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SPenfaM &beôidente: 



relatorio que tos apresento dá conta da situação dos negocios 
a meu cargo pela confiança com qúe me honrastes, nomeando- 
me Ministro de Estado das Relações Exteriores por decreto de 
15 de novembro do anno proximo passado. 


LIMITES COM A REPUBLICA ARGENTINA. 

Começo por este assumpto, porque a sua importância dá-lhe o 
primeiro logar. 

Já agradecestes ao Presidente dos Estados Unidos da America a 
obsequiosa solicitude com que, apezar das graves occupações do seu 
elevado cargo, estudou e decidiu .a questão que lhe foi submettida. 
O seu laudo, que fez completa justiça ao Brazil, está annexo ao presente 
Relatorio. 

Peço licença para transcrever aqui o despacho, que dirigi em 16 de 
fevereiro ao Sr. Rio Branco: 

« Terminada a missão especial junto ao Presidente da Republica 
« dos Estados Unidos, o Governo Brazileiro não pôde deixar de reco- 
« nhecer e proclamar os importantes serviços por ella prestados. Con- 
« fiando-lhe a defesa de direitos ha tanto disputados, viu com satisfação 
« coroada de brilhante exito a causa da integridade do território na- 
a eional. O esforço, o estudo e a perseverança puzeramem relevo os 
« direitos do Brazil, provocando o laudo que poz termo á contenda em 



« que o triumpho coube ú justiça. Como chefe da missão c principal 
« autor da Memória justificativa, vos compete o primeiro logor nos agra- 
« decimentos do Governo Brasileiro, e em seguida a vossos auxiliares, 
« que sem duvida bem mereceram da Patria. 

« Louvando em nome doExm. Sr. Presidente da Republica dos 
« Estados Unidos do Brazil os serviços prestados pela missão e inspirados 
« pelo patriotismo de seus membros, reitero as minhas congratulações 
« transmittidas pelo telcgrammade 7 do corrente.» 

O Sr. Dr. Garcia Mérou disse-me, cm noto de 19 de abril, que o seu 
Governo, tendo recebido os documentos officiaes relativos aoláudodo 
Presidente dos Estados Unidos da America, julgava chegado o momento 
de propor ou indicar ao Governo Brazileiro o procedimento que convenha 
adoptar para que seja definitivamente determinada a fronteira, de con¬ 
formidade com o mesmo laudo. , 

Respondi a 17 de maio, que nüo ha necessidade de pôr marcos na foz 
de cada um dos rios que formam a fronteira, isto é, do Pepiry-guassú e 
do Santo Antonio; mos que é indispensável assignalar as suas nascentes. 
Accrescentei que, si o Governo Argentino concordar nesse modo de pro¬ 
ceder, bastará estabelecer o accordo em um protocollo, que, sendo de 
execução, não dependerá de approvação legislativa e que, feito isso, os 
dous Governos se entenderão para tornar effectiva a sua resolução. 

As duas notas estão no annexo n. 1. 


PORTUGAL. 

RESTABELECIMENTO DAS RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS. 


Às relações diplomáticas com Portugal foram suspensas em 13 de 
maio do anno proximo passado. 

A 21 desse mez perguntou o Ministro Britannieo, do ordem do sen 
Go a cr no, si os bons ofíleios deste, no enso de serem offcrecidos. seriam 
acceitos. No dia 25 respondcu-lhe o meu antecessor afílrmativameiíte c 
nesse mesmo dia foi feito o oíTerecimcnto. 



0 Governo Britannieo procedeu cm virtude de solicitação do Governo 
Portugucz. 

A negociação, como cra de prever, não foi rápida. A gravidade do 
seu assumpto exigia muita reflexão, e demais em cada phase tinha p 
Governo Britannieo de entender-se com o de Sua Magestade Fidelíssima. 

Só a 16 de março deste anno se chegou ao accordo constante das 
duas notas que tive a satisfação de trocar com o Sr. George Greville, 
então Encarregado dc Negocios da Grã-Bretanha e que estão annexas 
a este relatorio. 

O restabelecimento das relações se fez, como ficou ajustado, 
nomeando os Governos do Brazii e de Portugal, simultaneamente, os 
seus novos Ministros, que são respectivamente os Srs. Dr. Joaquim 
Francisco de Assis Brazii e conselheiro Thomaz Antonio Ribeiro Fer¬ 
reira, Par do Reino e Ministro de Estado honorário. 

Nos dez mezes, que durou a suspensão das relações, não se deu nos 
dous paizes facto algum que denunciasse enfraquecimento da antiga 
amizade dos dous povos. Aqui teve o Governo particular cuidado em 
evitar tudo quanto pudesse aggravar a situação política creada pelos 
successos de maio do anno proximo passado. 

Durante a suspensão das relações foram os interesses Brazileiros 
obsequiosamente protegidos em Portugal pelo Ministro dos Estados 
Unidos da America e os Portuguezes aqui pela Legação Britannica. 

Os dous Ministros nomeados já apresentaram as credenciaes, sendo 
recebidos com a devida cordialidade. 

REPUBLICA FRANOEZA. 

RECLAMAÇÃO PEIO MPPARECMTO DOS ENGENHEIROS BOEWE, ifflffi E 
ETIE9NE EDO MEDICO DÊflLEE. 


Os engenheiros Buette, Müller e Etienne foram, segundo se diz, fuzi¬ 
lados em Santa Catharina, por ordem do coronel Moreira Cezar, gover¬ 
nador desse Estado, e o Dr. Déville, também, segundo se diz, foi degol- 
lado no Pão Grande do Sul, quando fugia depois da batalha de Sarandy. 



0 caso de Etieraie fòi retirado da reclartaçSo, porque, além de ser 
Belga, tinha se naturalisado na Republica Argentina. 

Esta reclamação começou por um pedido de informação, feita pelo 
Ministro Francez em telegramma expedido de Petropolis a 14 de junho do 
anno proximo passado, em consequência de noticia publicada em jornaes 
da Europa, segundo a qual o engenheiro Buette teria sido preso por 
autoridades brazileiras. 

Aqui nada constava a esse respeito, como declarou o chefe de policia, 
a quem o meu antecessor se dirigira no mesmo dia 14. 

Sendo possível que o dito engenheiro, ao serviço da revolta, tivesse 
acompanhado o primeiro chefe delia, quando este partiu para Santa Ca- 
tharina, ao governador desse Estado expediu o Sr. Dr. Nascimento tele- 
grammas a 16 de junho e a 3 de julho. 

O coronel Moreira Gezar, officiando em 20 desse ultimo mez, refe¬ 
riu-se a um telegramma de 4, no qual dissera que Buette se havia evadido 
da prisão; mas esse telegramma não chegou ao seu destino, como consta 
da nota dirigida á Legação Franceza no dia 14 de agosto. 

Naquelle officio de 20 de julho, que se eommunicou ú mesma Legação 
repetiu o coronel Cezar o que dissera no telegramma não recebido, 
isto é, que Buette se evadira da fortaleza de. Santa Cruz, onde estava 
preso. 

Não examinarei aqui si Buette e o seu companheiro Müller fugiram 
oü foram fuzilados. 

No estado a que chegou esta questão e â vista das declarações que fiz 
ao Sr. Imbert, isso seria antecipar juizo. 

Os documentos annexos a este Relatorio darão a quem os ler ele¬ 
mentos de apreciação. 

Na minha correspondência com aquelle Ministro não affirmei nem 
neguei o fuzilamento. Cumpre-me, porém, referir a direcção que teve a 
negociação, para que bem se aprecie o seu resultado. 

O Governo Francez desejava que aqui se abrisse um inquérito com 
assistência de um delegado da sua Legação. 

Em conferencia de 26 de setembro pediu o Ministro dos Negocios 
Estrangeiros ao Dr, Piza que coromunicasse esse desejo ao .Governo Bra- 
zileiro. 



A resposta não era duvidosa e foi expedida nb dia seguinte, nestes 
termos: Inadmissível presença delegado Legação inquérito. 

No dia. 3 de outubro teve o Sr. Imbert conferencia com o Dr. Nasci¬ 
mento e, sem fallar na presença do delegado, disse-lhe que o seu Governo 
desejava que se procedesse a um inquérito para se estabelecerem as con¬ 
dições em que tinham desapparecido os cidadãos francezes Buette, Müller 
e Déville. • 

Segundo consta da nota do mesmo Sr. Imbert, datada do dia seguinte, 
declarou-lhe o Ministro das Relações Exteriores que para aquelle fim só se 
poderiam empregar os dous processos seguintes: 

« 1°, um inquérito ordenado ex-officio e effeetuado no logar, pri- 
« rneiro pela policia e depois, eventualmente, segundo as circumstan- 
« cias, pela magistratura local; 

« 2°, uma acção intentada directamente pelas pessoas autorisadas 
« por qualquer titulo a se preoccuparem com a sorte dos tres fran- 
« cezes. 

« Essa ultima fórma de processo daria aos interessados a faculdade 
« de produzirem todas as informações, documentos e testemunhas que 
« fossem capazes de esclarecer a Justiça e de permittir-lhe que désse a 
« sua decisão com conhecimento de causa. 

« Na primeira hypothese, peio contrario, o inquérito instituído 
« ex-officio pelo Governo Brazileiro seria dirigido exclusivamente pela 
« policia e talvez em seguida pela magistratura do paiz. 

« Não deixaria tanto ao Governo (Fráncez), como ás famílias interes- 
« sadas meio algum de facilitar a indagação e o descobrimento da ver- 
a dade.» 

Respondendo em 19 de outubro ao Ministro Francez, disse o Sr. Dr. 
Cassiano do Nascimento: 

« O Ministério da Justiça e Negocios Interiores, a cuja consideração 
« submetti o assumpto, confirmou os dous alvitres apresentados por 
c< mim naquella occasião. 

« Para maior clareza, porém, cumpre-me declarar ao Sr. Ministro 
« que a acção indicada no 2° só pódc scr intentada por queixa apresen- 
« tada pelas pessoas a que se refere o art. 72 do Codigo do Processo 
« Criminal, procedendo o Juiz de conformidade com o art. 80. 



ff Entretanto o mesmo Ministério accrescentou que o Governo póde 
« determinar ao procurador seccional do Estado de Santa Catharina que 
« promova o necessário inquérito afim de descobrir-se a verdade. 

«Nesse caso a Legação de França remetteró, si lhe convier, a esta 
« Secretaria de Estado os documentos que possua e que sirvão para 
« esclarecer a justiça. » 

O pedido feito pelo Sr. Hanotaux ao Dr. Piza foi repetido em confe¬ 
rencia de 23 de outubro pelo Sr. Imbert. 

Refiro-me ú idéa de inquérito com assistência de um delegado da 
Legação. O meu antecesor rejeitou essa idea e no dia25,depois de expôr 
o caso ao Sr. Marechal Floriano Peixoto, dirigiu ao Ministro de França 
o telegramma seguinte: 

« Marechal Vice-Presidente, a quem dei conta de nossa ultima 
« conferencia, declarou-me que não póde acceder ao pedido do Governo 
« Francez.» 

Esse Governo não se conformou com a decisão e deu instrueções ao 
seu Ministro para insistir. Este, referindo-se ao principal inconveniente, 
dice em nota de 9 de novembro: 

« E’, além disso evidente, como jú tive a honra de observar a Vossa 
« Excellencia, que a presença, no inquérito, de um delegado do Governo 
« Francez não poderia de modo algum offender a soberania Nacional, 
« porque esse delegado não exerceria acção que fosse incompatível com 
« as attenções devidas ú justa sensibilidade do Governo da União. O 
« seu papel consistiria em ajudar as autoridades brazileiras nas suas 
« indagações forneGendo-lhes logo as informações e os esclarecimentos 
« de que a Legação dispõe e siiggeriiido-lhes opportunãmente as me- 
« didas capazes de conduzirem ao fim proposto, isto é, o desçobri- 
« mento dos factos e circumstancias que cercam o desapparecimento 
« de tres francezesem território brazileiro. » 

Respondendo, disse o meu antecessor a 14 do referido mez de no¬ 
vembro: 

a Sem contestar essa asserção, peço ao Sr. Imbert licença para 
« ponderar-lhe que aquella assistência importaria em uma desconfiança 
« da rectidão da magistratura brazileira e não se poderia, portanto, 
« esperar que a ella annuisse o Governo Federal. 



« Mas o mesmo Governo, como sempre manifestei, não tem duvida 
« em mandar abrir inquérito judicial, em que serão ouvidas as teste- 
« munhas que o Sr. Ministro indicar a este Ministério e examinadas as 
a provas e esclarecimentos que também fornecer.» 

Nesse estado aeliava-se a questão quando fui nomeado Ministro do 
Estado das Relações Exteriores. 

Estudei-a sem demora e pelas communieações de caracter confi¬ 
dencial da nossa Legação em Pariz convenci-me da gravidade do 
assumpto. 

Tive logo varias conferencias com o Sr. Imbert e depois dirigi-lhe 
a nota de 4 de janeiro ultimo, recapitulando o que nellas se passara, 

Ahi disse : 

« Na primeira conferencia em que tive a honra de tratar delle 
(assumpto ) com o Sr. Imbert, em 22 de novembro passado, coube-me 
cç indicar o meio mais regular de apurar-se a verdade, demonstrando a 
« possibilidade jurídica de assumir a Legação Franceza a iniciativa 
« judicial de rigorosas investigações. 

« O inquérito pedido pelo Sr. Ministro seria o fundamento de acção 
« diplomática por motivo do desappareeimento dos tres cidadãos 
« francezes e do seu resultado dependeriam a extensão e a intensidade 
« das reclamações. 

« Constituiria o instrumento comprobatorio, a justificação das 
« asserções graves até então formuladas conjecturalmente. 

« Diee que esse acto preparatório poderia eom perfeita efficacia ser 
« promovido pela própria Legação em nome da Republica Franceza, 
« nomeando advogado ou procurador que requeresse ao Supremo 
« Tribunal Federal a justificação dos factos allegados, inquiridas as 
« testemunhos c examinados os documentos, sendo a Republica dos 
« Estados Unidos do Brazil, por sua vez, representada por seu procurador 
« geral. 

«A Constituição da Republica, no art. 59 n.l alinea cl assegurou ás 
a nações estrangeiras o direito de estar em juizocomo autoras, podendo 
« também, nos casos em que o permitte o direito internacional c foi 
cc definido pelo Instituto na sua sessão dc Hamburgo, ser citadas para 
« contestar certas acções. » 
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Na conferencia de 12 de dezembro deu-me o Sr. Imbert conheci¬ 
mento de dous documentos, de que depois me forneceu cópias por elle 
mesmo authenticadas. 

O primeiro desses documentos ê um titulo pelo qual o Sr. almirante 
Jeronymo Francisco Gonçalves, commandante em chefe da esquadra 
então em Santa Catharina, nomeou Pierre Louis Buette, tendo por 
auxiliar a Carlos Müller, para se encarregar dos trabalhos necessários 
para o salvamento do Aquidaban e da torpedeira Marcilio Dias, 
ficando depois incumbido de dirigir as officinas do Arsenal de Marinha 
do Estado sob a direcção do contra-almirante reformado Felippe Orlando 
Short, então capitão do Porto do Desterro. 

Esse documento tem a data de 18 de abril de 1894. 

O outro documento é uma carta, dirigida ao Ministro de França. 
pelos dous engenheiros. 

Nella referiram os serviços prestados, a promessa que, segundo 
elles, lhes fora feita, de acompanharem o encouraçado a este porto, a 
sua transferencia dos navios em que estavam para a cidade do Desterro 
e.a resolução tomada pelo coronel Moreira César de os mandar para a 
fortaleza de Santa Cruz, afim de serem fuzilados. 

Na citada nota de 4 de janeiro disse eu ainda: 

« Foi posto de lado o caso de Déville, medico Francez ao serviço dos 
« revoltosos que invadiram o Estado de Santa Catharina, morto, segundo 
« se diz, depois do combate do Sarandy, em que as forças rebeldes des¬ 
ce baratadas foram perseguidas na fuga, occasiüo em que se pretende ler 
a sido victimado. 

« Quanto a Buette e Müller, sem affirmar ou negar que tivessem 
« sido fuzilados depois de sua remoção do « Parthenon » para « Santa 
« Cruz » ou que tivessem com outros fugido na madrugada de 16 para 17 
« de junho ultimo, aceitou-se o facto do seu desapparecimento, tomando 
« a questão outro aspecto — o de verificar si fora violado o contracto 
cc celebrado pelo commandante em chefe da esquadra com os dous 
« engenheiros, já em sua execução, já em suas consequências com 
« relação ás immunidades pessoaes que adquiriram. Prisioneiros, salvo 
« facto grave que justificasse medidas de rigor, não podiam ser encarce- 
« rados, como foram; cúmplices dos crimes praticados pelos chefes 
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« revoltosos, n3o havia motivo para serem transferidos do « Parthenon» 
« para« Santa Cruz », quando deveriam vir ao Rio do Janeiro para ser 
« submettidos a julgamento. Ou dominados pelo terror fugiram da Ilha de 
« Anhato-mirim e ficaram expostos a todas as misérias e talvez á morte 
« ou sem julgamento foram passados pelas armas ; qualquer dos casos 
« causou séria e grave perturbação nos direitos de familia, creando a 
« ausência em seus effeitos jurídicos, situação incommoda e vexatória 
« para;as familiasdos ausentes. 

« Si depois do contracto de 18 de abril de 1894 podia o commandante 
« em chefe da esquadra, attender á requisição do governador militar 
« da praça de guerra do Desterro, em virtude da qual foram removidos 
« em junho de bordo dos navios da esquadra para o «Parthenon » os 
« dous engenheiros Francezes Buette e Müller ;si mais tarde podiam ser 
« transferidos para a ilha de Anhato-mirim ; si esses factos, que precede- 
« ram o desapparecimento dos dons engenheiros importam responsabi- 
« lidade criminal para os seus autores ; si essa responsabilidade póde 
« ser verificada mediante procedimento judicial, eis resumida a parte 
« principal das ultimas conferencias. 


« Pareceu-me a principio e em these que o estudo do facto do 
« desapparecimento dos dous engenheiros poderia ser affectado desde 
« logo aos tribunaes militares perante os quaes se desenvolverião todos 
« os elementos de convicção. Investidos de plenos poderes peio Vice- 
« Presidente da Republica, em virtude do estado de sitio e da proclama- 
« ção da lei marcial, os agentes do Executivo, chefes militares, respon- 
« dem pelos abusos e excessos commettidos no exercido de suas 
c( excepciohaes attribuições. A Constituição, porém, da Republica não 
« autorisa procedimento algum contra os agentes do Poder Executivo, 
« antes que o Congresso Nacional, nos termos doart. 80, se pronuncie, 
« o que tem sido até agora observado. 

« Na sessão de 22 de novembro de 1894 a Camara dos Deputados 
« approvou a redacção final do projecto n. 144 nestes termos : 

« Ficam approvados os actos praticados pelo Poder Executivo e 
« seus agentes por motivo da revolta de 6 de setembro do anuo passado 
« (1893). 
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• « Combatendo uma emenda apresentada, o deputado í)ino Bueno, 

« na sessão de 20 de novembro, disse: 

Si o Congresso tem de pronunciar-se sobre a responsabilidade do 
Executivo e dos agentes empregados porelle, parece que a expressão 
— ficam approvados — não quer dizer mais do que — não teem 
responsabilidade. 

O vocábulo — actos — comprehende não só as medidas de ex- 
cepcão que a Gamara conhece, como também os actos praticados 
pelos agentes do Poder Executivo. 

Ao Congresso.cumpre simplesmente examinar a condição 

excepcional em qué se achava o Poder Executivo* o motivo que 
influiü em sua deliberação para a pratica desses actos, e finalmeníé 
resolver sobre sua responsabilidade. 

« Remettido ao Senado.Federal em 24de novembro ultimo, esse 
cc projecto tomou o n. 62 e foi submettído ás eommissóes de Constituição 
a e Poderes e á de Finanças, que ao encerrar-se, em 20 de dezembro, 
« a primeira sessão da segunda Legislatura não tinha ainda apresen- 
« tado parecer, ficando assim adiada para a próxima sessão doCongresso 
« a discussão e votação do referido projecto, que, uma vez aeceito, impe- 
c< dirá definitivamente o processo e julgamento dos agentes do Poder 
« Executivo por quaesquer actos praticados por motivo da revolta de 6 de 
« setembro de 1893. 

« Emquanto, pois, o Congresso não aütorisar a accusaçâo pelos 
« abusos ou excessos commettidqs, o Governo, discreta e constitueio- 
« nalmente não poderá expedir ordem algúma no sentido de promover-se 
« a responsabilidade dos referidos agentes do Poder Executivo: Seria 
« crear conflictos entre os ires poderes eonstitueionaes, porque o judi- 
« ciario, que é independente dos outros, declinaria de si a competência 
« para, antes do voto do Congresso, tomar conhecimento dos factos.» 

A minha nota de 4 de janeiro está annexa a este Relatorio; mas pa¬ 
rece-me conveniente transcrever ainda os termos em qüe a encerrei, por 
conterem declarações importantes . Eil-os : 

« Que o Governo lamenta todos os excessos e abusos qüe pudessem 
« comprometter os créditos da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
« não ha duvidar, c que, com relação a Buette e a Müller sente não ter 
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« os elementos para dizer sinãá que desappareceram dã güarda’das ait- 
« toridadès do Estado de Santa Catharina, é também facto qüe lhe causa 
« pezar, e o externa sem outro constrangimento sinão o proprio fácto. 

« O Governo Federal não desconhecè que originariamente Buette 
« e Müller, estrangeiros não residentes no Brazil, sem interesses a 
« defender e a zelar no território da Republica, sem direitos politicos 
« a reivindicar, cohstítuiram-se criminosos vindo colloóar-se ao serviço 
« da revolta de 6 cie setembro de 1893. 

« Prestando-lhe inestimáveis serviços, que sua alta capacidade 
« profissional súggeriâ> converteram-se ém inimigos perigosos da ordem 
« legal e da autoridade constituída. 

'« Reccnliecej porém, que, mais tarde vencidos, renderam-se á clis- 
« crição dos chefes dás forças militares, que, por sua vez, se utilisaram 
« de seus serviços no salvamento do eiícoüraçado Aqúidabun, serviços 
« considerados importantes e com ós qüaes procuraram resgatar a 
« incorrecção de sua conducta anterior. 

« Attendendo a essa circumstancia, offérece, como foi indicado pelo 
« Sr.- Imbert, uma compensação pecuniária ás famílias desses dous 
« engenheiros, modificada de alguma sorte a situação precária em qúê 
« devem achar-se sem a protecção dos seus chefes e os recursos do seü 
« trabalho e actividade.» 

O Sr. Imbert respondeu-me em nota de 7 de janeiro. 

Delia extrahirei sómente o seguinte: 

« Só restava que nos entèndessemos sobré as reparações. Estas, 
« como o meu Governo me encarregou de commühicar a Vóssa Ex- 
« cellencia e Yossa. Excellencia mesmo tinha admittido erh princípio na 
« nossa primeira conferencia, deviam consistir: 

« 1°, em uma reparação moral comprehendendó a punição dós cul¬ 
pados; 

« 2°, em uma hidemnisação, que se fixaria, para ás famílias dos 
«tres Francezes, Buette, Müller e Déviliê. 

« Quanto a èstè ultimo-, Vossa Excellencla reconheceu, ôomo o seu 
« antecessor já tinha reconhecido, que o caso era mui to especial, em coh- 
« seqaeiicia da distancia do logarem que Dévillè t toha perecido e daseir- 
«cumstancias que acompanharam a sua morte ; a seu respeito o Ihqúé- 
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oorito era quasi impossível. Mas, no caso desse Franeez, como nos 
« outros dous, ■ abundavam as provas; tinham-se recolhido em Monte- 
«vidéo testemunhos que não deixavam subsistir duvida alguma. A 
« morte do Sr. Dêville depois da batalha de Sarandy podia ser conside- 
«rada como certa; mas era difflcil estabelecer as responsabilidades e 
«procurar e punir os culpados. O meu Governo, todavia, não abandonava 
« a respeito do Sr. Dêville a idéade uma reparação ; elle desejava, pelo 
«contrario, que se attendesse á morte deste medico Franeez no calculo 
« da avaliação da indemnisaçâo destinada ás famílias e cuja repartição 
« entre os interessados elle se reservava o cuidado de fazer. 


« Agradecendo a Vossa Excellencia a bondade, que teve, de indicar- 
« me na sua nota d§ 4 de janeiro um voto da Camara dos Deputados, 

« que, na data de 22 de novembro ultimo, approvava os actos pratica- 
« dos pelo.Poder Executivo e pelos seus agentes por oecasião da revolta 
« de 8 de setembro de 1893, pedir-lhe-hei licença para observar que essa 
« disposição só foi adoptada por uma das duas eamaras do Congresso, que, 

« por conseguinte, mesmo no ponto de vista Brazileiro não tem valor 
« constitucional e que, ainda quando fosse definitivamente sanccionada, 

« não diminuiria a responsabilidade do Governo Federal para com o 
« Governo Franeez.» 

Sobre esses dous pontos disse eu em nota de 12 de janeiro: 

« Devo, porém, affirmar desde já ao Sr. Imbert que, referindo-me ao 
« medico Dêville, jámais reconheci a procedência de qualquer reclamação, 
«que todas as circumstancias excluem. Tratando-se da possível com- 
« pensação pecuniária ás famílias de Buette e de Müller, o Sr. Imbert 
«insinuou a idéa de dar-lhe um pouco mais de vulto para que o Governo 
« Franeez pudesse também, por acto de-sua exclusiva deliberação, favo- 
« recer a familia de Dêville, o que foi dito ao terminar a conferencia de 
« 29 de novembro, quando de pê fazíamos os cumprimentos de des- 
« pedida, sendo repetido na de 25 de dezembro. Comprehende o Sr Im-. 
«bertque o Governo da Republica dos Estados Unidos doBrazünâo 
«podia convir em reparação a favor de um indivíduo que a soldo das 
«tropas rebeldes, foi morto, como o Governo Franeez affirma, depois de 
«derrota que ellas soffreram e quando em fuga era perseguido 
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« pelos senhores do campo da batalha de Sarandy em 27 de fevereiro 
« de 1894. 

. « A qualidade de medico, a prestação de serviços proíissionaes aos 
« rebeldes, que toda a sorte de atrocidades commetteram, não podiam 
« prival-o da condição de inimigo, tratando-se de guerra civil, de uma 
« insurreição caracterisada por actos de crueldade, de um facto de ordem 
« política inteiramente alheio aos estrangeiros não residentes na Repu- 
« blica, ao que accrescc a circumstancia de não] ter o Brazil adherido á 
« convenção de Genebra, o que o desobriga de reconhecer a neutralidade 
« das ambulancias. 

« Si, como pretende o Governo Francez, o medico Dèville, apanhado 
« quando fugia como Dr. Laudares, que escapou-se, foi degollado, o 
« facto constituiria simples represália, sendo esse o tratamento que os 
« rebeldes davam aos prisioneiros, o que aliás é de lamentar, mas não. 
« dá ao Brazil o triste privilegio de crueldade nas JUitas civis ou nas 
« guerras de mera exploração commercial. 


« Ainda quando tivesse] todos os elementos de prova para fornecer 
« aos tribunaes de justiça demonstrando a responsabilidade criminal do 
« almirante Gonçalves e do coronel Moreira Cesar, elementos de prova 
« que o Sr. Imbert possue, conforme tem declarado, o Governo, que em 
« caso algum se tornaria ou se tornará solidário com qualquer excesso 
« ou abuso que possa disvirtuar os intuitos civilisadores da Republica, 
« não se consideraria investido do necessário poder para promover a 
« punição dos accusados. 

« Antes do juizo politico do Congresso não póde o Poder Judicial 
« apreciar o uso que fez o Presidente da Republica de attribuiçâo con- 
« stitucional», disse o Supremo Tribunal Federal no Accordão de 27 de 
a abril de 1892. 

« Não tendo sido proferido esse juizo « o Poder Judicial é actual- 
« mente incompetente e não póde conhecer das questões interessadas na 
« especie, em respeito ás prescripções do art. 34 ns. 21 e 80 da Consti- 
« tuição»; assim se exprimiram os juizes Amphilophio e Macedo Soares, 
« que ainda pertencem á mais elevada corporação judiciaria da 
« Republica. 

X. 2 
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« A questão da responsabilidade criminal não póde deixar de subor- 
c. dinar-se ao adiamento, imposto pela Constituição e affírmado pelo 
« Supremo Tribunal Federal. ' . 

« Expuz ao Sr. Imbert com a possível clareza esse embaraço, que 
« actualmente não é dado ao Governo remover. O juizo político do Con- 
« gressonão foi proferido, a causa está subjudicc; a jurisdicção está 
« preyenta. Não póde o Sr. Imloert desejar que um governo, cujo dever é 
« render-se sem condições ao juizo da lei, lance-se na aventura de invadir 
« asattribuições do Congresso Federal. As difficuldadcs que a insistência 
c< do Sr. Imbert poderá causar nãó serão imputadas ao Governo Brazileiro 
vi que, obedecendo á Constituição, presume estar protegido por defesa 
« digna de todo o acatamento da parte das nações amigas, que reco- 
« nheceram a Republica dos Estados Unidos do Brazii e sabem que a 
« violação da Constituição é um perigo para as relações internacionaes.» 

« Este ponto de divergência é simples dilatória constitucional; a 
« questão não fica definitivamente decidida. 

« No que respeita ú indemnisação a fixar, o governo Brazileiro 
« mantém, como disse, as condições de sua nota de 4 do corrente, 

« lamentando ainda uma vez o desapparecimento de Buette e Müller, 

« que o Sr. Imbert affirma terem sido fuzilados, e que o Governo, com * 
« os .elementos de informações de que dispõe até agora, não está habi- 
« litadoa também affirmar.» 

O Governo Francez, como consta da nota do Sr. Imbert do 1° de 
março, conformou-se com o adiamento de resolução sobre o processo 
das pessoas a quem seattribue a morte dos engenheiros Buette e Müller • 
e propoz como bases de ajustes: 

1°, que o Governo. Brazileiro se compromettesse a submetter 
aquellas pessoas a julgamento, no caso de não serem defmitivamente 
approvaclos pelo Congresso os actosdo Poder Executivo e dos seus agentes; 

2®, que entregasse logo ao Governo Francez a indemnisação de 
um milhão de francos. 

Por nota de 4 de março respondi affirmativamente sobre o primeiro 
ponto e, quanto ao segimdo. expressei-me nestes termos: 

« Como tive occasião de manifestar ao Sr. Imbert, a reparação 
« material apoia-se em considerações justas e convenientes, não 



« sendo discutível pop parte do Governo Brazileiro a som ma a que se 
« eleva. A delicadeza do assumpto exclue reparos. 

« Anuuindo aos termos que se referem ao destino dessa reparação 
« material, o Governo Brazileiro, sem ratractar-se dos conceitos emit- 
« tidos em as notas de 4 e 12 de janeiro ultimo, quanto ao medico 
« Déville, está persuadido que o Governo Francez não pretende impor-lhe 
« doutrina não recebida, mas simplesmente attender a razões de conve- 
« niencia que ao Governo Brazileiro não 6 dado apreciar. 

« Os sentimentos de amizade expressos pelo Governo Francez não 
« se conciliariam com outra iutelligeucia.» . 

Ficou encerrada a correspondência por uma nota datada do dia 
■lo, em que o Sr. Imbert aceusa a recepção da minha ultima. 

Em summa: 

A intervenção da Legação Franceza, iniciada em 14 de junho do anno 
proximo passado, referia-se ao principio aos engenheiros Buette, Müller 
e Etienne, que, segundo se dizia, haviam sido fuzilados em Santa Catha- 
rina, e ao Dr. Déville, que também, segundo se dizia, tinha sido] degollado 
no Rio Grande do Sul, quando fugia, depois da batalha de Sarandv, 

0 caso de Etienne foi excluido da intervenção, por se ter verificado 
que elle se naturalisara na Republica Argentina. 

Aqui nada constava a respeito dos tres Francezes; mas, poste¬ 
riormente, o coronel Moreira Cezar asseverou que Buette e Müller 
se tinham evadido da fortaleza de Santa Cruz, onde se achavam detidos. 

- 0 Governo Francez, primeiro em Pariz em conferencia com o 

Ministro do Brazil e depois aqui, por meio da sua Legação, pedio 
inquérito com assistência de um delegado da mesma Legação. 

0 meu antecessor respondeu immediata e negativamente; mas 
declarou que o Governo Brazileiro não teria duvida em mandar abrir 
inquérito judicial em que fossem ouvidas as testemunhas que a Lega¬ 
ção de França indicasse e examinados os documentos e provas por ella 
fornecidos. 

Nesse estado achei a questão. 

Lembrei logo ao Sr. Imbert a possibilidade de assumir elle a 
iniciativa judicial de rigorosas investigações em nome da Republica 
Franceza, nomeando advogado ou procurador, que requeresse ao 
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Supremo Tribunal Federal a justificação dos factos allegados, sendo o 
Brazil representado pelo seu procurador geral. 

Observei-lhe que esse inquérito seria o fundamento da acção 
diplomática. 

Essa suggestão não foi acceita. ^ 

Como a Constituição da Republica não autorisa procedimento 
algum contra os Agentes do Poder Executivo antes que o Congresso 
Nacional, nos termos do art. 80, se pronuncie, o que tem sido até 
agora observado ; e como pende de resolução do Senado um projecto 
da tomara dos Deputados, que approva os actos praticados pelo Poder 
Executivo e seus agentes, por motivo da revolta de 6 de setembro de 
1893, não podia o Governo expedir ordem para que se promovesse a 
responsabilidade dos agentes a quem se attribue a morte dos Francezes. 

Approvado peio Senado o projecto de lei vindo da Camara dos 
Deputados, a questão ficará absolutamente finda. 

O iGoverno Francez concordou nisso, pediouma indemnisação de um 
. milhão de francos. 

Esta já lhe foi paga e montou na nossa moeda a 1.010:000$000. 
^oN^Tomou-se principalmente em consideração os relevantes serviços con- 
j gt|aetados e prestados para o salvamento do encouraçado Aquidàban, 
/£M> valor não era pequeno, de sorte que a indemnisação foi porcenta- 
gem reduzida. 

Exclui sempre da indemnisação a familia do Dr; Déville. 0 Governo 
Francez a inclue na repartição que tem de fazer por si. 

toda Governo ficou com sua opinião. Está claramente accentuado 
nas notas trocadas. 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA. 

CONVÊNIO AMUEM), DOTOU POR PARTE DO BRAZIL. 

O Sr.fSalvador de Mendonça eommunicou a este Ministério por tele- 
gramma de 29 de agosto do anno proximo passado que uma nova tarifa* 
promulgada no dia anterior* impunha quarenta por cento ad valorem 
sobre os assueares* annullando assim o convênio sem prévia denuncia# 



A observação final do Ministro Brazileiro referia-se a uma clausula 
do convênio, constante das notas que o formaram e foram trocadas pelos 
respectivos negociadores em 31 de janeiro de 1891. 

Nota do negociador Brazileiro, em resposta ao convite do Governo 
Americano: 

« .... Ficando entendido que o arranjo commercial assim posto em 
« execução terá vigor emquanto um dos Governos não informar defini- 
« tivamente ao outro, com antecipação pelo menos de tres mézes, da 
« sua intenção e resolução de consideral-o terminado ao expirar o prazo 
« marcado, devendo entretanto o termo do arranjo commercial começar 
« a ter effeito no dia I o de janeiro ou no I o dia de julho. » 

Nota do negociador Americano em resposta á do Brazileiro : 

« I shall be pleased to meet you at the Department of State at 
« your early convenience to agree upon the time and manner of 
« making public announcement of this commercial arrangement, 
« whicti it is understood shall remain in force so long as neither 
« Government shall definitely, at least three months in advance in¬ 
ce form the other of its intention and decision to consider it at an end 
« at the expiration of the time indicated; provided, however, that the 
« termination of the commercial arrangement shall begin to take 
« effeet either on the i st day of january or on the l st day of july.» 

Traduccão. 

« Ser-me-ha agradavel receber-vos na Repartição de Estado com a 
« brevidade que vos convier, afim de combinar sobre o tempo e modo 
« de fazer a declaração publica desse arranjo commercial, o qual fica 
cc entendido que permanecerá em vigor emquanto um dos Governos 
« não informar ao outro, com antecipação, pelo menos, de tres mezes, 
« da sua intenção e resolução de consideral-o terminado ao expirar o 
« tempo marcado; com a condição, entretanto, de que o termo do ar- 
« ranjo commercial deve começar a ter effeito no dia I o de janeiro ou 
« no I o dia de julho.» 

Ao receber o telegramma teve o Governo de considerar sem demora 
si devia dar por annullado o convênio, restabelecendo, portanto, logo os 



direitos de importação sobre os productos Americanos ou denuncial-o de 
conformidade com a dausula transcripta, 

! O seguiido alvitre pareceu o melhor: obedecia ú referida clausula 
evitava reclamações, que provavelmente aqui seriam apresentadas pelos 
importadores de productos Americanos, si fossem obrigados a pagar 
direitos contra a lettra do convênio; e finalmente conformava-se com a 
opinião que sc manifestara adversa ao ajuste. 

(^Governo Americano entendeu que a denuncia era desnecessária. 
Na sua nota de 26 de outubro do anno proximo passado, annexa a este 
Relalorio, disse o Secretario de Estado, Sr. Gresham, ao Ministro do Brazil: 

« A Secção 3 a ' do Acto de 1890, sob o' qual foram negociados os 
« ajustes commereiaes com o Brazil e outros paizes, foi revogada pela 
« secção 104 do Acto de 28 de agosto; mas também se estatuiu que 
« nada na secção revogadora seria entendido ccmo abrogando ou attin- 
« gindo aquelles ajustes, excepto no que fosse incompativel com as pro¬ 
visões da nova lei. A notificação, portanto, da intenção de dar por 
« findos aquelles ajustes não foi contemplada na nova lei; e, quanto ao 
«que elles tivessem de incompativel com as provisões dessa lei, 
«tornou-se uma tal notificação desnecessária pelo facto de sua 
cc immediata terminação.» 

E' exacto que, cessando immediatamente uma das provisões do 
Acto de 1890, não tinha a denuncia cabimento da parte do Governo 
Americano, porque a respectiva estipulação foi feita, como cra natural, 
para que o commercio não fosse surprehendido e prejudicado pela súbita 
cessação dos favores reciprocamente concedidos no ajuste. O Governo 
Americano tinha de cumprir a lei de seu paiz, mas o Brazil não estava 
no mesmo caso. 

A idéa do ajuste de reciprocidade partiu do Governo Americano. 
O Sr. Bláine, então Secretario de Estado, concluiu a sua nota de 3 de 
novembro de 1890 ÇRelatorio de 1891) com estas palavras : «e tal 
« accordo poderá vigorar emqunnto um dos Governos não informar 
« definitivamente ao outro de sua intenção c resolução de consideral-o 
«terminado». 

O Ministro do Brazil, na resposta de 31 de janeiro, foi mais positivo, 
como se vê do trecho que transcrevi, e estabeleceu a antecipação de 



tres mezes, marcando, ao mesmo tempo, as datas êm que o ajuste 
cessaria. 

O Governo do Brazil, que não estava tolhido na execução da dita 
clausula por lei do Congresso Nacional, não poderia eximir-se de 
cumpril-a. 

O Sr. Gresham encerrou a sua nota nestes termos: 

« E' desnecessário dizer que este Governo deseja cultivar com o 
« Brazil as mais liberaes e extensas relações commerciaes. Asuadispo- 
« sição a este respeito é sufficientemeníe attestada pela sua presente 
« tarifa, na qual a grande massa dos artigos exportados pelo Brazil para 
« os Estados-Unidos está na lista livre. Ao passo que a nossa impor- 
« tação do Brazil, de 1899 a 1893, teve um augmcnto de quasi dezesete 
« milhões de dollars em valor, a nossa exportação para o Brazil em 
'« 1893 mostra um augmento de mencs de meio milhão sobre a de 1899. 
« Estes factos não são mencionados com espirito de queixa, mas na 
« esperança que as nossas relações commerciaes com o Brazil, não 
« podendo de modo algum ser abaladas pela terminação do ajuste de 
«reciprocidade, tenham no futuro constante e mutua expansão.» 

O Sr. Gresham terá muitas occasiões de reconhecer que os 
sentimentos por elle assim manifestados são sinceramente corres¬ 
pondidos. * 

A resolução do Governo foi -commun içada á Legação - Americana, 
ao Ministério da Fazenda, aos Governadores e Presidentes dos Estados 
da União, á Legação em Washington e aos Consulados nos Estados 
Un idos da America. 

COMEIIO ADUMEIBü, DIREITOS I1MABNTE COBRADOS NO BRAZIL, 


Do Rolatorio apresentado ao vosso antecessor em 1893 pelo Dr. Fc- 
lisbello Freire, então Ministro das Relações Exteriores, consta que a 
Legação dos Estados Unidos da America reclamou por nota de 27 cie 
fevereiro desse anno contra a cobrança cie um direito de expediente 
sobre os produetos do seu paiz favorecidos pelo convênio aduaneiro dc 
31 de janeiro cie 1891, 



Também consta que em 12 de abril se respondeu que a reclamação 
era fundada, si nas alfandegas dos Estados Unidos da America se não 
cobrava direito algum semelhante ao de expediente, nem absolutamente 
outro qualquer, 'e que, sendo assim, cessaria a cobrança e seriam resti- 
tuidas as quantias indevidamente pagas. 

Esta resolução foi tomada em despacho collectivo de 7 de abril do 
mesmo anno de 1893 e no dia 12 se participou ao Ministério da Fazenda 
que seria communicada á Legação Americana. 

Essa Legação declarou positivamente que nas alfandegas do seu paiz 
nenhuma taxa se percebia directa ou indireetamente sobre os artigos 
brazileiros isentos pelo convênio aduaneiro. 

Igual informação foi recebida do Ministro Brazileiro em Wash¬ 
ington. 

Consequentemente dirigiu o Ministério da Fazenda, em 25 de maio, 
aos inspectores das alfandegas uma circular que encerrou assim : 

«... ordeno aos Srs. inspectores das alfandegas que providenciem 
« afim de serem despachados livres de todos e quaesquer direitos os 
« produetos americanos mencionados no art. 1° do decreto n. 1338 de 5 
« do dito mez de fevereiro, observando-se deste modo a reciprocidade 
« que rigorosamente deve ser mantida entre ambas as nações. » 

Essa circular não foi communicada a este Ministério, mas publicada 
no Diário Offlcial. Deu-se, portanto, conhecimento da ordem nella 
contida á Legação Americana. 

Em 21 de maio de 1894 expediu o mesmo Ministério outra circular, 
contendo o seguinte: 

« Declaro que a circular n. 28 de 25 de maio de 1893 só prevalece 
« em relação aos despachos posteriormente feitos, e determino ás alfan- 
« degasque tratem de rehnver as importâncias que, por motivo dessa 
« circular, tenham restituído, quer applicasscm a disposição do art. 552 
« da Consolidação, quer executassem ordens especiaes, que por esta 
« ficam annulladas. » 

Essa nova circular foi publicada no Diário Official, e sem duvida 
teve delia conhecimento a*Legaçüo Americana. Este Ministério não lh’a 
communicou, nem a cila alludiu de qualquer maneira, por ser contra¬ 
ria á decisão anterior e não parecer justificável. 
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Tendo sido este negocio de novo examinado com toda a attençfio, 
expediu o Ministério da Fazenda, em 2 de janeiro do corrente anno, outra 
circular, cuja conclusão é a seguinte : 

« Declaro que fica revogada a circular n. 19 de 21 de maio do anno 
« findo — na parte relativa a restituições, que tenham sido feitas em vir- 
« tude da circular n. 2S de 25 de maio de 1893, as quaes ficam assim 
« approvadas e mantidas. 

« E, porque não póde applicar-se á restituição de direitos pagos em 
« exercícios encerrados o disposto no nrt. 552 da Consolidação das Leis 
« das Alfândegas, sendo preciso conhecer-se o valor das restituições 
« pedidas, para se poder supprir com o credito necessário á verba — 
« Reposições e restituições — por conta da qual deve ser feita a despeza : 

« Determ ino ás alfandegas que, recebendo os reclamações.dos interes- 
« sados em taes restituições, as encaminhem, depois de processadas, 
« ao Thesouro, para se providenciar sobre a abertura do credito e respe- 
« ctivo pagamento. » 

Essa resolução final foi communicada sem demora á Legação Ame¬ 
ricana, que respondeu com a gentileza costumada. 

UNIÃO INTERNACIONAL PARA A PRO¬ 
TECÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 

‘v 

Ainda estão pendentes de resolução do Congresso Nacional os quatro 
aecordos formulados na Conferencia de Madrid eannexos ao Relatorio de 
29 de julho de 1891. 

Para mostrar a urgente necessidade de uma decisão, basta observar 
que o accordo relativo á dotação da Secretaria Internacional só póde 
entrar em vigor com o assentimento unanime dos Estados da União como 
consta do offleio do Cônsul Geral da Suissade 12 de janeiro do anno pro- 
ximo passado,annexo ao Relatório do nrusmo anno. 

Cabe aqui referir que a Dinamarca adheriu ó Convenção sobre a pro¬ 
priedade industrial e que o Governo da Republica de Guatemala a de¬ 
nunciou a 8 de novembro do anno proximo passado, devendo cessar para 
elle a 8 de novembro do corrente. 

Esses dous aetos constam de com muni cações do Governo Suisso. 
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DIAS ASTRONOMICO B NÁUTICO. 

CONVENIÊNCIA DE COMEÇAREM Á MEIA SOM MEB1A, CONSULTA DO 

GOVERNO BEITANNICO. 

A Legação Britannica remetteu, de ordem do seu Governo, a esle 
Ministério, cópia de um memorial, em que uma commissão mixta, no¬ 
meada pelo Instituto Canadiano e a Sociedade de Astronomia e Physica 
de Toronto, aconselha que os dias astronomico e náutico comecem em 
toda a parte ã meia noite média e que esta alteração tenha efíeito no 
primeirodià doproximo século. 

Os Lords do Almirantado, segundo informa a mesma Legação, não 
julgam necessária a alteração projectada, mas estão dispostos a pol-a em 
execução em 1901, si outras nações que publicam ephemerides astronó¬ 
micas a desejarem c procederem do mesmo modo. 

Desejando Lord Kimberley conhecer a disposição do Governo Bra¬ 
sileiro a esse respeito, foi ouvido pelo Ministério da Guerra o director do 
Observatório . Astronomico e de conformidade com o seu parecer se re¬ 
spondeu que o mesmo Governo adhere á proposta da referida commissão, 
adoptando a alteração em quaesquer publicações de natureza scientifica 
ou teehnica, a partir do dia I o de janeiro de 1901. 

DECRETO N. 855 DE 8 DE NOVEMBRO DE 1851 

QUE EMULA AS MÇÕES E ATTRIBUIÇÕBS DOS AGENTES CONSOLARES 
ESTRANGEIROS I BRAffi, 

DENUNCIA DO ACCORDO COM 0 GOVERNO ORIENTAL, DDE 0 APPL1C0D NOS 

DOUS PAGES. 


A applicação desse decreto foi convencionada em Montevideo por 
notas de 13 de novembro e 21 de dezembro de 1857, sendo a primeira da 
Legação do Brazil, 
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A. denuncia foi feita aqui pelo Ministro Oriental em nota de 20 de 
agosto doanno proximo passado e aceita em 22 dò dito mez. 

Nos termos da denuncia, o accordo devia cessar e cessou em 30 de 
setembro do mesmo anno. Para isso fizeram-se logo as communicaçOes 
necessárias. 

RECLAMAÇÃO DO GENERAL FRANZI NI. 

COHRACTO PARA A INTRODIICÇÃO E ESTABELECIMENTO DE IKSANIES, 
CADUCO POR FALTA DE EIECEÇÃO. PEDIDO DE MO ARBITEAL 


Por contracto celebrado em 12 de julho de 1872 obrigou-se o General 
Franzini a organizar, no prazo de um anno, uma companhia, com o 
capitai nominal decincoenta milhões de francos, pelo menos, para intro¬ 
duzir e estabelecer eincoenta mil immigrantes, no prazo de dez annos, 
em terras da então província do Espirito Santo. 

Em 23 de abril de 1873 pediu que fosse prorogado até ao íim desse 
anno o prazo marcado para a organisação da Companhia e foi inde¬ 
ferido em 10 de agosto. Entretanto em memorial de 8 de fevereiro de 
1879 allegou que formara a companhia a 23 de fevereiro do dito anno de 
1873 e dahi partiu para fazer uma reclamação. 

Outras diligencias fez o reclamante para conseguir o seu fim, mas 
basta que eu mencione a ultima. 

Em virtude de ordem do seu Governo, a Legação Italiana pediu de 
novo, por nota de 31 de maio do anno proximo passado, que a recla¬ 
mação do General fosse submettida a juizo arbitrai. 

Coube-me responder a essa nota, cuja recepção já tinha sido accusada 
e que havia sido commuoicada ao Ministério competente. Não obstante 
estar a minha resposta annexa a este Relatorio com outros documentos 
da questão, aqui a transcrevo na parte principal. E’ o melhor meio de 
expor o que eu dice. E’ o que se segue : 

« Para exigil-o (o juizo arbitrai) invoca o súbdito italiano Franzini, 
« e com ellc a Real Legação Italiana na referida nota cie 31 de maio de 
« 1894, a clausulo XJX do contracto cie 12 dc julho de 1872. EíTectiva- 



« mente ahi se cogitou do juizo arbitrai, mas — para decidir as questões 
« que se suscitassem éntre o Governo, Brazileiro e a companhia a re- 
« speito de seus direitos e obrigações. E’ bem de ver que, tratando-se de 
« subtrahir ás justiças ordinárias ou aos tribunaes permanentes o 
« conhecimento das relações jurídicas originadas de contracto, essa 
« clausula não póde ser interpretada ampliativamente e sómente apro- 
« veita áquelles para quem foi estabelecida. 

« O súbdito italiano Franzini e a companhia que organizasse para 
« dar execução ao contracto são entidades jurídicas inteiramente dis- 
«.tinctas e o que se refere a uma não póde de modo coercitivo 
« applicar-seao outro. 

« Si o súbdito italiano Franzini não incorporou tal companhia ou 
« pelo menos não deu-lhe existência juridica no Brazil, deixando de 
« cumprir as exigências da lei n. 1083 de 22 de agosto de 1860 e do de- 
« ereto n. 2711 de 19 de dezembro do mesmo anno, que era a legislação 
« das sociedades anonymas, vigente ao tempo do contracto de 12 de 
« julho de 1872, não póde curialmente substituir-se a ella e ter a pre- 
« tenção de exercera mesma somma de direitos de que a companhia 
« gozaria. 

« Ainda accresce que o súbdito italiano Franzini em 31 de outubro 
« de 1888, em acção ordinaria contra a Fazenda Publica do Brazil, offe- 
« receu libello articulado pedindo 8.800:000$ a titulo de indemnisação 
« de perdas e damnos causados pela nullificação do contracto de 12 de 
« julho dc 1872; isto é, affectou ao tribunal ordinário competente a de- 
« cisão da reclamação, perpetuando a causa em juizo e reconhecendo 
« não lhe assistir direito ao juizo arbitrai. Não teve seguimento a acção 
« e ao súbdito italiano Franzini compete renovar a instancia. O juizo 
« arbitrai póde, ê certo, ser instituído pendente lite e o decreto n. 3900 
« de 26 de junho de 1867 previne essa hypothese ■ ; mas, ainda quando por 
« força do contracto houvesse obrigação de estabelecel-o, facto positivo 
« do súbdito italiano Franzini delia teria desligado o Governo Brazileiro, 
v por isso que a propositura da acção importaria renuncia do direito de 
« recorrer a tribunal competente.» 

A Legação d'Austria-Hungria remetteu-me em 10 de fevereiro ul¬ 
timo cópia de um documento pelo qual o General Franzini autorisava o 
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súbdito Húngaro Julio de.Balàsy a receber a quantia de quatro mil 
libras sterlinas do Governo Braziieiro, quando este fizesse ao mesmo 
Franzini o primeiro pagamento por conta da sua reclamação. Perguntou- 
me ao mesmo tempo a Legação si o Governo Braziieiro garantia o paga¬ 
mento daquella quantia esi se podia dar execução ao documento. 

Respondi a 20 de fevereiro: 

« O Governo Braziieiro não se reconhece obrigado á indemnisação 
« reclamada pelo General Franzini e portanto não lhe é possivel acceitar 
« a posição jurídica proposta pelo Sr. de Tavera. 

« A Legislação Brazileira, entre os meios preventivos e assecura- 
« torios, admitte, ê certo, o arresto ou embargo, mas isso depende do 
« preenchimento de certas condições judiciaes, só podendo veri(icar-se 
« em dinheiro existente em mão de terceiro, quando este confessa estar 
« de posse desses valores. 

« Sinto não poder ser agradavel ao Sr. Ministro/,a quem tenho a 
« honra, etc. » 


REGULAMENTOS INTERNACIONAES. 


PM SE EVITAM AMEMIM I MAE, 


Pela correspondência, trocada com as Legações dos Estados Unidos 
da America e da Grã-Bretanha, vereis que forâo adoptados pelo Go¬ 
verno da Republica os regulamentos recornmendados pela Conferencia 
Internacional Maritima de Washington, para se evitarem abalroamentos 
no mar, com as modificações propostas pelo Governo Britannico, como 
consta dos decretos expedidos pelo Ministério da Marinha em 20 de 
outubro de 1851 e'14 de março do corrente anno. 

A Legação Americana communicou-me no I o do corrente que, por 
proclamação do Presidente dos Estados Unidos da America, foi adiada, 
para uma data que se designará, a execução do Acto relativo a abalroa¬ 
mentos, que devia entrar em vigor no 1° de março ultimo. 



BOLÍVIA. 


DEIARCâÇÃO DOS LSITES ENTRE O IADEIRA E O JATOT. 


A Commissão Brasileira, que vai fazer essa demarcação, está assim 
organisada: 

-L> Commissario, bacharel Gregorio Thaumaturgo de Azevedo ; 

2«-CommissarÍo, capitão-tenente Augusto da Cunha Gomes ; 

1» Ajudante, capitão reformado Felisberto Pià de Andrade ; 

2 o Ajudante, Guilherme Calheiros da Graça ; 

Secretario, bacharel Custodio Celso de Saboia e Silva; 

Medico, major Dr. Cândido Mnriano Damasio; 

Pharmaceutico, tenente-c >ronel Antonio Ribeiro de Aguiar; 

Encarregado do material e fornecimento, Jugurtlia José do Couto ; 

Ajudante, Angelo dos Santos; 

Commandante da escolta, tenente João de Deus Moreira de Car¬ 
valho ; 

Subalterno, alferes João Baptista da Silva Carvalho. 

Essa commissão partiu para o seu destino, por via do Amazonas, e, 
subindo pelo rio Purús, irá reunir-se á Boliviana, em Labria. 

Dahi seguirá a commissão mixta a buscara linha geodesica queliga 
o Madeira ao Javary. 

No protocollo, que assignei em 19 de fevereiro ultimo, com o 
Sr. Dr. Diez de Meclina, Ministro da Bolívia, e que está annexo ao 
presente Relatorio, concordou-se em adoptar como feita pela actual 
commissão mixta a operação pela qual, na demarcação dos limites 
entre o Brazil c o Perú, se determinou a posição da nascente do 
Javary. 

Essa nascente, pois, está, para todos os effeitos, na demarcação entre 
o Brazil e a Bolivia, situada aos 7°ri7,”5 de latitude sul e 74°8’27,”07 
de longitude O. de Greenwich. 

A respeito do marco do Madeira, posto no outro extremo da linho, 
lô-sé na Memória apresentada ao Congresso Boliviano cm 1894 pelo 



respectivo Ministro das Relações Exteriores o que passo a tran¬ 
screver : 

«Se observa por exploradores, que el marco levantado cn la 
« margen izquierda dei Madera, no se situa á los 1020’ de latitud Stid, 
«como lo prescribió el tratado de 1837, sinó à 10"22’ provi iiiendn de 
« esta diferencia que el Puerto Yilla Bella picrde en su jurisdicion dos 
« minutos geográficos. 


« No existeen nuestrosarcliivoshuella de que so hubiesc trasmitido 
« à Bolivia c:>pía dei Acta relativa à la íijacion dei marco en el Madera. 

« Los Relatórios dei Brazil correspondicntes ã los anos 1871, 77 y 78, 

« en los cuales se encuentra desenvuclta Ia historia de la dcmarcacion 
«de nuestra frontera con aquel Pais, tampoco registranel documento 
« mencionado. 

« El mapa a que se refiere el Acta transcrito en'parra fn anterior, no 
«se halla en la biblioteca, dei Ministério de Relaciones Exteriores. Se 
«estravió probablemente ó no llegó recibirsele. » 

Dessa exposição resulta uma coincidência de factos, que convém 
esclarecer para que não pareça ter-se procedido neste negocio irregu¬ 
larmente por parte do Brazil. 

0 marco foi levantado por uma secção da commissão Brazileira e 
não está na latitude determinada pelo tratado; não ha na Bolivia 
noticia da acta respectiva, a qual nem se acha nos Relatórios Brazileiros 
e também não se encontra naquella republica a carta geral da 
fronteira. 

E’ isso o que consta da Memória .0 que ha realinente é o que passo a 
expor. 

A acta da inauguração do marco do Madeira está junta cm supple- 
mento ao aunexo n. 1 do Relatorio do Ministério dos Negocios 
Estrangeiros de 1878. 

Nesse mesmo Relatorio (Aunexo n. 1, pag. 58) sc encontra uma 
nota dirigida pelo Sr. Lanza, Ministro das Relações Exteriores, ao 
Ministro Residente do Brazil, na qual se lô o seguinte : 

« Fica iguaimente assentado que os nossos Governos approvam os 
« pontos de limites em que a segunda secção da commissão Brazileira*' 




« collocou o marco da confluência do rio Verde com o Guaporé e o do 
« Beni no logar onde principia o Madeira, de conformidade com os 
«trabalhos da demarcação, reoistos e acceitos pela Commissão Boli- 
« oiana, como consta da acta da 4 a conferencia, cumprindo advertir 
« que, tendo sido posto o primeiro dos ditos marcos na margem direita 
« do rio Verde, isto é, em território brazileiro, fica a Bolivia com o 
«direitode manda? cmstruir, si o julgar necessário, outro marco em 
« frente áquelle, na margem esquerda do mesmo rio Verde. 

« Sendo, pois, tudo quanto acima se acha expressado exacta e estricta 
« applicação das disposições do tratado de 27 de março de 1867, assim 
« o declaro pela minha parte a V. Ex. em nome ede ordem do Sr. Pre¬ 
ce sidente da Republica e renovo a V. Ex. a expressão da minha alta 
« consideração.» 

; 0 Governo Boliviano, portanto, não só teve conhecimento da acta 

relativa ao marco do Madeira, como também approvou o respectivo 
trabalho. 

A respeito desse marco disse o major, hoje general, Lassance, no 
relatorio. apresentado em 30 de abril de 1878 ao chefe da Commissão 
Brazileira: 

« Tendo V. S. recommendado que verificasse si o rio Madeira 
« principiava na latitude de 10° 20', como diz o tratado, e que, ainda que 
« houvessejalguma differénça, collocasse o marco naquella latitude, com- 
« tanto que fosse na margem do Madeira, e mais ou menos defronte da 
« confluência do Mamoré com o Beni segundo as instrucções do Go- 
« verno, esta secção logo que ahi chegou, tratou de examinar a sua 
« latitude. Não foi possivel desembarcar immediatamente na margem 
« em que devia se construir o marco, porque o pratico receiava atra- 
« vessar para a margem esquerda do Madeira, á vista da grande quanti- 
« dade de pedras no leito do rio e pela forte correnteza das aguas despe- 
«jadas pekhjBeni, que então enchia, pelo que esta secção montou o 
« observatorio na ilha da Confluência e viu que essa ilha estava na latí- 
« tude de 10° 22' 33” S. A' vista desse resultado concluiu logo a impos- 
« sibílidade de satisfazer as duas condições exigidas na collocação do 
« marco. Logo que o pratico explorou o logar para passar-se para a 
« margem esquerda, esta secção seguiu e escolheu para a collocação do 
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« marco a posição em frente ú cachoeira, que os antigos denominaram 
« do Madeira, tendo esse logar a vantagem de ser bastante elevado e 
« ahi não chegarem as maiores enchentes. Com essa escolha ficou a 
« latitude diminuída o mais possível, tendo em vista a outra con- 
« dição.» 

E’, portanto, fóra de duvida que o marco não foi levantado exacta- 
mente na latitude determinada pelo tratado. A difibrença 6 de V 13", 65 
e não de 2', como diz a Memória. 

Essa circumstancia, devida a obstáculo material, não altera o domí¬ 
nio da Bolivia. 

No protocollo de 19 de fevereiro se declarou, como jú referi, que os 
Governos do Brazil e da Bolivia adoptão a operação, relativa ao marco 
do Javary, feita pela commissão mixta que demarcou os limites eatre o 
Brazil e o Perú. 

Da acta da inauguração desse marco consta que elle não foi con¬ 
struído exactamente na nascente principal do rio, em consequência de 
obstáculo material invencível. Calculou-se, porém, a distancia em que 
elle fica da dita nascente. A esse ponto calculado e não ao marco ha de 
f ir ter a linha que parte do Madeira. 

Esse precedente, admittido pelo proprio Governo da Bolivia, 
mostra que não ha necessidade de alterar-se o que se fez no Madeira. 

Digo isso, porque na Memória lê-se mais o seguinte : 

« Es posible queel mojon levantado en el occidente dei Madera 
« ocupe la altura de 10° 22' á causa de algun accidente no previsto en 
'« el tratado, ó por error de calculo; pero cualquiera que sea el motivo 
« no ha de olvidar-se su rectiíicacion, ya que el texto dei Pacto á que 
« Bolivia hizo pleno homenage, deíiende el esclarecimiento de la equi- 
« vocacion, si la hay.» 

Não houve erro de calculo, mas o motivo imprevisto a que se refere 
a Memória. 

Agora sou obrigado a transcrever aqui tres documentos impor¬ 
tantes, publicados no Relatorio de 1879. 


K. 3 



« Legação Imperial do Brazil na Bolívia, La Paz, 3 de janeiro 
de 1879. 

« Senhor Ministro — Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. o 
« exemplar da Carta Geral da> fronteira, pertencente ao Governo Boli- 
« viano, e que fòra remettido para o Rio de Janeiro, afim de ser assi- 
« gnado pelos membros da segunda Secção da Commissão Brazileira. 
« Acompanha o referido exemplar a planta da fronteira fluvial, levantada 
« na mesma escala da Carta Geral, para que elle seja completado com 
« ella, como se ajustou na acta da 7 a e ultima conferencia da Commissão 
« mixtadosdous paizes. 

« Além dessas cartas, transmitto a V. Ex. a topographia da barra 
« do Beni, que mostra a posição do marco, e as plantas dos rios Guaporé 
« e Mamorê entre a foz do Verde e a do Beni (cinco folhas), levantadas 
« para esclarecer a adjudicação das ilhas. 

« Estando já concluída e approvada a demarcação da fronteira, não 
« me resta nesta occasião sinão reiterar a V. Ex. as expressões de 
« minha particular estima e distincta consideração. 

«AS. Ex. oSr. Dr. Martin Lanza, Ministro das Relações Exte- 
«riores da Bolivia. 

Leonel M. de Alencar.» 



« Traducção — Ministério das Relações Exteriores da Bolivia. La 
« Paz, 7 de janeiro de 1879. 

« Senhor — Com o officio de V. Ex-, datado de 3 do corrente, recebi 
« a Carta Geral da fronteira do Brazil e da- Bolivia, pertencente ao meu 
« Governo, que fòra remettida para o Rio de Janeiro afim de ser firmada 
« pelos membros da segunda Secção da Commissão Brazileira. Também 
« recebi as plantas da fronteira fluvial, da topographia da barra do Beni, 
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« que assignala a posição do marco desse ponto, e as dos rios Guaporé 
« e Mamoré entre a bocca do Verde e a do Beni. 

«Não me restando sinão agradecera V. Ex. essa remessa, tenho 
« a satisfação de repetir os protestos de estima pessoal e distincto apreço 
« com que sou de V. Ex., etc. 

«A S. Ex. o Sr. Dr. Leonel M. de Alencar, Ministro Residente do 
Brazil naBolivia. 

Martim.Lanza.» 
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« Traducção — Ministério das Relações Exteriores, La Paz 22 de 
« fevereiro de 1879. 

« Senhor — Tendo-se na data de 7 de janeiro do corrente anno 
« accusadoa V. Ex. a recepção da Carta Geral da fronteira do Brazil e da 
« Bolívia, tenho agora a satisfação de participar a V. Ex. que o meu 
« Governo approva a dita Carta Geral, por achar-se conforme com os 
« trabalhos mencionados nas actas, já approvadas, da commissão mixta 
« de limites dos dous paizes. 

« Tenho a honra de repetir-me de V. Ex., etc. 

c< Ao Exm. Sr. Leonel M. de Alencar, Ministro Residente do 
« Brazil na Bolivia.» J 

Elogio D. Medina.» 

Esses documentos provam o que eu disse, isto é, que o Governo 
Boliviano recebeu a Carta Geral da fronteira, e provam ainda que lhe deu 
inteira approvação. 

Lê-se mais na Memória: 

« Nuestra Legacion Tamayo, llevó por principal encargo gestionar la 
« conclusión de esa labor y ciertas modificaciones de dominio, exigidas 
« por la misma geografia dei território, en la línea ya demarcada. 

« Correspondia á este orden el canje de suelo en la costa dei Puerto 
« Câcercs, reduciendo ella á un triângulo de cinco milhas, mas ó menos, 
« conpensables por Bolivia en la región Norte y por el Brazil en la igual 



«Sud dei mojon actual, à fln de que las embarcaciones dirigidas por el 
« rio Paraguay puedan penetrar sin obstáculo al lago y puerto indi- 
« cados.» 

As modificações de dominio teem o inconveniente de provocar dis¬ 
cussões sobre pontos já decididos e a troca de territórios pôde não ser 
praticável pela difficuldade de uma justa compensação. A destinada a 
melhorar o porto de Cáceres prejudicaria talvez a Corumbá, approxi- 
mando-lhe demasiadamente a fronteira. Não devo, porem, aventurar 
juizo definitivo sobre assumpto tão delicado, sem conhecer bem o pen¬ 
samento do Governo Boliviano. 

O Sr. Ministro das Relações Exteriores da Bolivia entende que 
nenhum acto relativo a limites pôde ser completamente válido sem a 
approvação legislativa. 

Essa proposição, pela sua demasiada latitude, abrange actos que não 
dependem de tal approvação. Neste caso estão os trabalhos de demar¬ 
cação, sinâo alterão o que se ajustou. . 

A parte da Memória, que se refere ao Brazil, merece, pela sua im¬ 
portância, ficar annexa a este Relatorio. 

Võs o achareis no logar competente, e vereis o que nella se diz a re¬ 
speito de interesses commerciaes. 

No protocollo de 19 de fevereiro, a que jà me referi, fiz esta 
declaração: 

« O Dr. Carlos de Carvalho, devidamente autorisado, declarou que 
« o Sr. Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, ao eom- 
« pletar pela sua parte a demarcação da linha geodesica que constitue a 
« fronteira entre os dous indicados pontos do Madeira e Javary, não tem 
« a intenção de prejudicar qualquer direito que o Perú possa ter ao 
« território que aquella linha deixa para o lado da Bolivia ou a uma 
« parte dellc.» 

Essa declaração era necessária pelo que passo a expor. 

O Governo Peruano, logo que teve conhecimento do tratado de limites 
concluido entre o Brazil e a Bolivia, protestou contra a estipulação re- 
latità á fronteira entre o Madeira e o Javary. 

Esse protesto foi feito por meio do nota, annexa a este Relatorio, 
dirigida ao Governo Boliviano em 20 de dezembro de 18G7. 



Quando a commissão mixta, que demarcou os limites entre o Brazil 
c o Perú, concluiu o seu trabalho levantando o marco da nascente do Ja¬ 
vary, a Legação do Brazil em Lima congratulou-se por esse motivo com 
o Governo Peruano, e o Ministro das Relações Exteriores, respondendo-lhe 
em 9 de junho de 1874, dice : • 

« Terminados os trabalhos da commissüo demarcadora nomeada em 
« virtude do art. 7 o do tratado de 1851, cumpriu-se uma das mais im~ 
« portantes estipulações desse pacto internacional. / 

« Ha, pois, justo motivo para que se congratulem os Governos da Re- 
« publica e de Sua Magestade Imperial polo resultado obtido em proveito 
« de ambos os paizes, cujos limites assim ficam marcados cie modo 
« pratico e sobre o terreno em toda a extensão comprehendida 
« entre a confluência do Apaporis com o rio Japurá e as vertentes do 
Javary. 

« Mas V. Ex. não ignora que o tratado de 1851 é deficiente no que toca 
« á demarcação dos limites entre os dous paizes, porque, determinando 
« esses limites até ás indicadas vertentes, nada diz além desse ponto, 
« deixando, por conseguinte incompleta a obra de fechar o perímetro com 
« o Império atese encontrarem os limites com a Bolívia. 

« Foi fundado nisso e á vista do tratado de limites concluído em 27 
« de março de 1867 entre o Brazil e aquella Republica, que um dos meus 
« antecessores nesta Repartição fez opportunamente as convenientes re- 
« servas por julgar que algumas das estipulações desse pacto eram con- 
« trarias aos direitos territoriaes do Perú. 

« Ao responder á nota de V. Ex. creio, pois, conveniente e oppor- 
« tuno convidal-o para que, recebidas as ordens do Governo Imperial, 
« provoquemos um accordo com o da Bolívia, afim de que, autorisando 
« este o seu representante nesta Capital, possamos abrir conferencias 
« até chegar a um ajuste, mediante o qual fiquem determinados de 
« modo definitivo os limites dos tres paizes na linha Oeste-Leste, que, 
« partindo do Javary, deve terminar no Madeira.» 

Estão ajustadas as instrucções pelas quaes deverá guiar-se a Com- 
missão mixta. 

Constam do protocollo que ossignei com o Sr. Dr. Medina eque 
acompanha este Relatorio. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 

SUCCESffl BA FRONTEIRA. AJUSTE SOBRE RECLAMAÇÕES FORMULADAS PELO 

RESPECTIVO 9ÕVERN0. > 


Está annexo ao presente relatorio, com outros documentos relativos 
a este assumpto, um protocollo firmado em Montevideo a 15 de feve¬ 
reiro do anno proximo passado pelos Ministros do Brazil e das Relações 
Exteriores. Nelle se fez o ajuste definitivo das reclamações aqui apresen¬ 
tadas pela Legação Oriental por motivo de crimes commettidos na 
fronteira por forças existentes no Rio Grande do Sul e de violações do 
território Oriental. O ajuste foi este: 

« .... el Seilor Ministro dei Brazil declaro: que como complemento 
« de las medidas que él personalmente y en oportunidad habia ado¬ 
ce ptsdo con relacion á los sucesos de la frontera y que conocia este 
« Ministério de Relaciones Exteriores, y de otras disposiciones dictadas 
« ya en desagravio de esas ofensas y delitos, su Gobierno se compro- 
« metia de la manera mas formal y solemne: 

« l.° A activar encuanto fuese posible, sin perjudicar los tramites 
« procesales de práctica, la causa instaurada yd á las personas indicadas 
« como autores de los delitos perpetrados enla frontera, y d proceder al 
« enjuiciamiento de los demas indivíduos que apareciesen como autores 
« ó cúmplices de esos atentados, y de los hechos delictuosos anterior- 
« mente cometidos y levados á conocimiento dei Gobierno dei Brazil por 
« la Legacion Oriental en Rio de Janeiro ; 

«2.o A tomar todas las medidas posibles para evitar la repeticion 
« de actos semejantes que el Gobierno dei Brazil lamenta profundamente 
« y condena de la manera mas severa; 

« 3.° A conceder á las famílias dei Teniente Cardoso y dei empleado 
« Gonzalez, victimas cie aquelles crimenes una indemnizaciún de cien 
« contos de réis al cambio dei dia en que se effectue la operación.» 

Os termos dessa declaração, que foi acceita pelo Ministro cias Rela¬ 
ções Exteriores, dispensam-mo referir aqui os acontecimentos quo a 



provocaram.- A questão foi satisfactoriameiite resolvida epor isso tor¬ 
nou-se desnecessário responder a uma nota dirigida em 30 de janeiro do 
anno proximo passado ao meu antecessor pelo Sr. Dr. Vazquez Sagas- 
tume, ent&o aqui acreditado, no que elle concordou plenamente. Mas 
em 20 de março do corrente anno o novo Ministro Oriental, Sr. Dr. 
D. Carlos de Castro, renovou a reclamação, dizendo que não se havia 
cumprido o protoeollo de 15 de fevereiro, pois.que o capitão João Fran¬ 
cisco Pereira de Souza, autor dos assassinatos do tenente Cardoso e do 
empregado aduaneiro Gonzalez, estava impune e promovido, e seu irmão 
e subordinado capitão Bernardino Pereira a 11 de janeiro invadira o 
território Oriental á mão armada, causando o ferimento de um tenente 
e a morte de um soldado. 

« Porotra parte, - declarou o Sr. Ministro, —como iuve el honor de 
« expresarlo á V.Ex. en la primera conferencia que celebrámos, yo no 
« podria aun prescindiendo de las intimaciones de mi Gobierno, entrar 
« decorosamente a tratar ninguno de los negocios que forman el objeto 
« de la mision especial que me ha sido confiada y que acepté con le 
« proposito decidido de contribuir, en la esfera de mis facultades, à 
« estrechar y fortificar los vínculos de amistad entre nuestros respe- 
« tivos países, respondiendo así á los deseos dei Gobierno Oriental y a 
« mis sentimientos personaies, - si antes no se han solucionado, como lo 
« exige el derecho y la justicía, las diversas reclamaciones pendientes e 
« relacionadas en la presente nota, especialmente la que se refiere ú la 
« invasion dei território Oriental, realizada el 11 de Enero ultimo por 
« fuerzas legales, etc.» 

Respondendo ao Sr. Dr. Carlos de Castro, cu lhe dicé em 9 de 
abril: 

« O Estado do Rio Grande do Sul, apezar da energia com que o 
« Governo ahi combate ha tanto tempo a rebellião, ainda não se acha 
« pacificado e a causa disso é patente. Os rebeldes, que se acham, por 
« assim dizer, estabelecidos no território Oriental, quando são batidos 
« ahi se refugiam, refazem-se de homens, armamento, munições, ca- 
« vallos e voltam ao território do Estado para commetter novas hostili- 
« dades. Isso acontece frequentemente, e assim se arruina a fazenda 
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« publico. 6 particular, derrama-se precioso sangue e sacrificam-se 
<< valiosos interesses de toda a ordem. 

« Não obstante os embaraços que essa situação do Rio Grande do 
« Sulcrêa á acção do Governo Federal, accumulando difficuldades de 
« ordem material e política, teem sido feitas com insistência todas as 
« recommendações no sentido de solver os compromissos do protocollo ) 
« de 15 de fevereiro de 1894, 


« E’ certo que para a continuação da luta no Rio Grande do Sul, 

« muito contribuem as facilidades que os emigrados encontram no ter- 
« ritorio Oriental. Não ponho em duvida as boas intenções do Governo 
« Oriental, nem que elle tenha dado as providencias exigidas pelas cir- 
« cunistancias. Aponto um facto innegavel, que todos estão vendo e 
« commentam á luz dos princípios, e das regras que a Suissa tem 
« invariavelmente observado no exercício do direito de asylo e que, 
« attenta a posição geographica da Republica Oriental do Uruguay, a 
« sua extensão territorial e o papel que as condições politicas do Prata 
« lhe reservam, nella por paridade de circumstancias deveriam também 
a ser praticados. 

« Emquanto assim não .acontecer, difficilmente cessarão no Sul os 
« ataques contra a ordem legal da Republica, e os factos de violação do 
« território Oriental se repetirão, a despeito das mais severas recom- 
« mendações do Governo Federal, como instincüva reacção contra as 
« incursões que lá se preparam e meio de rehaver o que a pilhagem 
« arrebata para servir a interesses reprovados, que, encontrando plena 
« satisfação na luta, a entreteem de industria. 

« A acção simultânea dos dous Governos, exercida nos respectivos 
« limites da sua jürisdicção, conduzirá efficazmente ao fim que ambos 
« teem em vista. 

« O Sr. Presidente da Republica deseja sinceramente que sejam 
« mantidas e fortalecidas as relações de amizade que ligam os dous 
« paizes e não deixará de empregar os meios que estejam ao seu alcance 
« para evitar que o território Oriental seja invadido, que se commettam 
« novos crimes e para que sejam processados e punidos os autores 
« desses factos, que seriam iufracções internaeionaes si, estivessem no 




« animo do Governo Federal autorisal-os ou pelo menos não eon- 
« demnal-os, como condemna. Nesse proposito o Governo Brazileiro 
«"ha de satisfazer os compromissos contrahidos, e espera que o Governo 
« Oriental contribuirá por seu lado para, restabelecidas as boas normas, 
« facilitar-lhe a execução. ». 

Por notas de 9 e 11 de abril eommuniquei ao Sr. Ministro Oriental 
que havia provocado do commandante do 6 o districto militar, general 
•Francisco Antonio de Moura, informações sobre o paradeiro de João 
Francisco Pereira de Souza, sobre seu posto actual e eommissüo que 
estava exercendo; e que, segundo a resposta daquelle general, o capitão 
Pereira de Souza não foi confirmado na promoção feita pelo general 
Hyppolito, não está exercendo commissão alguma e acha-se na cidade de 
Uruguayana, onde aguardará o seguimento do inquérito a que se pro¬ 
cede sobre as accusações que lhe são feitas. 

Logo depois de se firmar o protocollo de 15 de fevereiro de 1894 foi a 
Legação em Montevidéo autorisada a pagar ao Governo Oriental a quantia 
de cem contos de réis, destinada ás famílias dos Orientaes assassinados. 
A pedido desse Governo foi o pagamento adiado, até que os interessados 
se habilitassem. Ha pouco foi a mesma Legação informada de estar 
satisfeita essa formalidade e de novo foi autorisada a cumprir o ajus¬ 
tado. 

No dia 16 do corrente foi paga a indemnisação, lavrando-se o 
protocollo annexo a este Relatorio. 

LIMITES COM A GUYANA FRANCEZA. 

No relatorio de 6 de junho de 1893 encontra-se uma nota, datada de 
17 de maio, na qual o Sr. Dr. Felisbello Freire, então Ministro das Re¬ 
lações Exteriores, diceá Legação de França que o Governo pediria ao 
Congresso Nacional os meios necessários para se fazer a exploração do 
território em questão entre os dous paizes. 

O Governo tinha concordado na conveniência de ser aquella explo¬ 
ração praticada por uma commissão mixta munida cje instrucções 


communs. 
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Em 20 de fevereiro ultimo communiquei ú dita Legação que o 
Governo, tendo obtido o credito para o mencionado fim, estava prepa¬ 
rado para cumprir o que ajustam. 

O Ministro de França respondeu que levava essa commimieaeüo no 
conhecimento do seu Governo. 

Com razão dicestes ao Congresso na mensagem de 3 do corrente 
que é necessário resolver com brevidade esta questão de limites. 

O território do Amapá, para onde tem aíTluido muita gente em busca 
do ouro aili descoberto, está neutralisado. Nenhum dos dous Governos 
póde ahi exercer jurisdieção, e os habitantes por si se governão, obede¬ 
cendo a um chefe de sua eleição, tolerado pelo Brazil e pela França. 

Em 1862 firmou-se em Pariz um aceordo, concebido nestes termos : 

« Em consequência, pois, c no interesse eommum de ordem e segu¬ 
ei rança, fica entendido, pela presente declaração, que o Governo de Sua 
« Magestadc o Imperador do Brazil e o de Sua Magestade o Imperador 
« dosFrancezes não porão respectiva mente obstáculo algum a que os 
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« malfeitores do território em litígio,, que forem entregues ás justiças 
« Brazileira ou Franceza, sejam .julgados por uma ou pela outra; não 
« prejudicando, além disso, em nada esta declaração a solução que deve 
« ter a questão de limites, ainda pendente.» 

Essa é a uuiea acção que cada um dos dous Governos póde ter por 
si com relação ao território neutralisado e só é exercida fóra delle, em 
Belém, ou Caycnna. 

Segue-se que no caso de desordens, só de eommum aceordo poderão 
os dous Governos intervir. A acção isolada de um delies poderia des¬ 
pertar no outro, >eccios que convém evitar. 

Ante os lamentáveis acontecimentos que se deram ultimamente 
e cuja extensão ainda não se acha verificada o ministério a meu 
cargo está procedendo eom a devida correcção. 



CHINA E JAPÃO 


IIMâÇÃO. PROGEDIIÊNTO DO B 

CHINA. 


A lei n. 97 de 5 de outubro de 1S92 autorlsou o Governo : 

« 1A promover a execução do tratado celebrado com a China em 
« 5 dc setembro de 1889; 

« 2.° A celebrar tratado de commercio. paz e amizade com o Japão; 

« 3.° A estabelecer agentes diplomáticos e consulares nesses paizes, 
« afim de manter com elles boas relações e especialmente encarregados 
« esses ou outros agentes de fisealisar, dc modo efficaz a evitar abusos, 
« a immigraçüo que desses paizes se dirigir para o Brazil.» 

Em execução dessa lei, foram mandados em missão especial á 
China, por nomeação de 4 de março de 1893, o Almirante José da Costa 
Azevedo e José Gurgel do Amaral Valente, que então estava acreditado 
em Vienna. 

Em logar do segundo, que falleceu nnquclla capital a 3 de junho do 
dito aimo, quando estava a partir para o seu novo destino, foi em 8 dc 
outubro nomeado o Dr. Joaquim Francisco de Assis Brazil, deixando a 
missão que desempenhava em Buenos Aires. 

Por varias circumstancias não podia a missão especial preencher o 
seu objeeto. Falleceu um dos Ministros; houve inevitável demora na no¬ 
meação de outro; este foi autorisado a esperar na Europa que cessasse a 
peste que tantas vietimas fez em Shangay; o Al mirante Costa Azevedo, alli 
detido n seu pezar, sendo eleito senador, optou pelo assento no Senado 
Federal; e por fim rompeu a guerra entre o Japão e a China. Por esses 
motivos e por vos parecer preferível o serviço japonez, resolvestes que 
a missão não tivesse seguimento. Nenhum dos Ministros chegou a 
apresentar credencial. 



JAPAO. 


Lê-se no relatorio de 1893 : 

« O Governo do Japão, sendo consultado pelo telegrapho e por meio 
« do seu Ministro em Pariz, respondeu que receberia com prazer uma 
« missSo especialmcnte destinada a negociar um tratado que tivesse 
« por base a igualdade (equal footing). 

« Telegraphou-so de novo dizendo que seriam desejáveis para os 
« Brazileiros os mesmos privilégios concedidos aos súbditos de outras 
« nações, e o Ministro Japonez respondeu logo, em nome do seu Governo, 
« que este estava prompto para negociar um tratado semelhante ao que 
« tinha com o México, mas que com nenhuma nação firmada um 
« igual ao que concluira com a Áustria em 1869.» 

O tratado com o México dispõe o seguinte:, 

« Artigo 8. 0 Os súbditos Japonezes, bem como os navios Japonezes, 
« que forem ao México ou ás suas aguas territoriaes, ficarão emquanto 
« ahi permanecerem, sujeitos ás leis dos Estados Unidos Mexicanos; e, 
« da mesma maneira, os cidadãos dos Estados Unidos Mexicanos ou os 
« navios Mexicanos, que forem ao Japão ou ás suas aguas territoriaes, 
« ficarão sujeitos ás leis do Japão e á jurisdicção dos tribunaes de Sua 
« Magestade Imperial.» 

A opinião parece estar modificada a esse respeito em alguns dos 
paizes, cujos súbditos gozam de privilégios no Japão. A 16 de julho 
do anno proximo passado firmou o Governo Britannico um tratado de 
commerçio e navegação, cujas ratificações foram trocadas em 25 de 
agosto. 

Pelo art. 1° desse tratado ficam os súbditos britannicos sujeitos no 
Japão á jurisdicção local. 

Pelo art. 21 esse mesmo tratado entrará em vigor cinco annos 
depois da sua assign atura. 

Durante aquelle prazo subsistirão portanto os privilégios actuaes. 

Aqui mesmo vai-se formando a convicção de que esse paiz offerece 
aos estrangeiros garantias sufficienles. O Almirante Costa Azevedo, que 



por alli passou em caminho para a Chino, assim pensa e na sua corres¬ 
pondência com este Ministério declarou-se firmemente pela immigração 
Japoneza. 

Occorre ainda, que o Governo daquelle Império resolveu ultima¬ 
mente não permittir emigração para os paizes que não queiram sujeitar 
os seus súbditos á jurisdicção local. 

De conformidade com o vosso pensamento, reeommendei ao Mi¬ 
nistro em Pariz, que por meio do seu collegado Japão procurasse saber 
si este ainda está disposto a tratar comnosco, e si concorda em fazer a 
negociação naqueila capital. 

O Ministro Japonez ainda não recebeu resposta, e eu não estranho 
a demora, porque a guerra com a China, que felizmente está terminada, 
absorvia naturalmente toda a attenção do seu Governo. 

NACIONALIDADE. — NATURALISAÇÃO. 
QUESTÕES DE ESTADO.-SDCCEKÕES. 


Si são Braziieiros os indivíduos nascidos no Brazil de pai estran¬ 
geiro, conforme dispõe o art. 69 n. 1 da Constituição de 24 de fevereiro 
de 1891, ainda é objecto de impugnação por parte de alguns governos. 
A’ Legação Franceza, que me apresentara uma Pro-memoria nesse sen¬ 
tido, respondi em 19 de fevereiro ultimo : 

« Em pro-memoria de 28 do mez lindo o Sr. Ministro de França re- 
« corre ao das Relações Exteriores, afim de que providencie no sentido 
« de não serem mais incommodados pelas autoridades militares do Es- 
« tado do Rio Grande do Sul os cidadãos Carrett, de 18 annos de idade, 
« nascidos no Brazil de pais francezes e estabelecidos em Pelotas, que 
« foram obrigados ao serviço da Guarda Nacional. 

« E’ o conflicto permanente entre a nacionalidade que deriva 
« do jus sanguinis e do jus soli. 

« Tem sido muito debatido o assumpto, e o Governo Brazileiro, ainda 
« sob o regímen monarchico, julgou-se sempre obrigado a defender a 
« preferencia dada pela Constituição ao jus soli uel territoriais. 
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K. «A lei n. 1096 de 10 de setembro de 1860, dependente aliás de reei- 

« procidade legislativa ou diplomatiea (circular de 20 de agosto de 1861 
« — Diário Official de 20 de novembro de 1862), que autorisou a app!i- 
« cação do direito que regula no Brazil o estado civil dos estrangeiros 
« aqui residentes sem ser por serviço de sua nação, aos filhos desses 
« mesmos estrangeiros nascidos no Brasil durante a menoridade só- 
« mente resalvou o principio da nacionalidade ex jure soli, o que 
« está perfeitamente accentuado nos avisos de 14 de março de 1865, 
« 28 do mesmo mez e anno e 17 de abril do mesmo anno. (Rela- 
« torio do Ministério dos Estrangeiros, 1865, ànnexo 2, pags. 158 e 
seguintes). 

« Já em 1850 o aviso de 15 de janeiro declarava que os filhos dos 
« colonos em S. Leopoldo eram brazileiros, devendo, portanto, ser alista- 
« dos na Guarda Nacional e estando sujeitos ao recrutamento. A circular 
« expedida com o aviso n. 291 de 11 de agosto de 1873 accentuou que só 
« pelos meios constitucionaes os filhos de estrangeiros nascidos no Brazil, 
« menores ou maiores, poderião perder a qualidade de brazileiros e sub- 
« trahir-se á subordinação das leis brasileiras e ás obrigações por ellas 
« impostas aos brazileiros. 

« Os publicistas francezes não dissimulam as difficuldades que resul- 
« tam desse conflicto de legislação e em regra pensão que conviria ado- 
« ptar o alvitre, seguido pela Inglaterra, de que dão noticia, entre outros, 
« Gogordan (La Nationalité au point de vue des relations internationa- 
« les, pag. 35 e seguintes, ed. de 1879), Weiss (Traitê thêorique et prati- 
« que de droit international privé, 1892. Tomo I — De la nationalité),— 
« pags. 246, 248. 257 e seguintes), Glard (De Facquisition et de la perte 
« dela nationalité française, 1893, pag. 149), e ao qual se refere a lei bri- 
« tannica de 12 de maio de 1870 (Annuaire de la législation étrangère, 
« pag. 6, — Première annêe). 

« E, pergunta Glard, (loc. eit., pag. 142 in fine): « En fait, la France 
« a-t-elle le droit, surtout depuis la loi de 1889, de se plaindre de 
« 1 application dujws soli fait a ses nationaux par les codes étrangers ?» 
« A brilhante analyse, que fez Weiss dessa lei de 26 de junho de 1889 
« (Annuaire de la législation frança ise, —Neuvième année—, pag. 119 e 
« seguintes) convence da procedência da interrogação de Glard. 



«-Assim, o Ministro de Estado das Relações Exteriores sente nflo 
« poder annuir ao pedido do Sr. Ministro de França, por estar em 
« contradicçao com o art. 69, n. 1, da Constituição da Republica dos 
« Estados Unidos do Brazil, eem virtude do qual são cidadãos brazi- 
« leiros os nascidos no Brazil, ainda que de pai estrangeiro, não resi- 
« dindo este a serviço de sua nação.» 

As reclamações suscitadas pelo decreto de 14 de dezembro de 1889 
e pelo art. 69, n. 4, da Constituição da Republica, de que largamente se 
occupa o Relatorio de 1893, instruído pelos documentos ns. 1 a 18 do 
annexon. í, acham-se ainda na situação alli indicada. 

0 Governo nenhuma providencia póde tomar no sentido de resolvel- 
as, visto ser da alçada do Poder Legislativo qualquer modificação no 
Pacto Fundamental. 

0 assumpto é da mais elevada importância, em face do que dispõe 
a lei n. 1096 de 10 de setembro de 1860. 

O estado e a capacidade das pessoas regulam-se peias leis das 
nações a que ellas‘pertencem; o estado'das pessoas consiste na quali¬ 
dade que constitue cada uma das relações de família e comprehende 
não sô essa qualidade, como todos oseffeitos juridicos delia. 

A influencia da nacionalidade, quando contrariada, determina con- 
flictos de legislação que constituem arduas questões praticas de direito. 

Com relação úisuccessüo e á arrecadação de herança, origina os 
conflictosdeattribuição entre a autoridade judiciaria territorial e os 
agentes consulares quando sob o regimen do decreto n. 855 de 8 de 
novembro de 1851, o que ê bastante desagradavel e poderia aliás ser em 
parte evitado, supprimindo-se a jurisdicção consular principalmente 
ante a accentuada tendeneia de accumular a mesma pessoa funcções 
diplomáticas e funcções consulares. 

São frequentes os atlritos entre as autoridades judiciarias e os 
agentes consulares. 

Suscitam-se duvidas sobre umas tantas immunidades inadmissíveis 
e a execução dos julgados torna-se muitas vezes caso melindroso. 

Si ao paiz de origem do de cajus compete a successão ou ao da 
situação dos bens no caso de tornar-se vaga a herança, foi assumpto 



que tive de tratar incidentemente, como consta da seguinte nota dirigida 
em 7 de março ultimo á Legação Italiana: 

«Segundo as informações agora recebidas, cabe-me explicar ao 
« Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios da Italia, o 
« motivo da recusa na entrega do producto do espolio de Nicola Tarsia, 
« que foi recolhido á Collectoria das rendas geraes da cidade de Cam- 
« pinas. 

« Não tendo apparecido herdeiros ou successores legítimos daquelle 
« finado, a Delegacia Fiscal do Thosouro Federal no Estado de S. Paulo 
« não póde fazer entrega do espolio reclamado, pelo qual, àfóra o selio 
« dos autos da arrecadação, não houve pagamento de imposto algum á 
« Fazenda Publica. 

« Como o Sr. Aldo Nobili sabe, quando a herança se torna vaga, 
« isto é, se não houver conjuge sobrevivente nem herdeiro, é devolvida 
« á Fazenda Publica do paiz em que se deu o fallecimento. 

«Era essa a regra do art. 33 da Convenção Consular com a Italia 
'« celebrada em 6 de agosto de 1876 ( decreto n. 6582 de 30 de maio de 
« 1877), de plena harmonia com os ensinamentos do direito civil. 

«E a razão é que ha também um elemento de realidade nas succes- 
« sões : o Estado não succede, arrecada e faz seus os bens vagos, os 
« bens qite não teem dono. 

t< E’ acto de soberania,e,desde que se trata de soberania,o estatuto é 
« o real 

« Dado o confiicto de legislação, prevalece o systema da occupaçào 
« ou o da situação dos bens, o que está fixado na jurisprudência brazi- 
« leira, de accordo com a doutrina. 

« Continuará, portanto, em deposito aquelle espolio, que será adju- 
« dicado á Republica, si antes de prescrever a acção de petição de 
« herança não se habilitar quem, por direito, possa succeder.» 



— 49 - * 


CARTAS ROGATÓRIAS. 

DIREITO CONVENCIONAL. - ACCORDOS EI VIGOR, 

Estão em vigor os accordos celebrados pelo Governo do Brazil com 
as Republicas em seguida mencionadas, no intuito de regular a reciproca 
execução de cartas rogatórias : 

Oriental do Uruguay, em 14 de fevereiro de 1879, promulgado pelo 

decreto n. 7175 do I o de marco do mesmo anno : 

‘ ■* ' 

Perú, em 29 de setembro de 1879, promulgado pelo decreto n. 7582 
de 27 de dezembro de igual anno; 

Paraguay, em 5 de novembro de 1879, promulgado pelo decreto 
n. 7789 de 10 de agosto de 1880 ; 

Bolivia, em 20 de dezembro de 1879, promulgado pelo decreto 
n. 7857 de 15 de outubro de 1880. 

Em 14 de fevereiro de 1880 o Brazil também celebrou com a Repu¬ 
blica Argentina um accordo, que foi promulgado pelo decreto n. 7871, 
de 3 de novembro do mesmo anno. 

Esses accordos, que não tratam da transmissão por via diplomática 
referem-se a cartas rogatórias em matéria tanto criminal como civel; 
no primeiro caso serão limitadas á citação, juramento, interrogatório, 
inquirição de testemunhas, busca, exames, cópia ou traslado, verificação 
ou remessa de documentos e quaesquer diligencias que importem escla¬ 
recimentos para formação da culpa ; no segundo, poderão comprehender 
além do que fica acima especificado, a avaliação, vistoria, exame, exhi- 
bição, e todas as diligencias que importem á decisão das causas. Tanto 
umas como outras serão legalisadas pelo funccionario consular estabe¬ 
lecido no paizdeonde foram expedidas. Na sua execução os embargos 
oppostos pelas partes serão sempre admittidos e processados e julgados 
como fôr de direito. 

Os particulares interessados no cumprimento de cartas rogatórias 
deverão constituir procuradores que promovam o respectivo andamento, 

e a despeza será paga pelo interessado particular si as cortas versarem 
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sobre matéria civelepelo Governo do paiz de onde forem expedidas 
si versarem sobre objecto criminal, excepto, neste segundo caso, 
quando se tratar de inquirição de testemunhas, porque então correrá 
por conta do Governo em cujo paiz estes instrumentos tiverem de ser 
executados. 

Em 8 de junho de 1891 os Governos do Brasil e do Perú celebraram 
um accordo, que foi promulgado pelo decreto n. 1359 de 18 de maio de 
1893, ampliando as disposições do de 29 de setembro de 1879, afim de 
facilitar a transmissão de cartas rogatórias que tenham por objecto 
simples citação ou intimação e tenham de ser cumpridas nos Estados do 
Pará e Amazonas e no Departamento de Loreto. Essas serão legalisadas 
pelos cônsules dos respectivos paizes e transmittidas aos juizes depre¬ 
cantes e deprecados por via dos Governadores dos referidos Estados e do 
Prefeito Peruano. 

O cumprimento de rogatórias em matéria criminal acha-se também 
regulado nos tratados de extradição com 

Allemanha, promulgado por decreto n. 6946 de 25 de junho 
de 1878; 

Austria-Hugria, promulgado por decreto n. 9266 de 23 de agosto 
de 1884 ; 

Bélgica, promulgado por decreto n. 5421 de 24 de setembro de 1873 
e Addicional, pelo decreto n. 6879 de 7 de abril de 1878; 

Grã-Bretanha, promulgado por decreto n. 5385 de I o de setembro 
de 1873; 

Hespanha, promulgado por decreto n. 4978 de 12 de junho 
de 1872; 

Italia, promulgado por Decreto n. 5274 de 3 de maio de 1873; 

Paizes Baixos, promulgado por decreto n. 8296 de 29 de outubro 
de 1881; 

Paraguay, promulgado por decreto n. 4912 de 27 de março de 
1872; 

Portugal, promulgado por decreto n. 5263 de 19 de abril de 
1873; 

Aecôrdoompliativodo tratado de 12 de outubro de 1851, promul¬ 
gado por decreto n. 7176 do I o de março de 1879. 



PRATICAS SEGUIDAS HA PAITA DE AOCOGDO. ROGATÓRIAS EMANADAS DE 

JUSTIÇAS ESIRAN&EIRAS. 


O aviso do Ministério dos Negocios da Justiça do 1° de outubro de 
1847 determinou que as cartas precatórias, citatorias e inquisitórias ex¬ 
pedidas por autoridades judiciarias estrangeiras deverão ser cumpridas 
quando contiverem os seguintes requisitos : 

1°, que sejam simplesmente precatórias ou rogatórias, expedidas 
pelas autoridades judiciarias para simples citação ou inquirição de tes¬ 
temunhas, sendo repellidas quaesquer executorias, tragam ou não inser- 
tas as sentenças; 

2°, que as ditas cartas precatórias ou rogatórias sejam concebidas 
em termos civis e deprecativos, sem fórma ou expressão de ordem im¬ 
perativa, sendo exçgptuadas expressamente as citatorias que versarem 
sobre objectos criminaes; 

3°, que as ditas cartas sejam legalisadas pelos cônsules brazileiros 
respectivos, pela fórma prescripta no seu regulamento; 

4°, que a taes rogalorias sempre serão admittidos os embargos das 
partes que forem attendiveis em direito, e serão estes processados nos 
termos regulares para serem julgados definitivamente como fôr de 
justiça. 

Pelo aviso de 20 de abril de 1849 ficou estabelecido, com referencia ao 
precedente, que as cartas rogatórias que satisfizessem aquellas condições 
fossem cumpridas independentemente de despacho do Ministério da Jus¬ 
tiça. A circular de 14 de novembro de 1865, sem derogar os fundamentos 
e clausulas do citado aviso de 1847, e tornando extensivas a todas as 
nações as disposições nelle contidas, declarou que as diligencias eiveis 
cujo cumprimento podia ser direetamente obtido das justiças brazileiras, 
sem dependencia do Ministério da Justiça, não eram sómente as que elle 
mencionava, mas também as vistorias, exames de livros, avaliações, 
interrogatórios, juramentos, exhibições, cópia, verificação ou remessa 
de documentos e todos os demais actos que importassem á decisão das 


causas. 



Entretanto, apezar de dispensarem aquelles avisos o transito das 
rogatórias pelo Ministério da Justiça, esse transito verificava-se usual¬ 
mente, porque as rogatórias eram transmittidas a este Ministério, com 
raras excepções, por via diplomática. 

Em 1881, sendo devolvida pelo Ministério da Justiça, como não 
podendo ser cumprida, uma carta rogatoria transmittida por via diplo¬ 
mática, por não ter a legalisaçâo consular, observou este Ministério que 
a condição da auttienticidade ficava preenchida, desde que a carta roga¬ 
toria era transmittida por via diplomática, lançando-se o — visto — da 
Secretaria das Relações Exteriores, alvitre este que foi acceito pelo Minis¬ 
tério da Justiça,.conforme consta do aviso de 5de maio do mesmo anno. 

Assim como acontece em, Portugal, estabeleceu-se de certa época 
para cá o uso de conservar na Secretaria dasRelações Exteriores as cartas 
rogatórias legalisadas pelos cônsules brasileiros, embora transmittidas 
por'via diplomática, até que os interessados satisfaçam o sello do reco¬ 
nhecimento. 

Suscitando-se duvida sobre a necessidade de legalisar as rogatórias, 
depois de cumpridas pelos Çonsules dos paizes donde ellas procediam, 
foi declarado (aviso do Ministério da Justiça de 2 de abril de 1884) que 
independiam de semelhante formalidade, devendo ser devolvidas official- 
mente as queftivessem sido apresentadas por via diplomática. 

As cartas rogatórias em matéria civel, emanadas de justiças estran¬ 
geiras, devem ser acompanhadas de traducção, conforme foi declarado 
em circular do Ministério da Justiça de 11 de junho de 1886. 

As cartas rogatórias em matéria civel, expedidas pelas autoridades 
judiciarias dos paizes limitrophes ás dos Estados do Brazil respectiva¬ 
mente fronteiros, são por estas recebidas directamente. 

Actualmente em virtude, da lei n. 221 de 20 de novembro de 1894, as 
cartas rogatórias serão cumpridas sómente depois que obtiverem o exe- 
quatur do Governo Federal, respeitado, porém, o direito convencional. 


Este Ministério, em novembro do anno proximo findo, transmittiu 
ao da Justiça e Negocios Interiores, para que tivesse andamento, uma 
carta rogatoria expedida pelas Justiças Portuguezas para a nomeação 



de louvados e avaliação de bens pertencentesa um inventario a que se 
procedia naquelle Reino. 

O referido Ministério devolveu-me a mesma rogatoria, e as sim 
ponderou : « tratando-se de avaliação de bens que vão ser partilhados, 
mórmentc do bens constituídos por immoveis, tinha duvida em conce¬ 
der á dita carta o cxequatur exigido peloart. 12 § 4 o da lei n. 221 de 
20 de novembro ultimo, porquanto, segundo a doutrina do aviso n. 33 
de 12 de junho de 1882, na qual insistiram a circular de 24 de novembro 
de 1893 e o aviso de 11 de outubro deste anno, não sendo permittido aos 
juizes de um paiz, salvo accordo especial, inventariar c partilhar bens 
situados no território do outro, cabe ao alludido juiz de direito mandar 
que os interessados constituam procurador para requerer a avaliação e 
partilha dos bens situados na Republica. » 

Discordando dessa doutrina, declarei, em aviso de 11 de janeiro do 
corrente anno, « rjue o patrimônio do defunto, sua successão ou herança, 
é um todo jurídico, uma universalidade de direito, unioersitas juris; 
determina um jtidicium unioersalo ou acção universal. Tem intima e 
immediata connexão com a pessoa do defunto, quer quanto á capacidade 
de transmissão dos bens, quer quanto aos direitos de familia, que limi¬ 
tam essa capacidade. Dar-lhe por séde o logar em que se encontram ou 
todos os bens que o compoem ou a maior parte ou a principal, é pura¬ 
mente arbitrário ; dar-lhe tantas sédes quantos os legares em que se 
encontrassem suas diversas partes seria, além disso, multiplicar, como 
se exprime Pacifici Mazzoni, a personalidade do defunto, admittir outros 
tantos—wiioersumjus -, ou imaginar um unico universum logicamente, 
concebível em um estado errante. Por essa razão é menos aceitavel o 
—quot territoria tot patrimonia—, jã repellido do direito das fallencias 
pelos decretos n. 6982 de 27 de julho de 1878 e n. 917 de 24 de outubro 
de 1890. 

A successão que abre o inventario e provoca partilha é uma e 
universal; o inventario e a partilha devem ter também essa unidade. 

Obrigar a tantos inventários e partilhas quantos os logares da 
situação dos bens é perturbar o que constitue a essencia e efficacia ju¬ 
rídica do Juizo — famüice crciscundce —; suggerir conflictos de legis¬ 
lação de caracter internacional e de jurisdicção interestadoal. 
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0 Aviso Circular de 24 de novembro de 1893 revigorando a dou¬ 
trina do Aviso n, 33 de 12 de junho de 1882, nfio póde regularmente 
ser mantido. 

Considerem-se, deixando de parte as questões, que a nomeação de 
inventariante póde suscitar as difficuldades que embaraçarão o prin¬ 
cipio da igualdade das partilhas, a necessidade de evitar a continuação 
de um estado de itidivisão pela formação de condominios, os obstáculos 
á effectividade das collações, a multiplicidade das tornas e compen¬ 
sações, a verificação da inofficiosidade dos legados e ver-se-ha que a 
pluralidade de inventários e de partilhas destoa dos intuitos das regras 
de direito que subrnettem a successão á influencia da lei nacional do de 
cujus e ao domicilio a abertura delia, repellida a jurisdicção do logar. 
do fallecimento e a da situação dos bens. 

Até 1882 foi dado cumprimento ás rogatórias da especie da devol¬ 
vida e os interesses da soberania e os fiscaes, salvos raros equivocos, 
nunca ficaram desamparados. A’ execução das sentenças estrangeiras 
de partilhas precede o cumpra-se ou a homologação do Supremo Tri¬ 
bunal Federal, orgão da soberania territorial; á real transferencia dos 
bens, o pagamento de imposto de transmissão de propriedade— mortis 
causa —, o que está perfeitamente acautelado na legislação anterior á 
lei n. 221 de 20 de novembro de 1894 e por ella foi mantido. 

Ainda accresce que o Aviso n. 33 de 12 de junho de 1882 é contem¬ 
porâneo da unicidade da legislação formal, ao passo que hoje aos 
Estados compete legislar exclusivamente sobre o direito processual, do 
qual fazem parte os juizos divisórios. » 

Pedi a attenção do Ministério da Justiça e Negocios Interiores para o 
assumpto e devolvi-lhe a rogatoria novamente para ter andamento de 
conformidade com a doutrina acima exposta. Por Aviso de 15 de feve¬ 
reiro do corrente anno, o citado Ministério declarou conformar-se com 
a doutrina exposta concedendo o exequatur. 

Ficou assim modificada a pratica inaugurada pelo citado aviso 
n. 33 de 12 de junho de 1882, apadrinhada no actual regimen politico 
pela circular de 24 de novembro de 1893. 



0 Cônsul geral de Portugal apresentou-me, em abril ultimo, uma 
rogatoria com o — visto — por elle lançado. 

Ponderei que essa rogatoria não estava legalisada pelo Agento 
Consular Brazileiro no logar de onde ella procedia, contrariamente ao 
que tem sido praticado até agora, e manifestei a duvida que tinha sobre 
a necessidade da legalisação consular quando a rogatoria é apresentada 
por via diplomática. Parece-me queoart. 213 do codigo do Processo 
Civil Portuguez não ê applicavel ás rogatórias, que se regem por dis¬ 
posições especiaes (arts. 88 e 89). A legalisação consular é exigida para 
o fim de dar authenticidade ao instrumento. Esta, quanto ás cartas 
rogatórias, fica perfeitamente accentuada pelo modo de sua apresentação. 
Foi esse o pensamento do legislador e o Dr. Eduardo Alves de Sá, illustrado 
commentador do Codigo, assim se exprime:«As cartas rogatórias só 
pódem ser recebidas por via diplomática. .4 sua authenticidade6 assim 
incontestável .» (Commefitario ao Cod.Proc.Civ. Port.—Yol. 2 o pag. 265). 

Exigir para o mesmo effeito a legalisação consular é redundância 
que a economia juridica repelle e que sómente se poderia explicar 
por interesses fiscaes. 

Chamei por fim a attenção do referido Cônsul para este assumpto 
no intuito de fixar-se a pratica a seguir. 

Expondo esta minha opinião também ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, ao qual encaminhei a rogatoria de que se trata, 
fiz-lhe vêr que a formalidade da legalisação só é exigida nas procedentes 
das justiças de Portugal e nas expedidas do Brazil áquellas, porquanto a 
authenticidade das emanadas das autoridades judiciarias de outros pai- 
zes fica preenchida, uma vez que a remessa é feita por via diplomática 
e, na falta desta, pela consular. Tendo o Cônsul Portuguez lançado na 
rogatoria o— visto —, pedi que, abstrahindo daquella formalidade, se 
providenciasse para o seu andamento, mesmo porque, na ausência do 
representante diplomático, o Cônsul daquelle Reino exercia parte de 
suas funeções e a apresentação da rogatoria considerava-se neste caso 
feita por via diplomática. 

Respondeu-me o Cônsul Geral nos seguintes termos: 

« Com effeito, o artigo que S. Ex. invoca, não só pelo seu contexto, 
« como pelo logar que occupo, refere-se unicamente aos documentos 



« necessários para prova de quaesquer actos, ou contractos e conse- 
« guintemente á verificação dos direitos e obrigações que dos mesmos 
« actos e contractos emergem. 

« Não póde referir-se ao instrumento que visa, quer a chamar aos 
« tribunaes de um paiz pessoa residente no território de outro, quer a 
« solicitar das autoridades judiciarias deste diligencias indispensáveis-á 
« instrucção de um processo perante as Justiças daquelle. 

« O assento desta matéria está nos arts. 88 e 89 e mais disposições 
« parallelas, como S. Ex. muito jurídica e doutamente se dignou pon- 
« derar. 

« E como o visto de funccionario Consular do Paiz Rogado apenas é 
« exigido pelo art. 213 e não pelos outros que ficam apontados, claro 
« parece que só aos documentos naquelle mencionados, tendentes por- 
« tanto a fazer prova, e não ás rogatórias, é essencial a legalisação con¬ 
te sular. 

« De certo que a remessa por via diplomática dá-lhes um caracter 
« de authenticidade superior a toda a duvida. 

« Não obstante, como não cabe em minhas attribuições deliberar 
« sobre a pratica a fixar, até hoje incerta e variavel, ácerca de um ponto 
« de direito, em tanta maneira importante e de applicação frequentis- 
« sima, apressar-me-hei a levar ao conhecimento do meu Governo, pela 
« primeira mala, a duvida por V. Ex. suscitada, afim de que, por mutuo 
« accordo, venha a ser estabelecida uma norma de proceder uniforme e, 
« quanto possível, tendente a facilitar as relações jurídicas e a assegurar 
« os direitos dos indivíduos residentes no território de ambos os paizes 
« irmãos. » 


WATOBIAS EIPEBIMS PELAS JUSTIÇAS EBAS1LEKAS, 


As cartas rogatórias dirigidas ás Justiças estrangeiras são remet- 
tidas.pelas autoridades judiciarias competentes ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, que as transmitte ao das Relações Exteriores e 
este por sua vez as encaminha, para os devidos effeitos, aos represen¬ 
tantes da Republica nos paizes onde tiverem ele ser cumpridas. 
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Teem seguido este transito sómente as que preenchem as condições 
dos avisos do I o de outubro de 18-47 e de 14 de novembro de 1865 e as 
expedidas no interesse de causas criminaes, conforme se acha estipulado r- 
em tratados de extradição. 

A Circular de 10 de junho de 1878 determinou que sejam sempre 
legalisadas pelos respectivos agentes consulares quaesquer rogatórias 
expedidas ás Justiças estrangeiras. Devem ellas também conter, sempre 
que fòr possivel, a indicação do domicilio das pessoas citadas e ser 
acompanhadas detraducção em lingua do paiz em que tenham de ser 
cumpridas, ou pelo menos em lingua franceza. Cumpre aos interessados, 
por si ou por procuradores, promover o andamento das rogatórias no 
interesse de causas eiveis ou commerciaes no paiz das Justiças 
deprecadas. 

No intuito de facilitar a remessa das cartas rogatórias ém causas 
eiveis, dirigidas às Justiças de paizes limitrophes pelas dos Estados da 
União, respectivamente fronteiros, segue-se a pratica autorisada pelo 
aviso de 4 de novembro de 1878 e, segundo a qual, são as rogatórias 
expedidas directamente ás ditas Justiças. 

As cartas rogatórias expedidas ás Justiças da Grã-Bretanha e ás 
dos Estados-Unidos da America em causas eiveis e commerciaes não 
transitam por via diplomática. No primeiro daquelles paizes o interes¬ 
sado ou quem o represente, depois de obter do agente diplomático re¬ 
spectivo um certificado de authcnticidade da rogatoria, solicita o seu 
cumprimento, de conformidade com o art. 2 o do Acto 19 e 20, Victoria, 
cap. 113. Só transitam por via diplomática as rogatórias que teem por 
objecto instrucção de causas crime, e são cumpridas nos termos do 
Extradition Act, 1873, 36 e 37, Victoria, capitulo 60 e em virtude dos 
tratados de extradição. Nos Estados Unidos da America basta que a 
parte interessada ou seu procurador promova o andamento da rogatoria 
por intermédio de um Commissioner of Circuit Court, segundo, dispõem 
os ns. 4071 e seguintes do Revised Statutcs of the United States. , 

Em França as rogatórias em matéria civel e commercial, ema¬ 
nadas de autoridades judiciarias estrangeiras, não são devolvidas pelos 
Tribunaes Francezcs j mos, como prescrevo a circular do Ministério da 



Justiça daquella Republica, datada de 19 de dezembro de 1891, ficam 
depositadas nos arcbivos dos mesmos Tribunaes, cumprindo a estes 
passar ás Justiças deprecantes, pelos canaes competentes, um certifi¬ 
cado ou documento comprobatorio de sua execução. 

Em Portugal as rogatórias só teem andamento depois que as partes 
interessadas ou seus procuradores fizerem reconhecer no Ministério dos 
Negocios Estrangeiros a firma dos agentes consulares daquelle paiz, 
exarada em taes documentos. 


Para que o Ministério a meu cargo tivesse conhecimento exacto do 
modo porque em outras nações se procede com relação a cartas roga¬ 
tórias emanadas de Justiças estrangeiras, recommendei em circular de 
29 de dezembro ultimo, ás Legações na Europa e America e ao Consu¬ 
lado Geral em Lisboa, que me informassem si nos paizes de sua resi¬ 
dência o cumprimento daquelles instrumentos judiciários está depen¬ 
dente da legalisação consular, quando apresentados por via diplo¬ 
mática. 

Segundo as communicações até agora recebidas, Portugal e a Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay exigem a legalisação consular, como forma¬ 
lidade necessária para o cumprimento das rogatórias, ainda que transmit- 
tidas por via diplomática. Dispensam aquella formalidade, isto ê, consi¬ 
deram garantia de authentieidade do documento a sua apresentação por 
via diplomática: Allemanha, Bélgica, França, Italia, Suissa, Republicas 
Argentina, da Bolivia, do Chile, do Paraguay e Estados Unidos 
de Venezuela. 

Na Hespanha não se exige,a legalisação consular, mas devem 
as rogatórias ser authentieadas pelos agentes diplomáticos alli acre¬ 
ditados. 

Na Grã-Bretanha basta que a rogatoria seja acompanhada-de um 
certificado assignado pelo respectivo agente diplomático e, na falta 
deste, pelo Cônsul geral ou Cônsul, no qual se declare que o tribunal 
deprecante deseja citar testemunhas (19 e 20, Victoria, capitulo CXIII, 
n. 2). 

Na Rússia é exigida a legalisação sómente no caso de reci¬ 
procidade. 
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Nos Estados Unidos Mexicanos pòde a legalisação ser feita, 
conforme os arts. 455 a 458 do Codigo do Processo Civil, pelo Agente 
Diplomático ou Consular da Republica residentes no território do 
outorgamento e, si não os houver, pelo Ministro ou Cônsul da Nação 
que tenha tratado de amizade coma Republica. Permitte-setambém 
que o Ministro da Nação, onde é outorgada a carta, certifique a 
sua authenticidade; fica, porém, o seu cumprimento sujeito á impugnação 
da parte contraria por falta do requisito expresso na lei e pendente 
da decisão da autoridade judiciaria. 

A AH N, 221 DE 20 Dl NOTEM) DE 1604 


O art. 12 § 4° dessa Lei, que veio completar a orgarãsação da Justiça 
Federal da Republica, dispõe : 

« As rogatórias emanadas de autoridades estrangeiras serão cum- 
c( pridas sómente depois que obtiverem o exequatur do Governo Federal, 
« sendo exclusivamente competente o juiz seccional do Estado onde 
« tiverem de ser executadas as diligencias deprecadas.» 

^ A competência exclusiva da Justiça Federal para o cumprimento das 
commissões rogatórias emana da Constituição da Republica no art. 60, 
alínea h ; tornar, porém, dependente de exequatur do Governo Federal a 
acção da justiça, além de determinar delongas prejudiciaes, ê manter 
doutrina condemnada pelo nosso.direito publico actual. 

O exequatur é acto de soberania territorial, que deve ser exercido 
pelo Poder Judiciário, orgão da soberania nacional (art. 15 da Constitui¬ 
ção), a quem compete processar e julgar as questões de,direito criminal 
ou civil internacional (art. 60, alinea h). Comprehende-se que no domí¬ 
nio da Constituição de 1824, ante a qual o poder judicial, aliás delegação 
da Nação, não era seu representante (arts. 11 e 12), o exequatur ema¬ 
nasse do Poder Executivo; no regimen actual não. 

Melhor teria sido determinar que as cartas rogatórias fossem dire- 
ctamente apresentadas ao juiz seccional, que mandaria cumpril-as, 
ouvido o Procurador da Republica, dado o recurso de aggravo, quando 
negado o — cumpra-se. 




- 60 - 


RBPUBLICÁ FPvANCEZA 
lOCOMOÇlO DE SM 1 BRffl. 

0 agente consular de França em Porto Alegre disse á respectiva 
Legação (nota desta de 4 de janeiro ultimo) que o Governo Brazileiro 
tinha recentemente prohibido que as companhias de navegação com 
serviço no littoral transportassem Syrios a bordo dos seus navios. 

0 Ministro de França, allegando que os Syrios estão sol) a protecção 
dessa Republica, pediu-me que lhe dissesse os motivos daquella me¬ 
dida. 

Não me constava que o Governo Brazileiro houvesse jámais sido 
informado de que a França desejava estender a sua protecção aos Syrios 
neste paiz ; mas não duvidei acceitar a allegação e respondi ao Sr. Im- 
bert nestes termos : 

« Segundo informação prestada pela Inspectoria de Terras e Coloni- 
« sação, nenhuma medida tinha sido recentemente tomada prohiMndo o 
« embarque de Syrios nos vapores que navegam no littoral. 

« 0 decreto n. 528 de 28 de junho de 1890, na parte primeira, capitulo 
« primeiro, tratando da introducção de immigrantes, exceptua os 
« naturaes da Asia ou da África, que sómente mediante autorisação do 
« Congresso Nacional poderão ser admittidos de accordo com as condições 
« que forem então estipuladas ; 

« Mas esse decreto refere-se ao serviço da immigração e não pódeser 
« entendido de modo que impeça o ingresso de individuos que veem para 
« o Brazil por conta própria, o que seria contrariar a lettra e o espirito da 
« Constituição da Republica no art. 72 § 10. A lei n. 97 de 5 de outubro 
« de 1892 não tem outro alcance. 

« A bem da saude publica, o Governo prohibiu, por aviso de 16 de 
« setembro de 1892, a entrada de Syrios; grassava então a epidemia do 
« cholera-morbus, e o direito dc conservação justificava a medida extra- 
« ordinaria.» 



\ 
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ENGAJAMENTO 

1 BRASILEIROS A BORDO DE lAfIÕS IERCAMES ISMGEEOS. 

O Cônsul do Brazil no Porto, referindo-se a esse assumpto, disse em 
officio de 10 de fevereiro do armo proximo passado : 

« Desde que para aqui vim, raro tem sido o mez em que não appa- 
« reçâo neste Consulado, pedindo repatriação, grupos de Brazileiros, 
«tripolantes de navios mercantes Portuguezes, graças á ausência de 
« clausulas expressas nos contractos entre os mesmos e os respectivos 
« capitães, de modo a serem estes obrigados a repatrial-os, quando 
« tenhão de dispensar seus serviços. » 

Isso é mal antigo, que por vezes occupou a séria attenção deste 
Ministério, mas sem resultado. Os proprios Brazileiros que se contra- 
ctavão erão culpados do abandono em que depois se achavão, porque 
nenhuma cautela tomavão para assegurar a sua repatriação e ás vezes 
expressamente desligavão os capitães de toda obrigação, como se vè 
■< no seguinte documento, que o referido Cônsul remetteu por cópia com 
o citado officio: ^ 

« Nós abaixo assignados declaramos que matriculámos a bordo da 
«barca portugueza « Tentadora » com destino ao Porto, onde acaba a 
« nossa viagem, terminando alli o nosso contracto, sem que sejamos mais 
« obrigados ao navio nem o navio á nós; si, porém, ás partes convier 
«continuar no navio, continuaremos; do contrario fica o nosso contracto 
«terminado, sem que haja a reclamar mais cousa alguma de parte a 
« parte. Porto de Pernambuco, a bordo da dita barca, aos 17 dias do mez 
« de dezembro de 1893.—(Assignados) Antonio José de Olioeira. — Mar-. 
«cionillo Alves das Chagas. — Ildefonso Augusto da Silva. — Venceslau 
« Duques Aruegista. » 

O meu antecessor apressou-se a communicar o officio do consui ao 
Ministério da Marinha por aviso de 3 de março e esse Ministério, re¬ 
spondendo a outro aviso em 30 de outubro, dice : 

« Satisfazendo a vossa solicitação, constante do aviso n. 52 de 20 do 
«corrente, declaro-vos que as Capitanias dc Portos da Republica, 



« quando matriculão marinheiros nacionaes em navios estrangeiros, 

«lanção na matricula do navio nota do contracto, onde especificão a 
« condição de comprometter-se o respectivo capitão ou mestre a pagar 
« a passagem de regresso do mesmo marinheiro, conforme consta da in¬ 
ce clusa cópia da circular deste Ministério, expedida às Capitanias em 
.« 2 de junho do corrente anno, sob n. 938. » 

A circular a que esse aviso se refere é a seguinte: 

« N. 938 —3 a Secção Ministério dos Negocios da Marinha, 2 de junho 
de 1894. 

« Ao Sr. Capitão do PortoHio Estado de.... 

No intuito de obstar que marinheiros brazileiros sejão desembarca- 
« dos em portos estrangeiros, sem recursos para a repatriação, pratica 
« abusiva contra a qual reclamão as autoridades consulares, observai 
« na parte que vos for applicavel, e mandai publicar as seguintes dis- 
« posições: l. a —Todo o marinheiro Brazileiro, que quizer contractar-se 
« para embarcar em navio estrangeiro, deverá ãpresentar-se à Capitania 
« do Porto conjimctamente com o capitão ou mestre do navio, afim de 
« que, em livro proprio, se lavre termo de contracto, com a clausula da 
«repatriação áexpensas do mesmo capitão ou mestre.-—Esse termo 
« deverá ser assignado pelos contractantes, transcripto no verso da ma- 
«tricula e authenticado petoçapitão do porto.— 2. a Na eventualidade 
« de não ser satisfeita a clausula attinente á repatriação, devera o preju- 
« dicado apresentar a sua matricula pessoal ac Cônsul da Republica no 
«porto em que seeffectuar o desembarque, para que tal autoridade 
«intervenha em seu favor.— 3. a Em todo caso, fica estabelecido que 
« nenhum marinheiro Brazileiro, da marinha mercante, tem. direito a 
« ser repatriado á custa dos cofres públicos. 

Saude e fraternidade.— Ju.Uo de Noronha .. » 

Essa circular foi por este Ministério communicada em 13 de novem¬ 
bro aos Cônsules brasileiros. 
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ITÁLIA. 

RECLAMAÇÃO DE CMÜTRANO E C. a —QUESTÃO DAS LANCEM «TIJOCA» E 

«CORCOVADO». 

A firma Camuyrano e C. a , estabelecida nesta Capital, commimieou 
á Legação Italiana que o Commandante das forças federaes estacionadas 
na Gamboa, ordenára, ao começar a revolta cjp 6 de setembro de 1893, 
que as lanchas a vapor de sua propriedade Tfjuca e Corcovado, atracadas 
então ao caes do Moinho Fluminense, fossem postas fóra de serviço 
mediante a suppressão de algumas peças das machinas. Pediu ao 
mesmo tempo indemnisação das perdas edamnos causados por esse 
acto, que inutilisára as mesmas lanchas. 

A Legação iniciou a reclamação por nota de 31 de janeiro de 1894 e 
por outra datada de 21 de fevereiro eommunicou que a dita firma calcu¬ 
lava em 180:000$ o total das sommas que lhe eram devidas até ao dia 20 
desse segundo mez, resalvando o direito á indemnisação dos prejuízos 
que soffresse até á data do pagamento. 

Da mesma Legação foram ainda recebidas tres notas datadas de 
6 e 20 de dezembro do anno proximo passado e 9 de março do corrente, 
que acompanham este relatorio. Foram opportunamente ouvidos os 
Ministérios da Guerra e da Marinha e .por este a Capitania do Porto. 

Coube-me responder ás duas ultimas notas e o fiz nos termos que 
passo a resumir. 

Algumas peças das machinas foram retiradas para evitar que as 
lanchas, sendo ioccupadas pelos revoltosos, fossem utilisadas contra o 
Governo legal. / 

Isso foi acto licito de defesa, que não creou obrigação alguma de 
indemnisação. O exercício de direito exclue tal responsabilidade. 

Pretende a firma que as lanchas foram sequestradas pelo Governo, 
que ainda as detém. Si assim é, a si mesma impute a demora na entrega, 
porque o meio regular de rehavel-as, não era recorrer á Legação e sim 
requererão Ministério da Guerra o que julgasse abem do seu direito. 



Os estrangeiros gozam de todas as garantias judiciaes e administrativas 
concedidas aos Brasileiros. 

Uma firma social, constituida no Brasil, não pôde ser considerada 
estrangeira, ainda quando estrangeiros sejam os seus membros. Os 
socios são pessoas distinctas da entidade jurídica—sociedade. 

Segundo o direito Brasileiro ê nacional toda embarcação de trafego 
dos portos e rios navegáveis, qualquer que seja o seu proprietário. Bem 
o explicou o aviso de 14 de dezembro de 1886, expedido pelo Ministério 
da Marinha sob consulta da Secção de Marinha e Guerra do Conselho de 
Estado. 

Conclui dizendo que officiava ao Ministério da Guerra para que 
puzesse as lanchas á disposição da firma, ficando a esta salvo o direito 
de pedir o pagamento do aluguel, si delias se utilisou o serviço publico, 
e de recorrer para o mais ao Poder Judiciário. 

O Sr. Nobili, Encarregado de Negocios da Italia, respondendo-me a 
8 de abril, disse: 

« Nunca duvidei, nem poderia duvidar de que, em defesa legitima e 
« excepcional, tivesse o Governo Federal a faculdade de pôr as embar- 
« cações a vapor de propriedade da firma Camuyrano, como as de outro 
« qualquer, em estado de não poderem funccionar. O objecto principal 
« da reclamação foi sempre a restituição e a indemnisação pelos damnos 
« e pelo uso daqueüas embarcações, caso o Governo Federal não pre- 
« ferisse pagar o valor respectivo.» 

O mesmo Senhor entende que a questão é da alçada da diplomacia, 
mas accrescentou: 

« ...si porém ag partes interessadas annuirem a isso (o recurso ao 
« Poder Judiciário) e quizerem citar em juizo o ex-Vice-Presidente, 
« nada terei que oppor; ter-se-hia assim a solução indicada, ao que me 
« parece, por S. Ex.» 

A minha nota ern resposta a essa do Sr. Nobili é de 10 de maio. Não 
a resumirei, porque é preferível transerevel-a integralmente. 

« Aguardava as informações solicitadas ao Ministério da Guerra 
« para ter a honra de responder á nota que o Sr. cavalheiro Aldo 
« Nobili, Encarregado de Negocios da Italia, serviu-se dirigir-me em 8 de 
« abril proximo passado, oppondo varias considerações á minha nota de 
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« 28 de março ultimo, em que procurei definir a posição jurídica da Repu- 
« blica dos Estados Unidos do Brazil em face da reclamação da firma 
« Camuyrano & C. a , proprietária das lanchas Tijuca e Corcovado. 

« O Ministeriojda Guerra, em aviso de 9 de abril proximo passado, 
« declarou-me que as referidas lanchas nunca estiveram ao seu serviço, 

« e o da Marinha, por aviso de 2 do corrente, recebido no dia 4, affirma 
« que no serviço da Armada cilas tamisem nunca foram aproveitadas. 

« Quer um quer outro assegura- me que não deteem essas embarca- 
« ções. A que-tão, portanto, acha-se bastante simplificada. 

« O facto que o commendador Tugini, então Enviado Extraordinário 
« c Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade o Rei da Italia, expox em 
« sua primeira nota de 31 de janeiro de 1894 a este Ministério é este : 
« O Commandante das forças federaes estacionadas na Gamboa ordenou, 
« ao começar a revolta de uma parte da esquadra Brasileira (6 de se- 
« tembro de 1893), que as duas lanchas a vapor Tijuca e Corcovado, 
« atracadas então ao cães do Moinho Fluminense, fossem postas fóra de 
« serviço, mediante a suppressão de algumas peças da machina, o que 
« Lnutilisou as referidas lanchas. Qualificando de arbritrarlo semelhante 
« acto, pediu indemnisâção pelos estragos causados às macliinas (damno 
« emergente) e pelas perdas e damnos resultantes da impossibilidade de 
« servir-se das lanchas o seu proprietário (lucro cessante). 

« O Governo Federal confessa o íacto de terem sido supprimidas 
« algumas peças das machinas, e tem declarado por diversas vezes que o 
« autorisou com intuito de evitar que os revoltosos se apoderassem 
« das lanchas para servir-se delias nos actos de hostilidades contra a 
« cidade do Rio de Janeiro, como procederam com relação a muitas 
« outras embarcações, o que ê de notoriedade absoluta. Fazendo retirar 
« das machinas algumas peças, o Governo Federal absteve-se de todo e 
« qualquer outro acto. 

« Está persuadido o Governo Federal de ter praticado um acto licito 
a e não tem duvida que na opinião do Governo Italiano assim será qua- 
« lifieado. E’ principio acccito na Cliancellaria Italiana que o damno 
« causado por actos que com violação do direito das gentes são pratica- 
« dos pela autoridade publica ou por agentes dependentes do Governo ô 
« ben* diverso do caso « di danni che abbiano altra origine » come sare- 

E. 5 



« bbero quelli cagionati da ordinarie operazioni de guerra o da atti ad- 
« debitati ai revoluzionari oda malfattori comuni», e que nesta segunda 
« classe de damnos—« mancherebbe assolutamente ogni base razionale 
« di responsabilità governativa a menorche per parle dei Governo o dei 
« suoi agenti si fosse evidentemente omesso di adempiere í propri 
« doveri nella possibíle prevenzione dei damno lamenta to ». 

« Si applicar-se estes conceitos ao casooccurrente, verificar-se-lia 
« que nenhum preceito de direito internacional foi preterido e que o pro- 
« cedimento do commandante das forças federaes, fazendo retirar das 
« machinas algumas peças impediu que, si as lanchas cahissem em 
« poder dos revoltosos, como tantos outras embarcações, se conver- 
« tessem em material de guerra, ficando expostas a mais graves 
« damnos. 

« Não c o damno que obriga á indemnisação ; é a falta; sem falta 
« não ha responsabilidade, isto é, não ha obrigação de reparar o 
« damno. 

« Ninguém mais contesta esta proposição de Ihering, largamente 
« fundamentada na monographia — De la faute cn droit privé. 

« Exclue a falta a força maior e constituem casos de força maior 
« os actos que, si não fossem praticados, comprometteriam as operações 
« de guerra, ou privando o Governo dos meios immediatos de defesa ou 
« fornecendo ao inimigo os meios de ataque. 

« Os damnos causados nessas condições não são commettidos 
« livremente, mas são actos praticados sob a imminencia de perigo, na 
« actualidade da luta. Desde a lei franceza de 8 de julho de 179i está 
« concretisado o principio. Abertas as operações, os actos da autoridade 
« militar no intuito da defesa são factos de guerra e como taes não 
« obrigam a indemnisação, por serem de força maior. 

« Além do que fica exposto, ha a considerar que as embarcações Ti- 
Kjuca e Corcovado são consideradas nacionaes, ex~vi do enunciado no 
cc aviso de 14 de dezembro de 1886, expedido pelo Ministério da Ma- 
« rinha, sob parecer do antigo Conselho de Estado. 

« Como tive a honra dc dizer cm minha nota dc 28 de março 
« ultimo, á firma Camuyrano & C. a compete a faculdade de recorrer 
« á_Justiça Federal para convencer o Governo da Republica dos Estados 
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« Unidos do Brazil da obrigação, que contesta, de,satisfazer odamno 
« causado. E’ o Governo Federal que representa a personalidade inter- 
« nacional da Republica. Como sabe o Sr. Cavalheiro Àldo Nobileaa 
« regra geral ê que o particular prejudicado, nacional ou estrangeiro, 

« quando reclama a indemnisaçüo, deve recorrer á competente autori- 
« dade judiciaria ou administrativa pelos modos determinados na lei 
« local. Só a comprovada denegação de justiça, só uma violação do 
« direito internacional autorisa a acção diplomática formal». 

« No sentir dos publicistas Italianos, os esforços que o Sr. Cava- 
« lheiro Aldo Nobili tem desenvolvido em favor da firma Camuyrano 
« & C. a significam tão sómente apoio officioso, que entre Governos 
« amigos pode sempre efflcazmente exercitar-se com o intuito de eon- 
« seguir equitativas transacções c composições amigaveis. Iufelizmeiite, 
« sendo a questão de princípios e divergindo da opinião do Sr. Cava- 
c< lheiro Aldo Nobili, só ao Poder Judiciário Federal, na forma da Consti- 
« tuição da Republica (art. 60 alínea c) competirá obrigar o Thesouro 
« Nacional a reconhecer uma regra de direito que expontaneamente 
« não póde reconhecer. 

« A firma Camuyrano & C a encontrará na Justiça Federal todas 
« as garantias, sendo o Supremo Tribunal Federal o tribunal de segunda 
« instancia.» 

« Renovo, etc.» 

Verifiquei que por escriptura publica de 13 de fevereiro de 1893 
em notas do tabellião Castro essas lanchas com mais cinco chatas 
foram compradas pelos reclamantes pela quantia de 56:000$. Pedem 
entretanto só pelas duas lanchas 120:000$ e por lucro cessante 
60:000$000. 

RECLAMAÇÃO BA MESMA FifflJ. QüESÍIO DO PONTÃO INDUSTRIA ARSEUA" 


Em onmxo encontrareis a nota que em 12 de dezembro ultimo 
dirigi á Legação Italiana negando a responsabilidade do Governo e 
indicando o meio judicial para a solução cio caso. 



FRANÇA, HESPÀNHA, ITALIA E PORTUGAL. 


CIRCQLAE DD UH DA FAZE8DA1E1J DE MEÇO. 
HTEBPE1AÇÍ0 DA DISPOSIÇÃO DA LEI N, 2S5 DE 24 DE DEZEMBRO DE lfflí. 
DIREIT OS SOBRE OS LÍQUIDOS E BEBIDAS ALCOÓLICAS, RECLAMAÇÃO. 


O Ministério da Fazenda transmittiu em circular de 19 de março 
ultimo aos chefes das repartições de Fazenda, para a devida execução, 
um parecer do director das rendas publicas do Thesouro Federal sobre o 
modo de se executar a lei n. 265 de 24 de dezembro ultimo, que 
orçou a receita geral da Republica para* o exercício de 1895. 

Esse parecer começa assim: 

« Devido á obscuridade da lei n. 265 de 24 de dezembro do anuo 
« proximo passado, na enumeração dos artigos de commercio sujeitos 
« a direitos de consumo, que foram tributados com 30 e -40 %, faz-se 
« preciso que o Sr. Ministro da Fazenda, usando da attribuição que lhe 
« confere o decreto n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, art. 9° § 1° b, ex- 
« peça instrucções ás repartições fiscaes para o boa intelligencia c 
« execução da referida lei; attribuição essa que deriva do decreto 
« n. 2647 de 19 de setembro de 1830, art. 5 o §9>, em virtude da qual 
« cabe a esta directoria emittir parecer, como emitte, sobre as duvidas 
« apresentadas pelo inspector da alfandega desta capital em officio 
« n. 12 de 8 de janeiro do corrente anno. » 

E adiante diz: 

« Nos líquidos e bebidas alcoólicas estão compreliendidos os vinhos 
« espumosos e os não especificados, porquanto não é licito excluil-os, 
,« tendo composição alcoolica proveniente da fermentação do mosto da 
« uva.» 

Contra essa interpretação reclamaram as Legações da Republica 
Franceza, da Hcspanha, da Italia e o Consulado Geral de Portugal, nas 
communicações que se acham annexas ao presente Relatorio. 

O Sr. Ministro da Fazenda, a quem dei conhecimento dessas recla¬ 
mações, declarou-me que mantinha a interpretação ciada á lei. Com- 



mimiquei a sua decisão verbalmcntc aos Ministros de França e Hespanha 
e aos outros dous Agentes por escripto. Communtcando-a, accrescentei: 

« Sustentado esse acto, cabo ú parte interessada propor acção 
« junto do Poder Judiciário Federal, que tem competência para fixar a 
« intclligcncia da citada lei do orçamento, como pcrmitte o art. 13 da 
« de n. 221 de 20 de novembro do anno proximo passado, que com- 
« pleta a organisação da Justiça Federal da Republica. » 

UNIÃO POSTAL UNIVERSAL. 

O Governo Federal Suisso participou em 21 de dezembro do anno 
proximo findo, que a Colonia Britannica do Cabo da Boa Esperança 
adlieriu á União Postal Universal a começar do I o dc janeiro de 1895, 
e que esta adhesão se limita ú convenção principal c se não estende aos 
demais actos firmados no Congresso de Vienna. 

O mesmo Governo notificou eniSdè março ultimo que o da Republica 
de Meara gua adlieriu igualmente ti convenção postal concluída na- 
qtiella cidade. 

CONVENÇÃO TELEGRAPHICA 
INTERNACIONAL. 

A Legação Franceza notificou em 11 de fevereiro ultimo que, con¬ 
forme declarou ao seu Governo o de Sua Magestade Britannica, a « Ha- 
lifax and Bermudas Cable Company » adheriu á convenção telegraphica 
deS. Petersburgo, de 22 de julho de 1875, revista em Pariz em 1890. 

PUBLICAÇÃO INTERNACIONAL DAS 
TARIFAS ADUANEIRAS. 

1 A Legaçãoda Bélgica, por nota de 19de junho do anno proximo findo, 
communicou, de ordem do seu Governo, que o da China adheriu á 
Convenção Internacional concluída em Bruxellas em 5 de julho de 1890, 
para a publicação das tarifas aduaneiras, 
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CONGRESSO INTERNACIONAL DE 
CAMINHOS DE FERRO. 


O Governo do Brazil acceitou o convite, que lhe dirigiu o da Bélgica, 
para se fazer representar no Congresso Internacional de Caminhos de 
Ferro, que se effectuará em Londres, a 26 de junho proximo futuro, e 
nomeou para aquelle fim o Tenente-Coronel de engenheiros, Chefe da 
commissão de. compras na Europa, Roberto Trompowsky Leitão de 
Almeida. 

' UNIÃO INTERNACIONAL. 

PÂRá i PTBLIOAÇÍO DOS TfiM. 


O Governo da Confederação Suissa remetteu a este Ministério, em 4 
de outubro de 1892, um projecto de convenção sobre o estabelecimento 
de uma União Internacional para a publicação dos tratados e o de 
um regulamento de execução da mesma convenção. Ambos os projectos 
foram elaborados pelo Instituto de Direito Internacional. 

Ao fazer-nos aquella remessa, disse o Governo Suisso que si a idéa 
da União fosse bem acolhida, elle convidaria os governos a se fazerem 
representar no anno seguinte em uma conferencia diplomática destinada 
a tratar desse assumpto. 

Traduzo em seguida os dous projectos, que são, com pequenas dife¬ 
renças, os publicados pelo referido Instituto no seu annuario. 

CONVENÇÃO. 

Art. I. Fica estabelecida, por accordo de todos os governos... e 
de todos os governos que accederem à presente convenção, uma asso¬ 
ciação sob o titulo de União Internacional para a publicação dos 
tratados. 



Art. II. Esta União tem por fim publicar, por conta commum e 
fazer conhecidos, promptae exactamente, 03 ajustes internacionaes de 
qualquer natureza, fôrma ou alcance, concluídos pelos differentes Esta¬ 
dos contractantes. 

Art. III. Para esse fim se creará em Berna uma Secretaria Inter¬ 
nacional encarregada da publicação dos tratados. 

Está annexa ú presente convenção e terá a mesma força obrigatória 
um regulamento especial organisando aquella Secretaria. 

Art. IV. A Secretaria Internacional publicará uma collecção intitu¬ 
lada Recucil International des traitês. Esta publicação será reconhecida 
como o orgão official da União Internacional para a publicação dos tra¬ 
tados e fará prova perante os tribunaes dôs Estados contractantes. 

Art. V. As partes contractantes obrigam-se a communicar, tão 
promptamentecomo for possível, á Secretaria Internacional, para serem 
publicados no Recueil International des traités, os documentos se¬ 
guintes : 

1. ° Todos os tratados, convenções, declarações ou outros actos 
internacionaes com força obrigatória para os Estados que firmam a 
presente convenção e que forem publicados nesses differentes paizes ; 
não são excluídos desta communieação os actos internacionaes conclui- 
dos pelos governos contractantes com os Estados que não tiverem aeee- 
dido á presente União internacional; 

2. ° Todas as leis, ordenações ou regulamentos interiores publi¬ 
cados pelos governos contractantes nos seus respectivos paizes em 
execução dos tratados ou convenções assignados em seu nome e rati¬ 
ficados; 

3. ° As actasdos Congressos Internacionaes ou conferencias que forem 
transmittidas á Secretaria Internacional por diligencia do Estado em cujo 
território se tiverem effcctuado os congressos oic conferencias ; 

4. ° As circulares ou instrucções que esses governos dirigirem aos 
seus agentes diplomáticos ou consulares no intuito de assegurar a 
execução uniforme dos compromissos internacioaes por ellescontra- 
hidos, ficando estipulado que da apreciação década governo depende a 
communieação á Secretaria Internacional da circular ou instrucção que 
elle julgar conveniente. 



Art. VI. Todos os documentos mencionados no artigo precedente 
serfio communicados d Secretaria Internacional na lingua original 0 
acompanhados eventualmente de uma traducçSo franceza. 

Art. VII. Todos os documentos communicados officialmente, em 
virtude do art. V, á Secretaria Internacional serão publicados no Recueil 
International des traités conforme ao texto authentico e na lingua 
original, sem a menor modificação do acto communicado. 

' Os actos internacionaes não concluídos em francez serão publicados 
com uma traducção franceza expressamente reconhecida pelas partes 
contractantes como conforme ao texto authentico do tratado e como 
tendo força obrigatória para ellas.- 

Toda excepção a esta regra geral deve constar formalmente e ser 
mencionada no alto do acto publicado. 

Art. VIII. Todos os actos internacionaes serão publicados sem com- 
mentario pela Secretaria Internacional. 

Art. IX. Os Estados contractantes ou accedentes obrigam-se a com- 
municar á Secretaria Internacional todos os actos internacionaes enun¬ 
ciados no art. V, I o , no prazo de dous mezes seguintes ao seu começo 
de execução; todos os outros actos enumerados no art. V (2°, 3 o e 4 o ), 
no prazo de um mez depois de serem publicados ou postos em 
execução. 

Art. X. A presente convenção ficará em vigor durante cinco annos, 
a partir da troca das ratificações. 

Art. XI. Por pedido de um governo contractante ouaccedente, uma 
nova conferencia internacional poderá ser convocada depois do prazo de 
cinco annos, para se introduzirem os melhoramentos ou modificações 
que forem julgados uteis ou necessários. 

Art. XII. Si doze mezes antes de expirarem os cinco primeiros annos 
si não tiver feito algum pedido previsto pelo artigo precedente, ficará a 
presente convenção em vigor durante os cinco annos seguintes e ass im 
por diante, de cinco em cinco annos. 



MAMEM DE EXEUÇlO. 

I. ORGANISAÇÃO DA SECRETARIA INTERNACIONAL. 

Art. I. A Secretaria Internacional será organisada por diligencia do 
Governo da Confederação Suissa nas condições determinadas pelos 
artigos seguintes. 

Art. II. O pessoal da Secretaria Internacional será nomeado pelo 
Governo Federal Suisso, o qual communicará aos Estados contractantes 
ou accedentes as-medidas tomadas para que a instituição funccione 
regularmente. 

Art. III. O Governo Federal Suisso cuidará no andamento regular 
da Secretaria Internacional. Adiantará os fundos necessários para o pri¬ 
meiro estabelecimento da Secretaria Internacional, fiscalisará as des- 
pezas feitas e estabelecerá a conta annual. 

Art. IV. Um relatorio sobre os trabalhos e a administração finan¬ 
ceira da Secretaria Internacional será enviado cada anno aos governos 
interessados. 

Art. V. A Secretaria Internacional tem o direito de corresponder-se 
directamente com todos os governos interessados e de pedir todas as 
informações necessárias para assegurar a publicação prompta e exacta 
dos documentos que lhe são communicados em virtude do art. V da 
convenção. 

Os pedidos de informações da parte do publico serão respondidos 
pela Secretaria Internacional nos limites da sua competência e na me¬ 
dida dos meios de que dispõe. 

II. COLLECÇÃO INTERNACIONAL DOS TRATADOS. 

Art. VI. Cada annofs"e~publicará, ao menos, um volume do Recueil 
International des traites. 

Art. VII. Cada volume conterá, além do texto dos documentos 
communicados pelos governos contractantes ou accedentes, um índice 
chronologico e das matérias. 



Art. VIII. Cada governo receberá exemplares do Recueil Inter¬ 
national des traitês na proporção de numero de unidade contributivas. 

m. ORÇAMENTO. 


repartiçAo das despezas da secretaria internacional. 

Art. IX. O orçamento da Secretaria Internacional ê avaliado 
opproximadamente em uma centena de mil francos. 

Art. X. Esse orçamento será alimentado por meio de uma con¬ 
tribuição proporcional dos Estados contractantes ou accedentes e dos 
recursos provenientes das assignaturas do Recueil da União fóra da 
cotisação dos diversos Estados. 

Art. XI. Para determinar com equidade a parte contributiva dos 
Estados contractantes ou accedentes, são elles divididos em seis classes, 
contribuindo cada uma na proporção de um certo numero de unidades, 
a saber: 


I a Ciasse 25 unidades. 


2 a 


20 

» 

3 a 

» 

15 

» 

4 a 

» 

10 

)> 

5 a 

» 

5 

» 

6 a 

» 

3 

» 


Art. XII. Cada um dos coefficientes acima será multiplicado pelo 
numero de Estados da classe correspondente, e a somma dos productos 
assim obtidos dará o numero de unidades pelo qual a despeza total deve 
ser dividida. 0 quociente dá a unidade da despeza e, para obter a impor¬ 
tância da contribuição de cada Estado nas despezas da Secretaria Inter¬ 
nacional, bastará multiplicar essa unidade pelo coefficiente da classe a 
que o Estado pertence. 

Esses projectos foram estudados com a attenção que a sua impor¬ 
tância exigia e reconheceu-se a utilidade da collecçüo projectada, mas 
observou-se ao mesmo tempo que o projecto de convenção não era accei- 
tavel em todas as suas partes, por exemplo, na estipulação relativa á 
autlienticidade e força probante dos textos publicados. 




— 75 — 


Como em outros casos, resolveu o governo aguardar as resoluções 
da conferencia para acceder on não, conforme a circumstancia, e nesse 
sentido respondeu ao Governo Suisso. 

Na conferencia, que funccionou em Berna de 27 de setembro a 3 de 
outubro do anuo proximo passado e na qual se acharam representados 
18 Estados, a generalidade de seus delegados pareceu admittir que, 
no caso de se crear a União, uma collecção simplesmente de documen¬ 
tos, limitada a pôr os respectivos textos ao alcance das autoridades 
encarregadas de velar pela sua execução, sem pretender uma força pro- 
bante particular, teria suffieiente valor pratico. Pareceu também que os 
Estados contractantes poderão tomar as medidas internas que lhes 
parecerem convenientes, para que a collecção tenha força probante 
propriamente dita. 

A’ vista disso, declarei ao Presidente da Confederação Suissa, por 
nota de 31 de janeiro ultimo, que opportunamente tereis a satisfação de 
autorisar a assignatura da convenção. 

ESTRADA DE FERRO DENOMINADA 
v METROPOLITANA. 

MMÇÍO DE PEDRO GÂIIADA. 


Pelo decreto n. 372 de G de junho de 1891 concedeu o Governo ao 
Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil e ao Dr. Pedro Cami- 
nada, ou ú companhia que organisassem, privilegio por trinta annos, 
sem garantia de juros, que não poderia jamais ser solicitada com 
relação a essa concessão, para a construeção, uso e goso de uma 
estrada de ferro circular que, com a designação de Metropolitana, teria 
a sua trajectoria pelos morros circumvizinhos ó capital e localidades 
suburbanas comprehendidas dentro do Districto Federal, inclusive a Ilha 
do Governador, tendo por pontos de partida e chegada o largo da 
Carioca. 

Nesse largo, sem prévia autorisação, apropriou-se a companhia 
concessionária do chafariz, fazendo obras que o alterarão e construiu 



um tapume. Para este obteve da Intendência Municipal licença de seis 
mezes e, esgotado o prazo, não pediu prorogação. Foi intimada para 
demolir o tapume e não obedeceu. Mandou então a Intendência 
demolil-o e dahi nasceu a reclamação. 

A Legação Italiana em nota de 28 de outubro de 1892 apoiou o 
pedido apresentado por Salvador Nicosia como procurador de Pedro 
Caminada e dirigido a obter que a questão produzida pelo procedimento 
da Intendência Municipal fosse submettida á decisão de árbitros segundo 
o artigo X do decreto de concessão. 

No Diário Official de 29 de novembro foi publicado o seguinte 
despaclio dado no dia anterior a um requerimento da Companhia pelo 
Ministério dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas: 

« Companhia Estrada de Ferro Metropolitano, representada por 
« Pedro Caminada, pedindo: 

« l.o que, de accordo com a clausula 10 a do seu contracto, sejão 
« nomeados árbitros de parte a parte para avaliarem os prejuízos 
« moraes e materiaes soffridos pela Companhia, em consequência do 
« acto da Intendência Municipal mandando demolir o tapume para a 
« execução das obras da estação central da mesma estrada; 

« 2.° providencias no sentido da Intendência não obstar jamais a 
« execução daquellas obras e do traçado approvado, ou, de commum 
« accordo, ser fixado outro ponto para a estação central; 

« 3.° que, em remuneração ao tempo perdido, sejam augmentados 
« os prazos para proseguimento e conclusão das obras. » 

« Quando o Governo concede privilégio para construcção, uso e 
a goso de uma estrada de ferro não dá .ao concessionário direito de 
« posse dos terrenos, prédios e bemfeitorias que se tomarem necessários 
« a essa construcção, concede apenas o direito de desapropriação, que, 
« para ser utilisado, precisa ser sujeito ao processo indicado no decreto 
« n. 816 de 10 de junho de 1855 e respectivo regulamento, do qual não se 
« achão isentos osproprios nacionaes. Sem que fosse adoptado esse 
« processo, os concessionários da Estrada de Ferro Metropolitana 
« apoderarão-se do proprio nacional — chafariz Carioca, — não 
« devendo considerar-se como autorisaçüo para esse acto a approvação 
a dos estudos da I a secção da referida estrada, visto que essa approvação 




« só se refere á direcção geral da linha e não importa na doação, aos 
« concessionários, dos propríos nacionaes que tenhão de ser por ella 
« occupados. 

« Por outro lado, a imica autoridade competente para dar ou negar 
« licença para a onstrucção dos andaimes, entnipamentos, etc., nos 
« logradouros públicos, é a Intendência Municipal; e, no caso em ques- 
« tão, essa licença foi dada pelo prazo apenas de seis mezes, findo o 
« qual competia aos conccssioiíarios^demolir o entaipamento que cou¬ 
ce struirão, caso não obtivessem prorogaçüo da referida licença. 

« E’ principio este adoptado nas posturas municipaes, que não cabe 
cc a este Ministério modificar c sim respeitar. 

« Por todos estes motivos indefiro o requerimento. » 

Em 31 de janeiro de 1893 o Ministro Italiano, referindo-se a uma 
promessa que dice ter-lhe feito o Contra Almirante Custodio José de 
Mello, sendo Ministro das Relações Exteriores, communicou que tinha 
ordem do seu Governo para insistir na idéa do arbitramento. 

A promessa tinha sido feita, como consta de declaração do Sr. Paula 
Souza, que a confirmou em nota de 22 do fevereiro, e o Ministério da 
Industria, Viação c Obras Publicas informou em aviso de 23 dc marro 
que nessa data notificava ú Companhia para que se louvasse em um 
arbitro e accordasse no que, como terceiro tivesse de proferir decisão final 
entre os pareceres dos árbitros delia e do Governo, si estes discordassem. 

Conimumcou-se isso á Legação da Italia. 

Segundo nota dessa Legação de 24 de janeiro de 1894 a Companhia 
não pôde entender-se com o referido Ministério sobre a formação da 
Junta Arbitrai e sobre os termos do compromisso e por íim deu-lhe o 
mesmo Ministério o seguinte despacho: 

« 0 juizo arbitrai foi estabelecido para julgar dos prejuízos causados 
« pela demolição do tapume do chafariz do Largo da Carioca.» 

Cabe aqui a exposição do que oceorreu, feita pelo Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas em aviso de 10 de fevereiro: 


« Seguirão-se os actos preliminares do arbitramento, nomeando 
« este Ministério o Engenheiro Fiscal Álvaro Rodovalho Marcondes dos 




« Reis e a Companhia o cidadao Mauricio Le Tellier. Mais tarde, deca- 
« hindo este da confiança de Pedro Caminada, foi substituido pelo 
« Engenheiro Fanor Cumplido, mandando o meu antecessor, por despa- 
« cho de 2 de agosto, que o proceoso continuasse. Remettidos a 5 todos 
« os papeis ao arbitro do Governo, Engenheiro Marcondes dos Reis, 
« respondeu este a 9, communicando terem começado os trabalhos, 
« lavrando-se a respectiva acta com as declarações necessárias, inclu- 
« sive a de ficar mantida a escolha do terceiro arbitro, Conselheiro 
« Lourenço de Albuquerque. Logo a 10 o arbitro de Pedro Caminada, 
« Engenheiro Fanor Cnmplido, pediu a este Ministério a remessa de 
« copia de vários actos necessários ao julgamento; copias que só em 10 
« do mez passado lhe forão enviadas, por terem sido taes actos expedidos 
« pelo Ministério do Interior. Entretanto, a 16 de agosto, reconstituído o 
« tribunal e solicitadas aquellas copias, requereu Pedro Caminada, 
« fundando-se no decreto n. 3900 de 26 de junho de 1867, queseman- 
« dasse lavrar o termo de compromisso, indicando desde logo os seus 
« quesitos, em numero de quatro, a saber: 

« l.o O concessionário da Estrada de Ferro Metropolitana, que tem 
« cem contos no Thescuro Nacional para garantir a execução do con- 
« tracto synallagmatico que em, 21 de junho de 1891 firmou com o 
« Governo Federal, cumpriu esse contracto? 

« 2.° O Governo Federal cumpriu esse contracto synallagmatico que 
« assignou com o concessionário em 21 de junho de 1891 ? 

« 3.o No caso de ter sido rompido esse contracto bilateral pelo 
« Governo Federal, assiste ou não ao concessionário direito a receber 
« uma indemnisação ? 

«4.o Neste caso qual deve seno quantum dessa indemnisação? 

« Esse requerimento foi indeferido por despacho de 24 de agosto; 

« despacho por mim confirmado em data de 4 do mez findo sobre novo 
« requerimento de Caminada. 

« Duas razões determinaram o indeferimento. A primeira foi a 
« desnecessidade de um compromisso, que virtualmente existia no des- 
« pacho de 19 de março acima transcripto. 0 decreto de 1867 regulando 
« o juizo arbitrai, que, de necessário que erà pelo Codigo do Commercio, 

« se tornou voluntário por força da lei n. 1750 de 14 de setembro de 
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« 1868, não tem regido o jui/o arbitrai nos casos de constestação entre 
« a Administração e concessionários; e particularmente o compromisso 
« de que trata o dito decreto, si tem sido admittido em algum caso, não 
« o 6 na generalidade delles. A segunda razão do indeferimento foi a 
« alteração trasida pelos quesitos do supplicante ao objecto da contro- 
« versia, que viria assim a passar do simples facto da demolição do 
« tapíime e andaime do chafariz da Carioca para o supposto rompi- 
« mento do contracto por parte do Governo, indemnisação ao suppli- 
« cante pela concessão mallograda da estrada de ferro e orçamento da 
« respectiva somma. 

« Não podendo o Governo Federal, como* foi declarado, admittir o 
« pedido do supplicante, aqui vol-o repito para conhecimento da Lega- 
« cão Italiana, cuja nota dc 24 do mez findo insiste na adopção do com- 
« promisso. Um trecho dessa nota exprime-se assim: « A reclamação 
« do Sr. Caminada versava, como é notorio, sobre a questão fundamen- 
« tal da violação do contracto de concessão, da qual a demolição do 
« tapume, não sendo senão um dos factos principaes que motivaram a 
« violação supracitada da parte da administração publica constitue uma 
« das questões intimamente ligadas á principal.» 

« Nesse trecho em que se clã por averiguada o violação do contracto, 
« a Legação Italiana presume que a questão não está limitada, como se 
« vê do despacho de 19 de março, á demolição do tapume e andaime do 
« chafariz da Carioca. Terá sido a isso induzida pela exposição de *Ca- 
« minada; mas o exame dos factos lhe mostrará, estou certo, a cor- 
« recção do procedimento do Governo. 

» Dado porém que insista na reclamação, occorre um facto de que 
« seguramente não tem conhecimento a Legação Italiana, o qual sus- 
« pende qualquer acção no sentido do ultimo pedido de Caminada. Com 
« data de 13 do mez findo requereu este que, á vista da recusa do 
k Governo em aceitar o compromisso, resolvera retirar-se para a Italia, 
« afim de reclamar perante o Governo do Rei, solicitando se lhe entre- 
« gassem os documentos que apresentou e dando por extincto o juízo 
« arbitrai. Não tendo este sido admittido senão pela razão constante 
cc do despacho de 19 de março, deferi ao supplicante e vou ordenar que 
« se recolhão á Secretaria os papeis que estão em poder do dito Tribu- 
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« nal e que sejâo restituídos ao supplicante os documentos que lhe 
« pertencerem.» 

Em 16 de fevereiro deu-se á Legação Italiana conhecimento da 
exposição que fica transcripta. 

A restituição dos documentos foi objecto de correspondência,' 
dizendo o reclamante que llie faltavam os mais importantes; mos 
verificou-se que estes achavam-se em poder cio seu proprio arbitro. 

A ultima nota recebida pelo meu antecessor foi a seguinte, que 
tem a data de 25 de agosto: 

« Confirmando tudo quanto dice na minha nota (confidencial e 
«pessoal) de 14 do corrente, cuja resposta aguardo,' cumpre-me fazer 
« as minhas reservas acerca da questão Caminada, pois que ella deve 
« ser decidida por um juizo arbitrai, sem restricções nem condições 
« especiaes, mas simplesmente como é de praxe em questões de arbi- 
« tragem, eom plena liberdade aos juizes de se declararem sobre o 
« direito e sobre o facto. 

« De conformidade com as instrucções que recebi, cabe-me rogar a 
« S. Ex. o Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, Ministro das Relações 
« Exteriores, que se digne habilitar-me a informar o meu Governo das 
« providencias que o Governo Federal julga qne lhe é possível tomar em 
« relação ao assumpto, afim de resolver-se definitivamente por meio 
« de arbitramento incondicional a questão de que se trata. 

« Confio inteiramente no espirito conciliador de V. Ex. e estou 
« certo de que chegaremos a um accorclo. 

« Si V. Ex. julgar conveniente formular um projecto de transacção 
« equitativa ou de liquidação amigavel, procurarei pela minha parte, 

« obter para elles a approvação do meu Governo, desde que, bem enten- 
« dido, as propostas sejâo proporcionadas aos prejuízos soffridos pela 
« firma Italiana emprezaria dos trabalhos da estrada de ferro Metro- 
« politana.» 

Por nota de 13 dc dezembro primeira que recebi, pediu-me o Encar¬ 
regado de Ncgocios de Italia que examinasse a sua nota de 25 de agosto. 

Em 22 de janeiro do corrente armo dirigi-lhe a seguinte: 

« Por diversas vezes tem o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado 
«de Negocios do Reino da Itália, conferenciado commigo sobre a 



« questão agitada pelo Sr. Pedro Caminada perante o Ministério da 
«Industria, Viação e Obras Publicas e referente á suspensão dos tra- 
« balhos da Estrada de Ferro circular denominada « Metropolitana » 
« concedida a elle e ao Banco da Republica dos Estados Unidos do 
« Brazil por decreto n. 372 de 6 de jubbo de 1891. 

« Eyidentemente não se trata de assumpto que nos termos da 
« clausula X das que acompanharam o referido decreto combinada com 
« a clausula XXXV das do Dec. n. 7959 de dezembro de 1880 possa ser 
« submettido á decisão administrativa de árbitros. O modo ahi indi- 
« cado ê restricto aos casos de — desaccordo sobre a intelligencia das 
« clausulas contractuaes . * 

« Na reclamação do Sr. Pedro Caminada não se trata disso e sim de 
«verificar si cabe ao Governo da União responsabilidade por ter 
«sido elle embaraçado de cumprir as obrigações assumidas como 
«diz por effeito de contracto bilateral ou synallagmatico, e no caso 
« aífirmativo qual a indemnisaçâo a pagar. 

« Pelas leis da Republica esse facto incide perfeitamente sob a juris- 
« dicção do poder judiciário Federal, abolido como foi o contencioso 
« administrativo, o que a recente lei n. 221 de 20 de novembro de 1894 
« no art. 13 elucidou de modo a remover qualquer duvida, interpre- 
«tando e regulando disposições aliás bem frisantes da Constituição da 
«Republica dos Estados Unidos do Brazil (art. 60alinea —C) e do 
« decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890 (art. 15alinea —O). Nada 
«impede, porém, ex-vi do art. 387 do citado decreto n. 848 de 11 de 
« outubro de 1890 que em vez de submetter o conhecimento da recla- 
« mação ao formalismo judicial e ás delongas de um processo entre as 
« partes contendoras se accorde reccorrer ao juizo arbitrai regulado 
« pelo decreto n. 3900 de 26 de junho de 1867 em que é licito conferir 
«aosjuizoso poder de julgar independentemente das regras e fôrmas 
« de direito e só pela equidade. 

« Verifiquei, porém, que ê necessário antes de tudo fixar a legiti- 
« midade das pessoas interrogadas na questão, porquanto ao Banco da 
« Republica do Brazil, subrogado nos direitos e obrigações do Banco da 
« Republica dos Estados Unidos do Brazil a quem também foi feita a 
«concessão da estrada de ferro e a respeito da qual se levanta a 
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«íeclamaçfio da indemnisação de perdas edamnos, compete intervir.' 
« Concessionários conjunctos, ligados pelo acto inicial da concessão, 
«só por acto solemne poderiam separar-se ou concentrar na pessoa de 
« um só todos os direitos e obrigações, e isso, por importar novaçSo, 
« com approvaçâo do Governo, que sem duvida não faria a concessão 
« ao Sr. Pedro Caminada, mal chegado do Rio da Prata e sem prece- 
« dentes ma Republica, si não estivesse apoiado em uma instituição de 
« credito notavelmente recommendada ao Governo Brazileiro. 

«Nesta data dirigi-me á Directoria do Banco da Republica do 
« Brazil inquerindo do estado das relações jurídicas entre esse estabe- 
«lecimento de credito e o Sr. Caminada para que o Governo possa no 
«indispensável compromisso e na escolha dos juizes assegurar á 
«decisão toda asua efficacia, evitando assim possíveis arguições de 
« nulidade. 

«Solicitei também do Ministério da Industria, Viação e Obras 
« Publicas informações sobre a exigencia ou caducidade da concessão 
« para em subsequente estudo examinar com o Sr. Nobili, si de accordo 
« com Banco da Republica do Brazil poderá o Governo suggerir solução 
«quea todos contente, traduzindo em facto o projectado melhora- 
«mento material com que o Dec. n. 372 procurou dotar o Districto 
« Federal.» 

Transcreverei agora um projecto de protocolo que offereci ao 
Sr. Nobili. 

E’ o seguinte: 

« Aos.. .. dias do mez de.de 1895 na cidade do Rio de Janeiro 

«e na Secretaria de Estado das Relações Exteriores reunirão-se o 
« respectivo Ministro de Estado Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalbo e 
«oSr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negociosda ítala afim 
«desepôremde accordo sobre o procedimento que se deva ter rela- 
«tivamente á reclamação de Pedro Caminada como um dos concessi- 
« onariosda estrada de ferro circular denominada « Metropolitana » a 
«que se refere o Dec. n. 372 de 6 de junho de 1891 e convierão os 
« ditos Senhores em que se recorra ao Juizo Arbitrai regulado pelo 
« decreto n. 3900 de 26 de junho de 1867 por isso que a clausula X das 




«que acompanharam aquelle decreto n. 372 combinada com a clau- 
«sula XXXV das do decreto n. 7.959 de 29 de dezembro de 1880 não 
«comprehende o assumpto contravertido, que pertence propriamente 
« ao contencioso judiciário e o Juizo Arbitrai, regulado pelo decreto 
«n. 3.900, é competente por vontade das partes interessadas para 
«proferir sentença que faça caso julgado, obervadas as disposições do 
« mesmo decreto n. 3.900. 

« Para instituir o referido Juizo Arbitrai, o Procurador da Republica 
« de uma parte e o Sr. Pedro Caminada de outra farão por escripto 
« particular (art. 7.do decreto de n. 3.900) o preciso compromisso esta- 
« belecendo. 

« l.o que cada uma das partes nomeará um arbitro e que os 
« dous nomeados designarão terceiro. 

« 2.° que o objecto da contestação sujeita á decisão dos árbitros 
« será: • • 

« a) verificar e declarar quaes as causas e factos que deter- 
« minaram a inexeeução do contracto originário da concessão; 

« b) a quem são imputáveis taes causas e factos, si ào coneessio- 
« nario ou a algum seu preposto ou representante, si á Municipa¬ 
is lidade ou autoridade Municipal do Rio de Janeiro, si ao Governo 
« Federal. 

« c) si sendo imputáveis á Municipalidade ou á autoridade Muni- 
« cipal do Rio de Janeiro, a Fazenda Federal é responsável e está 
« obrigada á indemnisação de perdas e damnos. 

« d) qual a indemnisação devida. 

« 3.° si tendo sido feita a concessão ao Sr. Pedro Caminada e ao 
« Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil, hoje repre¬ 
se sentado pelo Banco da Republica do Brazil, a questão póde ser 
« tratada, discutida e decidida sem intervenção do outro concessio- 
« nario. 

« 4.° que no caso de ser decidida contra o Sr. Caminada, subsis- 
« tirão reciprocamente as obrigações defluentes do Decreto n. 372 
« de 6 de junho de 1891, segundo as respectivas clausulas. 

« 5.° que no caso de ser decidida contra a Fazenda Nacional, a 
« ella pertencerão sem mais indemnisação alguma as obras ex- 



« eeutadas, planos, memórias e tudo quanto se referir á concessão 
« e respectivos trabalhos, ficando investida de todos e quaesquer 
« direitos dos concessionários e podendo o Governo livremente 
« proceder com relação á mesma concessão e seus effeitos juri- 
« dicos para executar por si ou por outrem os respectivos serviços, 
«transferir a terceiro a concessão ou dar-lhe outro qualquer 
« destino. 

« 6.° que o juizo arbitrai será presidido peio Juiz Seccional desta 
« Capital nos termos e para os fins do art. 73 do Decreto n. 3.900, 
« tendo os árbitros mezes para dar sua decisão. 

« Convierão mais que nenhuma outra clausula será licito ás partes 
« incluir no compromisso sob pena de cessar o effeito do presente 
« protocollo, salvo o direito a qualquer das partes de propor as acções 
« que julgar competir-lhe. 

« Em testemunho do que se lavrou o presente protocollo em dous 
c< exemplares, sendo um em portuguez e outro em Italiano. » 

Contra-projecto do Sr. Nobili. 

« Aos dias do mez de de 1895, na cidade do Rio de 

« Janeiro e na Secretaria de Estado das Relações Exteriores, reunirão-se 
« o respectivo Ministro de Estado Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho e 
« o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios da Italia, afim 
« de se pôrem de accordo sobre o procedimento que se deve ter relativa- 
« mente á reclamação do Sr. Pedro Caminada como concessionário e 
« unico construcíor e executor do contracto da Estrada de Ferro cir- 
« cular denominada Metropolitana, a que se refere o Decreto n. 372 de 6 
« de junho de 1891. 

« Não tendo sido acceitapelo Sr. Pedro Caminada uma trans- 
a acção tratada amigavelmente entre a R. Legação e o Ministério das 
« Relações Exteriores, os mesmos Senhores estabelecem que se recorra 
« ao Juizo Arbitrai regulado pelo Decreto n. 3900 de 26 de junho de 1867. 

« Para instituir o referido Juizo Arbitrai, o Procurador da Republica de 
« uma parte e o Sr. Pedro Caminada da outra, farão por escripto parti- 
« cular (art. 7° doDec. 3900) o preciso compromisso, estabelecendo: 

« 1°, que cada uma das partes nomeará um arbitro e que os dous 



« nomeados - designarão o terceiro, escolhido afóra das suas nacionali- 
« dades, si por acaso não for possível chegar a um accordo sobre um 
« nome brazileiro ou italiano. 

« 2°, que o ohjecto da contestação sujeita á decisão dos árbitros 
« será : 

« (a) verificar e declarar quaes as causas e factos que determinaram 
« a inexecução do contracto originário da concessão: 

« (b) qual o valor da concessão e quaes os prejuizos, lucros cessan- 
« tes, damnos emergentes causados pelos actos do Governo; 

« (c) em todos os casos estudar e avaliar os damnos e prejuizos; 

a ( d ) qual a indemnisação devida. 

« 3°, que no caso de que o Tribunal Arbitrai decida totalmente contra 
« a Fazenda Nacional, a ella pertencerão sem mais indemnisação alguma 
« as obras executadas, planos, memórias e tudo quanto se referir á con- 
« cessão e respectivos trabalhos, ficando investida de todos e quaesquer 
« direitos do concessionário e podendo o Governo livremente proceder 
« com relação á mesma concessão e seus effeitos jurídicos para executar 
« por si ou por outrem os respectivos serviços, transferir a terceiros a 
« concessão ou dar-lhe outro qualquer destino; 

« 4°, que a indemnisação exclue de qualquer pretensão o Banco da 
« Republica do Brazil, constatando-se que sómente o Sr. Pedro Caminada 
« por si só tem sustentado as obrigações eontractuaes na execução da 
« concessão. 

« 5°, que o Juízo arbitrai será presidido pelo Juiz Seccional desta 
« Capital nos termos e para os fins do art. 73 do Decr. 3900, claramente 
« expressando não ter o mesmo Juiz Seccional parte directa nem voto 
« consultivo ou deliberativo no Juizo Arbitrai. 

« 6®, que o prazo máximo para a decisão do Tribunal Arbitrai, como 
« pela lei, ficará estabelecido de 30 (trinta) dias que decorrerão da firma 
« do compromisso contraetual. 

« 7°, que no prazo máximo de 10 dias da firma do presente proto- 
« collo, as partes contractantes compromettem-se de formular e assi- 
« gnar o compromisso de lei. 

« Convierão mais que nenhuma outra clausula será licito ás partes 
c< incluir no compromisso sob pena de cessar o effeito do presente pro- 




«tocollo, salvo o direito a qualquer das partes de propor as acções que 
«julgar competir-lhe. 

« Em testemunho do que se lavrou o presente protocollo em dous 
« exemplares, sendo um em portuguez e o outro em Italiano. » 

Não acceitei o contra-projecto pelas razões constantes da seguinte 
nota, que dirigi ao Sr. Nobili em 18 do corrente mez de maio. 

« No dia 7 do corrente tive a honra de entregar ao Sr. Cavalheiro 
« Aldo Nobili, Encarregado de Negoeios de Italia, um projecto de proto- 
« eollo definindo os termos de compromisso para a instituição do juizo 
« arbitrai, que terá de dar decisão sobre a reclamação do Sr. Pedro Ca- 
« minada, um dos concessionários da Estrada de ferro denominada Me¬ 
tí tropolitana a que se refere o decreto n. 372 de 6 de Junho de 1891. 

« Hontem o Senhor Cavalheiro Aldo Nobili entregou-me um contra- 
« projecto de protocollo, que sinto não poder aceitar porque: 

« l.° Perante o Governo são concessionários da Estrada de Ferro o 
«Sr. Pedro Caminada e o Banco da Republica do Brazil, successor 
«do Banco dos Estados Unidos do Brazil, e no contra-projecto se 
« declara —: Pedro Caminada como concessionário e unico constructor 
« e executor do contracto. As relações entre os concessionários ficarião 
«testemunhadas pelo Governo, para o que não tem elementos de 
« convicção. 

2.« 0 Governo nunca reconheceu no Sr. Pedro Caminada direito á 
«indemnisáção e a transacção a que se refere o contra-projecto tinha 
« por fim tornar o Banco da Republica do Brasil unico concessionário, 
«fazendo-se assim um favor ao Sr. Pedro Caminada, transacção essa 
«iniciada em Janeiro ultimo e que, não surtindo effeito, demorou a 
«redacção do projecto de protocollo, como o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili 
« perfeitamente sabe. 

« 3.o E’ preciso dar a razão pela qual a clausula X do decreto n. 372 
« de 6 de Junho de 1891 é inapplieavel e que o Juizo arbitrai é acto de 
« cortezia para com o Governo Italiano, visto que os tribunaes ordi- 
« narios federaes oflerecem todas as garantias ás partes litigantes e 
« melhor facilitão o desenvolvimento das provas e debates. 



« 4.° 0 Governo declinando de si toda a responsabilidade, não póde 
« prescindir das alinea b e c do § 2 do Projecto. 

« 5.° 0Governo não póde julgar dos direitos do Banco da Republica 
« do Brasil, não conhecendo quaes as relações juridicas entre elle e o 
«Sr. PedroCaminada. 

« 6.°E’ ocioso declarar que o Juiz Presidente só terá as attribui- 
« ções do Decreto n. 3900, por isso que no projecto se declara que sua 
« intervenção é para-os fins do artigo 73. 

«7.° Para evitar duvidas futuras deverão ficar definidos os direitos 
« e obrigações do Sr. Pedro Caminada no caso de não ser o vencedor, 
« e pois o § 4° do Projecto não póde ser eliminado. 

« 8.° 0 prazo de 30 dias concedido aos árbitros para a decisão é 
« insignificante, por isso que dependerá ella de exames e investigações 
« que não poderão fazer-se dentro de tão curta dilação. 

« O Governo Federal tem todo o empenho em ver terminada a recla- 
« mação do Sr. Pedro Caminada, mas, conhecendo como conhece as 
« diversas phases da questão, não póde prescindir de toda clareza e 
« precisão nos termos do compromisso. 

« Vejo que os interessados na reclamação constantemente fazem 
« novas exigências e que a ellas devem ser attribuidas as delongas, que 
« tanto teem perturbado a acção ofificiosa da Legação Italiana. Accei- 
.« tando o que me suggeriu o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, penso que o 
« projecto e o contra-projecto, com as presentes observações, deverão 
« ser levados ao conhecimento do Governo italiano. » 


O Sr. Nobili respondeu-me a 20 peia nota que em traducção passo 
a transcrever: 

« Excellencia—Tenho a honra de accusar a recepção da nota 

« n. .. , 3 a Secção, datada de IS do corrente, pela qual Sua Excel- 

« lenciaoDr. Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores, 
« serviu-se communicar-me a suo opinião a respeito do projecto e 
« contra-projecto discutidos verbalmente e em seguida por escripto, no 
« sentido de dar-se uma solução ü questão entre o Dr. Caminada e 
« o Governo Federal, conhecida por— Metropolitana—, fixando-se os 
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« seus termos em um compromisso de quesitos, que serão submettidos 
« á resposta definitiva de um juizo arbitrai. 

« Agradecendo sinceramente a S. Ex. o Dr. Carlos de Carvalho o 
« especial cuidado e o serio interesse que tem dedicado a esta questão, 
« no intuito de resolvel-a com equidade e justiça, e visto não ter eu 
« autorisação especial do meu Governo para acceitar illico et imme- 
« diate a proposta remetto, por cópia, a S. Ex. o Ministro dos Negocios 
« Estrangeiros em Roma não só o projecto, como o contra-projecto e as 
« notas trocadas a esse respeito, afim de conhecer mais tarde o auto- 
« risado parecer e o modo de ver do Barão Blanc sobre este assumpto. 

« Faço, pois, as mais amplas reservas em favor do titular desta Real 
« Legação, Commendador Renato De Martino, que deve aqui chegar 
« amanhã, não só sobre o modo de resolver a — Metropolitana 
« por meio de uma transacção, mas ainda relativamente á questão dos 
'« quesitos, porquanto não quero por fórma alguma perturbar a sua 
« acção, deixando também por isso de rebater os artigos do projecto, 
« que são, a meu ver, discutíveis e susceptíveis ainda de modificações. 

« Aproveito esta ultima occasiãopara reiterar, etc., etc. » 

Aguardaremos, pois, o juizo do Governo Italiano. 


MOEDA FALSA. 


No começo do mez de abril do corrente anno, o Ministro da Republica 
Oriental do Uruguay apresentou ao Ministério a meu cargo cópia de um 
telegramma no qual era avisado da descoberta em Artigas de grande 
numero de bilhetes falsificados do Banco da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil. A falsificação era feita em Hespanha na cidade de Barcelona, 
sendo cúmplice um cidadão Brazileiro, que já está preso, residente no 
Estado Oriental. Os bilhetes são do valor de 500$, 200$, 5$, 1$ e $500. 

Recommendei logo telegraphica mente á Legação em Montevideo 
que acompanhasse o processo, auxiliando a acção da Justiça Oriental; e á 
Legação em Madrid que recorresse ao Governo Hespanhol afim de serem 
descobertos os autores e submettidos a processo. 
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Com louvável solicitude o Governo Hespanhol, attendendo a esse 
pedido, providenciou naquelle sentido. Descoberto o autor, Francisco 
Riensset, foi preso na noute de 25 de abril em sua residência na Ronda 
de S. Pedro n. 47 (Barcelona), onde se deu busca, apprehendendo-se 
cinco laminas com estampas de notas do Banco da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil do valor de 500$; 33P notas, impressas com as 
ditas laminas, mais ou menos concluidas; 45 com diversas côres; uma 
de 200$, que pelo exame pareceu ser verdadeira ; uma de 5$, outra de 
1$ e finalmente uma de 500 rs. 

Entre essas notas, acbavam-se outras, também bancarias, da Repu¬ 
blica Argentina, da Colombia, dos Estados-Unidos da America e de 
Guatemala, diversas estampilhas para imposto do sello dessa ultima 
Republica e duas laminas metallicas para sua impressão. 

O Cônsul Braziieiro na citada cidade do Reino de Hespanha, obser¬ 
vou que as notas de 500$ falsas são muito semelhantes âs de 200$, 
differençando-se na expressão numérica do valor e na inscripção : 
nestas lê-se — Na Thesoumria não pagará etc., e naquellas — Na 
Thesouraria se pagará etc.— Accresce que no angulo inferior direito 
do verso das notas ha : nas de 200$, sobre fundo preto, a inscripção — 
American Bank Note C° — New York —, e nas de 500$, falsas,— Comp a 
de Notas — F. Riensset. 

Além dessas informações o Cônsul Braziieiro communicou ser- 
Riensset francez, lithographo, estabelecido em Barcelona ha mais de 20 
annos; 

No interrogatório feito pelo Inspector de vigilância declarou haver 
gravado as estampas por encommenda de um ta lFranklin Vazou Vallis, 
chileno, residente em Buenos Aires ou Montevidéo e que as notas já 
impressas eram apenas provas do trabalho. 

A mulher de Riensset, depois da prisão de seu marido, disse que 
Va z ou Vallis partiu em principio de março do corrente anno para Mon 
tevidéo, levando comsigo 18 notas de 500$ e um recibo assignado por 
seu marido da quantia de 3.000 pesetas dadas por conta do trabalho. 

Accrescentou que a Vaz ou Vallis foram remettidas pelo correio com 
direcção a Montevidéo mais algumas notas em pacote registrado como 
amostra sem valor. 



RECLAMAÇÕES ESTRANGEIRAS 


Devem ser tutelados pelas legações os legítimos interesses de seus 
nacionaes ; mas, observa o Livro Verde (Venezuela Reclami italiani— 
Seconda serie — seduta dei 6 dicembre 1894)« é pur d’uopo evitare, che 
siffatta tutela esca, nel pratico suosvolgimento, dai confiniche dal diritto 
delle genti le sono tracciati... Riconosciuto poi come legalmente e mo¬ 
ralmente—fondato un reclamo, rimani ancora a vedersi, se in imsuo 
appoggio siavi o no luogo ad intervento diplomático. E laregola generale 
siéeheilprivatodannegiato, sia desso straniero o cittadino delpaese, 
allorché reclama il risarcimento, deve rivolgersi alie compêtenti 
autoritá giudiziarie od amministrative in quei modi elie la leggelocale 
determina. Solo il comprovato diniego di giustizia, solo una violazione 
dei diritto internazionale discbiude 1’adito ad una formale azione diplo¬ 
mática. 

Meno ristretto ê il campo delUappogio iiffieioso che fra governi amici, 
con moita latitudine, puó sempre efficacemente esercitarsi collo scopo 
principalmente di conseguire eque transazioni ed amichevoli compo- 
nimenti. » 

« Una ingerenza diplomática, la quale eccedesse i limite che da tali 
criteri si possono desumere, non sarebbe legitima, reflecte o Barão 
Blanc nas instrucções que enviou em abril de 1894 á Legação Italiana no 
Brazil e que se vê no Livro Verde (Brazile-Reclami Italiani — Seduta dei 
6 dicembre 1894). 

« II caso di danni provenienti da atti che, con violazione dei diritto 
delle genti, siano stati eommessi da autoritá o da agenti alia dipen- 
denzadel Governo, contro cui vuolsi reclamare, é ben diverso dal caso 
di danni che abbiano altre origine, come sarebbero quelli cagionati da 
ordinarie operazioni di guerra o da atti addebitati ai revoluzionari od a 
malfattori comuni. Quanto ai primi, non v’ha dubbio che lo Stato 
deve in massima esserne tenuto responsabili, e che quindi i danneggiati 
hanno tutto il diritto di ripeterne il risarcimento; ma quanto, ai secondi, 
jnancherebbe assolutamente ogni base razionaledi responsabilitá gover- 




nativa a meno che per parte dei governo o dei suoi agenti si fosse 
evidentemente omesso di adempiere i propri doveri nella possibile pre- 
venzione dei danno lamentato.»... 

« Per quanto si referisee alia terza classe di vertenze, per la esecu- 
zione, Tinterpretazione di contratti stipulati da regi sudditi col governo 
locaie, é giustizia il riconoscere che nelTinteresse generale delle nostre 
colonie, le cui condizioni di successo consistono anzitutto nelFadattarsi, 
come fanno le altre colonie piú prospere, alie leggi, alie giurisdizioni, ed 
agli usi locali, non deve apparire che gli italiani facciano assegnamento, 
per la riuscita delle loro imprese commerciali e industrial!, sulFinter- 
vento dei regio governo e dei suoi agenti. 

« Tale intervento infatti non é giustificato in simili affari, laddove 
non vi sia diniego di giustizia, violazione di trattati, infrazione insomma 
al diritto internazionale. 

« Ed é noto come i governi i quali ruiscirono a promoverepiú effica- 
cemente Faecrescimento delia libera attivitá dei loro nazionali incodeste 
regioni, abbiano incominciato col dichiarare di non voler sottrarli alie 
giurisdizioni locali; essendo, non solo giusto, ma giovevolo alia riuscita 
delle sue imprese straniere nelle materie di commercio, d’industria e di 
finanza, il principio locas regit actum, e la paritá di condizioni coi citta- 
• dini dei paese stesso. 

« Ledomande spesso esagerate dlndeanitá, la possibilitá che si trattj 
talora di reclami piu che altro fittizi e fondati sulla possihilitá d’inge- 
renze diplomatiche, il fatto che insistenze dalle quali si astengono in 
casi simili altri governi, rendono codesto governo e le autoriià locali 
avverse alia soluzione di piú gravi e piú legittime vertenze nostre, il 
pregiudizio che ne nasce contro qualsiasi impresa italiana come foriera 
di complicazioni politiche, consigliano il regio governo ad essere molto 
cauto nelFappogiare ancheufficiosamente tali reclami. » 

Estes conceitos constituem doutrina em geral recebida e salientam 
vantajosamente a differença classica entre a acção diplomática formal e 
os bons officios diplomáticos, o apoio officioso que, não surtindo effeito, 
. encontram no recurso á acção judicial o meio de tornar-se effeetiva a 
protecção devida ao direito lesado. 

Nas relações diplomáticas o apoio officioso representa a tentativa 



reeonciliatoria nos incidentes da vida social, quanto ao direito privado. 
Tem por objectivo, quando a regra de direito invocada é certa, verificar 
si ao facto é applicavel e evitar pleito judicial por meio de transacção ou 
composição amigavel. O direito stricto e a equidade por esse meio 
encontram campo para desenvolver-se, fixando sympathias, desvane¬ 
cendo prevenções e dando às relações da vida internacional o tom de 
cordialidade tão desejável principalmente nos paizes em que a riqueza 
publica depende da importação dos dous factores da producção —o 
homem e o capital, comprehendido neste — o credito. 

. A funcção do Ministério das Relações Exteriores neste particular 
não é outra. Mas, si o apoio officioso não consegue muitas vezes o seu 
escopo ou porque o facto não tem por si os elementos da certeza jurídica 
ou moral, ou porque o principio não està aceito pela legislação ou pela 
doutrina, de modo que ao Governo cumpre evitar a creação de prece¬ 
dente, o direito que se diz lesado encontrará segura protecção nos tri- 
bunaes de justiça, tendo sido esgotados os meios reconcilia torios. 

Foi com o intuito de attrahir a attenção do Corpo Diplomático para 
a organisação e o funccionamento da justiça federal que dirigi em 31 de 
dezembro do anno passado a circular, que encontrareis em annexo — com 
a qual remetti exemplares da lei n. 221 de 20 de novembro de 1894, que 
completou a referida organisação. 

Ahi disse claramente que o Poder Judiciário, orgão da soberania 
nacional, se pronunciaria sobre questões que, tratadas por via diplomá¬ 
tica ou apadrinhada pelos bons officios das legações, ou não chegam a 
solução conveniente ou determinam delongas que não são para desejar, 
com sacrificio de interesses de toda a ordem. 

A competência do Poder Judiciário Federal não exclue nem podia 
excluir a acção offieiosa diplomática sem fazer tabula rasa do que a 
comitas gentium tem estabelecido. O que, porém, não póde ser procla¬ 
mado como principio dominante nas reclamações em favor de estran¬ 
geiros é que o Poder Judiciário seja posto de lado e que o Executivo, 
substituindo-o, imponha ou aceite doutrinas de oecasião; o que, porém, 
não póde ser applaudido é a insistência para que confundam-se as attri- 
buições dos dous poderes, revelada assim mais ou menos discretamente 
certa desconfiança na efficacia da divisão dos poderes constitucionaes. 
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E’ bem recente o conflicto Venezuelano a que deu origem a justificação 
da idéa de, arredado o Poder Judiciário, submetter-se a uma commissão 
mixta internacional, que se reuniria em Caracas, o exame e pagamento 
de todas as reclamações feitas por estrangeiros, provenientes dos pre¬ 
juízos causados pela guerra civil de 1892. 

Na referida circular de 31 de dezembro ultimo referi-me ao texto 
constitucional que reconhece ás Nações estrangeiras o direito de estar 
em juizo como autoras sempre, ou como rés, quando o direito 
internacional o permitte e foi proclamado pelo Instituto de Direito 
Internacional na sessão de Hamburgo. 

Sei perfeitamente que as decisões desse Instituto, sem caracter offi- 
cial ou diplomático, não constituem princípios obrigatorios e que os 
governos não reconhecerão sua autoridade, mas, reflecte Holtzendorff, 
fundado em 1873, esse Instituto tem exercido « uma grande importância 
para o desenvolvimento scientifico do direito das gentes, reunindo os 
jurisconsultos dos diversos paizes para um trabalho commum, e per- 
mittindo-lhes trocarem idèas mais facilmente ». 

A’ acção dos jurisconsultos, mais do que ã outras forças se devem as 
leis que mais e mais accentuam o principio cosmopolita da communi- 
dade dos povos; é ella quem tem fixado a idéa da intima união que deve 
ligar a humanidade inteira. Os governos instinctivamente aceitam a 
autoridade dos que estudam e teem o ideal scientifico. 

Entre os fins do.Instituto está o de fazer triumpharem os princípios 
da justiça e da humanidade que devem dominar as relações dos povos 
entre si. E muito tem já conseguido. 

Nessa mesma circular disse que o Supremo Tribunal Federal é como 
que também um tribunabde reclamações, decidindo ora em primeira e 
unica instancia; ora como juizo ad quem. 

Assumpto digno de estudo1 e meditação é a creação de um tribunal 
como The Çourt ofclaims da Wnião Americana. 

Ao assumir, a gestão dos negocios que correm pelo Ministério das 
Relações Exteriores, encontrei considerável numero de reclamações de 
estrangeiros apoiadas pelas Legações. Mais avultavam as provenientes 
de requisiçõe militares por motivo guerra civil no Rio Grande do 



Sul e da invasão dos Estados de Santa Catharina e Paraná. Também 
muitas versavam sobre prejuízos causados por forças revolucionarias 
e por operações de guerra, sobre violências praticadas por agentes da 
autoridade ou da força publica, invocando algumas por titulo e funda¬ 
mento contractos celebrados com a administração publica e violação de 
leis e regulamentos por parte de certos funccionarios. 

Procedi a rigoroso estudo e, reconhecendo a procedência de muitas 
delias, devidamente habilitado com o credito aberto pelo decreto n. 1990 
de 14 de março ultimo, ou as liquidei já ou apresentei projecto de 
liquidação. 

Os princípios de direito que presidiram á liquidação das reclamações 
e a doutrina aceita pelo Governo Federal constam da nota que a 11 do 
corrente dirigi á Legação Italiana. 

Como vereis, recusei attender a um grande numero, indicando o 
meio judicial para procurarem os interessados fazer vingar conceitos 
que não podia subscrever. 

O presente Relatorio expõe em diversas secções e seus annexos os 
vários casos e a solução que mereceram. 

A execução de medidas sanitarias também occasionou algumas 
reclamações pecuniárias, que estão em estudo no Ministério da Justiça e 
dos Negocios Interiores. 


miMpíMUiM 


A’ Legação Italiana dirigi em 11 de maio ultimo a seguinte nota: 

O grande numero de reclamações que, com o apoio da Real Lega¬ 
ção Italiana, tem oecupado, quasi que sem resultado pratico, a attenção 
do Governo Federal, póde ser distribuído pelas seguintes classes: 

1. a ) Damnos causados ás pessoas e á propriedade por forças revolu¬ 
cionarias, por salteadores, malfeitores e delinquentes communs. 

2. a ) Damnos causados por motivos de operações de guerra. 

3. a ) Apropriação da propriedade particular por forças legaes (requi¬ 
sições militares). 

» 

4. a ) Damnos praticados por forças legaes. 



5. a ) Violências diversas, quer attribuidas a agentes da força ou auto¬ 
ridade publica, quer commettidas por particulares. 

6. a ) Prejuizos e damnos com fundamento directo ou indirecto em 
contractos com a administração publica. 

7. a ) Reclamações pecuniárias por outros fundamentos. 

8. a ) Successões; conflictos com a autoridade local, entrega de espó¬ 
lios aos Agentes Consulares.. 

9. a ) Naturalisação por omissão. 

Essas reclamações constam de uma relação organisada pelo Sr. 
Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios do Reino de Italia, 
enviada em 14 de abril ultimo e completada na Secretaria de Estado 
(Annexon. 1). 

I a CLASSE 

O Governo Federal não se reconhece responsável. 

Ficam assim prejudicadas as reclamações constantes do annexo 
n. 2. 

Prevalece sómente o n. 6, de Frizon, Cademartori & C., por expresso 
e excepcional compromisso do Agente Diplomático do Brazil em Monte- 
vidéo. 

A reclamação é de 6:174$900, mas contêm parcellas que não podem 
ser sufiragadas, taes como juros, fretes, carretos, sellos, etc. 

O Governo Federal não considerará este caso como precedente a 
invocar. Faz apenas boa a declaração de seu representante. 

íCLASSE 

A força maior que caracterisa as operações de guerra, a actualidade 
ou a imminencia do perigo excluem a responsabilidade. 

A esta classe pertence a reclamação (n. 44 — I a parte) da firma Ca- 
muyrano&C., relativa ás lanchas a vapor Tijuca e Corcovado. Invoco 
as razões constantes da nota de 10 do corrente mez. 

Nella também se inclue a reclamação n. 67 a que se dá a solução 
constante do relatorio deste Ministério de 1894, pag. 25. E’ assumpto 
sobre o qual o Governo não póde transigir. 
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3* CLASSE 

E’ formada pelas requisições militares em regras não feitas se¬ 
gundo os usos e costumes da guerra. Estão quasi todas não regular¬ 
mente instruídas reduzindo-se algumas a simples allegações. 0 exagero 
das indemnisações pedidas nâo parece duvidoso. 

Em nota de 19 de fevereiro de 1894 communicou-se á Real Legação 
Italiana a resolução do Presidente do Estado do Rio Grande do Sul de 
nomear, logo que terminasse a luta civil, commissões locaes idôneas, 
para apurarem a legitimidade das reclamações. 

Até agora não terminou essa luta, o que eternisa a liquidação. 

Para desviar do Ministério das Relações Exteriores a responsabili¬ 
dade de todo o adiamento, visto que o principio de direito invocado pelos 
reclamantes é certo e tem assento na lei de 9 de setembro de 1826, ha 
dous meios: ou nomear-se aqui uma commissão que julgue todas essaS 
reclamações em primeira e ultima instancia, segundo as regras da 
equidade ou, como fez o Estado de S. Paulo em fevereiro de 1894, 
entregar á Real Legação Italiana uma certa quantia, para que, exami¬ 
nando e julgando as reclamações, a distribua aos reclamantes, sem mais 
responsabilidades para a Republica ou para os Estados. 

Por sua excepcional importância e por isso que é duvidosa a causa 
dos damnos e prejuizos, não deverão ser incluídas as reclamações 
ns. 47 e 78 de Gironi Frateili (Rs. 120:000$000, e de Botino Fratelli, 
(Rs. 116:800$000). 

Nesta classe ficarão incluídas reclamações, cuja prova não me 
parece satisfactoria. 


4* CLASSE 

Os damnos e violências praticados pelas forças legaes explicam-se 
em regra pela quebra de neutralidade de alguns cidadãos Italianos na 
guerra civil do Rio Grande do Sul. Legitimamente não podiam merecer 
apoio, segundo as boas normas. Como, porém, ê difficil agora provar 
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aquclla eircumslancia, o Governo Federal, reconhecendo o autoria dos 
actos, por equidade as admitte para os effeitos da distribuição da quantia 
que for fixada em globo. 

5* CLASSE 

O Governo Federal não aceita a responsabilidade. Não se deriva de 
obrigação jurídica, mas simplesmente política. Esta, segundo a doutrina 
corrente, excltie a satisfação do damno, cabendo-lho sómente promover 
a punição dos culpados, a quem incumbe a indemnisação. 

A equidade, porém, os sentimentos do benevolência e as conveniên¬ 
cias da política interna ou externa, aconselham ás vexes outra eondueta. 
Tendo examinado os casos submettidos á sua consideração, o Governo 
Federal achou alguns dignos cie favor. 

Na quantia a que se refere a classe 3 a , será incluída uma parcella 
para esta applicação especial, fixando a Ideal Legação Italiana a quota 
que .caberá a cada um dos reclamantes. (Annexo n. 3.) 



A esta pertencem as reclamações do anuexo n. 4. 

Sobre eilas o Governo Federal assim se pronuncia : 

N. 3 — Pedro Cominada ouE. F. Metropolitana. Será submettida 
a juixo arbitrai instituído segundo o Dee. n. 3DJ9 do 23 dc junho de 1S67, 
lavrando-se para esse effeito o devido protoeollo, base do compromisso. 

N. 4— Franzini — Continuará sob o poder judiciai; o Governo não 
reconhece a obrigação de submetter-se a juixo arbitrai, conforme de¬ 
clarou em nota de 28 ele março ultimo. 

N. 5 — Atvjiolini— Refere-se a contracto do locação do serviços, que 
não exhibiu. A Real Legação Italiana, depois da nota do 33 do novembro 


de 1892, não mais deu-lhe apoio. O Governo indeferira a pretenção. 

N. 7 — fíonini — P dc indemnisação por serviços eontractndos cm 
18 dc setembro de 18« com a Pr >viiir,ia do Rio do Janeir», quo a esse 
tempo se regia polo Acto Addiciounl, sendo entidade jurídica distincta 


da cio Império. 

* E.-7 



■Salvô &■ prescripçSo, que pôde ser allegada, por não ter sido inter¬ 
rompida, os interessados poderão recorrer ao meio judicial. 

N.35r — Pietro Pretlo e outros —E’uma questão finda. Foram 
expedidas em 18 de julho de 1894 as ordens para o pagamento da quantia 
de 14:760$, reclamada. 

N. 39 — Mercadante — Foi pago da quantia de 5:480$ e o Governo 
Federal nega, por falta de causa, outro qualquer pagamento.Poderá usar 
do meio judicial. 

N. 45 — Antjrdni e outros— Meros sub-emprelteiros, só teem acção 
contra Drummond & Passos, os empreiteiros. 

N. 68 A — Brutas d’Alessandro — Não póde pretender com justiça 
salarios do tempo em que esteve ao serviço da revolta. Quanto ao dos 
mezes de abril, maio e junho de 1894, só por equidade lhe poderão ser 
abonados. 

N. 8 da relação addicional— G. Ferrari.—O Governo Federal 
reconheceu o direito do pagamento da quantia de 123$, que o reclamante 
poderá receber seguidos os transmites das dividas de exercícios findos. 


O annexo n. 5 enumera as reclamações que constituem esta classe. 

Os casos ns. 23, 41, 59 e 63 tratam de constrangimento ix liberdade, 
determinado como medida politica a bem da segurança da Republica, 
accresccndo que Deodati ê cidadão brazileiro. 

O de n. 44 (2“ parte) pretende transformar um acto licito em fonte de 
obrigação de perdas e damnos. Fica salvo ao reclamante o recurso aos 
tribunaes de justiça, coma foi indicado cm nota de 12 do dezembro 
de 1894. 

Os de ns. 46 e 57 estão protegidos pelos recursos administrativos. 
v O de n. 58 é susceptível de recurso ao Poder Judiciário. 

O cie n. 43 está affecto aos tribunaes de Minas Geraes. 

O de n. 48 foi attendido pelo Governo Federal, conforme a nota de 
30 de abril ultimo. 

Ode n. 51 póde aulorisar queixa contra a autoridade, conforme a 
legislação penal e processual. 
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Ode a. 56 nuo é reclamação.— Foram interpostos os bons offlcios 
do Governo junto á Companhia Metropolitana. 

O de n. G3 referc-se ú restituição da taxa paga por um telegramma, 
que passou também por linhas não pertencentes ao Governo Federal. 
Ignora-se quem deu causa ao facto de que se trata. 

O de n. 65 trata de embargo judicial ou arresto em segurança de 
divida. A cessação dessa medida assecuraloria escapa ô competência do 
Governo e não pôde ser decretada cx-ojjicio. 

Oden. 63 autorisa recurso aos tribunaes de justiça, de que o 
reclamante não quer usar. 

O den. 70está desacompanhado de prova. 

O de n. 71 é queixa contra autoridade judicial sem fundamento. 

O de n. 79 depende de informações para ser decidido. 

Oden. 39, quando verificado o facto, dará logar ú acção judicial 
competente, salvos os princípios de direito. 

O de n. S da relação addicional não está provado. 

Oden. 9 é simples exposição de facto, que mefeceu a attençâo do 
Governo Federal. 

O de n. 10 ficou resolvido conforme a nota de 19 de março ultimo. 

Pelo que fica suecintamente exposto, o Governo Federal não se 
reconhece obrigado a qualquer indemnisação, salvo sentença do 
Supremo Tribunal Federal, que faça caso julgado. 


8 a CLASSE 


Suo 16 as reclamações pendentes. 

A de n. 2 do annexo n. 1 não procede, por ser o de cujas cidadão 
brazileiro 

A de n. 36 do mesmo annexo n. 1 está exeluida pelo artigo 32 da lei 
n. 628 de 17 de setembro dc 1851. Data de 1882, ea Real Legação Italiana 
a esse tempo dizia ter sido aberta a successão a mais de 40 annos. 
A prescripção, nuo interrompida por qualquer dos modos de direito, 
torna ociosa a investigação reclamada. 
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k relação especial organisada no Ministério e que eonsliíuc o 
annexo n. 6 suggere as seguintes observações: 

N. 1—O Governo mantém o exposto em a nota n. 19 de 7 de março 
ultimo, salvo exhibição dc procuração dos herdeiros. 

N. 2—E’ procedente, a reclamação 2:G23$700, c o Governo providen¬ 
ciará para que o Decreto n. 855 de 8 de novembro dc 1851 seja respeitado. a 

N. 3—Não está provada a nacionalidade do do cajus. 

Ns. 4, 5, 8,9,10,11 e 13 — Por falta de informações, já solicitadas, o 
Governo Federal não se acha habilitado a resolver as reclamações. 

Ns. G c 7—Agita-se nclles a questão da nacionalidade do de cajus. 

N. 12 —Conforme anota dc29 dc janeiro ultimo, foram expedidas 
rccommeadaçõcs para ser entregue o produeto do espolio ao Consulado 
(1:1078072). 

N. lí—pensa o Governo Federal que procede a reclamação, e nesse 
sentido providenciará (2:4598915). 


9“ CLASSE 


Em todas as questões em que principal ou incMentemenlc se tratar > 
dos effeitos do Decreto de 15 de dezembro dc 1889 c do art. 69 ns. 1 e 4 da 
Constituição da Republica, o Governo Federal não poderá transigir. 

As pessoas nascidas no Brazil dc pai estrangeiro, que não esteja ao 
sen iço de sua naçuo, sao brazilciras ex-jure soli. Ficarão sujeitas aos 
deveres que a lei estabelece. 

O Decreto legislativo n. 1093 dc 10 dc setembro de 1860 resalvou a 
nacionalidade. 

A naturalisação por omissão ó preceito constitucional, que será 
npplicado emquanto o Congresso não modifical-o. 


Assim, o Goicrno federal, opinando pelo segundo dos modos indi¬ 
cados, quando tratou da classe das reclamações* propõe entregar á 
Kcal Legação Italiana a quantia de 299:090$ para que fiquem : 

l-°) liquidadas cem perpetuo rsilcucio todas os reclamações cons¬ 
tantes do annexo n. 1, menos as dos ns. 47 e 78; accrcscendo que algu¬ 
mas delias foram já liquidadas pelo Governo do Estado de S. Paulo • 



2. °) dependentes de sentença passada em julgado contra a Fazenda 
Federal as das classes 6 a e 7 n (annexos 113 . 4 e 5); 

3. °) constituindo assumptos a discutir ainda por via diplomática as 
das successões ns. 5, 8,9,10,11,13 c 14 (annexo 11 . G). 

E’ uma transacção ou composição, que alliviarú 0 Ministério das 
Relações Exteriores c a Real Legação Italiana de trabalho que não pode 
produzir sinão attritos c irritações, visto como diflieilmente se mudará 
de terreno —ou porque são quc3tões de princípios, ou porque a obscuri¬ 
dade dos factos exige prova ampla, que só sc poderá obter cm pleito 
judicial regular. 

Aproveito a occasiuo para renovar ao Sr. Cavalheiro Aklo Nobili as 
seguranças cia minha clistiiicta consideração. 

O Elenco das reclamações e a respectiva classificação encontrareis 
em appendice á exposição deste Rclatorio (pag. 148). 

Em resposta a essa minha nota recebi a seguinte : 

( Traducção ) — Real Legação de Itália — Rio de Janeiro, 19 de maio 
de 1893. 

Exeellencia — Recebi no devido tempo a nota que S. Ex. 0 Sr, 
Dr. Carlos dc Carvalho, Ministro das Relações Exteriores, serviu-se 
dirigir-me em 11 do corrente, dando-me conhecimento dc um projecto 
de liquidação geral das reclamações pendentes entre 0 Real Governo e o 
Governo Federal, as quues ha tempo estavam sendo discutidas c aguar¬ 
dando solução. 

Pelas nossas conversas continuas e cordcaes, pela activa troca de 
notas e dc ideas sobre este assumpto, me é grato reconhecer que hoje 
podemo-nos considerar íinalmente chegados a um terreno pratico, onde 
encontraremos uma solução muíuamento satisfactoria e tão util quão 
desejada por ambas as partes. 

No projecto percebe-se claramcnte a penna dc um jurisconsulto 
amestrado e de um liabil diplomata., que, nunca perdendo de vista a 
equidade c a justiça, não descurou as conveniências da pratica c as 
necessidades da política. 

Como não tenho poderes plenos nem especiacs para ratificar 0 pro¬ 
jecto, 0 qual, estou certo, merecerá a approvação do Governo Real, aceito. 



sub spe rati , a quantia de duzentos contos do réis e dou pessoalmente 
assenso ao protocollo que S. Ex. o Dt\ Carvalho remetteü-me. Hoje 
mesmo transmitto por cópia a S. Ex. o Barüo Blanc todos os documentos 
concernentes a esta liquidação, afim de conhecer o seu alto parecer e 
receber as necessárias instrucções. 

Ainda uma vez agradeço a S. Ex. o Dr. Carvalho, por haver facili¬ 
tado tanto a minha ardua tarefa, dando-me sábios conselhos e ouvindo 
as propostas que fiz e que deram o excellente resultado a que 
chegámos. 

Com verdadeiro prazer, aproveito mais esta occasião para offere- 
cer-lhe, Sr. Ministro, as seguranças da minha mais alta estima e per¬ 
feita consideração. 

Aldo Nobili. 


RECLAMàÇÕES FRMCEZiS. 


Além da questão Buette, Müller e Déville, de que me occupei em 
outro logar, a Legação Franceza prestou seu apoio a diversas reclama¬ 
ções, algumas das quaes tiveram já solução. 

A de Pierre Dónis C., referentes ú medidas sanitarias tomadas em 
1886, foi resolvida pelo Ministério da Justiça e Negocios Interiores em 
outubro do anno passado, sendo fixada por elle em 250:000$ a indemni- 
sação, conforme vereis do aviso n. 903 de 27 desse mez. 

Coube-me apenas, instado pela Legação Franceza, diligenciar o 
pagamento dessa indemnisação. 

A de Léon Bastide datava de 18 de março de 1889, por factos occor- 
ridos em agosto de 1888. Estudei com a devida attenção o caso e con¬ 
venci-me da conveniência de arredal-o de modo definitivo da discussão 
cada vez mais insistente. As duas notas de 6 e 8 de março e o aviso de 
16 de abril deste anno expõem a situação e a solução do negocio. 

O pagamento foi cflectuado por conta do credito extraordinário 
aberto pelo decreto n. 1990 de 14 de março ultimo. 

Ajuste de contas postaes entre o Brazil e a França. O saldo de 
396.414 fr? ,46 foi pago pela Legação Brazileira em Pariz, como vereis do 
oíficiodc 18 de abril ultimo, em annexo a este Pmiatorio. 



Embaraços d locomoção dc syrios, — Em outra parte cio presente 
Relalorio foi indicada a opiniuo do Governo. 

As reclamações do Josô Anis (3:600$), Vietor Ligneul, da Viuva 
Ciiaumeton (S:74Q$),de Augusto Fossat (1:590$), J. C. Quin, J. B. Guret, 
Feíix Despròs (21:000$) ainda não foram resolvidas. A do Georges 
Amade, que allega um prejuízo de 70:000$ não pode ter andamento, por 
se ter verificado que como cidadão lorazileiro o reclamante não tem 
direito ú protecção da França. ; 

A entrega do espolio das irmãs Maria e Jeanne Eon, de H. Allamelle 
e Cli. Rivière deu logar a algumas, notas da Legação Franceza, sendo 
por este Ministério levadas ao conhecimento dos da Fazenda e da Jus¬ 
tiça e Negocios Interiores. 

Outros assumptos oceuparam a attenção do Governo por provocação 
da mesma Legação e entre esses o da «Société Française des Anciens 
Etablissements Cail» a proposito do concurso de artilharia em dezembro 
de 1S92 e janeiro de 1893. 

O Dr. Carlos Pujol, também por intermédio da Legação reclamou 
garantias para sua vida ameaçada, no Estado de Goyaz. O Governo deu 
as providencias necessárias. 


RECLAMAÇÕES HEMIOMS. 


O incidente do vapor « Júpiter » e as operações de guerra no Rio 
Grande do Sul e no Rio de Janeiro occasionaram reclamações a que a 
Legação Ilospanhola teve de prestar seus bons officios. 

A de Casimiro Rodrigues que teve de ceder á força em Nictheroy a 
carroça e os animuesde seu serviço foi liquidada em 22 de abrii ultimo, 
depois das precisas informações solicitadas desde agosto do anno pas¬ 
sado. O credito aberto pelo decreto n. 1.999 de 14 de março proximo 
passado foi posto em contribuição. 

A reclamação de Domenccli Balverclú Lamachia & C a na importân¬ 
cia de 135:009$, iniciada em 20 dc agosto de 1892, foi liquidada com 
80:003$ em 30 dc abril ultimo nos termos da nota que vereis no Annexo, 
sendo paga p >r conta doalludido credito. 
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A reclamação de Francisco Garcia Castafíeda deu lugar ás notas 
de 19 cie novembro de 1894 e 6 de março e 2 de abril do corrente anno 
que encontrareis no annexo. • 

• A de Ramon Moraies motivou a nota de 23 de fevereiro ultimo qué 
também se vè no annexo. 

A de Agapito Gonzalez foi impugnada como consta da nota de 21 de . 

janeiro do corrente anno que se acha no annexo. 

As de Andrés Zuniga, José Vidal y Percz, Francisco Gonçalves Vidal 

eJuan Viíiasdependem ainda de. informações do Ministério da Guerra; 

♦ 

a de Pasaron & O da que solicitei do Governo do Rio Grande do Sul. 

A administração do espolio do súbdito hespanliol Vicente Perez 
provocou as reflexões que encontrareis nos avisos de 6 dè outubro, e 
29 de dezembro de 1894 e em as notas de 29 de dezembro do mesmo anno 
e de 19 de janeiro ultimo, o que vai no annexo. 

A falta de observância do decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851, 
motivou, por effeito de reclamação da legação liespanhola os actos que 
vereis no annexo. (Aviso de 2G de janeiro de 1895 ao presidente de 
Minas , a remessa de exemplares do decreto 855 e o aoiso de 10 de 
abril de 1895 ao mesmo presidente de Minas.) 


Foram attendidas com modificações as de Matliias Bohn (792$840), 
Adolpho Brener (3:509$), José Aiteneder e outros (1:328$S00), E. Beneke 
&C. a (877$), C. II. Menke (2:040$070) eBercht& C. a (2:760$). Pediam 
indemnisação por factos da força legal consistentes em apropriação da 
propriedade privada, e dos quaes o governo assumira a responsabilidade. 

A reclamação do conde Victor de Weslarp (5:540$) foi attendida pelo 
Ministério da Guerra, estando o pagamento dependente do preenchimento 
de formalidades administrativas. 

Outras reclamações pecuniárias estão em estudo. 

O assassinato de Hermann Steeb e a entrega de seu espolio, os cas¬ 
tigos de que se queixaram dous marinheiros do vapor allemão «By^anc» 
a reclamação de Hechler & C.* por damnos causados pelos revoltosos, as 
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garantias para sua pessoa pedidas por Augusto Carstens, o pedido de 
Wilhelm Mueller, a prisão de Otto Farber e outros, o assassinato dos 
irmãos Venske emToropy, a entrega da barca « Noncmanm, a reclama¬ 
ção de Johnstoii & O e a de Paulo Dorn, foram assumpto de conferencias 
com a legação Allemã e de expediente deste Ministério. 

Dessas questões muitas estão resolvidas e outras em andamento. 

Depende de formalidades apenas a indemnisação a que se obrigou o 
Ministério da Guerra em favor de Fraeb, Michele & C. a . O pedido do barão 
de Cancrin teve a solução a que sc refere a nota de 25 de maio corrente 
ã Legação Allemã. 

Para resolver os casos dos vapores «Aros» c « Siegfrécd » este Minis¬ 
tério aguarda informações do Ministério da Justiça eNcgocios Interiores. 


RECIálAÇÕI WMSm 


Tive de occupar-ine com reclamações e pedidos referentes a interes¬ 
ses inglezes. Entre elles appareceram também requisições militares 
no Rio Grande do Sul. Examinando-as, cheguei a accordo com a Legação 
Ingleza, e em 25 do corrente foram expedidas ordens para lhe ser paga 
a quantia de 26:443$ por conta do credito aberto pelo decreto n. 1990 de 
14 de março ultimo. 

O desapparecimento de Artlmr Werlesley Small, as preíenções dos 
capitães Morris e Templer, o caso dc Menezes e Cox, o de Robert 
Clonghley, o de Fergusson Murray determinaram diligencias que satis¬ 
fizeram a Legação Ingleza. 

O aprisionamento de navios e cargas pelos revoltosos, na baliia do 
Rio de Janeiro, e os actos das autoridades militares subsequentes á 
rendição de 13 de março de 1894 também provocaram a acção do repre T 
sentante diplomático da Inglaterra, que interpoz seus bons officlos em 
favor de interessados na carga do vapor «Itaiina », que reclamam uma 
somma de £ 2417.16.2. 

Interesses do commercio marítimo inglez em suas relações com as 
repartições aduaneiras, taes como a reclamação de Lamport Ilolfs 
Steamers (51:82õ§250 multas impostas pelas alfândegas) a referente aos 



navios « Oshletj »,« Cearense », « Maranhense » c « Oro» também sobre 
multas, a de Hampshire, em Santos, a cie Thomas Iluglics & Son 
(£ 1449.17.8), a relativa ao bergantin « Seocvm , deram logar d correspon¬ 
dência, que a respeito ele alguns ainda não está finda. 

A reclamação de Lamport & Ilolt sobre os vapores « Brítamia » e «ZM- 
larden », o procedimento do vapor« Gothic », o encalliedo navio c< Penpont » 
também occuparam a atteneão deste ministério. 

A execução das medidas sanitarias provocou extraordinário serviço, 
tantas as queixas, reclamações e solicitações que por intermédio deste 
ministério foram levadas ao da Justiça e Nego cios Interiores. Em outra 
parte deste Relatorio encontrareis denunciados os esforços desenvolvidos 
para modificar a irritante situação. 

Pendem de estudo e decisão do Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores duas reclamações de prejuízos causados aos vapores «Aros» e 
« Stanmore », por não terem tido livre pratica, quando achavam-se em 
condições de não lhes ser negada a entrada nos portos de destino. 

Affecta ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas ainda 
está uma reclamação por sobrestadias, que se diz devidas pela Estrada 
de Ferro Central do Brazil, por efíeito da descarga de carvão de pedra 
dos navios « Fulwood », « Tmberhome », « Glenesk » e « Elnibank .» 

Asmultas impostas á Companhia «Norih Brazilian Sugar Factories » 
também constituiram objecto dos bons officios da Legação Ingleza. 
Foram declaradas insubsistentes pelo Ministério da Industria, Viação e 
Obras Publicas. 

A Companhia « Brasilian Extract of Meat and Hulesa, allegandoum 
prejuízo de 104:0008 em seus estabelecimentos no Rio Grande do Sul, 
reclama indemnisação. Só por via judicial poderá a Fazenda Federal ser 
convencida de sua responsabilidade. 

Para outros assumptos de ordem ou geral ou particular teve este 
ministério de prestar atteneão, alguns dos quaes ainda se acham 
em estudos, entre ellcs a questão da pesca dns Phocas no Mar de 
Behring. 

Em 21 de dezembro de 1894, o Sr. G. Gréviile, Encarregado dos Ne¬ 
gocios da Grã-Bretanha, íallou-me sobre a reclamação da « The Great 
Norihcn haUicag Brazil Compang », que se eleva a £ 297.100, conforme 
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petições e memoriacs apresentados ao Governo Federal. Allega ter sido 
lesada pelo decreto n. 3S22 de 30 de dezembro de 1882. 

Em 26 de dezembro externei ao Sr. Gréville minhas impressões, 
depois do exame de todos os papeis existentes neste ministério e no da 
ndustria, Viação e Obras Publicas. 

A Legação Britannica pretende de novo tratar desta questão. 

mmçõEs MSM-imiBis, 


A detenção de Mieliel Hintner, a queixa de Estlier Wagner, a indem- 
nisação devida a Gadja, idêntica ú obtida por outros súbditos do Império 
Austro-Hungaro e paga pelo Ministério da Guerra na importância de 
3:465$16Q, por terem sido forçados à prestação de serviços militares, a 
entrega dos espolios de Antonio Obst (2:2218571) e de Rosa Berger 
occuparam a attenção deste Ministério. 

Quando tratei da reclamação Franzini tive occasião de referir-me 
(i pretenção de Jules Balásy, credor do mesmo Franzini, a que dei a 
solução constante da nota de 20 de fevereiro ultimo. 


MMiÇÕES RUSSAS. 

Dependendo de informações do Ministério da Marinha está a recla¬ 
mação motivada pelas avarias soffridas pelo navio Russo «Hera» em 31 
de outubro do anno passado na balda do Rio dc Janeiro, e aUribuidas ao 
crusador «íris» sob a guarda do Governo Federai. Osprejuizos foram ava¬ 
liados cm 5:1508000. 

Para as violências de que foi victima Fclix Zalensky no alto da serra 
de Petropolis a Legação Russa pede a attenção das autoridades judici¬ 
arias. O caso està nflecto ao governo do Estado do Rio de Janeiro. 

REGLAMÇÕI mm, 


Factos occomdos por occasião da occupação da cidade dc Mogé, no 
Estado do Rb de Janeiro, mereceram a attenção da Legação Belga, que 
interpoz seus bons offícios cm favor de Demole do Barão Boyens. 



A reclamação de 81:270$ foi por transacção liquidada com 30:000$, 
devendo ser paga por conta do credito aberto pelo decreto n. 1990 ds 14 
de março ultimo. 

O desapparecimento dos menores Peers (Aloise e Gentil) tem seria¬ 
mente preoccupado este Ministério. Até agora todas as diligencias tem 
sido infruetiferas. 


O capitão Hansen do lúgar « Bertha » allegando avarias occasionadas 
pelo auxilio prestado ao cruzado? «Itaipü » na importância de 321$300 
pede por intermédio do consulado o respectivo pagamento. Affectei o 
caso ao Ministério da Marinha. 

As contas entre os correios do Brazil e da Ilha de S. Thomaz,'de abril 
de 1879 a 31 de dezembro de 1884 edos annos de 1885, 1887 e 1890 na im¬ 
portância de 39.651 frs. 43 foram jú liquidadas conforme communicou a 
este Ministério o da Industria Viação, e Obras Publicas por aviso de 23 
de março ultimo, do que dei conhecimento ao Consulado em 29 do 
mesmo mez. 

A prisão de Wiggs de Guise Warbey Beeken motivou pedido de 
informações ao Ministério da Guerra. 

ELAI4Ç0ES NORTE AMERICANAS, 


A restituição dos direitos de expediente em virtude do convênio 
aduaneiro foi resolvida pelo Ministério da Fazenda, como tive a honra 
de referir em capitulo especial. 

Esse era o assumpto mais importante, e para ser eliminado das infor¬ 
mações officiaes falta apenas tornar effectiva a entrega da importância 
indebitamente cobrada. 

A prisão de Cass. Childness, a de Luiz Devoto, as violências soffridas 
por tres marinheiros da escuna «Isaac R. Stetscn » e por David Wards 
impuzeram a este Ministério a pratica de diligencias que foram eommu- 
nicadas ú legação Norte-Americana . 



CASAMENTO DE BRAZILEIROS NO 
ESTRANGEIRO. 

> 

FÍNCÇÕES ms ÍG1TES DIPL0I1TICO3 E COBUEES. 

O art. 47 da lei n. 181 de 24 de janeiro de 1890 deu no § 2 compe¬ 
tência aos agentes diplomáticos e consulares brazileiros para, na fôrma 
da lei nacional, celebrar casamento, quando ambos os contrahentes 
forem brazileiros. 

Em fevereiro de 1893 o cônsul brazileira em Montevideo entrou em 
duvida si, attentas as disposições da legislação civil da Republica Oriental 
do Uruguay, podia sem inconveniente exercer a funcção que a referida 
lei n. 181 estabelecera. 

Consultada por elle, a Legação Brazileira foi de parecer que se absti¬ 
vesse de exercer tal funcção, por isso que o casamento não produziria 
effeitos civis naquella Republica. 

Referido o caso a este Ministério, foi ouvido o da Justiça, que em 
aviso de 20 de maio do mesmo anno opinou para que se fizesse sentir ao 
Governo Oriental «a iniquidade do decreto, com caracter legislativo, do 
Governador Provisorio daqueiia Republica, de 24 de setembro de 1878, 
que, confrontado com o Codigo Civil do mesmo paiz, arts. 101 e 103 e com 
çi sua lei de 22 de maio de 1885 e disposições complementares, mostra 
quanto é infringido o principio da reciprocidade, recusando aquella Re¬ 
publica aos estrangeiros a effieacia e respeito do estatuto pessoal que 
assegura aos seus cidadãos ». 

Em 22 de junho de 1893 transmittiu-sc á Legação Brazileira em 
Montevidéo a opinião do Ministério da Justiça. 

Tratando-se de assumpto de especial importância, em 31 de dezem¬ 
bro de 1894 expedi despacho circular ús Legações BraztleLras, afim de, 
feito um estudo do legislação comparada, poder o Governo promover a 
adopção de medidas que dissipem coudlctos o assegurem ú celebração 
do Casamento toda a sua effieacia jurídica onde quer que tenha de ser 
invocada. 
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Na 2 tt conferencia diplomática de Direito Internacional privado da 
Haya (25 de junho a 13 de julho de 1894) resolveu-se: 

« Art. 5.° Sera également reconnu partout ccmme valable, quant á 
la forme, le mariage célóljré devant un agent diplomatique ou consu- 
laire, conformement à sa législation, si les deux parties contractantes 
appartiennent à 1’Etat dont relòvc la légation ou le consulat et — si la 
législation du pays oti le mariage a été célôloró ne s’y oppose pas ». 

Assignaram o protocollo finai os representantes da Allemanha, da 
Austria-Hungria, da Bélgica, da Dinamarca, da França, da Hespanha, 
da Italia, do Luxemburgo, dos Paizes-Baixos, de Portugal, da Rouma- 
nia, da Rússia, da Suécia, da Noruega e da Suissa. 

Com razão reflecte Lehr (Recue Gónérale da Droit International 
Publique — 1894, Octobre): 

« La question de valídité ne peut se poser et ne se pose en fait, que 
« dans le cas oú la loi nationale attribuant. à Fagent diplomatique ou 
« consulaire le droit de célêbrer certains mariages, 1’exercice de ee droit 
« lui est dérivé parles autorités du pays oú il réside... II aurait donc faliu 
« dire, â notre avis, exactement le contraire de ce que dit Farticle, á 
« savoir : « que le mariage sera reconnu partout comme valable—en- .> 
•« core que la législation du pays oú le mariage a été célébré s’y oppose. 

« Ceíait le progrès à réaliser, la régle d’avenir á poser ». 

A lhese vencedora na conferencia da Haya, sustentada por tão im¬ 
portante numero de paizes, obriga, portanto, a buscar na reciprocidade 
legislativa ou na diplomática protecção para a validade ou efficacia 
jurídica dos casamentos celebrados ante as Legações e Consulados. 

Laurent (Droit Civil International — T. 4n. 260 e seguintes), Stoc- 
quardt (Revue de ^roit International, 1888) depois de Lawrence, indicam 
o verdadeiro caminho a seguir. 

' <( Si les Etats ont pu s’entendre pour faire un traité universel en 
« matière de correspondance, 1 entente sera encore plusfocile quand on 
« voudra sérieusemenfc établir une régle commune pour la célôbration du 
« mariage en pays étranger par les agents diplomatiques et les consuls. 

« La raison en est bien simple : cest que Fintérôt de tous les Etats est 
« le même et lá oii les intérêts sont identiques, 1’accord est Me, pour 
« mieux dire — il est fait d'avance. » 



Repito com Stocquardt, que transcreve essas phrases de Laurent — 
« acceptons eu 1’augure». 

A Republica cio Uruguay autorlsa a celebração de casamento, sendo 
ambos os contrnhentes urugaayos, em suas legações e consulados. 

Na Republica Argentina não existe tal disposição. 

O Paragimy admitte-a nas Embaixadas c nos Consulados estran¬ 
geiros ; no Chile a lei não prohtbe essa celebração, mas lambem não 
lhe reconhece, effeitos civis ; accrescencio que ás Legações e Consulados 
Chilenos não foi dada competcncia. 

A Bolivia rcconliccc a validade dos casamentos celebrados nas suas 
Legações e Consulados enos Legações c Consulados estrangeiros uma 
vez observada a leon originis. 

O Perú nSo deu ossa attribuíçuo aos Agentes Diplomáticos e Consu¬ 
lares ; Venezuela não prohibe a celebração nas Legações c Consulados 
estrangeiros. Nos Estados Unidos da America as leis federaes não auto- 
risam agente diplomático a celebrar ou a testemunhar ou certificar a 
ceremonia do casamento celebrado em sua presença; o Congresso Fe¬ 
deral, por octo de 22 de junho de 1830, deu essa competcncia aos Côn¬ 
sules. 

No Dominion os Cônsules não podem celebrar casamentos. 

Em Portugal o regulamento consular não dú aos Cônsules a attri- 
buição de que mc occupo e o Codigo Civil a esse respeito guarda 
silencio. 

Na Hespanha não ha lei prohibitiva ; e tanto que no Consulado Geral 
da Italia em Madrid teem-se celebrado casamentos. 

A França permitte celebração do casamento nas Embaixadas e 
Consulados. 

Na Bélgica a lei de 20 de maio de 1882 regulou a matéria, conferindo 
aos seus Agentes Diplomáticos e aos Cônsules essa funcçâo. 

Na Inglaterra o regulamento (Order in Council) expedido em virtude 
doActo de Casamentos celebrados em paiz estrangeiro (fóreign mar- 
riageact) de 23 de outubro de 1802 determinou que os Embaixadores, 
Ministros e Cônsules p xlem exercer os funeções de ofiieial de casa¬ 
mentos (mar-riage officler) independentemente de alvará do Ministro dc 
Estado da Coroa. \. , 
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Na Dinamarca, pela lei de 19 de fevereiro de 1892, foram os Cônsules 
autorisados a celebrar o casamento civil, sondo a matéria completa- 
mento regulada. 

Na Rússia não se celebram casamentos nas Embaixadas e Legações, 
e só nos Consulados dos paizes onde o registro civil ó obriga torio. 

Na Allemanha não são permittidos os casamentos ante as Legações 
e os Consulados em vista do § I o da lei de G de fevereiro de 1875, salvo 
em virtude de convenções internacionaes especiaes, como a que foi 
celebrada com altalia em í de maio de 1391. 

O Governo Aliemão attribue competência para celebrar casamentos, 
no Brazil, aos Cônsules Imperiaes no Rio de Janeiro, cm Porto Alegre, 
na cidade do Rio Grande do Sul c em Santos. Por aviso de 9 de março de 
1873 foi recommendado ao Cônsul no Rio de Janeiro que em cada caso 
especial chamasse a attenção dos interessados sobre o facto de terem os 
casamentos celebrados perante o Cônsul valor legal sómente para a 
Altemanlia, e de deverem ellcs, a não voltarem logo para a Allemanha, 
dar os passos necessários para que os seus casamentos sejam reconhe¬ 
cidos como validos também no Brazil. Recommendações semelhantes 
foram feitas aos demais Consulados Imperiaes no Brazil, que possuem a 
competência para celebrar casamentos.— A Convenção Consular com o 
Brazil de 10 de janeiro de 1832 concedia aos Cônsules de ambos os pa izes 
o direito de celebrar casamentos. Depois que esta Convenção deixou de 
vigorar em 22 de setembro de 1837, os Cônsules Imperiaes parece ter em 
tornado a observar as Instracções anteriores, pois que desde aquella 
época (até fins de 1893) foram celebrados apenas seis casamentos perante 
o Consulado em Santos. 

Na Áustria as Embaixadas c os Consulados poderão celebrar casa¬ 
mentos, si tiverem competência pela lei nacional; no estrangeiro só por 
autorisação especial. 

Na Itália, si ambos os contrahentes forem estrangeiros, é permittido 
o casamento perante o Agente Diplomático ou Consular do seu resnectivo 
puiz ena fôrma da sua lei nacional. 

Si o conlrahenle homem for estrangeiro c u mulher italiana, 
também pôde o casamento ser feito deante do Agente Diplomático ou 
consular; mas, si tiverem residência na Itália, deverão casar-se na fórma 





e segundo as disposições do Codigo Civil, afim de ter o casamento os seus 
effeitos civis no Reino. A capacidade do estrangeiro para contraetar casa¬ 
mento é regulada pela lei do paiz a que pertencer e o seu estado livre 
deverá ser provado com certidão authentica da autoridade competente de 
seu paiz(arts. 102 e 103). 

A lei italiana permitte aos italianos residentes em paiz estrangeiro 
casarem-se perante a autoridade diplomática ou consular, conforme as 
leis patrias, sem indagar o tempo de residência desses cidadãos no 
paiz em que se adiam, comtanto que sejam satisfeitas as disposições do 
Codigo Civil sobre a matéria (Secç. II — Cap. I). 

0 casamento de italianos, feito na forma usada no paiz onde for cele¬ 
brado, é valido, satisfeitas as mesmas disposições do Codigo (art. 100). 

O casamento entre cidadão italiano e mulher estrangeira em paiz 
estrangeiro, em regra geral, deve ser feito na fórma usada no paiz onde 
for celebrado. 

O art. 9, porém, das disposições preliminares do Codigo Civil dú fa- 
' cüldadêaòs^ cidadãos italianos no estrangeiro de seguirem, nos açtos 
civis, a fórma da lei nacional, quando essa seja commum a todas as partes 
eoart. 29 da lei consular permitte ao Agente Consular celebrar casa¬ 
mentos entre nacionaes e estrangeiros, quando seja isso consentido pelos 
usos e costumes. 

O marido italiano fica, porém, sujeito ás leis patrias no que se refere 
á capacidade para contrahir casamento (Cap. I, Secç. II) e ás publi¬ 
cações de que tratam os arts. 70 e 71. 

Em ambos os casos, esses casamentos devem ser inscriptos no Re¬ 
gistro Civil do Município em que vierem fixar resideneia, no prazo de 
tres mezes depois que os conjuges voltarem á italia. 

Parece que por simples declaração diplomática poder-se-ha fixar o 
principio da reciprocidade com os paizes que conferem aos seus Agentes 
Diplomáticos e aos Cônsules a attribuição de celebrar casamento na 
mesma hypothese indicada no art. 47 § 2 o da lei n. 181 de 24 de janeiro 
de 1890. Desse modo o casamento produzirá sem restricções todos os 
seus effeitos jurídicos. 

A soberania territorial sanccionará a competência e o casamento 
celebrado ante as Legações ou Consulados ficará estreme de duvidas e 
incertezas. 



EXPULSÃO DE ESTRANGEIROS. 


EHMDICÇÃO,—CRIMES POLÍTICOS. 


Esta medida de ordem política e de policia administrativa tem 
dado logar a explicações pedidas por diversas Legações. A’ Franceza dei 
a seguinte resposta : 

2 a Secção—N. 17 —Rio de Janeiro — Ministério das Relações 
Exteriores, 13 de dezembro de 1894. 

Tenho presente a nota que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, dirigiu ao meu 
antecessor em 13 de outubro ultimo, a respeito dos cidadãos do seu 
paiz Alexandre Riehet, Louis Loth, Magdalena Faure, Hippolyto Vachet 
e Alfonso Barbier, expulsos do território brazileiro e embarcados no dia 
26 do mez anterior, com destino a Lisboa no paquete Thames. 

Segundo informações prestadas pelo então Chefe de Policia ao Minis¬ 
tério da Justiça e Negocios Interiores, foi decretada a expulsão dos tres 
primeiros, visto serem suspeitos de falsificadores de moeda divisioná¬ 
ria ; de Alfonso Barbier, recem-chegado da Republica Argentina, por ser 
anarchista perigoso e como tal jà se haver manifestado por actos, 
tentando uma parede dos operários da Companhia de Vidros e Crystaes, 
onde era empregado; de Hippolyto Vachet, por ser ladrão e nareotisador. 
Este, na occasião de ser preso, tinha em seu poder um frasco contendo 
narcotico; além disso, havia anteriormente respondido a jury,pelo crime 
de roubo de joias, para cuja perpetração usou do chloral. 

Manifesta o Sr. Ministro o desejo de saber como a expulsão pôde 
ser applicada aos cinco franeezes acima mencionados, sem que a 
Legação de França tivesse sido avisada. 

Como o Sr. Ministro sabe, a expulsão de estrangeiros é conse¬ 
quência lógica e necessária da soberania e independencia de qualquer 
nação, e o exercicio de tal direito sómente subordina-se a formalidades 
excepcionaes e entre estas á communicaçõo aos Agentes Diplomáticos do 
paiz a que pertencem os expulsandos, quando existe lei, tratado ou 



convenção estipulando-as. E’ assim que a lei franceza de 3 de dezembro 
de 1849, o decreto de 26 de outubro de 1888 e a lei de 8 de agosto de 1893 
não impuzeram ás autoridades francezas tal obrigaçSo, que aliás devem 
preencher quando a expulsão referir-se a cidadãos das republicas do 
Equador, de Guatemala, Costa Rica, Honduras, Perú, S. Salvador e da 
Suissa, attenta a existência de estipulações internacionaes, observando 
o publicista Arthur Desjardins (Reme des Deux-Mondes —1882) que, 
tratando com Estados longínquos e secundários, quaes os da America 
Central, a França podia, sem inconveniente, subordinar oexerciciodo 
seu direito ao preenchimento de formalidades excepcionaes. Nãoexis •• 
tindo entre o Brazil e a França ou outro qualquer paiz convenção a esse 
respeito, comprehende o Sr. Ministro que o Governo Brazileiro goza de 
toda a liberdade de acção, e que a expulsão independe da formalidade 
que o Sr. Ministro insinua como sendo de direito commum. 

Aproveito a oppurtunidade para reiterar ao Sr. Imbert as segu¬ 
ranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 

& & & 

Carlos de Carvalho. 

A necessidade de regular por lei esse assumpto já foi reconhecida 
por uma das casas do Congresso. 

Os estudos a que o Instituto de Direito Internacional procedeu sobre 
elle e o projecto de regulamento' que mereceu na sessão de Genebra 
(1892) o voto de notabilissimos publicistas e jurisconsultos muito poderão 
contribuir para que o Brazil consiga uma boa lei. 

Conviria também ampliar as disposições da lei n. 2615 de 4 de 
agosto de 1875 de modo a dar á justiça federal competência para julgar 
os crimes de anarchismo onde quer que tenham sido praticados, uma 
vez que seus autores sejam encontrados no território nacional e não 
hajam sido reclamados por extradieção. , 

Em todo o caso, é necessário indicar o que para os efifeitos da lei de 
expulsão constitue a residência e o que exclue o animo de fixal-a. 
A tanto obriga o art. 72 § 10 da Constituição, e todo o arbitrio deve ser 
eliminado em tempo de paz ou em circumstancias normaes. 



Na referida sessão o Instituto de Direito Internacional definio os 
delictos politicos e os mixtos, para o fim de ser ou não concedida a 
extradicção ou addiada até a cessação das lutas civis durante as quaes 
tiverem sido praticados. 


SERVIÇO SANITÁRIO DOS PORTOS 
. DO BRAZIL. 


ESTUDO DA IATEEIA EM CONPEREHCIA COM OS EEPRESEHTAMTES DIPLOMÁTICOS 

DOS PAGES nTEBESSAIOS, 

COM 0 CONCDRSO10 MINISTRO DA JUSTIÇA E MSOCIOS INTERIORES. 

RESOLUÇÕES. 


Dous interesses muito importantes teem-se achado, por assim dizer, 
em luta, o da saude publica e o do commercio marítimo. A applicação 
das medidas sanitarias adoptadas pelo Governo em cumprimento do seu 
dever e a existência de um só lazareto na extensa costa do Brazil teem 
originado repetidas queixas e reclamações, cujos inconvenientes facil¬ 
mente se apreciam. Era indispensável e urgente pôr-lhes termo, 
conciliando os interesses na medida possivel e de accôrdo com os Repre¬ 
sentantes Diplomáticos dos paizes que teem linhas de navegação trans- 
atlantica ou que pela- sua posição geographica eram interessados nas 
providencias que fossem resolvidas. 

De accordo pois, com o Sr. Ministro da Justiça e Negocios Interiores, 
que assistiu auxiliado pelo Inspector Geral de Saude dos Portos, reuni 
na Secretaria do Ministério a meu cargo aqueiles representantes, faltando 
unicamente, pelos motivos que teve a bondade de communicar-me o 
da Republica Orientai do Uruguay. Creio que por esse modo se conseguiu 
resultado util. 

Em 16 de abril dirigi a cada um dos mencionados Agentes Diplo¬ 
máticos a seguinte nota: 

« A execução do decreto n. 1658 de 7 de outubro dc 1893, que regulou 
« o serviço sanitario dos portos da Republica dos Estados Unidos do 



« Brazil, suscitou ultimamente uma serie de duvidas e reclamações, 
« para as quaes teve o ministério a meu cargo de solicitar a attençüo do 
« Ministério da Justiça e Negocios Interiores. Sendo pensamento do 
« Governo Federal conciliar as exigências da saude publica e as conve- 
« niencias do commercio maritimo, modificando quanto possivel a 
« irritação e perturbações inherentes ás medidas sanitarias, de accordo 
« com diversos representantes diplomáticos e com o meu collega Mi- 
« nistro da Justiça e Negocios Interiores, resolveu reunir em conferencia 
« os da França, Republica Argentina, Allemanha, Inglaterra, Republica 
« Oriental do Uruguay e Italia, para o fim de, estudada a matéria, serem 
« pedidos ao Congresso em sua próxima reunião os meios de que não 
« dispuzer o Governo para satisfazer tão imperiosa necessidade de ordem 
« internacional. A’ conferencia assistirá o Inspector Geral de Saude dos 
« Portos, podendo ser tomadas informações oraes dos agentes das prin- 
« cipaes companhias de navegação transatlantica. 

« Levando ao conhecimento do Sr.essa deliberação do Governo 

« Federal, tenho a honra de participar-lhe que a referida conferencia se 
« realisará na Secretaria de Estado das Relações Exteriores no dia 20 do 
« corrente, à 1 hora da tarde. 

« Aproveito etc. » 

Enviei cópia ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores no 
mesmo dia 16. 

O meu convite foi aceito ; mas o Sr. Ministro da Republica Oriental 
do Uruguay não tomou parte nas conferencias, pela razão constante da 
seguinte nota, datada de 17 de abril: 

« Senor Ministro Tuve el honor de recibir la nota de V. Ex., 
« fecha de ayer, por la cual se sirve invitarme para la conferencia que 
« debe tener lugar el dia 20, con el propósito de conciliar las exigências 
« de la salud pública con las conveniências dei comercio marítimo en 
« lo que se refiere á cuarentenas. 

« En contestación, debo manifestar a S. Ex. que, desde el primer 
« momento que el Sr. Ministro de Inglaterra y posteriormente V. Ex. 
« mismo, me insinuó el propósito de que aquella conferencia debia 
« realizarse en el Ministério de su digno cargo, eareciendo de instru- 




« cciones y poderes paro tratar este asunto, me apresuré â pedirlos á 
« mi Gobierno quien, por telegrama de fecha de ayer, me communica 
« que dichas instrucciones y poderes llegarún á mis manos conelprimer 
« correo, previniéndome que, entretanto, me abstenga de comprometer 
« opiniún. 

« En consecuencia de esta ultima recomendación, me creo en el 
« deber de esperar aquellos documentos que me habiliten para con- 
« currir á una nueva conferencia que V. Ex. senale, felicitando entre- 
« tanto áV. Ex. por su acertada iniciativa para que sean tomadas en 
« consideración y resueltas las dudas é inconvenientes, en matéria de 
« cuarentenas, que tanto afectan los intereses de nuestros respectivos 
« paises.» 

Celebraram-se quatro conferencias, nos dias 20, 23 e 30 de abril e 7 
de maio. Na ultima os Srs. representantes entregaram-me o aponta¬ 
mento que traduzo em seguida e no qual se acham recapitulados os 
diversos assumptos que foram tratados. 

« Os Ministros de França, da Republica Argentina, da Allemanha e 
« Gran-Bretanha e o encarregado de Negocios da Italia concorreram ao 
« convite que lhes foi cortezmente dirigido pelo Sr. Ministro dos Nego- 
« cios Estrangeiros afim de estudar na presença do Sr. Ministro do Inte- 
« rior e com o concurso do Inspector Geral dos Portos a questões sani- 
« tarias no intuito, como S. Ex. indicou, de procurar em commum 
« conciliar as exigências da saude publica e os interesses do commer- 
« cio marítimo, remediando quanto fôr possível os inconvenientes inhe- 
« rentes á applicação das medidas sanitarias no Brazil. 

« No decurso das reuniões para esse fim celebradas expuzeram as 
« suas idéas e apresentaram um certo numero de observações relativa- 
« mente á interpretação e ao modo de se applicarem os regulamentos 
« sanitários actualmente em vigor no Brazil. 

« Em consequência das explicações então trocadas, os Represen- 
« tantes da Administração Brazileira resolveram que osystema quaren- 
« tenario seria completado e que alguns dos regulamentos seriam 
«^applicados nasseguintes condições: 



« 1.® 0 Governo Brazileiro confirma a sua intenção de estabelecer 
« logo que seja possivel, quatro estações quarcntenarias, providas de 
« tudo quanto for necessário, no Pará, na vizinhança de Pernambuco, 
« na Bahia e no Rio Grande cio Sul, além da estação existente na Ilha 
« Grande. 

« 2.° No entretanto uma estação quarentenaria temporária, munida 
« das facilidades precisas para o isolamento dos doentes contagiosos e 
« para a desinfecção das pessoas e mercadorias, será estabelecida pelo 
« Governo Brazileiro no norte doBrazil. Essa estação funccionará o mais 
« cedo possivel e em todo caso antes do I o de outubro de 1895. 

« 3. 0 O Governo declara que a construcção do hospital de isolamento, 
« previsto pelo regulamento sanitario, foi começada em 23 de abril e que 
« esse hospital ficará concluido dentro de 30 dias. 

« Ficou entendido que no entretanto os enfermos contagiosos serão 
« desembarcados e admittidos em um outro hospital de isolamento. 

« 4.° Os navios suspeitos, que gozarem (segundo o art. 45 do regu¬ 
ei lamento sanitario) dos privilégios de paquetes, são de ora-em diante 
« autorisados não só a desembarcar os seus passageiros e mercadorias 
« na Ilha Grande (depois da expiração da quarentena complementar, 
« art. 51 § 3° do regulamento sanitario), mas também a embarcar pas¬ 
ci sageiros e mercadorias na bahia do Rio e nos portos do norte sob a 
« reserva de manterem a incommunicabilidade com a terra. 

« 0 desembarque immediato do gado em pé será feito de ora em 
« diante sem demora, qualquer que seja a patente de saude do navio. 

« Além disso o Governo Brazileiro manifesta a intenção de examinar 
« si é possivel modificar a parte do art. 44 que se refere aos objectos 
« suspeitos, afim de facilitar o commercio intermediário e também de 
« poder autorisar o desembarque, nos portos do norte,, dos passageiros e 
« mercadorias dos navios chamados suspeitos. 

« Toda desinfecção indispensável seria, nesse caso, feita a bordo do 
« navio favorecido com os privilégios de paquete (art. 45). Quanto ao 
« xarque, o Governo toma em consideração a possibilidade de eliminar 
« esse produeto da lista dos objectos suspeitos. 

« 5. o As malas postaes serão desembarcadas (logo que se fizer a visita 
« sanitaria) de todo navio indemne de moléstias contagiosas. Quanto aos 
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« navios suspeitos ou mesmo infectados, as malas postaes destinadas ao 
«Rio serão desembarcadas na Ilha Grande; as destinadas aos outros 
« portos Brazileiros nestes mesmos portos; encarregando-se as auto- 
« ridades Brazileiras da desinfecção necessária. Além disso o Governo 
« Brazileiro resolve estudar no mais breve tempo a possibilidade de asse- 
« gurar, em tempo de epidemia, o transporte das cartas e impressos 
« em saccos alcatroados, afim de não sujeitar a correspondência á 
« demora. 

« 6.° O Governo Brazileiro declara que o navio procedente de porto 
« indemne, que não tenha a bordo moléstia contagiosa, não será sub- 
« mettido a quarentena de observação, comtanto que não transporte 
« numero de immigrantes superior ao fixado pelo regulamento. 

« 7.° O Governo Brazileiro declara que o navio procedente de porto 
« Europeo suspeito ou mesmo infectado, cujo estado sanitario for satis- 
« factorio, não será submettido a quarentena rigorosa, mas sómente a 
« uma de observação, afim de fazer a desinfecção dos objectos suspeitos 
« que existirem a bordo. 

« Quando um navio nessas condições estiver munido de estufa de 
«desinfecção, o Governo Brazileiro examinará a possibilidade demandar 
« fazer a desinfecção a bordo. 

« 8.° O carregamento de carvão em quarentena nos portos Brazi- 
«leiros e a recepção de agua potável e viveres não sofírerá embaraço 
« nem demora, mantendo-se a incommunicabilidade com a terra. 

« 9.° O Governo Brazileiro resolve aperfeiçoar a communicação 
« telegraphica entre a Ilha Grande e o Rio de Janeiro, estabelecendo um 
« fio especial para o uso exclusivo do serviço sanitario e dos navios em 
« quarentena; e mandar afflxar diariamente no correio o movimento da 
« navegação nesta estação. 

. « Os Representantes estrangeiros que tomaram parte nestas re- 
« uniões ficarão agradecidos a Sua Excellencia o Ministro das Relações 
« Exteriores si tiver a bondade de lhes fazer constar si a sua inter- 
« pretação está conforme com as intenções do Governo Brazileiro e si 
« por consequência as medidas em questão serão de ora em diante 
« applicadas ao commcrcio marítimo nos condicões que ficam espe- 
« cificadas ». 



0 Sr. Ministro da Justiça e Negocios Interiores, a quem commu- 
niquei esse apontamento, deu as providencias constantes dos actos 
datados de 15 do corrente, que passo a transcrever: 

AO PREFEITO DO DISTRICTO FEDERAL. 

« Dirijo-me nesta data ao Ministério da Fazenda, no intuito de ser 
«levada a effeito a construcção de uma ponte adequada para o des¬ 
te embarque do gado ém pê, procedente do Rio da Prata, no porto Itacu- 
«russá, de modo que se evitem as difficuldades que actualmente 
« apresenta tal serviço. 

« E como o assumpto relaciona-se com a alimentação publica, cuja 
«iniciativa e competência cabem á Municipalidade, vos communico a 
«indicada resolução, afim de que este melhoramento indispensável seja 
« realizado de commum accordo entre os poderes da União e os muni- 
«cipaes que, em meu entender, deverião contribuir com parte da 
«despeza. 

AO INSPECTOR GERAL DE SAUDE DOS PORTOS. 

« Referindo-me ao aviso de 9 do corrente mez, cuja resposta 
« aguardo, afim de resolver sobre a alteração de vários pontos do regu- 
« lamento sanitario maritimo vigente, chamo vossa attenção especial- 
« mente para as questões que se prendem aos arts. 44, 45, 50 e 52 do 
« alludido regulamento. 

« Entretanto, autoriso-vos a providenciar desde já: 

«l.o Sobre as communicações telegraphicas, pelos meios actuaes, 
« emquanto não se aperfeiçoam, do movimento do porto do Lazareto, 
« affixando-se boletins diários, sempre que houver necessidade, não só 
« na Praça do Commercio como no correio, e contendo a noticia das 
c< entradas e sahidas dos navios; 

«2.® Sobre o livre carregamento de carvão e de generos alimen- 
« ticios nos portos do Brazil, aos navios, quaesquer que sejam suas con- 
« dições' sanitarias, guardadas as devidas cautelas ; 

«3.® Sobre o prompto desembarque, nos mesmos portos, das malas 
« postaes, de modo que a correspondência, tanto a geral, como a 
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c< especial das Legações estrangeiras possa ser entregue aos destina- 
« tarios com a maxima presteza ; 

« 4.° Sobre o immediato desembarque do gado em pé procedente do 
« Rio da Prata. 

« Nesta data dirijo avisos ao chefe da commissâo incumbida de 
« dirigir a construcção do Lazareto em Pernambuco, determinando o 
« estabelecimento provisorio da estação quarentenaria em Tamandaré 
« até ao dia I o de outubro ; ao Governador do Pará, solicitando a indi- 
« cação da quantia precisa para as despezas com os trabalhos relativos 
« á escolha do local em que deva ser estabelecido o lazareto daquelle 
« Estado; ao engenheiro deste Ministério, para que apresente em breve 
« prazo os planos de construcção do lazareto, que se projecta estabelecer 
« na Ilha de Tinharé, na Bahia; ao Ministério da Industria, Viação e 
« Obras Publicas, afim de que se construa uma linha telegraphica 
« especialmente destinada ao serviço entre o Lazareto da Ilha Grande e 
« esta capital; ao Ministério da Fazenda, e á Prefeitura do Districto 
« Federal, sobre a construcção de uma ponte adequada ao desembarque 
« do gado em pé no porto de Itacurussá.» 

AO GOVERNADOR DO ESTADO DO PARA’. 

« Convém que, no intuito apressar escolha local construcção lazareto 
« quarentenario nesse Estado, onde se installará uma estação provi- 
« soria, informeis credito preciso despezas indispensáveis commissâo 
« dita escolha urgente, conforme aviso 15 abril findo.» 

AO CHEFE DA COMMISSÂO INCUMBIDA DE DIRIGIR A CONSTRUCÇÃO 
DO LAZARETO EM PERNAMBUCO. 

« Tendo-se resolvido que o serviço quarentenario no Estado de 
« Pernambuco seja installado até ao dia 1° de outubro do corrente 
« anno, si assim o exigirem as circumstancias que o determinaram, 
« recommendo-vos providencieis, com urgência, sobre a construcção 
« provisória, no local destinado ao lazareto definitivo, de um hospital de 
« isolamento, um desinfectorio para bagagem e cargas, e um galpão 
« onde se accommodem passageiros de 3 a classe. 



« Si o tempo e o desenvolvimento dos trabalhos o permittirem, 
« cuidareis igualmente de construir um pavilhão de madeira como o 
« galpão, no qual sejam recebidos passageiros de t« e 2“ classes. 

« Para os fins indicados autoriso-vos a fazer as despezas que forem 
« necessárias, por conta do saldo do credito aberto pelo decreto n. 1310 A. 
« de 8 de março de 1893, com applicaçuo aos edifícios do lazareto defi- 
« nitivo. 

« Opportunamente requisitareis a este Ministério as providencias 
« que nüo estiverem em vossas attribuições. » 

AO ENGENHEIRO HENRIQUE JOSÉ ALVARES DA FONSECA. 

« Recommendo-vos que deis toda brevidade na remessa dos planos 
« para a construcção de uma pequena estação quarentenaria no Estado 
« da Bahia, conforme vos foi determinado nos avisos de 10 de maio de 
« 1894 e de 14 de janeiro ultimo, afim de que possam ter começo as 
« obras desse lazareto na parte denominada Morro de S. Paulo, na Ilha 
« de Tinharé, conforme opina o Conselho Geral de Saude Publica do 
« referido Estado. » 

AO MINISTÉRIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS. 

« Sendo necessário que as autoridades sanitarias, o eommercio 
« desta capital e interessados tenham respectivamente noticia immediata 
« não só do movimento do porto do Lazareto da Ilha Grande, mas 
•« também das oecurrencias sobre que se haja de providenciar, rogo-vos 
« a expedição das precisas ordens afim de que seja estabelecida com 
« urgência uma linha telegraphica especialmente destinada para o ser- 
« viço do mesmo lazareto. 

« Si for indispensável que o Ministério a meu cargo indemnise, no 
« todo ou em parte, as respectivas despezas, convirá que me envieis, em 
« tempo opportuno, o orçamento que se organisar. » 

AO MINISTÉRIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS. 

« Para vosso conhecimento e fins convenientes na parte que com- 
« petir a esse ministério, declaro-vos que nesta data recommendo ao 
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« Inspector Geral de Saude dos Portos providencie afim de que não só 
« possa ser affixado na Praça do Commercio e no Correio desta capital 
« um boletim diário noticiando a entrada e sahida dos navios que forem 
« ao porto do Lazareto da Ilha Grande, mas também sejam desembar- 
« cadas immediatamente as malas poslaes, quer as geraes quer as que 
« se destinam ás Legações de paizes estrangeiros nesta cidade, de modo r 
« que não haja a menor demora na entrego da correspondência, sejam 
« quaes forem as condições do navio que as conduzir. » 

AO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 

« Sendo urgente providenciar sobre a facilidade do desembarque 
« do gado em pê trazido do Rio da Prata, solicito encarecidamente que 
« na esphera de vossas attribuições e de accordo com a Prefeitura do 
« Districto Federal, a qual superintende na alimentação publica, deis as 
« precisas ordens, afim de ser construída uma ponte adequada áquelle 
« mister no porto de Itaeurussá, de onde será o gado conduzido para 
« Santa Cruz, com enorme vantagem para a saude publica. As despezas 
« respectivas poderão ser feitas, repartidamente, pelos cofres federaes e y . 
« municipaes, conforme o accordo que nesse sentido for celebrado, e 
« mediante o processo, que vos dignareis de indicar me, tendo em atten- 
« ção o estabelecimento alli de uma pequena estação que represente o 
« fisco.» 1 

AO INSPECTOR GERAL DE SAUDE DOS PORTOS. 

« Tendo resolvido que sc converte cm uma pequena estação qua- 
« rentenaria o hospital de isolamento na cidade do Rio Grande do Sul, 

« de que vos oceupastes em officios de 12 de janeiro, 22 e 30 de março e 
« 19 de'abril últimos, autoriso-vos a providenciar sobre a acquisição da 
« estufa-typo A 21, de Geneste e Herseher, para o serviço de desinfecção 
« naquelle estabelecimento, e reeommendo-vos que apresenteis o orça- 
« mento das obras necessárias para adaptação do respectivo edifício ao 
« fim a que se destina, comprehondidn uma enfermaria para isolamento 
« dos doentes.» 
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AO GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ. 

« Entre as resoluções que o Governo Federal acaba de tomar afim 
« de que o serviço sanitario marítimo seja executado de modo que, 

« quanto possível, se conciliem as exigências da defesa hygienica e os 
« interesses que esta attinge em seus cffeitos, figura a de estabelecer, 
« com caracter provisorio, no local que for escolhido ahi para installação 
« do lazareto definitivo, uma estação quarentenaria que possa ser utiii- 
« sada no mais curto prazo. Para esse fim torna-se indispensável pro- 
« seguir nos trabalhos outr’ora encetados para a escolha do logar em 
« que, de preferencia, convenha fundar o lazareto, começando as obras, 
« em execução do pensamento do Governo, pela da construcção da 
« estação provisória. Tal é o assumpto dc que, resumidamente, me 
« occupo no telegramma que, em additamento ao aviso de 15 de abril 
« findo, vos dirijo na presente data, solicitando também a indicação do 
« credito necessário ás despezas resultantes das diligencias o que se terá 
« de proceder para a alludida escolha. E’ escusado dizer que conta a 
« administração federal, mais uma vez, com o auxilio que, neste parti- 
c< cular, lhe tem prestado o Governo desse Estado.» 

CORPO DIPLOMÁTICO. 


As duas classes de Enviados Extraordinários e Ministros Plenipo¬ 
tenciários não offerecem, como sc sabe, importância alguma sol) o ponto 
de vista dos privilégios c immunidades. 

Essa distineção, observa Holtzendorf, não se refere sinão ao ccre- 
monial; com relação, porém, ás conveniências do serviço constituem 
grave embaraço, principalmcntc quando se trata de remoções muitas 
vezes exigidas por motivo de ordem politiea. 

Opino pela suppressão das classes, devendo variar sómente a repre¬ 
sentação, conforme as exigências da vida c dos deveres diplomáticos. 

Conviria tambem dividir os vencimentos em ordenado e gratificação 
sendo oqirellc de 0:000$ e os!a de -4:000s arinuaes, o que muilo apro¬ 
veitaria aoThesouro no caso dc licença. 



Periodicamente deveriam os membros do Corpo Diplomático ser 
obrigados a vir servir na Secretaria de Estado, abonando-se-lhes 
integralmente os vencimentos. 

E’ ocioso demonstrar a vantagem dessa medida, que os habilitaria 
a ficar conhecendo melhor sua Patria, modificaria de alguma fórma os 
preconceitos e as exterioridades da carreira e os apuraria no conheci¬ 
mento da lingua vernacula. 

Os cargos de secretários na America deverião ser preenchidos por 
pessoas que tivessem já algum tirocínio, e talvez conviesse dar-lhes a 
categoria de primeiros; não ê raro ver-se recem-nomeados exercerem 
logo as funcções de encarregado de negocios. 

Também não me parece inconveniente restabelecer os cargos de 
addidos sem vencimentos, quer às Legações quer á Secretaria de 
Estado,, como meio de preparar pessoal idoneo, dando-lhes para as 
primeiras nomeações preferencia e abolindo-se o privilegio dos bacharéis 
e doutores em direito, que actualmente podem ser nomeados sómente á 
vista da presumpção descieneia, que lhes dá o diploma. 

E’ preciso, em todo caso, não perder de vista que os cargos 
diplomáticos são também de confiança política e pessoal. 


mSjtiRL 


Considero inadiavel uma revisão do quadro das Legações. 

Algumas devem ser supprimidas e outras annexadas, podendo os 
ministros ser acreditados junto de dous ou mais governos. 

E’ assim que o Império da Rússia terà seu representante acreditado 
aqui e no Prata, achando-se a Legação sem ministro ha alguns annos. 

O México e a Suissa nãoteem representante diplomático, e a Bélgica 
tem sido representada por ministro residente. 

Por outro lado considero de vantagem a ereação de Legação na 
Colombia, sendo o ministro igualmente acreditado no Equador. 

São essas as duas Republicas da America, onde o Brazil não' tem 
representação. 
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MOMENTO DO CORPO DIPLOMÁTICO. 


Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários. 
Nomeados: 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, para Assumpção; 

Dr. Fernando Abbott, para Buenos Ayres; 

Bacharel Henrique de Miranda, para La Paz; 

Designados: 

Bacharel Henrique Mamede Lins de Almeida, para Caracas; 

Dr. Joaquim Francisco de Assis Brazil, para Lisboa. 

Postos em disponibilidade : 

Bacharel Brazilio Itiberê da Cunha; 

Bacharel José Augusto Ferreira da Costa; 

José de Almeida e Vaseoncellos. 

Exonerados : 

Bacharel Fernando Luiz Osorio; 

Bacharel Amaro Cavalcanti; 

Bacharel Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro ; 

Aposentados: 

Bacharel Luiz Caetano Pereira Guimarães; 

Benjamin Franklin Torreão de Barros. 

Fallecidos : 

Bacharel César Augusto Vianna de Lima. 

Bacharel Pedro Cândido Affonso de Carvalho. 
l os Secretários: 

Promovidos : 

João Marques de Carvalho, em Buenos Ayres; 

Dr. Olyntho de Magalhães, no México ; 

Dr. Bruno Gonçalves Chaves, em Roma. 

Removidos : 

Bacharel Graccho de Sá Valle, de Buenos Ayres para Santiago 
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Bacharel Augusto Coclirane de Alencar, de Santiago para Monte- 
vidéo; ” 

Bacharel Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, da Santa Sé para 
Berlim. 

Designado: 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, para Santa Sé» 

Posto em disponibilidade: 

Bacharel Alfredo de Moraes Gomes Ferreira. 

2 o * Secretários: 

Removidos: 

Arthur Stockler Pinto de Menezes, de Caracas para Vienna ; 

Bacharel Alfredo de Barros Moreira, de Lima para Pariz; 

Luiz Ferreira de Abreu, de S. Petersburgopara Londres. 

Designado: 

Abílio Cesar Borges, para S. Petersburgo. 

Nomeados: 

Bacharel Bento Borges da Fonseca Filho, em La Paz; 

Bacharel Frederico Belisario Soares de Souza, em Lima; 

Bacharel Carlos de Magalhães Azeredo, em Montevidéo; 

Oscar de Teffé von Hoonholtz, em Caracas. 


SERVIÇO CONSULAR. 


O serviço Consular carece ser reorganisado. 

Conviria que em alguns paizes esse serviço fosse desempenhado 
pelos Secretários das Legações, mediante gratificação especial. 

Conviria também gencralisar os Viee-consulados, restabelecer os 
Consulados não retribuídos e supprimir, como propuz, alguns que teem 
vencimentos fixos. Além do em Cardiff foram supprimidos os em Nova 



Orleans o em Argel, respectivamentc pelos decretos ns. 1969 de 18 e 
1977 de 25 de fevereiro do corrente anno e transferido o Consulado em 
Odessa para S. Petersburgo pelo decreto n. 2013 de 25 de abril ultimo. 

xis verbas marcadas no orçamento de 1894 para um Cônsul 
geral, dous Cônsules na China c respectivos expedientes, na importância 
dc 40:000$, não foram utilisadas. Supprimir aquelies logares, applicar 
as verbas á manutenção de Consulados cm Cayeuna, Vera-Cruz e na 
Suécia e Noruega, augmentar a consignação do Consulado em S. Peter¬ 
sburgo, elevando-o a 2 a classe, daria uma economia de 11:030$ em 
ouro. 


CHANCELLBBES. 

Em virtude do disposto no art. 6° do decreto n. 997 B de 11 dc 
novembro de 1890, expediram-se as intrucçõcs, que foram approvadas 
pelo decreto n. 1921 de 22 de dezembro de 1894, para o exame de habili¬ 
tação dos candidatos aos logares dc Cônsules e Cliancelleres, que delle 
não estiverem dispensados pelo primeiro decreto. 

Está pois, regularmente constituída a classe dos cliancelleres como 
inicio da carreira consular. Sem que tenha prestado as provas a que se 
refere o art. 2° do decreto n. 1921, nenhum dos cliancelleres conserva¬ 
dos poderá ser promovido a Cônsul e serão consideradas como interinas 
ou provisórias as nomeações que recahirem cm pessoas não habilitadas 

na fôrma das instrucções e do decreto n. 997 B. 

/ 

MBNTO DO COIffO COHMR. 

CÔNSULES 

Removidos: 

O Cônsul Gervasio Pires Ferreira, do Havrepara Bordeaux ; 

O Cônsul Geral de 2 a classe Jayme Dias, do ParaguayparaRotterdam; 
Promovidos: 

A Cônsules de 2 a classe, o Cônsul Ernesto Machado Freire Pereira 
da Silva, em Iquitcs, e no Paraguay, o Cônsul Manoel de 
Azevedo Barroso Bastos. 
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Nomeados: 

Cônsul de I a classe, em Nova York, Antonio da Fontoura Xavier ; 
Cônsul de I a classe, na Republica Argentina, Mancei da Silva Pontes; 
Cônsul de I a classe, em Hamburgo, bacharel Arthur Teixeira 
de Macedo; 

Cônsul de I a classe, no Havre, João Germano Vieira de Barros; 
Cônsul em Montreal, bacharel OJympio Adolpho de Souza Pitanga. 
Postos em disponibilidade: 

Os Cônsules geraes : 

João Carlos da Fonseca Pereira Pinto ; 

Bacharel Ignacio José Alves de Souza Junior ; 

Benjamin Graça; 

O Cônsul AntonkfJoaquim Netto dos Reis. 

Exonerado: 

O Cônsul bacharel José Manoel Cardoso de Oliveira; 

CHANCELLERES 

Nomeados effectivos: 

Dario Freire da Silva, em Londres; 

Henrique Pinheiro, em Liverpool ,* 

Nomeados provisorios: 

Balbino Furtado de Mendonça, em Génova; 

Rodrigo Pereira Felicio, em Lisboa; 

Francisco Garcia Pereira Leão, em Nova York; 

Felinto Elysio Rodrigues Vianna de Abreu, em Hamburgo. 

EMOLUMENTOS COMAIS. 

O art. 17 do decreto n. 997 B de 11 de novembro de 1890, que orga- 
nisou o Corpo Consular, dispoz : 

O systema actual de arrecadação de emolumentos subsistirá 
até 31 de dezembro de 1891. De então em diante se procederá como 
dispõe este decreto, sendo os mesmos emolumentos cobrados em 
estampilhas pela tabella que o Governo organisar, a qual servirá 
provisoriamente, até que a experiencia mostre as alterações que 
convenha fazer. 
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A. tabella que se orgaaisou foi upprovada pelo decreto n. 1327 D de 
31 de janeiro de 1891. 

Como era natural, tratando-se de um serviço novo, só a pratica 
poderia aconselhar as providencias tendentes a melhoral-o e comple- 
tal-o. O decreto n. 1875 de 5 de novembro de 1894, que o regula, conso¬ 
lidou as disposições aconselhadas pela experiencia. 

Resta tornar definitiva a tabella. Para esse fim reeommendei aos 
Cônsules, pela circular de 39 de dezembro do anno findo, que me dessem 
a sua opinião sobre as alterações que ella possa soffrer, enviando-me ao 
mesmo tempo um quadro comparativo dos seus emolumentos e dos cor¬ 
respondentes estabelecidos nos paizes da sua residência. Com esses 
dados organisaria a tabella, que teria de ser submettida á approvação 
do Congresso. 

Pelo relatorio de 1892, apresentado por um de meus dignos anteces¬ 
sores, se vê que-nesse primeiro anno da execução do disposto no art. 17 
a renda consular, deduzidas as despezas, deu sobre estas o saldo de 
45:058^933; a liquidada no de 1893, tendo em conta as causas apontadas 
no respectivo relatorio, importou em 21:851$577 e o saldo conhecido do 
exercício passado de 1894 monta em 85:164$S20, como se vê da seguinte 
tabella, ou 63:313$243 mais do que no de 1893. Este resultado dispensa a 
demonstração das vantagens auferidas peio Thesouro com o regímen da 
lei n.* 99713 de 11 de novembro de 1899, dando os saldos da renda 
sempre margem, que poderá ser alargada, independentemente do movi¬ 
mento crescente do commercio internacional, augmentaiido-se, quanto 
possível, as taxas e supprimindo-se Consulados, alguns dos quaes nem 
dão renda para subvenciouur os respectivos serventuários. Emquanto 
não se resolve quanto ao primeiro ponto, póde-se desde já pôr em pratica 
o segundo, supprimindo os Consulados em Baltimore, Rosário, Salto, 
Pariz, Francfort s /,n, Bremen, Vigo e La Paz, que importariam na eco¬ 
nomia de 75:000$. Convertidos alguns em simples Vice-eonsulados, 
continuariam a prestar os necessários serviços, podendo nas capitaes, 
como Pariz e La Paz, qualquer dos secretários de legação exercer as 
funeções consulares, que ahi são muito limitadas. 

Cumpre observar que entre os Consulados inscriptos na tabella 
figura o de Cardiff, creado pelo decreto n. 622 de 24 de outubro de 1891, 
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que não teve até agora dotação de verba nas leis do orçamento. Esta 
circumstancia motivou o decreto n. 1931 de 31 de dezembro do anno 
proximo findo, que o supprimiu. Entretanto era um dos mais rendosos 
e manteve-se com seus proprios recursos, sem onerar o Thesçuro, antes 
contribuindo com saldos importantes e crescentes. Tão prosperas con¬ 
dições justificam a necessidade da sua legal instituição no orçamento. 

As duas seguintes tabellas, que vos apresento, mostram a impor¬ 
tância das estampilhas recebidas da Casa da Moeda c expedidas aos 
Consulados no exercido de 1894, com a indicação da importância que 
passou do exercicio anterior para este, e a receita dos mesmos Consu¬ 
lados de 1894. 

Movimento dc estampilhas consulares cm JSD-i. 
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16:872*071 

4S: 990*035 ; 


Londres. . , . * 

# 

♦ 


* 


16:9778452 

12:330*132 

4:647*320 


Marselha .... 

« 

• 



* 

9:1368337 

16:420*408 


7:284*101 

Montevideo, . ♦ . 

♦ 





29:9268073 

15:976*874 

13:949*199 


Montreal 3 . . . . 





• 


500*000 

...... 

500*000 

Nápoles. .... 






2:404*970 

10:906*200 i 


8:501*230 

Nova Orleans. • . 



* 

* 


68000 

7:293*444 


7:287*444 

Nova York. . . , 

* 



• 

• 

* 61:137*759 

12:657*608 

48:480*151 


Odessa 4. 

♦ 


• 

• 

• 


7:398*549 ! 


7:398*549 

Pariz.. 

* 


• 


♦ 

4:038$180 

12:469*150 

. 

s:430*970 

Porto ..... 

♦ 

• 

» 

♦ 

* 

27:532*583 

11:060*000 

16:532*585 


Rosário. .... 

* 

* 

* 

♦ 

• 

7:454*380 

71277*330 

177*050 


Rotterdam. . . « 

* 

t 

♦ 

♦ 

• 

508200 

7:409*735 

...... 

7:359*533 

Salto. ..... 

• 


• 

* 

* 

1:303*500 

6:714*000 

...... 

5:410*500 

Trieste ♦ . . . . 

* 

• 

» 

♦ 

♦ 

1:780*620 

10:500*000 

. 

S:719*33G 

Valparaiso. . » . 

# 

* 

♦ 

♦ 

f 

2:212*795 

11:137*683 


8:925*888 

Vigo .«*••• 

♦ 

• 

• 

♦ 


3:777*800 

8:802*200 


5:024*400 

Totaes .... 

♦ 

• 

* 

♦ 

• 

457:9155188 

372:750*368 

226:825*754 

141:660*934 


A differença entre a receita e a despsza 6: 

Receita- .. 

Despeza. ........ 


Saldo. 

1 Falta o 4o'quartel. 

3 Faltam osquartéis» 

3 Idem, idem. 

4 Idem os 3o e 4 o quartéis. 


457:915*188 

372:7504363 

85:164:880 


























































0 Sr. Carlos Augusto de Forton Bousquet remetteu os relatórios 
correspondentes aos Consulados em Nova York, Baltimore, Nova Or- 
leans, e Montreal, terminando assim a inspecçfio de que fôra incumbido 
nas duas Américas. 

Igualmente terminou a que fòra confiada ao Sr. Bento José Lamenha 
Lins que informou sobre os últimos consulados que lhe faltavam: de 
Gênova, Nápoles, Trieste, Vienna e Budapesth. 

Foram, por isso, esses Senhores dispensados das suas commissões. 

MONTEPIO. 

Por fallecimento do 1° official desta Secretaria de Estado, Quirino 
Augusto da Cunha Bastos e dos enviados extraordinários e ministros 
plenipotenciários de 2 a classe, em Lisboa bacharel Cesar Augusto 
Vianna de Lima e em Vienna bacharel Pedro Cândido Affbnso de 
Carvalho, compete aos herdeiros do primeiro a pensão annual de 
1:900$ e aos do segundo e terceiro ade 2:500$. Está dependente de 
habilitação a expedição do respectivo titulo referente ao segundo. 

Com essas pensões fica elevada a 8:289$726 a importância das que 
tem sido concedidas até esta data. 

Pelo decreto n. 1985 de 11 de março do corrente anno fixou-se prazo 
aos funceionarios deste ministério, privados do emprego por sentença 
ou demittidos a arbítrio do Governo, para manterem os direitos relativos 
ao montepio. Sem essa medida, deixariam de contribuir em tempo habil, 
perturbando assim a respectiva escripturação. Na fixação desse prazo 
attendeu-se equitativamente à distancia de residência do funccionario. 

AJUDAS DE CUSTO. 

Na exposição, que tive a honra de vos apresentar em 25 de janeiro 
ultimo, vos dei os motiyos pelos quaes tornava-se conveniente alterar o 
regimen das ajudas de custo estabelecido para os empregados do Corpo 



Diplomático e do Consular rios arts. 9° do decreto n. 997 A e 11 do de 
n. 997 B, ambos de 11 de novembro de 1891. 

Pelo decreto n. 1951 de 26 de janeiro deste anno foram approvadas 
as alterações propostas, que serão observadas sómente durante o exer¬ 
cido corrente, si o Congresso não tornal-as permanentes. 

Declinou muito o empenho para remoções e creio que a verba de 
. 130:000$ deixará saldo. Até hoje tem-se despendido 34:729$670. 

DESPEZAS DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 

EXTERIORES. 


Os créditos concedidos para este exer¬ 
cido importaram em ... . 1.9S2:181$670 

As despezas foram de. 1.782:780$530 

Saldo. 179:401$140 

O respectivo balanço está annexo a este Relatorio. 

MI M DE 13. 

Os créditos concedidos para este exer¬ 


cício foram de. 1.741:491$692 

As despezas importaram em. . . . 1.546:288$808 

Saldo. 195:202$884 


O respectivo balanço está annexo a este Relatorio. 

EIERCICIO DE 1894. 

Não se apresenta o balanço relativo a este exercício, porque, não se 
achando elle encerrado, não é possível determinar com exactidão as 
despezas. 

A verba de 120:000$, destinada á commissSo de limites com a 
Guyana Franceza não foi aproveitada, por não terem ainda, sido ence¬ 
tados os respectivos trabalhos. 







Pelo decreto n. 252 de 18 de dezembro de 1894 foi o Governo aufco- 
risado a abrir o credito extraordinário de 200:000$ para as despezas da 
demarcação da fronteira do Brazil com a Bolívia. 

Pelo decreto n. 1920 de 22 do mesmo mez e anno o Governo abriu 
esse credito, que è insufficiente, pois, feitas as despezas constantes ^do 
seguinte quadro, restarão apenas 11:606$030, dos quaes se terá a 
deduzir ainda o pagamento de compra de generos para as praças do 
destacamento, que acompanham a commissão de limites, do combus¬ 
tível para o aviso fluvial e das despezas eventuaes. 


Ajudas de custo. 56:000$000 

Gratificações até 31 de dezembro de 1895 127:083$970 

Material (pagamento effeituado) . . 5:310$000 

188:393$970 

Reserva. ll:606$030 

Credito. 200:000$000 


Em virtude da autorisaçfio contida no art. I o n. 3 da lei n. 261 de 20 

de dezembro de 1894, abriu-se pelo decreto n. 1922 de 24 desse mez e 

anno o credito supplementar de 230:000$, sendo 200:000$ para — Ajudas 

de custo — rubrica 4* c 30:000$ para—Extraordinárias no exterior — 
% 

rubrica 5 a do art. 3 a da lei n. 191 B de 30 de setembro de 1893. 


Pelo decreto n. 1893 de 23 de novembro de 1894 foram addiados os 
serviços da Missão á China, que regressou ao Brazil; dos créditos que 
para ella foram decretados, na importância de 250:000$, resultou o saldo 
de 32:053$770. 


Para a pacificação dos Estados foram abertos, pelos decretos ns. 1315 
de 15 de março de 1893 e 1656 de 20 de janeiro de 1894, créditos na im¬ 
portância de 400:000$, dos quaes houve um saldo de 190:241.$588. 




I 



EXERCÍCIO DE li, 

CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS. 

O Governo, como sabeis, precisava estar habilitado a liquidar recla¬ 
mações tratadas por via diplomática ca pagar ao Governo Oriental do 
Uruguay o estipulado no protocollo de 15 de fevereiro dc 1894, como 
indemnisação ás familias dos cidadãos orientaes tenente Cardoso c 
guarda aduaneiro Gonzalez, mortos em consequência da invasão do 
território Oriental por forças brazileiras em agosto de 1893. 

Foram, pois, abertos deus créditos extraordinários, um na impor¬ 
tância de 1.500:0008, pelo decreto n. 1990 de 14 de março e o outro na de 
100:000$, pelo decreto n. 2012 dc 25 de abril, ambos do corrente anno. 

Para esses créditos, o Governo usou da autorisação contida no § 3° 
do art. 4 o da lei n. 589 de 9 de setembro de 1850 c do § 2 o do art. 25 da 
lei n. 2792 de 20 de outubro de 1877, tendo sido ouvido previamente o 
Tribunal de Contas, como consta das consultas c decretos annexos a 
este Relatorio. 

Por conta do credito de 1.500:000$, foram autorisados os seguintes 
pagamentos: 

Pelo aviso reservado n. 4 dc 22 de 
março do corrente anno, pedio-se 
que a delegacia do Thczouro cm 
Londres fornecesse á Legação em 
Pariz um milhão de francos ou 

em moeda nacional. 990:233$763 

Idem idem n. 5 de 16 de abril do dito 
anno solicitarão-se providencias 
para que no Tliezouro Federal fosse 
pago ao Sr. Dr. R. Krauel, Mi¬ 
nistro da Allemanha. 1:000$000 

Idem idem n. 7 de 23 do dito mez e 
anno foi solicitado o pagamento 
no Thezouro Federal oo Vice-Con- 


991:283$766 
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Transporte. 

sul de Hespanha, como indemni- 
sação ao súbdito daíjuella nação Ca- 

simiro Rodrigues. . .. 

Importância registrada pelo Tribunal 
de Contas proveniente da differènça 
entre a quantia de 1.010:000$ e a 
de 990:233$766 de que trata o aviso 
reservado n. 4 acima citado. . . 
Pelo aviso reservado n. 8 de 26 do 
dito mez e anno pedio-se que fosse 
entregue pela Alfandega de Porto 
Alegre ao Agente Consular Fran- 
cez, alU residente, como indem- 
nisação concedida ao cidadão fran- 

cez Lêon Bastide. 

Idem idem n. 11 de 8 de maio do dito 
anno solicitou-se que fosse posto á 
disposição do Vice-Consul de Hes¬ 
panha no Rio de Janeiro como - in- 
demnisação aos Srs. Domenech,Bal- 
verdu, Barros & C a pelos prejuizos 
causados pela força legal durante a 
Revolução no Rio Grande do Sul. 
Idem idem n. 12 de 25 do dito mez e 
anno pediu-se que no Thezouro 
Federal fosse pago ao Sr. Constan- 
tine Phipps, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário 
da Grã-Bretanha as indemnisações 
concedidas aos seguintes Senhores : 

W. Hl King. .. 

. Charles Stuffel . 

L, F, Newlands.. , . 


991:233$766 


4:000$000 


19:766$234 


50:0001000 


80:000$000 


8:870$000 

8 : 210$000 

8:718$000 


1.170:798$000 
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Transporte. .... 

C. Mace. 

A. Hallam.'. 

William Baldwin. . . •. 

Pelo aviso reservado n. 13 de 25 de 
maio do corrente anno foram 
solicitadas providencias para que 
no Thezouro Federal fosse paga 
ao Sr. Dr. R. Krauel, Enviado 
Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário de S. M. o Imperador 
Allemão e Rei da Prússia, a 
somma das fmportancias conce¬ 
didas como indemnisação aos se¬ 
guintes Srs., pela iórma abaixo 
especificada: ■ 

Ernesto Beneck & O. 

C. Menke. 

Bercht & O. 

José Alteneder e outros colonos de Blu¬ 
menau. 

Adolpho Brener. 

Mathias Bohn. 

Idena idem n. 14 de 25 do dito mez e 
anno pediu-se que no Thezouro 
Federal fosse paga ao Sr. G. de 
Mann, Encarregado de Negocios da 
Bélgica, como indemnisação aos 
súbditos daquella nação Demot e 
Barão H. Beyens por prejuízos 
causados por forças legaes. . . 

Somma. ... 

Reserva. , , , 


1.170:798$000 

400$000 

1501000 

100$000 


877$000 

2:040$Q70 

2:760$000 

1:828$800 
3:500$000 
792$840 


30:000$000 

1.213:246|710 

286:753$290 
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ORÇAMENTO DE 11. 

Para este exercício a despeza ê orçada 

em. 1.866:222$000 

A quantia concedida para 1895 foi de. 1.887:692$000 
Differen ça para menos. 21:470$0QQ 

Esta differença torna-se ainda maior attendendo-se a £ue ha na ru¬ 
brica 2 a uma economia de 255:000$, ao cambio de 27, equivalente a 
765:000$, ao cambio de 9; e na 7 a outra de 670:000$, pois 290:000$ 
do orçamento vigente foram votados ao cambio de 27, correspondentes 
a 870:000$ ao cambio de 9. 

Descontados porém os augmentos de 63:530$ na rubrica I a , 30:000$ 
na 3 a , e 30:000$ na 6 a , sommando 123:530$, ha no total da despeza 
orçada para 1896 uma reducção de 1.311:470$000. 

Todas as alterações feitas neste orçamento em relação ao do cor¬ 
rente anno são explicadas nas observações- que acompanham ao res¬ 
pectivo projecto annexo a este Relatorio. 

SECRETARIA DE ESTADO. 

MATERIAL. 

Não é proprio nacional o prédio que por aluguel occupa a 
Secretaria de Estado. E’ o unico ministério sob esse regimen. . 

Abstenho-me de indicar as condições precarias em que se achão 
o edifício e todo o material. Supponho ser tempo de modificar este 
estado de cousas, em absoluto desaccordo com as exigências de um 
Ministério de relações exteriores. Por vezes alguns de meus ante¬ 
cessores fizerão sentil-o; que eu tente de novo provocar a attenção 
do Congresso não será de extranhar. 

MOVIMENTO DD PESSOAL. 

Por ter sido nomeado Cônsul no Havre o Director da I a Secção, 
João Germano Vieira de Barros, foi promovido a esse cargo o 




1° Official José Antonio d’Espinheiro e para a vaga deste foi tam¬ 
bém promovido o 2° Official Francisco Alvos Vieira e a. 2» Official o 
amanuense Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Falleeeu o 1° Official Quiri no Augusto da Cunha Bastos, sendo 
promovido a 1« o 2<> official Pedro Pinheiro Guimarães Junior e a 
2° Official o amanuense Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral. 

EIPSDIENIE. 


Não é sómente o estudo dos assumptos variados e importantes 
que absorve o tempo e exerce a actividadc desta Secretaria de 
Estado; o trabalho material do seu expediente se púde avaliar pela 
estatística dos papeis que por ella são recebidos ou expedidos. No 
anno de 1893 entraram 6958 papeis c sabiram 7182 c no de 1894 
entraram 6703 e sahiram 6711; esse numerò deve ser triplicado pelas 
minutas e os registros que deixam esses papeis, cuja media naquelles 
annos não é exagerado calcular em mais de 20.000, sem contar as 
traducções, informações, pareceres e copias. 

STNOPSE E PUBLICAÇÃO DE TRATADOS. 

O art. 8 o do decreto n. 1205 de 10 de janeiro de 1893, que deu 
regulamento a esta Secretaria de Estado, determina que o seu archivo 
deve comprehender, entre outros trabalhos: 

l.°—a synopse e indice alphabetico das leis e regulamentos pecu¬ 
liares ao ministério e das disposições que lhe sejam relativas e sc 
contenham nas leis e regulamentos de outros ministérios; 

2.0—o indice dos tratados, convenções e quaesquer accordos cele¬ 
brados entre a Republica e as demais nações. 

O primeiro destes trabalhos ainda não está feito; o segundo, ini¬ 
ciado por Pereira Pinto, parou, entretanto, em 1870. Aproveitando-me 
da reconhecida competência do director de secção aposentado desta 
Secretaria^ Sr. Feliciano José da Costa, que offcreceu-me os seus ser¬ 
viços, o encarreguei desses trabalhos. O do § 1°. comprehenderú a 
synopse e o indice da legislação, por matérias, começando pela crea- 
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ção 6 organisaçâo da. Secretaria de Estado e contendo em appendice 
o texto das leis, regulamentos, avisos einstrucções em vigor até 1894; 
os do § 2 o , o indice dos tratados, convenções, accordos etc, organisado 
segundo o plano do — Coeis dss liélations Ecotêricarcs ds la JBqIqkjub — 
do Snr. Lankmonn—, occcupando em primeiro logar os tratados de 
limites e de cessões de territórios; um segundo indice que consigne 
a respeito de cada nação os tratados, convenções, ajustes e accordos 
com ella celebrados pela Republica e em vigor até 1894. Taes traba¬ 
lhos formarão dous volumes separados e estão em andamento. 

Sua publicação, que me parece inaddiavel dependerá de verba si 
não for possível encontrar editor. 


DE®® DO fiOTMO DDE ESTABELECEI PEISCIPIO OU PRECEDENTE. 


Uma outra disposição do regulamento n. 1205, que era urgente pôr 
em pratica. 

Reproducçâo de regulamentos anteriores— determina o art. 3 o § 15 
que se organise a synopse e o indice alphabetico das decisões do Governo, 
que estabelecem principio ou precedente. E’ ocioso justificar a necessidade 
dessa determinação, e nem se deve presumir que membros do corpo 
diplomático ou consular ignorem os princípios reconhecidos e os prece¬ 
dentes estabelecidos pelo seu Governo. Entretanto casos teem oceorrido 
em que teem estes sido contestados com as mesmas opiniões e conceitos 
do Governo Brazileiro. 

Sendo deficientes os relatórios annuaes do ministério, aliás de difificil 
consulta, as fontes de informações estão esparsas nos archivos das 
legações edos consulados e portanto fóra ou longe do alcance do conhe¬ 
cimento que se devia ter. 

Reunir em um só corpo todos esses elementos de informação 
prompta e segura, é um trabalho que urge ser feito no menor prazo pos¬ 
sível. 

Aproveitei-me de alguns membros do Corpo Diplomático em dispo¬ 
nibilidade para incumbil-os dessa tarefa. Encarreguei, pois, os Srs. Leonel 
Martiniano de Alencar e Henrique Mamede Lins de Almeida, ministros 



plenipotenciários, auxiliados pelo 1° secretario de legação Egas Muni/. 
Barreto de Aragão, de organisar a synopse e o indico daquellas decisões 
até o fim do 1894, indicando além disso as leis, os princípios o autori¬ 
dades em que se apoiam, sua acceitnção ou rejeição pelas nações estran¬ 
geiras, com a enumeração dos casos c syntheticos commenturios críticos 
á luz da doutrina e das aspirações aetuaos. 

Esse trabalho, conto, que poderá caminhar com rapidez de modo 
que fique todo impresso até o fim do anuo. 

A commissão se compõe actualmente dos primeiro e terceiro daquelles 
senhores, por terdes mandado servir na Legação em Caracas o Sr. Lins 
de Almeida. 


REFOEIA DO EEBULAHENTO. 


O Ministério das Relações Exteriores não pôde dispensar o concurso 
de um consultor especial, que diga de direito sobre as importantes e 
variadas questões que lhe dão a feição própria. 

A lei n. 221 de 20 de novembro de 1894 conferiu ao Procurador geral 
da Republica (micções de consultor de todos os ministérios e também as 
de unico representante da Fazenda Federai no juizo de 2 a instancia. Chefe 
do ministério publico federal, está sobrecarregado de tanto serviço, que 
tenho evitado soccorrer-me de sua lição. Apenas consultei-o uma vez. 

O pessoal da Secretaria tom em geral boa vontade e esforça-se por 
acertar; si não fôro, porém, a excepcional capacidade do venerando 
director geral, grandes difficuldades assaltariam o ministro. 

A reforma do regulamento impõe-se como meio de modificar a edu¬ 
cação profissional e technica do pessoal. A creação do cargo de consultor 
muito concorrerá para isso. 

Si os Ministérios da Justiça e Negocios Interiores e o da Industria 
Viação e Obras Publicas conseguissem igual dotação, o Governo teria á 
sua disposição uma corporação consultiva de sua confiança, para a qual 
poderia concorrer o da Fazenda com o representai ite do Ministério Publico * 
junto ao Tribunal de Contas, o da Guerra com um dos membros togados 
do Supremo Tribunal Militar, o o da Marinha com o membro civil do Con¬ 
selho Naval. 
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Presididos pelo Procurador geral da Republica, formariam um con¬ 
selho que valiosamente imporia á legislação e á administração o respeito 
ao elemento systematico de direito, salvando, pelo menos na redacção 
dos regulamentos e insLrucções geraes, a technica jurídica e evitando 
referencias a instituições já abolidas. 

Como subsidio ao estudo da questão, expedi em. 31 de dezembro 
ultimo ás Legações brazileiras na America a seguinte circular: 

« Para conhecimento do Ministério a meu cargo, recommendo-vos 
« que me informeis quaes os orgãos de instrucção do Poder Executivo, 
« no que diz respeito á organisação de projectos de lei, publicação de 
« regulamentos e decisão de questões juridicas ou technicas. 

« Existe Conselho de Estado ou instituição semelhante? 

« Junto dos Ministérios ha consultores especiaes?» 

As legações em Washington, México, Lima e Buenos-Ayres ainda 
não prestaram as informações; em annexos encontrareis as das outras. 


Na reforma do Regulamento deve-se abolir a excepção doart. 16, 
aberta em favor dos amanuenses nomeados até 10 de janeiro de 1893. 
O concurso é uma necessidade para manter os estimulos e não tornar 

dependente o accesso até o cargo de director de secção simplesmente do 
tempo. 

Não haverá offensa a direito adquirido: não se trata de direitos pri¬ 
vados, mas de estabelecer condições geraes a bem do serviço publico. 

Si prevalecesse a objeeção, o Governo encontraria no actual regula¬ 
mento meio de eliminar as impertinências dos inliabeis e desfallecidos. 

O augmento dos vencimentos é outro estimulo necessário. 

A aspiração do empregado é chegar com o andar do tempo a director 
de secção, com 7:200$ de vencimentos nominaes, e ahi esperar a inva¬ 
lidez official. 

Não ha organisação mental que resista a essa attitüde contem¬ 
plativa. 

Parece-me de bom conselho estabelecer o regímen das gratificações 
proporcionaes ao tempo de serviço c dependente de merecimento. 

A coragem e o zelo dos empregados reclamam esse tonico. 



Cabem aqui as reflexões de Funck-Brentano:«Lorsque... se pro- 
duit rinstabilitô dans la direction des relations extérieures il n’y à ce 
mal qu’un remède, il est dans la capacitê, la Science, la constance et le 
patriotisme des hommes qui dlrigent les bureaux du ministère des affai- 
res étrangères. 

«Ils sontles dépositaires de la tradition, lesguides, lesconseillers, au 
bésoin les modèraleurs du ministre. » 

Confirmarão estas palavras todas os ministros que teem tido a seu 
lado o actual director geral; razão de mais para não esquecel-as. 

Capital Federal, 31 de maio de 1895. 


^alloá S&ufuàto da ^a/ovaíAo, 





APPENDICE 


RECLAMAÇÕES ITALIANAS 


ANNEXO N. 1 

Eleito tei reclami âliltt Terso ll Somao BraíiHano ápuffl ii R • Urano 
pai rísultaflo a tiffag úafll Mil ielia E * Iípnitó (14 sítíIê 15) 


N. 1 — Questioni di nazionalitá sorte in saguito àí 
Decreto dei 15 déceftibrè Í889, cotifirmatò dalla 
Constituzioné proclâittáta il 24 Febbraid ÍS’9Í, che 
ammette la 1'àcWa forzàtá natüralizzàgioné degií 
stranieri. 

li Governo dei Re non potê riconoscere mài ia validità 
di questi disposizioni; ribn tróvandori bastaiite base 
giuridica. Question in sospeso íinora senza so~ 
luzione- 

N. 2 — Successioné Gazzoti (récte Corghi Giovanni) R.° 

Suddito. In base ál sopra citato decreto ii Governo 
Federale nori fecé Ia cónséqüa dèl prodòtto liquido 
ne dircttamente al R.° Cdnéole ne indirettdmérite; 

Ultima nota dei Ministero Fedèfàlé RélaÉiòni Êsteré; 

30 Gennaio 1892. Limptírtàce dèilá súccèssióné é dl 

circade i : 85:dOCÍO§5 

Resta firma la protesta dèl R.° GoVéUiò cRe ddHiátidâ 
1’importo di qüéstã succèsâidttè.—QUeStidhé 'cliè 
attende soluzióhe. 
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N. 3 — Vertenza Caminada & C. a —Societit concessio¬ 
nária delia ferro-via « Metropolitana » in Rio Ja¬ 
neiro. In segaito alia demoli zione dei lavori comin- 
ciati ordinata dalla Municipalitú si domanda il 
patuitto giudizio arbitrale. II R,° Governo appoygia 
questa giusta domanda. La socieíú potrebbe trans- 
igere pêr la somma di. 

Questa vertenza attende una soluzione da circa tre anni. 
(Da trattarsi separatamente e sollicitare).. 

N. 4 — Vertenza Franzini.— Contratto 12 Luglio 1872. 
Questione de scissione di contratto per trasporto 
d’immigranti. Franzini domanda un giudizio arbi- 
■ trale pattuito e reclama per i damni. E’ in dis- 
cítssione e trattative da 23 anni. Si attende soluzione. 
Ultima nota dei Ministero Federale delle Relazioni 
Estere 28 Marzo 1895. I1.R.° Governo insiste peril 
giudizio arbitrale. 

N. 5— Vertenza Angiolini— Indemnità permancato 
adempimento da parte dei Governo Brasiliano d’un 
contratto per 1’impianto d’una Colonia. Ebbe dal 
Governo Federale il rimpatrio gratuito. Domanda 
come indemnità per i damni. 

Ultima nota dei Ministro Federale Relazioni Estere 
39 de Novembro 1892. 

N. 6 — Cadermatori FrisonU C.a— Vapor Italia, com- 
mercio italiano, catturato dall’Ammiroglio Brasi¬ 
liano ribelle Wandenkolk.— II detto vapore a 
Moníevidéo fu eonsignatoal Ministro dei Brasile 
che s’obbligó per iscritto per i damni merci, etc. 
La dita domanda per le sue merci...... 

Ultima nota al Dr. Carvalho, 6 Febbraio 1895. 

N* 7 — 1 * Ereditá Cristoforo Bonini.— Maggiori spese or- 
dinateenon comprese in un contratto (18 Settembre 

1848). Costruzione d’un ponte sulla strada di Petro- 
polis.— Approvazione delia Camera Provinciale in 


1.500:0001090 


19:0008000. 


6:174$900 
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1° lettura cli questo credito. Ultima nota al Dr. Car¬ 
valho, 3 Novembro 1894.—Domanda all’in circa, , 

In attesa di soluzione. 

N, 8 — Veliero Giacomina.— Uccisione dei Cap, De 
Lncchi per opera di soldati.—Trattative dei Com, 
Tugini.— - Ultima nota 7 Settcmbre 1893. Indemnitá 

a favore dei fratello .. 

• N. 9 — Rotondano Giuseppe, Errico Innoeenzo.— Sac- 
chegio ed invasione di case e negozi loro. Doman- 
dono per risarcimento damni.. . 

II Governo Federale s’impegnó per iscritjto ad un risar¬ 
cimento. (Nota dei Dr. Nascimento 13 Aprile 1894). 

N. 10 — Millelire Gusberti — (vedilistaa stampa). 

N. 11 — Settantatre itaíiani a Serra Negra.— Nota 
dei Ministro Federale Relazioni Estere 26 Ottobre 
1S92. 

N. 12 — Lencioni Pellegrino (fattidi Santos). Incidente 
chiuso. 

N. 13 —Calegaro Natale.—Uccisione—Giudizio che 
siattende di conoscere. Occorrerebbe cópia delia 
sentenza per appurare che non vi fu mandata da 
parti di autoritâ. 

N. 14—Bonelli Dominico — Sevizie e prepotenza, ferite, 
etc., per opera delia polizia in HervaL— Indennizo 

N. 15 — Ramboldi (famiglia). Stupro violento delia mi¬ 
nore Rambaldi. Violenze sullo madre nella stazione 
d’ Areal, Settembre 1891. I colpevoli riconoscinti, 
denunziati rigolarmente furono senzo processo 
rilasciati in libertd. (II R.° Governo sostiene le 
razioniedi diritti di questo disgraciati famiglia). 
Indennizzo. 

N. 16 — Converti Vicenzo.—Reclamo per 1’uccisione 
dei figlio. (Vide lista a stampa). Indennizzo. . . 

N. 17 — Rizzato Gerolano.— Violenze, etc. (Vide lista 
a stampa). Indennizzo. 


30;000$OQQ 

10:000$000 

197:058$000 


5:000$000 


6:000$000 

5:000$000 

2 : 000$000 
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N. 18 — «Mentanà>v(p!irbgc'afò). Fáttiáí Santos. — fiici- 
áèniè Chiuso.— Restefébbero i danni di proprietari 
del«PiefcroT.», pontone rimasto senza padrone.— 
Indennizzo círca ........ i . . 

N. 19 — Benedetti Gesare. (Vedi lista a st&mpà). Fattí 
di Santos. Incidénte Chiuso. 

Si; 5$ — Volpari e Frasca. (Vedi lista a stampa.) Giá 
indennizzati Üãí Governo diS. Páuio. 

N. 21 — Del Mugnàio Doríiiilico; (Vedi lista á Stàmpa;) 
Giá iíidennizzato. 

N. 22 — Rizzo Giovannh (Vedi ligtá a Stãlnpá.) Giá 
indennizzato. 

N. 23-24 — D’Orazio Gaetano e Poli Chierinto. (Vedi 
lista a stampà:) Giá indemiizzatò. 

N. 25 — Fratelli Fálchi. Sevizie e prepoténze di üífi- 
ciali e soldati di polizia. Processo non terminato. 
Domanda dMndenniiá in SdSpésò attendéiidò dl 
conosceresi la giustizia ha compito il suo corso. 

N. 26— Espuisi italiánidaS. Padlo. Ebbero 4:000$ 
di reis per gii oggetti éffiàrriti peri dáiini. Si 
domanda un indèiinitâ di circa ...... 

N. 27 —De Giorgis. {'Vedi lista a stampa.)Indfân- 
nizzo . . . ;. 

íí: 28 —Reginato. Assassínio; violenze; etc: Indèn- 
nizzato la veddva ccih 20:000$ dal Governo dello 
Stato di Rio Graildé do Sul. Finito": 

N. 29 — Manacordd ErminiO. SScchègio déllà casa per 
opera delia truppè federálè; fVedi lista à stàmpa;) 
Danni. . 

N. 30 — Cesare Porta; Govétno Fedèrdle sosíiene lá 
ílSturalizzazione —Si attendono le prove. 

N. 31—Alfonso Airiabile.— Idem idern idem: veai 
Itóía a stampa. 

N. 32 Antonio Brunb.— Idem idérri idem. Vedi 
liâta £t starnpa. 
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N. 33—Adriano Curti.— Idem idem idem. Vedi 
lista a stampa. 

N. 34 —La Maccíiia, Bertoi e Fedi.- Vedi lista a 
stampa. Indennizzati com 50:000$. Affare finito. 

N. 35 — 13 Reclami per sequestri d’animali a Rio 
Grande do Sul. Vedi nota diretta al Dr. Carvalho 
il 22Gennaio 1895. (truppe legali). Totali danni. . 

N. 35 A — Altri 13 reclami, idem idem idem nota al 
Dr. Nascimento 25 Settembre 1895.—Totali danni 

N. 35 B — 31 reclami.— Idem idem idem. Nota al 
Dr. Nascimento 4 Aprile 1894. — Totale danni. . 

N. 35C— 8 reclami.— Idem idem idem. Nota al 
Dr. Nascimento 26 Giugho 1894. Totali danni. . 

N. 35 D —13 reclami.—Idem idem idem. Nota al 
Dr. Nascimento 14 febbraio 1894. Totali danni. . 

N; 35E — 33 reclami.— Idem idem idem. Nota al 
Dr. Nascimento 30 Novembre 1893. totali danni. 

N. 35 F — 58 reclami.— Idem idem idem. Nota al 
Di*. Nascimento 30 novembre 1893. — Totali danni. 

N. 35 G — Moliternò.— Violenze, ferite, etc., per opera 
delia forze federali in S. Borgia — Indennità . . 

Ultima nota Governo Federale 3 decembre 1894. 

N. 35 H — Bozano.— Distruziono di casa e sacchegio. 
Indennizzo unitamente Fiorine Giuseppe. . . . 

Lfe operazioni sárebbero dovute a truppe federali 
Comandate dal Colonello Firmino Campos de Paula 
e Pinheiro Machado, il 16 marzo 1894.— Do¬ 
cumento annesso recentemènte arrivato. 

N. 35 I — Arleo.— Vittima delle truppe dette patriotas 
in Jaguary.— Indennizzo. 

N. 35 J — Plastina.— Sequestro armi in Bagê.— In- 
dennizato com 1:000$000. 

N. 35 K — Lippo Pasqualato — ed altri in Porto Alegre 
— Violenze per parte di soldati federali.—Inden- 
nizzo... Totale. 


11:034$500 

10:225$000 

21:041$000 

4:890$000 

21:120^000 

9:905$000 

26:2521000 

5:000$000 

21:609$000 

23:000$000 

7008000 
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N. 33 L — Bonini e Camelli.—Sacehegi e violenze. Fu 
sospeso dal Com. Tugini. 

N. 35 M — Perella Catalano. — Nota Governo Federale 
7 decembre 1892. - Denunziato con prigione. Non 
si fece questione di cifre. Rimase sospeso. 

N. 35 N — Ludovieo Giannini. — Ucciso dei Capo delia 
poliziain Bento Gonçalves (novembre 1892) Reclamo 
dei R. o Console in Porto Alegre—Sembra appurato 
essere un suddito Austríaco dei Tyrolo. 

N. 35 O — Mastroberti Vincenzo.—Violenze, offense per 
parte dei delegato di polizia di ViamSo, 1° Decem¬ 
bre 1892 . 

N. 35 P —• Bracco Giuseppe.—Tentata violazione e feri¬ 
mento delia di lui moglie por opera di soldati delia 
polizia — Porto Alegre — Gemiaio 1893 — Reclamo 
avanzati dal Com. Tugini. — Indennizo . . . . 

N. 35 Q — Funari — Incêndio casa — saceliegio denaro 
perduto nelFincendio de Passo Real de Candiota 

(Rio Grande do Sul) Settembre 1894. 

(truppe combattente) — Ultima nota dal Ministro 
Federale — 9 Gennaio 1893. 

N. 35 R — Píetro Pretto, Francesco delia Cosa e Mas- 
solini Giuseppe, accollatari per la eonstruzione delia 
strada Alfredo Chaves Passo do Simüo — Credito 
liquido riconosciuto verso il Governo Federale di . 
Non si sase fu pagato. Ultima nota 15 Decembre 
1894 dal Ministro Federale Relazioni Estere. • 

N. 35 8 — Innocente Stefano. — Moratore residente a 
Conceição d’Arroios assalito da soldati delle 
truppe legali fu maltrattato, mola to due mesi per 
duto Fuso delia mano destra. Fatto suceso 30 
Octobre 1893. 

N. 35 T — Fratelli Mascarello.—A S. Marco, Caxias— 
Novembre 1893— furonosvaligiatl da truppe legale, 
Indennità. 
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N. 35 U — Boano Giovtmni emoglie inlnliambú. Deru- 
bati da cinque soldati federali a cavallo . . . , 
Questi tre reclami furono oposti dal Com. Tugini.- 
Ultima nota 6 Gennaio 1894. 

N. 35 V — Malan Orsola — Uccisiono suo marlto delle 
truppe federale nei prcssi delia Colonia Conte d’Eu. 
Rimase con una bambina. Ai Dr. Carvalho nota 23 

Novembre 1894 .. 

N. 35 X — Montonari — Lagoa Bello (Caxias) — 24 
Maggio 1894,8 armati i truppe combattenti) aspor- 
tarangli, 3:257$640 — Al Dr. Carvalho, 11 Decembre 

1894 — Domanda rimborso. 

X. 35 Y - Bonafin — In Antonio Prado, dito dito . . 
N. 35 Z — Rullian dito dito dito 7 Settembre — Trup¬ 
pe federali — asportarono delia sua casa.—Doman¬ 
da rimborso. 

N. 35 Z 1 — Letti Luigi — Xo va Trento — 17 Aprile 
1894 — invasa la casa da soldati di truppe combat¬ 
tenti— asportati... 

Nota al Dr. Carvalho I o Decembre 1894. 

N. 35 z 2 — Bandiera (Fratelli) Nuova Trento—2 Otto- 
bre 1894 — Danneggiati dalle truppe combattenti— 

Totale dei danni.. 

N. 35 z 3 — Mengatto Antonio — Nota diretta al Dr. 

Carvalho 18 Decembre 1894 — Danni . . . . 

N. 35 z 4 — 19 reclami per requisizione d’animali — 
InviatialDr. Carvalho —lecembre 1894. . . . 

N. 35 z 5 — Franceschini Domenico—Idemidcm . . 
N. 35 z 6—Borghetti—10 Maggio 1894. Idem idem(truppe 

combattenti).‘ . . . . 

N. 36 — Guglielmazzi — Successione Rio Grande do 
Sul — Continuare le ricerche— Vide nota Ministcro 

Relazioni Estere — 27 Febbraio 1895 . 

N. 37 — Vettese — Reclamo per ferimenti per parte 
di soldati di polizia. Certilicalo medico. 


3008000 

5;000|000 
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Restituzione.1:261$000 

Danni e percosse. 1:000$000 

N. 38 — Nori — Abusi percosse, violenze asporta- 
zione orologio etc. Ultima nota Ministero Relazione 
Estere —10 Marzo 1892 — Indennizo totale. . . 

N. 39 — Mercadante — Domanda di prêmio per pro- 
getto torpediniere — Nota Ministero Relazione Es¬ 
tere 11 Gennaio 1895—11 Governo Federale afferma 
esser stato pagato di tutte con 5:000$. Chiede in 
piü.< . . 

N. 40—Alberto d’Antonio —Insiste perla restitu¬ 
zione di 2:086$, presigli da un delegato de polizia — 
Ultima nota I o Settembre 1894. 

N. 41 — Lanzoni — Ingegnere — Nota Ministero Rela¬ 
zione Estere 6 Ottobre 1894 — Incarcerato abusi¬ 
vamente un mese e 12 giorni. Chiede per lucro 

cessante e danni emergente. 

Dr. La Rotondá — Nota idem 6 Settembre 1894—Do- 

manda. idem idem. 

(La domanda pó essere ínolto ridotta) 

Balassini — Detènzione di 75 gidrni, idem idem do¬ 
manda. 

N. 42 — Tagliaretti — Battuto dalle guardie in São 
Paolo. Domando 4:000$. 11 Governo Federale offri 
500$. Sistemazione. 

N. 43 — Verlangeri — Occupazione di immobili e ter¬ 
ritório a Bello Horizonte — Indennizzo .... 
(Da ridursi molto.) 

N. 44 — Camuyrano — Restituzione'’ delle barche Ti- 
juca e Corcovado — Pontone industria Argentina, 
affondato dalle; artiglierie dei forte di Santa Cruz 
ed altri continuano le tratotive a parte—Si potrebbe 
fare una transazione. 

N. 45 Antonini — Credito liquido verso Drummond e 
Passos con la clausula elie mancando il pagamento 


2:261$000 
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dei detti impresari il Governo Federale era per 
contratto obbligato a pagare i sotto impresari. 
Ubbe recentemente in acconto 100:000$. Resta ad 

avere ....... . 

N. 46 — InaZ — Sequestrodogana di Santos — Resti- 
zione delia multa inflitta al commandante in circa 
N. 47—Cirone íratelli — Danni riçevuti dalle truppe 
combattenti in Rio Grande do Sui — Domandano . 

N. 47 A — Cario Codevilla — Idem idem. 

N. 47 B — Giuseppe Bogliolo — Idem idem .... 
N. 47 C —Giovanni Tassara — Idem idem .... 
N. 48 — Trevisan & Lenzi — Nota dei Ministero dei Re- 
lazione Estere, 16 Febbraio 1895 e 20 Ottobre 1894— 
Appropriazione di^rnerci sopra il vapore Ondinq. 
Venti botti de álcool e 800 saccas de succaro. Do- 
mandano la restituziqne. 

N. 49 — ViolenzaRissotti — Amazonas — Nota dei 2fi 

Aprile 1894. — Indennizo. 

N. 50 — Cecbelero — Imprigionamento e seqqestri. — 
Ultima nota Ministero Relaziòni Estere 6 Febbraio 

1895 — Domandappr risarcirnento. 

N. 51 — Dorelli — Assoluto d’all’accusa di contrabando 
dal Juiz Municipal e dal Juiz de Direito di Guaraty. 
Ultima nota 19 Luglio 1893 — Domanda. . • • 
N. 52 — Arbia — Ferimenti liggeri. Ultima nota 13 
Aprile 1892. (Soldati federale) Indennizzo . . • 

N. 53 — Giacometti, immigrante. Sequestro bagagliaa 
Santos — Ultima nota 22 Aprile 1892. Indennizo : 
N. 54 —De CarliePietro Antonio d’ Angelo —Violenze 
e prigionia per parte di soldati federali. CS- Paulo) 
Ultima nota Ministero Relaziòni Estere 31 Qttobre 

1892 . 

N. 55 — Rizzato — "Violenze soldati I o Batt. polizia 
S. Paulo. Nota ultima Ministero Relaziòni Estere 
16 Febbraio 1893. - ...... .... 
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N, 56 — Nuova Venezia — Recentemente è stato rac- 
commandato che la Colonia non sia sacrificata 

dalla «Metropolitana». 

N. 57 — Giovanni Tamasia — Sequestro dogana Santos 
— Ultima nota Ministero Relazioni Estere 46 Olto- 

bre 1894 Domanda.. •' * 

N. 58— Madonna delia Costa — Incêndio — Ultima 
nota 7Marzo 1895 — Cpmprendi reclaml Franrhi, 
Anan, Leubà & C. a e Marchesino & C. a . . • . . 

N. 59 — Diodati, Grinialdi e Miscine — Complicati nella 
rivolta navale — Ultima nota al Dr. Nascimento 29 
Settembre 1894 — Indennitá da convenirsi . . . 

N. 60 —Colonia « Luiz Alves» —Reclamo — Avuto 

già sodisfazione. Finito.. 

N. 61 — Morena — Reclamo. Danneggiato a Nicthe- 
roy dalle truppc federale per occupazione di casa e 

negozio durante la rivolta. 

N. 62 — Climene Durand Bertolucci— Orresto e deten- 
zione durante la rivolta sen/a regolare processo. 

Domanda (Da diminuire).. - 

N. 63 — Genzano — Restituzione ammontare telegram- 
ma non spedito. Ultima nota 23Febbraio 1892 — 

Ammontare. 

N. 64— Greco e Bonafino — Reclamo pendente a Per¬ 
nambuco — (Non ancora avanzato ). 

N. .65 — Bechini Filippe— Reclamo bagaglia seques- 
trato nella Stazione do Pinheiro. Nota ultima 6 Feb- 
braio 1895. Restituzione de detto bagaglia ed un 

piccolo indennizzo. 

N. 66 — Mengoni — Reclamo—Avanzato con Pro-Me- 
moria il 12 Aprile 1895. Da esaminarsi . . . . 
N. 67—Paysandú —Reclamo que data da lungo tempo 
senza avere avuto mai una soluzione soddisfacente- 
gii eredi di Giacomo Massini, autori dei sudditto 
reclamo insistono tuttora per un indennizzo. Recen- 
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temente la R a . Legazione si diresse, d'ordine dei R°. 
Ministero, al Ministero Federale per le Relazioni 
Estere al proposito e íVebbe inrisposla che il Gover¬ 
no Brasiliano « não pôde nem deve ser responsável 
pelos prejuízos allegados». (Nota dei Dr. Nasci¬ 
mento dei 30 Marzo 1894.) La R a . Legazione attende 
approvazione da Roma e soluzione. .... . 
N. _ 68 — Berton delia Costa—Uccisione in Rio Grande 
do Sul per opera delle truppe federali.—Ultima nota 
dei Ministero Relazioni Estere 7 Novembre 1S94— 

Indennizzo alia vedova com prole. 

N. 68 À — Bruto d ! Alessandro — Fuochista bordo Jei¬ 
var y. Pro-Memoria 31 Luglio 1894. Reclama stipen- 
dio — 2 a Pro-Memoria 20 Agosto de 1894. . . . 
N. 69 — Fratelii Manduca — Dicono aver avuta sac- 
cheggiato la loro casa dalle forze federali.—Nota Mi¬ 
nistero Relazioni Estere 13 Luglio 1894-Domandano 
N; 70 — Barca Celina — Reclamo Galeano. Danni per 
aver respiuto II basíimento.— Ultima nota 25 Lu¬ 
glio 1894 — Domandano Liresterline 7424— pari 
a... (Da ridure). 

N. 71—Reclamo Querrieri.—A piu riprese lamento d’es- 
sere perseguitato dal giudice di Belmonte.— Ultima 
nota 28 Maggio 1894. Sarrebbe chegli ordini impartiti 
dal Ministero Relazioni Esteri avessero prodottoeffe-, 
tto. Non risulterebbe alcuno domando risarcimento. 
N. 72 —Magnavita - Saccheggio a Cannavieiras- 
Stato di Bahia per opera di venti claoinoteiros. Ul¬ 
tima nota R. a Legazione 31 Maggio 1894 — Senza 

risposta — Indennitá . '. 

N. 73 — Toselli.— Ingiurie e clriusurade negozio — 
18 Ottobre 1892.—(Ultima nota) Domamdavano in¬ 
dennitá. Non fu accettata se ne evesse ildiritto e Ia 
ragione e pare abbia ricorso ai Tribuno le — Inden- 
nitá pecuniária. 
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N. 74 — Reclamo Çastelli — Nota delia Legazione 22 
Novembre 1894 — Danni grave dalle truppe cpm- 
battenti — Ultima nota Ministero Relazioni Estere 
30 Novembre 1894. 

Uccisi Arienti e Bardonio, suoi compagni — Presa la 

barca e portata via la merce. Domandano . . . 6:000$000 

Per le vedove degli uccisi (da stabilire).. 5:000$000 

N. 75 — Carrodi, Gobbi ed altri — Violenze e^ferite — 

Indennitá.. 1:00.0^000 

N. 76 — Catucci Soverio— Reclamo Colonia Alexandra 

nel Paraná per medicine proviste ai Golonj.— In- 
dennitá. 2:38Q$000 


Approvati conti ma mai soddisfati — Pro-Memoria 12 
Settembre 1892. 

N. 77 — Reclamo Sica — Nota 13 Ottobre 1892 —Fu 
soddisfatti con 1:500$000. 

Njj .78 — Bottino fratelli-— Reclamo. Requisizione 
d’animali per opera dei Generale Lima e Senatóre 
Machado, (giustissimo). 116:800$000 

N. 79 — Cipullo— Reclamo per fucile sequestrato dalla 
Dogana di Santos — Pro-Memoria 16 Ottobre 1894— 

Domanda restiiuzione. 

N. 80 — Alessandrini Ettore minorenne cfie si dice sia 
stato fucilato nel Paraná. Per questo reclamo occpr- 
rerá attendere i dpcumenti che sono en viaggio. 

Lista te reclamações italianas ião arrolate jelo Sr. Carallieiro Alio loUU 
fflcawaflo ie Aepoios ia Balia, 


N. 1 — Giovanni Domenico Pioly — Saque na casa de 

negocio. Rio Grande do Sul.• . 

N. 2 — Giuseppe Angelo Fontana, colono de Nova Trento 

Rio Grande do Sul. 

N. 3— Irmãos Mascarello, idem dito dito. •. . 

N. 4 —Pietro Romitti. Idem dito dito. 


26:000$000 
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31:026$966 

13:781$680 
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N. 5 — Ferdinando De Carli. Idem dito dito . . . . 

N. 6 — José Stefano e mais sete italianos da Colonia 
Conde d’Eu, no Rio Grande do Sul. 

N. 7 — Luigi Bertolon, residente em Antonio Prado, no 
Rio. Grande do Sul. 

N. 8 — G. Ferrari — Pagamento do uma quantia devida 
por serviço prestado na Hospedaria da Ilha das 
Flores . 

N. 8 — Matteo Bruzzo —Falta de Aviso sobre a obri¬ 
gação de ir á Ilha Grande. (Simples queixa.) 

N. 10 - Dalla Torre—Cartuchos de espingardas detidos 
na Alfandega de Santos. 

N. 11 — Tarquinio Penna — Ferimentos recebidos nesta 
Capital. (Pede justa e equitativa indemnisação.) 

N. 12 — Italianos em Parahybuna — Violências. 

N. 1.3 — Mangioni e Sanguirico — Violências no Rio 
Grande do Sul em 1892. 

N. 14 — Antonio Cassano—Assassinado no Rio Grande 
do Sul em 1892. 

N. 15—Antonio Caliegari —Assassinado no Rio Grande 
do Sul. 

N. 16 — Francisco Salies Gigante — Violências no Rio 
Grande do Sul. 

N. 17 — Luigi Cora — Assassinado em Uruguayana. 

N. 18 — Hippolyte Collis — Prisão, e coagido ao serviço 
militar na Ilha das Enxadas. 

N. 19 — Angelo Cuorba — Prisão (nesta Capital). 

N. 20—Mina Michele — Prisão e ferimentos em 
S. Paulo. 

N. 21 — Pietro Frinche — Detenção e sevicias que de¬ 
terminaram a loucura do mesmo, nesta Capital. 

N. 22 —Cario Ciapessoni — Detenção em Nietheroy. 


9Í5$300 
18:105$000 
5110000 

123$000 


E. il 
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ANNEXO N. 2 


CLASSE I a 


N. 6.Cadermatori. 

» 27.DeGiorgis. 

» 35 b.31 Reclami. 

» -35 c.8idem. 

» 35 d. 13 idem. 

» 35 e.33 idem. 

» 35 f. 58 idem. 

» 35 i. Arleo. 

» 35 g.Funari. 

» 35 t.Mascarello. •' 

» 35 u.Boano. 

» 35x.... Montanari. 

» 45 y.. __Bonaün. 

» 35 z 1.Letti. 

» 35 z 2.Bandiera. 

» 35 z 5.Franceschini. 

» 35 z 6.Borghetti. 

» 69. Manduca flli. 

» 72. Magnavita. 

» 74.Eastelli. 

Add. 1. Pioli. 

» 2.Fontana. 

» 3. Mascarello flli. 

» 4.Romitti. 

» 5.De Carli. 




























ANNEXO N. 3 


CLASSE 5 a 


N. 9.Rolondano. 

» 11.73 italiani a Serra Negra. 

» 12.Lencioni. 

» 13....Calegari. 

» 14.Bonelli. 

» 15.Rambaldi. 

» 17. Rizzato. - 

» 18.Mentana. 

» 19.Benedetti. 

» 20.Volpari eFrasca. 

» 21....Del Mugnaio. 

» 22. Rizzo. 

» 23.D’Orario. 

» 24.Poli. 

» 25.Falchi. 

» 28.Regina to. 

» 30.Porta. 

» 31.Amabile. 

» 32.Bruno. 

» 33.Curti. 

» 35 g. Moli terno. 

» 35 k. Lippo Pasqualato. 

» 35 m.Perella. 

» 35 o.Mastroberti. 

» 35 p..._Bracco. 

» 35 s.Innocente. 

» 37. Vettese. 

» 38. Nori. 

» 40.Alberto d’Antonio. 

» 42.Tagliaretti. 

» 49.Rissotti. 


































N. 50.Ceçhelero. 

» 52.Arbia. 

» 54.De Carli e d’ Angelo. 

» 55. Rizzato. 

» 60.Colonia «LuizAlves». 

» 68.Berton delia Costa. 

» 73.Toselli. 

» 76.Catucci. 

» 77.Sica. 


)) 

Add, 

íi.... 

Penna. 

» 

» 

12 .... 

A Parahybuna. 

y> 

» 

13.... 

Mangioni. 

í> 

» 

14.... 

Cassano. 


» 

15.... 

Calegari, 

» 

» 

16.... 

Sales Gigante. 

» 

» 

17.... 

Cora. 

» 

» 

18.... 

Colis. 

» 

» 

19.... 

Cuorba. 

» 

» 

20 .... 

Mina. 

» 

» 

21 .... 

Trinchi. 

» 

y> 

22 .... 

Ciapessoni. 


ANNEXO N. 4 

CLASSE 6 a 


N. 3 . 

.. Caminada. 

» 4 . 

.. Franzini. 

» 5 . 

.. Angiolini. 

» 7 . 

.. Bonini. 

» 35 r.... 

•. Pietro Pretto. 

» 39. 

. Mercadante. 

» 45. 

.. Antonini. 

» 68 a..... 

.. d’Alessandro. 

» Add. 8... 

.. Ferrari. 
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ANNEXO N. 5 ' 

CLASSE r 

N. 26.Expulsi da S. Paulo. 

» 41. Lanzoni, La Rotonda, Balassini. 

» 43.Verlangeri. 

»,; 44.Camu}rano. 

» 46. «Ina Z». 

» 48. Trevisan e Lenzi. 

» 51.Dorelli. 

» 56.Nuova Venezia.' 

» 57.Taraasia. 

» 58. « Madònna delia Costa ». 

» 59. Deodati, Miscione, etc. 

c< 62. Climene Durand. 

» 63. Genzano. 

» 65. Bechini. 

» 66. Mengoni. 

» 70. «Celina». 

» 71. Guerrieri. 

» 79. Cipullo. 

» 80. Alessandrini, fuciloto. 

Add. 9. «Matteo Bruzzo». 

» 10. Delia Torre. 

ANNEXO N» 6 

CLASSE r 

SUCCESSÕES 

N. 2 Lista ger 1 Gazzolti. 

» 36. Guglielmazzi. 

» 1 Lista esp. Tarsia. 

» 2.Caruzzo. 

» 3.Gioacchino Giorgis. 

» 4.Giuseppe Tedesco. 
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N. 5.Guido Clemente. 

» 6....Vincenzo Capalbo. 

» 7 .Tacchioni Luigi. 

» 8.Michel Pantaleohe. 

» 9.Cario Venini. 

» 10.Luigi Ca ttaneo. 

» 11....Del Monego e outros. 

» 12.....A. Soria. 

» 13.. Alberto Stefano. 

» 14. Marazzo. 













ANNEXO N. 1. 



LIMITES COM A REPUBLICA ARGENTINA. 


Mo lo PresÉito ta Mios Dois ia America. 


N. 1, 


O/peio da Missão Especial do Brasil cm Washington. 

Missão Especial do Brazil nos Estados Unidos da America — Washington, 
6 de fevereiro de 1895. 

Sr. Ministro — Tenho a honra de confirmar e completar as noticias que pude 
transrnittir a V. E.t. em tres telegrammas desta data. 

A’s 11 horas da manhã de hoje foi-me entregue uma nota do Secretario de 
Estado, Sr. Walter Q. Gresham, declarando que recebera do Presidente Cleveland, 
em triplicatn, o seu laudo sobre a questão que o Brazil e a Republica Argentina 
lhe submetteram 5 para arbitramento, nos termos do Tratado de 7 de setembro de 
1889 ; que pelo Presidente fora incumbido de entregar-me um dos originaes e 
outro ao representante da Republica Argentina, devendo o terceiro ficar archivado 
na Secretaria de Estado dos Estados Unidos da America ; e que, assim elegia 
para logar e momento da entrega dos originaes a mesma secretaria às 3 horas 
da tarde. 

Respondi que me acharia no logar e horas aprazados e mandei logo aviso ao 
meu collega general Castro Cerqueira, convidando-o a assistir ao acto. 

Como ao partir estivessem comnosco, além de outros membros da Missão 
Especial, o I o Secretario da Legação do Brazil e o meu Secretario particular, 
dirigimo-nos todos ao logar indicado. Alli, na sala de espera, encontrámos o 
Ministro Argentino Dr. Estanislau S. Zeballos e o Secretario da Missão Especial 
Argentina. 

A T s 3 horas, o Secretario de Estado veio ter comnosco e conduziu-nos ao saião 
de recepção dos Ministros estrangeiros onde já estava o 1° Sub-secretario de 
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Estado, o Sr. Edwin F. Ulü, que foi o principal auxiliar do Presidente ClevolanJ. 
no estudo da questão submottida ao seu arbitramento. 

O Sr. Gresham tomou assento á cabeceira da mesa das conferencias, tendo à, 
sua direita o Sr. Uhl. A’ sua esquerda sentámo-nos o Dr. Zeballos, eu, o general 
Castro Cerqueira e, em seguida, indistinctamente, os outros membros das duas 
Missões e pessoas que me acompanhavam. 

Repetiu então o Secretario de Estado a declaração contida na nota que me 
dirigira e ao Ministro Argentino, e entregou, primeiro a este, e depois a mim, os 
exemplares destinados aos nossos respectivos Governos, observando que o Sr. Uhl, 
como Secretario e representante especial do Arbitro neste assumpto, podia proceder 
à leitura da sentença, si os Enviados alli presentes o desejassem. 

Fui de parecer que a formalidade era dispensável, sendo a meu ver preferível 
que lessemos particularmente o documento de que ficavamos entregues. O Ministro 
Argentino, porém, respondeu que julgava melhor e sufficiente que fosse annun- 
ciado em favor de qual das duas Partes se pronunciara o Arbitro. 

Autorisado pelo Secretario de Estado, disse o Sr. Uhl, levantando-se : 
« O laudo do Presidente é a favor do Brazil.» 

Em acto continuo, o Ministro Argentino estendeu-me graciosamente a mão’ 
apertou a minha e apresentou-me os seus parabéns, que acceitei e agradeci como 
dirigidos ao Brazil. 

Logo depois, despedimo-nos e retirámo-nos. 

AppeDsos a este officio tenho a honra de remetter a V. Ex. o exemplar do 
laudo destinados aos nossos Arehivos, uma cópia authentica para ser conservada 
com este officio, a traducção do laudo e a reproducção dos telegrammas que hoje 
tive a satisfação de dirigir ao Governo. 

Rogo a V. Ex. que se digne de transmittir ao Presidente da Republica as 
minhas congratulações e as de todos os outros membros da Missão Especial pelo 
honroso e feliz desenlace da velha controvérsia que o Brazil e a Republica 
Argentina em boa hora submetteram ao exame e decisão de um juiz imparcial. 

Tenho a honra de reiterara V. Ex. os protestos da minha mais alta consi¬ 
deração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores. 


Rio Branco. 



Laudo a que se refere o ofpcio precedente. 


AWARD OF THE PRESIDENT OF THE UNITED STATES OF AMERICA UNDER 
THE TREATY OF ARBITRATION CONCLUDED SEPTEMBER 7 1889, 
BETWEEN THE ARGENTINE REPUBLIC AND THE EMPIRE ( NOW UNITED 
STATES) OF BRAZIL. 

The treaty concluded september 7, 1889, between the Argentine Republic 
and Brazil for the settlement of a disputed boundary f]uestion provides, among 
other things, as follow : 


ARTICLE I. 

The contention about the riglit that each one of the High Contracting Par- 
ties judges to have to the territory iu dispute between them, shall be closed 
within the term of ninety days to be counted from the ending of the survey of 
the land in which the head water of the rivers Chapeco or Pequiri guazu and 
Jangada or San Antonio-guazu are found. The said survey is understood to end 
the day on which the commissions appointed by virtue of the Treaty of september 
28, 1885, shall present to tlieir gouvernments their reports and plans referred 
to in Article 4 of the same Treaty. 


ARTICLE II. 

Should the time specified in the] preeeding article expire without an amicable 
solution being reached, the question shall be submitted to the Arbitration of the 
President of the United States of America, to whom the High Contracting Parties 
shall address themselves within the next sixty days, requesting him to accept that 
Commission. 


ARTICLE V. 

The boundaries shall be established by the rivers that either Brazil or the 
Argentine Republic has designated, and the Arbitrator shall be invited to decide in 
favor of one of the parties, as he may deem just, and in view of the reasons and the 
documents they may produce. 




ARTICLE VI. 


The decision shall be pronounced within the term of twelve months, counting 
from the date of the presentaüon of the expositions, or from the latest one, if the 
presentation be aot made at the sanee time by both Parties. It shall bo final and. 
obligatory, and noreason shall be alleged to obstruct its enactment. 

The High Contracling Parties liaving failed to arrive at an amicable solution 
•withia the time stipulated as aforesaid, have, in accordance with the alternative 
provisions of the Treaty, submitted the controverted question to me, Grover Cle- 
veland, President of the United States of America, for Arbitration and Award 
under the conditions in said Treaty prescribed. 

Each party has presented to me within the time and in the manner specified in 
article IV of the Treaty, an Argument vith evidence, documents and titi es in sup- 
portofits asserted right. 

The question submitted to me for decision under the Treaty aforesaid is, wliicli 
of two certain systems of rivers constitutes the boundary of Brazil and the Argen- 
tine Republic in that part of their adjoining territory which lies between the Uru- 
guay and Iguazu Rivers. Each of the designated boundary systems is composed of 
two rivers having their sources near together and flowing in opposite directions, 
one into the Uruguay and the other into the Iguazu. 

The two rivers designated by Brazil as constituting the boundary in question 
(which may be denominated the Westerly System) are a tributary of the Uruguay 
and a tributary of the Iguazu which were marked, recognized and declared as 
boundary rivers in 1759 and 1760 by the Joint Commission appointed under the 
Treaty of January 13, 1750 betweenSpain and Portugal, to locate the boundary 
between the Spanish and Portuguese possessions in South America. The afiluent of 
the Uruguay is designated in the report of those commissioners as the Pepiri River 
(sometimes spelled Pepiry). In certain later documents put in evidence it isealled 
thePepiri-guazu. The opposite river flewing into the Iguazu, was named the San 
Antonio by the said commissioners, and it retaíns that name. 

The two rivers claimed by the Argentine Republic as forming the boundary 
(which may be denommated the Easterly System) lie more to the east and are by 
that Republic called the Pequiri-guazu (flowing into the Uruguay) and the San An- 
tonio-guazu (flowing into the Iguazu). Of these two rivers last aforesaid, the firstis 
by Brazil called the Chapeco and the second the Jangada. 

Now, therefore, be it kuown that I, Grover Cleveland, President of the United 



States of America, upon whom the functions of Arbitration liavo been oonforred í» 
the promises, having cluly examincd and considered the arguments, documents and 
evidence to me submitted by the respectivo Parties pursuant to the provisions 
of saicl Troaty, do hereby, make the following decision and award : 

That the boundary lin© between the Argentine Republicand the United States- 
of Brazil in that part submitted to me for arbitration and decision is constitutedl 
and shall be established by and upon the rivers Pepiri (also called Pepiri-guazu> 
and San Antonio, to wit, the rivers which Brazil has designated in the argument' 
and documents submitted to me as constituting the boundary, and liercin bcfore 
denominated the Westerly System. 

For convenience of identification, tbese rivers may be further described as those- 
recognized, designated, marked aud declared as the Pepiri and San Antonio, respe- 
ctively, and as the boundary rivers, in the Years 1759 and 1700, by the Spanish and 
Portuguese Commissioners in that belialf appointed pursuant to the Troaty of 
Limits concluded Jauuary 13, 1750, between Spain and Portugal, as is recorded in. 
the ofGcial reportof the said commissioners. The mouth of the afllueut of the- 
Uruguay last aforesaid, to wit, the Pepiri (also called Pipiri-guazu) which witK 
the San Antonio is hereby determined to be the boundary iu question, was reckoned 
and reportei by the said commissioners who surveyed it in 1759, to be one and. 
one-third leagues up stream from the Great Falis (Salto Grande) of the Uruguay- 
and two— thirds of a league above a smaller afllueut on the same sidecalled by the 
said commissioners theltayoa. According to the mapand report of the Survey mada 
in 18S7 by the Brazilian Argentine Joint Commission, in pursuauce of tho Treaty- 
concluded september 28, 1835 between the Argentine Republic and Brazil, the dis- 
tance from the Great Falis of the Uruguay to the mouth of the aforesaid Pepiri 
(also called Pipiri-guazu) was ascertained and show to bc four and one halfmiles 
as the river ílows. The mouth of the afíluent of the Iguazu last aforesaid, to-wit, 
the San Antonio, was reckoned and reported by the said commissioners of 1859 and 
1760 to be nineteen leagues up stream frpm the Great Falis (Salto Grande) of the 
Iguazu, and twenty-lhree leagues from the mouth of the latter river. It was ais® 
by them reported as the second iraportant river that empties itself on the souttt 
banlc of the Iguazu above its Salto Grande; the Sau Francisco, about seventeen and 
one fourth leagues above the Great Falis, being the íirst. In the report of the 
Joint Survey made in 1788, under the Treaty of october I, 177/, between Spaia 
and Portugal, the locatiou of the San Antonio witli reference to the mouth anu 
the Great Falis of the Iguazu agrees wilh that above stated. 



Ia testimony whereof I have hereunto set my hand and caused the seal of the 
United States to be afflxed. 

Done in triplicate at the city of Washington on the fiftli day of Febmary, in 
the year one thousand eight hundred and minety-ave and of the ipdepenJence of 
the United States the one hundred and nineteenth. 


Gkoveii Cleveland. 


By the President, 
W. Q. Gresham, 
Secretary of State. 


Traducção. 

LAUDO DO PRESIDENTE D03 ESTADOS UNIDOS DA AMERICA, EM VIRTUDE 
DO TRATADO DE ARBITRAMENTO CONCLUÍDO A 7 DE SETEMBRO 
DE 1889 ENTRE A REPUBLICA ARGENTINA E O IMPEKIO (AGORA 
ESTADOS UNIDOS) DO BRAZIL. 

O tratado concluído em 7 de setembro de 1889 entre a Republica Argentina e 
o Brazii para o ajuste de unia queslão de limites controvertida dispõe, entre outras 
cousas, o seguinte: 


ARTIGO i. 

A discussão do direito que cada uma das Altas Partes Contractantes julga ter 
ao território em litigio eutre ellas, ficará encerrada no prazo de 90 dias, contados 
da conclusão do reconhecimento do terreno em que se acham as cabeceiras dos 
rios Chapecó ou Pequeri-guazú e Jangada ou SaufAntonio-guazú. Entender- 
se-ha concluído aquelle reconhecimento no dia em que as commissões nomeadas em 
virtude do tratado de 28 de setembro de 1885, apresentarem aos seus Governos os 
Relatórios e as plantas a que se refere o art. 4 o do Tratado. 

ARTIGO II. 

Terminado o prazo do artigo antecedente sem solução amigavel, será a questão 
submettida ao Arbitramento do Presidente dos Estados Unidos da America, a quem, 
dentro dos 60 dias seguintes, se dirigirão as Altas Partes ControctaDtes pedindo 
que acceite esse encargo. 
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ARTIGO V. 

\ 

A fronteira ha de ser constituída pelos rios que o Brazil ou a Republica 
Argentina tem designado, e o Arbitro será convidado a pronunciar-se por uma 
das Partes, como julgar justo, á vista das razões e documentos que produzirem. 

ARTIGO vi. 

O laudo será dado no prazo de doze mezes, contados da data em que forem 
apresentadas as Exposições, ou da mais recente, si a apresentação não for feita 
ao mesmo tempo por ambas as Partes. Será definitivo e obrigatorio e nenhuma 
razão poderá ser allegada para difficultar o seu cumprimento. 

Não tendo as Altas Partes Contractantes podido chegar a uma solução amigavel 
no prazo estipulado, como acima se vê, submetteram-me, de accordo com as outras 
disposições do Tratado, a questão controvertida, a mim, Grover Cleveland, Presi¬ 
dente dos Estados Unidos da America, para Arbitramento e decisão, debaixo das 
condições prescriptas no dito Tratado. 

Cada uma das Partes apresentou-me, no prazo e do modo especificado no art. IV 
do Ti atado, uma Exposição com provas, documentos e titulos em apoio de seu alle- 
gado direito. 

A questão submettida ã- minha decisão em virtude do sobredito Tratado ó qual 
de dous determinados systemas de rios constitue o limite do Brazil e da Republica 
Argentina na parte do seu território limitrophe que demora entre os rios Uruguay 
e Iguazu. Cada um dos designados systemas de limites compõe-se de dous rios, 
tendo próximas as suas cabeceiras e fluindo em direcções divergentes, um para o 
Uruguay e outro para o Iguazu. 

Os dous rios designados pelo Brazil como constituindo o limite em questão (que 
pôde ser denominado systema Occidental) são um tributário do Uruguay e um tribu¬ 
tário do Iguazu, que foram demarcados, reconhecidos e declarados rios lindeiros em 
1759 e 1760 pela Commissão Mixta nomeada em virtude do Tratado de 13 de janeiro 
de 1750 entre Hespanha e Portugal para demarcar os limites entre as Possessões 
Hespanholas e Portuguezes na America do Sul. 

O afflueuto do Uruguay é designado como Rio Pepiri (algumas vezes orthogra- 
phado Pepiry) no Diário desses Commissarios. Em certos documentos mais recentes 
apresentados entre as provas é chamado Pepiri-guazu. O rio de contravertente que 
affiue para o Iguazu foi appellidado San’Antonio pelos ditos Commissarios e conserva 


esse nome. 




Os dous rios reclamados pela Republica Argentina como formando o limite (quo 
pôde ser chamado systema oriental) estão mais ao Oriente e são por essa Republica 
chamados Pequeri-guazu (aífluente do Uruguay) e San’Antouio-guazu (aílluente do- 
Iguazu). 

Destes dous últimos rios, o primeiro é chamado Chapecô pelo Brazil, e o segundo- 
Jangada. 

Agora, portanto, saibam quantos este virem que, havendo eu, Grover Cleveland, 
Presidente dos Estados Unidos da America, a quem foram conferidas as funcções de 
Arbitro nesta causa, examinado e considerado devidamente as Exposições, do¬ 
cumentos e provas que me foram submettidos pelas respectivas Partes, em cumpri¬ 
mento das estipulações do dito tratado, dou aqui a seguinte decisão e laudo : 

Que a linha divisória entre a Republica Argentina e os Estados Unidos do Brazil, 
na parte que me foi submettida para arbitramento e decisão, é constituída e ficará 
estabelecida pelos rios e seguindo os rios Pepiri (também chamado Pepiri-guazu) 
e San’Antonio, a saber, os rios que o Brazil designou na Exposição e documentos 
que me foram submettidos como constituindo o limite acima denominado systema 
Occidental. 

Para melhor identificação, podem estes rios ser descriptos ainda como os que 
foram reconhecidos e demarcados como Pepiri e Sm Antonio e designados e decla¬ 
rados assim respectivamente, e como rios lindeiros, nos annos de 1759 e 1760, pelos 
Commissarios Portuguezes e Hespanhóes para esse effeito nomeados, de conformi¬ 
dade com o Tratado de Limites concluído em 13 de janeiro de 1750, entre Hespanha 
e Portugal, segundo eslà registrado no Diário official dos ditos Commissarios. 

A foz do sobredito aífluente do Uruguay, a saber, o Pepiri (também chamado 
Pepiri-guazu), que, com o San Antonio, é aqui determinado que seja o limite em 
questão, foi reconhecido e registrado pelos ditos Commissarios que o exploraram em 
1759 como estando a uma legua e um terço acima do Selto Grande do Uruguay e a 
dous terços de legua acima de um affluente menor do mesmo lado, chamado pelos 
ditos Commissarios Itayoa. Segundo o Mappa e Diário do reconhecimento feito 
em 1887 pela Commissão Mixta Brazileiro-Argentina, em execução do Tratado con¬ 
cluído aos 28 de setembro de 1885, entre a Republica Argentina e o Brazil, a 
distancia do Salto Grande do Uruguay à boccado sobredito Pepiri (também chamado 

Pepiri ô uazu) foi verificada e achada ser de quatro e meia milhas seguindo 
o curso do rio. 

A foz do sobredito aífluente do Iguazu, a saber, o San Antonio, foi reconhecida 
e registrada pelos ditos Commissarios de 1759 e 1760 como estando dezenove léguas 



aguas acima do Salto Grande do Iguazu e vinte e tres léguas acima da for 
deste ultimo rio. 

Foi também registrado por elles como o segundo rio importante dos que desem- 
bocam na margem meridional do Iguazu acima do seu Salto Grande; sendo o pri¬ 
meiro o San Francisco, obra de dezesete léguas e um quarto acima do Salto Grande. 

Na relação do reconhecimento em commum feito em 178S, em virtude do 
Tratado de 1 de outubro de 1777, entre Hespanha e Portugal, a determinação do 
San Antonio com referencia á foz e ao Salto Grande do Iguazu concorda com a 
acima referida. 

Em fé do que, assigno do meu punho e mando aflixar o sello dos Estados 
Unidos. 

Lavrado em triplicata na cidade de Washington no quinto dia de fevereiro do 
anno mil oitocentos e noventa e cinco, centesimo decimo nono da Independcncia 
dos Estados Unidos. 

Grover Clevelaííd. 

Por ordem do Presidente. 

W. Q. Gresham, 

Secretario de Estado. 


N. 2 , 

Nota da Legação Argentino, ao Governo Brasileiro* 

Legacion de la Republica Argentina en los Estados Unidos dei Brazil Pe-- 
tropolis, abril 19 de 1895. 

Seüor Ministro — Cumpliendo iastrucciones que acabo de recibir, tengo el ho¬ 
nor de manifestar à V. Ex. que, habiendo llegado â manos de mi Gobierno \oào> 
los documentos oficiales rblativos á la sentencia arbitrai dei Presidente de los Esta¬ 
dos Unidos de Norte America, que resuelve la cuestion de limites entre el Brazil 
y la Nacion que tengo la honra de representar, ha llegado el momento de que el 
Gobierno de V. Ex. se sirva proponer ó indicarei procedimiento que considere opor¬ 
tuno adoptar para la determinacion definitiva de la frontera fijada por el làudc, de 
acuerdo con lasestipulaciones dei tratado de 7 de setiembre de 1889. 



Me parece escusado espresar a Y. Ex. el interés con que el Gobierno de la Repú¬ 
blica Argentina, deseacuanto autes ponor término àesta antigua controvérsia, 
cuya noble solucion fortifica los vínculos de amistad que ligan a nuestras respe¬ 
ctivas naciones. 

Con este motivo, renuovoá V. Ex. las protestas de mi mas alta y distinguida 
consiíleracion. 

A S. Ex. el Snr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro cie Relaciones Exteriores de los Estados Unidos dei Brazil. 

M. Garcia Mérou. 



Nota do Governo Brasileiro á Legação Argentina. 

Ministério das Relações Exteriores— Rio de Janeiro, 7 de maio de 1895. 

Só hoje me ó possível responder á nota qae o Sr. Br. Garcia Mérou, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Argentina, serviu-se dirigir- 
me a 19 de abril proximo passado, porque sobre o seu assumpto tive de consultar o 
Sr. Capanema, que como I o commissario por parte do Brazil explorou o território 
chamado das Missões. 

O Sr. Capanema pensa, eeu concordo com elle, que não ha necessidade de pôr 
marcos na foz de cada um dos rios que formam a fronteira entre o Brazil e a Repu¬ 
blica Argentina, mas que é indispensável assignalar as suas nascentes. 

Si, pois, o Governo Argentino concordar nesse modo de proceder, parece-me que 
bastará estabelecer o accordo em um protocollo, que, sendo de execução, não de¬ 
penderá de approvação legislativa. Feito isso, os dous Governos se entenderão sobre 
o modo de levar a effeitoa sua resolução. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar-vos, Sr. 
Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Martim Garcia Mérou. 


Carlos de Carvalho. 



PORTUGAL. 




Nota da Legação Britannica ao Governo Brazileiro . 


Rio de Janeiro, marcli 16, 1895. 

The Undersigned, Her Britinnic\la.jesty’s Chargé d’AÍTaire?, has tho lionour, by 
instructions from Her Britannic Majesty’s Secretary of State for Foreign AlTairs, 
to make to His Excellency the Miiiister for Foreign AÍTairs of the Republic of Mie 
United States of Brazil the following declaration : 

« Her Britannic Majesty’s Government having undortaken to use their g*ood 
offices with a view to bring about the reestablishement of tho diplomado relations 
between Brazil and Portugal, wliicli had been broken off by the Brazilian Govern¬ 
ment on account of the reception of the Brazilian refugees on board tho Portuguese 
Ships in the Harbour at Rio, and the escape of some of them from tliose vessols 
when in the Ri ver Plate, havecarefully considerei the documeuts coannanicated to 
them by the Brazilian and Portuguese Governcments.» 

Her Majesty’s Government have also received from the Portuguese Min:ster at 
the Court of Saint James the following declaration : 

« It was only in ohedience to sentiments of humanity and not to render assis- 
tance to the Brazilian insurgents that the Portuguese Government maintaiml the 
asylum granted and did so subject to conditions wliich, bosed on principies of Inter¬ 
national Law, wero un for tuna tely not complied with by their Agents. The Portu¬ 
guese Government did not and could not foresee the special circumstances in which 
the asylum became a fact. 

« Given the unalterable antecedents of friendship and mutual respect between 
the two Countries, the Portuguese Government neither had nor could have any in- 
tention of oífending the sovereignity of the Republic of the United States of Brazil. 
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«The Portuguesa Government saw with rogret that the grant of asylum was 
uot raot with correspomling loyalty by the refugees and that owing to aets which 
they hastened to submit to the judicial tribunais, an iotemational situation was 
ereated wich canuot conatitute a precedent. 

« The asylum bcing an act ofhumanity an lnota meansof favouring hostilities, 
Tt was only wlien convinced that the refugees, landed on Portuguesa territory, would 
not abuse their liberty to continue the struggle agaiust the Brazilian Government, 
that the Portuguese Government put an end tho their detention, considering them- 
rselves thus released from the responsability which they had vonluutarily assumed.» 

The Portuguese Government having made this Declaration, which appoars to 
Her Majesty’s Governmeut to remove all cause of difference between Brazil and 
Portugal, Her Majesty’s Government feel convinced that the two Governments will 
lose no time in establish iDg a formal reconciliation by simultaneously accrediting 
llepresentatives at Lisbon and Rio de Janeiro. 

The ündersigned avails himself of this opportunity to renew to His Exeellency 
Senhor Doctor Carlos de Carvalho the assurance of his highest consideration. 


His Exeellency Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 
Minister for Foreign Affairs, etc., etc. 


George Gréville. 




Tx-aducção. 

Rio de Janeiro, 16 de março de 1895. 

O abaixo assignado, Encarregado de Negocios de Sua Magestade Britannica, em 
cumprimento de iustrucções do Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, tem 
n honra de fazer a S. Ex. o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil a seguinte declaração: 

€ O Governo de Sua Magestade Britaunica, tendo-se encarregado de empregaros 
«eus bons officios com o fim de effectuar o restabelecimento, entre o Brazil e Por¬ 
tugal, das relações rotas pelo Governo Brazileiro, em consequência da recepção dos 
refugiados braz-.leiros a bordo dos Navios Portuguezos na bahia do Rio de Janeiro 
-e da fuga de alguns delles, quando no Rio da Prata, considerou cuidadosamente os 
documentos que lhe foram communieados pelos Governos Brazileiro e Portuguez.» 



0 Governo de Sua Majestade recebeu também do Ministro Portuguez na Càrto 
de Saint James a seguinte declaração : 

« Só para obedecer a sentimentos de humanidade, o não para prestar auxilio aos 
revoltosos brasileiros, foi que o Governo Portuguez manteve o asylo concedido, e o 
fez sob condições que, fundadas em princípios do direito internacional, infelizmente 
não foram observadas por seus Agentes. O Governo Portuguez uão previu, nem 
podia prever, as circumstanoias especiaes em que esse asylo se tornou um 
facto. 

« Dados os antecedentes de amizade e mutuo respeito inalteráveis entre osdous 
Paizes, nenhuma intenção teve, nem poderia ter o Governo Portuguez de oiTeuder 
a soberania da Republica dos Estados Unidos do Brazil. 

« 0 Governo Portuguez viu com pezar que ã concessão do asylo não correspon¬ 
deu a lealdade dos asylados e que por actos, que aliás deu-se pressa a submctter aos 
tribunaes judiciaes, estabeleceu se uma situação internacional que não pôde consti¬ 
tuir precedente. 

« Sendo o asylo acto de humanidade e não meio de favorecer hostUidades, o 
Governo Portuguez sò fez cessar a detenção dos asylados que desembarcaram em 
território Portuguez, quando se convenceu que não abusariam da liberdade para 
continuar a luta contra o Governo Brazileiro, considcrando-se assim relevado da 
responsabilidade que voluntariamente assumira.» 

Tendo o Governo Portuguez feito esta declaração, que, segundo parece ao Go¬ 
verno de Sua Magestade, remove toda a causa de desintelligencia entre o Brazil e 
Portugal, o Governo de Sua Magestade está convencido de que osdous Governos 
não so demorarão em estabelecer uma reconciliação formal, acreditando simultanea¬ 
mente Representantes em Lisboa e no Rio de Janeiro. 

0 abaixo assignado aproveita esta opportunidade para renovar a S. Ex. o Sr. 
Dr. Carlos de Carvalho as seguranças da sua mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Miuistro das Relações Exteriores. 


George Greville. 
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Resposta d nota precedente. 


Rio de Janeiro — Ministério ‘las Relações Exteriores, 16 Je rcnrço do 1893, 

O abaixo assignado recebeu a nota, que o Sr. Gsorge Greville, Encarregado de 
Negocios da Grã-Bretanha, lhe dirigiu hoje, fazendo-lhe a seguinte declaração : 

«Ogoverno de Sua M.igestade Britannica, tenlo-se encarregado de empregar 
os seus bons offlcioi cena o fim de ellectuar o restabelecimento entre o Brazil e 
Portugal das relações rôtas pelo Governo Brazileiro em consequência da recepção 
dos refugiados Brazileiros abordo dos navios portuguezes na baiiia do Rio de Ja¬ 
neiro e da fuga de alguns delles, quando no Rio da Prata, considerou cuidadosa¬ 
mente os documentos que lhe foram communicados pelos Governos Brazileiro e 
Portuguez. 

O Governo de Sua Magestade recebeu também do Ministro Portuguez na Còrte 
de Saint James a seguinte declaração : 

« Só para obedecer a sentimiutos de humanidade, e não para prestar auxilio 
aos revoltosos Brazileiros, foi que o Governo Portuguez manteve o asylo concedido 
e o fez sob condições que, fundadas em princípios do direito internacional, infeliz- 
mente não foram observadas por seus ageutes. O Governo Portuguez não previu, 
nem podia prever, as circumstancias especiaes em que esse asylo se tornou um 
facto. 

« Dados os antecedentes de amizade e mutuo respeito inalteráveis enlre os dous 
paizes, nenhuma intenção teve, nem poleria ter o Governo Portuguez, de oíTender 
a soberania da Republica dos Estados Unidos do Brazil. 

« O Governo Portuguez viu com pezar que á concessão do asylo não correspon¬ 
deu a lealdade dos asylados, e que por actos, que aliás deu-se pressa em submetier 
aos tribunaes judiciaes, estabeleceu-se uma situação internacional que não pôde 
constituir precedente. 

« Sendo o asylo acto de humanidade e não meio de favorecer hostilidules, o 
Governo Portuguez só fez cessar a detenção dos asylados que desembarcaram em 
território portuguez quando se convenceu que não abusariam da liberdade para con- 
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tinuar a lucta contra o Governo Brazileiro, considerando-se assim relevado da re¬ 
sponsabilidade que voluntariamente assumira. 

«Tendo o Governo Portuguez feito essa declaração que, segundo parece ao 
Governo de Sua Magestade, remove toda causa de Aesintelligencia entre o Brazil e 
Portugal, o Governo de Sua Magestade está convencido que os doas governos não 
Se demorarão em estabelecer uma reconciliação formal, acreditando simultânea 
mente representantes em Lisboa e no Rio da Janeiro.» 

O Sr. Presidente da Republica, a cujo conhecimento o abaixo assignado levou a 
communicação que acaba de transcrever, encarregou-o de assegurar ao Sr. Gre- 
ville que acceita com prazer a declaração feita pelo Governo Portuguez e que, con¬ 
siderando satisfactoriamente terminado o incidente, a que a mesma declaração se 
refere, como acto formal de sincera reconciliação, nomeará sem demora o repre¬ 
sentante que deve continuaras relações diplomáticas, por algum tempo suspensas. 

O abaixo assignado, congratulando-se com o Sr. Encarregado de Negocios por 
tão importante successo, tem a honra de reiterar-lhe as seguranças de sua distincta 
consideração. 

Ao Sr. George Greville. 


Carlos dh Carvalho. 


2 


Annexo 1 



REPUBLICA FRANCEZA 



Telegramma da Legação Franceza. 

Petropolis, 14juin, 1894. 

Ministre des Relations Extérieures — Rio 

Je serais reconnaissant à Y. Ex. de vouloir bien me faire eonnaitre s’il est 
exact, comme Pannoncent les journaux en Europe, qne 1’ingénieur français Buette 
ait étó arretépar les autorités Brésiliennes. Je prie également Y. Ex. de vouloir 
bien m’indiquer à quelle heure je pourrais la reneontrer demain vendredi au Mi- 
nistère des Relations Extérieures. 


Ministre Français. 


N. 7. 

Resposia ao telegranma precedente. 

Rio, 14 de junho de 1894. 

Sr. Ministro de França — Petropolis. 

Urgente — Em resposta ao telegramma de V. Ex,, cabe-me participar que Repar¬ 
tição Policia acaba de informar-me que nada consta alli engenheiro Francez Buette. 

Outrosim, communico que innumeros afazeres Repartições meu cargo me privam 
prazer receber V. Ex. amanhã, pelo que aguardarei Y. Ex. na Secretaria de Estado 
no sabbado proximo, depois de uma hora da tarde. Saúdo a Y. Ex. 


Ministro Exterior. 
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N. 8, 

Telegramma ao Governador de Santa Catharina. 

Rio, 1G junho 94. 

Governador do Estado — Desterro. 

Peço-vos informeis urgência si está ahi preso o engenheiro Francez Buette, ou o 
que vos constar a seu respeito. 

Ministro Exterior. 

N, 9. 

Telegramma ao Governador do Estado de Santa Catharina .. 

Rio, 3 de julho de 941 

Governador do Estado — Desterro. 

Em telegramma dia 1G do passado perguntei-vos si estava ahi preso o engenheiro. 
Francez Buette ou si vos constava alguma cousa a seu respeito. Não tendo recebida 
resposta, permitti vos recorde assumpto, para attenier Ministro França. 

Ministro Exterior. 

N. 10. 

Nota da Legação Francesa ao Governo Brasileiro. 

Légition de France au Brésil — Petropolis, le 12 juillet 1894'. 

Monsieur le Ministre —J’ai eu 1’honneur, vers le millieu du mois demier» de- 
faire appel à 1’obligeante intervention do Yotre Excellence pour obtenir des ren- 
seignements au sujet de ringénieur français Buette, dont la farailie désirerait vive- 
ment recevoir des nouvelles. 



Votre Excellence avait bien voulu me promettre de télógraphier do dif£ôrents 
côtés, pour savoir oü et dans quelle situation se trouvait Mr. Buette. Le tem ps qui 
g’est écoulé depuis lors aura certainement permis a Yotre Excellence de se procurer, 
à cet égard, des informatious quoje lui serais très reeonnaissmt de vouloir bieu 
me communiquer. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute eonsidération. 
A Son Excellence 

I 

Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Relations Extérieures. 


A. I.UBEUT. 

Traducção da nota precedente. 

Legação de França no Brazil — Petropolis, 12 de julho de 1894. 

Senhor Ministro — Era meado do mez findo, eu tive a honra de solicitar a obse¬ 
quiosa intervenção de V. Ex., afim de obter informações acerca do engenheiro Fran- 
cez Buette, do qual a família desejava vivamente ter noticias. 

Y. Ex. havia-se servido prometter-me que telegrapharia para differentes loga- 
res, afim de saber onde e em que situação se achava o Sr. Buette. O tempo decorrido 
desde então terá cerlamente permittido que V. Ex. colhesse, a esse respeito, as 
informações que eu muito agradeceria, si V. Ex. quizesse communicar-me. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranças de minha alta consideração. 

• A Sua Excellencia 
Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

A. Imbzrt. 


N. 11. 

Nota da Legação Francesa ao Governo Brasileiro. 


Légation de France au Brésil — Rio de Janeiro, le 15 juillet 1894, 

Monsieur le Ministre — Depuis lè 14 du mois deruier, je me suis, sar 1’invita- 
tion de mon Gouvernemenf, adressi à diverses reprisses ao Ministèie des Relatiors 



Extórieures pour obtervir cies infornrmtions touchant un français, Mr, Flngênleur 
Buette, dont 1’arrestntiou avait ôtô annoncôe. 

Votre Exeellence m’avait promls de télégraphier, dans différentes directions, 
por se mettre à, mêrae de me fournir les ren3eig«ements que je Lui avais demandés, 
mais je n’ai jamais eu d’Elle aucune réponse àce sujet. 

J'avais, d'uu autre còté, priô le Ministre de France à Buenos Aires de me faire 
part des nouveiles qu’il pourrait avoir de Mr. Baette, celui-ci ayant longtemps 
voyagé et résidó dans 1 >s Rèpubliques de la Plata. 

Je viens de recevoir de moa collègue une lettre, en date du 7 de ce mois, à. 
laquelle était joint un article récemment publié par le Petit Journal de Buenos 
Aires et d’après lequel Mr. Buette aurait ôté mis a mort à Desterro, dans des 
cireonstanees qui feraient peser sur le Gouvernement Brésilien de lourdes responsa- 
bilités. (Votre Exeellence trouvera, ci-joint, le texte de cet article, dont je Lui ai 
déjà donné communication.) 

D 3 plus, suivant des reseignements qui me sont venus d’une autre sonree, l'In- 
génieur Etienne, également de nattonalité Française, aurait subi le même sort que 
Mr. Buette dont il était le collaborateur. 

Votre Exeellence, dans notre entretien de ce matin, m’a declaré qu'Elle n’avait 
encore pu se procurer aucune indication concernant Mr. Buette. Reconnaissant 
d’ailleurs, la gravité des allégations que je venais de Lui signaler, Elle s’est engagée 
à contrôler leur exactitude par de nouveiles et pressàntes reobercbes. J’aurai 
rhonneur pour en connaitre le resultat, de me trouver, après demain mardi dans la 
matinée, au rendez-vous que Votre Exeellence a bien voulu me fixer. 

Veuillez agréer, Mousieur le Ministre, le assuranees de ma baute consideration. 

Son Exeellence 

Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Relations Extérieures. 

A. Imbert. 

Documento a que se refere a nota pxrecedeute- 

Assassinat <Tun ingênieur Français au Brèsil. 

Plusieurs de nos eonfrères ont publié le récit de la mort de 1’ingénieur Français 
Buette, mort dont les détails sont tellement odieux que nous bésiterions à y prêter foi 
si une communication d’un compatriote qui a pu échapper aux massacres, qui ensan- 
glantent le Brésil actuellement, n’était venu bélas confirmer cette triste nouvelle. 



Dos negociants, des professeurs, des ingénieurs sont lâohement éxécutês sur Ia 
moindre dénonciation des sétdes de Peixoto. 

©ans cette successioD iniaterrompue d’attentats rôvoltants, qui laissent leur 
trainêe sanglante sur la route des Peixotistes vainqueurs, réxéeutiou de Buette a 
4 té assez odieuse pour signaler ua dógró de plus daris ]’éclielle du crime. 

Mais raeoatons simplement les faits, tels qu’ils nous sont rapportés, ils se pas- 
sent de eommentaires. 

Buette, dont la personnalité est bien connue ici et á Mootevidéo, avait été 
chargé par 1'Amiral Mello d’éxécuter divers travaux de défense, quand Mello opéra 
cette fuite célebre oú il demontra une tactique si savante, abandonant ceux que 
1’avaient aidé et qui avaient combattu pour le succès de ces armes. Buette tomba 
aux maias des troupes Peixotistes et fut relcgué â Desterro oii sans considération, 
•çour son âge (car Buette étaituu vieillard) il fut en butte auxmauvaistraitements 
les plus raffiués de ses lâclies geoliers. 

Donçalvez le sortit do prison pour utíliser ses capadtés et le cliarger oíBcielIe- 
ment de remettre à flot VAqyMàban pour compte du Gouveruement de Peixoto. 

Buette sauve V Aquidaban, et le jour oü il le remettait à flof, rendant ainsi au 
Brésil un signalá Service, il était arrêté de nouveau, et sans ias truction, sans procés, 
sans la moindre apparence de jugement, on le livra à quatre soldais, qui le 
conduisirent au cimetiere, creusèrent lentement une fosse devant leurvictime 
•eondamnèe par un ralíinementde cruauíè à assister à ces Iiorribles prèparatifs. 

Quand la fosse fut jugée assez profonde, les èxècuteurs lâchérent leur coup de 
íusii sur le malheureux et ne firent que le blesser, ils ne 1’aelievèrent pas et le 
jetèreut vivant dans la fosse. 

Ils revinrent tranquillenient a Desterro rendre compte de leur besogne et 
purent dire à leur lâche patron que le « français était mort en brave, sans profé- 
rer une plainte, sans laisser voir la moindre marque de faiblesse». 

De pareilles monstruosités se passent de eommentaires. 

Peixoto avait le droit de condamner Buette comme partisan des rebelles, mais 
non d utiiiser offlciellement son talent pour le faire assassiuer ensuite; cet aete de 
.sauvagerie place ses auteurs au-dessous des plus féroces bourreaux des tribus 
íiègres, et ce tfest pas comme français dèfendant un des leurs, mais bien comme 
snembro du monde civilisé, sans aucune question de drapeau, que nous crachons 
la figure des meurtriers de Buette leur double titre d’assassins et de lâclies. 



T radtrcçfio da nota precedente. 


Legação de França no Brazil — Rio de Janeiro, 15 de julho de 1894. 

Senhor Ministro — Desde o dia 14 do mez findo, a convite do meu Governo, eu 
me dirigi varias vezes ao Ministro das Relações Exteriores, afim de colher infor¬ 
mações acerca de um engenheiro francez, Sr. Buette, cuja prisão havia sido annun- 
ciada. 

Vossa Excellencia me havia promettido que telegrapharia em diíferentes dire¬ 
cções, afim de habilitar-se a fornecer-me as informações que eu lhe pedira ; mas 
nunca recebi de Vossa Excellencia resposta alguma a esse respeito. 

Eu havia, por outro lado, pedido ao Ministro de França em Buenos Aires, que 
me participasse as noticias que pudesse ter do Sr. Buette, havendo este, por muito 
tempo, viajado e residido nas Republicas Platinas. 

Acabo de receber do meu collega uma carta, datada de 7 deslemez, á qual vem 
junto urn artigo publicado recentemente pelo Pctit Journal de Buenos Aires e segun¬ 
do o qual o Sr. Buette teria sido morto no Desterro, em condições que fariam pesar 
sobre o Governo Brazileiro graves responsabilidades. (Vossa Excellencia encontra¬ 
rá annexo o texto deste artigo, de que já lhe fiz communicação.) 

Ainda mais: segundo informações, que me chegam de outra fonte, ao enge¬ 
nheiro Etienne, igualmente de nacionalidade franceza, teria cabido a mesma sorte 
do Sr. Buette, de quem era collaborador. 

V*. ssa Excellencia, em nossa conferencia desta manhã, me declarou que ainda 
não tinha podido obter indicação alguma relativa ao Sr. Buette. Reconhecendo, 
entretanto, a gravidade das allegações, que acabava de’ apontar-lhe, Vossa Excel¬ 
lencia comprometteu-se a verificar sua exactidão por meio de novas e urgentes 
averiguações. Afim de conhecer o resultado respectivo, eu terei a honra de com¬ 
parecer, depois de amanhã, terça-feira, pela manhã, à conferencia que Vossa Excel¬ 
lencia se serviu designar-me. 

Queira acceitar. Senhor Ministro, • as£seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex.Jo Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Imbert. 



Traducção do documento annexo á nota precedente • 


Assassinato de um engenheiro Francês no Brasil . 


Vários de nossos collegas publicaram a narração da morte do engenheiro Fran- 
cez Buette, morte cujos promenores são de tal modo odiosos que hesitaríamos em 
dar-lhes credito, si a communicação de um compatriota que pôde escapar ao morti¬ 
cínio, que ensanguenta actualmente o Brazil, não viesse infelizmente confirmar 
essa triste noticia. 

Negociantes, professores, engenheiros são covardemente executados à menor 
denuncia dos asseclas de Peixoto. * 

Nessa successão ininterrupta de attentados revoltantes, (pie deixam o seu rasto 
de sangue no caminho dos Peixotistas vencedores, a execução de Buette foi bastante 
odiosa para assignalar um gráo mais na escala do crime. 

Mas contemos simplesmente os factos, taes quaes nos são communicados : dis¬ 
pensam commentarios. 

Buette, cuja personalidade é bem conhecida aqui e em Montevidéo, fôra en¬ 
carregado pelo almirante Mello de executar varias obras de defeza, quando Mello 
operou essa celebre fuga, em que deu prova de uma tatica tão sabia, abandonando 
aquelles que o haviam ajudado e combatido pelo exito de suas armas; Buette cahio 
nas mãos das tropas Peixotistas, e foi relegado para o Desterro, onde sem considera¬ 
ção por sua idade (pois Buette era um ancião) foi exposto aos máos tratos os mais 
refinados de seus covardes carcereiros. 

Gonçalves tirou-o da prizão para servir-se de suas aptidões e encarregal-o offl- 
almente de fazer fluctuar o Aquidaban , por conta do Governo de Peixoto. 

Buette salvou o Aquidaban , e no dia em que o fazia fluctuar, prestando assim 
ao Brazil um serviço assignalado, era novamente preso, e sem instrucção, sem pro¬ 
cesso, sem a menor apparencia de julgamento foi entregue a quatro soldados, que 
o conduziram ao cemiterio, abriram lentamente uma cova diante da sua victima 
condemnada, por um refinamento de crueldade, a assistir a esses horríveis prepara¬ 
tivos. Quando julgaram que a cova estava bastante funda, os executores deram seos 
tiros de fuzil sobre o infeliz e não fizeram senão feril-o; não o mataram e o atira¬ 
ram vivo a cova. 

Voltaram tranquillamente ao Desterro para dar conta de sua tarefa, e pode- 
ram dizer ao seu covarde patrão que o «Francez tinha morrido como um bravo, sem 
proferir uma queixa, sem deixar ver o menor signal de fraqueza». 

Taes monstruosidades dispensam commentarios. 



Peixoto tinha o direito de condemnar Buette como partidário dos revoltosos, 
mas nSo de servir-se officialmente de seu talento para em seguida mandal-o 
assassinar. Esse acto de selvageria colloca seus autores abaixo dos mais ferozes 
verdugos das tribus negras, e não ó como Francez, defendendo um dos seus, mas 
sim como membro do mundo civilisado, sem questão de bandeira, que nós cuspimos 
na cara dos carrascos de Buette, em sua dupla qualidade de assassinos e de covardes. 

L. B. 


N. 12. 

Telegramma ao Governador do Estado de Santa Catharina. 

Rio, 18 de julho de 1894. 

Governador do Estado — Desterro. 

Peço-vos urgentes inform ações sobre o que ahi houve com o engenheiro 
Francez Etienne collaborador de Buette. Preciso responder uma nota da legação 
Franceza sobre estes dous indivíduos. 

Ministro Exterior. 


ff. 13. 

Resposta ao telegramma precedente. 

palacio Desterro 19 de julho de 94. 

Dr. Cassiano Nascimento, M. Exterior, — Rio. 

Só conheço o engenheiro Etienne por informações da população que diz ter elle 
vindo cooperar na revolução a pedido do comité revolucionário em Buenos Aires e 
especialmente do seu amigo Demetrio Ribeiro. Certo de sua immensa cumplicidade 
Etienne fugio com muitos outros à chegada das forças legaes nesta capital. Saudo-vos. 

Coronel Cezajr, 
Governador. 



Noto, do Govevyio Brazileiro d Legação Fvclyicczci . 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, em 21 de julho de 1894. 

Recebi as duas notas, que 0 Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica Franceza, dirigiu-me em 12 e 15 do corrente, a re¬ 
speito dos seus compatriotas Buette e Etienne, que, segundo se pretende, foram mor- 
-tos por soldados pertencentes ao exercito federal. 

E* exacto que 0 Sr. Ministro pediu-me no mez de junho informações àcerca do 
-engenheiro Buette, cuja familia nisso se interessava. Eu nenhuma tinha e nenhuma 
indicação recebi que facilitasse a desejada indagação. Todavia prometti fazel-a e 
cumpri a minha promessa. A demora do resultado, que parece causar estranheza, 
tem natural explicação naquella falta de indicações e nas distancias que separam os 
JSstados da União desta Capital. 

Aqui nada consta va,‘como logo pude verificar. 

Domingo, 15 do corrente, fez-me 0 Sr. Imhert a honra de procurar-me na casa 
de minha residência, para saber 0 resultado da indagação e communicar-me o que 
lhe constava por diligencia da Legação Franceza em Buenos-Aires e que reproduziu 
na sua nota do mesmo dia, entregue na Secretaria no immediato. 

Nessa nota diz 0 Sr. Ministro haver-lhe eu declarado que não tinha podido 
obter esclarecimento algum. Peço licença para rectificar esse ponto. O que eu disse 
foi que ainda não tinha resposta de todos cs pontos, para onde havia pedido infor¬ 
mações. A que recebi de Santa Catharina dispensa a de outros Estados. 

Buette estava ao serviço dos rebeldes na cidade do Desterro, occupando 0 logar 
<ie Director do Arsenal de Marinha, que alli organisaram. 

A chegada da esquadra legal a Santa Catharina apresentou-se a bordo e foi 
enviado para um dos vapores de guerra. Alli ofíereceu-se ao respectivo comman- 
dante para fazer fluctuar 0 Aquidaban. Transmittido 0 offerecimento ao almirante, 
este mandou que se facilitasse a experiencia, mas reconheceu, horas depois, que, 
.apezar de ser hábil, Buette não tinha competência para isso, pelo que foi dispensado 
sendo então requisitado do Rio de Janeiro o pessoal apropriado para o referido 
--serviço. 



Na vespera da partida da mesma esquadra para este porto e a pedido do Gover¬ 
nador, Buette foi enviado para terra e recolhido a prisão, da qual conseguiu 
escapar-se, graças ao seu gênio inventivo. As autoridades locaes providenciaram 
logo sobre sua captura, o que, porém, não conseguiram. 

Aguardo o rolatorio, que o citado Governador promeüeu enviar-me, com todos 
cspromenores a respeito deste facto, Quando recebel-o, darei conhecimento delle 
<sao Sr. Ministro. 

A respeito do engenheiro Etienne, que o Sr. Imbert, diz ser collaborador de 
Buette, nada me constava. Telegraphei para o Desterro pedindo esclarecimentos. 

O Governador respondeu-me que só conhece esse engenheiro por informações 
da população, que assevera ter elle vindo cooperar na revolução, a pedido da junta 
de Buenos Ayres. Certo da sua cumplicidade, Etienne fugiu com muitos outros á 
chegada cias forças legaes ãquella capital. 

O Sr. Ministro remetteu-me com a sua nota um retalho do Petit Journal, que 
se publica em Buenos Aires. Contém elle um artigo intitulado « Assassinat d’un 
•ingénieur Français au Brésil» e assignadoL. B. 

Na fé desse artigo, embora condicionalmente, diz o Sr. Ministro que grave res¬ 
ponsabilidade pesa sobre o Governo do Brasil. 

Tanta falsidade se tem publicado, que não estraElio o artigo do Petit Journal, 
nem a linguagem, em que foi escripto e que sem duvida escapou á attenção do 
Sr. Imbert. O que sinto é que elíe servisse de base à segunda nota e tenha cie ser 
aqui archivado. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Cassiano do Nascimento. 


N. 15. 

Xota da Legação Franco ta ao Governo Brasileiro. 

Légalion de la République Française— Rio Janeiro le 23 juillet 1894. 

Monsieur le Ministre — En réponseaux lettres que j’avais eu 1’honneur de Iui 
•adresser les 12 et 15 de ce mois, Votre Excellence a bien voulu, par sa note clu 21, 
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me coramuniquer les indications qu*Ellô s'était procurées au sujet de MM. Buetto 
et Etienne, ingénieurs Français. 

Je remercie Votre Excellence de ces renseignements, qui confirment ceux dont 
Elle nfavait déjà fait part, dans notre entre tien de la veille, sauf toutefois pour ce 
qui se rapporte à une circonstance sur laquelle Elle voudra bien me permettre 
d’appeler sa bienveillante attention. 

En me disant que Mr. Buette avait ótó ar ré té, puis detenu sur un des naviresf 
de Tescadre légale, lorsqu’à l’arrivée de cette escadre à Santa Catharina, il s'était 
reudu à bord de YAquidaban pour y reclamer divers objets lui appartenant, 
Votre Excellence avait ajouté que ce Français était porteur d’un sauf-conduit déli- 
vré par Mr. Villas Boas, le Gouverneur de 1’Etat. Or, ce fait, qui peut avoir son 
intérêt, ne se trouve pas mentionnó dans la note de Votre Excellence dii 21 de ce 
mois. 

D’autre part, je ne m^xplique pas bien 1’objet de la rectiíication que Votre Excel¬ 
lence désire apporter à 1’un des points de. ma lettre du 15 juillet, celui oü j’indique 
qu’Elle m’a déclaré n'avoir pu encore, à cette date, obtenir aucun renseignement 
touchant Mr. Buette. C’est précisement là ce que m’avait dit, le matin même, 
Votre Excellence, et telle était bien la situation au moment oü je lui écrivais ma 
lettre du 15, puisque, le sur-lendemain 17 seulement, Votre Excellence m’a parlé 
pour la première fois d*une réponse qui venait de lui arriver de Santa Catharina. * 

Je dois également signaler à Votre Excellence une erreur, qui a étó commise 
dans la traduction de ma lettre du 15 juillet, erreur qui enlève à cette phrase sa 
véritable signification. 

Je lis, en effet, dans la note de Votre Excellence du 21 juillet: « Na fé desse 
artigo, embora condicionalmente, diz o Sr. Ministro, que grave responsabilidade 
pesa sobre o Governo do Brazil.» 

Si Votre Excellence veut bien se repórter au texte même de ma lettre du 15, 
Elle y trouvera que: « (Paprèsunarticle rêcemment publiè par le « Petit Journal » ãe 
Buenos-Aires, Mr. Buette aurait été mis à mort, à Desterro, dans des circonstances 
qui feraient peser sur le Gouvernement Brôsilien de lourdes responsabilités». Cette 
r édaction n’a assurément rien d’affirmatif et n^mplique, en aucune façon, que je 
considère comme véridiques les assertions de Tarticle de journal annexé. Elle a 
s implement visé 1’hypothèse de la confirmation des faits relatés dans la publication 
que j'avais déjà communiquée, lemêmejour, à Votre Excellence . 

Enfin, si je lui aienvoyé le texte même de Farticle du Petit Journal de Buenos" 
Aires, qui avait motivé ma démarche, c’est parce qifElle m’avait demandó, dans 



notre entretien du 15 juillet, de lui adresser, au sujet de cette affalre, une note 
écrite à Iaquelle devait être joint le document dontje venais de lui donner con- 
naissance. Votre Excellence me déelara, à ce moment, qu’El!e voulait procôder, 
sans retard, aux plus minutieuses reeherches pour se renseigner sur la róalitô 
des faits qui lui étaient signalés, et qu’£lle reconnaissait avoir le plus graod 
intérêt à démentir . Sa demande d’une eommunication offleielle n’avaifc douc paru 
absolument justifièe. Je ra’étais empressé d’y souserire en lui fournissant les élé- 
ments dhnformatiou dout je disposais moi-méme pour lui faeiliter, par la connais- 
sance exaete et précise de tous les détails dont était accompagné le récit de la mort 
deMr. Buette, les moyens de poursuivre utilement 1’enquête à laquelle Elle m’avait 
exprimé Pintention de selivrer. 

11 est, d’ailleurs, bien évident que, dans tous les cas, la Légation de France 
ne saurait accepter la moindre respousabüité, ni quant au fond de Tarticle joint à 
sa lettre du 15 juillet, ni quant à la forme du langage employé par la redaetion 
du Journal de Buenos-Aires. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute con- 
sidération. 

Son Excellence 

Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Relations Extérieures, 

A. IlIBERT. 

Ti*aducção da nota precedente. 

Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 23 de julho de 1894. 

Senhor Ministro — Em resposta às cartas quo tive a honra de dirigir-lhe a 12 
e 15 deste mez, V. Ex. serviu-se eommunicar-me, em sua nota de 2], as indicações 
que havia obtido, com relação aos Srs. Buette e Etienne, engenheiros franeezes. 

Agradeço a V. Ex. essas informações, que confirmam as que jà me havia trans- 
mittido em nossa conferencia da vespera, á excepção, entretanto, da que se refere a 
uma circumstancia para a qual me permittirà chamar sua benovola attenção. 

Dizendo-me que o Sr. Buette fôra preso e detido em um dos navios da esquadra 
legal, quando, por occasião da chegada dessa esquadra a Santa Catharina, se dirigia 
abordo do Açuidaban , afim de reclamar diversos objectos seus, V. Ex. ba via acere- 
scentado que esse Franeez era portador de um salvo conducto, dado pelo Sr,' Yillas- 
Boas, governador do Estado. 
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' Ora, esse facto, que pôde ser de algum interesse, não se acha raoacionado na 
nota do V, Ex. de 21 deste mez. 

Por outro lado, uão comprehemlo bem o flm da rectificação, que V. Ex. deseja 
fa^or a um dos pontos da minha carta de 15 de julho, áquelle em que indico haver- 
me V. Ex. declarado que naquella data não tinha ainda podido obter informação 
alguma referente ao Sr. Buette. 

Era isso justamente o que V. Ex. me havia dito na manha mesma, e tal era real* 
mente a situação no momento em que lhe escrevia a minha carta de 15, porquanto 
sò dous dias depois, a 17, V. Ex. me fallou pela primeira vez de uma resposta que 
acabava de receber de Santa Catharina. 

Devo igualmente apontar a V. Ex. um erro commettido na traducção de 
outra phrase da minha carta de 15, erro que tira a essa phrase sua verdadeira 
significação. 

Leio, com effeito, na nota de V. Ex. de 21 de julho: « na fé desse artigo, em¬ 
bora condicionalmenta, diz o Sr. Miuistro, que grave responsabilidade pesa sobre o 
Governo do Brazil. » 

Si V. Ex. quizer referir-se ao texto mesmo da minha carta de 15, ahi encon¬ 
trará que: 



o Sr. Buette teria sido morto no Desterro, em condições que fariam cahir sobre o 
Governo Brazileiro pesadas responsabilidades. » Esta redacção certamente nada tem 
de afirmativo, e não implica de modo algum que eu considere como verídicas as 
asserções do artigo do jornal annexado. 

Apenas visava a hypothese da confirmação dos factos relatados na publicação, 
que no mesmo dia eu havia communicado a V. Ex. 

Emfim, si lhe enviei o proprio texto do artigo do Petit Journal de Buenos 
Ayres, que motivara a minha gestão, foi porque V. Ex. me havia pedido, em nossa 
conferencia de 15 de julho, que lhe dirigisse, acerca desse negocio, nota escripta à 
qual devia ser junto o documento de que acabava de dar-lhe conhecimento. V. Ex. 
me declarou nessa occasião que queria procede'*, sem demora, ás mais minuciosas 
indagações, afim de informar-se sobre a realidade dos factos, que lhe eram assigna- 
lados e que reconhecia haver o maior interesse em desmentir. 

O seu pedido de uma communicação' official me parecera, portanto, absoluta- 
mente justificado. Apressara-me a dar-lhe minha acquiescencia, fornecendo a 
Y. Ex. os elementos de informação de que dispunha eu mesmo, afim de, pelo conhe¬ 
cimento exacto e preciso de todas as particularidades de que era acompanhada a 
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narrativa da morto do Sr. Buotto, facilitar a V. Es. os meios cio proceder util¬ 
mente ao inquérito a que me havia expressado o proposito de entregar-se. 

De resto, ó bem evidente que, em todo caso, a Legação de Frauça, não poderia 
acceitar a menor responsabilidade, quer quanto á matéria do artigo annexo ã sua 
carta de 15 de julho, quer quanto à fôrma da. linguagem empregada pelo redactor 
y do Jornal de Buenos Aires. 

Queira, Sr. Ministro, acceitar as seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

A. Imbert.. 


N. 16, 

Nota do Governo Brasileiro à Legação Francesa. 

Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 31 de julho de 1894.. 

Tenho presente a nota que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro- 
Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me a 23 do corrente, a 
respeito de alguns topicos da minha n. 5 do dia 21. 

O Sr. Ministro observa que não mencionei o facto de ter o Sr. Buette ido a- 
bordo do Aquidaban, á entrada da esquadra legal, para retirar objectos de sua 
propriedade e ter ficado detido em um dos navios, não obstante ser portador de-, 
salvo-conducto passado pelo Sr. Villas Boas, Governador do Estado, conforme eu 
havia exposto em conferencia. 

E’exacto que referi o caso do salvo-conducto. Não o inclui Da nota a que o- 
Sr. Ministro rc-sponde, por suppôr que não tinha grande importância: o essencial 
era a ida e detenção a bordo. 

A rectificação, a que o Sr. Imbert se refere, pareceu-me necessária, porque a- 
falta de resposta não era completa, e si o fosse, poderia depreliender-se ter havido 
pouca diligencia. Já em 14 de junho ultimo tinha eu informado ao Sr. Ministro que 
nesta Capital nada constava a respeito de Buette. 

Não creio ter havido erro na traducção do trecho <cd’après un article récemment 
K publié par le Petit Journal de Buenos Ayres, Mr. Buette auràit été mis àmort it ; 




Desterro, dans des cireonstances qui feraient pe 3 er sur le Gouvernemsnt Brôsilien 
de lourdesresponsabilités» As palavras—embora condicionalmente — conservara 
ao original o seu carecter hypothetico. 

A circustancia de haver eu pedido ao Sr. Ministro que passasse nota juntando 
o impresso, não me impedia de exprimir o meujuizo sobre esse documento. O Sr. 
Ministro já m’o tinha communicado, e annexando-o á sua nota, não fazia mais do 
que reproduzil-o pctra. os fins dei reclamaçao. 

Tenho a honra de renovar ao Si\ Ministro as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Cassiano do Nascimento. 


n. 17. 


Nota do Governo Brasileiro á Legação Francesa . 

liio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 7 de agosto de 1894. 

Eu esperava receber de Santa Catharina, e tinha promettido communicar ao 
Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Franceza, um relatório do governador daquelle Estado e os autos de um inquérito 
sobre o supposto fuzilamento dos cidadãos francezes Buette e Etienne. Em vez des¬ 
ses documentos vieram-me os constantes das cópias annexas a esta nota. Não sa¬ 
tisfazem, quanto ã fôrma, ao que prometti, mas preenchem, quanto á matéria, o 
fim que se tem em vista, que é o descobrimento da verdade. 

O principal desses documentos é a parte offioial do commandante da fortaleza 
de Santa Cruz, da qual consta que Buette, que alli estava, evadiu-se na noite de 16 
para 17 do mez de junho proximo passado. 

Dos dous cilícios do governador um refere-se ás circumstancias que facilitaram 
a fuga de Buette e dos seus companheiros de prisão e outro confirma a informação 
do desapparecimento de Etienne antes de chegarem as forças legaes. 

A palavra official do commandante da fortaleza merece inteiro credito e sem 
razão se opporia a denuncia publicada com circumstancias incríveis em jornaes de 



Montevidéo e Buenos-Ayres, de onde tantas noticias falsas se tem espalhado por 
toda parte, em prejuizodo governo.legal deste paiz. 

O Governador do Estado ordenou sem demora as diligencias necessárias para a 
captura dos fugitivos, mas nao a conseguiu pelos motivos constantes dos documen¬ 
tos annexos a um dos seus offleios. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da rainha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 

Cassiano do Nascimento . 


Documentos a. que se refere a nota precedente. 

Governo do Estado de Santa Catharina—Desterro, em 20 de julho de 1894. 

Ao Cidadão Dr. Cassiano do Nascimento. M. D, Ministro do Exterior. 

Confirmando a eommunicação, que em telegramma vos fiz, a respeito de um en¬ 
genheiro estrangeiro, de nome Etienne, que sei ter estado ao tempo da revolta 
. neste Estado, a cujo serviço se achou, tenho a communicar-vos que nada se pôde 
colher acerca do seu paradeiro, visto ter desapparecido daqui antes da entrada das 
forças legaes. 

A’ semelhança do que fizeram muitos outros em idênticas eircumstancias, é de 
crer que esse revoltoso tenha fugido ou na esquadra revolucionaria, quando se diri¬ 
giu para o Sul, ou, o que parece mais provável, haja feito parte dos numerosos 
grupos em tempo para o interior do Estado, onde se reuniram quasi todas as forças 
revoltosas e alguns permanecem refugiados. 

Como é de meu dever, vos enviarei promptamente qualquer informação que 
possa vir ao meu conhecimento, como resultado das diligencias que hei ordenado ãs 
autoridades legaes recem-empossadas em seus cargos. 

Saude e fraternidade. 

Antonio Moreira Cesar, 

Coronel, Governador. 



Governo do Estado de Santa Catharina, em 20 de julho de 1894. 


Cidadão Dr. Cassiano do Nascimento, M. D. Ministro do Exterior. 

Acompanhando este officio encontrareis os documentos relativos ã prisão e sub¬ 
sequente fuga do engenheiro estrangeiro de nome Buette, de que jà vos dei conhe¬ 
cimento em meü telegramma n. 18 de 4 do corrente. 

Como vereis, o referido engenheiro evadiu-se da velha e desmantellada forta¬ 
leza de Santa Cruz, na ilha de Anhatomirim, situada ã diminuía distancia do con¬ 
tinente, pouco povoado nessa parte, e graças á situação especial em que se achava 
aquella fortaleza. Não havendo neste Estado tribunal militar a que submettesse 
os presos políticos, e não podendo apresental-os ao fôro civil, attento o disposto nos 
decretos ns. 1681 e 1685 de 28 de fevereiro o 5 de março do corrente anno e ainda 
ao estado de sitio em que se achava este Estado, tomei a deliberação de remettel-os 
àquella fortaleza, onde, em logar não destinado a réo3 de crimes communs, os 
mantinha, até que a partida de algum transporte de guerra, dos que teem sido 
nisto aproveitados, me permittisse envial-os a essa Capital, aüm de serem julgados, 
como com muitos succedeu. 

Não me foi, porém, possível no momento manterem Santa Cruz uma guarnição 
regular, e menos ainda a officialidade necessária, porque, como é de vosso conhe- 
nbecimento, tive de empregar a força militar, que trouxera sob meu commando, 
na defeza do Estado e operações militares, destinadas não só a libertar as localida¬ 
des qne ainda se achavam em poder dos revoltosos, gu por elles ameaçadas, como a 
cortar a retirada aos revoltosos, que occupavam então o visinbo Estado do Paraná 
que pretendiam fugir atravéz deste para o Rio Grande do Sul. 

De facto, após a minha chegada, tive noticia de que Apparicio Saraiva, irm ã o 
de Gumercindo, vinha com cerca de mil e duzentos homens em marchas forçadas 
para a villa do Rio Negro, da qual, pela exceliente estrada de rodagem D. Franeisea, 
podería cahir sobre as cidades próximas de Joinville e S. Francisco, ganhando em 
seguida Itajahye Blumenau, afim de reunir-se em Curytibanosa Gumercindo,tendo 
percorrido assim o mesmo caminho por onde viera quando invadio este Estado. 

Ao mesmo tempo que isto se dava, verificava eu pelos autographos de tele- 
grammas dos chefes revoltosos, expedidos nos últimos tempos que aqui estiveram, 
que o sul do Estado se achava ameaçado pelo pretenso coronel Baptista, que, com 
cerca de 1500 homens, segundo asseveraram, descia da serra sobre as cidade 3 de Tu¬ 
barão e Laguna. 

Dispondo apenas de cerca de quinhentos homens, vi*me na necessidade de 



aproveitar todos os recursos de força que pude aqui apurar, aflui de polor acudir 
aos vários pontos ameaçados e às localidades em que se mantinham ainda 
bandos revolucionários em armas, fazendo depredações e violências verdadeiramente 
barbaras. 

Em tal emergeneia, na falta absoluta de outros elementos, appellei para o te« 
nente-coronel honorário Joaquim Vieira de Aguiar, cujo estado de saude e idade 
avançada não me permittiam aproveital-o em operações de guerra, afim de que 
fosse assumir provisoriamente o cominando da fortaleza de Santa Cruz, para o qual 
havia mandado alguns soldados que, uns pelo seu estado de saude e outros por 
haverem servido com os revoltosos, não convinha nas forças em operações. 

O tenente-coronel Aguiar, por muito dedicado que é ao Governo legal acceitou, 
apezar da sua idade e mã saude, a commissão, ponderando-me, porém, desde logo 
que sem offieiaes nem inferiores e com uma guarnição diminuta e da qual, parte era 
de adoentados e parte do suspeitos, difficil, sinão quasi impossível lhe seria manter 
a necessária vigilância, como de facto o era, e eu reconheci, sem no emtanto poder 
remediar, attento às circumstancias que vos deixo dito. • 

Demais, contando com a presença de navios da esquadra legal, então ancorados 
proximo â fortaleza, esperava o regresso do forças para poder dar as providencias 
que hoje estão já tomadas. 

Com a retirada, porém, desses navios, que se encorporaram ã esquadra legal, 
quando esta regressou a essa Capital, e na qual deixei de remetter os presos exis¬ 
tentes, porque os navios destinados a conduzil-os são, coDforme as ordens, os cruza¬ 
dores á cargo do Ministério da Guerra, com essa retirada, dizia, antes que houves¬ 
sem regressado as forças em operações no interior do Estado, ficou a fortaleza sem 
esse elemento de apoio e vigilância. 

Foi nessa oceasião que o engenheiro Buette chegou á fortaleza de Santa Cruz, 
onde já encontrou a evasão preparada ou talvez mesmo a houvesse rapidamente 
imaginado, pois tendo consciência das suas graves responsabilidades na revolta e 
possuindo uma aetividade notável e grande decisão, de que deu repetidas provas, 
tinha ainda em seu favor, além do conhecimento do logar, mais ainda os soldados da 
guarnição da fortaleza, os quaes, tendo servido à revolta nesta cidade, o conheciam 
como um dos mais activos e intelligentes auxiliares que o governo revolucionário 
àqui possuiu. 

Accresce que os seus companheiros de fuga não só estavam em idênticas cir¬ 
cumstancias quanto aos soldados da guarnição, como ainda conheciam bem a costa 
junta e alguns perfeitamente o Estado, de que são filhos. 



Embora falto de força para o policiamento rigoroso que ora mister manter na 
situação excepcional desta Capital, que poucos dias antes eia ainda a séde do go¬ 
verno revolucionário, logo que veio ao meu conhecimento a fuga daquelles presos, 
ordenei ao chefe de policia que em pessoa fosse â fortaleza, de onde, tomadas as 
necessárias informações, determinei que se dirigisse ao continente proximo para 
fazer todas as diligencias tendentes á captura dos evadidos. 

Infelizmente, a demora forçada das commanicações entre a fortaleza e esta ci¬ 
dade deu tempo a que os fugitivos ganhassem avanço sobre a escolta de infantaria 
que foi em sua perseguição, de modo que não foi possível captural-os, dando o 
mesmo resultado as diligencias que posteriormente foram feitas por autoridades 
loeaes, em virtude das recommendações do mesmo chefe de policia. 

Pelas informações até agora colhidas, parece averiguado que os referidos presos, 
como muitosoutros revoltosos daqui fugidos,quando se approximaram as forças legaes 
e mesmo posteriormeute outros, que se haviam oceultado, conseguirão reunir-se 
aos grupos de rebeldes que de muitas localidades fugiram e foram ajuntar-se às for¬ 
ças revoltosas de Gnmereindo, Apparicio e outros chefes. 

Em todo caso, subsistem para estes, como para todos os revoltosos, as recommen¬ 
dações que tenho constantemente feito a todas as autoridades do Estado, para que 
com a maior actividade os procurem capturar, fazendo, como tenho feito ver, a im¬ 
portância que ha para a justiça publica na captura de revoltosos como Buette e 
outros, cuja fuga é verdadeiramento lamentável, pela impunidade em que ficam 
homens que tantos males causaram á Republica e tantas deshumanidades 
praticaram. 

Tendo fugido com os presos o soldado Joaquim Vasco da Gama do 25° batalhão 
de infantaria, que aqui servh*a com os revoltosos, determinei ao capitão Augusto 
Frederico Caldwell do Couto, commandante interino do batalhão de infanlaria, 
ao qual se achava encostado aquelle soldado, quo procedesse na fôrma da lei; pelo 
que foi o dito soldado submettido a conselho de disciplina, que o julgou réo de P 
deserção aggravada. Na fôrma da nossa legislação militar foram averbadas as con¬ 
venientes notas e archivadoo alludido conselho, não se tendo ainda procedido ao de 
guerra, por falta da captura ou apresentação do réo, tendo sido ainda remettido à 
Secretaria da Guerra o relatorio de prevenção, que a lei exige. 

Devo accrescentar que nenhuma responsabilidade cabe ao tenente-coronel 
honorário Joaquim \ieira do Aguiar, com-'‘ lereis vj^to desta exposição, pelos factos 
que elle aliás previu e para os quaes pediu providencias, que eram necessárias, mas 
não possíveis, em vista da situação em que aqui nos achavamos e de que já vos fiz 



ligeira resenha; sendo ainda de notar que o referido offleial, além de se haver man¬ 
tido sempre energicamente e fiel ao Governo legal durante a revolta, tem sido aqui 
um dedicado auxiliar contra as perturbações da ordem publica. 

Eis, cidadão Ministro, em breves traços, as occurrencias relativas á prisão e 
fuga do engenheiro Buotte, a cujo respeito aecrescentarei as informações que por¬ 
ventura venham ainda ao meu conhecimento. 


Saude e fraternidade. 


Antonio Moreira Cesar, 

Coronal, Governador. 


Fortaleza de Santa Cruz, no Estado de Santa Catharina, 17 de junho de 1894. 

Ao cidadão coronel Antonio Moreira Cesar, Governador deste Estado. 

Communico-vos que infelizmente, a noite passada, evadiram-se da prisão, nesta 
fortaleza, passando para o continente os presos políticos que aqui se achavam, ten¬ 
do-se dado essa fuga com co-participação da sentinella, que também desertou, le¬ 
vando seu armamento. Essa sentinella é o soldado do 25° batalhão de infantaria 
Joaquim Vasco da Gama, agora addido ao 7 o batalhão da mesma arma. 

Os presos são os constantes da relação junta. 

Concorreu para que o facto se desse, ser a sala em que estavam os presos 
políticos de pouca segurança, em consequência de não se poder fechar conveniente- 
mente, por falta de clmve ; além disso a guarnição é composta de soldados bisonhos 
e doentes, que alii estiveram durante a revoita eom os revoltolsos. 

Por minha parte empreguei toda a vigilância ; porém, sendo só, sem outro offi- 
cial para ajudar-me e nem inferior, conforme vos fiz ver verbalmente, deu-se a 
fuga, sem que eu-a pudesse evitar. 


S iude e fraternidade. 


Joaquim Vieira de Aguiar, 

Tenerit^Coronoi, Coramandante. 



‘ "Fortaleza de Santa Cruz, no Estadode Santa Catharina 1 18 do junho de 1894, 

Ao cidadão coronel Antoaio Moreira Cesar, Governador deste Estado. 

Communieo-vos que, além dos presos, cujos nomes vos enviei hontem, e que se 
evadiram desta fortaleza, com as cireumstaneias já relatadas, ha mais um enge¬ 
nheiro de nome Buette e outro Müller, que deixei de mencionar, por terem elles 
aqui chegado já tarde e haver-se recolhido à prisão sem serem relacionados; o que se 
devera fazer na manhã de 17 do corrente. 


Saúde e fraternidade. 
Joaquim Vieira de Aguiar, 

Tenente-coronel commanâaate. 


Palacio do Governo — Desterro, 17 de junho de 1894. 

Ao cidadão Chefe de Policia, tenente Manoel Bellerophonte de Lima. 

Tendo chegado ao meu conhecimento haverem-se evadido vários presos que se 
achavam na fortaleza de Santa Cruz, ilha de Anhatomirim, e convindo prendel-os, 
determino empregueis esforços nesse sentido ; convindo, talvez, para melhor evito, 
entenderdes-vos com o actual commandante dessa fortaleza, pois poderá essa auto¬ 
ridade vos prestar esclarecimentos precisos. 

Confiando em vosso zelo pelo serviço publico, espero conseguireis o que fôr pos¬ 
sível. Com este vos envio a relação dos ditos presos. 

Saude e fraternidade. 

Antonio Moreira Cesar, 

Coronel Governador, 

Estado de Sauta Catkarina - Prefeitura de Policia na cidade do Desterro, em 
20 de junho de 1894. 

Cidadão Coronel Antonlo Moreira Cesar, Governador do Estado. 

So hoje me i jermittido de responder o vosso offlcio, datado de 17 do corrente, 
visto tor immediatamente segnido para o interior do Estado, em diligencia, aím <L 
capturar os presos que se haviam evadido da fortaleza de Santa Crnz. 

Depois de entender-me com o respectivo commandante e receber deile os nomes 
dos presos, signaes e indicações necessárias, segui por terra de s. Miguel até pro- 
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ximo de Biguassú, sem que pudesse encontrar os ditos presos, havendo apenas noti- ‘ 
cias de que por là havia passado grande numero de fugitivos. 

Que a população, alarmada pela revolta e sem força alguma legal, não pôde 
prendel-os. 

Que em geral esses fugitivos iam a cavallo e attendendo ao cansaço da força, 
que a pé havia commigo seguido até esse ponto, resolvi regressar a esta Capital, 
recommendando ao commissario de S. Miguel que continuasse as diligencias no 
sentido de prender os fugitivos; aguardo communicação do referido commissario: 
logo que ei las cheguem vos darei scienc>a. 

Na praia próxima à villa de São Miguel, que fica perto de Santa Cruz, encontrei 
um escaler abandonado e verificou-se pertencer ã dita fortaleza. 

Çumpre-me ainda informar que o respectivo commaadante, otficial reformado e 
velho servidor da Patria, achava-se em sua residência, quando alta noite foi des¬ 
pertado por praças do destacamento, dizendo-lhe que os presos haviam se evadido e 
com elles a própria sentinella que os guardava. 

Finalmente, observei que na dita fortaleza a uniea sala que existe e serve de 
prisão aos presos politicos não tem chave e por consequência eram elles guardados 
sómente pela vigilância das sentinellas, e havendo entre ellas uma que consentiu ser 
talvez comprada pelos presos e que com elles desertou, não havia vigilância que 
servisse, ainda mesmo que a referida sala tivesse chave. 

Saude e fraternidade. 

O Chefe de Policia, 

Manoel Belle&ophonte de Lima. 


Estado de Santa Cathariua—Prefeitura de Policia na cidade do Desterro, 23 de 
junho de 1894. 

Cidadão coronel Antonio Moreira Cesar, Governador do Estado. 

Em addiíamento ao meu officio de 20 do corrente mez, passo às vossas mãos, 
por cópia, o officio que me dirigia o commissario de policia do municipio de S. Mi¬ 
guel, relativamente á prisão dos presos fugidos da fortaleza de Santa Cruz. 

Saude e fraternidade. 


O Chõtô do Policia, 

Manoel Bellerophonte de Lima. 
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Cópia — Commissariado de Policia do Município de S. Miguel, 22 de junho 
de 1894. 

Cidadão tenente Prefeito de Policia do Estado de Santa Catharina. 

Em cumprimento à ordem verbal, que me déstes quando voltastes para a Capi¬ 
tal, no sentido de continuar as diligencias para se prender os indivíduos que se 
evadiram da fortaleza de Santa Cruz, declaro que não me foi possivel encontral-os, 
visto seguirem os fugitivos em bons animaes e em direcção a Lages. 

Segui até Tijucas e dahi tive que voltar, em consequência de se acharem mal 
montados os homens que commigo seguiram em diligencia, em consequência de acha¬ 
rem-se os animaes bastante estropiados e ter adoecido dous dos homens que me 
acompanhavam. 

Saude e fraternidade. 

O Commissário de Policia, 

Joio José Rosa. 


Confere 


O Secretario de Policia, 

Lüdovhío Aprigio de Oliveira. 

'] 
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N. 18. 

Nota aa Legação Francesa ao Governo Brasileiro. 

Légation de la Répubiique Française — Rio de Janeiro, le 11 aôut 1894. 

Monsieur le Ministre,- J’ai 1’honneur de remercier Votre Excellence des copies 
des documents qu’Elie a bien voulu me faire parvanir, le 7 de ce mois, suivant sa 
premesse de me communiquer les informations officieiles qtfElle attendait de Santa 
Catharina, relativement aus citoyeas français Buette et Etienne. 

Eq prenant connaissance, avec un grand intérêt, des différentes pièces dont 
se composait eet envoi, j'ai été fort surpris de eonstater qu’au début de son rapport 
du 20 juillet dernier Mr. le colonel Moreira Cesar se référait à un télégramme 
(n. 18) du 4 du rnême mois, par lequel il avait fait connaítre â Yotre Excellence 
«Temprisonnement et la fuite subséquente de 1’mgénieur étranger nommé Buette». 



Le contenu de ce télégramme du 4 juillet, n’avait sans doute pas attiré 1’atten» 
tion de Votre Excellence, puisque, dans Fentretien que nous ehrnes ensemble le 15 
juillet, Elle me déclara tfavoir eacore reçu (en dehors de la Capitale) aucune 
réponse qui la mit à rnêine de^mejdonner, surMr. Euette, les renseignements qu’à 
diverses reprises, depuis 14 juin dernier, je -Favais priée de se proeurer. 

"Votre Excellence voudra bien me permettre de lui manifester mon très vif 
regret de ce que les indications fournies par le télégramme (n. 18) du colonel 
Moreira Cesar,en date du 4 juillet, ne m’aient pas été, àcemoment, communiquées, 
Je n’aurais pas manqué, en effet, si je les avais alors connues, de les transmettre 
sans retard à mon Gouvernement,pour satisfaireàlademandequ’il mavait adressée. 
Toutes les personnes qui s’intéressaient àMr. Buette auraient pu ainsi, depuis quel- 
que teraps déjà, apprendre que le Gouvernement Brésiiien avait reçu officiellement 
Fassurance de Femprisonnement, de 1’évasion et de la fuite de ce Français. Un 
pareil renseignement leur eút sans doute épargné les cruelles alarmes qui ont dü 
leur causer les nouvelles publiées, à son sujet, par les journaux de la Plata. 

Le regret que j’éprouve de n’avoir pas eu connaissance, en temps atile, de ces 
informations estdonctrès explicable, et je suis persuadé que je trouverai Votre 
Excellence toute prête às’y associer. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de|mahaute considération. 

Son Excellence Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Relations Extérieures. 


A. Imbert. 

Tradueção da nota precedente. 

Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 11 de agosto de 1894. 

Sr. Ministro — Tenho a bonra de agradecer a V, Ex. as cópias de documen¬ 
tos, que se serviu transmittir-me a 7 deste mez, satisfazendo a sua promessa de 
communicar-me as informações ofSciaes, que esperava de Santa Catbarina, com rela¬ 
ção aos cidadãos francezes Buette c Etienne. 

Tomando conhecimento, com grande interesse, das differentes peças, de que se 
compunha essa remessa, fiquei muito sorprehendido por verificar que, no começo 
do seu relatorio de 20 de julho ultimo, o Sr. coronel Moreira Cesar se referia a um 
telegramma (n. 18) de 4 do mesmo mez, pelo qual havia feito conhecer a V. Ex. 
«a prisão e a fuga subsequente do engenheiro estrangeiro chamado Buette». 




0 conteúdo desse telegrarama de 4 de julho sem duvida não havia attrahido a 
attenção de Y. Ex., pois que na conferencia, que tivemos a 15 de julho, Y. Ex, 
declarou não ter ainda recebido (fôra da capital) resposta alguma que o habili¬ 
tasse a dar-me, acerca do Sr. Buette, as informações, que, por diversas vezes, 
desde o dia 14 de junho ultimo, eu lhe pedira que obtivesse. 

V. Ex. se servirá permittir que ou lhe manifeste o meu vivo pezar por 
me não terem sido communicadas nesse momento as indicações fornecidas pelo 
telegramma (n. 18) do coronel Moreira César, datado de 4 de julho, 

Com effeito, si as tivesse conhecido então, não teria deixado de transmittil-as 
sem demora ao meu Governo, afim de satisfazer o pedido que me dirigira. 

Todas as'pessoas que se interessavam pelo Sr. Buette teriam assim podido 
saber, desde ha algum tempo jà, que o Governo Brazileiro havia recebido ofBcial- 
mente a segurança da prisão, da evasão e da fuga desse Francez. Uma tal infor¬ 
mação lhes teria sem duvida poupado as cruéis inquietações, que lhes devem ter 
causado as noticias publicadas, a seu respeito, pelos jornaes do Rio da Prata. 

E’, portanto, muito explicável o pezar que sinto, de não ter tido conhecimento 
dessas informações em tempo util, e fico persuadido de que acharei Y. Ex. inteira¬ 
mente disposto a associar-se a esse sentimento. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças d8 minha alta consideração, 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nassimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 


A. Ihbert. 


N. 19, 

Nota do Governo Brazileiro à Legação Franceza . 

Rio de Janeiro —Ministério das Relações Exteriores, 14 de agosto áe 1894* 

Tenho presente a nota que o Sr. A. Imbert» Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me a 11 do corrente, re¬ 
ferindo-se â minha de 7 do corrente, a respeito dos cidadãos franeezes Buette e 
Etienne. 
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Diz o Sr. Ministro que, ao tomar conhecimento dos documentos que acompanha¬ 
ram a mencionada nota, viu com surpreza que, no principio do relatorio do coronel 
Moreira Cesar, datado de 20 de julho, elle cita um telegramma de 4 do mesmo mez, 
pelo qual me commimicava a prisão e subsequente fuga do engenheiro Buette. 

Não deixou de causar-me também estranhesa a allusão àquelle telegramma, que 
não me chegou ãs mãos e que, portanto, não podia communiear ao Sr. Imbert na 
coaferencia do dia 15 daquelle mez. Demais, o Sr. Ministro comprebende que, tra¬ 
tando-se de assumpto de interesse, eu me daria pressa em inteiral-o delia ; tanto 
mais quanto, além de outros effeitos, vinha contestar a noticia do Petit Journal de 
Buenos Aires. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Cassiano do Nascimento. 




N. 20. 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Frameza,. 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 18 de setembro de 1894. 

Com referencia ao Sr. M. Etienne, do qual se occupou o Sr. A. Imbert, En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, em suas 
notas de 15 e 23 de julho e 11 de agosto últimos, cabe-me communicar-ihe que esse 
engenheiro naturalisou-se ha muito tempo cidadão da Republica Argentina, confor¬ 
me consta de uma carta que seu genro, Sr. Emilio Cantillon, dirigio ultimamente 
ao representante do mesmo paiz nesta Capital. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Imbert as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Cassiano do Nascimento. 
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N.21. 


Nota da Legação Franceza ao Governo Brazileiro. 


r 


Légation de laRépublique Française — Rio de Janeiro, le 4 octobre 1894, 


Monsiear le Ministre — J’ai eu 1’honneur de m’entretenir, hier, avee Votre 
Excellence du désir exprimé par mon Gouvernement qu’une «enquête judiciaire» 
fú.t ouverte au Brésil, pour établir exactement les conditions dans lesquelles les 
citoyens français Buette, Mülleret Déville, avaient disparu. 

Yotre Excellence m’a dèclaré qu’à eet effet l’on ne pourrait employer que 
les deux procédures sui vantes : 

1. ° Une enquête prescrite ex-officio et poursuivie sur place, d’abord par la 
police, puis, éventuellement selon les circonstanees, par la magistrature locale 
à ses différents degrés; 

2. ° Une action directement intentée par les personnes autorisées, à un titre 
quelconque, à se préoccuper de ce que sont devenus les trois Français donfil 
vient d’être fait mention. 

Ce dernier mode de procédure donnerait aux intéressés la faeulté de produire 
tous les|renseignements, les doeuments et les témoignages qui seraient de nature à 
éelairer la Justice età lui permettre de se prononcer en connaissance de cause. 

Dans la prèmière hypotbèse, au contra ire, 1’enquête instituée « d’office » par le 
Gouvernement Brésilien serait exelasivement conduite par la police et, peut-être, 
ensuite, par ia magistratura du pays. Elle ne laisserait, soit à mon Gouvernement, 
soit aux familles intéressées, aucun moyen de faeiliter la rechercbe et la découverte 
de la vérité. - 

Tei est, si je ne me trompe, lerésumé des explications que Votre Excellence a 
bien voulu me fourair de vivejvoix, en offrant, d’ailleurs, de me les confirmer par 
çcrit, avec tous les développements et la précision nécessaires, si je Lui en adressais 
la demande. 

Je serais reconnaissant ãj Votre Excellence de me faire parvenir, aussitôt que 
possible, cette communication, eD ; vue d’éviter tout malentendu ã 1’égard des 




indications qtfElle a eu 1’obligeance de ma doauor, hier, dans le cours de notre 
conversation , 

Veuiliez agréer, Moosieur le Ministre, les assurances de ma haute con- 
sidération. 

Son Excellenee Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Rélations Extórieures. 


A. Imbert. 


Traducção da, nota precedente. 

Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1894. 

Sr. Ministro — Tive liontema honra de tratar com Yossa Excelleneia acerca 
do desejo, manifestado pelo raeu Governo, da abertura de um inquérito judicial no 
Brazil, afim de se estabelecerem com exactidão as condições em que haviam desap- 
pareeido os cidadãos francezes Buette, Mülier e Déviile. 

Yossa Excelleneia declarou-me que para esse fim só se podiam empregar os 
dous processos seguintes: 

1. ° Um inquérito ordenado ex-officio e effectuado no logar mesmo, primeiro 
pela policia, depois eventualmente, segundo as circurnstaaeias, pela magistratura 
local, em suas differentes entraacins; 

2. ° Uma acção intentada directamente pelas pessoas autorisadas, por um titulo 
qualquer, a se preoccuparem com a sorte dos tres Francezes, de que se acaba de 
fazer menção. 

Essa ultima fôrma de processo daria aos interessados a faculdade de produzirem 
todas as informações, documentos e testemunhas que fossem capazes de esclarecer 
a Justiça e permittir-lhe que désse a sua decisão com conhecimento de causa. 

Na primeira, hypothese, pelo contrario, o inquérito instituído ex-officio pelo 
Governo Brazileiro seria dirigido exclusiva mente pela policia, e talvez, em seguida, 
pela magistratura do paiz. Não deixaria, tanto ao meu Governo como ás familias 
interessadas, meio algum de facilitar a indagação e o deseobrimunto da verdade. 

Tal é, si me não engano, o resumo das explicações que Vossa Excelleneia ser¬ 
viu-se fornecer-me de viva voz, offerecendo-se, entretanto, a confirmar-m’as por 
escripto, com todo o desenvolvimento e a precisão necessária, si eu lho pedisse. 



Agradeceria a Vossa Excellencia.si mo fizesse essa communic&ção coma possível 
brevidade, afim de evitar qualquer equivoco a respeito das indicações, que fez o 
obséquio de dar-me, hontem, no curso de nossa conversa. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

A. IMBERT. 


N. 22. 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Franceza. 

Rio de Janeiro— Ministério das Relações Exteriores, 19 de outubro de 1894. 

Tenho presente a nota que o Sr. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me a 4 |do corrente, re¬ 
portando-se a uma conferencia que na vespera teve eommigo e na qual manifestou 
o desejo do seu Governo de que se proceda a inquérito, no intuito de verifiear-se em 
que condições desappareeeram os cidadãos do seu paiz Buette, Miiller e Déville. 

O Ministério da Justiça e Negocios Interiores, a cuja consideração submetti o 
assumpto, confirmou os dous alvitres apresentados por mim naquelia oeeasião. Para 
maior clareza, porém, cumpre-me declarar ao Sr. Ministro que a acção indicada no 
2 o , só pôde ser intentada por queixa apresentada pelas pessoas a que se refere o 
art. 72 do Codigo do Processo Criminal, procedendo o juiz de conformidade com o 
art. 80. Entretanto o mesmo Ministério acerescentou que o Governo pôde deter¬ 
minar ao Procurador Seccional do Estado de Santa Catharina que promova o neces¬ 
sário inquérito, aâm de descobrir-se a verdade. 

Nesse caso, a Legação da França remetterá, si lhe convier, a esta Secretaria 
de Estado os documentos que possua e que sirvam para esclarecer ajnstiça. 

Aproveito a opportunidade para reiterarão Sr. Ministro as seguranças da minha 
àlta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Cassiano do Nascimenío. 
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N. 23. 

Telegramma ao Ministro às França . 

Ministro Francez — Petropolis 

Rio, 25 de outubro 1894. 

Marechal \ ice-Presidente, a quem dei conta de nossa ultima conferencia, decla- 
rou-me que não pòdeaceeder ao pedido do Governo Francez. 

Ministro Exterior. 


N. 24. 


Nota da Legação Francesa ao Governo Brazileito. 

Lègatiou de la République Française, — Rio Janeiro, le 9 novembre 1894. 

Monsieur le Ministre — Au cours de notre entretien du 23 octobre dernier, 
j’avais eu 1’honneur d’insister aupres de Votre Exeellence pour que la Légation de 
France pút étre représentée à 1’enquète destinée à ètablir les circonstances dans 
lesquelles les citoyens français Buette, Müller et Déville ont dispara. 

Après en avoir référéà Mr. le Vice-Président dela République, Votre Exeellence 
a bien voulu, par son fcélégramme du 25 octobre, me faire savoir que Mr. le Ma¬ 
rechal Floriano Peixoto lui avait déclaré « ne pouvoir accéder à la demande du 
Gouvernement Français». 

J’ai transmis à Paris les ternies de cette communication ; elle n’a pas étê con- 
sidérée comme une solution déSnitive des pourparlers eDgagés. 

Persuadé que le Gouvernement Brésilien est désireux, à la fois, d’affirmer la 
bonne harmonie éxistant entre le 3 deux Pays et d’apporter la lumière sur des faits 
qu’il a lui-même tout intérêt à èclaircir, je crois devoir rappeller ici des argumenta 
qui ne sauraient manquer de fixer sou attention. 

La législation du Brêsil ne contient aucune disposítion qui empèche lHnterven- 
tion de la partie intéressêe dans une enquête s’appliquant ã des faits de droit com- 
mun; et l’on s’explique qu’ii en soit ainsi, car il serait contraire á la fín même qüe 



l’on se propose d'ócarter, d priori, du moyen utile d’information, quelle qu’en füt 
Porigine. 

Or, les facilitôs que ne refuse pas le droit commun ne doivent-elles pas, à plus 
forte raisou être accordées dans 1’aíTaire qui nous occupa ? Celle-ci, en effet, se 
présente seus ua aspect tout spécial, puis qu’il s’agit de reeharcher, à la demande 
du Gouvernement Français, quel a étè le sort de certains de ses nationaux qui ont 
disparu après s’être trouvós au pouvoir des autoritós brésiliennes. L’enquête à pour- 
suivre doit douc avoir tout 1’ampleur possible pour permettre au Gouvernement 
Brésilien de vérifier si les lois ont été respectées par ses agents, de se garantir lui- 
môme contre tout soupçon de partialité, enfin de satisíãire à la demande raison- 
nable etlégitime d’une nation amie. 

II est d’ailleurs évident, comme j’ai déjà eu 1’honneur de le faire remarquer à 
Votre Excellence, que la présenee à 1’enquête d’un délègué du Gouvernement Fran- 
çais ne pourrait porter aucune atteinte à la Souveraineté Natiooale ; car ce délégué 
n’aurait pas à exercer une action qui serait incompatible avec les égards dus aux 
justes susceptibilités du Gouvernement de 1’Union. Son role consisterait à aider les 
autoritès brésiliennes dans leurs recherches, en leur fournissant, sur place, les in- 
formations et les éclaircissements dont la légation dispose, en leur suggérant, à 
Foccasion, les mesures capablesde conduire au but à atteindre, c’est-à-dire, la dé- 
couverte des faits et des circoustauces qui antourent la disparition de trois Français 
en territoire brésilien. 

Ces considérations se réunissent pour déterminer mon Gouvernement à main- 
tenir sa demande. II espère que, reconnaissaut de son côté leur valeur, le Gouver¬ 
nement Brésilien se rendra au désir, qui lui est exprimé et donuera ainsi le témoi- 
gnage du prix qu’il attache à assurer aux relations des deux Pays le caractère de 
cordialité que la France tient elle-mème à leur eonserver. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute eonsi- 
dération. 

Son Exeelience 

Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Rélations Extérieures. 


A. iMBERT. 



Traducção da nota pr<ic©clent©. 

Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1894,; 

Senhor Ministro — No correr da conferencia de 23 de outubro ultimo tive 
a honra de insistir com V. Ex. para que a Legação de França pudesse ser represen- 
tada no inquérito destinado a estabelecer as circunstancias em que desappareceram 
os cidadãos francezes Buetto, Müller e Dêville. 

Depois do levar isso ao conhecimento do Sr. Vice-Presidente da Republica» 
V. Ex. serviu-se communicar-me, pelo seu telegramma de 25 de outubro, que o 
Sr. Marechal Floriano Peixoto lhe declarara <t não ser possível acceder ao pedido do 
Uovorno franeez». 

Transmitti para Pariz os termos dessa communicação, e ella não foi considerada 
como solução definitiva. 

Persuadido que o Governo Brazileiro deseja no mesmo tempo affirmar a boa 
harmonia existente entre os dous paizes e lançar luz sobre os factos que este mesmo 
tem todo interesse em esclarecer, julgo dc meu dever recordar aqui argumentos que 
não deixarão de fixar a sua attenção. 

A Legislação do Brazil não contém disposição que impeça a intervenção da parte 
interessada em um inquérito sobre factos de direito commum; e bem se comprehende 
que assim seja, porque seria contrario ao proprio fim, que se tem em vista, arredar 
um meio util de informação de qualquer origem. 

Ora, as facilidades que o direito commum não recusa, não deveriam ser, com 
mais razão, concedidas no negocio que nos occupa ? Este, com efeito, apresenta-se 
sob um aspecto especial, pois se trata de indagar, a pedido do Governo franeez, qual 
foi a sorte de uns seus nacionaes, que desappareceram, depois de estarem em poder 
da autoridade brazileira. 

O inquérito, portanto, deve ter toda a amplidão possível, para permittir que o 
Governo brazileiro verifique si as leis foram respeitadas pelos seus agentes; que 
garanta a elle mesmo contra toda suspeita de parcialidade, emfim, que satisfaça o 
pedido razoavel e legitimo de uma nação amiga. 

E\ além disso, evidente, como já tive a honra de observar a V. Ex., que a pre¬ 
sença, no inquérito, de um delegado do Governo franeez, não poderia de modo algum 
ofender a Soberania Nacional; porque esse delegado não exerceria acção que fosse 
incompatível com as attenções devidas à justa susceptibilidade do Governo da União. 
O seu papel consistiria em ajudar as autoridades brazileiras nas suas indagações, 
fornecendo-lhes logo as informações e os esclarecimentos de que a Legação dispõe, e 

Aunexo 1 4 
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suggerindo-lhes opporíunamente as medidas capazes de conduzirem ao fina proposto, 
isto é, à descoberta dos factos e circumstancias que cercam o desapparecimento de 
tres francezes em território brazileiro. 

Estas considerações reunem-se para determinar o meu Governo a manter o seu 
pedido. Este espera que, reconhecendo o seu valor, o Governo Brazileiro cederá ao 
pedido que lhe é feito e assim mostrará que tem empenho em assegurar as relações 
dos dous paizes o caracter de cordialidade que a França deseja conservar-lhes. 
Queira, Sr. Ministro, aceeitar as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

A. Imbert. 


H. 25. 

Nota do Governo Brazileiro à Legação Franceza. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 14 de novembro de 1894. 

Tenho presente a nota que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Republica Franeeza, me dirigiu a 9 do corrente, na qual, refe¬ 
rindo-se aos seus compatriotas Buette, Müller e Deville, communica-me que o 
Governo do seu paiz mantém o pedido, para que a Legação de França seja repre¬ 
sentada no inquérito destinado a verificar em que condições desappareceram aquelles 
tres senhores. 

O Sr. Ministro diz que a presença de um delegado do seu Governo no referido 
inquérito não constitue um attentado á soberania nacional, porque a sua acção 
consistiria em auxiliar as autoridades brazileiras nas suas pesquizas, fornecendo 
na oceasião as informações e esclarecimentos de que a Legação dispõe e indicando 
as medidas capazes de conduzirem ao fim a que se propõe. 

Sem contestar essa asserção, peço ao Sr. Imbert licença para ponderar-lhe que 
aquella assistência importaria em uma desconfiança da rectidão da magistratura 
brazileira, e não se poderia, portanto, esperar que a ella annuisse o Governo Federal. 
Mas o mesmo governo, como sempre manifestei, não tem duvida em mandar abrir 
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inquérito judicial, om que sorao ouvidos as testemunhas que o Sr. Ministro indicar 
a esto Ministério e examinadas as provas e esclarecimentos que também fornecer. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. A. ímbert. 


Càssiano do Nascimento. 


N. 26. 

Noia do Governo Brasileiro ã Legação Francesa. 

Rio de Jaueiro — Ministério das Relações Exteriores, 4 de janeiro de 1895. 

Em nota de 14 de novembro ultimo referiu-se meu antecessor á que lhe fôra 
dirigida pelo Sr. A. ímbert, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Republica Franeeza, em 9 do mesmo mez, e na qual lhe communicava, da parte de 
seu governo, que mantinha seu pedido para que a Legação Franeeza fosse represen- 
^ tada no inquérito destinado a verificar em que condições desappareceram seus com* 
patriotas Buette, MiUler e Déville.- 

Eliminada toda a idéa de attentado á soberania nacional nessa intervenção da 
Legação Franeeza, que se limitaria, conforme expoz, a informações e esclareci¬ 
mentos capazes de conduzir ao conhecimento da verdade, ponderou meu antecessor 
que essa assistência importaria desconfiança da reetidão da magistratura brazileira 
não se podendo esperar que a ella annuisse o Governo Federal, que aliás não teria 
duvida em mandar abrir inquérito judicial em que seriam ouvidas as testemunhas 
que fossem indicadas pelo Sr. Ministro e examinadas as provas e esclarecimentos 
que fornecesse. 

Esse era o estado da questão, quando me foi confiada em 15 de novembro ultimo 
a gestão dos negocios que correm por este Ministério. Foi logo meu empenho pos¬ 
suir-me do assumpto. 

Na primeira conferencia em que tive a honra de tratar delle com o Sr. ímbert, 
em 22 do novembro passado, coube-me indicar o meio mais regular e idoneo de 
apurar-se a verdade, demonstrando a possibilidade jurídica de assumir a Legação 
Franeeza a iniciativa judicial de rigorosas investigações. O inquérito pedido pelo 



Sr. Ministro seria o fundamento de acção diplomática por motivo do desappareci- 
mento dos ires cidadãos franeezos e do seu resultado dependeriam aexteuçãoea 
intensidade das reclamações. Constituiria o instrumento eomprobatorio a justificação 
das asserções graves até então formuladas conjecturalmente. Disse que esse acto 
preparatório poderia com perfeita efficaeia ser promovido pela própria Legação em 
nome da Republica Franceza, nomeando advogado ou procurador, que requeresse ao 
Supremo Tribunal Federal a justificação dos factos aliegados, inqueridas as teste¬ 
munhas e examinados os documentos, sendo a Republica dos Estados Unidos do 
Brazil por sua vez representada por seu procurador geral. 

A Constituição da Republica, no art. 59 n. 1 alínea d, assegurou ás na¬ 
ções estrangeiras o direito de estar eia juizo como autoras, podendo também, nos 
casos em que opermittir o direito internaciouale foi definido pelo Instituto na sessão 
de Hamburgo, ser citadas para contestar certas acções. 

Desse modo, seja-me licito dizer, sob regimen plenamente constitucional e 
sem melindrar as relações de direito internacional, a Legação Franceza obteria 
resultados mais segun s e idoneos para os fins a que se propunha; tanto mais que 
estavam radicalmente modificadas as condições de tempo e com ellas as manifesta¬ 
ções do pensamento. 

Deu-me o Sr. Imbert a conhecer dous documentos, que ainda não haviam sido 
communicados em original ao Governo Federal, tendo sido aliás lidos em cópia pelo 
Sr. Hanotaux ao Ministro Brazileiro em Pariz, o Sr. Piza. Um era a nomeação de 
Buette e Müller, datada de 18 de abril de 1894 e assignada pelo Sr. Jeronymo Fran¬ 
cisco Gonçalves, commandante em chefe da esquadra brazileira, para serviços 
referentes ao salvamento do encouraçado Aquidaban, o outro acarta, que esses dous 
engenheiros dirigiram à Legação Franceza antes de ser transferidos da prisão do 
Parthemn para a fortaleza de Sinta Cruz, na ilha do Anbatomirim, e em que affir- 
mavam que seriam fuzilados. 

Refleetiu o Sr. Imbert que, em vista desses dous documentos, tornava-se ocioso 
qualquer inquérito, formada como estava por prova circumstancial a convicção do 
haverem tido os dous francezs a sorte que lhes attribuira a voz publica, lembrande 
ser conveniente procurar-se o meio de afastar das relações entre os dous paizes 
amigos esse incidente desagradavel. 

Depois de algumas observaçãe3 de ordem geral, ficou suspensa a conferencia, 
que continuou nos dias 29 de novembro, 11, 19 e 26 de dezembro ultimo, tendo tido 
o Sr. Ministro a gentileza de enviar-me, com data de 12 de dezembro, cópia au- 
thenticada dos dous documentos referidos. 



Fizeram-se observações diversas, examinaram-se varias soluções, sem que se 
fixasse uma qualquer; na ultima conferencia porém, tornou-se mais concreta a 
questão, ficando este Ministério de pronunciar-se a seu respeito, 

Foi posto de lado o caso de Déville, medico francez ao serviço dos revoltosos 
que invadiram o Estado de Santa Catharina, morto segundo se diz, depois do 
combate do Sarandy, em que as forças rebeldes, desbaratadas, foram perseguidas na 
fuga, occasião em que se pretende ter si lo victimado. 

Quanto a Buetts e a Müiler, sem aíBrmar ou negar que tivessem sido fuzilados, 
depois de sua remoção do Partiienon para Santa Cruz, ou que tivessem com 
outros fugido na madrugada de 16 para 17 de junho ultimo, aceitou-se o facto de 
seu desappareeimento, tomaudo a questão outro aspecto — o de verificar si fôra 
violado o contracto celebrado pelo commandante em cliefe da esquadra com os dous 
engenheiros, jà em sua execução, jã em suas consequências com relação ás immuni- 
dades pessoaes que adquiriram. Prisioneiros, salvo facto grave que justificasse 
medidas de rigor, não podiam ser encarcerados, como foram; cúmplices dos crimes 
praticados pelos chefes revoltosos, não havia motivo para serem transferidos do 
Parthenon para Santa Cruz, quando deveriam vir ao Rio de Janeiro para ser 
submettidos a julgamento. Ou dominados pelo terror fugiram da ilha de Anbato- 
mirim e ficaram expostos a todas as misérias e talvez á morte, ou sem julgamento 
foram passados pelas armas; qualquer dos casos causou séria e grave perturbação 
nos direitos de família, creando a ausência, em seus effeitos jurídicos, situação incom- 
moda e vexatória para as familias dos ausentes. 

Si depois do contracto de 18 de abril de 1804 podia o commandante em chefe da 
esquadra attender á requisição do governador militar da praça de guerra do Des¬ 
terro, em virtude da qual foram removidos em junho de bordo dos navios da 
esquadra para o Parthenon os dous engenheiros francezes Buetíe e Müiler; sj 
mais tarde podiam ser transferidos para a ilha de Anhatomirim ; si esses factos que 
precederam o desappareeimento dos dous angenheiros importam responsabilidade 
criminal para os seus autores; si essa responsabilidade pôde ser verificada mediante 
procedimento judicial, eis resumida a parte principal das ultimas conferencias. 

Não foi agitada a preliminar — si Buette e Miilier perderam o direito à qualidade 
de estrangeiros neutros c á continuação da protecção diplomática; tacitamente 
desde o começo do estudo do caso foi acceita sua nacionalidade franceza, em face da 
lei de 26 de junho de 1889 e da doutrina que não considera a prestação de serviços 
da ordem dos prestados aos revoltosos causa de desnacionalisação. Também não 
tratou-se dos efleitos e consequências da proclamação da lei marcial e da occupação 



militar, concentrados todos os pedores rui autoridade do eommandants da praça, 
supressas todas as garantias constitucionaes. 

Pareoeu-mo a principio o otn tliose que o estudo do facto ao desapparociinonto 
dos dous engenheiros poderia ser affectado desde logo aos tribunaes militares, 
perante os quaes se desenvolveriam todos os elementos de convicção. Investidos de 
plenos po.lercs pelo Vice-Presidente da Republica, em virtude do estado de sitio e 
da proclamação da lei marcial, os agentes do Executivo, chefes militares, respondem 
pelos abusos e excessos commettidos no cxcrcicio de suas excepcionaes attribuiçòes. 

A Constituição da Republica, porém, não autoriza procedimento algum contra os 
agentes responsáveis do Poder Executivo, antes que o Congresso Nacional, nos 
termos do artigo 80, se pronuncie, o que tem sido até agora observado. 

Na sessão de 22 de novembro de 1894 a Camara dos Deputados approvou a 
redacção final do projecto u. 144 nestes termos •. 

« Ficam approvados os actos praticados pelo Poder Executivo e seus agentes, por 
motivo da revolta de 6 de setembro do anno passado » (1893). 

Combatendo uma emenda apresentada, o deputado Dino Bueno, na sessão de 20 
de novembro, disse : 

« Si o Congresso tem de pronunciar-se sobre a responsabilidade do Exeeutivo e 
dos agentes empregados por elte, parece que a expressão — ficão tppromdos — 
não quer dizer mais do que — não teem responsabilidade. 

«0 vocábulo—actos —comprende não só as medidas de exeepção, que a Ca¬ 
mara conhece, como também os actos praticados pelos agentes do Poder Executivo. 

« Ao Congresso.cumpre simplesmente examinar a condição excepcional 

em que se achava o Poder Executivo, o motivo que influiu em sua deliberação para 
a pratica desses actos, e finalmente resolver sobre sua responsabilidade .» 

Remettido ao Senado Federal, em 24 de novembro ultimo, esse projecto tomou 
o n. 62 e foi submettido ás commissões de Constituição e Poderes e á de Finanças, 
que, ao encerrar-se em 20 de dezembro a primeira sessão da segunda legislatura* 
não tinham ainda apresentado parecer, ficando assim adiada para a próxima sessão 
do Congresso a discussão e votação do referido projecto, que uma vez aceito, im¬ 
pedirá definitivamente o processo e julgamento dos agentes do Poder Executivo por 
quaesquer actos praticados por motivo da revolta de 6 de setembro de 1893. 

Emquanto, pois, o Congresso não autorizar a accusação pelos abusos ou excessos 
commettidos, o Governo, discreta e constitucionalmente, não poderá expedir ordem 
alguma no sentido de promover-se a responsabilidade dos referidos agentes do 
Poder Executivo. 
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Seria crear confliclos entre os tres poderes constitucionaes, porque o judiciário, 
que é independente dos outros, declinaria de si a competência para , antes do voto 
do Congresso, tomar conhecimento dos factos. 

Que o Governo lamenta todos os excessos e abusos quo pudessem comprometter 
os créditos da Republica dos Estados Unidos do Brazil, não ha duvidar, o que, com 
^ relação a Buette e Miiller sente não ter os elementos para dizer sinão que dosap- 
pareceram da guarda das autoridades militares do Estado do Santa Catharina, é 
também facto que lhe causa pezar e o externa, sem outro constrangimento sinão o 
proprio facto. 

O Governo Federal não desconhece que originariamente Buette o Müller, 
estrangeiros não residentes no Brazil, sem interesse a defender e a zelar no 
território da Republica, sem direitos políticos a reivindicar, eonstituiram-se crimi¬ 
nosos vindo collocar-se ao serviço da revolta de 6 de setembro de 1S93. Prestando- 
lhe inestimáveis serviços que sua alta capacidade profissional suggerira, conver¬ 
teram-se em inimigos perigosos da ordem legal e da autoridade constituída. 
Reconhece, porem, que, mais tarde vencidos, renderam-se ã discrição dos chefes 
das forças militares, que por sua vez se utilisaram de seus serviços no salva¬ 
mento do encouraçado Aquidàban , serviços considerados importantes e com os quaes 
procuraram resgatar a incorrecção de sua condueta anterior. 

Àttendendo a essa cireumstaneia, offereee, como foi indicado pelo Sr. Imbert, 
f uma compensação pecuniária ás famílias desses dous engenheiros, modificada de 
alguma fôrma a situação precaria em que devem achar-se sem a protecção de seus 
chefes e os recursos do seu trabalho e actividade. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças de rainha alta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. A. Imbert. 

& & & 


Carlos de Cae.va.lho. 


Documento a quo se refere a nota precedente. 


NOMEAÇÃO. 

Nomeio o Sr. Pierre Louis Buette, tendo como auxiliar o Sr. Charles Müller, 
para se encarregarem dos trabalhos necessários para o salvamento do encouraçado 
Aquidàban e da torpedoira Marcilio Dias ; ficando depois encarregado de dirigir as 



offlclnns do Arsenal de Marinhado Estado, sob a direcção do Sr. contra-almirante 
reformado Felippe Orlando Sliort, presentemente capitão do porto dosto Estado, 

Santa Catharina, na cidade do Desterro, em 18 de abril de 1894. 

Jeronymo Francisco Gonçalves, 
Commandante em chefe da esquadra. 


Pour copie certiflée conforme à 1’original. 


Le Ministre de France, 
(L. S.) A. Imbert. 


Documento a que se refere a nota preeedente. 

Monsieur Ministre de France — Rio de Janeiro. 

Par un ordre en date da 18 avril, nous avons été, M. Müller et moi, commissio- 
nés par 1’Amiral Gonçalves pour prendre en main le sauvatage de VAguiãaban qui 
allait sombrer après avoir été torpillé, 

Pendant deus mois d’un travail opiniátre, passant jours et nuits dans l’eau jus- 
qu’àlaceinture, nous avons obtenu unresnltat tel qu’à Fheureprésente YAquidàban 
vogue vers Rio de Janeiro. 

Au lieu d’aller acompagner ce cuirassé, eomme on nous l*a maintes fois promis, 
on nous a soustraits des navires Aquidàban et Santos pour nous conduire à Desterro, 
chez M. le Gouvemeur, colonel Moreira Cesar. 

Celui ci, sans nous interrogar, sans même noussoumettre à un conseil de guerre, 
va nous envoyer demain à Santa Cruz, oú nous serons fusillés. 

Voiià notre recompense d’un travail si particulièrement opiniátre, qui nous a 
pernis de saaver une grande fortune nationale. 

Vous apprécierez ceia eomme vous le jugerez conforme auxintérêts deceux que 
nouslaissonsderrière nous et qui vont souffrir de notre absence. 

Veuillez dire, je vous en prie, M. le Ministre, à mon eher fils Jules Luiz Buette, 
nos bonnes et chères familles, à notre grande Patrie, que nos derniòres et suprê- 
mes pensées ont été pour elles et que tous deus nous allons mourir en républicains, 



regrrottant da no pouvoir restor debout pour aider à Ia prospériíó des nôtres et de 
notre pays, que nous aimons tous doux si tendrement. 

Adieu, Monsieur lo Ministre, 

(Signé) P. L. Büettk, 

Ingènieur mécanicien, entrepreneur de TravauxPubLics. Houilles (Seiae et Oise). 

(Signé) Charles Müller, 

Membre de la Soeiété des Ingénieurs Civiles de Paris. 

Mon pòre est chef de gare à Remiremont (Vosges). 

Pour copie certifiée conforme à 1’original. 


Le Ministre de France, 

(L. S.) A. ÍJIEERT. 

Tradixcçiio do documento precedente. 

Sr. Ministro de França — Rio de Janeiro. 

Por ordem datada de 18 de abril o Sr. Muller e eu fomos nomeados pelo almi¬ 
rante Gonçalves para nos encarregarmos do salvamento do AqvMaban, que estava a 
submergir-se, por ter recebido um torpedo. 

Durante dous mezes de trabalbo incessante, passando dias e noites com agua 
pela cintura, conseguimos tal resultado, que a esta bora o Aquidaban navega para 
o Rio de Janeiro. 

Em vez de acompanharmos esse encouraçado, como muitas vezes nos foi pro- 
mettido, tiraram-nos dos navios Aqv.ida.ban e Santos, para nos conduzirem á cidade 
do Desterro, ã casa do Governador, coronel Moreira Cesar. 

Este, sem nos interrogar, sem mesmo nos submetter a conselho de guerra, vai 
mandar-nos amanhã para Santa Cruz, onde seremos fuzilados. 

Eis ahi a recompensa de um trabalho partieularmente aturado, que nos permit- 
tiu salvar uma grande fortuna nacional. 

Vós apreciareis isso como entenderdes, conforme aos interesses daquelles que 
deixamos e que vão soffrer pela nossa ausência. 

Tende a bondade, Sr. Ministro, de dizer a meu filho Julio Luiz Buette, às nos¬ 
sas boas e caras famílias, à nossa grande Patria que os nossos últimos e supremos 
pensamentos foram por ollas e que ambos vamos morrer como republicanos, sen- 



tindo que não possamos conservar-nos do pó para ajudar a prosperidade dos nossos 
e do nosso Paiz, que tão ternamente amamos. 

Adeus, Sr. Ministro. 


(Assignado) P. L. Buette, 

Engonheiro Mecânico, Emprezario de Obras Publicas. Houilles (Seine e Oise). 

(Assignado) Charles MOller, 
Membro da Sociedade dos Engenheiros Civis de Pariz. 

Meu pai é chefe de estação em Remiremont (Vosges). 

Cópia certificada conforme ao original. 

O Ministro de França (L. S.) A. Imbert. 


N. 27. 

Nota da Legação Franceza ao Governo Brazileiro. 

Lógation de la République Française,— Rio de Janeiro, le 7 janvier 1895. 

Monsieur le Ministre — J’ai reçu la note, en date da 4 de ce mois, dans 
laquelle Votre Excellence se refere aux entretiens que nous avons eus, depuis le 
15 novembre dernier, touehant les affaires Buette, Müller, Déville, et me fait part 
des apréciations qu’ils Lui ont suggérées. 

Je tiens à remercier Votre Excellence de 1’occasion qu’Elle me íburnit ainsi 
de bien caractériser 1’état actuel de la questíon, soit en précisant certains faits, 
soit en rectifiant quelques assertions que je rencontre dans Sa note précitée et qui 
pourraient donner lieu à de regrettables malentendus. 

Tout d’abord, je demanderai à Votre Excellence la permission de Lui rappeler 
que, lorsque, dans nôtre première entrevue, le 22 novembre dernier, Elleme parla 
du moyen dont disposait le Gouvernement Français d’obtenir une enquête qui lui 




olTrira.it los garantias désirées, en pronant 1'initiativo d’uno action dovant lo 
Supremo Tribunal Fédóral, je Lui oxposai imtnédiatement las raisons qui mo por- 
taiont a considérer qu’uno semblablo procéduro no pouvaii êtro adoptóe. Lo 
Gouvernement Français, il est vrai, avait, au dèbut, demandé uno enquêto ; mais 
olle lui avait été refusôe, dans los conditions auxqualles il devait tenir. Dopuis 
lors, la situation s’était modiâée. Le temps écoulé rondait fcrt difflcile, siDon 
impossible, la rachercho et 1’établissement da preuves matérielles que les intéressós 
avaient eu le loisir et le moyon de faire dispavaitre. D'autre part, un nouveau 
Gouvernement venait de s installer; 1’opiuion recouvrait toute sa liberté ; la 
lumière se faisait publiquement sur les ciroonstancas auxquelles se rattachait le 
meurtre de Buette et de Müller ; les informations qui affluaient de toute part, les 
documents et les renseignements déjà recueillis démontra : ent suffisamment 1’inutilitô 
de 1’enquête. 

Comme conclusion et à 1’appui de ma thèse ( mais non pas comme point do 
départ ), je communiquai à Votre Exceilence les deux pièces qu’Elle mentionne 
dans Sa note du 4 janvier, et dont je m’empressai, par la suite, de Lui adresser des 
copies certifiées, lorsquíElle m’en fit la demande. Elle n’bêsita pas à me déclarer 
ã la lectuve de ces documents, que «les preuves circonstancielles » de la mort de 
Buette et do Müller étaient accablantes ; sans pias insister sur la procédure dont 
Elle avait d’abord fait mention, Elle se montra toute disposéo a.chercber, avec moi, 
la solution de cette grave affaire. 

II Lui paraissait, a priori, que les agents auxquels le meurtre était 
attribuó pouvaient être traduits devant le tribunal militaire et que les tamilles des 
victimes devaient recevoir une indemnité. 

Je fís connaitre it mon Gouvernement, par le télégrapbe, la substance de cetto 
conversatiou. 

Dans notre entretien suivant, le 29 novembre, Votre Exeellence me témoignea 
les mèmes dispositions, sans me dissimuler, toutefois, les JiflScultés que pourrait 
reneontrer le Gouvernement Brésilien pour lamise en jugement des inculpés ; Elle 
conclut en m’exprimant le désir que je demandasse, à Paris, des indications de 
nature à faeiliter notre entente. 

Dès le 11 décembre, je pus faire connaitre à Votre Exceilence comment mon 
Gouvernement comprenait la question. Je lui rappelai que Buette et Müller avaient 
été emprisonnés, malgré les engagements pris, vis-à-vís d’eux, par Tamiral Gon¬ 
çalves, malgré les Services pour lesquels ils avaient été règulierèment commis- 
sionnés, et que cette détcntion avait été la cause de leur mort. 



Lo Gouvernement Français avait donc, par cgs motift, ot dans tous los cas, 
droit à une róparation, 

Entenant ce langage, je ne mo proposais aucunement, comme semWe 1’avoir 
cru Votre Excellence, de présenter ia question sous un aspect nouveau, Cette 
question demeurait la méine ; il ne s’agissait que d’un nouvol argurnent destiné a 
établir, une fois de plus, que 1’enquéte dovait étre écartée. Quant à la mort des deus 
Français, elle n’était malheureusement pas à diseuter. 

II ne restait qu’à s’entendre sur les réparations. Celles-ci devaient consister, 
ainsi que mon Gouvernement m’a ehargè de le fairs connaitre à Votre Excellence, 
et comme Elle 1’avait elle-même admis en príncipe, lors de notre premier en- 
tretien : 

1» _ (lans une réparation morale, comprenant Ia punition des coupables ; 

2®o — dans une indemnité à üxer, pour les íamilles des trois Français, Buette, 
Müller et Déville. 

En ce qui concerne ce dernier, Votre Excellence reeonnut, comme 1’avait fait 
da reste son prédècesseur, que le cas était tout spécial, vu 1’éloignement du lieu 
oii Mr. Déville avait péri et les cireonstances dont sa mort avait été aecompagnée ; 
1’enquête ã son sujet devenait à peu près impossible. Mais, pour ce Français, comme 
pour les deux autres, les preuves abondaient; des témoignages avaient été 
recueillis, h Montevideo, qui ne laissaient subsister aucun doute. Le meurtre de Mr. 
Déville, après la bataille deSarandy, pouvait étre considéré comme certain ; mais 
il était difficile d’établir les responsabilités, de reeberclier et de punir les coupables. 
Mon Gouvernement, toutefois, n’abandonnait nullement, à Fégard de Mr. Déville, 
1’idée d’une réparation; il désirait, au contraire, que l’on tint compte de la mort de 
ce médecin français dans 1’évaluation de 1’indemnité destinée aux familles, et dont 
il se reservait, d'ailleurs, le soin de faire, à sa convenaoce, la réparation entre les 
intéressês. 

Tel est exactement, Mr. le Ministre, le résumé des divers entretiens que nous 
avons eus, au sujet de ces aíTaires, et dont Votre Excellence a bien vouln rappeler 
les dates dans sa note da 4 de ce mois. 

La situation peut, du reste, en ce quidouche Buette et Müller, se ramener à 
des termes fort simples. 

Les deux ingénieurs français, après avoir prétê leurs Services professionnels 
aux révoltés, sont allés spontanément les offrir a 1’amiral Gonçalves, lorsque 
1 escadre légale est arrivée a Desterro, L’A mirai les a aeceptés, comme en fait foi 
la piéce, en date du 18 avril 1894, qui porte sa signature, et par laquelle Buette 



et Müller soní offlciellement désignès pour proceder auxtravaux do renílouemont 
do VAzuidaban ei da torpilleur Marcilio Dias, puis pour prendre, sous le eontrôle 
du contre -anura! Short, la direction do 1'arsenal do Desterro. Los deus Français 
ont rempli leurs engagements, remis Muidahan à flot et rendu ainsi d’impor- 
iants Services au Gouvernemeat Fédéral; Votre Exeeilence le recoanait expresse* 
ment, dans sa cote du 4 janvier; PAmiraí Gonçalves, au coatraire, Iorsqu’11 est 
parti, le 12 juin, pour eoaduire soa escadre au Nord, a livré Buette et Müller au 
colonel Moreira César, Gouvernour miUíaire de Santa Cathariua, sans pouvoir 
ignorer la sort qui les attendait. Votre Exeeilence a été d’aecord avec moi pour 
flètrir eet acte du commandant do 1’eseadro légale. Je me dispeaserai donc d’iasister 
et de clierelier en vertu de quels pouvoirs le Gouveraeur militaire de Santa Catlia- 
riaaavait réelamó les deux Français. 


Quant au colonel Moreira Cesar, après avoir mcareèro, le 12 juia, Buette et 
Müller dans la prison du «Parthénou», ii les a íl-.it transférer, le 15, dans la íbr- 
teresse de Santa Cruz (ile tFAuliaíomirim), oh ils ont été mis á mort, dans la 
matinée du 1G. Lorque, ã ma demande, lo Minisíère des Reiations Extérieures Fa 
.interroge, pour la premiòro fois, le 1G juin áernier, sur ee qidétaient devenus ces 
Français, le colonel, m’a-t’on assurê, n’as pasrépondu. Après un mois de dèmarclies 
iafruetueuses, et ã la suite d’iní'ormations qui m’étaie-nt arrivées de la Plata, j’ai 
êtè amené, le lõjuillet, ãinsister encore ct d’uue façon particulièrement pressaníe. 
Le colonel Moreira Cesar, quesíionué de nouveau par le prédécesseur de Votre 
Exeeilence et nVsaat avouer lavérité, affirma que Buette et Müller setaient éva- 
dés de la foríeresse, dans la nuit du 2G au 17 juin, et qu’ilavait été impossible de 
les joindre. Cette version, reproduito dans un rapport du 20juiliet, dont le Minis* 
tère des ReiationsExtérieures nrenvoyait copio le 7 aoút,n’a mème pas paruà Votre 
Exeeilence valoir la peiue d’òtre diseutée. Tout la ville de Desterro se léverait 
pour attesterque les deux ingènieurs français ont été fusiüés, sans jugement, par 
ordre du colonel Moreira Cesar. Le fait a été raconté, imprimo, pubíié dans le 
monde entier. On ajoutait, ce qui est dVilieurs Fexacte vérité, que les malles et 
les effets appartennant â Buette et à Müller avaient été pillés par les troupes de la 
garníson. Depuislors, aucun de ces objeís n’a pu être retrouvé. 

Nul ici ne s’est inscrit en iaux contre ces affirmations; aucune personne de 
bonne foi ne songerait, aujourdlmi, à mettre leur autlicntieité en doute. Ainsi que 
j’ai eu Füonneur de 1'indiquer préeédement á Votre Exeeilence, les preuves 
matérielies devaientnous éebapper, legouverneur militaire de Santa Catlmnna,dis- 
posant do pouvoirs discrétionnairos qui interdisaient toute iovestigation du dehors 


et permettaient d’anôantir jusqu’aux traces du crime. Mais ce crime a etê commis; 
ii doit être puni. 

Tout en remerciant Yotre Excellenee de la bonté qu’EÍle a eue de me signaler, 
dans sa note du 4 janvier, un vote de la Chambre des Députós, qui à la date du 22 
novembro dernier, approuvait les actes pratiqués par le Pouvoir Exécutif et ses 
Agents, à l’oceasion de la révolte du 6 septembre 1893, je me pemettrai de lui 
faire remarquer que cette disposition n’a été adoptée que par 1’une des deux Cham¬ 
bres du Congrès, que, par suite, elle n’a, môme au point dc vue brésilien, aucune 
valeur constitutionnelle et que, dans tous les cas, íut - elle définitivement 
Sanctionné, elle n’enlèverait rien à la responsabilité du Gouvernement Fédéral 
vis-a-vis du Gouvernement Français. 

Le Gouvernement de l’Uaion, d’ailleurs, a pris soin de faire olBciellement 
déclarer en Europe, le 20 septembre dernier par son Représentant á Paris, que 
« personne n’avait été fusilé, ni au Paraná, ni au Santa Catharina, soit pendant, 
soit après Ia révolte». C’estassez dire qu’il entendait répudier toute responsabilité 
pour les exéeutions sommaires, illégales, eontre lesquelles s’élevait 1’indígnation 
publique, et qu’il en laissait peser tout le poids sur ceux qui s’en aient rendas 
coupables. Les massacres dont les journaux brésiliens reproduisent de puis six 
semaines les détails sont donc des crimes de droit commua; ceux qui les ont commis 
sont, noa pas responsablss derant le Congrès, mais simploment justiciables des 
Tribunaux ordinaires. 

Pour ce qui concerne les Français Buette et Müller, notamment la gravité, 
1’illégalité de 1’acte étaient tellement apparentes, qu'à aucun moment 1’irrespon- 
sabilité des auteurs du crime n’a été invoquée. On a nié la mort et iuventé la fuite. 

Quant aux questions préliminaires, auxquelles Yotre Excellenee fait allasion 
dans sa note du 4 de ce mois, elles náivaient évidemment pas à être soulevées. 
11 résulte, en eftet, de la piòce signée pour 1’Amiral Gonçalves et des termes 
employés par Votre Excellenee EUe-mème, pour caractériser les Services que 
Buette et Müller ont rendus, alternativement, aux révoltés et au Gouvernement 
légal, quil sagissait, non pas de combattants, mais d’habiles ingéaieurs que «leur 
haute capacité professionnelle » recommandait aux choix des deux parties. 

En résumè, 1’Amiral Gonçalves a doublement failli; dabord, en livrant au 
Gouverneur Militaire de Santa Catharina deux étrangers, deux citoyens d’une 
nation amie, deux liommes sans défense, auxquels le Brésil devait la remise á flot 
de VAquidaban et dont, à tous égards, Ia vie devait être sacrée; puis en dénaturant 
la vérité, lorsqu il a affirmé, com me me 1’indiquait le prédécesseur do Votre 



Excellence dans sei noto du 21 juillet dernier, que Buette avait ótô reconnu, aubut 
de quelques heures, incapable de rendro les Services qu'il avait offerts. 

. D® sou coté, le Colonel Moreira Cesar, après avoir fait mettre à mort les deux 
ingénieurs français, s’est, lui aussl, eílorcé de tromper son Gouvernement, la Léga- 
tion de France et 1’opÍQion, en attestant formellement, dans un rapport accompagné 
de détail et témoignages dont 1'invraisemblance est éelatante, que les deux prison- 
niers s’étaient enfuis et n’avaient pu être repris. 

11 importe au bon renom du Gouvernement Brésilien, à 1’honneur de la Marine 
et de 1’Armée brésiliennes, que de pareils faits ne demeureut pas impunis. J’ignore. 
quels soDt les moyens juridiques auxquels le Gouvernement Fédéral peut recourir 
à cet effet. Mais ce moyens doivent exister; il appartient á 1’administration 
brésilienne de les chercher. 

Depuis le mois de juin dernier, je m’occupe sans relàehe de cette affaire; de- 
puis plus de six semaines j’en ai entretenu Votre Excellence, á maintes reprises; je 
Lui ai longuement devéloppé tous les arguments de nature à L’éclairer, à Lui faire 
bien sentir l’intérêt qu’avait le Gouvernement Brésilien à la regler. 

Yotre Excellence, de son eôté, m’a eonstamment afflrmê que le Gouvernement 
de M. Prudente de Moraes était vivement dèsireux d’en finir avec cette grave et 
délicate question, que tel était également son vceu personnel et queje La trouverais 
préte à associer Ses efforts aux miens. 

Aujourd’bui, la lumière est faite, autant qu’elle peut 1’ètre. Votre Excellence 
estimera, comme moi, que le moment est venu de donner à cette affaire lasolution 
que demande le Gouvernement Français et que reclament, ã la fois, la Justice, 
1’opinion, les grands príncipes qui domiuent dans les sociétés modernes et auxquels 
les nations civilisées doivent tenir à se conformei*. 

Ainsi que j’ai déjá eu 1’honneur de faire connaitre á Votre Excellence, mon 
Gouvernement, contiant dans la bonne foi de rAdministration actuelle du Brésil, est 
assuré qu’elle ne voudra pas encourir une solidarité compromettante avec ceux qui 
se sont laissés entrainer á des excòs inexeusables, durant la période insurrectio- 
nelle. Cette Administration, d’ailleurs, ne pourrait trouver un meüleur moyen de 
se dégager d’une telie solidarité quen frappant les auteurs responsables des cri¬ 
mes qui ont eu un pareil retentissement et que le Gouvernement Brésilien lui- 
même, comme 1’écrit Votre Excellence dans sa note du 4 janvier, est le premier 
à déplorer. 

Je ne doute pas que Votre Excellence, partageant cette manière de voir et 
soueieuse de maintenir la bonne harmonie entre nos deux Pays, ne soit préte it se 



raettPô d’accord avec moi pour arretar, sur los bases quo j’ai ou riiouneur de Lui 
indiquer 1’arraDgement définitif dont la conolusion a’a étô que trop longtemps 
diffêróe. 

Yeuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurancos do ma haute consi- 
dération. 

Soe Excellence 

Monsieur Carlos do Carvalho, 

Ministre des Relations Extérieures. 

& & & 

A. Imbert. 

Tradacção da mota precedente. 

Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 18S5. 

Senhor Ministro — Recebi a nota de 4 deste mez, em que Vossa Excellencia se 
refere às conferencias que temos tido, desde 15 de novembro ultimo, relativamente 
aos negocios Buette, Mfúler, Deville, e me communica as apreciações que elles lhe 
suggerirão. 

Agradeço a Vossa Excellencia a oceasião que assim me fornece de bem caracte- 
risar o estado aetual da questão, quer fixando certos factos, quer rectificando 
algumas asserções que encontro na sua p recitada nota e que poderão oeeasionar 
lamentáveis equívocos. 

Começarei pedindo a Vossa Excellencia permissão para lembrar-lhe que na 
nossa primeira conferencia, em 22 de novembro ultimo, quando Vossa Excellencia 
me fallou do meio que tinha o Governo Francez, de obter um inquérito que lhe 
offereeesse as desejadas garantias, tomando a iniciativa de uma acção perante o 
Supremo Tribunal Federal, eu lhe expuz immediatamente as razões que me faziam 
considerar que esse procedimento não podia ser adoptado. E’ verdade que ao prin¬ 
cipio o Governo Francez pediu um inquérito ; mas foi-lhe recusado nas condições 
de que elle não podia prescindir. Depois disso modificou-se a situação. 0 tempo de¬ 
corrido tornava mui difficil, sinão impossível, a busca e o estabelecimento de provas 
materiaes que os interessados tinham tido tempo e meio de fazer desapparecer. Por 
outro lado, acabava de tomar posse um novo Governo ; a opinião publica recupe¬ 
rava toda a sua liberdade ; fazia-se publieamente a luz sobre as circumstancias do 
homicídio de Buette e de Muller ; as informações que afíluião de toda parte, os 



documentos e os esclarecimentos já recolhidos demonstravam sufílcientomente a 
inutilidade do inquérito. 

Como conclusão o em apoio da minha these (nms não como ponto de partida) 
communiquei a Vossa Exeellencia as duas peças que menciona na sua nota de 4 de 
janeiro e das quaes quando m’as pediu, apressei-me a enviar-lho cópias certificadas. 
Ao ler esses documentos Vossa Exeellencia não hesitou em declarar-me que « as 
provas circumstanciaes » da morte de Buette e de Miiller eram esmagadoras e não 
insistiu mais no procedimento que antes mencionara. Mostrou-se disposto a pro¬ 
curar commigo a solução deste grave negocio. 

Parecia-lhe, a priori, que os agentes a quem se attribuia o homicidio podião ser 
submettidos a um Tribunal Militar e que as famílias das victimo' deviam receber 
uma indemnisação. 

Na nossa conferencia seguinte, em 29 de novembro, Vossa Exeellencia mos¬ 
trou-me as mesmas disposições sem todavia dissimular-me as diíficuldades que o 
Governo Brazileiro poderia encontrar para submetter os culpados a julgamento. 
Concluiu desejando que eu pedisse para Pariz indicações que facilitassem um 
accordo. 

Desde o dia 11 de dezembro pude dizer a Vossa Exeellencia como comprehendia 
o meu Governo a questão. Lembrei-lhe que Buette e Müller tinbão sido presos 
apezar dos compromissos para com elles eontrahidos pelo Almirante Gonçalves e 
dos serviços para os quaes tinhão sido regularmente nomeados e que essa detenção 
havia sido a causa de sua morte. O Governo Franeez tinha pois por esses motivos 
e em todos os casos direito a uma reparação. 

Paliando assim, eu não quiz, como Vossa Exeellencia entendeu, apresentar a. 
questão sob novo aspecto, Ella conserva-se a mesma; só se tratava de um novo ar¬ 
gumento destinado a estabelecer, mais uma vez, quo o inquérito devia ser posto ao 
lado. Quanto ã morto dos dous francezes, infelizmeute não era discutível. 

Só restava chegar a accordo sobre as reparações. Estas, como o meu Governo 
me encarregou d6 dizer a Vossa Exeellencia e como Vossa Exeellencia mesmo tinha 
admittido em principio, deviam consistir : 

1. ° em uma reparação moral comprehendendo a punição dos culpados; 

2. ° em uma indemnisação que se fixará, para as famiiias dos tres francezes 
Buette, Müller e Deville. 

Quanto ao ultimo, Vossa Exeellencia reconheceu, como já tinha reconhecido o 
seu antecessor, que o caso era muito especial em eoDsequenciada distanciado logar 
em que elle tinha morrido e das circumstancias que tinham acompanhado a sua morte; 
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o inquérito a seu respeito tornava-se quasi impossível. Mas, quanto a esse, como a 
respeito dos outros dons, abundavam as provas; em Montevidéo tinham-se obtido 
testemunhas que não deixavam subsistir a menor duvida. O assassinato do Sr. De- 
ville depois da batalha de Sarandy podia ser considerado como certo ; mas era 
difficil estabelecer a responsabilidade e procurar e punir os culpados. Todavia o 
Governo não tinha abandonado de modo algum a idéa de reparação ; desejava, ao 
contrario, que se comprehendesse a morte deste medico francez no calculo da 
indemnisação destinada ás famílias, que elle reservava o cuidado de repartir, como 
entendesse, entre os interessados. 

Tal é exactamente, Sr. Ministro, o resumo das diversas conferencias que temos 
tido a respeito deste negocio e cujas datas Vossa Excellencia serviu-se recordar na 
sua nota de 4 deste mez. 

Quanto ao mais, a situação, no que respeita a Buette e Müller, pôde ser redu¬ 
zida a termos mui simples. 

Os dous engenheiros francezes, depois de prestarem os seus serviços profissionaes 
aos revoltosos, foram espontaneamente offerecel-os ao Almirante Gonçalves, quando 
a esquaara legal chegou ao Desterro. O Almirante aceitou-os, como prova a peça, 
datada de 18 de abril, que está revestida da sua assignatura, e pela qual Buette e 
Müller são officialmente designados para procederem aos trabalhos de salvamento 
do Aquidaban e da torpedeira Marcilio Dias e depois para tomarem a direcção 
do Arsenal do Desterro sob a inspecção do Contra-Almirante Short. Os dous Fran¬ 
cezes satisfizeram os seus compromissos, puzeram o Aquidaban a nado e assim 
fizeram importantes serviços ao Governo Federal. Vossa Excellencia expressamente 
o reconheceu na sua nota de 4 de janeiro. O Almirante Gonçalves, pelo contrario, 
quando partiu, em 12 de junho, para conduzir a sua esquadra ao norte, entregou 
Buette e Müller ao Coronel Moreira Cesar, Governador militar de Santa Catharina, 
sem poder ignorar a sorte que os esperava. Vossa Excellencia condemnou commigo 
esse acto do commandante da esquadra legal. Dispenso-me, portanto, de insistir e 
de indagar em virtude de que poderes tinha o Governador militar de Santa Catha¬ 
rina exigido a entrega dos dous Francezes. 

Quanto ao Coronel Moreira Cesar, depois de encarcerar, em 12 de junho, Buette 
e Müller na prisão do «Parthenon», transferiu-os no dia 15 para a fortaleza de 
Santa Cruz (ilha do Anhato-mirim), onde forão mortos namadrugadade 16. Quando, 
a meu pedido, o Ministério das Relações Exteriores o interrogou pela primeira vez, 
em 16 de junho ultimo, sobre o que era feito destes Francezes, o Coronel, segundo se 
me assegurou, não respondeu. Depois de um mez de diligencias infructiferas, e em 



consequência de informações que me chegaram do Prata,'-Jfui levado, em 15 do julho 
a insistir de novo e com instancia, O Coronel Moreira Cesar, de novo interrogado, 
pelo antecessor de Vossa Excelleneia e não ousando confessar a vordade, afirmou 
que Buette e Müller so tinham evadido da fortaleza na noite de 16 para 17 de junho 
e que tinha sido impossível alcançal-os. A Vossa Excelleneia pareceu que essa 
versão, reproduzida em um relatorio de 20 de junho, do qual o Ministério das 
Relações Exteriores me enviou cópia em 7 de agosto, não valia a pena de ser dis¬ 
cutida. Toda a cidade do Desterro se levantaria para attestar que os dous enge¬ 
nheiros Francezes -foram fuzilados, sem julgamento, por ordem do Coronel Moreira 
Cesar, O facto tem sido referido, impresso e publicado no mundo inteiro. Accres- 
centava-se, o que aliás era a verdade exacta, que as malas e effeitos pertencentes 
a Buette e a Muller tinham sido saqueados pelas tropas da guarnição. Desde então 
nenhum desses objectos tem sido encontrado. 

Ninguém aqui se tem -manifestado contra essas afirmações como falsas; ne¬ 
nhuma pessoa de boa fé pensaria hoje em duvidar da sua authenticidade. Assim, 
como já tive a honra de indicar a V. Ex., as provas materiaes deviam escapar-nos, 
desde que o Governador militar de Santa Catharina dispunha de poderes discricio¬ 
nários que impediam toda investigação de fora e permittiam destruir até os ves¬ 
tígios do crime. Mas o crime foi commettido e deve ser punido. 

Agradecendo a Vossa Exeelleneia a bondade que teve de dar-me a conhecer na 
sua nota de 4 de janeiro um voto cia Camara dos Deputados, que, na data de 22 de 
novembro ultimo, approvava os actos praticados pelo Poder Executivo e pelos seus 
Agentes por occasião da revolta de 6 de setembro de 1893, pedir-Ihe-hei permissão 
para observar que essa disposição só foi adoptada por uma das Camaras do Con¬ 
gresso e que, por conseguinte, não tem, mesmo no ponto de vista Brazileiro, valor 
algum constitucional e que, em todo caso, ainda sendo definitivamente sanceionada, 
não diminuiria a responsabilidade do Governo Federal para com o Governo Francez. 

O Governo da União teve o cuidado de fazer declarar officialmente na Europa, 
em 20 de setembro ultimo, pelo seu representante em Pariz, que « niDguem tinha 
sido fusilado, nem no Paraná, nem em Santa Catharina, quer durante a revolta, 
quer depois delia»; o que quer dizer que elle entendia repudiar toda a responsa¬ 
bilidade das execuções summarias e illegaes contra as quaes se levantava a indi¬ 
gnação publica e que deixava cahir iodo o peso sobre os que delias fossem culpa¬ 
dos. As matanças, cujas particularidades são reproduzidas ha seis semanas pelos 
jornaes brazileiros, são, portanto, crimes de direito commum; os que os eommetteram 
não são responsáveis perante o Congresso, mas perante os tribunaes ordinários. 



Quanto aos Francozes Buette o Muller a gravidade e a illegalidade do acto 
erão tão manifestas, que nunca se invocou a irresponsabilidade dos seus autores. 
Negou-se a morte e inventou*sea fuga. 

Quanto ás questões preliminares a que Vossa Excellencia allude na sua nota de 
4 deste mez, é evidente que não podião ser levantadas. Com eífeito, da peça assig- 
nada pelo Almirante Gonçalves e dos termos por Vossa Excellencia mesmo empre¬ 
gados para caracterisar os serviços que Buette e Muller prestaram alternativamente 
aos revoltados e ao Governo legal, resulta que se tratava,' não de combatentes, mas 
de hábeis engenheiros que « a sua alta capacidade profissional recommendava á 
escolha das duas partes. » 

Em resumo, o Almirante Gonçalves faltou duas vezes; primeiro, entregando 
ao Governador militar de Santa Catharina dous estrangeiros, dous homens sem 
defeza a quem o Brazil devia o salvamento do Aquidaban e cuja vida a todos os 
respeitos era sagrada ; e depois desfigurando a verdade, quando affirmou, como o 
antecessor de Vossa Excellencia me disse na sua nota de 21 de julho ultimo, que 
em algumas horas se tinha reconhecido que Buette era incapaz de prestar os ser¬ 
viços que tinha oferecido. 

Pela sua parte, o coronel MoreiraCesar, depois de mandar matar os dous enge¬ 
nheiros francezes, procurou enganar o seu Governo, a Legação de França e a opi¬ 
nião, asseverando formalmente em um relatorio acompanhado de particularidades e 
de depoimentos, cujainverosimilhança é clara, que os dous presos tinhão fugido e 
não havia sido possível captural-os. 

Importa ao bom nome do Governo Brazüeiro, à honrada Marinha e do Exer¬ 
cito do Brazil que taes factos não fiquem impunes. Ignoro de que meios pôde o 
Governo Federal dispor para esse fim. Mas esses meios devem existir; á admi¬ 
nistração hrazileira compete procural-os. 

Sem cessar me occupo deste negocio desde o mez de junho ultimo; ha mais de 
seis semanas delle tenho tratado com Vossa Excellencia; desenvolvi-lhe longamente 
todos os argumentos proprios para o esclarecer e para que bem comprehendesse o 
interesse que o governo Brazüeiro tinha em resolvél-o. 

Pela sua parte Vossa Excellencia me tem constantemente affirmado que o go¬ 
verno do Sr. Prudente de Moraes deseja vivamente acabar com esta grave e delicada 
questão : que esse era também o seu voto pessoal e que eu o acharei prompto para 
associar os seus esforços aos meus. 

Hoje fez-se a luz, tanto quanto é possível. Vossa Excellencia pensará, como eu 
que é chegado o momento de se dar a este negocio a solução que o Governo Francez 
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pedo e pela qual reclamSo ao mesmo tempo a justiça, a opinião ,os grandes prin¬ 
cípios que dominão nas sociedades modernas e com os quaes devem conformar-se as 
nações civilisadas. 

Como já tive a honra de manifestar a Vossa Excellencia, o meu governo, con¬ 
fiando na boa fó da àotual Administração do Brazil, está certo dequeellanão 
quererá incorrer em solidariedade compromettedora com aquelles que se deixarão 
levar a excessos indesculpáveis durante o período da insurreição. 

Esta Administração não poderia achar melhor meio de se desembaraçar de uma 
tal solidariedade, do que punindo os autores responsáveis de crimes que tanta im¬ 
pressão tem causado e que o proprio governo Brazileiro, como Vossa Excellencia 
escreveu na sua nota de 4 de janeiro, é o primeiro a deplorar. 

Não duvido que Vossa Excellencia, compartilhando esta maneira de ver e 
desejoso de manter a boa harmonia entre os nossos dous paizes, esteja prompto a 
por-se de aecordo commigo para fazer, sobre as bases que tive a honra de indicar, 
o arranjo definitivo, cuja conclusão já tem sido demasiadamente demorada. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A Sua Excellencia, o Sr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores. 

& & & 


A. Imbert. 


N. 28 . 

Nota do Governo Brasileiro ú Legação Francesa. 


Rio de Janeiro.—Ministério das Relações Exteriores, 12 de Janeiro de 1895. 
Seria muito natural que, summariando as longas conferencias de 22 e 29 de 
novembro, 11,19 e 26 de dezembro do anno passado, em que o Sr. A. Imbert, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, debateu 
o caso do desapparecimento dos tres cidadãos francezes Buette, Müller e Déville e 



de que se occupa sua nota de 7 do corrente em resposta á minha de 4, nSo tivessem 
sido expostas as múltiplas e variadas questões com todo o rigor e precisão. 
Durando mais de uma hora qualquer delias, seguindo-se a esse assumpto principal 
pedidos de informações sobre outros muitos casos e factos que têm oceupado a 
attenção do Sr. Imbert, fatigados os espiritos, não seria de estranhar que os aponta¬ 
mentos tomados mais tarde deixassem de accentuar pontos secundários ou con¬ 
signassem, como expressão de opinião decisiva, alguns conceitos de cortezia para 
não tirar á controvérsia o caracter amistoso. 

Devo, porém, desde jã affirmar ao Sr. Imbert que, referindo-nos ao medico 
Déville, jamais reconheci a procedência de qualquer reclamação que todas as 
circumstancias excluem. Tratando-se da possivel compensação pecuniária às 
famílias de Buette e de Müller, o Sr. Imbert insinuou a idéa de dar-lhe um pouco 
mais de vulto para que o Governo Francez pudesse também, por acto de sua exclusiva 
deliberação, favorecer a familia de Déville, o que foi dito ao terminar a confe¬ 
rencia de 29 de novembro quando de pé faziam os os cumprimentos de despedida, 
sendo repetido na de 26 de dezembro. 

Comprehende o Sr. Imbert que o Governo da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil não podia convir em reparação a favor de um indivíduo que a soldo das 
tropas rebeldes foi morto, como o Governo Francez affirma, depois de derrota que 
ellas soffreram e quando em fuga era perseguido pelos senhores do campo de batalha 
do Sarandy em 27 de fevereiro de 1894. A qualidade de medico, a prestação de 
serviços profissionaes aos rebeldes, que toda a sorte de atrocidades commetiam, não 
podião prival-o da condição de inimigo, tratando-se de guerra civil, de uma 
insurrecção caracterisada por actos de crueldade, de um facto de ordem política 
inteiramente alheio aos estrangeiros não residentes na Republica, ao que accresce 
circumstancia de não ter o Brazil adherido ã Convenção de Genebra, o que o des¬ 
obriga de reconhecer a neutralidade das ambulancias e do seu pessoal. 

Si, como pretende o Governo Francez, o medico Déville, apanhado quando fugia 
com o Dr. Laudares, que escapou-se, foi degolado, o facto constituiria simples 
represália, sendo esse o tratamento que os rebeldes davão aos prisioneiros, o que 
aliás é de lamentar, mas não dà ao Brazil o triste privilegio de crueldade nas luctas 
civis ou nas guerras de mera exploração commercial. 

Quanto ao desapparecimento de Buette e de Müller é certo que pelo conjuncto 
de provas circumstanciaes fòrma-se a convicção de que pôde ser attribuido á morte. 
Definir, porém, em que circumstancias verificou-se, sómente um inquérito ou uma 
justificação poderia fazel-o. O Sr. Imbert não annuiu á suggestão que lhe fiz de 



tomar a iniciativa das investigações pelo único meio constitucional possível; 
estranhou que a Republica Franceza pudesse entrar em juizo para estabelecer 
pontos de facto que dependem de testemunhas e de exame de documentos. Procurei 
demonstrar que a nossa lei constitucional representa uma apreciável couquista do 
direito e que na situação actual do paiz todas as garantias para o conhecimento da 
verdade terião real efficacia. Mostrei que a responsabilidade dos que tivessem com- 
mettido excessos melhor se apuraria diante das provas que a Legação Franceza 
produzisse ou obtivesse sob a influencia do Supremo Tribunal Federal do que em 
conselho de guerra a que porventura pudessem elles responder. Indiquei que tra¬ 
tava-se de um facto político da maior gravidade, o que dava a essa parte da con¬ 
ferencia um caracter esseneialmente confidencial e aconselhava a maior delicadeza, 
o mais educado tacto no encaminhar as negociações ; julgando que assim deveriam 
proceder duas nações amigas que precisavam dar aos Governos republicanos o 
melhor de sua dedicação. 

Tendo essa linguagem, julgava corresponder a uma necessidade de ordem 
publica em que a Republica Franceza é também interessada. 

A consolidação da paz no Brazil é problema cuja solução não pôde ser pertur¬ 
bada, agitando-se as paixões e favorecendo-se de qualquer fôrma os fermentos 
da anarchia. O Brazil não vive isolado; sua existência internacional a todos 
affeeta. 

Por essas considerações convenci-me de ter o Sr. Imbert deixado de insistir na 
affirmação de haverem sido fuzilados os dous Francezes Buette e Müller e de ter 
dadoá questão um outro aspecto. Vejo que me enganei. 0 Sr. Imbert agora affirma 
categoricamente que Buette e Muller foram mortos nas condições que a voz pu¬ 
blica denuncia e assim se exprime: 

«.il ne s’agissait que d’un nouvel argument destiné à établir, une fois 

« de plus, que Fenquête devait être écartée. Quant à la mort des deux Français, elle 
« n’était malheuresement pas ã discuter.» 

Partindo de tão peremptória affirmação, e dando como estabelecido o fusila¬ 
mento, insiste: 

a) em uma reparação moral comprehendendo a punição dos culpados; 

b) em uma indemnisação a fixar para as famílias dos tres Francezes Buette, 
Müller e Déville. 

Pondo de parte o que se refere a Déviile pelos motivos já expendidos, cumpre- 
me declarar ao Sr. Imbert que o Governo Brazileiro mantém as conclusões da sua 
nota de 4 do corrente mez. 




Ainda quando tivesse todos os elementos de prova para fornecer aos tribunaes 
de justiça demonstrando a responsabilidade criminal do Almirante Gonçalves e do 
Coronel Moreira Cesar, elementos de prova, que o Sr. Imbert possue, conforme tem 
declarado, o Governo, que em caso algum se tornaria ou se tornará solidário com 
qualquer excesso ou abuso que possa disvirtuar os intuitos eivilisadores da Repu¬ 
blica, não se consideraria investido do necessário poder para promover a punição 
dos culpados; 

« Antes do juízo político do Congresso não pôde o Poder Judicial apreciar o uso, 
que faz o Presidente da Republica, de attribuição constitucional», disse o Supremo 
Tribunal Federal no Accordão de 27 de abril de 1892. 

Não tendo sido proferido esse juizo « o Poder Judicial é actualmente incomps- 
iente e não pôde conbecer das questões interessadas na especie, em respeito ás pre- 
scripções dos arts. 34 n. 21 e 80 da Constituição»; assim se exprimiram os Juizes 
Amphilopbio e Macedo Soares, que ainda pertencem ã mais elevada corporação judi¬ 
ciaria da Republica. 

A questão da responsabilidade criminal não póde deixar de subordinar-se ao 
adiamento imposto pela Constituição e affirmado pelo Supremo Tribunal Federal. 
Expuz ao Sr. Imbert com a possivel clareza esse embaraço, que actualmente não é 
dado ao Governo remover. O juizo político do Congresso não foi proferido: a causa 
está sub judice; a jurisdicção está preventa. Não póde o Sr. Imbert desejar que 
um governo, cujo dever é render-se sem condições ao jugo da lei, lance-se na aven¬ 
tura de invadir as attribuições do Congresso Federal. As dificuldades que a insis¬ 
tência do Sr. Imbert poderá causar não serão imputadas ao Governo Brazileiro que, 
obedecendo à Constituição, presume estar protegido por defesa digna de todo o aca¬ 
tamento da parte das Nações amigas que reconheceram a Republica dos Estados 
Unidos do Brazil e sabem que a violação da Constituição é um perigo para as rela¬ 
ções internacionaes. 

Este ponto de divergência é simples dilatória constitucional; a questão não fica 
definítivamente decidida. 

No que diz respeito à indemnisação a fixar, o Goveruo Brazileiro mantém, como 
disse, as conclusões da sua nota de 4 do corrente, lamentando ainda uma vez o 
desappareeimento de Buette e Müller, quo o Sr. Imbert afirma terem sido fusi- 
lados, o que o Governo, com os elementos de informações e provas de que dispõe 
até agora, uão está habilitado a também afirmar. 

Nao duvido que o Sr. Imbert, desejoso de manter a boa harmonia entre nossos 
dous Paizes, me dará razão, attribuindo a um supremo dever constitucional a im- 
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possibilidade, em que se acha o Governo Brasileiro, de actualmente occupar-se com 
a reparação moral consistente na punição dos culpados, como affirma o Sr. Imbert 
qu8 s&o o Almirante Gonçalvos ô 0 Coronel Moreira Cosar. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da . 
minha alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 

& & & 


Carlos de Carvalho. 


N. 29. 

Nota da Legação Francesa ao Governo Brasileiro. 

Légation de Ia République Française — Rio Janeiro, le l sr mars 1895. 

Monsieur le Ministre— Des circonstances, que je crois inutile de rappeler ici, 
m’avaient empêcbé, jusqu’à présent, de répondre â la note que Votre Excellenee 
m’a fait 1’honneur de m’adresser le 12 janvier dernier. Nos récents entretiens m’ont 
d’ailleurs confirmé que, tout en étant désireux d’amver à une entente touchant 
la réparation morale demandée par la France, le Gouvernement Brésilian ne croyait 
pas pouvoir se soustraire à Fobligation qui lui est imposée par la Cocstitution 
d’attendre, pour agir à cet égard, la dêcision du Congrôs. Cette obligation, d’après 
ce que Votre Excellenee m’a indiqué dans Sa note du 12 janvier dernier, doit 
oecasionner un retard, mais elle ne saurait être considérée comme impliquant une 
solution de 1’affaire.—«Este ponto de divergência é simples dilatória constitu¬ 
cional ; a questão não fica definitivamente decidida »—Si tous les actes du Pouvoir 
Exécutif et de ses Agents, durant la période íusurrectionelie, n’étaient pas défini- 
tivement couverts par un vote du Congròs, le Gouvemement Brésilien repren- 
drait alors sa liberté d’action et se troaverait en mesure de requérir la punition 
des coupables. 

J’avais fait conuaitre à Paris cetto manière de voir du Gouvemement Fédéral, 
les objections exposées dans Ia note de Votre Excellenee, du 12 janvier, et ses con- 
clusions. Tenant compte dos indications que je fournissais, en même temps, surla 
situation dans son ensemble, sur les indications de Votre Excellenee et les ra/sons 



qui rempêchaient d’y donner aujourd’hui une suite conforme au désir de la France, 
mon Gouvernement s’est montré animé des dispositions les plus propres à faciliter 
une entente. Pour conserver aux relations desdeux Pays leur caractère de cor- 
dialité, il a admis que Ia question de la réparation morale, telle qu’elle était for- 
mulée dans ma note du 8 janvier dernier, serait momentanément écartée, et que 
nousnous bornerions, actuellement, á déterminer le chiffre cie 1’indemnitó des- 
tinée aux familles de MM. Buette, Müller et Déville. II était, d’ailleurs, enteudu 
que le Gouvernement Français répartirait, à son gró, le montant de cette indemnité. 

En conséquence, aux termes de 1’arrangement à intervenir, le Gouvernement 
Brésilien s’engagerait simplement : 

I o , à faire poursuivre devant les tribunaux compétents les personnes responsa- 
bles du meurtre de Buette et de Müller, dans le cas oü les actes du Pouvoir 
Exécutif et de ses Agents ne seraient pas dèíinitivement approuvés par le Congrès; 

2 o , à remettre, dès maintenant, au Gouvernement Français une indemnité de 
un million de francs, pour 1’objet et dans les conditions qui viennent d’étre men- 
tionnées. 

La conclusion d’un aceord sur ces bases pourra donner au Gouvernement Bré¬ 
silien la mesure des sentiments d’amitié qui ont inspiré le Gouvernement de la 
République Française, dans ses efforts pour arriver à la solution d’un différent 
dont Yotre Excellence a reconnu Elle-même toute la gravité . Le Gouvernement 
Fédéral ne saurait manquer d’apprécier ce nouveau témoignage du prix qu’attache 
la France à se maiutenir en bonne harmonie avec le Brésil. Je ne doute pas, 
comme j’ai déjà eu 1’honneur de 1’indiquer verbalement à Votre Excellence, que, de 
son côté, le Gouvernement de 1’Union ne soit prêt à user des moyens dont il pourra 
disposer pour marquer sa désaprobation aux Agents qui relèvent directement du 
Pouvoir Exécutif et dont la responsabilité se trouve présentement en cause. Une 
pareille mesure serait amplement justifiée par la publicité qu’ont déjà reçue les 
actes de ces Agents et par 1’indignation qu’ils ont généralement suscitée. 

Yeuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dération. 

Son Excellence 

Monsieur Carlos de Carvalho, 

Ministre des Relations Extérieures. 

& & & 


A. Imbert. 



Traduoçâo. 


Legação da Republica Franceza— Rio de Janeiro, 1 de março de 1895. 

Senhor Ministro Circumstancias, que julgo inútil recordar aqui, impediram-me, 
até agora, de responder á nota que Vossa Excellencia fez-me a honra de dirigir-me 
a 12 de janeiro ultimo. Por outro lado as nossas recentes entrevistas confirmaram- 
me que, vivamente desejoso de chegar a um accordo concernente á reparação moral 
pedida pela França, o Governo Brazileiro não julgava poder subtrahir-se á obri¬ 
gação, que lhe é imposta pela Constituição, de aguardar, para agir a tal respeito, a 
decisão do Congresso. Essa obrigação, conforme com o que Vossa Excellencia me 
indicou em sua nota de 12 de janeiro ultimo, deve occasionar uma demora, mas não 
poderia ser considerada como implicando uma solução da questão. «Este ponto de 
divergência é simplesmente dilatória constitucional; a questão não fica definitiva- 
mente decidida».— Si todos os ac tos do Poder Executivo e dos seus Agentes, 
durante o período da insurreição, não estivessem definitivamente acobertados por 
um voto do Congresso, o Governo Brazileiro recuperaria então a sua liberdade de 
acção e teria todos os meios de requerer a punição dos culpados. 

Dei conhecimento para Pariz desta maneira de ver do Governo Federal, das 
objecções expostas na nota de Vossa Excellencia, de 12 de janeiro, e das suas con¬ 
clusões. Ponderando as indicações que eu fornecia, ao mesmo tempo, sobre a 
situação em seu conjuocto, sobre as intenções do Vossa Excellencia e as razões que o 
impediam de dar-lhes seguimento conforme com o desejo da França, meu Governo 
mostrou-se animado das disposições mais apropriadas a facilitar um accordo. 
Admittiu, para conservar ás relações entre os dous Paizes o seo caracter de cordi¬ 
alidade, que a questão da reparação moral, tal como havia sido formulada em minha 
nota de 7 de janeiro ultimo, fosse momentaneamente afastada e nos limitássemos, 
actualmente, a determinar o quantum da indemnisação destinada ás familias dos 
Srs. Buette, Müller e Déville. Estava, por outro lado, entendido que o Governo 
Fraucez repartiria, à sua vontade, a importância daquella indemnisação. 

Consequentemente pelos termos do ajuste, que se teria de fazer, o Governo 
Brazileiro se comprometteria simplesmente : 

I o , a submetter aos Tribunaes competentes os individuos responsáveis pelo 
assassinato de Buette e de Müller, no caso em que os actos do Poder Executivo e 
dos seus Agentes não fossem definitivamente approvados pelo Congresso; 

2 o , a entregar, desde já, ao Governo Francez uma indemnisação de um milhão 
de francos, para o objecto o nas condições que acabam de ser mencionadas. 
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A conclusão de um accordo sobre estas bases poderá dar ao Governo Brazileiro 
a medida dos sentimentos de amizade que têm inspirado o Governo da Republica 
Franceza em seus esforços para chegar à solução de uma questão, cuja gravidade 
Vossa Excellencia tem egualmente reconhecido. O Governo Federal não poderia 
deixar do aquilatar este novo testemunho de apreço que a França liga a se manter 
em boa harmonia com o Brazil. Não duvido, como já tenho tido a honra de dizel-o '-f 
á Vossa Excellencia verbalmente, que, por seu lado, o Governo da União esteja 
preparado para empregar os meios de que poderá dispôr para significar sua des- 
approvação aos Agentes que dependem directamente do Poder Executivo e cuja 
responsabilidade está em causa presentemente. Uma semelhante medida seria am¬ 
plamente justificada pela publicidade que já tiveram os actos desses Agentes e pela 
indignação que geralmente suscitaram. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

Sua Excellencia o Sr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores, 

& & & 


A. IMBERT. 


N. 30. 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Franceza. 

Rio de Janeiro, — Ministério das Relações Exteriores, 4 de março de 1895. 

Accuso a recepção da nota que o Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me com data do I o 
do corrente, communieando as disposições de que se acha animado o Governo 
Francez para facilitar um accordo sobre o caso dos engenheiros Buette e Müller, 
conservando assim as relações entre os dous paizes o caracter de cordialidade em 
que se tem mantido, e confirmados os sentimentos de amizade que o Governo Bra¬ 
zileiro inspira ao da Frsnça. 

Propõe o Sr. Imbert que o Governo do Brazil se obrigue simplesmente : 

1", á faire poursuivre devant Ies tribunaux compétents les personnes respon- 
sables du meurtre de Buette et Müller dans le eas oü les actes du Pouvoir Exécutif 
et do ses Agents ne seraient pas définitivement approuvés par le Congrés ; 



2 o , à reraettro, dòs maintenant, au Gouveraoment Français une indomnité d’uu 
milion de francs, pour 1’objet et dans les conditionsqui viennentd’étre mentionnóes» 
—, isto é, oomo se exprimiu o Sr, Imbert,—« destmce aux famüies de MM. Buette, 
Müller et Déville ... et que le Gouvernement Français repartirait, á son 
grê... » 

Acolhidas as reflexões que por parte do Governo Brazileiro tive a honra de 
offerecer com as minhas notas de 4 e 12 de janeiro ultimo á consideração do Sr. 
Imbert, cumpre-me declarar que, no caso de não serem os actos do Poder Executivo 
e de seus Agentes definitivamente approvados pelo Congresso, nenhuma duvida 
terá o Governo Brazileiro em submetter aos tribunaes competentes o conhecimento 
dos factos que determinaram o desapparecimento ou a morte dos engenheiros Buette 
e Müller e a verificação das suas circurnstancias e causas para o fim de se tornar 
effeetiva a responsabilidade criminal de seus autores. 

O Governo Francez por certo fornecerá os elementos de prova de que dispuzer 
para a consecução do desejável resultado e o Governo Brazileiro nada mais fará 
do que dar plena satisfação aos sentimentos de humanidade e justiça, porventura 
offendidos, sem que, no caso de serem reaes as causas e circurnstancias que o Go¬ 
verno Francez attribue a morte dos referidos engenheiros, pretenda attenuar-lhe a 
gravidade e subtrahir seus autores à saneção moral e penal. 

Como tive oecasião do manifestar ao Sr. Imbert, a reparação material apoia-se 
em considerações justas e conveiiientes não sendo discutivel por parte do Governo 
Brazileiro a somma a que se eleva. A delicadeza do assumpto exclue reparos. 

Annuindo os termos que se referem ao destino dessa reparação material, o 
Governo Brazileiro, sem retractar-se dos conceitos-emittidos em as notas de 4 e 12 
de janeiro ultimo, quanto ao medico Déville, está persuadido que o Governo Francez 
não pretende impôr-lhe doutrina não recebida, mas simplesmente attender a 
razões do conveniência que ao Governo Brazileiro não édacio apreciar. Os senti¬ 
mentos de amizade expresso pelo Governo Francez não se conciliariam com outra 
intelligencia. 

Não se illude o Governo Francez, antes faz justiça aos sentimentos do Governo 
Brazileiro, quando declara não ter duvida que o Governo da União usará, dado o 
caso, dos meios de que possa dispor para significar aos agentes direetamente subor¬ 
dinados ao Poder Executivo e cuja responsabilidade se acha presentemente em 
questão sua desapprovação aos excessos, abusos e violências. 

Procedendo desse modo, o Governo Brazileiro corresponderá apenas às exigên¬ 
cias do sentimento moral, ãs conveniências de ordem internacional; aífirmarã 
que préza sinceramente a justiça» conservando á Republica dos Estados Unidos do 
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Brazil a posição política que occupa e mantendo com a França, nação amiga, a 
devida cordialidade, o que nesta emergencia ficou perfeitamente consagrado. 

Os sentimentos manifestados pelo Governo Franeez, a que o Governo Brazi- 
leiro liga a maior consideração, não podiam deixar de Ieval-o a encontrar o meio 
de arredar das relações entre as duas Republicas um incidente tão deplorável; 
estando o Governo Brazileiro certo de que ellas mais se estreitarão pela confiança .T 
reciproca, como convém aos seus interesses moraes, políticos e materiaes. 

Renovo ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 

& & & 

Carlos de Carvalho. 


N. 31. 

Nota da Legação Francesa ao Governo Brazileiro. 

Légation de la République Française — Rio de Janeiro, le 13 mars de 1895. 

Monsieur le Ministre — J’ai reçu la note que Yotre Excellence a bien voulu 
nfadresser, le 4 de ce mois, en réponse à celle du l er mars, oü je spécifiais les 
termes de 1’arrangement à intervenir pour le réglement de la question Buette, 
Müller et Déville. 

II résulte de cet échange de Communications que les Gouvernements de la 
France et du Brésil sont arrivés à une entente sur les bases indiquées dans ma note 
précitée dn l ar mars. 

En constatant cet accord, je puis assurer à Votre Excellence qne, suivant son 
désir, la Légation de France s’empressera, dans le cas prévu par les deux notes sus- 
mentionnées, de mettre à sa disposition les éléments d'informations et de preuves 
qtfelle pourra possèder, en vue de seconder toute action tendant à établir la re- 
sponsabilité criminelle des agents en cause. 

Yeuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dération. 


Son Excellence, Monsieur Carlos de Carvalho, 
Ministre des Relations Extérieures. 


A. Imbert. 



Tradueção da nota precedente 


Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 13 de março de 1895. 

Senhor Ministro — Recebi a nota que Vossa Excellencia serviu-se dirigir-me a 
4 deste mez em resposta á do I o , em que eu especificava os termos do arranjo dirigido 
á solução da questão Buette, Müller et Déville. 

Dessa troca de communicações resulta que os Governos da França e do Brazil 
chegaram a um accordo sobre as bases indicadas na minha precitada nota áe 
1 de março. 

Fazendo constante este accordo, posso assegurar a Vossa Excellencia que, 
segundo o seu desejo no caso previsto pelas duas notas supramencionadas, a Legação 
de França se apressará a pôr á sua disposição os elementos de informações e de 
prova, que possa possuir, para auxiliar toda acção tendente a estabelecer a re¬ 
sponsabilidade criminal dos agentes em causa. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A Sua Excellencia Sr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores. 


A. Imbert. 



ESTADOS UNIDOS DA AMERICA. 


Comio átomo, Beiiia i 

N. 32 



Nota do Governo Brasileiro â Legação Americana. 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 22 de setembro de 1894. 

Tenlio a lionra de participar ao Sr. Thornas L. Thompson, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados Unidos da America, que o Sr. 
Vice-Presidente da Republica, usando da faculdade estipulada no aceordo aduaneiro 
de 31 de janeiro de 1891, resolveu denuncial-o e o denuncia. Esse accordo conti¬ 
nuará a ser executado em todas as suas partes no Brazil, até ao dia 31 de dezembro 
do corrente anno, e cessará, também em todas as suas partes, no I o de janeiro 
de 1895. 

Aproveito esta opportuaidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração.. 

Ao Sr. ThomasL. Thompson. 


Cassiano no Nascimento. 


N. 33. 

Nota da Legação Americana ao Governo Brazileiro. 

Legation of the United States — Petropolis, september 25, 1894. 

1 have the honor to acknowledge the reeopt of the note whicli His Exeellency, 
Br. Cassiano do Nascimento, Minister for Foreigu AÍTairs, sent tome on the 22' 1 
instant containing information of the steps taken by His Exeellency the Vice- 
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Prosidont, with tho viow of torminating the commereial arrangoment of January 
31, 1891. 

I improve tlio opportunity for reiterating tho assuranee of my high considera- 
tion. 

To His Excellency Dr. Cassiano cio Nascimento, 

Miuister for Foreign Affairs. 

Tuos. L. Thompson. 

Tratlueeíio da nota procedente. 

Legação dos Estados Unidos — Petropoiis, 25 de setembro do 1894. 

Tenho a honra de aceusar a recepção da nota, que S. Ex. o Sr. Dr. Cassiano do 
Nascimento, Ministro dos Negocios Estrangeiros, dirigiu-mo em 22 do corrente, 
informando-me das disposições tomadas por S. Es. o Yice-Prosidente, com o fim de 
terminar o arranjo commereial do i° de janeiro de 1891. 

Aproveito a opportuuidade para reiterar as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

A Sua Excelleneia o Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Tíios. L. Thompson. 



Nota da Legação Brasileira ao Governo Americano. 

Logation of tho United States of Brazii — Washington, Scptembcr 24,1894. 

Sir — The Tariff Law of the 28. ,h of August ultimo having abrogatoi the 
commereial agreement entered into on January 31 st , 1891, by the United States 
of Brazii and tho United States of America, I liave the honor to eommunicate to 
Your Excellency that my Government has ioformcd His Excellency, Tliomas L. 
Thompson, Minister of the United States of America at Rio do Janeiro, of it 
iutention and decision to donounce said commereial agreement, and has directed me 
to eommunicate to Your Excellency that, in virtue of the stipulation contained in 
the notes exchangod betwcen the negotiators of said intornational agreement 

An nexo 1 O 
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and dated Janúary 31 st , 1891, it deems it necessary to definitely inform Your 
Excellency of its intention and decision to consider at an end said commercial 
agreement in accordance with the stipulation therein contained regarding its 
duration, so that the termina Üon of said agreement shall hegin to take efifect on 
the flrst day of January of the year 1895, 

I am sare that the cessation of our reciprocity agreement will in no avise -f 
afíect materially the commerciafrêlãtions of our countries, considering that their 
mutual interests and spirit of cordial friendship now rest on a firmer basis than a 
•written contract. 

Accept, Sir, the renewed assurance of my highest consideration. 

Saltador de Mendonça. 

Traducção da nota. precedente. 

Legação dos Estados Unidos do Brazil — Washington, 24 de setembro de 1894. 

Senhor — Tendo a lei da tarifa de 28 de agosto ultimo abrogado o ajuste 
commercial concluído em 31 de janeiro de 1891 pelos Estados Unidos do Brazil e os 
Estados Unidos da America, tenho a honra de communicar a Yossa Excellencia que 
meu Governo declarou a Sua Excellencia o Sr. Thomas L. Thompson, Ministro 
dos Estados Unidos da America no Rio de Janeiro, a sua intenção e decisão de ) 
denunciar o dito ajuste commercial, e deu-me instrucções para dizer a Vossa 
Excellencia que, em virtude da estipulação contida em as notas trocadas entre os 
negociadores do dito ajuste commercial e datadas de 31 de janeiro de 1891, julga 
necessário informar definitivamente a Vossa Excellencia da sua intenção e decisão 
de considerar findo o dito ajuste commercial, de accordo com a estipulação nelle 
contida relativamente a sua duração, de sorte que o termo do mesmo ajuste come¬ 
çará a ter effeito no primeiro dia de janeiro do anno de 1895. 

Estou certo de que a cessação do nosso ajuste de reciprocidade não influirá 
materialmente nas relações commerciaes dos nossos paizes, considerando que os 
seus mutuos interesses e espirito de cordial amizade assentam agora em base mais 
firme do que um contracto eseripto. 

Aceitai, Senhor, as reiteradas seguranças da minha mais alta consideração. 


Salvador de Mendonça. 
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N. 35. 

Nota cio Governo Americano à Legação Brasileira. 

Department of State, Washington, october 26, 1894. 

Sir.— I have had the honor to receive your note of the 24 th ultimo, in which 
you inform me tiiat your Government, ia view of the abrogation of the Commer- 
cial arrangemeut between the two countries the y tariff law of the 28 th of Au- 
gust last, has directed you to communicate to me the fact that, «in virtue of the 
stipulation contained in the notes exchanged between the negotiators of the said 
international agreement, and dated January 31, 1891 ; it (the Government of Bra- 
zil) deems it necessary » — definitely to inform of «its intention and decision 
to consider at an end said commercial agreement in accordance with the stipula¬ 
tion therein contained regarding its duration, so that the termination of said agre¬ 
ement shall begin to take effect on the first day of January ofthe year 1895.» 

In concluding your note, you express the assurance that «the cessation of our 
reciprocity agreement will in no wise affect the commercial relations between our 
two countries, considering that their mutual interests and spirit of cordial friend- 
ship now rest on a firmer basis than a written contract.» 

This satisfactory and well founded assurance in which the President directs 
me to say that he fully concurs, would seem to render any comment on your note 
superfluous, if it were not for your previous statement that your Government, not- 
withstanding the abrogation of the arrangemeut in question by the act of August 
28, deems it necessary, in accordance with the stipulations contained in the notes 
exchanged on January, 31, 1891, to give notice of its intention to consider the ar- 
rangement as terminated on and aíter the lst of January next: 

By section 104 of the Act of August 28, Section 3 of the Act of 1890, under 
which the commercial arraDgements with Brazil and certain other countries were 
negociated, was rêpealed; but it was also provided that nothing in the repealing 
section should be held to abrogate or affect such arrangements except where they 
were inconsistent with the provisions of the new law. Notice, therefore ofan inten¬ 
tion to terminate those arrangements was not contemplated by the new law ; and, 
so far as they were inconsistent with the provisions of that law, such notice was 
rendered unnecessary by the fact of their immediate termination; 



Your noto, however, sooras to imply tliat the United States and Brazil had 
contractedan obligation not to terminate the arrangement between them in any 
manner whatsoever, except tbat stipulatod ia tlte Communications exchanged on 
January 31, 1891. Thereisno disposition ou the part of this Governmont to 
avoid the question thus raised. 

The circunstances under which tlie late eommcrcial arrangement between 
the United States and Brazil was negociated, are disclosed in the official correspon- 
dence that preceded its conclusion . It appears that on the 3 ri1 of november, 1890, 
the Secretary of State qf the United States notiüed the Miaistor of Brazil in Wash¬ 
ington, that, by the 3 ra article of the tariíf law then recently enacted, provis- 
sion was made for the admission into the ports of the United States, frea of duty, of 
sugar not above 16 Dutch standard, molasses, coife, tea and hides; and that in the same 
section, it was declared that tliese remissious of duty were made «with a view to seeure 
reciprocai trade with the countries producing those articles.»It was also stated that, 
whenever the President should bacome satisíied that «reciprocai favors» were not 
granted to the products of the United States in the countries referred to, it was made 
his duty to impose upon the articles above enumerated the rates of duty set forth in 
the section above cited. 

In view of these facts, the Government of Brazil was invited to enter into a 
reciprocai arraDgement, and the Secretary of State, in eoncluding his note, said : 

« In the happy event of an agreement between the two Governments,the same can 
be nocifled to each other and to the world by an official announcement simultane- 
ously issued by the Esecutive Departments of the United States of America and the 
United States of Brazil; anàsuch an agreement can remaín in force so long as neither 
Government shall definitely inform the other of its intentíon and decision to consider 
it at an end.» 

The Minister of Brazil in his response of January 31,1891, ennumerated certain 
articles which his Government was preparei to admit either free or at redueed 
rates of duty, and announced that he held himself ready to agree « upon a time 
when an official announcement of this legislation may be simult^neously issued by 
the executive departments of the two Governments with the understanding that 
the commercial arrangement thus put in operation shall remain in force so long ás 
neither Government shall definitely, at least three months in advance inform the 
other of its intention and decisiori to consider it at an end at the expiration of the 
time indicated ; provided-however that the termination of the commercial arrange¬ 
ment shall begin to take eífect either on the lst of January or on the lst day of July.» 



In a noto of the sarao dato, tho Seeretary of State aecepted the torms tliat wore 
oiTered; but the arrangement dkl not go into effect till the lst day of April 1891 
which was the dato íixed in tho Act of Congress for tho free admission of sugars 
into the United States. 

It is manifest that tho arrangement thus concluded rested wholly on legisla- 
tion adoptod by the United States of America and the United States of Brazil, 
respectively, and that tho terms of this legislation were weil known to tho Ex¬ 
ecutivo Department of botli Governments and were recognized by themasthe 
basis of this action. 

So far, therefore, as the arrangement lias been cousidered as an internatio- 
nal agreement, it was made subject to the terms of that legislation. 

It is not suggested that the 3 ra section of the Act of 1S90 assumed to confer 
on the Executivo Department of this Government any power to bind Congress in 
its future action as to the laying of duties and the raising of revenue. 

It merely provided that, on and after January, 1,1891, the President whene- 
ver and so often as lie sliould be satisfied that eountries, exporting certain spe- 
cified articles to the United States imposed « duties or exactions upon the agri- 
cultural or other produets of the United States » which, in view of the free ad- 
mission of the specified articles into the United States, lie migtli deem to be 
« reciprocally unequal and uureasonable » should « suspend » by proclamation 
the free entry of tliose articles, which should tlien become subject to certain fixed 
rates ofduty. It isobvious that this act did not contemplate the creation of a con- 
dition of tlungs which it would not be within the power of this Government, or 
of any other Government that might be affeeted, at any time to alter. 

The constitution of the United States, iike the constitution of Brazil, points out 
the v/ay in which treaties may be made and the faitli of the nation duly pledged. 
In the United States, treaties aro made by the President, by and whith the advice 
and consent of the Senate ; in Brazil, tliey are made by the President, subject to 
the approvaUof the Congress of such provisions in eaeli other’s Constitutions, Go¬ 
vernments are assumed to take notice. « The municipal constitution of every par¬ 
ticular State », saysWheaton, « determines in whom resides the authority to satis- 
fy treaties negotiated and concluded with foreign powers, so as to render them 
obligatory upon the nation »; and it is, lie declares «consequently an implied condi- 
tion in negotiating with foreign powers, that the treaties concluded by the Executive 
Government sliail be subject ío ratifica tion in the manner preseribed by the funda¬ 
mental laws of the State.» (Elemenis of International Law, Dana’s ed. pp.337-338.) 



Of all subjects in relation to which the treaty making power has been 
exercised, it may be said that there is none of greater importance, or of 
greater Jelicacy, than that of taxation. As the power to tax is an essential 
power of governtnent, auy attempt to contract or restrict it by the exer- 
cise of the treaty-making power, has always been regarded in this country 
withjealousy; and in the few cases in which reciprocity treaties liave beeD 
satisfied and carried into efíect by the United States, they liave encountered 
criticism and opposition on that ground. 

In view of these well known principies of law and matters of fact, it 
cannot be supposed that it was intended, by the siinple exchange of notes 
on January 31, 1891, to bind our Government as by a treaty, to certain 
duties or remissions of duty on the specitied articles, beyond the time when 
the Congress of the United States might, in the exercise of its constitu- 
tional powers, repeal the legislation under which the arrangement was con- 
cluded. By the terms of that legislation, the President, so long as it was 
enforced, was invested with power to suspend its provisions touching the 
free entry of the specitied articles, uuder certain conditions the existence of 
which was to be determined- by himself. It is to be assumed tbat the sti- 
pulation in the notes referred to, in relation to the termination of the 
arrangement with Brazil, was made with reference to that power, and that 
it was intended by the Executive merely as a declaration of the manner in which 
he woald in the particular case exercise the special power conferred upon him. 
No other effect, it is conceived, can reasonably be ascribed to the stipulation . 

Itis needless to say that this Government desires to cultivate with Brazil the 
most liberal and extensive commercial relations. Its disposition in this regard is 
sufficiently attested by its present tariff legislation in which the great bulk of the 
articles exported by Brazil to the United States is on the free list. While our im- 
ports from Brazil, from 1890 to 1893, increased to the extent of nearly seventeen 
millions of dollarsin value, our exports to Brazil in 1893 show an increase of less 
than half a millions dollarsover those in 1890. These facts arc not referred to in a 
spint of complaint, but in the liope that our commercial relations with Brazil while 
they may in no wise be affected by the termination of the reciprocity arrangement 
may exhibit in the future a coustant and muiual expansion . 

Accept, Mr. Minister, the renewed assurance of my highest consideration . 


W. Q. Gresham. 




Trüduoçúo dn notei pr*oo©<lonto 

Secretaria de Estado, Washington, 26 de outubro de 1894. 

Senhor.— Tive a honra de receber a nota de 24 ultimo, na qual me informais 
que o vosso Governo, avista da abrogaçãodo ajuste commercial entre osdouspaizes 
pela lei da tarifa de 28 de agosto findo, vos deu instrucções para communicar-me 
que « em virtude da estipulação contida em as notas trocadas entre os negociadores 
do dito ajuste internacional e datadas de 31 de janeiro de 1891, este (o Governo do 
Brazil) julga necessário informar-me definitivamente da « sua intenção e decisão de 
considerar findo o dito ajuste commercial, de accordo com a estipulação nelle contida 
relativamente à sua duração, de sorte que a terminação do mesmo ajuste começará 
a ter eífeito do primeiro dia de janeiro do anno de 1895 ». 

Concluindo a vossa nota, expressais a segurança de que « a cessação do nosso 
ajuste de reciprocidade • não influirá nas relações dos nossos dous Paizes, conside¬ 
rando que os seus mntuos interesses e espirito de cordial amizade assentam agora 
em base mais firme do que um contracto escripto». 

Esta satisfactoria e bem fundada segurança, na qual o Presidente me encar¬ 
rega de dizer-vos que concorda inteiramente, pareceria tomar supérflua qualquer 
reflexão sobre a vossa nota, si não tivesseis antes declarado que o vosso Governo, 
apezar da abrogação do ajuste em questão pelo acto de28 de agosto, julga necessário, 
de accordo com a estipulação contida em as notas trocadas em 31 de janeiro de 1891, 
notificar a sua intenção de considerar o ajuste como terminado do primeiro do pro- 
ximo janeiro em diante. 

A secção 3 a do acto de 1890, sob o qual foram negociados os ajustes commerciaes 
com o Brazil e outros paizes, foi revogada pela secção 104 do acto de 28 de agosto; 
mas também se estatuiu que nada na secção revogadora seria entendido como abro- 
gando ou attingindo aquelles ajustes, excepto no que fosse incompativel com as 
provisões da nova lei. A notificação, portanto, da intenção de dar por findos aquelles 
ajustes não foi contemplada na nova lei; e, quanto ao que elles tivessem de incom¬ 
pativel com as provisões dessa lei, tornou-sc uma tal notificação desnecessária pelo 
facto da sua immediata terminação. 

A vossa nota, porém, parece suppor que os Estados Unidos e o Brazil contra- 
hiram a obrigação de não dar por findo o ajuste entre si de qualquer maneira, ex¬ 
cepto a estipulada nas communicações trocadas em 31 de janeiro de 1891. Da parte 
deste Governo não ha disposição para evitar a questão assim levantada. 



As eircumstancias em que se negociou entro os Estados Unidos o o Brazil o ajusto 
commercial constam da correspondência ofilcial que precedeu a sua conclusão. Yê-so 
que em 3 de novembro de 1890 o Secretario de Estado dos Estados Unidos notificou 
ao ministre do Brazil em Washington que pelo art. 3 o da lei da tarifa, então recen¬ 
temente promulgada, se autorisava a admissão nos portos dos Estados Unidos, sem 
pagamento de direitos, do assucar que não fosse superior ao n. 16 do padrão 
Hollandez, melados, café, clià o couros; e que na mesma secção se declarava 
que essa remissão de direitos era feita com o fim de assegurar o commercio reci¬ 
proco com os paizes produetores daquelles artigos. «Também se declarou que, 
quando o Presidente verificasse que os favores recíprocos» não eram garantidos aos 
produetos dos Estados Unidos nos paizes acima referidos, seria seu dever sujeitar os 
artigos enumerados aos direitos estabelecidos na citada secção. A’ vista desses 
factos o Governo do Brazil foi convidado a entrar em um ajuste reciproco e o Secre¬ 
tario de Estado, concluindo a sua nota, disse: 

c No caso feliz de accordo entre os dous Governos, poderá o mesmo accordo ser 
« notificado por cada um delles ao outro e ao mundo por meio de uma declaração 
< official simultaneamente feita pelos Poderes Executivos dos Estados Unidos da 
« America e dos Estados Unidos do Brazil; e tal accordo poderá vigorar emquanto 
« um dos Governos não informar definitivamente ao outro da sua intenção e.deeisão 
« de eonsideral-o terminado.» 

O Ministro do Brazil, na sua resposta de 31 de janeiro de 1891, enumerou 
certos artigos que o seu Governo estava disposto a admittir livremente ou mediante 
redueção de direitos, e annunciou que estava prompto para convencionar « a respeito 
da data em que a declaração official desta legislação poderia ser simultaneamente 
feita pelas repartições executivas dos dous Governos, na intelligencia de que o 
ajuste commercial assim posto em execução terá vigor emquanto um dos dous 
Governos não informar definitivamente ao outro, com antecipação pelos menos de 
tresmezes, da sua intenção e resolução de consideral-o terminado ao expirar o 
tempo marcado, devendo entretanto o termo do ajuste commercial começar a ter 
efeito no 1° de janeiro ou no I o de julho..,» 

Em nota da mesma data o Secretario de Estado aceitou os termos oferecidos; 
mas o ajuste sô entrou em vigor no 1° de abril de 1891, que era a data fixada no 
acto do Congresso para a livre admissão dos assueares nos Estados Unidos. 

E’ evidente que o ajuste assim concluído baseava-se inteiramente em legislação 
adoptada pelos Estados Unidos da America e pelos Estados Unidos do Brazil, 
respectivamente, e que os termos desta legislação erão hem conhecidos da Repar- 



tiçSo Executiva de ambos os Governos o reconhecidos por elles como a baso desta 
acção, O ajusto pois, na extensão em que tom sido considerado internacional, fleou 
sujeito aos termos daquella legislação. 

A 3 a secção do Acto de 1890 não conferiu ao Executivo deste Governo o poder 
de ligar o Congresso em sua futura acção quanto á imposição de direitos e ao 
augmento de renda. Apenas dispoz que do I o do janeiro de 1S91 em diante, o Pre¬ 
sidente, <í sempre » que verificasse que paizes exportadores de certos e especificados 
artigos para os Estados Unidos impunham aos produetos desses Estados, agrícolas 
ou de outra natureza, «direitos e exigências», que, ã vista da livre admissão dos 
especificados artigos nos Estados Unidos, lhe parecessem «reciprocamente desiguaes 
ou desarrazoados, suspendesse », por meio de proclamação a livro entrada daquelles 
artigos, os quaes ficarião então sujeitos a certos e determinados direitos. E’obvio' 
que este Acto não contemplou a creação dc uma condição de cousas, que este 
Governo ou qualquer outro chamado a intervir, não teria o poder de alterar em 
qualquer tempo. 

A constituição dos Estados Unidos, como a do Brazil, determina o modo por 
que se podem fazer tratados e empenhar a fé da nação. Nos Estados Unidos os 
tratados são feitos pelo Presidente por conselho o consentimento do Senado ; no 
Brazil são feitos pelo Presidente e dependem de approvação do Congresso. Pre¬ 
sume-se que os Governos teem presentes essas disposições das respectivas consti¬ 
tuições. « A constituição municipal de cada Estado», diz Wheaton, « determina em 
quem reside a autoridade para satisfazer tratados negociados e conciuidos com potên¬ 
cias estrangeiras, de modo que o tornem obrigatorios para a nação », e declara que 
« quando se negocia com Potências estrangeiras é consequentemente condição im¬ 
plícita que os tratados conciuidos com o Governo Executivo devem ser ratificados 
do modo prescripto pelas leis fundamentaes do Estado.» (Elementos de direito in¬ 
ternacional, Ed. de Dana, pp. 337-338.) 

Pócle-se dizer que nenhum dos assumptos, em relação aos quaes se tem exercido 
o poder de fazer tratados, é mais importante e delicado do que o lançamento de 
impostos. Como o poder de lançar impostos é essencial do Governo, toda tentativa 
tendente a restringil-o por meio do exercício do poder de fazer tratados, tem sido 
visto neste paiz com ciume ; e nos poucos casos em que se tem feito e executado nos 
Estados Unidos tratados de reciprocidade teem estes encontrado critica e opposição 
com aquelle fundamento. 

A’ vista destes bem conhecidos prineipios de lei e factos positivos, não se pódo 
suppor que se quizesse, pela simples troca do notas em 31 de janeiro de 1891, obrigar 



o nosso Governo como por um tratado a certos direitos ou remissões de direito sobro 
os artigos especificados além do tempo em que o Congresso dos Estados Unidos 
poderia, exercendo os seus direitos constitucionaes, revogar a legislação em virtude 
da qual se tinha concluído o ajuste. Pelos termos daquella legislação, o Presidente, 
emquanto ella estivesse em vigor, podia suspender as suas provisões mediante 
certas condições, cuja existência tinha de ser determinada por elle mesmo. 

Deve-se entender que a estipulação, contida nas citadas notas, com relação à 
terminação do ajuste com o Brazil, foi feita com referencia áquelle poder e era, no 
pensamento de Executivo, simplesmente uma declaração do modo porque elle, no 
caso particular, exerceria o poder especial que lhe fôra conferido : concebs-se que 
nenhum outro effeito se póde razoavelmente attribuir á estipulação. 

E’ desnecessário dizer que este Governo deseja cultivar com o Brazil as mais 
liberaes e extensas relações commerciaes. A sua disposição a este respeito è suffi- 
cientemente attestada pela sua presente tarifa, na qual a grande massa dos artigos 
exportados pelo Brazil para os Estados Unidos está na lista livre. As passo que a 
nossa importação do Brazil, de 1891 a 1893, teve um augmento de quasi dezesete 
milhões de dollars em valor, a nossa exportação para o Brazil em 1893 mostra um 
augmento de meio milhão sobre a de 1890. Estes factos não são mencionados com 
espirito de queixa, mas na esperança de que as nossas relações commerciaes com o 
Brazil, não podendo de modo algum ser abaladas pela terminação do ajuste de 
reciprocidade, tenham no faturo constante e mutua expansão. 

Acceitai, Sr. Ministro, a reiterada segurança da minha mais alta consideração. 

W. Q. Gresham. 


N. 36. 

Circular do Ministério da Fazenda. 

Circular n. 28 — Ministério dos Negocios da Fazenda —_Rio de Janeiro, 25 de 
maio de 1893. 

Tendo a Legação dos Estados Unidos da America do Norte reclamado contra 
a cobrança dos direitos de expediente, que algumas alfandegas do Brazil teem 
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exigido nos despachos de importação de artigos de procedência norte-americana 
isentos em virtude do convênio aduaneiro do 31 de janeiro de 1891, de direitos 
quer federaes, quer estadoaes e muuicipaes, e declarado que naquelle paiz a nenhum 
imposto são sujeitos os generos brazileiros favorecidos pelo referido convênio, 
conforme a circular deste Ministério sob n* 6 de 5 de fevereiro do dito anno de 
1891, ordeno aos Srs. inspeetores das alfandegas que providenciem afim de serem 
despachados livres de. todos ô quaesquer direitos os produetos americanos mencio¬ 
nados no art* I o do decreto n. 1338, de 5 do dito mez de fevereiro ; observando-se 
deste modo a reciprocidade que rigorosamente deve ser mantida entre ambas as 
nações. —Felisbello Freire ♦ 


N. 3?. 

Circular do Ministério da Fazenda. 

Ministério dos Negocios da Fazenda — Circular n. 19 — Rio de Janeiro, 21 de 
maio de 1894. 

Tendo vindo a este ministério varias reclamações, baseadas na circular n. 2S de 
25 de maio de 1893, para a restituição de direitos de expediente pagos pela impor¬ 
tação, anteriormente feita, de mercadorias procedentes dos Estados Unidos da 
America dc Norte, isentos de direitos, por virtude do convênio, cuja execução foi 
determinada pelo decreto a. 1338 de 5 de fevereiro de 1891 ; e 

Considerando que as alfandegas cobraram esses direitos até a data daquella 
circuiar, autorisadas pela ordem n. GO de 31 de março de 1891, expedida eompe- 
tentemente à desta capital; 

Considerando que essa ordem assentou sobre base legal, porque, segando a 
legislação patria, os direitos de expediente nunca haviam sido qualificados como 
impostos, recaliindo especial mente sobre as mercadorias a que houvesse sido conce¬ 
dido despacho livre, nos termos do art. 575 da Consolidação, e, portanto, não pelo 
facto da importação, mas unica e simplesmente como remuneração dos serviços 
inherentes á guarda o ao processo para despachos das mesmas; 

Considerando que, por este motivo, não foram contemplados na ordem de 
março de 1891 como os de importação e os addieionaes, de quo trata o convênio, os 
direitos de expediente ; 



Considerando, conseguintomente, que a circular n. 28 de 25 de maiodoanno 
passado não obedeceu a ura preceito impreterivel, apenas representa uma concessão; 
e seus effeitos não podem estendor-se á ópoca anterior á reclamação, que a 
provocou, pois que somente providenciou para os casos futuros, como se evidencia 
de seus termos; 

Considerando que as restituições pedidas, relativas ao periodo decorrido de 1 de 
abril de 1891 a 25 de maio de 1893, não sò não são autorisadaS pela dita circular, 
que não cogitou da restituição, mas também não teem razão de ser, porque os 
importadores das mercadorias despachadas livres de direitos de consumo já houve¬ 
ram do consumidor nacional todas as vantagens correspondentes á importância paga 
pelo serviço de expediente ; 

Considerando que, si se fizessem essas restituições, representariam duplas 
vantagens para o importador norte-amerie.ino e onus dobrados para o consumidor 
nacional, que como contribuinte teria de occorrer para cobrir as despezas que 
fizesse o erário publico, com tanto quanto já havia pago pelo consumo das merca¬ 
dorias nas condições em que tinham sido despachadas: 

Declaro qüe a circular n. 28 de 25 de maio de 1893 só prevalece em relação 
aos despachos posteriormente feitos, determino ás alfandegas que tratem de 
rehaver as importâncias que, por motivo dessa circular, tenham restituído, quer 
applieassem a disposição do art. 552 da Constituição, quer executassem ordens 
especiaes, que por esta ficam annuladas.— Felisbello Freire. 


N. 38. 

Circular do Ministério dos Negocios áa Fazenda . 

Circular n. 1 — Ministério dos Negocios da Fazenda — Rio de Janeiro, 2 de 
janeiro de 1895. 

Tomando conhecimento de reclamações de diversas origens relativas a decisões 
deste ministério tendentes a interpretar os termos do convênio celebrado com os 
Estados Unidos da America do Norte em 31 do janeiro de 1891 e a regularlsar sua 
execução determinada pelo decreto n. 1338 e pela circular n. 6 ambos de 5 de 
fevereiro do mesmo anno ; e 

Considerando que — comquanto o art. I o do referido decreto apenas se referisse 
a direitos de importação e a ordem expedida à Alfândega cia Capital Federal em 31 



de março daquelle armo do ÍS91 doclarasso qae os genoros do procedência americana 
livres de diroitos polo convênio não doviam escapar aos direitos do expediente 
visto que, segundo a nossa legislação, estes não tinham caracter do imposto adua¬ 
neiro o eram devidos exclusivamente pelos generos importados com isenção de 
direitos de consumo,— a circular n. G declarava formal e expressamente que a 
isenção reoahia sobro todos os direitos quer nacionaes , quer dos estados, quer 
munieipaes ; 

Considerando que estas expressões da circular eram copiadas textualmente do 
art. I o do convênio e não excluiram espeeie alguma de direitos, abrangendo todos 
sem distineção de procedência, typo ou caracter ; 

Considerando quo, não obstante, prevaleceu, em virtude da referida ordem 
expedida á alfandega, a execução baseada no laconismo ou na omissão de termos 
do art. I o do decreto do 5 de fevereiro, attribuiado-.se a este, com razão, força 
que as circulares não tinham e assim observando-se, em vez da amplitude da 
circular, a restricção do decreto ; 

Considerando que esse modo de execução motivou reclamação por parto do 
Governo Americano, ã qual o do Brazii comprometteu-se a attender si se demons¬ 
trasse que nos Estados Unidos da America do Morte os generos de procedência 
brazileira isentos de direitos pelo convênio não estavam sujeitos a algum outro onus 
e que si tal se reconhecesse, não sómente cessaria a cobrança dos direitos de 
expediente, mas também seria restituida qualquer importância como tal indevida- 
mente paga ; 

Considerando que ficou averiguado que as mercadorias brazileiras importadas 
livres de direitos nos Estados Unidos da America do Norte não estavam sujeitas a 
onus algum, e que por esse motivo foi expedida a circular n. 2S de 25 de maip do 
1893, effeito de deliberação do governo e justificada pelos termos do art. I o rubricas 
— Importação e Addicionaes — da lei n. 25 de 30 de setembro de 1891, que deram 
aos direitos de expediente caracter de imposto aduaneiro fazendo desapparecer 
assim a possível distineção estabelecida entre este e aquelle ; 

Considerando que, tratando-se de convênio compotentemente celebrado, acceito 
e executado, deve ser estrictamente observada a reciprocidade de vantagens, direi¬ 
tos e obrigações na conformidade dos intuitos que inspiraram a celebração do mesmo 
e do espirito que predominou em sua confecção ; e que, portanto, a circular de 25 
de maio de 1S93 de modo expresso, terminante e autlientico regulou a interpretação 
de suas clausulas em pleno accordo com as prescripções do art; 131 do codigo com- 
mercial, especialmeníe em relação á boa fé, ao espirito e à natureza do estipulado ; 



Considerando'que por taes motivos dave-sé reputar a mesma circular incorpo¬ 
rada ao convênio como acto explicativo do decreto e de quaesquer outros referentes 
& execução do mesmo; 

Considerando que a circular n. 19, de 25 de maio do anno proximo flndo, man¬ 
teve, como não podia deixar de manter, esses princípios, determinaudo a isenção 
dos diroitos de expediente nos despachos de importação americana; mas repudiou o 
direito â restituição das quantias que houvessem sido pagas indevidamente como 
taes ; 

Considerando que essa ultima parte não está em harmonia com a promessa, 
solemnemente feita, — de restituição dos pagamentos indevidos; e mais que, estabe¬ 
lecido um principio, não é possivel declinar das consequências decorrentes, e conse¬ 
guintemente das disposições da circular de 25 de maio de 1893 deriva natural e 
legalmente a restituição, pois que a execução de convênio internacional não pôde 
deixar de ser uniforme, nem pôde variar na dependencia de circumstandas que não 
o tenham expressamente modificado mediante accordo das partes contractantes; 

Considerando que, denunciado o convênio, como consta da circular n. 43 de 25 
de outubro de 1894, e devendo cessar os seus effeitos de 1 de janeiro de 1895 em 
diante, convém que cessem também as reclamações, não devendo o procedimento 
do Governo do Brazil ser suspeitado, nem de leve, em assumpto de execução de 
tratados: 

Declaro que fica revogada a circular n. 19, de 21 de maio do anDo findo —na 
parte relativa a restituições que tenham sido feitas em virtude da circular n. 28, 
de 25 de maio de 1893, as quaes ficam assim approvadas e mantidas. 

E, porque não pôde applicar-se ã restituição de direitos pagos em exercicios 
encerrados o disposto no art. 552 da Consolidação das Leis das Alfândegas , sendo 
preciso conhecer-se o valor das restituições pedidas, para se poder supprir com o 
credito necessário ã verba— Reposições e restituições — por conta da qual deve ser 
feita a despeza: 

Determino ás Alfândegas que, recebendo as reclamações dos interessados em 
taes restituições, as encaminhem depois de processadas, ao Thesouro, para se pro¬ 
videnciar sobre a abertura do credito o respectivo pagamento.— Francisco de Paula 
Rodrigues Alves. 



Notado Governo Brazileiro a Legação Americana. 


Rio de Janeiro— Ministério das Relações Exteriores, 4 de janeiro de 1895. 

Tenho a honra de communicar ao Sr. Thomas L. Thompson, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados Unidos da America, em resposta 
ás suas notas de 22 de outubro e 29 do novembro últimos, relativas ã questão de 
direitos de expediente, que, por acto de 2 do corrente, o Governo resolveu revogar 
à circular do Ministério da Fazenda de 21 de maio do anno proxirno passado, como 
consta do incluso retalho do Diário Ofjidál. 

Renovo ao Sr. Ministro os protestos da minha alta consideração. 


Ao Sr. Thomas L. Thompson. 
& & & 


Carlos de Carvalho. 


N. 40. 

Nota da Legação Americana ao Governo Brazileiro. 

Legation of the United States — Petropolis, January 15, 1S95. 

Mr. Minister—1 have the honor to aeknowledge the receipt of Your Excellen- 
cy’s note of the 4 lh Instant, statiug that the Government had determined to revoke 
the circular of the Minister of the Fazenda of may 21 l| ‘ last, whick refused resti- 
tution of the duties unduly collected on American merchandises in contravention of 
the eommercial arrangement of January :Jl t!l , 1891, and whick kas been the cause 
of reclamation on tho part of my Government. 

lt is Deedless for me to express to Your Excellency the kigh appreciation 1 
have for this very satisfactory and favorable action as well as for Your Excellency’s 
kind interpositíon in the matter, nor to enlarge upon the good which will necessarily 
result. Suffice it say that I have had muek pleasure in communicating the decisiou 




to my Government and avrait tho final restitution of tho duties in tho manner 

provided by law. ' 

I reiterate to Yoar Excellency the assurancy of my high consideration and 

esteem. 

To His Excelleney 
Dr. Carlos de Carvalho, 

Minister for Foreign Affairs. 


Thomas L. Thompson. 


TracLucção da nota precedente 


Legação dos Estados Unidos — Petropolis, 15 de janeiro de 1895. 

Senlior Ministro — Tenho a honra de aceusar a recepção da nota de 4 do cor¬ 
rente, pela qual Yossa Excellencia me informa que o Governo determinou 
revogar a circular do Ministério da Fazenda de 21 de maio ultimo, que recusava a 
restituição dos direitos indevidamente cobrados sobre mercadorias Americanas com 
infracção do ajuste commercial de 31 de janeiro de 1891 e que motivou reclamação 
da parte do meu Governo. 

Não necessito dizer a Y. Es. que aprecio altamente este muito satisfactorio ô 
favoravel acto, como também a bondosa interposição de Vossa Excellencia, nem es¬ 
tender-me sobre o bem que dahi necessariamente resultar. Basta dizer que tive 
muito prner em communicar a decisão ao meu Governo e que aguardo a final re¬ 
stituição dos direitos do modo disposto pela lei. 

Reitero a V. Ex. a segurança da minha alta consideração e pessoal estima. 

A Sua Exeellencia o Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Thomas L. Thompson. 



UNIÃO PARA A PROTECÇÃO DA PRO. 
PRIEDADE INDUSTRIAL. 


N, 41, 

Nota do Presidente da Confederação Suissa ao Governo Brasileiro 

Berne, le 10 novembre 1893. 

Monsieur le Ministre —Nous avoDS Fhonneunle faire savoir à Votre Evcellenca 
que, par note <lu 31 octobre dernier, la Légation de Portugal ã Berne a transmis au 
dèpartement fédéral des affaires étrangères, rinstrument constatant la ratification, 
par son Gouvernement, des trois prémiers protocoles adoptés par la Conférenee de 
Madrid au nom de 1’Union pour la proteetion de la propriété industrielie, savoir: 

I. arrangement concernant larépression des fausses indieations de provenance 
snr les marchandises, du 14 avril 1891; 

II. arrangement concernant 1’enregistrement international des marques de 
fabrique ou de eommerce, du 14 avril 1891 ; 

III. protocole concernant la dotation du Bureau International de 1’Union pour 
la proteetion de la propriété industrielie, du 15 avril 1891. 

Nous serions reconnaissants aur Gouvernements des quelques Etats dont les 
ratifications ne sont pas encore intervenues de vouloir bien hâter, dans la mesure 
du possible, le momeot oii iís pourront notifler leur accession à eeux des actes de 
la Conférenee de Madrid qui ont leur approbation. 

En priant Yotre Excellenee de vouloir bien prendre note de ce qui précède, 
nous saisissons cette occasion pour vous présenter, Monsieur le Ministre, les nou- 
velles assurances de notre haute considération. 

A Son Excellence 

Monsieur le Ministre des Affaires Étrangères des Etats Unis du Brésil à Rio de 
Janeiro. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse, 

Le président de la Confédération, 

Schenk 

Le ehancelier de la Confédération, 


Annexo i 


Ringier. 
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Tradacção dá nota precedente. 


Berna, 10 do novembro de 1893. 

Sr. Ministro — Temos a lionra de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia 
que, por nota de 31 de outubro ultimo, a Legação de Portugal em Berna transmit- 
tiu ã Repartição Federal dos Negocios Estrangeiros o instrumento da ratificação, 
pelo seu Governo, dos tres primeiros protoeollos adoptados pela Conferencia de 
Madrid, em nome da União, para a protecção da propriedade industrial, a saber: 

I. Accordo concernente á repressão das falsas indicações de procedência das 
mercadorias, de 14 de abril de 1891 ; 

II. Accordo concernente ao registro internacional das marcas de fabrica ou de 
commereio, de 14 de abril de 1891 ; 

III. Protocollo concernente á dotação do Escriptorio Internacional da União 
para a protecção da propriedade industrial, de 15 de abril de 1891. 

Ficariamos agradecidos aos Governos de alguns Estados, cujas ratificações não 
foram ainda feitas, si tivessem o bondade de apressar, no limite do possivei. o mo¬ 
mento em que possam notificar sua accessão áquelles actos da Conferencia de Ma¬ 
drid, que tiverem merecido sua approvação. 

Rogando a Vossa Excellencia se sirva tomar nota do que precede, aproveitamos 
esta occasião para apresentar-vos, Sr. Ministro, as reiteradas seguranças da nossa 
alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 

O presidente da Confederação, 

Schenk 

O chaneeller da Confederação, 

Rixgier. 


A Sua Excellencia 

O Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Estados Unidos do Brazil, no 
Rio de Janeiro. 



O/ficio cio Consulado Geral da Suissa. 


Consulat Genéral da Suisse — Rio do Janeira, lo 12 jau vier 1301. 

Monsieur le Ministre — J’ai 1’honneur de porter à la comiaissance de V. Ex. 
que le Ilaut Conseil Fêdáral Suisse, en se référant à sa nole du 10 novembre 
dernier, relativement ã la ratilication, de la part du Portugal, des trois premiers 
protocoles de laConfòrence de Madrid sur la Protection de la Propriéte Industrielle. 
ndinvite á rappehr á Votre Gouvernement qu’il n’a pas encore ratiíié les protoco¬ 
les de la dite Conférence. 

Je suis en outro chargé de vous exprimer combien mon Governenient serait 
heureux de voir cette ratilication avoir lieu dans leplus brof ilélai possible, eu vue 
do son importance, surtout quant au protocole III relatif á la dotation du Bureau 
International, attendu que ce protocole ne peut cntrer ea vigueur qu’avec 1'assenti- 
ment unanime des Etats de 1’Union, et jo viens donc prior V. Ex. de bien vouloir 
porter votre attention sur cette question et me faire counaitre votre rõsolution. 

Jesaisis 1‘occasion pour vous réitérer, Monsieur le Ministre, Fassurance de 
ma liaute estime et de ma considération la plus distinguée. 

A Son Excellence Monsieur le Dr. Alexandre Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Relations Extéricures, & & A. 

Eug. Emile Raffard . 

Tratlu.cçíLo do oilicío precedente 

Consulado Geral da Suissa —Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1894. 

Sr. Ministro — Tealio a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que o 
Alto Conselho Federal Suisso, referindo-se á nota de 10 de novembro ultimo, rela¬ 
tiva ã ratificação, por parte de Portugal, dos tres primeiros protocollos da Confe¬ 
rencia de Madrid sobre a Protecção da Propriedade Industrial, encarrega-me de 
lembrar ao vosso Governo que ainda não ratificou os protocollos da dita Conferencia. 

Além disso, estou incumbido de expressar-vos a satisfação que o meu Governo 
teria em ver realizada esta ratificação no mais breve prazo possível, visto a sua im¬ 
portância, principalmente quanto aoProtocollo III, relativo ã dotação do Escriptorio 
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Internacional, porque este protocollo sò póde entrar ern vigor com o assentimento 
unanime dos Estados da União. Venlio, pois, pedir a V. Ex. o obséquio de prestar a 
sua attenção a esta questão e de communicar-me a sua resolução. 

Aproveito a occasião para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
estima e mui distincta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. Alexandre Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Euc;. Emílio Raffard. 


N. 43. 


A'ota do Governo Brasileiro ao Consulado Geral da Suissa 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 26 de janeiro de 1894. 

Tenho a honra de aceusar a recepção do oflicio de 12 do corrente, pelo qual o 
Sr. Eugênio Emilio Raffard, Cônsul Geral da Suissa, recorda, de ordem do seu 
Governo, que o do Brazil não ratificou ainda os protocollos da Conferencia de Madrid 
sobre a Protecção da Propriedade Industrial, e exprime o desejo, que o mesmo Go¬ 
verno tem, de que se effectue o mais breve possivel aquella ratificação, particular¬ 
mente a do protocollo III. 

Cabe-me dizer ao Sr. Cônsul Geral o que a esse respeito declarei ao seu Governo 
em resposta â nota que me dirigiu em 10 de novembro ultimo, isto é, que o Congresso 
Nacional encerrou os seus trabalhos sem ter podido deliberar sobre aquelles Pro¬ 
tocollos, e que o Governo da Republica se apressará a ratifical-os, logo que para 
isso for autorisado. 

Aproveito a occasião para renovar ao Sr. Raffard as seguranças da minha mui 
distincta consideração. 

Ao Sr. Eugênio Emilio Raffard. 

& & & 


Cassiano do Nascimento. 



Nota do Governo Brasileiro ao Presidente da Confederação Suissa. 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 26 de janeiro de 1894. 

Sr. Presidente — Tenho a honra de accusar a recepção da nota de 10 de 
novembro ultimo, pela qual V. Ex. me dá conhecimento que, em 31 de outubro, a 
Legação de Portugal em Berna transmittiu ã Repartição Federal dos Negocios 
Estrangeiros o instrumento de ratificação, pelo seu Governo, dos tres primeiros 
protoeollos adoptados na Conferencia de Madrid em nome da União Internacional 
para a Protecção da Propriedade Industrial, a saber : 

I, ajuste concernente á repressão das falsas indicações de procedência das mer¬ 
cadorias, de 14 de abril de 1891 ; 

II, ajuste concernente ao registro Internacional das marcas de fabrica ou de 
commercio, de 14 de abril de 1891 ; 

III, protocollo concernente ã dotação do escriptorio internacional para a pro¬ 
tecção da propriedade industrial, de 15 de abril de 1891. 

Agradecendo a Vossa Excellencia esta communicação, de que tomo nota, tenho 
o pezar de dizer-lhe que o Governo Federal não está ainda autorisado pelo Congresso 
a ratificar os protoeollos mencionados. 

Aproveito esta occasião para apresentar -vos, Sr. Presidente, as reiteradas 
seguranças de minha alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Schenk, 

Presidente da Confederação Suissa. 

& & & 


Cassiano do Nascimento. 
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N. 45. 

Nota do Presidente da Confederação Suissa ao Governo Bmzileiro 

Berne, le26octobre 1894. 

Monsieur le Ministre — Nous avons 1’honneur de faire savoir à Votre Excel- 
lence que, par note en date da 15 octobre dernier, la Légation d’Italie à Berne 
nous a transmis llnstrument de la ratifieation, par son Gouvernement, des Proto¬ 
coles II et III signès a Madrid le 14 avril 1891 et concerneDt 1’Union pour la prote- 
ction de la Propriété Industrielle, savoir: • 

1. ° Arrangement pour 1’enregistrement International des marques de fabrique 
ou de commerce, du 14 avril 1S91 ; 

2. ° Protocole concernant la dotation du Bureau International de 1’Union, du 15 
avril 1891. 

Au sujet de ce dernier acte, le Gouvernement Italien déclare qu’il ne le eonsi- 
dère comme susceptible d'entrer en vigueur que lorsqull auraété accepté par tous 
les Etats de 1’Union. 

En priant Yotre Excellence de vouloir bien prendre acte de ee qui préeède, 
nous saisissons cette occasion por vous renouveler, Monsieur le Ministre, les assu- 
rances de notre haute considération. 

Son Excellence, Monsieur le Ministre des Afíaires Etrangères des Etats Unis du 
Brésil, ã Rio de Janeiro. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse, 
E. Frey. 

Le cliancelier de la Confédération, 
Ringier. 

Traducção da nota precedente 

Berna, 26 de outubro de 1894. 

Sr. Ministro — Temos a honra de communicar a Vossa Excellencia que por 
nota datada de 15 de outubro ultimo a Legação de Italia em Berna nos trans- 
mittiu o instrumento da raticfiação, pelo seu Governo, dos Protocollos II e III 



assignados em Madrid a 14 de abril de 1891 e concernentes á União para a Protecção 
da Propriedade Industrial, a saber: 

L ° Accordo P arao registro internacional das marcas de fabrica ou de commer- 
cio,de 14 de abril de 1891 ; 

2.° Protocollo concernente à dotação do Eseriptorio Internacional da União, de 
35 de abril de 1891. 

A respeito deste ultimo acto, o Governo Italiano declara que não o considera 
como susceptível de entrar em vigor, sinão quando tiver sido acceito por todos os 
Estados da União. 

Rogando a Vossa Excellencia queira tomar nota do que precede, aproveitamos 
esta occasião para renovar-lhe, Sr. Ministro, as seguranças da nossa alta consi¬ 
deração. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Estados Unidos 
doCrazil. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 
D. Fkey. 

0 Chanceller da Confederação, 
RiXOGER. 


fí. 46. 

Nota do Governo Brasileiro ao Presidente da Confederação Suissa. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 12 de dezembro de 1894. 

Sr. Presidente — Pela circular "de 26 de outubro ultimo, Vossa Excellencia 
serviu-se notificar-me que, por nota de 15 do mesmo mez, a Legação da Italiana em 
Berna, transmittiu-lhe o instrumento da ratificação, por seu Governo, dos Proto- 
collos II e III assignados em Madrid a 14 de abril de 1891 e concernentes á 
União para a Protecção da Propriedade Industrial a saber: 

1. 0 Accordo para o registro internacional das marcas de fabrica ou de commer- 
cio, de 24 de abril de 1891 ; 
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2.° Protocollo concernente â dotação do Escriptorio Internacional da União, 
de 15 de abril de 1891. 

A respeito deste ultimo acto, Vossa Excellencia accrescenta que o Governo 
Italiano declara não consideral-o como susceptível de entrar em vigor, sinão 
quando tiver sido acceito por todos os Estados da União. 

Agradecendo a V. Ex. esta notificação, aproveito a occasião para ter a 
honra de ofíerecer-lhe as seguranças da minha mais alta consideração. 


A Sua Excellencia o Sr. Presidente da Confederação Suissa. 


& & & 


Carlos de Carvalho . 



N. 47. 

Nota do Presidente da Confederação Suissa ao Gòverno Brazileiro. 

Berne, le 9 octobre 1894. 

Monsieur le Ministre — Nous avons 1’honneur de porter à la connaissance de 
Votre Excellence que le Danemark a aceédé à 1’Union pour la protection de la pro- 
priétó industrielle, à partir du l» r octobre courant. 

Cette accession comprend les iles Féroé, mais ne s’étend pas, pour le moment, 
à 1’Islande, au Groenland et aux Antilles danoises. 

Au point de vue de la répartition desfrais du Bureau international.le Danemark 
a demandé à figurer dans la quatrième des classes prévues sous le numéro 6 du 
Protocole de clôture annexé á la Convention Internationale du 20 mars 1883. 

En priant Votre Excellence de vouloir bien prendre note de ce qui précède, 
nous saisissons cette oceasion pour vous présenter, Monsieur le Ministre, les nouvelles 
assurances denotre haute considération. 

A Son Excellence Monsieur le Ministre des Affaires Etrangères des Etats-Unis 
du Brésil à Rio de Janeiro. 

Le Président de la Confédération. 

Au nom du Conseil Fédéral Suisse. 

E. Frey. 

Le Chancelier de la Confédération. 


Rxngier, 



Traducção da nota procedente. 


Berna, 9 de outubro do 1894. 

Senhor Ministro—Temos a honra de levar ao conhecimento de Yossa Excellen- 
cia que a Dinamarca adheriu á União para a protecção da propriedade industrial, a 
partir do I o de outubro corrente. 

Essaadhesão comprehende as ilhas Féroé, mas uão se estende, por emquanto, á 
Islandia, á Groenlândia é as Antilhas dinamarquezas. 

Sob o ponto de vista da distribuição das despezas do Escriptorio Internacional, 
a Dinamarca pediu para figurar na quarta das classes previstas no numero 6 do 
protocollo final annexo à Convenção Internacional de 20 de março de 1883. 

Rogando a Yossa Excellencia se sirva tomar nota do que fica exposto, aprovei¬ 
tamos esta occasião para apresentar-lhe, Senhor Ministro, as novas seguranças de 
nossa alta consideração. 

A Sua Excellencia 

Senhor Ministro das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brazil, no Rio de 
Janeiro. 

Em nome do Conselho Federal. 

O Presidente da Confederação. 

E. Fret. 

O Chanceller da Confedei*ação. 

Ringier. 


N. 48. 


Nota do Governo Brasileiro ao Presidente da Confederação Suissa. 

Rio de Janeiro, le 13 novembre 1894. 

Monsieur le Président — J’ai eu 1’honneur de recevoir la note du 9 octobre 
dernier, par laquelle Votre Excellence a bien voulu nTinformer que le Danemark a 
accédé à TUnion pour la protection dela propriété industrielle, à partir du l° r de 
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co môme mois; que cette accession coraprend les iles Féroô, mais ne s’ótend pas, 
pour le moment, a 1'Islando, au Groenland et aux Antilles danoises, et que au point 
de vue de la rópartition des frais du Bureau International, le Danemark a demanda 
à figurer dans la quatrièrne classe prévue sous le numéro Gdu Protocole de octobre, 
annéxé à la Convention Internationale du 20 inars 1S83. 

En remerciant Votre Excellence de cette communication, je profite, avec em- 
pressement, de cette opportunité pour lui oflrir 1’assurance de ma plus haute con- 
sidération. 

A Son Excellence. 

Ivlonsieur E. Frey. 

Président de la Confédération Suisse. 


Cassiaxo do Nascimento. 


Traducção da nota precedente 

Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1894. 

Sr. Presidente — Tive a honra de receber a nota de 9 de outubro ultimo, pela 
qual Vossa Exceliencia se sirviu informar-me que a Dinamarca adlieriu à União 
para a protecção da propriedade industrial, a partir do I o desse mesmo mez ; que 
esta adbesão comprekende as ilhas Féroè, mas não se estende, por emquanto, ã 
Islandia, ã Groenlândia e ãs Antilhas dinamarquezas, e que, sob o ponto de vista 
da distribuição das despezas do Escriptorio Internacional, a Dinamarca pediu para 
figurar na quarta classe, prevista no numero õ do Protocollo final annexo á Con¬ 
venção Internacional de 20 dc março de 1883. 

Agradecendo a Vossa Exceliencia essa eommunicação, aproveito pressuroso 
esta opportunidade para offerecer-lhe as seguranças da minha mais alta consi¬ 
deração. 


A Sua Exceliencia 
Sr. E. Frey. 

Presidente da Confederação Suissa. 


Cassiano do Nascimento 
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Bulia fio Gorai fie Guatemala á Ctmifão para a protecção fia 

pprietafie Mistrial. . 


N. 49. 


Nota do Governo Federal Suissoao Governo Brasileiro. 


Berne, le 27 novembre ISO4. 

Monsieur le Ministre— Nous avons 1’Iionneur de porter à la connaissance de 
Votre Excellence que par note du S courant, la Légation de Guatemala, ã Paris, 
nous a adressé, au nom de son Gouvernement, la dónouciation de la coavention du 
20 mars 18S3 pour la protection de ia propriétèindustrielle. Cette déeision du Gou¬ 
vernement guatémalien est motivée par les grosses diílicultês qui entravent les 
industries nationales encore naissantes et qui empêchent celles-ci de soutenir la 
concurrence d’autres pays beaucoup plus avaucés. 

Aux temes de Farticle IS de la Conventiou, celle-ci demeurera en vigueur 
dans le Guatemala ju$qn’à 1’expiration d’une année á partir du jour oú la dénon- 
ciation a été faite, soit jusqu’au S novembre 1895. 

En priant Votre Excellence de vouloir bica prendre note de ce qui pròcòde, 
nousvous renouvelons, Monsieur le Ministre, les assurances de notre liaute consi- 
dêration. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des AíTaires Etrangbres des Etats Unis da 
Brésil, a Rio de Janeiro. 


Au nom du Conseil Fédóral Suisse, 

Le Président de laConfédération, 
E. Frey. 

Le Cliancelier de la Confêdération, 


Rixgier. 



Traducçã-o da nota precedente 


Berna, 27 de novembro de 1894 — Senhor Ministro : Temos a honra do levar ao 
conhecimento de Yossa Excellencia que, por nota de 8 do corrente, a Legação de 
Guatemala, em Pariz, dirigiu-nos, em nome do seu Governo, a denuncia da Conven¬ 
ção de 20 de março de 1883 para a protecção da. propriedade industrial. Esta reso¬ 
lução do Governo de Guatemala é devida às grandes difficuldades que embaraçam 
as industrias nacionaes ainda em começo e que as impedem de supportar a con- 
currencia de outros paizes muito mais adiantados. 

De conformidade com os termos do art. IS da Convenção, continuará esta em 
vigor em Guatemala, até findar-se um anno, a contar do dia em que foi feita a 
denuncia, isto é, até 8 de novembro de 1895. 

Rogando a Yossa Excellencia se sirva tomar conhecimento do que fica exposto, 
lhe renovamos. Senhor Ministro, as seguranças da nossa alta consideração. 

A Sua Excellencia o Senhor Ministro dos Negocios Extrangeiros dos Estados 
Unidos do Brazil, no Rio de Janeiro. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 

O Presidente da Confederação, 

E. Frey. 

O Chaneeller da Confederação, 
Ringier. 


N. 50. 


Nota do Governo Brazileiro ao Presidente da Confederação Suissa. 


Rio de Janeiro - Ministère des Relations Extérieures, le 24 decembre 1894. 

Monsieur le Président — J’ai reçu la note du 27 novembre dernier, par laquelle 
Yotre Excellence a bien voulu mhnformer que le Gouvernement du Guatemala a 
dénoncé le 8 dumême mois la convention pour la protection de la propriété indus- 
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triello, qiVelle domourera on vigueur dans le Guatemala jusquhiu 8 novembro 1895 
ot que eette décision a étò prise par des motifs cxposós ii la note do Yotre 
Hxeellence. 

.To proíitede cette opportuüité pour avoir 1’honneur d’o(l'rir à Yotre Excellonce 
los assurances de ma plus liaute eonsidóration. 

Son Excel lence 

Monsieur le Prõsident de la Confèdôration 8nisso. 

Carlos nu Carvalho. 

Tradueção <Ut nota precedente. 

C 

Rio do Janeiro—Ministério das Rclayims Exteriores, 24 de dezembro de 1894. 

Sr. Presidente— Recebi a nota de 27 de novembro ultimo, pela qual Vossa 
Excellencia se serviu informar-me de que o Governo do Guatemala denunciou em 
8 do mesmo mez a convenção para a protecção da propriedade industrial, que esta 
ilcarã em vigor em Guatemala até 8 de novembro de 1895 e que essa resolução 
íòra tomada pelos motivos expostos na nota de Vossa Excellencia. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de o.Tereccr a Vossa Excellencia 
as seguranças de minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia 

0 Sr. Presidente da Confederação Suissa. 


Carlos dk Carvalho. 



DIAS ASTRONOMICO E NÁUTICO. 




Nota cia Lee/ação BrVannica ao Governo Brasileiro. 

Rio de Janeiro, october 23, 1894. 

Monsieur le Ministre —I have the lionour to transmit, herewith, to Your 
Excellency tvo copies of a memorial from a Joint Commitee appointed by the 
Canadian Institute and the Astronomical and Physical Society of Toronto, advocat- 
ing that the Astronomical and Nautical days sliould be arranged everywhere to 
commence at mean mldnight, and thad this change sliould take eífeet on the firsí 
day of the next centnry. 

The Lords of the Admiralty under wliose supervision the nautical almanac is 
published state that although they do not consider the change necessary, they are 
nevertheless prepared to carry it on in 1901, provided that other nations vho pa- 
blish astronomical ephemerides desirc the change and vil take the same 
action. 

In accordance, therefore, vith Lord Kimberley ? s instructions I have the lio* 
noar to bring this matter to the notice of the Brazilian Government and to request. 
Your Excellency to be so gool as to inform me in dne coarse of their views vi th 
regard to the proposal. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance 
of my kighest consideration. 


— His Excellency Dr, Cusãano do Nascimento, 
Minister for Foreign Affairs. 


George Greville. 



Tx-atlueçfto da nota procedente 


Rio de Janeiro. 23 de outubro de 1894. 

Sr, Ministro — Inclusas tenho a honrado transmittir a V. Ex. cópias da um 
memorial de uma comnjissão nomeada pelo Instituto Canadiano e pela Sociedade de 
Astronomia e Physica de Toronto, aconselhando qtia os dias astrouomieos e náuticos 
sejam arranjados em toda parte de modo que comecem á meia noite média, e que 
esta alteração tenha eíTeito no primeiro dia do proximo século. 

Os Lords do Almirantado, sob cuja direcção ó publicado o Ahnanah XatHca, 
dizem que, comquanto não julguem necessária a alteração, estão todavia dispostos 
a pol-a em execução em 1901, conitanto que outras nações que publicam epheine- 
rides astronômicas o desejem e procedam do mesmo modo. 

De conformidade, portanto, com as instrucçücs de Lord Kimbcrlej', tenho a 
honra de trazer este assumpto ao conhecimento do Governo Brazileiro, pedindo a 
V. Ex. que tenha a bondade de informar-me opportunamente das vistas do mesmo 
Governo a respeito desta proposta. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Y. Ex. a segurança da minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro dos Negocios Estrangeiro;. 

GKORGE GnEVJLF.K. 


N. 52. 

Xo lo, do Governo Brazileiro á Legação Brita, mica. 


Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 26 de janeiro de 1SU5. 

Em additamento à nota dirigida em 25 de outubro proximo passado 
ao Sr, George Greville, Encarregado de Negocios da Grã-Bretanha, communieo- 
Jhe que, conformando-se com o parecer do director do Observatório Astronomico 
do Rio de Janeiro, constante cia inclusa cópia, o Governo resolve adherir a 



proposta, do fazer coincidir o começo do dia civil com o dia astroaoinico 0 náutico, 
adoptando essa alteração em quaosquer publicações de natureza scientiflca ou 
technica, a partir do dia I o de janeiro de 1901, 

Aproveito 0 ensejo para reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças 
da minha distincta cousideração. 

Ao Sr. George Gréville. 

Carlos de Carvalho. 


33ocxxmento a que se refere a nota precedente. 


Observatório do Rio de Janeiro. 

Parecer. 

A consulta exposta nos papeis juntos refere-se ã conveniência de fazer coincidir 
0 principio dos dias astronomieo e náutico com a meia-noite média, a começar do 
I o dia do século proximo vindouro. 

Em relação a esta consulta, cabe-me dizer que a resolução VI adoptada, por 
unanimidade de votos, pelo Congresso Internacional celebrado em W ashington 
em outubro de 1884, em que 0 signatário destas linhas representou 0 Brazil, na 
qualidade de seu delegado, é concebida nos seguintes termos: 

«A conferencia emitte 0 voto que se faça começar as datas astronômica e nau- 
tica no mundo inteiro à meia-noite média, logo quefòr possivel.» 

A’ vista desta resolução jã adoptada em 1884, e da conveniência também em 
fazer coincidir 0 começo do dia civil com 0 dia astronomieo, 0 que não é 0 caso 
actualmente, sou de parecer que 0 Brazil deve dar sua adhesão a semelhante pro¬ 
posta e que a alteração que se propõe, deve ser devidamente adoptada em quaes- 
quer publicações de natureza scientiflca ou technica, a partir do dia I o de janeiro de 
1901. 

Observatório do Rio de Janeiro. 15 de janeiro de 1895: 


(Assignado) L. Cruls, director. 
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DECRETO N. 855 DE 8 DE NOVEMBRO DE 1851. 

Que repila as isenções e attnbaiçis ios aptas consulares 
estupras no Brasil 

Denuncia lo accorio coi o Goram Oriental, pe o applicon aos loas paizes. 

N. 53. 

Nota da Legação Oriental ao Governo]Brazileiro . 

Legacion dei Uruguay en ei Brasil — Rio de Janeiro, agosto 20 de 1894. 

Seiior Ministro — En virtud de las razones quetuve el honor de manifestar ã 
V. Ex. verbalmente y que V. Es. encontro justificadas, veDgo en notnbre de mi 
Gobierno ã denunciar solemnemente, como lo hago por la presente eommunicacion el 
acuerdo contenido en las notas reversales de 21 de deciembre de 1857, reglamen- 
tando las atribuciones consulares en matéria de sucesiones de intestados. 

En oonsecuencia, complacido por la manera conforme y cordial con que se hace 
la denuncia, ruego ã V. Et. que desde el 30 de setiembre dei corriente ano con¬ 
sidere y tenha como nulificados y sin ninguna fuerza legal para ambas partes los 
efectos dei mencionado convênio do 21 de noviembre de 1857. 

Quedan, por lo tanto, desde el I o de oetobre próximo al amparo y plenamente 
garantidos por la sola lejislacion respectiva de cada Paiz los derechos y la buena 
administracion de los bienes intestados. 

Dejando asi cumplidas las ordenes de mi Gobierno, teugo el honor de reiterar 
á V. Ex. los sentimientos de mi alta consideracion. 

AS. Ex. el Ministro de Relaciones Exteriores, 

Dr. D. Cassiano do Nascimento. 

, & & & 

Vazquez Sagastume. 


Annexo 1 


3 



Nota do Governo Brasileiro á Legação Oriental, 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 22 de agosto de 1894. 

Tenho a honra de aecusar o recebimento da nota, que o Sr. Dr. D. José Yazquez 
Sagastume, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Oriental do Uruguay, dirigiu-me em 20 do corrente, denunciando, em nome do seu 
Governo, o accordo de 21 de dezembro de 1857, relativo ã reciproca applicação das 
disposições do Regulamento Brazileiro de 8 de novembro de 1851. 

Em resposta apresso-me a declarar ao Sr. Dr. Yazquez Sagastume que o 
Sr. Yice-Presidente da Republica acceita a denuncia do dito accordo, e que nesta data 
dou as providencias necessárias para que elle cesse em todos os seus effeitos em 30 
de setembro proximo futuro ; sendo, por consequência, as heranças regidas, desde o 
dia I o de outubro, em cada um dos dous paizes, pela sua lei geral. 

Reitero ao Sr. Ministro os protestos da minha mais alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. José Vazquez Sagastume. 

& & & 


Cassia.no do Nascimento. 


N. 55. 

Aviso ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores. 

Rio de Janeiro - Ministério das Relações Exteriores, 22 de agosto de 1894. 

Sr. Ministro — Tendo a Governo da Republica Oriental do Uruguay denunciado 
o accordo de 21 de dezembro de 1857, relativo à reciproca applicação das disposições 
do Regulamento de 8 de novembro de 1851, foi, como o sabeis, acceita pelo Sr. Yice- 
Presidente da Republica a denuncia do dito accordo, que cessará em todos os seus 



etfeitos em 30 de setembro proximo faturo; sendo, por consequência, as heranças 
regidas, desde o dia I o de outubro, em cada um dos dous paizes, pela sua lei geral. 

Faço-vos esta communicação para as providencias dependentes do vosso Mi¬ 
nistério. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Ministro de Estado da Justiça e Negocios Interiores. 

& & & 


Cassiano do Nascimento. 


Idêntico ao Ministério dos Negocios da Fazenda. 



RECLAMAÇÃO DO GENERAL FRANZINI. 

Contracto para a ínMnoçlo e estateleciuto la iiiptffi, cata 
por falta lc eiecifão. Pelo Se jnizo arlitral. 

N. 56. 

Pro-memoria da Legação Italiana ao Governo Brasileiro. 

Regia Legazione dltalia. 

Pro-memoria. 

La Regia Legazione rimette al Ministro per le Rolazioni Esteriori un’istanza 
dei regio súbdito Italiano Generale M. Franzini, ehe chiede al Ministre delia Fa¬ 
zenda le nomine diun arbitro, per giudicare una controvérsia ch’egli asserisce d’avere 
da tempo con questo Governo, Si prega, quando nulla vi si opponga, de voler far- 
recapitare detta petizione al suo destino, facendo sapere a questo regio Ufficio 1’acco- 
glienza che avrá a suo tempo avuta questa domanda, cbe sarà certo apprezata 
nel suo vero valore e secondo giustizia, 

Petropolis, 24 Gennaio 1892. 

TradLucção do documento precedente. 

Pro-memoria. — Real Legação da Italia. 

A Real Legação remette ao Ministério das Relações Exteriores um requerimento 
do real súbdito Italiano General M. Franzini, que solicita do Ministério da Fazenda a 
nomeação de um arbitro para decidir uma questão, que elle affirma ter com este 
Governo. 

Pede-se, si não houver nisso inconveniente, a transmissão do referido requeri¬ 
mento ao seu destino e a communicação opportuna, a esta Real Legação, do acolhi¬ 
mento que for dado ao mesmo pedido, o qual será certamente apreciado no seu ver¬ 
dadeiro valor e de accordo com a justiça. 

Petropolis, 24 de janeiro de 1892. 

Ao Ministério das Relações Exteriores, Rio de Janeiro. 



Resposta do Governo Brasileiro á Pro-memoria antecedente. 


Rio da Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 6 de fevereiro de 1892 
Pro-memoria. 

O Ministro das Relações Exteriores tem a honra de accusar o recebimento da 
Pro-memoria da Legação Italiana, de 24 do mez proximo passado, que veiu acompa¬ 
nhada de um requerimento do General M. M. Franzini ao Ministério da Fazenda, 
pedindo a nomeação de um arbitro para decidir uma reclamação contra o Governo 
Brazileiro. 

O referido requerimento foi encaminhado ao seu destino, e do despacho que tiver 
será dado conhecimento â Legação Italiana. 


N. 58. 

Resposta em additamento á precedente. 


Pro-memoria.—Rio de Janeiro —Ministério das Relações Exteriores, 23 de 
fevereiro de 1892. 

O Ministério das Relações Exteriores, em additamento á Pro-memoria que 
dirigiu á Legação Italiana, em 6 do corrente, tem a honra de informal-a de que, 
referindo-se à reclamação do General M. M. Franzini ao contracto por elle celebrado 
com o Ministério dos Negocios da Agricultura, Commereio e Obras Publicas, a esse 
Ministério deve ser requerida a nomeação de um arbitro para deeidil-a. 



Pro-memoria da Legação Italiana ao Governo Brazúeiro. 


Pró-memória. —Regia Legazione d’Italia. 

II pro-memoria che il Ministro deli© Relazioni Esteriori ha diretto a questa 
Regia Legazione con la data dei 23 febbraio pervenne regolarmente e in basi alie 
istruzioni in esso contenute quesfüfflcio rimette al detto Dicastero unhstanza dei 
General Franzini, percbé sia fatta pervenire, per esser preza in esame, al Dicas¬ 
tero delUAgricoltura. 

Petropolis, 26 febbraio 1892. 

Onoverole Ministero Delle Relazioni Esteriori. 

Rio de Janeiro. 


TradLue ção do documento precedente. 


Real Legação da Itália.— Pro-memoria , 


A Pro-memoria, que o Ministério das Relações Exteriores dirigiu a esta Real 
Legação em 23 de fevereiro, foi recebida em devido tempo e de conformidade com 
as ponderações nella feitas esta Legação remette ao dito Ministério um requeri¬ 
mento do General Franzini, para que o encaminhe ao da Agricultura, afim de ser 
tomado em consideração. 


Petropolis, 26 de fevereiro de 1892. 

Ao Honrado Ministério das Relações Exteriores. 


Rio de Janeiro. 
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N. 60. 

Resposta do Governo Brazileiro d Pro-memoria antecedente• 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 7 de março de 1892. 

O Ministério das Relações Exteriores tem a honra de accusar o recebimento da 
Pro-memoria da Legação Italiana de 26 do mez proximo passado, que veio acom¬ 
panhada de um requerimento do General M. M. Franzini, para ser transmittido ao 
Ministério da Agricultura. 

O referido requerimento foi encaminhado ao seu destino, e do daspacho que 
tiver será dado conhecimento á Legação Italiana. 


N. 61. 

Pro-memoria ão Governo Brazileiro à Legação Italiana, 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 13 de junho de 1892. 

O Ministério das Relações Exteriores communica à Legaçào Italiana, em addi- 
tamento á sua pro-memoria de 7 de março ultimo, que a reclamação do Sr. M. M. 
Franzini, segundo informações do Ministério da Agricultura, não pode ser attendida 
por diversos motivos e especialmente pelos seguintes: 

1. ° Porque estava obrigado a organisar a companhia dentro do prazo de um 
aano, a contar da data da assignatura do contracto (12 de julho de 1872), obrigação 
que não cumpriu, como demonstram, aiém de outros, o facto de haver requerido 
prorogação daquolle prazo, pedido que foi indeferido, pelo que ficou a concessão ou 
contracto incurso em pena de caducidade; 

2. ° Porque, si, comoafSrma, organisou companhia, devia ter dado cumprimento 
ao mencionado contracto, apezar da publicação, que diz ter sido feita no Times de 
12 de abril de 1873, pois que nessa publicação, apenas o Encarregado dos Negocios 
do Brazil declarava que o Governo Brazileiro recommendava ou havia recommen- 
dado aos seus agentesjque não promovessem a immigração para o Brazil ; mas de 
modo al g um se declarou autorisado a prohibir que particulares ou companhias se 
encarregasse de um tal serviço, maxime ti atando-se do problema do povoamento 
do nosso sòlo, problema do qual, si então nem sempre os poderes públicos podiam 
cuidar, também não tentaram embaraçar. 
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Accresce que, pela clausula 6 a do contracto em questão, cabia à companhia orga- 
nisada pelo coutractante o direito de estabelecer agencias de propaganda na 
Europa e de, por sua conta, alliciar e trausportar os immigrantes que deviam ser 
localisados no Brazil. Com tal serviço nada tinüam, nem o Encarregado de Negó¬ 
cios, nem os mais agentes brazileiros, nenhum dos quaes, aliás, se lembrou de 
dirigir-se ao peticionário intimando-o a não dar andamento a taes trabalhos. 

Si, pois, não foram cumpridas as condições do contracto e por isso incorreu este 
em caducidade, não do Governo, mas de si proprio deve queixar-se o contractante, 
que não quiz ou não pôde cumpril-as. 


B, 62 . 

Nota da Legação Italiana ao Governo Brazileiro. 

Regia Legazione d’Italia — Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1892. 

Signor Ministro—Facendo seguito a precedenti note dirette a codesto Minis- 
tero rimetto, qui acclusa, in originale un’istanza dei General Franzini con pre- 
ghiera di voleria prendere in benigna considerazione. 

Colgo il occazione de presentarle, Signor Ministro, gli atti delia mia piu alta 
considerazione. 

A Sua Eccellenza rAmiraglio Custodio de Mello, 

Ministro per gli Affari Esteri. 

Rio de Janeiro. 

Aldo Nobili. 

Traducçao do documento precedente. 

Real Legação da Italia — Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1892. 

Sr. Ministro — Em additamento a anteriores notas dirigidas' a esse Ministério, 
incluso remetto-lhe, em original, um requerimento do General Franzini, rogando- 
lhe que se sirva tomal-o em benigna consideração. 

Aproveito a occasião para offerecer-lhe, Sr. Ministro, as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Almirante Custodio de Mello, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 

Aldo Nobili. 
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N. 63. 

Nota do Governo Brasileiro à Legação Italiana 

Rio do Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 1 de setembro de 1892. 

Tenho a honra de coramunicar ao Sr. Cavalheiro S. Tugini, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Pienipotenciario de S. M. o Rei dTtalia, que nesta data remetto 
ao Ministério da Agricultura a petição do Sr. General Miguel Maria Franzini, a 
qual acompanhou a nota dessa Legação de 4 de agosto ultimo. 

Em tempo darei conhecimento do respectivo despacho ao Sr. Ministro, a quem 
renovo as seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. Cavalheiro S. Tugini. 


Custodio José de Mello. 


N. 64. 

Nota do Governo Brasileiro á Legação Italiana 
Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 20 de outubro de 1892. 

Em additamento á minha nota n. 82 de 1 de setembro deste anno, sinto ter de- 
communicar ao Sr. Cavalheiro S. Tugini, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário de S. M. o Rei dltalia, que pelo Ministério da Agricultura foi man* 
tido o despacho anterior, proferido em outro requerimento do Sr. General Miguel 
Maria Franzini. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. Cavalheiro S. Tugini. 


Custodio Jose’ de Mello. 
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N. 65. 

Nota verbal da Legação Italiana, ao Governo Brazileiro . 

Regia Legazione d’Italia. — N. 371/101. — Petropolis, 31 maggio 1894 —Nota 
verbale. 

Referendosi alie eo m munieazione seritte e verbalijpreeedentemente scambiate 
frala Regia Legazione dlíaiia ed il Ministero federale delle Relazioni Esteriori, la 
Regia Legazione conformemente a miove intruzione dei Regio Governo deve 
insistere affinchê il Governo federale accolga la domanda dei regio suddito Michele 
Franzini intesa ad ottenere che la vertenza di quesfultimo sia sottoposta al giudizio 
arbitrale seeondo fu pattuito col art. 19 dei eontratto di concessione dei 
12 Lnglio 1872. 

Con codesto articolo si stabili che tutte le difficoltâ che sorgessero fra il 
Governo brasiliano e la compagnia a proposito dei loro diritti ed obligbi dovrebbero 
essere fisolate per la via arbitrale. Ora, una di queste difficoltâ é constituita appunte 
per una parte dali imputazione che il Governo federale fa al Signor Franzini di 
non aver questi mantenuti gl’impegoi assunti col contiatto di concessione e di non 
avere quindi la compagnia funzionato, bencbé regolarmente costituita; e per 
1'altra, dalFallegare il Franzini íl fatto delia effeettiva eostitazione delia compagnia 
che non fu in grado di funzionare, soltanto perchè il Governo brasiliano non lo 
permise. La divergenza di opiníoni fra le due parte contraenti su questo punto non 
puô autorizare 1’ana di esse a dichiarare unilateralmente che il eontratto é caduco, 
quando 1’altra parte sostiene appunto il contrario. Ne si puo porre ia dubbio che 
la Compagnia esiste, attesoché una Societã esiste tosto que essa ó legalmente 
constituita e quindi anche prima che cominei a funzionare: inoltre essa é dotata di 
diritti e di obblighi risultante dal eontratto e di etii 1’esistenza comineio dal giorno 
delia stipulazione dei eontratto di concessione, in quanto che il Signori Franzini 
come parte contraente potera esperire tutti i diritti pattuito nel predetto eontratto 
anche nelfintervalio fra la stipulazione dei eontratto e la composizione delia 
compagnia. 

Ora, se il Governo Brasiliano daceordo col Signor Franzini stabili, mercê 
1’art. 19, che ogni difficoltâ si dovesse derimere per la via arbitrale ;e sela 
questione di accertare quale delle due parti contraenti abbia oppur no adempiuto 
alie condizioni dei eontratto, constituisce une delle difficoltâ piu previste, il Governo 
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fôderale non può altre riilatarsi dali’ accordaro al Signor Franzini 1’arbitrato 
senza venir meno agl'impogni assunti co i predetto art. 19. 

La Regia Legazione coufida ehe in base a questa ragioni ed ancha per far cosa 
grata al Governo dei Re, il Governo federale riconoscerá che la domanda dei 
Signor Franzini, da essa appoggiata, ú conforme agli accordi passati fra le due 
parti, menta non pregiudica menomonte i diritti e gPinteressi delia parti stesse. 

TradUicção da no ta precedente. 

Real Legação deltalia — Petropolis, 31 de maio de 1894.— Nota verbal. 

Com referencia ás communicações verbaes e escriptas anteriormente trocadas 
entre a Real Legação de Italia e o Ministério Federal das Relações Exteriores, a 
Real Legação, em virtude de novas instrucções do seu Governo, cumpre o dever de 
instar por que o Governo Federal attenda ao pedido do súbdito real Michele Fran¬ 
zini, para que a sua reclamação seja submettida ajuizo arbitrai, de conformidade 
com o disposto no art. 19 do contracto de concessão de 12 de julho de 1872. 

Naquelle artigo estipulou-se que todas as difficuldades que surgissem entre o 
Governo Brazileiro e a companhia, relativamente aos respectivos direitos e obri¬ 
gações, seriam resolvidas por arbitramento. Ora, uma dessas difficuldades é exacta- 
mente ereada, de um lado, pela imputação, feita pelo Governo Federal ao Sr. Fran¬ 
zini, de não haver este satisfeito os compromissos que tomou no contracto de 
concessão e de não se ter dado, portanto, o funccionamento da companhia, apezar 
de regularmente constituída; e do outro lado, por ter Franzini allegado a eíTectiva 
constituição da companhia, que, si não pôde funccionar, foi unicamente porque o 
Governo Brazileiro o não permittiu, A divergência de opurões,neste ponto, entre as 
duas partes contractantes, não pôde autorisnr uma delias a declarar unilateralmente 
que o contracto caducou, quando a outra parto sustenta exaetamente o contrario. 
Não é possivel duvidar da existência da companhia, pois que urna sociedape existe 
desde que esta legalmente eonstituida e por conseguinte antes mesmo de começar a 
funccionar; além disso, ellaestá dotada de direitos e obrigações resultantes do 
contracto e cuja vigência começou no dia em que foi lavrado o contracto de con¬ 
cessão ; pelo que o Sr. Franzini, como parte contractante, podia entrar no gozo de 
todos os direitos outorgados pelo referido contracto, mesmo no intervallo entre a 
assignatura deste e a organisação da companhia. 

Ora, si o Governo Brazileiro, de accordo com o Sr. Franzini, estabeleceu no 
art. 19 que todas as duvidas fossem dirimidas por arbitramento, e si a questão de 
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saber-sô qual das duas partes coutractantes havia deixado de cumprir as condições 
do contracto constituo uma das difflculdades previstas, o Governo Federal não pôde 
recusar o arbitramento ao Sr. Franzini, sem faltar aos compromissos que contrabiu 
no mencionado art. 19. 

A Real Legáção confia em que, à vista das razões expostas e em attenção ao 
Governo do Rei, o Governo Federal reconhecerá que o pedido do Sr. Franzini, por 
ella patrocinado, está de accordo com o que foi estipulado entre as duas partes, visto 
que ípor fôrma alguma prejudica os direitos e interesses das mesmas partes. 

AS. Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, Ministro das Relações Exteriores. 


N. 66. 

Nota verbal do Governo Brasileiro á Legação Italiana. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 5 de junho de 1894. 

O Ministério das Relações Exteriores communica á Real Legação da Italia que 
recebeu a sua nota verbal de 31 de maio ultimo, e a remetteu por cópia á reparti¬ 
ção competente, para que lbe preste esclarecimentos sobre a reclamação de Miguel 
Franzini. 

Ao Sr. CavalheiroS. Tugini. 


N. 67. 

Nota do Governo Brazileiro à Legação Italiana. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 28 de março de 1895. 

Em sua nota verbal de 31 de maio de 1894, a que seguiu-se resposta em 5 do mez 
seguinte, a Real Legação Italiana patrocina a pretenção do súbdito italiano Franzini 
no sentido de obter juizo arbitrai que conheça de uma reclamação, a que se julga com 
direito em eonsequencia da resolução do contracto de 12 de julho de 1872, celebrado 
com o Governo Brazileiro para introdueção e estabelecimento de immigrantes 
europeus. Accedendo á indicação do Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de 
Negocios do Reino da Italia, para que sobre tal assumpto o Governo Brazileiro lhe 



communique suas resoluções, tenho a honra de declarar-lhe que o mesmo Governo 
Brazileiro não se julga obrigado a submetter a reclamação ajuizo arbitrai. 

Para exigil-o, invoca o súbdito italiano Franzini, e cora elle a Real Legação 
Italiana, na referida nota de 31 de maio de 1894, a clausula XIX do contracto do 12 
de julho de 1872. ESfeetivamente ahi se cogitou do juizo arbitrai, mas para decidir 
as questões que se suscitassem entre o Governo Brazileiro e a companhia a respeito 
dos seus direitos e obrigações. E’ bem de ver que, tratando de subtrahir as justiças 
ordinárias ou aos tribuDaes permanentes o conhecimento das relações jurídicas ori¬ 
ginadas do contracto, essa clausula não pôde ser interpretada ampliativamente e 
somente aproveita áquelles para quem foi estabelecida. O súbdito italiano Fran¬ 
zini e a companhia que organizasse para dar execução ao contracto são entidades 
jurídicas inteiramente distínctas e o que se refere a uma não pôde de modo coerci¬ 
tivo applicar-se ao outro. 

Si o súbdito italiano Franzini não incorporou tal companhia, ou pelo menos não 
deu-lhe existência jurídica no Brazil, deixando de cumprir as exigências da lei 
n. 1083 de 22 de agosto de 1860 e do decreto n. 2711 de 19 de dezembro do mesmo 
armo, que era a legislação das sociedades anonymas, vigente ao tempo do contracto 
de 12 de julho de 1872, não póde curialmente substituir-se a ella e ter a pretenção 
de exercer a mesma somma áe direitos de que a companhia gozaria. 

Ainda aecresce que o súbdito italiano Franzini, em 31 de outubro de 1888 em 
acção ordinaria contra a Fazenda Publica do Brazil, offerecéu libollo articulado pe¬ 
dindo 8.800:000$ a titulo do indemnisação de pordas e damnos causados pela nullifi- 
cação do contracto de 12 de julho de 1872, isto é, affeetou ao tribunal ordinário 
competente a decisão da reclamação, perpetuando a causa em juizo e reconhecendo 
não lhe assistir direito ao juizo arbitrai. Não teve seguimento a acção e ao súb¬ 
dito italiano Franzini compete renovar a instancia. 

O juizo arbitrai pôde, é certo, ser instituído pendente Ute e o decreto n. 3.900 
de 26 de julho de 1867 previne essa hypothese; mas ainda quando, por força do 
contracto, houvesse obrigação de estabelecel-o, facto positivo do súbdito italiano 
Franzini delia teria desligado o Governo Brazileiro, por isso que a propositura da 
acção importaria renuncia do direito de recorrer a tribunal especial. 

Satisfazendo assim o desejo manifestado pelo Cavalheiro Sr. Aldo Nobili na con- 
rencia de 27 do corrente mez, renovo-lhe os protestos da minha distincta consideração. 

Ao Sr. Cavalheiro, Aldo Nobili. 


Carlos de Carvalho. 
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N. 68. 


Nota da Lego,ção d'Austria-HunrjHa ao Governo Brazileiro. 

(Traduzida do Allemão.) 

Imperial e Real Legação d’Austria-Hungria — Petropolis, 10 de fevereiro de 
1895. 

O súbdito húngaro Julíus Balásy recorreu á intervenção do Governo de Sua 
Magestade Imperial e Real Apostólica para alcançar do súbdito italiano General 
Franzini a cobrança de £ 4000, importância que lhe é devida e se relaciona com 
uma reclamação apresentada pelo mencionado General contra o Governo Brazileiro, 
por meio da Real Legação da Italia, aqui acreditada. 

O Sr. de Balásy apresenta o seu x’equerimentono intuito de collocar em posição 
relativamente garantida essa sua reclamação de àpriori, na dita importância de 
£ 4000, para a eventualidade de ter o Governo Brazileiro de mandar pagar qualquer 
quantia ao General Franzini. 

Segundo se deprehende da cópia annexa da declaração do General Franzini, fir¬ 
mada em 5 de março de 1894, assumiu elle o compromisso de satisfazer a reclamação 
do Sr. de Balásy ao effectuar-se a primeira prestação da quantia que pretende 
haver do Governo Brazileiro. 

De ordem, pois, do seu Governo, o abaixo assignado, Enviado de Sua Magestade 
Imperial e Real Apostólica, tema honra de perguntar a V. Ex. si o Governo da 
União estaria disposto a attender ou até que ponto tomar conhecimento da pretenção 
que o Sr. de Balásy ora apresenta no intuito de garantir a sua reclamação contra o 
General Franzini; ooutrosim, procura saber si, na hypothese de se realizar qual¬ 
quer pagamento a esse General, poderiam as autoridades respectivas ser prevenidas 
no sentido de ser tal pagamento embargado em virtude do incluso documento, devi¬ 
damente authenticado para o respectivo cumprimento. 

O abaixo assignado aproveita esta opportunidade para reiterar a V. Ex. a 
segurança da sua mais distincta consideração. 

A Sua ExcellenciaoSr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


TaVERA. 



127 — 


Documento a que se refere a nota precedente. 

A Mousieur Jules do Balãsy, 60 N. Due Macolli à Romc. 

Pour vous rèmunérordo vos peines, soins ot démarches, aflu damener la solu- 
tion de ma réekimation contre le Gouvernement Brésilien, par arbitrage ou 
autreraeut, je meugago ii vous versei- la so;ame do quatre millc livres sterlimj 
(41 4.000) sur le premiei- versemente qui me sera fait, quelle que soit la sonune qui 
me sera allouée, par arbitres ou autrement. Votre reçu, accompagnant la présente 
délégatiou, pour la somme de quatre millc livres sierling , mo servira de décíiarge 
vis-à-vis de vous. 

Lue et approuvó. 

Bon pour délégatiou de quatre mille livres sterliug. 

Rome, le ciuq mars 1804. 

General M. M. Franzini, m. p. 

(Está legalisada a cópia.) 

Traducção do documento precedente. 

Ao Sr. Julio de Balãsy — 60 V Due Macelli, Roma. 

Para remunerar-vos do vosso trabalho, cuidados e diligencias aâm de con¬ 
seguir a solução de minha reclamação contra o Governo Brazileiro, por arbi 
tramento ou de outro modo, obrigo-me a pagar-vos a quautia de quatro mil libras 
sterlinas (£ 4.000) sobre o primeiro pagamento que me fôr feito, qualquer que seja 
a quantia que me fôr concedida, por arbitramento, ou de outro modo, 

O vosso recibo, junto á presente delegação, pela somma de quatro mil libras 
sterlinas me servirá de descarga para comvosco. 

Lido e approvado. 

Bom por delegação de quatro mil libras sterlinas. 

Roma, 5 de março de 1894. 

General M. M. Franzini, m. p. 

(Estã legalisada.) 
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N. 69. 


Nota do Governo Brasileiro á Ler/ação d'Austria-Hungria. 

Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 20 de fevereiro de 1895, 

Prestei a devida attenção à nota que o Sr. Cavalheiro de Tavera, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Imperial e Real Apos¬ 
tólica, dirigiu-me a 10 do corrente, intervindo em favor de Jules Balásy, o qual, 
como credor do General Franzini, que se diz com direito a uma indemnisação por 
parte do Brazil, deseja ser informado si o Governo garante o pagamento da divida na 
importância de £ 4.000 e si com o documento assignado pelo dito Franzini, pôde 
mandar executal-o. 

O Governo Brazileiro não se reconhece obrigado à indemnisação reclamada pelo 
General Franzini e portanto não lhe é possível acceitar a posição jurídica proposta 
pelo Sr. Tavera. 

A legislação brazileira, entre os meios preventivos e assecuratorios, admitte, é 
certo, o arresto ou embargo; mas isso depende do preenchimento de certas con¬ 
dições judiciaes, só podendo verificar-se em dinheiro existente em mão de terceiro, 
quando este confessa estar de posse desses valores. 

Sinto, pois, não poder ser agradavel ao Sr. Ministro, a quem tenho a honra de 
renovar os protestos da minha alta consideração. 

Ao Sr. Cavalheiro Tavera. 


Ca unos de Carvalho. 
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Replameis internacionaes para sa ratarem aíalroameatos 10 ir. 

N, 70, 

Nota da Legação dos Estados Unidos da America ao Governo Brazileiro. 

Legationof tlie United States — Rio de Janeiro, november 2 aa 1890. 

His Exceliency Quintino Bocayuva, Minister for Foreign Aílairs. 

Sir — I have the honor to enclose an authentieated copy of an act of Congress, 
entitled «an act to adopt reguiations for preveting collisions at sea» and to say 
that my Government woul be pleased to receive intelligence as early as may be 
practicable, of the disposition of your Government concerning this law. 

I avail myself of the oceasion to renew the assurances of my high regard. 

I have the honor to be. Sir. — Your obedient servant. 


J. Fenner Lee. 

TracLuceão da nota precedente. 

Legação dos Estados Unidos — Rio de Janeiro, 2 de novembro de 1890 

A Sna Exeellencia o Sr. Quintino Bocayava, Ministro dos Negoeios Estran¬ 
geiros. 

Senhor — Tenho a honra de incluir cópia authentica de um acto do Congresso, 
intitulado « um acto para se adoptarem regulamentos que previnem abalroamentos 
no mar », e de dizer que o meu Governo estimaria ser informado com a brevidade 
possível da disposição do vosso Governo a respeito dessa lei. 

Aproveito o ensejo para renovar a segurança da minha alta consideração. 

Tenho a honra de ser, Senhor — Vosso obediente servidor. 

J. Fenner Lee. 


O documento foi remetí ido ao Ministério da Marinha. 


Annexo 1 


9 
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H. 71. 

Nota do Governo Brasileiro d legação dos Estados Unidos da America. 

Rio de Janeiro - Ministério das Relações Exteriores, 8 de novembro de 1890. t 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota de 2 do corren te, pela qual o ^ í, 
Sr. J. Fenner Lee, Encarregado de Negocios des Estados Unidos da America, me 
enviou um exemplar de ura acto do Congresso do seu paiz estabelecendo medidas | 

para prevenir abalroamentos no mar. -i 

Agradeço essa remessa, que vou trausmittir ao Ministério da Marinha, do que 
espero informações para responder ã referida nota. 

Reitero ao Sr. Lee as seguranças da minha mui distineta consideração, i 

Quintino Bocayuva. 

Ao Sr. J. Fenner Lee. 

& & & 


N. 72. 

Nota da Legação dos Estados Unidos da America ao Governo Brasileiro. 

Legation of the United States — Rio de Janeiro, november 12, 1890. 

His Excellency, Quintino Bocayuva, Minister for Foreign Affairs. 

Sir — I bave the honor to enclose, with this, a certiâed copy of an act of Con- 
gress, entitled « An actin regard to eollisions at sea », approved september 4,1890, 
and to say my Government regarding this law in the line of recommendations 
of the late Marine Conference, would be pleased to learn the dispositions of Your 
Government, regarding the proposed measure. I take this opportunity to renexv 
to Your Excellency the assurance of my high regard, 

I have the honor to be, Sir, 

Your obt. Servant, 



J. Fenner Lee. 


(O documento foi remettido ao Ministério da Marinha.) 



Traducção da nota precedente. 

Logaçuo dos Estados Unidos — Rio do Janeiro, 12 de novembro de 1890* 

A S* Ex. o Sr. Quintino Bocayuva, Ministro dos Negocios Estrangeiros* 

Senhor — Tenho a honra de incluir nesta uma cópia certificada de um acto do 
Congresso intitulado « Um acto relativo a abalroamentos no mar », approvado em 
4 de setembro de 1890, e de dizer, que o meu Governo, considerancio essa lai no 
sentido das recommendações da recente Conferencia Marítima, estimaria conhece^ 
as disposições do vosso Governo a respeito da medida proposta, Aproveito esta 
opportunidade para renovar a Vossa Exeellencia a segurança da minha alta con¬ 
sideração. 

Tenho a honra de ser, Sr., 


Vosso obediente servidor 


J. Fenner Lee. 


N. 73. 


Nota do Governo Brasileiro à Legação dos Estados Unidos da America. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 26 de novembro de 1890. 

Accuso o recebimento da nota, que o Sr. J. Fenner Lee, Encarregado de 
Negocios dos Estados Unidos da America, me dirigia em 12 do corrente, dando-me 
conhecimento de uma lei do Congresso do seu paiz contendo medidas para evitar 
abalroamentos no mar. 

Vou entender-me com o Ministério da Marinha, afim de poder responder ao 
Sr. Encarregado de Negocios, a quem tenho a honra de reiterar os protestos da 
rainha mui distincta consideração. 

Ao Sr. J. Fenner Lee. 

& & & 

Q. Bocayuva. 





N. 74, 


Nota da Legação Britannica ao Governo Brasileiro. 

Rio de Janeiro, may 22. nd 1891. 

Monsieur le Ministre— In compliance -with iastructions from theMarquisof 
Salisbury, to comraunicate to the Brazilian Government the Report, as presented 
to Parliament, of the Committee which was appointed by the President of the Board 
of Trade to consider the changes in the Regulations for preventing collisions at sea, 
recommended by the International Maritime Conference of Washington, I have the 
honor to transmit to Your Excellency, herewith, a copy of the said document. 

I avail myself of this opportunity to renew to Yoar Excellency the assurance 
of my highest consideration. 

His Excellency—Senhor J. L. Chermont, 

Minister for Foreign Affairs. 

C. F. Frederice Adam. 

(O documento foi remettido ao Ministério da Marinha.) 




N, 75, 

Nota da Legação Britannica ao Governo Brasileiro. 

Bio de Janeiro, August 29, 1891. 

Monsieur le Ministre—With reference to Mr. Adam’s note to Your Ex cellency 
of the 22.“ d of may last, in which he communicated to the Brazilian Government a 
copy of the Report of the committee which was appointed by the President of the 
Board of Trade to consider the changes in the Reguiations for preventing collisions 
at sea, recommended by the International Maritime Conference of Washington, 
I have received iastructions from HerMajesty’s Principal Secretary of State for 
Foreign Affairs to State that Her Majesty’s Government would be glad to receive 
an expression of the opinion of the Brazilian Government on the Report in question, 
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and I should ba much obliged if Your Excellency would ba sa good as to enable me 
to communicate the same to Lord Salisbury. 

I avail myself ot this opportunity to renew to Your Excellency the assurance 
of my highest consideratioa. 

His Excellency — Senhor J. L. Chermont, 

Minister for Foreiga Affairs. 

& & & 


Hügh Wyndham. 

Traducção da nota precedente. 

Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1891. 

Sr. Ministro — Com relação ã nota do Sr. Adam a Yossa Excelleneia, de 22 de 
maio ultimo, na qual elle communicou ao Governo do Brazil cópia de um Relatorio 
da Commissão nomeada pelo Presidente do Tribunal do Commercio, afim de exami¬ 
nar as alterações dos regulamentos para se evitarem abalroamentos no mar, recom- 
mendados pela Conferencia Maritima Internacional de Washington, recebi instruc- 
ções do principal Secretario de Estado de Sua Magestade no Ministério dos Negocios 
Estrangeiros para dizer que o Governo de Sua Magestade estimaria receber a ex¬ 
pressão do juizo do Governo Brazileiro sobre o Relatorio em questão, e eu muito 
obrigado ficaria a Vossa Excelleneia si tivesse a bondade de habilitar-me a commu- 
nical-o a Lord Salisbury. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Vossa Excelleneia a segurança de 
minha mais alta consideração. 

A Sua Excelleneia o Sr. J. L. Chermont, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Hugh Wyxdham. 
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N. 76. 

Nota do Governo*Brasileiro á Legação Britannica. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, em 3 de setembro de 1891. 

Tenho a honra de accusar a recepção da nota de 29 do mez proximo passado, 
pela qual o Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de S. M. Britannica, pede a opinião do Governo Brazileiro sobre o Relatorio 
que acompanhou a nota do Sr. Adam de 22 de maio ultimo e trata das alterações 
aos Regulamentos para prevenir abalroamentos no mar, reeommendados pela Con¬ 
ferencia Internacional Marítima de Washington. 

Vou entender-me cmo o Ministério da Marinha, afim de poder responder ao Sr. 
Wyndham, a quem reitero os protestes,da minha alta consideração. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

Justo L. Ckermont. 


N. 77, 

Nota do Governo Brasileiro à Legação Britannica. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 27 de outubro de 1891. 

Referindo-me à minha nota de 3 de setembro ultimo, tenho a honra de eom- 
municar ao Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de Sua Magestade Britannica, que estão adoptadas as alterações propostas 
pela Commissão Ingleza às regras para evitar abalroamentos no mar, como consta 
do decreto n. 605 de 20 deste mez, publicado no Diário Ofpcial de hoje, de que in- 
elúo um retalho. 

Aproveito este ensejo para renovar ao Sr. Ministro os protestos da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

& & & 


Justo Chermont. 
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N. 78. 


Notada Legação Britannica ao Governo Brasileiro . 

Petropolis, December 9, 1892. 

Monsieur le Ministre. — With referencs to my note of the l 3d of october last j 
I have the honour to transmit, hsrewith, copy of further reports of the Commit- 
tee, appointed by the President of the Board of Trade, to consider the alterations 
in the Regulations for preventing collisions at sea, reeommended at the Washing¬ 
ton Maritime Conference, together with correspondence thereupon ; and in for- 
warding these reports to your Excelleney I am instructed by Her Majesty’s Prin¬ 
cipal Secretary of State for Foreign Aflfairs to express thestrong hope of Her 
Majesty’s Governmeat that the Brazilian Government will concur in the Regu- 
tions which have been adopted by Great Britain and apply them to Brazilian 
Vessels. 

I avail myself of this opportunity to renew to Yonr Excelleney the assnrance 
of my highest consideration. 

His Excelleney 1’Amiral de Mello, 

Minister of Foreign Affairs ad ínterim. 

& & & 


George Greville. 

TradLucçiLo da nota. precedente. 

Petropolis, dezembro 9 de 1892. 

Sr. Ministro — Com referencia á minha nota do I o de outubro ultimo, tenho a 
honra de iransmittir, junto, cópia de relatórios ulteriores da commissão nomeada 
pelo Presidente da Junta do Commercio, afim de examinar as alterações dos Regu¬ 
lamentos para evitar abalroamentos no mar, recommendadas na Conferencia Marí¬ 
tima de Washington, e juntamente a correspondência sobre o assumpto ; e, ao 
enviar esses relatórios a Yossa Excellencia, tenho ordem do Principal Secretario de 
Estado de Sua Magestade no Ministério dos Negocios Estrangeiros para exprimir a 
firme esperança do Governo de Sua Magestade que o do Brazil concordará com 



os regulamentos que foram adoptados pela Grã-Bretanha e osapplicará aos navios 
Brazileiros. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a Vossa Excellencia as seguranças 
da minha mais alta consideração. 

A’ Sua Excellencia o Almirante de Mello, ministro interino dos Negocios 
Estrangeiros. 


George Greville. 

H. 79. 


Nota do Governo Brazileiro â Legação Brítamica. 

Rio de Janeiro—Ministério das Relações Extoriores, em 16 de dezembro de 1892. 

Em sua nota de 9 do corrente o Sr. George Greville, Encarregado de Negocios 
da Grã-Bretanha, transminttindo-me o codigo das regras preventivas de abalroa¬ 
mentos, com as modificações da respectiva commissão adoptadas pelo Governo do 
seu paiz, exprime o desejo de igual adopção por parte do Brazil. 

Em oeeasião opportuna darei a resposta devida ao Sr. Greville, a que tenho a 
honra de renovar as seguranças da minha mui distineta consideração. 

Ao Sr. George Greville. 


Custodio J. de Mello. 



Nota do Governo Brazileiro a Legação Britannica. 

Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, em 16 de janeiro de 1893. 

Tenho a honra de communicar ao Sr. George Greville, Encarregado de Negocios 
da Grã-Bretranha, que o Ministério da Marmha declara-me que o regulamento sobre 
abalroamentos, objeeto das notas dessa Legação e deste Ministério, datadas de 9 e 
16 de dezembro proximo passado, está de inteiro accordo com o adoptado por parte 
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do Brazil e acceito ca Conferencia de Washington, com as alterações a que se referiu 
a nota deste Ministério n. 21 de 27 de outubro. 

Com a maior satisfação reitero ao Sr. Greville as seguranças da minha mui 
, distincta consideração. 

Ao Sr. George Greville. 


A. F. de Paula Souza. 


N, 81. 

Nota da Legação Britannica ao Governo Brazüeiro. 

Petropolis, May 5 1893. 

Monsieur le Ministre — I have the honour to transmit to Your Exeellency, he- 
re-with, copies of an order in Council, dated August 18,1892, modifying the Inter¬ 
national Regulations for the prevention of collisions at sea, as regards the lights to 
be carried by steam-pilot-vessels. 

I avaíl myself of this opportunity to renew to Your Exeellency the assurance 
ofmy highest consideration. 

His Exeellency Dr. Felisbello Freire, 

Minister for Foreign Affairs. 


George Greville. 

Traducçâo da nota precedente. 

Petropolis, 5 de maio de 1893. 

Sr. Ministro — Inclusa tenho a honra de transmittir a V. Ex., de ordem do meu 
Governo, cópias do uma ordem em conselho, datada de 18 de agosto de 1892, modi¬ 
ficando os Regulamentos Internacionaes para se evitarem abalroamentos no mar, 
pelo que respeita às luzes que devem ser trazidas pelos navios de piloto, a vapor. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a V. Ex. a segurança da minha 
mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Dr. Felisbello Freire, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


George Greville. 
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H. 82. 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Britannica , 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 12 de maio de 1893. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota que o Sr. George Greville, 
Encarregado de Negocios da Grã-Britanha, Dirigiu-me em 5 do corrente, remettendo, 
de ordem do sen Governo, vários exemplares da resolução adoptada no mesmo Reino 
em 18 de agosto do anno passado, relativamente à modificação havida no Regula¬ 
mento Internacional para prevenir abalroamentos no mar, quanto ã luz usada pelos 
pilotos de navios a vapor. 

Agradecendo ao Sr. Encarregado de Negocios a remessa dos referidos exem¬ 
plares, cabe-me communicar-lhe que nesta data os envio ao Ministério da Marinha, 
para os devidos fins. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as 
seguranças da minha muito distincta consideração. 

Ao Sr. George Greville, 

Encarregado de Negocios da Grão-Bretanha. 


Felisbello Freire. 


H. 83. 

Nota da Legação Britannica ao Governo Brazileiro. 

Rio de Janeiro, may 9 1894. 

Monsieur 3e Ministre — In Communications dated respectively october 271891 
and January 16 1893, the Ministry for Foreign Affairs was good enough to inform 
Her Majesty’s Legation that the Federal Government of the United States of Brazil 
were prepared to adopt the regulations for preventiog collisions of sea recommen- 
ded by the Washington Maritime Conference in 1889 with the alterations proposed 
by Her Majesty’s Government. 

lt will be remembered that in 1891 Her Majesty's Government proposed to 
adopt the Washington Regulations, with the omission of article 9, and with five 
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alterations in the remaining thirty articles; but that in deference to the opinions 
expressed by Foreign Governments, two of these alterations were withdrawn 
in 1892, and a third was put forward in a modifled form, articlo 9 being still 
omitted. 

In this form, Monsienr le Ministre, the general approval of the seyeral 
Foreign Maritimo Powers, and Her Majesty’s Government consider that no time 
should now be lost in taking steps to Carry them into effect, and they now 
propose after careful consideration, to enforce tbe Regulations shown in the 
inclosed Paper on and after the K- of March 1895, and 1 ha ve been in consequence 
instructed by the Earl of Kimberley to inform the Government of the Republic of 
this. Having regard to the paramount importance of securing international 
agreement with regard to these regulations, I am further instructed to express a 
hope to Your Excellency that the same course will be adopted by the Federal 
Government, in order that the Rules may become law in both States on the 
same day. 

The regulations proposed for adoption, which eonsist of the Washington 
Rules with the omission of article 9, and with slight alterations in three of the 
remaining thirty articles have as above stated already received the general appro¬ 
val of the Principal Maritime Countries. Article 9 has been reserved in deference 
not only to the opinion expressed by the technieal advisers of Her Majesty’s 
Government, but also to the views expressed by the majority of the Norlh Sea 
Powers, and proposals in view of a satisfactory settlement of the question of 
fishing— -vessels ligkt, and the further questions of steam pilot-vessels lights, and 
the right of way of steam trawlers will be made at an early date. 

In expressing, on the part of Her Majesty’s Government, to Your Excellency 
the hope that the Federal Government will adopt these Regulations of which 
lhave the honor to inclose two copies, I am instructed to explain that the propo- 
sal of any amendments at the present time must have the effect of delaying inde- 
finitely the settlement of the wbole question, and to add that Her Majesty’s Go¬ 
vernment have withdrawn certain of the amendments wich they proposed in 1891, 
because they feel strongly that it is only by sinkiog minor differences that the al¬ 
ready protracted discussion of the Washington Rales can be brought to a satisfa¬ 
ctory termination, and an international agreement be reached. 

Her Majesty's Government propose, Monsieur le Ministre, thad the British 
Order in Council prescribing the revised Regulations shall be issued as soou as the 
principal Maritime nations hXve definitely signified íheir acceptance of these Regu¬ 
lations. lf they come into force, as proposed on the I st of march 1895, itappears 
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to Her Majesty’s Government will liavo amplo time to prepare and promulgate 
identic Rules to come loto force on the same day. If, however, in order to secure 
international agreement, it sbould be fonnd absolntely necessary to alter the date 
suggested, Her Majesty’s Government will be prepared to entertain a proposal to 
that effect. 

I avail myself of this opportunity to renew to "Your Excellency the assurance 
fo my highest consideration. 

His Excellency Sr. Cassiano do Nascimento, 

Minister for Foreign Affairs. 


Hugh Wyndham. 

Traducção da nota precedente. 

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1894. 

Sr. Ministro — Em communicações datadas respectivamente de 27 de outubro 
de 1891 e 16 de janeiro de 1893 o Ministério dos Negocios Estrangeiros teve a bon¬ 
dade de informar à Legação de Sua Magestade que o Governo Federal dos Estados 
Unidos do Brazil estava prompto para adoptar os regulamentos para se evitarem 
abalroamentos no mar, recommendado pela Conferencia Maritima de Washington 
em 1889, com as alterações propostas pelo Governo de Sua Magestade. 

Deve haver lembrança de que em 1891 o Governo de Sua Magestade propoz que 
fossem adoptados os regulamentos de Washington com omissão do art. 9 e com 
cinco alterações nos restantes trinta artigos; mas que, por defereneia ás opiniões 
expressadas por governos estrangeiros, duas dessas alterações foram retiradas em 
1892 e uma terceira foi apresentada de fôrma modifieada, eonservando-se omittido 
o art. 9. 

Nestas condições, Sr. Ministro, foram os regulamentos recebidos com geral ap- 
provação pelas varias potências marítimas estrangeiras, e o Governo de Sua Mages¬ 
tade pensa que se não deve perder tempo em providenciar para que sejam postos 
em execução, e agora propõe, depois de cuidadosa consideração, que se executem os 
regulamentos constantes do papel incluso, a partir de I o de março de 1895. Eu re¬ 
cebi, em consequência, instrueções do Conde de Kimberley para dar esta informação 
ao Governo da Republica. Attenta a suprema importância de assegui’ar o accordo 
internacional sobre esses regulamentos, recebi ainda instrueções para manifestar a 
Vossa Excellencia a esperança de que igual procedimento será adoptado pelo Go- 
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vorno Federal para que os regulamentos se tornem lei ao mesmo tempo em ambos 
os Estados. 

Os regulamentos, cuja adopção se propõe e que consistem nas regras da Wash¬ 
ington com omissão do art. 9 e ligeiras alterações em tres dos restantes trinta 
artigos, jà receberam, como acima fica dito, a geral approvação dos principaes paizes 
marítimos, o art, 9 ücou reservado, em attenção não sò á expressa opinião dos 
conselheiros technicos do Governo de Sua Magestade, mas também às idéas mani¬ 
festadas pela maioria das potências do Mar do Norte, e em próxima data se farão 
propostas para úma solução satisfactoria da questão das luzes dos barcos de pesca 
e as novas questões das luzes dos vapores dos pilotos, e do direito de passagem dos 
travolers a vapor. 

Ao manifestar a Yossa Excellencia, da parte do Governo de Sua Magestade, a 
esperança de que o Governo Federal adoptarà estes regulamentos, dos quaes tenho 
a honra de incluir duas cópias, tenho ordem de expor que a proposta de quaesquer 
alterações neste momento ha de por força demorar indefinitamente o ajuste de toda 
a questão e de accrescentar que o Governo de Sua Magestade retirou certas altera¬ 
ções, que tinha proposto em 1891, por estar inteiramente convencido de que só aban¬ 
donando diferenças de menor imporiancia se conseguirá terminar satisfactoria- 
mente a tão demorada discussão das regras de Washington e chegar a um ajuste 
internacional. 

O Governo de Sua Magestade, Sr. Ministro, propõe que a ordem Britannica em 
Conselho , estabelecendo os regulamentos revistos, seja expedida logo que as princi¬ 
paes nações marítimas declarem definitivamente que aeceitam esses regulamentos. 
Si esses forem postos em execução, como se propõe, no I o de março de 1895, parece 
ao Governo de Sua Magestade que cada Governo estrangeiro terà tempo de sobra 
para preparar e promulgar regras idênticas que entrem em vigor no mesmo dia. 
Todavia, si, para assegurar o ajuste internacional, se vir que é absolutamente 
necessário alterar a data suggerida, o Governo de Sua Magestade estará disposto a 
considerar uma proposta para esse fim. 

Aproveito estaopportunidade para reiterara Yossa Excellencia as seguranças 

da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Hügh Wyndham. 
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N. 84. 

Nota do Governo Brasileiro á Legação Britannica. 

Rio de Janeiro — Ministério das RelaçCes Exteriores, 22 de junho de 1894. 

Tenho a honra de communicar a Sir Hugh Wyndham, Eaviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário de S. M. Britannica, que levei ao conhecimento do 
Ministério da Marinha a sua nota de 9 de maio, relativa ao Regulamento para pre¬ 
venir abalroamentos no mar, pedindo-lhe que me habilite a respondel-a. 

Reitero a Sir Hugh Wyndham as seguranças de minha alta consideração. 

A Sir Hugh Wyndham. 

Cassiano do Nascimento. 


H. 85. 

Nota da Legação Britannica ao Governo Brasileiro. 

Rio de Janeiro, october 9, 1894. 

Monsieur le Ministre—With reference to Your Excellency’s note of the 22 ad of 
june last, I have the honour to inform Your Excellency that the regulations for 
preventing collisions at sea, as recommended by Her Majesty’s Government, have 
been adopted by the Governments of Belgium, Denmark, France, Italy, México, 
Portugal and Rússia, and I am instrueted by the Earl of Kimberley to request 
Your Excellency to acquaint Her Majesty’s Government with the intentions of the 
Brazilian Government at an early date as it is important to bring the new Rules 
into force with as little delay as possible. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Excellency the assurance 
of my highest consideration. 


His Excellency. 

Sr. Dr. Cassiano do Nascimento, 
Minister for Foreign Afíairs. 


Geokge Greville. 
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N. 86. 

Nota do Governo Brasileiro d Legação Británnica, 

Eio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 13 de outubro de 1894. 

Aecuso o recebimento da nota de 9 do corrente, pela qual o Sr. George 
Greville, Encarregado de Negocios da Grã-Bretanha, referindo-se á üe 22 de junho 
ultimo, me communica que os Governos da Bélgica, Dinamarca, França, Italia, 
México, Portugal e Rússia adoptaram as medidas para evitar o abalroamento de 
navios, de que trata a segunda daquellas notas. 

Vou oficiar ao Ministério da Marinha, pedindo a sua attenção para este 
assumpto, e brevidade na resposta. 

Tenho a honra de offerecer ao Sr. Encarregado de Negocios os protestos de 
minha mui distincta consideração. 

Ao Sr. George Greville, 


Ca.ssia.no do Nascimento. 


N. 87 , 


Nota da Legação dos Estados Unidos da America ao Governo Brasileiro. 

Legation of the United-States, Petropolís, december23, 1894. 

Mr. Thompson, Minister of the United-States, presents Ms compliments to 
His Excellency Dr. Carlos de Carvalho, Minister for Foreign Affairs, and has the 
honor to communicate that the Governments of the United-States, Great Britain 
and France have agreed upon march I, 1895, as the date for putting into efíect 
theirrespective laws for the prevention of collisions at sea, enacted in aecordance 
Nvitia the recommendations of the Internacional Marine Conference held in "Wash¬ 
ington in 1889, and to enclose a copy of the Presidents proclamation of july 13 
last on this subject. 

The three Governments have deeided to promulgate their laws on that subject 
to take effect march 1, 1895, and it is sineerely hoped that the Government of 
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Brazil will, if it hag not already done so, adopt similar regulations, to the end 
that identic rales may bs pat into forco oa the same day by all tho powers repre- 
seated at the conference. 

Peadiag farther agreeraeat among the interosted powers concerni ng lights oa 
fishing vesssels, the Honorable Secretary of State, in his instruetioas to me observes 
that the Government of the United-States considers article 10 of the act approved 
march 3 rd , 1885, entitled—an act to adopt the revised international regulations for 
preventing collisions at sea— as still in forces and for convenience article 10 of the 
said act is here quoted : 

«Article 10. Openboats and fishing vessels of less than twenty tons. of net re- 
« gistered tonnage, when under my, and when. not having their nets, trawls, 
« dredges, or lines ia the water, shall not be obliged to carry the colored side 
« lights; bnt every snch boat and vessel shall in view there of ha ve ready at hand 
« a lantern with a green giass on the one side and red glass on the other side, and 
« oa approaching to or being approached by another vessel sueh lantern shall be 
« exhibited in sufficient time to prevent collision, so that the green light shall not 
« be seen on the port side nor the red light on the starboard side. 

« The following portion of this article applies only to fishing vessels and boats, 
« when in the sea off the coast of Europe lyng north of Cape Finisterre : 

« (a) All fishing vessels and fishing boats oí twenty tons. net registered 
« tonnage or upward, when under way and when not having their nets, trawls, 
« dredges, or lines in the water, shall carry and show the same lights at other 
« vessels under way. 

« (b) All vessels when engaged in fishing with drift nets shall exhibit two 
« white lights from any part of the vessel where they can be hest seen. Snch 
« lights shall be plaeed so that the verticle distance between them shall not be 
« less than six feet and not more than ten feet, and so that the horizontal distance 
« between them, measured inline with the keel ofthe vessel, shall be not less 
* than five feet and not more than ten feet. The lower of these two lights 
« shall be the more forward, and both of them shall be of such a character and 
« contained in lanterns of such construçtion as to show all around the horizon, 
« on a dark night, with a clear atmosphere, for a distance of not lest than 
three miles. 

« (c) All vessels when trawling, dredging or fishing with any kind of 
« drag nets shall exhibit, from some part of the vessel where they can 
« be best seen, two lights. One of these lights shall be red and the other 
« white. The red light shall be above the white light, and shall be at a 
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« vertida distance from it of not less than six feet and not moro tlian twolvo 
« feet; and the horizontal distance betveen thera, if any shall not be more 
« than ten feot. These two lights shall be of such acharacter and coatained 
« in lanterns of snoh a construction as to be visible all around the horizon, 
« on a clark night, vi th a clear atmosphere, the vhite light to a distance of 
« not less than three miles and the red light of not less than two miles. 

« (d) A vessel employed in line-flshing vi th her lines out, shall carry the 
« same lights as a vessel when engaged in fishing vith drift-nets. 

« (e) lf a vessel, when flshing vith a travl, dredge or any kind of 
« drag net, beeomes stationary in eonsequence of her getting fast to a rock 
« or other obstrnction, she shall shov the light and make the fog-signal for 


« a vessel at anchor. 

« {f) Fishing vessels and open boats may at any time use a ílare-up in addition 
« to the lights whicli tliey are by this articles required to carry and shov. 
« All ílare-up lights exhibited by a vessel vhen trawling, dredging, or 
« fishiug vith any kind of drag net shall be shovn at the after-part of 
« the vessel, excepting that if the vessel is .hanging by the stern, to her 
« travl, dredge, or drag-net they shall be exhibited frotn the bov,. 

« ( g ) Erery fishing vessel and every open boat when at anchor between 
« sunset and sunrise shall exhibit a white light, visible all around the hori- 


« zon at a distance cf at least one mile. 


« (li) In a fog, a drift net vessel 
«vhen trawling, dredging, or fishing 
« vessel employed in line fishing vith 
« not more than tvo minutes, make a 


attached to her nets, and a vessel 
vith any kiud of drag-net, and a 
her lines out, shillat intervals of 
blast vith her íbg-hom and ring her 


« bells alternately. » 

Mr. Tompson having now brought this matter to the attention of Hi» Excel' 
lency, begs to express the hope that it may have favorable aciion and improve; 
the opportunity for reiterating the assurance of his high coiuideratio 


Traducçâo da, nota precedente. 

Logação dos Estados Unidos - PetropdUs, 23 do doson.br» do 1894. 

Mr. Tompson, Ministro dos Estados Unidos, apresenta os seus comprimentos a 
S. Es. o Dr. Carlos de Carsallio, Ministro dos Uegoeios Estrangeiros, o tem a 
honra do commimicar-lhe que os Governos dos Estados Unidos, da Grã-Broranha, 
Annexo 1 



e de França concordaram no 1“ de março do 1895, como a data em que serão postas 
em execução as suas respectivas leis destinadas a se evitarem abalroamentos no 
mar e feitas de accordo com as recommendações da Conferencia Marítima Interna¬ 
cional celebrada em Washington em 1889 ; e inclue uma cópia da Proclamação do 
Presidente, de 13 de julho ultimo, sobre este assumpto. 

Os tres governos resolveram promulgar as suas leis a este respeito para en¬ 
trarem em vigor no I o de março de 1895 e sinceramente esperam que o governo do 
Brazil adoptarà, si ainda o não fez, regulamentos semelhantes, aüm de que regras 
idênticas sejam postas em execução no mesmo dia por todas as Potências represen¬ 
tadas na Conferencia. 

Até ulterior accordo entre as Potências interessadas a respeito das luzes dos 
barcos do pesca, o honrado Secretario de Estado, nas Instrucções que me deu, observa 
que o governo dos Estados Unidos considera ainda em vigoroart. 10 do acto 
approvado em 3 de março de 1865, intitulado « um acto para se adoptarem os regu¬ 
lamentos destinados a evitar abalroamento no mar », e por conveniência aqui se 
transcreve o art. 10 do dito acto: 

« Art. 10. As embarcações abertas e navios de pesca de menos de vinte toneladas 
liquidas registradas, estando em marcha e não tendo na agua as suas redes, trawls, 
dragas ou linhas, não serão obrigadas a trazer as luzes de lado coloridas; mas em 
logar delias qualquer dessas embarcações e navios terá prompta à mão uma lanterna 
munida de vidro verde de um lado e de vermelho do outro, e ao approximar-ss 
de outro navio ou ao ser elle approximado, essa lanterna será exhibida em tempo 
sufficiente para se evitar abalroamento, de modo que a luz verde não seja vista do 
lado de bombordo nem a vermelha do lado de boréste. 

« A seguinte parte deste artigo sò se applica aos navios e embarcações de pesca 
no mar da costa da Europa ao norte do cabo Finisterre. 

( Ümitte-se por isso.) 

« Mr. Thompson, tendo trazido este assumpto á attenção de S. Ex., pede licença 
para manifestar a esperança de que elle tenha solução favoravel e aproveita a 
opportunidade para reiterar a segurança da sua alta consideração. » 



- 147 — 


N. 88. 


Nota da Legação dos Estados Unidos da America ao Governo Brasileiro. 

Legation of the United States. Petropolis, december 28, 1894. 

Mr. Thompson, United States Minister, presents his compliments to His 
Exeellency Dr. Carlos de Carvalho, Minister for Foreign Affairs, and begs the 
honor to refer to his verbal note of the 23 d instant by -which was transmitted 
copies of the President of the United States proclamation of July 13,1894, fixing 
March 1, 1895, as the date for putting into eflect the lawsenacted by Congress 
of the United States in accordance with the recommendations of the Internacional 
Marine Conference of 1889, and to noxv transmit, as instrueted by his Govern¬ 
ment, Iwo copies of the circular issued by the Treasury Department containing 
the revised rules to prevent collisions at sea, ■which will take effect March 
1,1895. 


R. 89. 

Nota do Governo Brazileiro à Legação dos Estados Unidos da America . 

Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 4 de janeiro de 1895. 

O Ministro das Relações Exteriores recebeu a nota verbal que o Sr. Thomas 
L. Thompson, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados 
Unidos da America, serviu-se dirigir-lhe a 23 domez proximo passado, communi- 
cando a data em que devem começar a ter execução nos mesmos Estados, na França 
e na Grã-Bretanlia as leis para se evitarem abalroamentos no mar, decretadas de 
couformidade com as recommendações da Conferencia Maritima Internacional de 
Washington, e levou-a ao conhecimento do Ministério competente. 



Nota do Governo Brazileiro à Legação dos Estados Unidos da America. 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 4 de janeiro de 1895. 

O Ministro das Relações Exteriores tem a honra de comprimentar ao Sr. 
Thonaas L. Thompson, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos 
Estados Unidos da America, e, respondendo ã sua nota verbal de 28 de dezembro do 
anno proximo passado, agradece a remessa de dous exemplares da circular expedida 
pela Repartição do Thesouro dos mesmos Estados, contendo o regulamento para 
se evitarem abalroamentos no mar, que deverá entrar em vigor no presente anno. 



Nota da Legação Americana ao Governo Brasileiro . 

Legation of the United States, Petropolis, may l st , 1895. 

Mr. Minister : Referring to my note of December 12” last, I have the honor to 
enclose copies of the President proclamation of February 25, posponing until a 
future date, yet to be determiued, tlieenfórcement ofthe law relative to collisions 
at sea -whieh was to have gone into effect on march l st , 1895. 

I avail myself of the opportunity for reiterating to Your Excellency the assu- 
rance of jny heigh consideraiion. 

To His Excellency Dr. Carlos de Carvalho, 

Minister for Foreign Affairs. ■ 


Thos. L. Thompson 
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Proclamação a que se refere a nota precedente; 

( Cottisions at sea) 

By the President of the United States of America. 

A Proclamation 

Whereas, an Act of Congress entitletd «An act to pospone the enforce- 
ment of the Act of August nineteenth, eigteen hundred and ninety, entitled An 
Act to adopt regulations for preventing coliisions at sea », vras approvedFebruary, 
23, 1895 : 

Now, therefore, I, Grover Cleveland, President of the United States of 
America, do liereby give notice that the said Act of August nineteenth, 
eighteen hundred and ninety, as amended by the Act of May twenty-eight, 
cighteen hundred and ninety-four, will not go into force on March flrst, 
eighteen hundred and ninety-âve, the date âxed in my proclamation of july 
thirteenth, eighteen hundred and ninety-four, but on such future date as 
may be desígnated in a proclamation of the President to be issued for that 
purpose. 

In testimony whereof, 1 have hereunto set my hand caused the seal of the 
United States of America tobe affixed. 

(Seal) Done at the eity of Washington, this25 th day of February, one thou- 
sand eight hundred and ninety-âve and of the Independeuce of the United States 
the one hundred and nineteenth. 


Grover Cleveland. 


By the President, 

W. Q. Gresham. 

Seeretary of State. 

Traducção da nota precedente. 

Legação dos Estados Unidos — Petropolis, 1 de maio de 1895. 

Sr. Ministro — Com referencia ã minha nota de 12 de dezembro ultimo, tenbo a 
Honra de enviar inclusas cópias da proclamação do Presidente, de 25 de fevereiro, 



que adia até uma data fatura, que ainda será determinada, a execução da lei rela¬ 
tiva a abalroamentos no mar, que devia começar a vigorar no 1* de março de 1895. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha 
alta consideração. 

A S. Ex. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro dos Negocios Estrangeiros. 


Thos. L. Thompson. 


Traducção da. proclamação. 

Abalroamentos no mar 

Pelo Presidente dos Estados Unidos de America 


Proclamação 


Porquanto foi approvado em 23 de fevereiro de 1895 um Acto do Congresso 
intitulado « Um acto para se adiar a execução do Acto de 19 de agosto de 1890, 
intitulado ■» Um acto para se adoptarem regulamentos que evitem abalroamentos 
no mar; 

Portanto, Eu, Grover Cleveland, Presidente dos Estados Unidos da America, 



mado pelo Acto de 28 de maio de 1894, não entrará em vigor no 19 de março de 
geJsia beiiaU l. ° 

1895, data fixada na minha proclamação de 13 de julho de 1894, mas na que for 

designada em proclamação do Presidente, que para isso será expedida. 

Em^testemun^o^que, aqui me assigno e maudo pôr o sello dos Estados 

Unidos da America. 

(Sello) Feito na cidade de Washington, neste 25® dia de fevereiro de 1895 e da 
Independenciados Estados-Unidos 119. 

.OjfiJ? ... 

Grovbr Cleveland. 


_ , _ ,cJxií>í>»oí)-icr «Sou jsI> ojj-»-ííif>J5'xX 
Pelo Presidente, 

W. Q. Gresham, 

cfiSI oí) oictir ob 1 .grlnqouJoU — sohirrj fcow;Ja?i >.oh onyr^oJ 

Secretario de Estado, 

s: orfrret .oTiiilci oTirnovo-' ob £1 oh /doo «líffhrr ú «nrtrmloi iu>') — oilainrM .uH 
/moiovol ob c£ ob .ol(iol)i«') , i c I ob obyr.miilíjotff i;b >ímí|<Vi wMibfii Tv-mio ob j.tuo|i 



Nota do Governo Brazileiro à Legação Americana. 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 6 de maio de 1895. 

Recebi e remetti ao Ministério da Marinha 03 exemplares impressos da Procla¬ 
mação que adia a execução das medidas para prevenir abalroamentos de navios, 
que 0 Sr. Thos. L. Thompson, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
dos Estados Unidos da America, serviu-se eommuuicar-me por sua nota do 1" do 
corrente. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Thos. L. Thompson. 


Carlos de Carvalho. 
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BOLÍVIA. 

Demarcação te limites ntn o lira e o imi 

K. 93. 

Protocollo. 

Aos dezenove dias do mez de íevereiro de mil oitocentos e noventa e cinco 
reuniram-se na cidade do Rio de Janeiro, em uma das salas do Ministério das 
Relações Exteriores, o respectivo Ministro de Estado Dr. Carlos Augusto de Car¬ 
valho e o Dr. D. Federico Diez de Medina, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário da Bolivia, e, depois de conferenciar sobre a parte da fronteira 
ainda não demarcada, convieram no seguinte : 

I o , que se complete a demarcação dos limites, fazendo-a na parte comprehendida 
entre o Madeira e o Javarv, para o que o Governo Brazileiro nomeará, com a 
menor demora possivel, os seus commissarios, os quaes, reunidos ao coronel Pando 
e ao engenheiro D. Carlos Satchell, I o e 2° commissarios nomeados por parte 
da Boliria, formarão com elles uma commissão mixta; 

2 o , que ambas as partes adoptão, como se tivesse sido praticada pela dita 
commissão mixta, a operação pela qual na demarcação dos limites entre o Brazil 
e o Perú se determinou a posição da nascente do Javarg. Esta nascente, pois, 
está, para todos os effeitos, na demarcação entre o Brazil e a Bolivia, situada 
aos /° 1’ 17 ’,5 de latitude sul e /4 o 8* 27” 0, 7 de longitude 0. de Greenwicb. 

O Dr. Carlos de Carvalho, devidamente autorisado, declarou que o Sr. Pre¬ 
sidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, ao completar pela sua parte 
a demarca çao da linha geodésica, que constitue a fronteira entre os dons indicados 
pontos do Madeira e Javary, não tem a intenção de prejudicar qualquer direito 
que o Perú possa ter ao território que aquella linha deixa para o lado da Bolivia 
ou a uma parte delle. 

Em fé do que lavra-se o presente protocollo em dous exemplares, um em 
portuguez e o outro em hespanhol. 


Carlos Augusto de Carvalho. 
Federico Diez de Medina. 



— 153 — 


1 . 94 . 


Relatorio io MMsterio *. ItehçOes ***», d. Bolida, .prcenml, ao Cmgm 
em 1894. Parte relativa ao Brazil. 


<so 


Brazil. 


£a las relaciones coa la República dei Brazil, encontro el Gobierno actual, 
bechos definidos, que, por eonvicción y lealtad debía secundar. 

El informe que presente al Congresso dei afio anterior, mnestra el estado en 
que, desde 1878, quedó la delimitación territorial y fluvial determinada por el 
Ajuste Muiioz Netto de 27 de marzo de 1867 ; es decir, recorrida y fijada por las 
comisioaes de ambos Estados la línea que parte de Baliia-iSegra, llega à las nas- 
cientes dei Rio Verde y termina ea la desembocadura dei Beni; pero no asi la que 
sigue de este punto, de oriente à oceidente hasta los origenes dei Javary. 

En el mismo, hiee notar el principio, de que uingun aeto relativo á limites, 
puede tener validéz completa, sin el voto legislativo: y que, tratando se de la de- 
marcaeiòa de froateras con el antiguo Império, se explicaba ei nohaber se sometido 
á aquél, las actas concernientes á la línea de Sad ã Norte, mientrasse verifican las 
operaeiones de Este ã Oeste. 

Nuestra Legacion Tamayo, llovó por principal encargo gestionar la conelusiõn 
de es.i labor y ciertas r.iodificaciones de domínio, exigidas por la misma geografia 
dei território, en la línea ya demarcada. 

Correspondia ã este órJcn el canje de suelo en la costa dei Puerto Cáceres, re- 
duciendo ella à un triângulo de cinco rnillas mas ò menos, compensables por Bo¬ 
lívia en la región Norte y por rd Brazil en la igual Sud dei mojón actual, ã íin de 
que las eabareaeiones dirigi-las por ei rio Paraguay puedan penetrar sin obstáculo 
al lago y puerto indicados. 

No fué posible al representante de Bolivia cumplir tal mandato por las dificul- 
íades que engendro la guerra civil tenazmente dcsenvuolta en aquel País, durante 
el pasado aiío-y parte dei presente. 

Se observa por exploradores, que el marco levantado en la màrjen izquierda 
dei Madera, no se situa â los 10° 20' do latitud sud, como lo preseribiò el tratado de 
1867, sinòã 10° 22’; proviniendo de esta diferencia que el Puerto Villa-Bella pier- 
de en su jurisdiceiõn, dos minutos geográficos. 



Cumple-mo oxpresar que los datos oflciales sobro nuostro alindaramiento en 
esa bania septentrional se pueclen condensar en estos términos. 

« Las comisiones mixtas constituídas por Bolina y el Brazil alcanzaron en 
« sus trabajos, basta las cabeceras de rio Verde. Una comisioa dei Brazil, que for- 
« maba ol segundo cuerpo de sus demarcadores, fuó Ja que exclusivamente surcó 
« las aguas de aquél hasta el Guaporé, y por medio de éste y dei Mamoré liasta el 
« Beni, donde principia el rio Madera. 

Lo estabelece asi el texto de la ultima Acta, suscrita por los comisionados da 
ambos Estados, con fecha 2 de abril de 1878, que en sus pasajes principales dice : 

«El seííor comisario primero dei Brazil, don Francisco Xavier Lopez de Araújo, 

« tomò la palabra y clijo : que la conferencia tiene el objeto de confrontar y firmar 
« los dos originales de la carta original de la frontera que deben presentarse á los 
« dos Gobiernos como documentos finales de la demareacion. » 

« En seguida se hizo la confrontaciõn de diclias cartas, comparando-se todo el 
« trabajo y especialmente las lineas de limites figuradas con trazos encarnados, y 
« en vista de la misma carta, se describió toda la frontera dei modo signiente : 

« La frontera demarcada principia en la confluência dei canal de la Bahia Negra 
y sigue por este canal hasta el punto convenido por la comisión mista para la co- 
loeaeión dei marco en el fondo de la Bahia. Sigue de aqui por una Iínea geodésica 
que termina en el medio de la màrgen Sud de la laguna Cáceres. Atraviesa esta 
laguna por una recta que termina en su màrgen Norte. Continua de aqui por 
otra recta euyo extremo se halia en la màrgen Sud de la laguna Mandioré. 
Atraviesa esta laguna por otra recta que termina en el Norte de ella. De este 
punto. sigue otra recta que concluye en la margem Sud dela laguna Gaiba. 
Continua de aqui otra recta que termina en la màrgen Norte de la misma Gaiba. 
De este punto sigue por el canal Pedro II hasta la màrgen Sud de la laguna 
Uberaba. Atraviesa esta laguna por otra recta que termina en un serrito cerca de 
la desembocadu-a de la Coma Grande. 

Continua por el leeho de ésta y luego por el de la Corixa dei Destacamento 
hasta su nacimieuto en el extremo Sud de la Sierra Borburema. Sobe por esta 
serra hasta el ccrrito de San Ma tias. Baja de este cerrito por el curiehe pequeuo 
que sale de su base hasta encontrar la Corixa de San Matias. Continha por éste 
hasta su confluência con el de Peinado. Sigue por una linoa geodésica quo vá al 
morro de Boa-Vista. De aqui, siguen figuradas con trazos á intérvalos, una recta 
que termina en los Luatro Hermanos y otra que de aqui và á las cabeceras dei 
Rio Verde, por depender de resolueión do los dos Gobiernos la lijaciôn de ellas, con 
motivo de las dudas constantes de las Actas de la quinta y sexta conferencias. 



— 155 — 


Dd estas cabeceras continúa el limite por el leelio dei mismo Rio Verde hasta su 
eonfluencia eon el Guaporô, y iiiego por ei lecho de éste y por el dei Mamoró hasta 
su confluência cou ol Beni, donde principia el rio Manioré. (Devo sor «Madera»). 

«Ei setlor comisario primero dei Brazii declaro que la caria se ha organisado 
de conformidad con los trabajos de las tres comisiones eneargadas do la demarca- 
ciou de la frontera, sieado primem la que fné presidida por los seüores don Eme te- 
rio Villamil de Rada y capitaa de fragata Antonio Cláudio Soido, la segunda por 
los sôfíores general don Juàn Mariano Mujía y Baron de Maraenjú, y la tercera la 
actual • 

«En seguida ei mismo Seíior comisario dijo, que hablenJo examinado ios seüores 
eomisarios Bolivianos toda la frontera desde las cabeceras dei Rio Verde hasta 
la confluência dei canal de la Balda-Negra, se hallaban aptos para formar un 
juicio seguro de los trabajos de Ia actual Comisión, y podian declarar en eonside- 
ración al grado de confianza que les raerezean esos trabajos si aeeptan la de- 
mareaeion de la frontera entre las confluências de los rios Verde y Beni hecha 
por la segunda sección de la Comisión brasilera, de la cual se tiene eonocimiento 
por las posiciones geográficas de los puntos prineipales que se han consignado 
en la carta general.» 

« Ei Senor Minchin, — Comisario de Bolivia, — dijo : que debia entenderse 
que las firmas de los Comisarios bolivianos se refieren solamento a la parte de la 
* frontera recorrida y examinada, es decir a toda la extensiòn entre las cabeceras dei 
Rio Verde y la Bahia-Negra, 

« Que por su experieneia dei excelente trabajo cie los Seüores Comisarios brazile- 
ros tenia la mojor confianza en las observaciones hechas por los miembros de ki Co- 
misiôn que bajaron al Guaporé y en la exactitud de las posiciones geogrnfieas de los 
marcos dei Rio Verde y de la confluência dei Manioré con el Beni colocados pur cl ios; 
pero que sobre si seria necesaria la veríâcaciòn dedlcha línea con su colega, habia 
pedido instrucciones dei Gobierno Boliviano. 

Dijo adernas, que le parecia necesaria una ex plica ción dei titulo que lleva el 
mappa. 

Es una carta general de los trabajos de la Comisión, pero no de toda la fron¬ 
tera entre Bolívia y el Brazil, puesto que aun cuando aumentada con los trabajos de 
la segunda seccion de Ia Comisión brazilera, todavia faltaria aquella parte de la 
frontera comprendida entre la boca dei Beni y las cabeceras dei rio Javary. 

0lu ÍSÍ Senor Pimentel, fercer Comisario dei Brazil, respondió — que en Ia carta 
general estaba ya consignado el azimut verdadero e la estensión de la recta que 
Sâl ! íéltíi aíTtfkvary, de que tuvo eonocimiento la Comisión rnixta por ol actu dc la 
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inauguración. dei marco dei Beni; y que al mapa se lo habia puesto ese titulo por 
tener que completarse con los trabajos do la segunda sección, para los cuales habia 
lugar ; pero que no habiendo llegado de esos trabajos mes que las posiciones ge- 
ograflcas de los puntos prinoipales, proponia ô que los dos fuosen remitidos a Rio de 
Janeiro, para ser completados con los detalles geográficos a examinados despues por 
los Senores Comisarios bolivianos, ó que quedando ya cada una de las Comisiones con 
el original que le pertenece fuese enviado de Rio el diseno de la parte que falta 
para que sea puesto en el original boliviano por la respectiva Comisión ; y que en 
el caso de ir a Rio los dos originales fuesen alli firmados por los ingenieros de 
la segunda sección. 

« EI Senor Minchin dijo, que en vista de las difficultades de trasportar el 
mapa a Bolivia, con seguridad y sin dano, con motivo dei pesimo estado de los 
eaminos en la actual estación lluviosa, aceptaba la propuesta de mandarlo por la 
via de Rio de Janeiro, para que allà reciba solamente las firmas de los miembros 
ausentes de la Comisión braziiera, y que en seguida se remita a Bolivia juntamente 
con una cópia de los trabajos de dicbos miembros, para que pueda completarse por 
la Comisión Boliviana. 

« El Senor Jimenez, Comisario de Bolivia, aceptò la propuesta de la remisión da 
la carta por la via de Rio de Janeiro, con el objeto de que solo sea firmada por los 
miembros de la segunda sección de la Comisión braziiera, y agrego que cada una de 
las comisiones debia hacer constar, por una diligencia especial, la adieiòn que 
haga a su respectiva carta, en vista de los trabajos de dieha sección ; y en elle 
convine la Comisión mixta. d 

No existe en nuestros archivos huella de que se bubiese trasmitido a Bolivia, 
cópia dei Acta relativa a la fijación de marco en el Madera. Los « Relatórios » de 
Brazil, correspondientes a los anos 1871, 77 y 78, en los cuales se encuentra desen- 
vuelta la historia de la demarcación de nusstra frontera con aquel Pais, tampoco 
registran el documento mencionado. 

El mapa a que se refiere el Acta trascrita en parrafo anterior, no se halla en 
la biblioteca dei Ministério de Relaciones Exteriores. Se extravio probablemente ô 
no llegò a recibirsele. 

Es posible que el mojón levantado en el occidente dei Madera ocupe la altura 
de 10° 22’, à causa de algun accidente no previsto en el Tratado, ó por error de 
calculo ; pero cualquer que sea el motivo no ba de olvidarss su rectificación, ya 
que el texto dei Pacto a que Bolivia hizo 'jleno homen ye, defiende el esclarecimiento 
de la equivocaciòn antedieha, si la hay, 

Ese mismo Pacto determina el alinderamiento en los dos estremos de la línea 



divisória coa el Brazil; y si hemos de confiar en laciraraspeccióD de los estadistas 
republicanos que hoy dirigen los destinos dei antiguo Império y en la justioia con 
que demandamos el lleno de un coxnpromiso internacional, no es aventurado creer 
que se llegarà al íln propuesto. 

El coronel Josè Manuel Pando, designado por el Gobierno de Bolivia para 
presidir la Comisión demareadora de la línea que falta recorrerse, babiendo>ceptado 
el cargo, se ocupa eu estos momentos de verificar estúdios preliminares que le 
liabiliten, para concurrir oportunamente con el Comisario dei Brazil a las opera- 
ciones de deslinde. 

El Ministro Senor Tamoyo llevõ a Rio otros dos importantes cometidos ; la 
negociacién de un nuevo tratado de comercio ; y el estúdio dei sistema de Aduanas 
que conveniese adoptar en nuestros Puertos septentrionales. 

Inicio las gestiones relativas bajo favorables auspícios; y cuando liabia ya 
obtenido promesa de proceder a ladiscusiõn de un proyecto de Ajuste, sobrevino 
la rebelión dei Almirante Mello contra el Gobierno dei Vice-Presidente Mariscai 
Peixoto. 

No foé, pues, posible a nuestro representante, continuar la negoeiación, y 
mucho menos concluiria bajo semejante estado de cosas. 

Instruímos a la Legación para ajustar los capítulos sobre comercio, de ia 
siguiente rnanera : 

« Libre transito de productos y mercadorias que se intemareu dei estranjero 
€ a Bolivia y se exporten de esta para el Brazil por los territórios y rios de Ia 
« jurisáicción da este •», en el entendido de que el derecho universal consagra esa 
franquicía a los paises superfluviales y en consideración de que las utilidades dei 
convênio serian mayores para Ias poblaciones e industrias dei Brazil, que para las 
comarcas deshabilitadas e industrias informes de las regiones orientales cie Boiivia, 
únicas llamadas a participar de sus ventajas. 

Excención de derechos centrales y provinciales para productos naturales ó ma¬ 
nufacturados que sesaquende los departamentos bolivianos de Santa Cruz, Beni, Co- 
chabamba, Chuquisaca y la Paz, con destino al consumo de las provindas brazi- 
leras de Mato-Grosso, Amazonas y Pará y vice-versa de los iguales que proceden 
de estas y se ínternan a aquellas. 

Rebaja dei veinticinco por ciento de contribuciones de toda clase sobre artí¬ 
culos de origen. ô fabrica boliviana que se importena las plazas dei Brazil paia su 
consumo. 

Ei Império en reciproeidad a la liberaeiôn de derechos, acordada solamente a 
los azucares, melazos, café y cueros, por los Estados-Unidos dol Norte, declaro li- 



beración de derocbos a un gran numero da nrtyculos Americanos y ostatuò la ro- 
baja dei 25 % do gravamen a todas las producciones naturales y manufacturadas 
de diclios Estados. 

Nuestras comarcas fronterizas con el Brazil demandan uu sistema proteccional 
semejante, y es seguro, que demostrando la utilidad que el reportaria al co¬ 
mercio brazilero y al progreso de esas regiones, podria obtenerse la Convención 
correspondienle. 

Con respecto al servido aduanero, se consigno dentro de las Instrucciones de la 
Legación, lo siguiente: 

Estudiar cual método ccnvendria a Bolivia. 

l,o < Comunulad aduanera: a partir readimientos con el Brazil, cobriendo este 
todos los gastos; a retirar cada Estado la porciòr. de su renda, sosteniendo sus em- 
pleados independientes ? 

« 2.° Arrendamiento de aduanas: al Estado dei Brazil õ a empresas particulares ?» 

« Coai ia renda calculable para tal operación ? Cuales los mercados ante los que 
« se ofreceria el negocio ? » 

3.° « Aduanas independientes : que medidas deberian dictarse para mejorar su 
« servicio y garantizar la renta de ellas ? » 

El ministro Seiir Tamoyo dirigió ennoviembro ultimo un informe resumido así: 

« El critério que se tiene formado en el Brazil, lo mismo que en los Estados dei 
« Plata sobre la produceión de la Aduana de Yilla-Bella, es que no representa ni 
« lacuarta parte de la renta que Bolivia debia retirar legitima y legalmente.» 

« Las razones de esta observación se fuudan : I o , en el contrabando, plaga de 
los Estados en embriõn en que las usurpaciones al fisco no se reputan como delitos; 
2 o , en la falta de educacián administrativa que ocasiona la mas completa ausência de 
las noeiones dei deber en los funccionarios públicos ; y 3", la falta de Iiombres pre¬ 
parados y entendidos en la matéria. 

« Aduana eomun : a partir rentas no parece equitativo para el comercio boli¬ 
viano, porque los der.jchos brazileros son demasiado recargados, y sujetando el 
comercio boliviano alas elevadas tarifas que rigen en el Brazil, se estableceria un 
gran desnível, con respecto a los ciudadanos bolivianos que hacen el comercio y 
proven a sus consumos por otrasvias y por distintas aduanas. 

« Es menester tener entendido que la importación y la esportación en el Brazil 
estan gravadas con dereelios nacionales que se pagan al fisco federal y con derecbos 
que aqui se llaman es tadoaes, y que son los que cobra el distrito a cuya jurisdicción 
pertenece cada aduana. 

« Establecer en cada aduana un personal doble, y con doblo legislaeión, no 
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soria mas que mantener los inconvenientes do la actualidad ccn el solo cambio de la 
forma. 

* La unica baSÔ P° sibl0 es P° r 10 vist °< entregar las aduanas a una sola juris- 
dicción para que se haga el aforo distinguiendo las mercaderias correspondientes al 
comercio dei Brazil yal de Bolivia, bajo la vigilância de un alto funceionario ; que 
las hquidaciones se hagan respecto al comercio boliviano, con solo la aplicación de 
derechos naeionales ó federales, y otorgando adernas sobre diclias liquidaciones, la 
rebaja dei 25 % en la aduana de Corumbá y Cadel y la de 12 “/„ en la de 
Villa-Bella. 

« Estas rebajas tendrian el doble objeto : 1», de garantir el dereclio boliviano, y 
2”, procurar en lo posible el nivel con los otros departamentos de Bolivia. 

«La misiôn que representará ei Sefxr. Medina, uombrado en remplazo dei 
Senr. Tamayo, vá instruído de adelantar los estúdios anteriores, a li n de promover 
una Convención aduanera sobre bases satisfactorias al buen servicio publico, ai 
erário y al comercio por el puerto de "Villa-Bella y por los que proximamente se 
fundarán sobre los importantes canaies dei Acre, Purús, Juruá y otros de nuestra 
jurisdicciõn.» 


N. 95. 

Protesto do Peru, dirigido ao Governo Boliviano , contra o ajuste de limites por este 

concluído com o Brazil era ÍSG7. 

Ministério de Relaciones Esteriores dei Perú. — Lima, diciembre 20 de 1867. 

Senor Ministro.—El infrascrito, Ministro de Relaciones Esteriores dei Perú, 
tiene el lionor de dirigirse a S. Ex. el Senor Ministro de igual clase de la Repu¬ 
blica de Bolivia, con motivo dei tratado que se lia celebrado on la Paz entre Boli¬ 
via y cl Brazil el 27 de marzo dei presente ano, y a íln de salvar los Jereclios dei 
Perú comprometidos en ese acto internacional. 

Poco tiempo despues de la llegada dei Síír. Lopes Netto a Bolivia, comenzó a 
hablarse de la negociaeión de un tratado de limites, ysolo ultimamente se tuvo 
noticia de la celebracion de un importante facto entre los dos paises. 

11 infrascrito, que, por diferentes motivos, debia hacerse interprete dei interes 
que tiene el Perú en todo lo relativo a Bolivia, hablò sobre el particular al Síír. 
Bena vente ,■ pero S. Ex. no tenia conocimieato alguao dei contenido de aquel tra- 



- 160 - 


fado ; y ol Gobierno dei Perú ha aguardado a que ose notable documento fuese publi¬ 
cado eu íos periódicos, para imponerse de su coutenido. 

El infraserito habia ereido que era couveniente, para las republicas aliadas, 
darse conocimiento de sus negoeiaciones diplomáticas mas importantes ; y no solo 
tenia sino que conserva aun el proprosito, de no concluir ningun pacto de alguna 
gravedad, sin comunicar su pensamiento a las republicas hermanas, que estau 
llamadas a formar eDtre si una entidad internacional. 

Por lo mismo, habria deseado encontrar en Bolívia el mismo pensamiento y 
fortificar la unión por una reciprocidad de miras y de seatimientos que parece des- 
prenderse de la situación actual. 

En el presente caso, la coofianza entre el Perú y Bolívia tenia otros motivos 
de justificaciòn, nacidos, por un lado, dei estado eu que se encuentran las relaciones 
de limites entre las dos republicas, no definidas aun, y por oiro, de no liailarse 
todavia concluidas entre el Perú y el Brazil, las negoeiaciones relativas al mismo 
objeto. 

Por lo mismo, la prévia inteligência entre las dos republicas, no habria sido 
perjudicial, sino, talvez, muy util al buen resultado de la negociaciôn. 

Nada se balia, sin embargo mas distante dei Gobierno dei Perú, que la idea de 
ntervenir en lo menor en las cuestiones que son de la esclusiva co mpetencia dei 
Gobierno Boliviano. 

Asi, el no entrará en el examen dei tratado, en la parte que se refiere unica¬ 
mente a Bolivia. 

Sin embargo, eree, de aeuerdo con lo que en otra ccasión manifesto el gabinete 
de Sucre, que el principio dei uti-possiâetis, pactado en el prjmer acapite dei arti¬ 
culo 2 o , y si bien puede invoearse con justieia en las controvérsias territoriales de 
los Estados hispano-americanos que dependian de una metropole comun y que 
durante el coloniaje no eran sino diversas secciones administrativas, no pueclen 
tener aplicaciòn al tratarse, como al presente, de diversas metropolis, entre las 
cuales habia pactos internacionales quereglaban los diferentes domínios, legitimando 
y confirmando la posesiôa que fuese conforme a el y condenando la qu 3 le fuese 
contraditória u opuesta. 

EíTeetivamente, el principio de la posesiõu actual no puede servir de regia, 
sino euando la propiedad no ha sido recoDocida. Asi el uti-possiãetis no podria 
tener lugar entre Bolivia y el Brazil, porcuanto estos dos paises tienen un derecho 
escrito sobre la matéria. 

Por razones de diverso jéuero, el uti pos.údctis entre el Peru y Bolivia, aunque 
puede ser invocado en eiertos casos, es insuficiente en otros, porque, habiendo 
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formado ambas republicas parto dei rnismo vireynato, no se puede definir con 
exactitud la posesión actual, respocto de territórios sobre los que no hay una 
verdadera detentatión. 

Talvez por no haberse tomado en consideración estas consideraciones, se ha 
llegado a formular un tratado contra el cual el Peru se vê en la necessidad de 
protestar en cuanto ataca sus derechos territoriales 

En el articulo 2 o se estipula.« que la liuea divisória.dei extremo Sur 

« de Corixa grande irá, eu linea recta, al morro de Buena-Vista y a los Cuatro 
« Hermanos, de estos, tambien en línea recta, liasta las nascientes dei rio Verde, 
« bajará por este rio hasta su confluência con el Guaporé, y por medio de este y dei 
« Mamoré hasta el Beni, doude principia el rio Madera. De este rio para ei Oeste 
« seguirá la frontera por una paralela tirada de su raarjen izquierda eu la latitud 
« Sur, diez grados veinte minutos hasta encontrar el rio Javary. 

« Si el rio Javary tuviesse sus nacientes al norte de aquella linea éste-oeste,- 
« seguirá ía frontera desde la misma latitud, por una recta hasta encontrar ei 
« origen principal de dicho Javary. » 

Examinando el mapa oficial de Bolivia de 1859, se vè que el rio Madera no 
comienza en el Beni sino en la confluência dei Guaporé con el Mamoré. Esto se 
halla eçnforme con los mas acreditados mapas. Este error jeografico puede produzir 
resultados equivocados. 

Lo mas grave para el Peru es hacer seguir la frontera entre Bolivia y el Brazil 
por una paralela tirada de la márjen izquierda dei Madera en la latitud sur, diez 
grados veinte minutos, hasta encontrar el rio Javary, ó en caso de no encontrar 
este, hasta suorijen. 

Conforme al tratado de San Ildefonso, de 1777, la linea habria debido tirarse 
de la semi distancia dei Madera calculada entre la confluência dei Mamoré y dei 
Guaporé y la desembocadura dei primero en el Amazonas. Asi se deduce dei 
articulo 11 de dicho pacto, cuyo tenor es el siguiente : 

« Bajará Ia linea por las aguas de estos dos rios Guaporé y Mamoré, ya unidos 
« con el nombre de Madera, hasta el pasage situado en igual distancia dei rio 
« Maraííon ò Amazonas y de la boca dei dicho Mamoré,'y desde oquel paraje conti- 
« nuarà por una linea, éste-oeste, hasta encontrar con la ribera Oriental dei rio 
«• Javary, hasta donde desemboca en el Maraííon o Amazonas, seguirá aguas abajo 
« de este rio hasta la boca 'mas Occidental dei Japurá, que desagua en el por la 
« marjen septentrional. » 

El resultado de no haberse tenido en cuenta estas estipulaciones y de haberlas 

sostituido con el articulo 2« dei tratado en cuestión, puede percibirse por todo el 

Annexo i ** 
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que examina lijerameate una carta de las localidades. Lejos de ser lisonjero para 
ei Peru y para Bolivia, ol importa ia absoreión por el Brazil de. cerca do diez mil 
léguas cuadradas, en los cuales se encuentram rios imporlantisimos, tales como 
el Purus, el Jurua, el Jutay, cuyo porvenir comercial puede ser inmenso. 

Si el Gobierno de Bolivia no ha temido las eonsecuencias dei tratado, el dei 
Peru se vê en la necesidad de hacer las reservas convenientes, on guarda de los 
dereehos territorial es de la Republica. 

Los lim ites entre el Peru y Bolivia noestan aun deânidos. 

En el articulo 12 dei tratado de paz yamistad entre las dos republicasse 
estipulo lo siguiente: 

« Ambas partes contratantes, en el proposito de alejar todo motivo de mala 
« inteligência entre ellas, se comprometen a arreglar definitivamente los limites 
« de sus respectivos territórios, nombrando, dentro dei término que de eomun 
« acuerdo se designe, despues dei canje de las ratificaeiones dei presente tratado, 

« una comisión mista que levante la carta topográfica de las fronteras y verifique 
« la demarcación, etc.» 

Ninguna urgência ha tenido el Peru para llevar adelante este deslinde ; pero e 
de Bolivia, desde que ha creido conveniente hacer el suyo con el Brazil, respecto de 
territórios que, por lo menos, debiò considerar como limítrofes dei Peru, parece que 
debia ajustar con este ladebida negociaciòn. Este olvido ha cansado lacesión que el 
Gobierno de Bolivia ha heclio ai Brazil de territórios que pueden ser de la propiedad 
dei Perú. Salvarlos es el objeto que se propone el infraserito en 3a presente nota. 

"Verdad es que el Gobierno dei Peru aceptó tambien el principio dei uti-pos- 
sideiis y sostituyò a los tratados celebrados por la meiropoli la posesión actual, 
y conforme a ella, el tratado de veinte y tres de octobre de 1851, que la Republica 
se hala en deter de respetar: pero el Gobierno peruano habria deseado que el de 
Bolivia aprovechase de la esperieneia que el Peru ha adquirido a costa de algunos 
sacrifícios, ya que esto no ha tenido lugar, por lo menos el Peru habria deseado que 
el tratado de 1851 fuese respetado eon todas sus eonsecuencias. 

Segun ese pacto, ratificado posteriormente por la convención de 1858, 
todo el ourso dei rio Javary es limite comuo para los Estados contratantes ; 
y aunque los tratados no lo dicen, los comisarios de limites Seiiores Carrasco y Ace- 
vedo paetaron que se llegasse hasta la latitud de nueve grados 30 minutos Sur/ô 
hasta el nacimiento de dicho rio siempre que este se eneontrase en una latitud 
inferior. Lalinea paralela al Ecuador, trazada en una dc las referidas situaciones, 
seüala la división territorial entre el Peru y el Brazil por ese laclo, quedando 
perteneciente al Perutodo el terreno comprendido entre el sur de la enunciada 



paralela, que debe terminar en el rio Madera, Tan eierto es esto que los Gobiornos 
dei Peru y el Brazil, al conferir sus instrucciones a los comisarios respectivos, 
tuvieron especial cuidado de consignar en. ellas, como punto cardinal, esta verdad ; 
y en todas las conferencias oftciales de diebos comisarios, que existen protocolisadas, 
asi como en las instrucciones dadas a la comisióu especial que se encomenda a los 
secretários para la exploracion dei Javary, se acordó prevenir, de una manera 
expresa,lo que queda manifestado. 

Reosumiend lo espuesto, resulta que, segua el tratado en euestióu : 

I o , la frontera debe seguir dei Madera para el oeste, por una paralela tirada 
de su marjen izquiercla en la latitudí sul 10“ 20’ hasta encontrar el rio Javary; 

2°, si el Javary tuviese sus marjen es al norte de aquella liue.i este-oeste, 
seguirá la frontera desde la misma latitud, por una recta, hasta encontrar el 
origen principal de dicho Javary. 

En el primer caso, el Brazil para fijar por ese lado sus limitescon Bolivia, 
nvade nuestra propiedad, reconocida por el eu los citados pactos do 1851 y de 1858. 

Si los comisarios de Bolivia y dei Brazil se vieran precisados a llevar a delaute 
la segunda solución, se tendria como consecuencia necesaria un resultado imposible, 
que las nacientes dei Javary servirian de punto eomun de pa-tida para establecer 
fronteras respectivas entre el Peru, Bolivia y el Brazil, y que la recta que de al!i 
partiera hasta encontrar la marjen izquierda dei Madera, vendria a se;-, poco mas 
o menos, línea divisória, tambien eomun para los dos países. 

Si Bolivia (admitiendo esa hipotesis) es dueiío dei território da se que ocupa ei 
infraserito, ? a quien perteneceria la faja dei terreno com prendida entre la paralela 
pactada entre el Peru y el Brazil y la que el Império ha estipulado con Bolivia ? 
El tratado no lo diee. 

En el caso de que el Gabinete de Sucre hubiera querido escuchar al Peru, se 
hubiera evitado, por lo menos, la divergência en la manera de apreciar estas 
importantes cuestíones. 

Ya que esto no ha tenido lugar, el infraserito cumple las ordenes de S. Ex. el 
Presidente dei Peru, protestando contra el mencionado tratado de 27 de marzo en 
cuanto ataca por su articulo 2° los dereelios territoriales dei Peru. 

El infraserito tiene el honor de reiterar a S. E. el Senor Ministro de Relaciones 
Esteriores da Bolivia las seguridades de alta consideraeión con que se suscribe de 
S. E. muy atento y rauy obediente servidor. 

J. A. Barrbneciíea. 

A S. E. el Seflor Ministro de Relaciones Estertores de la Republica de Bolivia. 
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R. 96. 


Instruoções pelas quaes deverá guiar-se 
a Commissão Mixta- 

Protocollo. 

Aos dez dias do mez do maio do mil oito centos e noventa e cinco 
reunirão-se nesta cidade do Rio de Janeiro, em uma das salas da Secreta¬ 
ria de Estado das Relações Exteriores, o respectivo Ministro de Estado Sr. 
Dr. Carlos Augusto de Carvalho e o Sr. Dr. D. Federico Diez de Medina, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica da Bolivia, 
afim de formular as instrucções pelas quaes deverá guiar-se a Commissão 
Mixta incumbida de demarcar os limites entre o Brazil e a Bolivia, desde o rio 
Madeira até ao Javary, e convierão nas seguintes : 

As Commissões do Brazil e da Bolivia deverão reunir-se em Labria 
sobre o rio Purús e, pondo-se de accordo a respeito da execução destas in¬ 
strucções, seguirão pelo mesmo Purús até à sua confluência com o Aquiry ou 
Acre, por este subirão para terminar o ponto em que ê cortado pela linha 
geodesica que vai do Madeira ao Javary e levantarão ura marco em cada 
uma das margens do dito Aquiry. 

De cada lado desse rio e na direcção da linha se abrirá uma picada de 
largura suíficiente e da extensão de cem metros, pouco mais ou menos. 

Si fôr possivel, a Commissão Mixta irá por terra e pela linha divisória, 
até encontrar o rio Abunã, cuja posição marcará, si este fôr cortado pela 
mesma linha. Neste caso, feito o trabalho, voltará ao Acre e também vol¬ 
tará, si a exploração for impraticável. 

Em qualquer dessas duas hypotheses, a Commissão Mixta, si lhe for pos¬ 
sivel, percorrerá a linha divisória desde o Aquiry ou Acre até ao Purús e 
proseguirá na direcção da mesma linha para cortar os affluentes do Juruà 
e o mesmo Juruá, fazendo a demarcação na fôrma jã indicada. 

Do Juruá, si ainda for possivel ir por terra, a Commissão Mixta o fará 
até ao Javary, para assignalar o rio Jutahy e os affluentes do mesmo Ja¬ 
vary.’ 

Não ba necessidade de verificar a posição da nascente desse ultimo rio, porque 
os Governos do Brazil e da Bolivia adoptarão, como feita pela sua Commissão Mixta, 



— 165 - 

a operação pela qual na demarcação dos limites entre o Brazil e o Perii se determi¬ 
nou aquella posição. A nascente do Javavy, pois, está, para todos os eífoitos, na 
demarcação entre o Brazil e a Bolívia, situada aos 7«1'17"5 de latitude Sul e 
74°8'27",07 de longitude O de Greenwich. 

Si nos casos acima indicados não for possivel seguir por terra, a Commissão 
Mixta descerá pelo Aquiry até ã sua confluência com o Purús e subirá por este para 
marcar o seu ponto de intersecção, ou o do Hyuacú ou laco, com a linha divisória ; 
descerá depois pelo Purús até ao Amazonas para subir pelo Juruà e levantar marcos 
nos pontos em que a linha divisória corta os rios Jatuarana, Embira, Tarauacá, 
Gregorio e Mú, o mesmo Juruà e outros importantes que cortarem a referida linha. 

O marco de madeira foi collooado na latitude de 10’2l'13'',65 Sul, como consta 
do termo da sua inauguração, firmado em 17 de novembro de 1877 pela secção da 
Commissão Brazileira que fez esse trabalho. Nesse termo se diz que a linha geodesica 
que vai ao Javary parte daquelle marco. Não obstante isso, fica entendido que a 
dita linha deve partir da latitude 10°20' Sul marcada no tratado de limites e nesta 
conformidade procederá a Commissão Mixta á demarcação dos limites e collocação 
dos marcos destinados a indicar os pontos de intersecção. 

Si for necessário dividir a Commissão em secções, deverá cada uma destas 
compor-se de membros de ambas as commissões. 

A Commissão Mixta poderá suspender os seus trabalhos, mas sómente pelo 
tempo strictamente necessário. 

Em testemunho e firmeza do que, lavrou-se este protocollo emdous exemplares, 
sendo um em portuguez e o outro em hespanhol. 


(Assignado) Carlos Augusto de Carvalho. 
( » ) Federico Biez de Medina. 
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REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 

kcea i froateira. ijiste soSre reclamações fniMas pelo respectivo 

Gomo. 

R. 97. 


Protocollo . 

Eq Montevideo á los quioce dias dei mes do febrero dei ano mil ochocientos 
noventa y cuatro, reunidos en el Ministério de Relaciones Exteriores de la Repu¬ 
blica Oriental dei Uruguay los Senores Victorino Monteiro, Enviado Extraordinário 
y Ministro Plenipotenciário dei Brazil y Oscar Hordenana, Ministro interino dei 
Ramo, con el objeto de dejar consignado en un Protocolo el resultado de sus con¬ 
ferencias anteriores respecto dei arreglo definitivo de las reclamaciones entabladas 
por la Legación Oriental en el Brasil à nombre de su Gobierno, sobre los crimines 
perpetrados por partidas pertenecietUes á las fuerzas de Rio Grande y violaciones 
dei território Oriental, reconocidas la necesidad y alta conveniência de dar inme- 
diatasolución á esos reclamos de acuerdo con los preceptos de la justicia, de la buena 
fé y de la moral internacional para que continuen los relaciones entre ambos 
Paises en el pié de la mayor cordialidad, como convien á sus recíprocos y bien en¬ 
tendidos intereses, y despues de liaber expresado los Senores Ministros los sen- 
timientos amistosos que anirnan â ambos Gobiernos y el deseo sincero de allanar 
toda y cnalquier dificultad que pudiera por acaso entorpecerias ó alterarias aün 
momentaneamente, el Senor Ministro dei Brazil declaro: que, como complemento 
de las medidas que el personalmente y eu oportunidad habia adoptado con relación 
a los suceses de la frontera y que conocia este Ministério de Relaciones Exteriores, 
y de otras disposicionos dictadas ya en desagravio de esas ofensas y delitos, su 
Gobierno se comprometia de la manera más formal y solemne: 

1 ’ ° A actlTar eD cuanto fuese posible sin perjudicar los tramites procesales de 
practica la causa instaurada yã à las personas indicadas como autores de los delitos 
perpetrados en la frontera, yá proceder al cnjuiciamicnto de los demás indivíduos 
que apareciesen como autores ó cómplices de esos atentados, y de los heclios deli- 
ctuosos anteriormente cometidos y llevados ã conccimento dei Gobierno dei Brazil 
por la Legación Oriental en Rio de Janeiro ; 
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2. ° A tomar todas las medidas posiblos para evitar la repetición deactos seme- 
jantes que el Gobierno dei Brazil lamenta profundamente y condena de la mnnera 
más severa; 

3. ° A concederá las familias dei teniente Cardoso y dei ompleado Gonzalez, 
victimas de aquellos crimenes una indemnizaciòn de ebn contos do reis al cambio 
dei dia en que se efectúe la operacióu. 

El Seííor Ministro de Relaeiones Exteriores declaro á su vez, que aceptaba las 
bases dei aeuerdo que acabava de consignar el Seííor Ministro Monteiro en este Pro¬ 
tocolo, que dando asi terminadas todas las reclamaciones presentadas por el 
Gobierno Oriental sobre los sucesos oeurriios en la frontera. 

En fé de lo cual los Senores Ministros hieieron labrar el presente Protocolo 
por duplicado cuyos ejemplares íirtnaron y sellaron coa sus sellos enla fecha arriba 
expresada. 


Victorino Ribeiro Carneiro Monteiro 
Oscar Hordenana. 


08 . 


Nota do Groverno Brazildro â Legação Oriental . 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 30 de março de 1894. 

Tenho presente a nota, que o Sr. Dr. D. José Vazquez Sagastume, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay, ser¬ 
viu-se dirigir-me a 30 de janeiro do corrente anno, contestando a que coube-me a 
honra de passar-lhe a 8 do mesmo mez, a respeito dos acontecimentos de 25 e 30 de 
agosto do anno proximo'passado. 

No dia 15 de fevereiro ultimo, como o Sr. Ministro naturalmente saberá, foi 
firmado, em Montevidéo, pelo Ministro das Relações Exteriores do seu paiz e pelo 
representante do Brazil, um protocollo pelo qual o seu Governo, mediante compro¬ 
missos tomados pelo do Brazil, deu por terminadas todas as reclamações prove¬ 
nientes de successos occorridos na fronteira. Depois daquelle accordo, sobre cuja 
execução o Governo Federal já tem providenciado, estou certo de que o Sr. Ministro 
julgará inútil qualquer discussão a respeito do conteúdo da mencionada nota, 
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Congratulando-me com o Sr. Ministro por aqueile acto, que muito contribuirá 
para estreitar as boas relações existentes entre os dous Paizes e que tanto convém 
manter, aproveito a opportunidade para reiterar-lhe as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. José Vazquez Sagastume. 


Çassiano do Nascimento. 


N. 99. 

Nota da Legação Oriental ao Governo Brasileiro. 

Legaciôn dei Uruguay — Petropolis, 4 de abril de 1894. 

Senor Ministro — Tengo à'la vista la atenciosa y apréciable nota, que V. Ex. 
se ha servido dirigir-me el 30 dei proximo mes pasado, confirmando la communi- 
eación, que oportunamente recibi de mi Gobierno, relativa al protocolo firmado en 
Montevidéo para poner amistoso término á las reclamaciones pendientes. 

Despues de la solución dada por ese Protocolo à las gestiones ocasionadas por los 
graves sucesos ocurridos en la frontera Oriental, juzgo, como V. Ex., inútil 
cualquier discusión respeeto al contenido de mi nota de 30 de enero. 

Agradesco las congratulaciones á que V. Ex. tiene á bien asociarme, y me feli¬ 
cito por cualquier acontecimiento que contribuya â estreehar y fortificar la sincera 
cordialidad en las relaciones que deben conducir nuestras dos nacionalidades al 
deseado porvenir de paz y de prosperidad. 

Me complazco, Sr. Ministro, en renovar à V. Ex. las seguridades de mi alta 
y distinguida consideración. 

A S. Ex. el Ministro de Relaciones Exteriores, 

Dr. D. Çassiano do Nascimento. 


Vazquez Sagastume. 
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N. 100, 


Nota da TjBcj(iç£ío da Republica Oriental do Uruguayao Governo Prazilelro , 

Legaciôn de la Republica O. dal Uruguay—Misiòn especial—Petropolis, marzo 
20 de 1895. 

Senor Ministro — Por nota de 30 de marzo dal ano pasado, el Ministério de 
su digno cargo expresaba a esta Legaciôn que habia recibido dei Representante 
dei Brazil en Monte vidéo copia dei Protocolo celebrado en 15 de febrero entre la 
Legaciôn Brazilera y el Ministro de Relaciones Exteriores de mi Pais, dando por 
arregladas todas las reclamaciones pendientes relativas a las invasiones dei territó¬ 
rio de la Republica por fuerzas legales dei Estado de Rio Grande dei Sud y demas 
sucesos de la frontera. 

En la referida nota, el antecesor de V. Ex., Seríor Cassiano do Nascimento, 
manifestaba que el Gobierno Federal habia ya providenciado respeefco ai cumpli- 
miento de aquel acuerdo, agregando que creya inútil ya cualquiera disensiôn sobre 
el particular ; con lo cual se conformaba esta Legaciôn. 

Entretanto, por nota anterior de 8 de enero dei mismo ano, el Sr* Ministro 
Cassiano do Nascimento, decia : « en cuanto al deplorable aconteeimiento dei dia 
« 30 de agosto en el cual resultò la muerte dei teniente Silvestre Cardozo y dei 
« guardia aduanero Gonzalez, quet dô reconocido que la responsabüidaã cabe al ca~ 
« pitan Juan Francisco Pereira de Souza, etc., disponiendo-se en consecuencia el 
« proceso militar de aquel oficial . 

En el Protocolo a que me he referido, el Representante dei Brazil declaraba : 
« que como complemento de las medidas que el personalmente y en oportunidad 
« habia adoptado con relación a los sucesos de la frontera, etc., y de otras disposl— 
« ciones dictadas ya, en desagravio de esas ofensas y delitos , su Gobierno se compro- 
« metia de la manera mas formaly solemne , entre otras cosas, I o , A activar « etc. 

« la causa instaurada ya a las personas indicadas como autores dô los delitos perpe- 
« trados en la frontera y a proceder al enjuiciamiento de los demas indivíduos que 
« apareciesen como autores ó complicas de esos atentados y de los heehos delictuo- 
« sos anteriormente cometidos y llevados a eonocimiento dei Gobierno dei Brazil 
« por la Legaciôn Oriental en Rio de Janeiro. 2.° A tomar todas las medidas po- 
« sibles para evitar la repelición de actos semejantes que el Gobierno dei Brazil 
<( lamenta pro fundamente y condena dela manera mas formal, etc . » 
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Ahora bien, SeÜor Ministro, aquel facto internacional por ol cual el Gobierno 
dô S. Ex. se obligaba a castigar dei modo mas formal y solemne , los delitos y crime- 
nes cometidos en território Oriental, on los que íiguraba, on primera línea, como 
auctor reconocido por el Gobierno dei Brazil , el eapitan Juan Francisco Pereira de 
Souza,- no ha sido aun cumplido. Apesar dei tiempo trascurrido desde entonces, el 
auctor de los asesinatos dei teniente Cardoso y dei empleado de Aduana Gonzalez, 
goza de la impunidad más inexpUcable. El juzgamieuto prometido por el Gobierno 
deS. Ex., no se ha hecho aun efectivo ; de lo cual ha resultado un estimulo para 
el crirnen y para las nuevas invasiones de nuestro território, con perpetración. de 
reiterados delitos de sangro y robo. Esta situaciôn ha tomado el caracter de una 
gravedad extrema, que ha- de impresioaar penosamente al Gobierno de S. Ex., 
persuadiendose, como lo estamos nosotros, que aquel oficial ha declarado perse- 
cución a muerte a todos los Orientales residentes en la frontera, a quienes asesina 
cobarde y alevosamente, apareciendo, entre otras victimas, ademàs de Antonio 
Piedrabuena, los hermanos Bartholomè y Gregorio Moreira, este ultimo de quince 
anos de edad, arrebatados violentamente el 2 de agosto de 1894 dei hogar materno, 
por fuerzas defendientes de aquel jefe, y degollados infame y vilmente,— el castigo 
de cuyo crimen, reclamado por mi antecesor por nota fecha 21 dei mismo mes 
y afio, dió mérito a. la contestaciôn de S. Ex. el Ministro Sr. Cassiano do Nasci¬ 
mento, quien manifesto que el hecho habia sido puesto en conocimiento dei Presi¬ 
dente dei Estado de Rio Grande dei Sud, con expedieiôn de ordenes para que los 
culpables fueran castigados con todo el rigor de la ley, lo que no consta haberse 
veriflcado hasta el dia de hoy. 

Todo elio me es extreraadamente doloroso deber consignar en la presente nota 
dirigida a un Gobierno con el cual el mio mantiene felizmente relaciones de la 
raayor consideraciònyamistad, pero tengo en mis manos, Senor Ministro, la prueba 
oficial, que puedo exhibir V. Ex., de que el criminal Juan Francisco Pereira de 
Souza, estaba en el mez de enoro dei presente ano revistando en las fuerzas dei 
Gobierno de Rio Grande dei Sud con el grado de teniente-coronel y jefe dei Guerpo 
de Exploradores, gozando aside ascensos, envez desufrir castigo. 

Sobre los últimos erimenes y atentados gravisimos de sangre, con nueva viola- 
eiõn ademàs, de uuestro território, el Ministério de mi Pais reclamó,—con detalles 
precisos y con referencia al sumario—por nota de 4, 17 y 25 de enero, a la Legaciòn 
Brasilera en Montevideo, limitandose esta, al contestar la ultima de dichas notas' 
a expresar que elevaria todo sin demora a su Gobierno, el que resolveria y contes¬ 
taria a niustra Legaciòn aqui, con arreglo a princípios de justicia. 

Como esta Legaciòn uo ha recebido, hasta este momento, comunicación alguna 



de V. Ex. sobra asa particular, eu previsióa do que no hubiesen llegado aun a la 
Cancilleria dal Ministoro de su cargo, cópia da aquollos antecedentes, me permito 
remitirlos certificados por la secretaria de esta Legaciôn y seüalados con los nume¬ 
ros de 1 a 5. 

En consecuencia do todo loexpuesto, mi Gobierno raquiere por mi intermédio, 
de V. Ex. el fiel eumplimiento de lo que se acordo tan solemnemente en ei proto¬ 
colo de febrero de 1894, y el de las promesas anteriores y posteriores a ese convê¬ 
nio, contenidas en las notas dei Ministro de Relaciones Exteriores de este Pais, 
senor Cassiano do Nascimento, y dei Dr. Monteiro, representante dei Brazil en 
Montevideo, de fecha, la de este ultimo, de 26 de enero proximo passado. 

Mi Gobierno me ordena, ademàs, que promueva activas y energicas gestiones 
ante V. Ex. para obtener reparaciôn completa por los nuevos atentados cometido: 
en la frontera Oriental. 

Tal es el objecto, Senor Ministro, de la presente nota. 

Por otra parte, como tuvo el honor de expresarlo a V. Ex. en la primera confe¬ 
rencia que celebramos, yo no podria aun prescindiendo de las intimaciones de mi 
Gobierno, entrar decorosamente a tratar ninguno de los negocios que forman el 
objeto de la misión especial que me ha sido confiada—y que acepté con el propo- 
sito decidido de contribuir, en la esfera de mis faculdades, e estrecbar y fortificar 
los vínculos de amistad entre nuestros respectivos Paises, respondiendo asi a los 
deseos dei Gobierno Oriental y a mis sentimientos personales,—si antes no se han 
solucionado, como lo exige el derecho y la iustieia, las diversas reclamaciones 
pendientes y relacionadas en la presente nota, especialmente la que se refiere a la 
invasión dei território Oriental, realizada el 11 de enero ultimo por fuerzas legales, 
pertenecientes al Cuerpo de Exploradores, bajo las inmediatas ordenes dei eapitan 
Bernardino Pereira (alias) Batoque, hermano dei celebre toniente-coronel Juan 
Francisco Pereira de Souza, jefe superior dei expresado cuerpo. El capitan Batoque 
hallandose en território Oriental y sin que mediara provocacion alguna, ordeno 
la injustificada y alovosa descarga de ia que resultó herido el temente Marcelino 

DoHunguôz y muerto uu infeliz soldado. 

La exigencia de mi Gobierno, de todo pauto regular y procedente, se funda en 
el eumplimiento de los mas elementares deberes de amistad y buena vecmdad, en 
los compromisos internacionales solemnemente contraídos por el Gobierno dei Bra 
zil Y en la rectitud y severiuadde lajusticia desupropio P«iis. 

No hay en elio nada que el Gobierno Oriental uo estuviera dispuesto y obii- 
gado a acordar perentória c inmediatamente al Brazil, en el caso de sor reclamado 

por idêntico motivo. 



No puede existir escusación alguna, ui dilación siquiera, cuando se trata de la 
reparacióu de delitos atroees que comprometeu ei orden publico y las buenas rela¬ 
ciones entre dos Estados amigos. 

No entro ni me incumbe averiguar las causas que han demorado la aplicación 
de las penas en que lian incorrido los autores de los delitos cometidos, que iian 
sido llevados en oportunidad al conocimiento dei Gobierno dei Brazil, con los su¬ 
mários correspondientes y los datos o informes mas completos que pueden desearse 
para facilitar la instruceiòn de los proeesos criminales ; — constato si el hecho de 
que la impnnidad en que han^quedado hasta ahora ha sido un nuevo aliento, un 
estimulo mas para su freeuente repeticion, y afirmo que el Gobierno Oriental tiene 
perfecto derecho a reclamar, como lohace por mi intermédio, el castigo ejemplar de 
los culpables. 

Tengo, asi mismo, Ia seguridad más completa, de que el Gobierno dei Brazil, 
sin esitaeión ni violência alguna, lamentando y condenando aquellos hechos, segun 
su propia manifestaeión, castigará con toda la severidad de sus leyes a sus autores 
y compliees, en homenage a la cordialidad de nuestras relaciones y a Ia justicia y 
decoro de ambos Estados. I esta creencia es en mi tanto más intima, euanto que, 
atendiendo a los antecedentes de este asunto, veo en ellos consignadas, como tuve 
el honor de haeer notar a V. Ex., las promesas mas formales de parte dei Gobierno 
de V. Ex., de no amparar asesinos 7 de enjulciar y castigar a los autores de los de¬ 
litos perpetrados, emprezando por el teniente-coronel Juan Francisco Pereira de- 
Souza, cuya responsabilidad, en los sangrentos sucesos de la frontera, ha reconocido 
el Gobierno dei Brasil, obligando-se de la manera mas solemne y completa a some- 
terlo a um consejo de guerra, dei mismo modo que a los demas complicados en 
aquellos crimenes, entre loscuales figura su hermano Bernárdino. 

Es, pues, indispensable haeer efectivas sin dilación aquellas promesas que eon- 
stituyen una verdadera obligaeiôn internacional. 

Espero igualmente que S. Ex. el Presidente de los Estados Unidos dei Brazil, 
movido por el alto espiritu de justicia, de reetitud y equidad que Ie caracterizan, se 
ha de apresurar a dietar todas aquellas medidas conducientes a cortar de raiz la re- 
petición de hechos tan lamentables que han venido realizandose en mengua de la 
civilización Americana y contrariando los deseos y propositos de que se hallan 
animado ambos puebios, llamados por sus glorias y sacrifícios eomunes y otros 
titulos de gratos e imperecederos recuerdos, a vi vir en la mas prefecta armonia y a 
desarrollar.y fomentar sus intoreses comerciales e industriales, con reciproca ven- 
taja y bien entendida conveniência para ios dos Países. 

Allanadas, como lo espero, previa y satisfactoriamente, estas difieultades gra- 



ves, de soiución inoludiblo, que eutorpecen La Iniciaeión de los domas asuntos de que 
debo ocupar la ilustrada atoncióa de v. Ex., podremos entrar, desde luego, a tratar 
de ellos, con el espiritu tranquillo, sincero y amistoso, como corresponde a los re¬ 
presentantes de dos pueblos que desean vincular aun mas sus intereses por medio 
de arreglos y Pactos interuacionales, que reflejen sus verdaderos sentimientos, los 
principios liberales que professan, el reeonocimiento y respeto de sus derechos sobe¬ 
ranos y la justicia y conveniência de sus reciprocas prestaciones. 

Aprovecho esta oportunidad para renovar a V. Ex. las seguridades de mi alta 
y distinguida consideración y estima. 

A S. Ex. el Seiir. Ministro de Relaciones Exteriores. 

Dr. D. Carlos A. de Carvalho. 


C. de Castro. 

Documentos que acompaulxam a nota precedente. 

N. 1 

Cópia.— Ministério de Relaciones Exteriores — Montevidéo, enero 14 de 1895 — 
Sefior Ministro:— Un nuevo atentado ai território Nacional y á sus autoridades, 
aeaban de cometer las fuerzas dei Gobierno de Rio Grande, que viene aumentar ei 
largo catálogo de los ya perpetrados por las mismas fuerzas y que, sin un inmediato 
y serio castigo, se reprodueiràn desgraciadamente como hasta ahora, y traeràn como 
conseeuencias inevitables eonfüctos graves entre las autoridades de frontera, con 
perjuicio de la cordialidad de relaciones que une à ambos Gobiernos. 

El telegrama en copia adjunto, instruirá ã V. Ex. dei suceso ocurrido en el 
Departamento de Artigas.— Temendo conocirniento el teniente IMarcelino Domin- 
guez, destacado en Cuchilla Negra, de que algunos revolucionários Brasileros habian 
cruzado la frontera perseguidos por fuerzas dei General Sampaio, se dirijió á la 
picada Salamanca para las averiguaciones consiguientes y desarme y disolución de 
ese grupo.— Alli encontro cineuenta hombres mas ò menos, dei Ejercito dei Gobi¬ 
erno que le hicieron fuego matandole un soldado y recibiendo el mismo teniente 
una herida. 

Los agresores iban á ordenes de uu capitan Batoque, hermano dei célebre Juan 
Francisco, acusado el y las fuerzas de su mando de los crimenes r de 25 de agosto de 
1893, de los asesinatos dei teniente Cardozo y dei empleado Gonzalez y de otros 
posteriores no menos atroces y repugnantes. V. Ex. comprenderá facilmente la 
urgência que existe en reprimir desde luego, y con toda soveridad, estos atentados 




que constituyon ya por su frecuencia, una amonaza permanoute y un poligro real y 
positivo para ol vecindario do la frontern, y lo que os mas gravo aun, la violaeióu 
constante dei território Nacional por fucrzas extranjeras con ol propósito de cometer 
dentro de el crimenes y depredaciones, 

S. Ex. el Seflor Presidente de la República, cróe que basta la enumeraciòn de 
estos heehos para que ol Gobierno dei Brazil se apresure a diotar asi, no sòlo 
cumplida satisfacción al Oriental, sinóà la vindicta publica, cruelmente ultrajada, 
y alienando una exigencia imperiosa de todo Pais civilizado y cristiauo.— Ruego, 
pues, ã S. Ex. se sirva trasmittir esta. nota aS. Ex. ol Seuor Ministro de Rela¬ 
ciones Exteriores dei Brasil, á los efectos indicados. 

Renuevo à V. Ex., con tal motivo, las seguridades de mi consideraeióu 
distinguida.— (Firmado) Jayme Estràzulas. 

A. S.Ex. ei Seuor Victoriuo Monteiro, E. E. y Ministro Plenipotenciário de los 
Estados Unidos dei Brazil. 


N. 2 

Ministério de Relaciones Exteriores — Montevideo, Euero 17 de 1895 — 
Senor Ministro — Acabo de imponerme de la nota de V. Ex. fecha 14 dei corr.' 0 
enviada á mi domicilio particular el 15 de tarde, contestando la mia dei mismo dia, 
referente al atentado cometido por el capitan Batoque, de las fuerzas legales dei 
Brazil, y dei cual resulto herido, el teniente Marceliuo Dominguez y muerto un 
soldado de la polícia de este Pais. La manifestaciõn que respecto de este asunto 
hace V. Ex. en su nota me induceà insistir en la más pronta solución de la recla- 
mación deducida, por exigirlo asi tambienla honra yla dignida l nacional seriamente 
lesionadas por aquel atentado. Cuando debía esperar de V. Ex. la más completa se- 
guridad de que los delitos cometidos seria debidamente reprimidos, veo con pesar 
que desentendiendose dei objeto principal de mi nota, acumula V. Ex. cargos con¬ 
tra Ias autoridades subalternas de campana á quienes supone apoyando el movi- 
miento armado en Rio Grande, — y dando á entender que pueden repetirse aquelios 
atentados —. No se si lia medido V. Ex. todo el alcance y traseedencia de esta supo- 
sición ; pero yo le atribuyosuma importância, desde que emana dei Representante 
en esta República de quien tiene el dober de castigar los hcchos producidos y do 
evitar la repeticiòn de esos actos de verdadero bandolerismo. V esa gravedad sube 
de punto, si setiene en cuenta todos los actos de igual naturaleza ocurridos anterior- 
mente, que han quedado eu la mas completa impunidad á pesai* de las reiteradas 
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roclamaciones do osto Gobierno y do las seguridades cjtio lo fuorou dadas para su se¬ 
vera represiõn. Desdo quo ostalló, dosgraciadumoute, on Rio Grande dei Sud, la 
guerra civil hasta uhora, osto Pais ha sido constanteniente victima do a tropel los, 
do violaciones dei território nacional y de crimenes inauditos, perpetrados por fuer¬ 
zas legales dei Estado veciuo: han asesinado, han saqueado y lian aprisionado indiví¬ 
duos, que luego hancouducido violentainente al Brazil. Es evidente que do estos 
actosno se puede acusar el Gobierno Brazilèro que por honra propia y por Io que 
debeà la justicia de su Paisy ã la armonia y oordiuUdad que relizmente reinan en 
las relaciones entre ambos paisos, es sin duda el primoro en lamentarlos compren- 
diendo que debe reprimirlos. Pero elheclio es que, apesar de tcda la buena volun- 
tad que lia demostrado en atender las gestiones de este Gobierno sobro esos deplo- 
rables acontecimieutos, no se han evitado, ui sus autores han recebido el condigno 
castigo. V. Ex. conoce la serie de crimenes cometidos hasta febrerode 1S9-1, las 
reclamaeiones presentadas y los términos en que á ellas se puso íin hasta esa fecha, 
y sabe tambien los compromisos que contrayõ su Gobierno en justa satisfación de 
esos atentados. La primera condición dei Protocolo de 15 do febrero dei ano citado, 
celebrado entre V. Ex. y el Ministro de Relaciones Exteriores de la época, fué la 
obligaeión, contraída por el Brazil, de proceder al enjuiciamento de los autores y 
complices de esos delitos, y ãdoptar medidas elicaecs para evitar su repetición. 
Sin enbargo, los hechos se han sucedido con frecuencia: revistiondo tanta ó mayor 
gravedad que los que ocorrieron hasta esa fecha. Ei capitan Juan Francisco, que 
debia responder ante uu consejo de guerra, de los crimenes que so le atribuyen, 
apareció de nuevoen la frontera al mando de fuerzas y coa mayor grado militar, 
segun se dice, dei que tenia cuando (ué acusado. Este lieclio obligó al Gobierno 
Oriental à reclamar el fiel cumplimiento de aqael Protocolo. Interpuestas las ges¬ 
tiones correspondientes, V. Ex. bizo saber que el Sefior Ministro de Ia Guerra dei 
Brazil habia dado ordenes on 15 de junio de 1S94, para quo Juan Francisco fuese 
trasladado ã Porto Alegre ã fin de responder ante el referido consejo de guerra. 
El Gobierno Oriental contiaba en la palabra empenada, eon todas las formalidades 
de un compromiso internacional, y cuãl no seria su sorpresa al tener conocimiento 
oficial de que fuerzas á ordenes dei mismo Juan Francisco habiau asesinado eu San 
Juan Bautista dei Cuareim. á los orientales Bartolomé y Gregorio Moreira y Antô¬ 
nio Piedrabuena. Llevado cl hecho ã conocimiento de esa Legación, con la reclama- 
ciòn eonsiguiente, V. Ex. manifesté cn Gde octubre dd ano proximo pasado que, 
de aeuerdo con el Ejiiii. t>'rir. Ministro do la Guerra, (/onera/ Maura, ya habia 
determinado que el capitan Juan Francisco se traslndase » Porto Alei/re donde res- 
penderia al consejo de jnerra que jucparia dei ymio de responsabilidad en los 
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lamentábles acontecimientos de agosto dei ano proximo pasailo . No obstante eso, so 
asegura que Juan Francisco, investido dei grado de coronel, ha heclio de nuevo su 
aparición en el teatro de loscrimenes que se le imputan. Por lo demàs exprosaba 
V. Ex. haber recomendado á las autoridades judiciales de su Pais, que instruyeson 
un riguroso sumario sobre los liechos denunciados, asegurando tambien que tras- 
mitia las reclamaciones dei Gobierno Oriental al dei Brazil, el cual deseaba dei 
mismo modo ver realizado en todos los puntos el precitado Protocolo. Casi en iguales 
términos ban sido contestadas las reclamaciones posteriores, y si debemos átener- 
mos á los hechos, de ninguna eficacia liau resultado las medidas que hayan podido 
adoptarse para castigar los delitos perpetrados y evitar su repeticiòn. Y si, como 
corolário de esto, se agrega el servicio militar impuesto violentamente por los 
jefes militares á los ciudadanos Orientales residentes en Rio Grande, según las 
denuncias que recebe este Gobierno de sus agentes consulares á quienes noseatiende 
en sus reclamos al respecto, ya se deja ver que tal estado de cosas no puede prolon- 
garse.y que es llegado el caso de que el Gobierno dei Brasil, con pleno conocimiento 
de lo]que ocurre en el Estado de Rio Grande dei Sud, emplée todos los médios eficaces 
para que cese, satisfaciendo desde luego las exigências dei Gobireno Oriental, basadas 
en lamas extincta justicía y en el mas pleno derecho. S.Ex. el Snr. Presidente de 
la República, que tiene el deber de velar por la honra y la dignidad de la Nación 
que representa, y por su soberania é integridad, está en el caso, respondiendo á su 
principal misión, de interponer sus gestiones para la pronta y conveniente solución 
de estos reclamos, único medio de que nuestras relaciones amistosas se conserven 
felizmente como hasta aqui en el pié de la mayor cordialidad. Es, pues, por su 
orden que dirijo á V. Ex. esta nota, rogandole se sirva trasmitirla sin demora á su 
Gobierno, esperando que, tomada en seria consideración, se apresurarà ã hacer cum- 
plida justicía. Antes de terminar, debo decir á V.Ex. que, atendiendo ã la denuncia 
formulada en su nota, se han mandado praticar las averiguaciones consiguientes, y 
que, si alguien resultase eulpable, será reprimido co mo corresponde. Renuevo á 
V.Ex. con este motivo las seguridades de mi mayor consideración y estima.—(Fir¬ 
mado) Jayme Estráznlas — A. S. E. el Snr. Victorino Monteiro, Enviado Ex¬ 
traordinário y Ministro Plenipotenciário de los Estados Unidos dei Brazil. 

N. 3 

Ministério de Relaciones Exteriores, Montevideo. Enero 22 de 1895. — 
Senor Ministro.— Ayer tuve el honor de recibir la nota de V. E. fecba 19 dei 
corriente, en la que se sirve explicar los conceptos de su communicación dei 14, 
expresando que lamenta profundamente los desgraciados sucesos de la Frontera y 
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que empleará sus mayores esfuerzos para impedir su reproducción. Asi mismo me 
hace sabor V. E. que las reclamacionos iniciadas sobro esos atentados, las ha somo- 
tido à su Gobiorno, que oportunamento responderá al Representante de esta Repú¬ 
blica en la Capital Federal, pudiondo asegurarme que serãn resueltas por su Pais 
con la cordialidad y corrección con que acostumbra ajustar su proceder, siompre 
basauo en el dereolio y la justicia, y demostrando todo empeiío en castigar à ios 
culpablos. Agra desço á V. E. esa parto de su nota, y esporo que las proincsas que 
contiene se harán efectivas. Debo deeir á V. E. que si me uiriji ã esa Legación, 
poniendo en su conocimionto los hechos osurridos y reclamando medidas enérgicas 
contra sus autores, fuô porquê en estos momentos está acéfala la que este País tiene 
acreditada en el Brasil y porquê jamas puso en dada la, premura con que sorian por 
V. Ex. acojidas las denuncias sobre actos de caracter tan grave, y el empeno que 
poadria en satislacer las reclamaciones consiguientcs cu el limite de sus facultades y 
atribaeiones diplomáticas. Aqui deberia terminar mi nota, á la espera de las 
medidas que adopte brevemente el Gobierno dei Brasil y comunique al Gobierno 
Oriental que acaba de ssr nombrado ante él, disposiciones que debeu ser satisfacto- 
rias, dadas la armonia y cordialidad de nuestras relaciones y la naturaleza de los 
actos praticados, sinó contuviese la nota- de V. E. nuevos cargos contra las autori¬ 
dades de este País, y no se diese â entender que diclios atentados son represálias 
provadas por los abuso3 e irregularidades que ellas cometen. Sin prolongar más 
esta diseusiòn, que ya no tendria objeto práetico, desde que V. E. reconoce que 
deben ser castigados los culpables, asegura nuevamente que Juan Francisco será 
trasladado ã Porto Alegre para responder ante el Consejo de Guerra, y que su 
Gobierno harâ cumplida justicia; creo no obstante, de mi deber, manifestar ã V. E. 
que las autoridades Nacionales jamás han provocado aquellos atentados; y aun en 
la hipôtesis de que tuvieran simpatias por los revolucionários (lo que no es exacto 
y que consintieron en la venta de ganados ú otros abusos semejantes (lo que tam- 
poco se ha comprobado), esa no era una razón para que fuerzas regulares dei 
Gobierno de Rio Grande invadiesen el Território Nacional y cometiesen dentro de el 
erimenes atroces y violências do todo género. El Gobierno dei Brazil tiene su Repre¬ 
sentante Diplomático en la República, que puede reclamar de los abusos, que se 
dice, cometidos en campana; pero no puede tolerar ni autorizar las invasiones que 
se traen ã este pais en aquelías condiciones, ni dar á entender que ellas son provo¬ 
cadas por lãs Autoridades Nacionales. V. E. que es bastante ilustrado, sabe bien, 
como define el Derecbo de Gentes las represálias y ha de reconocer, por lo tanto, 
que no pueden aplicarse al caso actual. Las invasiones realizadas no tienen justifica- 

ciónalguna y deben ser condenadas y castigadas severamente, Renuevo a V. E., 
Afltléx* i 12 
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con este motivo, las seguridades de mi mayor consideraciõn y estima. (Fdo.) — 
Jaymc Esirâzulas,— A S. E. Seílor Victorino Monteiro, E. E. y Ministro Plenipo¬ 
tenciário de los Estados Unidos dei Brasil. 


N. 4 

Ministério de Relaciones Exteriores — Montevidéo, enoro 25 de 18S5 — 

) 

Senor Ministro — Tengo el honor de participar á V. Ex., rogandole se sirva tras* 
mitirlo al Gobierno dei Brazil en adicióu ã mis notas anteriores, sobre el criminal 
atentado de la picada de Salamanca, y à los efectos en ellas expresados, que estáya 
en poder de este Ministério el sumario mandado instnrr por el Gobierno respectode 
ese lamentable acontecimiento.— El hecho ocurrió dei modo siguiente:— Habiendo 
el Teniente Dou Marcelino Dominguez oido un fuerte tiroteo bacia la costa dei 
Cuarein se traslado inmediatamente ã ese punto, donde encontro algunos grupos de 
revolucionários que desarmo en seguida y disolviô, dándoles orden de internarse. 

Por ellos sapo, que una fuerza perteneciente al Gobierno dei Brazil ínvadiô el ter¬ 
ritório Nacional en su persecución.— • Se dirijió ã ella y antes de llegar ã la picada 
se encontro con cincuentaà sesenta liombres de esas fuerzas, que al ser interrogados 
sobre el objeto de su presencia en território Oriental, contestaron que venian á 
exijir la entrega de lasarmas tomadas ã los revolucionários.— El teniente Domin¬ 
guez les replico que tal exigencia era improcedente y que de ninguna manera 
accederia á ella. Que lo que le correspondia en el caso, desde que habian violado el v 
território Nacional, era proceder á su desarme. El referido oficial les Mzo todo 
género de reflexiones amistosas para que se retirasea ; no obstante, la fuerza con¬ 
tinuo avanzanJo. En ese momento un indivíduo que venia al costado derecho de la 
fuerza brazilera, hizo â Dominguez un disparo que lo volteó dei caballo hiriendolo 
gravemente y acto continuo, la misma fuerza los ataco reciamente por orden de su 
jefe hacíendoles una descarga.— El teniente Dominguez reeibió otra herida en el 
brazo derecbo y el soldado de su policia Manoel Gonzalez caia muerto atravesado el 
corazón por una bala. Entonces fué cuando el Teniente Dominguez, haciendo un 
esfuerzo supremo, montó de nuevo á caballo y con el alferez Tuque y ocho sol¬ 
dados de policia, repelieron la agresión, obligando á esa fuerza ã trasponer la 
frontera.— Los invasores eran comandados por el Capitãn Bernardino Pereyra 
(llamado Batoque) hermano de Juan Francisco.— El hecho como se vé no puede 
ser más grave, y la responsabilidad en que han incurrido los agresores debe hacerse 
efectivasin de Iación alguna.— El castigo ejemplar de los autores de esos aten¬ 
tados será Io unieo que evite esa repeticiõn, y que importe un desagravio á las 
ofensas inferidas á la dignidad Nacional; y la seguridad de que han de continuar 
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inaltorablos las buenas relaciones felizmeuto existentes entre nuestros respectivos 
Países.— Por màs que Y. Ex, haya creido, por los informes que le haynn sido 
suministrados, que Juan Francisco hallaba preso en campana, conservando sólo su 
grado de Capitào, puedo asegurar ã V. Ex. que el Gobierno Oriental tiene la prueba 
*Üe que Juan Francisco Pereyra de Souza, en actividad y no preso, ba figurado basta 
el presente mes de euoro como Jefe dei Cuerpo de Exploradores, con el grado do 
teuiente-coronel.—No me corresponde averiguar si los ascensosque ba recibide 
Juan Francisco le ban sido acordados con arreglo á las leyes militares dei Brazil; 
constato si el beeho de que revista en el Ejerdto en campaiía como teniente- 
coronel.— Esto demuestra que ha sido sorprendida la buena fe de V. Ex. y eludidas 
las disposieiones que se hayan dictado para bacer comparecer à esc jefe ante un 
Consejo de Guerra, por los critnenes de agosto de 1893, lo que induce á suponer que 
lo hayan sido iguaimente los referentes á los autores de delitos semejantes, 
sobre lo cual me permito llamar tambien la seria é ilustrada atención dei Gobierno 
dei Brazil, esperando la adopción de medidas eficaees para lainmediata represión 
de los delincuentes.— Renuevo â Y. Ex. con este motivo, las seguridades de mi 
alta consideraciôn y estima.— (Fdo:) Jaymc Estràzulas. — A S. Ex. Sefior Yictorino 
Monteiro, E. E. y Ministro Plenipotenciário dei Brazil. 

N. õ 

Traduccion — Legaciòn de los Estados Unidos dei Brazil — Montevideo, 
enero 26 de 1895 — Sefior Ministro — Tengo la honra de acusar recibo de la nota 
de Y. Ex. fecha de ayer, en la cual historia el lamentable acontecimiento que 
occurrió en la margen dei Cuareim sobre la picada denominada Salamanca, segun 
el sumario que V. Ex. acaba de recibir.— En respucsta declaro a Y". Ex. que, sin 
pérdida de íiempo, enviaré esas iuformaeiones á mi Gobierno, que, tomandòlas en 
consideraciôn, solucionará este incidente con la cordialidad y espiritu de justicía 
que animan sus patrióticos propósitos. Me es grato reiterar à Y. E., con este motivo, 
las seguridades de mi elevada consideraciôn y estima.— (Fdo:) Yxctor-.no Monteiro. 
— AS. Ex. Sefior Doctor Jayme Estràzulas, Ministro do Relaciones Exteriores. 

Es copia conforme. 

Àugustín B. ãe Castro. 


Secretario de Legaciòn. 



N. 101. 


Nota do Governo Brasileiro á Legação áa Republica Oriental do Uruguat/* 

* 

Rio de Janeiro— Ministério das Relações Exteriores, 9 de abril de 1893, 

Recebi a nota, que o Sr. Dr. D. Carlos de Castro, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial da Republica Oriental 
doUruguay, serviu-se dirigir-me a 20 do mez proximo passado, reclamando 
pelo cumprimento do protocollo de 15 de fevereiro de 1894. relativo a in¬ 
vasões do território do seu paiz, ao julgamento e punição de João Fran¬ 
cisco Pereira de Souza e outros, pelos crimes que lhes são imputados, e pela 
execução de providencias prumettidas. 

O Estado do Rio Grande do Sul, apezar da energia com que o Governo 
ahi combate lia tanto tempo a rebellião, ainda mão se acha pacificada e a 
causa disso é patente. Os rebeldes, que se acham, por assim dizer, estabe¬ 
lecidos no território Oriental, quando são batidos so refugiam, refazera-se de 
homens, armamento, munições, eavallos e voltam ao território do Estado para 
eommetter novas hostilidades. Isso acontece frequentemente, e assim se arruina 
a fazenda publica e particular, derrama-se precioso sangue e saerificam-se 
valiosos interesses de toda ordem. 

Não obstante os embaraços que essa situação do Rio Grande do Sul erea 
ã acção do Governo Federal, accumulando dificuldades de ordem material e 
politica, teem sido feitas com insistência todas as recommendações no sentido 
de solver os compromissos do protocollo de 15 de fevereiro de 189}. O Governo 
Federal faz empenho em manter nas relações internacionaes a sinceridade e 
a lisura tão necessários ã sua força moral e aos créditos dos Estados Unidos 
do Brazil, e para com a Republica do Uruguay seu procedimento não póle 
deixar de ser o da mais franca e leal cordialidade. A vizinhança, estabelecendo 
múltiplos interesses cominuns, só por si aconselharia essa eonducta, quando 
outros motivos não existissem, como existem, para que o Brazil, destruídos 
todos os elementos de desconfiança, dê à Republica do Uruguay, sempre que 
se lhe offereça occasião, o testemunho de sou apreço e da convicção, em que se 
acha, de não dever ser perturbada a cultura dos sentimentos que mais de uma 
vez lhe dictaram o concurso de harmônicos esforços. 

E corto que para a contiuuação da iuta no Rio Grande do Sul muito 
contribuem as facilidades que os emigrados encontram no território Oriental. 




Não ponho ora duvida as boas intenções do Governo Oriental, nem que ello 
teDha dado as providencias exigidas pelas circumstaneias. Aponto ura facto 
innegavel, que todos estão vendo e comraentara á luz dos principios e das 
regras que a Suissa tem invariavelmente observado no exercido do direito 
de asylo, e que, attonta a posição geograpbica da Republica Oriental do Uru- 
guay, a sua extensão territorial e o papel que as condições políticas do 
Prata lhe reservara, nella por paridade de circumstaneias deveriam também 
ser praticados. 

Emquanto assim não aconteeer, difficümente cessarão no Sul os ataques con¬ 
tra a ordem legal da Republica e os factos de violação do torritorio Oriental se re¬ 
petirão, a despeito das mais severas recommendaç.ões do Governo Federal, como in- 
stinctiva reaeção contra as incursões que lá se preparam e meio de rehaver o que a 
pilhagem arrebata para servir a interesses reprovados, que, encontrando plena 
satisfação na luta, a entreteem de industria. 

A acção simultânea dos dous Governos, exercida nos respectivos limites do sua 
jurisdieção, conduzirá efficazmente ao fim que ambos teem em mira. 

0 Sr. Presidente da Republica deseja sinceramente que sejam mantidas e for¬ 
talecidas as relações de amizade que ligam os dous Paizes e não deixará de empre¬ 
gar 03 meios que estejam ao seu alcance para evitar que o território Oriental seja 
invadido, que se eommettam novos erimes, e para que sejam processados e punidos 
os autores desses factos, que seriam infracções internaeionaes, si estivesse no ani¬ 
mo do Governo Federal autorisal-os ou pelo menos não condemnal-os, como con- 
demaa. Nesse proposito, o Governo Brazileiro ha de satisfazer os compromissos 
contrahidos, e espera que o Governo Oriental contribuirá por seu lado para, resta¬ 
belecidas as boas normas, facilitar-lhe a execução. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sr. Ministro as 
seguranças de minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Carlos de Castro. 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Missão Especial da. 
Republica Oriental do Uruguay. 


Carlos de Carvalho.. 
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N. 102. 

Nota do Governo Brasileiro d Legação Oriental. 

Rio de Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 9 do abril de 1895. 

Em additamento á minha nota desta data, tenho a honra de communicar ao 
Sr. Dr. D. Carlos de Castro, Enviado Extraordinário o Ministro Plenipotenciário em 
Missão Especial da Republica Oriental do Uruguay, que provoquei do 6 o districto 
do militar, general Francisco Antonio de Moura, informações sobre o paradeiro do 
João Francisco Pereira de Souza, sobre seu posto actual e commissão que está 
exercendo para que o Governo Federal possa ter correcto procedimento, e de accôrdo 
com o protocollo do 15 de fevereiro de 1894. 

Reitero ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Dr. D. Carlos de Castro. 


Carlos de Carvalho. 


H. 103. 

Nota do Governo Brazileiro à Legação Oriental. 

[Rio de Janeiro— Ministério das Relações Exteriores, 11 de abril de 1895. 

. Tenho a honra de communicar ao Sr. Dr. D. Carlos de Castro, Enviado 
Extraordinário e Ministro Pleuipotenciario em Missão Especial da Republica Orien¬ 
tal do Uruguay, que, em resposta ao telegramma que expedi em 9 do corrente, o 
general Francisco Antonio de Moura, commandante do 6 o districto militar, me 
declarou, também por telegramma de hontem, que o capitão João Francisco Pereira 
de Souza não] foi confirmado na promoção feita pelo general Hippolyto, não está 
exercendo commissão alguma e acha-se na cidade de Uruguayana, onde aguardará 
o seguimento do inquérito a que se procede sobre as accusações que lhe são feitas. 

Aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. Dr. Carlos de Castro. 


Carlos de Carvalho. 
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N. 104. 


Protocollo do pagamento ajustado pelo de 15 de fevereiro de 1894. 

Eq Montevidéo a los diez y seis dias dei mes de mayo dei afio de mil ocho- 
cientos noventa y cinco, reunidos eu el Ministério de Relaciones Exteriores S. S. el 
Seüor, A. Cochrane de Alencar, Encargado de Negocios, interino, dei Brazil y S. E. 
el Seiior Doctor Don Jayme Estràzulas, Ministro dei Ramo, con el objeto de dar fiel 
cumplimiento álo dispuesto en la base tercera dei Protocolo de qnince defebrero de 
mil ochocientos noventa y cuatro, el Senor Cochrane de Alencar dijo que tenia 
órden de su Gobierno para hacer entrega al de la Republica Oriental dei Uruguay 
de los cien contos de réis que, al cambio dei dia, ã cineuenta y uno, y un medio 
peniques, forman la suma de pesos oro diez y siete mil setecientos quince con setenta 
y nueve centésimos, la cual pone en manos de S. E. el Senor Ministro de Relaciones 
Exteriores, en este acto y en un cheque contra el Banco Italiano dei Uruguay, cuya 
suma fue acordada por el Gobierno dei Brazil, á las familias dei Teniente Cardoso 
y empleado Gonzalez, victimas de los atentados de la Frontera. 
x El Senor Ministro de Relaciones Exteriores dijo, a su vez, que se recibia de esa 

suma que transmitiria en seguida al Senor Iuez Letrado de lo Civil de Primer Turno, 
para ser distribuida a las referidas familias, segun lo dispuesto en el Protocolo re¬ 
cordado. 

En fé de lo cual los Senores Encargado de Negocios, interino, dei Brazil y Mi¬ 
nistro de Relaciones Exteriores, dispusieron se labrase la presente acta por dupli¬ 
cado, cuyosejemplares firmaron ysellaron com sus sellosen la fecha expresada. 

i 

(L. S.) Augusto Cochrane de Alencar. 


(L. S.) Jayme Estrãzülas. 
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LIMITES COM A GUYANA FRANCEZA. 

IipIoraçãB io território, 

N. 105. 

Nota do Governo Brasileiro á Legação Francesa , 

Rio de Janeiro—Ministério das RelaçSes Exteriores, 20 de fevereiro de 1895, 

Um dos meus antecessores, respondendo em 17 de maio de 1893 ao Sr. Gérard, 
disse-lhe que o Governo pediria ao Congresso Nacional o credito necessário para 
proceder pela sua parte á exploração do território da Guyana. Esse credito foi con¬ 
cedido pela lei que fixou a despeza desta Republica no corrente exercício. Tenho, 
portanto, a satisfação de communicar ao Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza, que o Governo Brazileiro está pre¬ 
parado para cumprir o que ficou estabelecido na referida nota. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sr. 
Ministro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert. 


Carlos de Carvalho. 


N. 106. 

Nota da Legação Franceza ao Governo Brazileiro. 

Légation de Ia République Française—Rio Janeiro, le 23 février 1895. 

Monsieur le Ministre. — Par une note du 20 de ce mois, Votre Exeellence a 
bien voulu me faire savoir que le Congrôs National avait inclu dans le budget 
des dépenses de la République, pour 1’exercice courant, le erédít permettant au 
Gouvernement Brósilien de procéder, pour sa part, à 1'exploration du territoire 
çontegté de la Guyane, et qu’en çonséquence le Gouvernement Fódàral était prêt 4 
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acooraplir C9 qui était montiorraó a cot ogard dans la note adressée le 17 mai à mon 
prôdôcessour M. Gérard. 

3’ai 1’honneur de remereier «Votre Excellence de cette commuQieation, quo jo 
nfempresse de porter à la couaaissanco de mon Gouvernement. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurances de ma haute consi- 
dération, 

A Son Excellence 

Monsieur Carlos de Carvalho. 

Ministre des Relations Extérioures. 


Á. Iiibert. 

Traducção da nota precedente. 

Legação da Republica Franceza — Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1895. 

Senhor Ministro —• Por nota de 20 deste mez, Vossa Exeellencia serviu-se com- 
municar-me que o Congresso Nacional havia incluído no orçamento das despezas da 
Republica, para o exercido corrente, o credito que permitte ao Governo Brazi- 
leiro proceder, por sua parte, á exploração do território litigioso da Guyana, e 
que, como consequência, o Governo Federal estava prompto a effeituar o que a esso 
respeito se achava mencionado na nota dirigida ao meu predecessor, Sr. Gérard, 
em data de 17 de maio de 1893. 

Tenho a honra de agradecer a Vossa Exeellencia essa eommunicação, a qual 
apresso-me a levar ao conhecimento do meu Governo. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranças da * minha alta consideração. 

A Sua Exeellencia 

Sr. Carlos de Carvalho 

Ministío das Relações Exteriores. 

i 

j 


A. Ijibert. 



ITÁLIA. 


WaKÇJo fleCmpo&t. Questão las Meles «Tijia» e «CorcorÉ». 

lí. 107. 

Notada Legação de Itália ao Governo Brasileiro, 

Regia Legazione dTtalia, Rio de Janeiro, 31 gennaio 1894. 

II Signor Luigi Camuyrano,* negoziante italiano residente in questa eapitale, 
m’informa che 1’ufficiale comandante le forze federali che stazionano nella Gamboa, 
ordinó, al principio delia rivoluzione, che le due lance a vapore Tijuca e Corcovado 
fdi sua proprietá, attraccate allora al molo dei mulino fluminense, fossero poste 
uori d’uso,mercê il distacco di alcuni pezzi dalle macohine. 

Quesfatto arbitrário avendo inutilizzato le due precitate lance, il Sig. Camuy- 
rano chiede di essere risarcito dei guasti arrecati alie macehine, come pure dei 
danni >d ínteressi risultanti dal fatto delFimpossibilitá in cui il proprietário si ô 
trovato di servirsi di quelle lance per tanti mezi. 

Nel recare quanto precede a eonoscenza di S. E. il Signor Ministro delle Rela- 
zioni Esteriori, il sottoscritto lo prega di voler prendere i provvedimenti necessari 
per soddisfare alia domanda dei Sig. Camuyrano. 

Nel riservarmi di trasmettere al Sig. Dr. Cassiano do Nascimento il conto 
particola reggiato dei danni e interessi sofferti dal regio suddito, gli rinuova gli 
atti delia sua alta considerazione. 

A Sua Eccellenza II Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro per le Reiazioni Esteriori. 

TUGtNI. 

Tradueção da nota precedente 

Real Legação de Italia—Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1894. 

O Sr. Luiz Camuyrano, negociante italiano residente nesta capital, me informa 
que o commandante das forças federaes estacionadas na Gamboa ordenoi, ao come¬ 
çar a revolução, que as duas lanchas a vapor Tijuca e Corcovado, de sca proprie¬ 
dade, atracadas então ao cães *,doj Moinho Fluminense, fossem postas fóra de serviço, 
mediante a suppressão de algumas peças das machinas. 
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Tendo esse acto arbitrário inutilisado as duas referidas lanchas, o Sr. Catnuy- 
rano pede que o indemnisem pelos estragos causados às maoliinas e pelas perdas e 
damnos resultautes da impossibilidade em quo se acha o proprietário, de servir-sa 
daquellas lanchas durante tantos mezes. 

Levando o exposto ao coahedmeuto do S. Ex. o Sr. Ministro das Relações Exte¬ 
riores, o abaixo assignado roga-lhe que se sirva tomar as providencias precisas para 
satisfazer o pedido do Sr. Camuyrano. 

Reservando-me transmittir ao Sr. Dr. Cassiano do Nascimento a relação espe¬ 
cificada das perdas e damnos soffridos pelo real súbdito, reitera-lhe etc. 

A S. Ex. o Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Tugini. 


N. 108 , 

Nota da Legação de Ilalia ao Governo Brasileiro. 

Regia Legazione dTtalia — Rio de Janeiro, 21 febbraio 1894. 

Riferendomi alia mia nota n. 76 dei 31 di gennaio u. s. trasmetto a 
Sua Eccellenza il Dr. Cassiano do Nascimento copia dei conto cbe la ditta 
Camuyrano & C. a mi fa tenere cirea il fitto, il valore, i danni e gUinteressi 
relativi alie due barche a vapore Tijuca e Corcovado, inutilizzatoj per ordine 
dei commando delle forze federa li stanziate alia Gamboa. 

II totale delle somme dovute alia ditta é di 180:000?000, (contos de rois) sino al 
20 febbraio corrente. 

La ditta si reserva di reciamare pure gfinteressi che decorreramo dalla 
predetta data fino al giorno dei pagamento. 

Prego Sua Eccellenza il Dr. Nascimento de volermi ponre in grado di 
far conoscere alia ditta Camuyrano & O provvedimenti che il Governo Fe- 
derale avra presi conformemente alia mia domanda. 

Rinnuovo a Sua Eccellenza gli atti delia mia alta considerazione. 

A Sua Eccellenza II Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro por le Relazioni Esteriori. 

Tugini 



Per due rimorcbiatori denominati Tijuca e Corcovado, di proprietá delia 


ditta Camuyrano & C. a 

Tijuca affltto dal 24 settombre 1893 al 20 febbraio 1894 giorni 

51 a reis 200$ al giorno fanno reis. 30:000$000 

Valore dello stesso munito di macchina perfezionata adalta e 

bassa pressione pomba da incêndio... 60:000$000 

Corcovado affitto dal 24 settembre 1893 al 20 febbraio 1894, 

giorni 150 a reis 200$ al giorno. 30:OGO$000 

Valore dello stesso, munito con macchina perfezionata adalta 

e bassa pressione pomba da incêndio, reis. 60:000$000 

Totale Rs. 180:000$000 


Rio de Janeiro, 20 febbraio 1894. 

(Firmato) Camuyrano & C a . 

Trad-uoção da nota precedente 

Real Legação d’Italia, Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1894. 

Com referencia à minha nota n. 76 de 31 de janeiro proximo findo, transmitto 
a S. Ex. o Dr. Cassiano do Nascimento cópia da conta, que a firma Camuyrano 
& Comp. apresentou sobre o aluguel, o valor, os damnos e os prejuízos relativos 
ás duas lanchas a vapor Tijuca e Corcovado inutilisadas por ordem do commando 
das forças federaes estacionadas na Gamboa. 

O total das sommas devidas à firma é de 180:000$ até 20 de fevereiro cor¬ 
rente. A firma se reserva a reclamar também os prejuízos que decorrerem da pre¬ 
cedente data até o dia do pagamento. 

Peço a S. Es. o Dr. Nascimento se sirva habilitar-me a levar ao conhecimento 
da firma Camuyrano as providencias que o .Governo Federal haja tomado, de con¬ 
formidade como meu pedido. 

Renovo a S. Ex. as seguranças de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Dr. Cassiano do Nascimento, 

Ministro das Relações Exteriores. 
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Conta a que se refere a nota precedente. 

Por dous rebocadores denominados Tijuaa e Corcovado , de propriedade da 
firma Camuyrano & Coittp.: 

Tijuca Aluguel do 24 de setembro de 1893 até 20 de fevereiro 

de 1894 — 150 dias a 200$ por dia — são...< 30:000$000 

Valor — do mesmo, munido de maehina aperfeiçoada de alta e 

baixa presssão, bomba de incêndio... 60:000$000 

Corcovado — aluguel de 24 de setembro de 1893 a 20 de feve¬ 
reiro de 1894, 150 dias a 200$ por dia. 30:000§000 

Valor — do mesmo, mnnido de maehina aperfeiçoada de alta e 
baixa pressão, bomba de incêndio, etc... 60:000$000 

Total.. 180:000^000 

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1894. 


(Assignado) Camuyrano & C a . 


N. 109. 


Notada Legação da Italia ao Governo Brazileiro. 

Regia Legazione d’ Italia — Rio de Janeiro, 6 decembre 1894. 

Eccellenfca. — Mi riferiseo ad una nota che il Com. Tugini dirigeva a Sua Ec- 
cellenza il Dr. Nascimento il 24 febbraio u. s. riguardante un reclamo delia ditta 
Camuyrano & C. a che ebbe sequestrate e imitilizzate due lance a vapore per 
comando delle autoritã militari federali agli ordini dell’ex-Vice-Presidente Mares- 
ciallo Peixoto, ed ho 1’onore di conferimre oggi a sua Eccellenza il Dr. de Carva¬ 
lho, Ministro per le Relazioni Estere, quanto fu scritto preeedentemeníe da questo 
R. Ufficio al Ministero delle Relazioni Estere, e a tal riguardo ripeto che il conto 
che la ditta presentó e presenta oggi per i danni sofferti é di 180 conto3 di réis 
senza gl’interessi. 

In attesa di riceveri una favorevole replica a tale giusto reclamo, colgo 1’occa- 
sione per fare al proposito speciali sollecitazioni al Dr. Carvalho, do vendo riferire 
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al R. Governo quolle decisioni che saranno State preso dal Governo Fetlerali per 
riparare al danno direttamente dato alia ditta italiana menzionata. 

Gradisco, Signor Ministro, gli atti delia mia piú alta considerazione. 

A Sua Eccellenza il Dr. Carlos de Carvalho — 

Ministro per lo Relazioni Estere. 


Ax.no Nobili. 

Traducçâo da nota precedente. 

Real Legação de Italia — Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1894. 

Exeellencia — Com referencia a uma nota que o commendador Tugini dirigiu a 
S. Ex. o Dr. Nascimento cm 24 de fevereiro do corrente anno a respeito de uma 
reclamação da firma Camuyrano & C. a , que teve duas lanchas a vapor seques¬ 
tradas e inutilisadas por determinação das autoridades militares federaes ás ordens 
do ex-Vice-Presidente Marechal Floriano Peixoto, tenho a honra de confirmar a 
S. Ex. o Dr. Carvalho, Ministro das Relações Exteriores, tudo quanto foi escripto 
por esta Real Legação ao Ministério das Relações Exteriores, e nessa conformidade 
repito que a conta que aquella firma apresentou e mantém, por prejuízos que teve, 
é de 180 contos, fóra os juros. 

Aguardando favoravel solução a tão justa reclamação, aproveito a oecasiâo 
para solicitar para o caso a especial attanção doDr. Carvalho, pois que tenho de 
eommuniear ao meu Governo a resolução que houver de tomar o Governo Federal 
afim de reparar o prejuizo directamcnte causado ã mencionada firma italiana. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha mais alta consideração. 

AS. Ex. o Dr. Carlos de Carvalho, • 

Ministro das Relações Exteriores. 


Ai.bo Nobili, 
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N, 110. 

Nota da Legação da Italici ao Governo Brasileiro. 

Regia Legazione dTtalia—Rio da Janeiro, 20 decembre 1894. 

Eecellenza.— Ho ricevuto la cortesíssima nota di Sua Eccellenza il Dr. Car¬ 
valho, Ministro per le Relazioni Estere, in data dei 12 corrente e che rispondi ia 
mérito ad un reclamo delia ditta Camuyrano & C. !> Oggi stesso manderò copia di 
questa comunicazione a Sua Eccellenza il Barono Blanc, ed attenderò di conoscere 
se questa conclusionale potrá esser considerata soddisfacente soluzione al detto 
reclamo. 

Facendo per parte miapereiò le piúampie riserve per la questione dei pontone 
Industria Argentina , riferendomi sempre alia ultima mia nota dei 6 corrente citata 
da Sua Escelleuza, devo demandara qual é il suo alto avizo per gli altri reciami 
delia ditta Camuyrano cui allude ia nota dei Com. Tugini n. 114 in datla 21 Feb- 
braio 1894, sembrandomi che Ia concluzione dei Dr. Carvalho debba riferirsi al solo 
reclamo per il -pontone o non giiiad altri di cui shnleressó il Com. Tugini e piú. 
specialmente per quello cbe riguarda le barche a vapore Tijuca e Corcovado, se~ 
questrate durante la rivoltae inutilizzate per ordine dei Maresciallo Peixoto e non 
peranco restituite alia ditta reclamante. 

Pregando Sua Eccellenza di volorla esamiaare, accludo, per ogni buon fine, 
una nota completa di íutti i reciami delia citata ditta, che dá ancliele cifre cui 
devrebbero ammontars i danni ricevuti. 

Sua Eccellenza vorrá degnarsi di farmi conoscere se lo ragioni esposte nella süa 
nota dei 12 novembre, cbe ho letta con vero interesse, devono o no appli- 
carsi a tutti i reciami delia ditta Camuyrano & C. 3 , e in ogni modo, nomi¬ 
nalmente per ogni reclamo, potendo, mi sarebbe graditissimo di conoscere il süo 
parere per porre cosi un termine a questa pratica e venire ad una (inale transa- 
zione o conclusione. 

Ringraziando sentitamente per 1’interessante comuuieazione ed in attesa di pre- 
giato riscontro, colgo 1’occasione pèr rinnovare a Sua Eccellenza gli atti delia mia 
piú altastima e distinta considemione. 

A Sua Eccellenza 

11 Dr. Carlos de Carvalho, Ministro per le Relazione Estere. 

Aldo Nobilí. 




Traducção da nota precedente. 

Real Legação cie Italia—Rio do Janeiro, 20 do dezembro de 1894. 

Excellencia.— Recebi amuiloattsnciosa nota de S. Ex. o Dr. Carvalho, Ministro 
das Relações Exteriores, ditada de 12 do corrente, a respeito de uma reclamação 
da firma Camuyr.mo & C. !1 Hoje mesmo remettorei cópia dessa communicação a 
S. Ex. o B irão Biauc, e em tempo saberei si as conclusões da nota poderão ser toma¬ 
das como solução salisfaetoria ã referida reclamação. 

Fazendo, pois, pela minlia parte, as mais amplas reservas quanto á questão do 
pontão Industria Argentina, c com referencia ainda á minha ultima nota de 6 do 
corrente, citada por S. Ex., cumpre-me perguntar-lhe qualé a sua opinião a respeito 
das outras reclamações da firma Camuyrano, ás quaes allude a nota do Commen- 
dador Tugini n. 114 de 21 de fevereiro de 1S94, visto que as conclusões do Dr. 
Carvalho parecem dever referir-se unicamente à reclamação concernente ao pontão 
e não às outras de que trata o mesmo Commenáador e com especialidade ã que versa 
sobre as embarcações a vapor Tijuca e Corcovado, sequestradas durante a revolta 
e inutilisadas por ordem do Marechal Peixoto, sem que até hoje tenham sido 
restituídas á firma reclamante. 

Rogando a S. Ex. que se sirva examinar essa reclamação, inclusa remetto-lhe 
uma relação completa das reclamações da mencionada firma, e bem assim das 
quantias em que importam os prejuízos soffridos. 

S. Ex. se dignará de informar-me si as razões expostas na sua nota de 12 de 
novembro, que li com verdadeiro interesse, devem ou não applicar-se a todas as 
reclamações da firma Camuyrano & C\ 

Em todo caso, ser-me-hia muito grato saber a sua opinião a respeito de cada 
uma delias, especificadamente, afim de por esse modo pôr-sa um termo a essa 
pratica e chegar-se a uma transacção definitiva- 

Agradecendo sinceramente aimportante communicação de S. Ex. e aguardando 
resposta, aproveito a oxasião para renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha 
alta consideração. 

A S. Ex. o Dr. Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores. 


Aldo Nobili. 
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N, 111. 

Hfota da Legação halidna ao Governo Èmiileirok 

Rôgla Legazkme d'ltalia—Rio de Janeiro, 9 marZo 18Õ3. 

ficcelleriza — Sarei oltremodo obbligato a Sua Eccelienza il Dr. Carvalho, 
Ministro per le Relazioni Estere, se volesse compiacersi di mettermi ia grado di 
riferire al Regio Governo, que me ne fa dimanda, 1’esito dei reclamo CamUyrano, 
cui si riferiseono varie note di questo Regio Ufficio e 1’ultima ia data dei 28 novem- 
bre 1894» 

Le lance a vapore Tíjuca e Corcovado furono, come Sua Eccelienza sa, seque* 
strate, senza procedura, al proprietário Stg. Camuyrano, regio suddito, d’ordiue dei 
Maresciallo Peixoto, e sono oggi, come si riferisce da testimoni oculari, in esercizio 
nellabaia, al servizio, credo, dell’Arsenale di Marina o di qualche altra autoritá 
federale. 

. Sua Eccelienza già convenúe con me sull’illegalitã di quesfuso e spero ricono- 
seerà come sia il caso di una immediata restituzlone o un compenso per il tempo 
che le autoritá federali se ne son servite. 

Colgo l’occasione per rinuovare a Sua Eccelienza gll atti delia mia pià alta 
slima e distinta considerazione 

A Sua Eccelienza 

II Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro delle Relazioni Estere, 


Áldo Nobili. 

Tradueção do, deita, precedente. 

Real Legação de Italia — Rio de Janeiro, 9 de março dé 1895; 

Exceliencia — Ficaria muito agradecido a Sua Excollencia o Dr. Carlos de Car- 
valho* Ministro das Relações Exteriores, si tivesse a bondade de habilitar-me á 
prestar as informações exigidas pelo meu Governo acerca do resultado da reclama¬ 
ção Camuyrano, â qual se referiram diverâas notas désta Real Legação, sendo a 
ultima datada de 28 de novembro de 1894. 

As lanchas a vapor Tíjuca e Corcovado foram* como Sua Exceliencia 
sabe, sequestradas sem prdeesso ao respectivo própriotario Sr. Camuyrano. subditd 

Annaxo i 
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real, por ordem do Marechal Peixoto, e estão hoje, como afflrmam testemunhas 
oculares, em exercício na bahia, ao serviço, creio, do Arsenal de Marinha ou de 
qualquer outra autoridade federal. 

g Ex, já concordou eommigo na illegalidacle daqueile uso, e espero que reco¬ 
nhecerá a conveniência da im mediata restituição das lanchas, e de uma compensação 
pelo tempo que as autoridades federaes delias se serviram. 

Aproveito aoccasião para reiterar a S. Ex. ns seguranças da minha mais alta 
estima e distincta consideração. 

AS. Ex. o Dr* Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriorec* 

Aldo Nobili. 


N. 112. 

Nota do Governo Brazileiro à Legação d'Italia. 

Ministério das Relações Exfcerwes — Rio de Janeiro, 28 de março de 1895# 

Tenho presentes as notas ns. 1070 e 246, de 20 de dezembro do anno ündo e 
9 do corrente mez, que o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negoeios 
d’ítalia, dignou-se dirigir-mo a respeito das lanchas a vapor Tijucae Corcovado , de 
propriedade da firma Camuyrano & C. a 

Como sabe^o Sr. Cavalheiro Nobili, a essas embarcações foram retiradas 
algumas peças da machina para o fim de evitar que, occupadas pelos revoltosos na 
bahia do Rio de Janeiro, fossem utilisadas contra o Governo legal. Assim proce¬ 
dendo, o Governo praticou acto perfeitamente licito de defesa, que não lhe creou 
obrigação alguma de indemnisar o damno porventura causado. O exercício de 
direito exclue tal responsabilidade. A isso se limitou o Governo, continuando as 
lanchas á disposição dos seus proprietários. Pretende, porém, a firma Camuyrano 
& C a que essas lanchas foram sequestradas pelo Governo, que ainda as detém. S 
assim é, impute a si mesma a demora na entrega, por isso que o meio regular de 
rehavel-as não era por certo solicitar da Real Legação Italiana a interposição de 
seus bons officios para a liquidação da iudemnisação do valor das lanchas, e sim 
requerer ao Ministério da Guerra o que julgasse a bem do seu direito. Da mesma 
sorte que os nacionaes, gozam os estrangeiros de todas as garantias judiciaes e 
administrativas no exercicio de seus direitos civis ou privados, e occorre que uma 



firma sooial constituída no Brazil não çóde sor considerada estrangeira, ainda 
quando todos os membros que aeompoem sejam estrangeiros ; os soeios constituem 
pessoas distinctas da entidade jurídica — sociedade. A nacionalidade das embarca¬ 
ções também não é questionável perante o direito Brazileiro, que considera essen- 
ciaLmente nacional toda a embarcação de trafego dos portos e rios navegáveis, 
qualquer que seja o seu proprietário, como claramente explicou o aviso de 14 de 
dezembro do 1886, expedido pelo Ministério da Marinha, sob consulta da Secção de 
Marinba e Guerra do Conselho de Estado. 

Para ser agradavel ao Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, nesta data me dirijo ao 
Ministério da Guerra, para que ponha ã disposição da firma Camuyrano & C a as 
duas lanchas Tijuca e Corcovado, ficando a elia salvo o direito de reclamar do 
Governo o pagamento do aluguel, si porventura delias se utilisou o serviço publico, 
e de recorrer ao Poder Judiciário para apurar a indemnisação do damno causado, 
uma vez que o Governo não se julga obrigado a ella, visto ter sido oriundo de exer¬ 
cício de direito e não poder filiar-se a facto que possa ser classificado entre qualquer 
das quatro fontes de obrigações. 

Renovo ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da minha mui distincta 
consideração. 

Ao Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, 

Encarregado de Negocios d’Italia. 


Carlos de Carvalho. 


N. 113. 

Nota da Legação da Itália ao Governo Brasileiro. 

Regia Legazione d’ítalia—Rio de Janeiro, 8 aprile 1895. 

Eccellenza — Ho esamiuato attentamente la nota che Sua Eccellenza il Dr. 
Carvalho, Ministro per le Relazioni Estere, mi ha diretta con Ia data dei 28 marzo 
u. s. a riguardo dei reclamo avanzato da questa Regia. Legazione nellhnteresso 
delia ditta italiana Camuyrano. 

Non dubitai mai ne potevo dubitare que per eccezzionale legittima difesa il 
Governo Federale non potesse in un dato momento porre le barche a vapore, di 
proprietá delia ditta italiana Camuyrano, o di chiunque altro, in stato di inservi- 
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bllità. La baSâ piá foi tá dei reclamo fu sempre la restitua tone ô le indemuità per i 
dantil e per l’uso e servizlo dl quelle batque, quando il Governo Federalo non prefe- 
visca pagarne il valore, 

11 caso é, se non etro, teggermente anormale, e a mio modo dl vedete» é uno dl 
quelli che appunto ricadono sotto 1’eglda delia diplomazla. 

Manderò copia a Roma delia Nota di Sua Eccellenza, attendendo istruzioiiL 

Quanto al ricorrere ai tribunali comuni, non posSo dividere 1’opinione di Sua 
Eccellenza, se peró le parti interessate vi consentono e vorranno eitare in giudizio 
l’ex-Vice-Presidente, io non potrei oppormi, e si avrebbe la soluzione, mi pare, 
indicata da Sua Eccellenza. 

A mio modo di vedere mi sembra che meglio varebbe solleeitare la restituzione 
delle barche e vedere di venire anche per qüesto reclamo ad una sistemazionte 
amichevçle, che, nel comune interesse, terminerebte anche questa vertenza. 

Yoglio augurarmi che Sua Eccellenza vorrã degnarsi di esser dei mio parerè 
ed in atteza di riscontro eolgo 1’ocasione per rinnovare gli atti delia mia piú alta 
stima e perfetta considerazione. 

A Sua Eccellenza. 

11 Dr. Carlos de Carvalho, 

Mlmsínojjar le Relazione Estere. 


Alco Nobili. 

Traducção da rtota precedente. 

Real Legação da ltalia — Rio de Janeiro, 8 de de abril de 1895. 

Exeellencia. — Examinei attentameute a nota que Sua Excelleneia o Dr. Car¬ 
valho, Ministro das Relações Exteriores, dirigiu-me em 28 de março ultimo, a re¬ 
speito da reclamação apresentada por esta Real Legação no interesse da firma italiana 
Camuyrano. 

Nunca duvidei nem poderia duvidar de que, em defesa legitima e excepcional, 
o Governo Federal tivesse a faculdade de pôr as embarcações a vapor de proprie¬ 
dade da firma Camuyrano, como as de outro qualquer, em estado de não poderem 
funccionar. 

O objecto principal da reclamação foi sempre a restituição e a indemnisação 
pelos damnos e pelo uso daqüellas embarcações, caso o Governo Federal não pre*» 
fira pagar o respectivo Valor. 
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Segundo penso, o ciso ó manifestamento anormal e do numero daquelles que 
pertencem à alçada da diplomacia. 

Vou remettor para Roma cópia da nota de S. Ex., aguardando instrucçfles. 

Quanto a recorrer aos Tribunaes communs, não posso partilhar a opinião de 
S.Ex., si, porém, as partes interessadas annuirom a isso e quizerem citar em 
juizo o ex-Vice-Presidente, nada terei que oppôr ; ter-se-liia assim a solução indi¬ 
cada, ao que me parece, por S. Ex. 

No meu entender seria melhor pedir-se a restituição das lanchas e tratar-se 
de dar, no interesse commum, uma solução amigavel a esta reclamação. 

Nutro a esperança de que Sua Excellencia se dignará concordar commigo, e, 
aguardando a resposta, aproveito a occasião para reiterar-lhe as seguranças de 
minha mais alta estima e perfeita consideração. 

A Sua Excellencia o Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Extteriores. 


Aldo Nobii.i. 


N. 114, 

Nota do Governo Bra-Àleiro á Legação d'Ilalia. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 10 de maio de 189!?. 

Aguardava as informações solicitadas ao Ministério da Guerra, para ter a 
honra de responder à nota que o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de 
Negocios de Italia, serviu-se dirigir-me em 8 de abril proximo passado, oppondo 
varias considerações à minha nota de 28 de março ultimo, em que procurei definir 
a posição juridica da Republica dos Estados Unidos do Brazil em face da reclamaçã 
da firma Camuyrano & C% proprietários das lanchas Tijuca o Corcovado. 

O Ministério da Guerra, em aviso de 9 de abril proximo passado, declarou-me 
quo as referidas lanchas nunca estiveram ao seu serviço, o o da Marinha, p r 
aviso de 2 do corrente, recebido no dia 4, affirma que no serviço da Armada ellas 
também nunca foram aproveitadas. Quer um, quer outro assegura-me que não 
detém essas embarcações. A questão, portanto, acha-se bastante simplificada. 

O facto que o Commendalor Tugini, então Euviado Extraordinár io e Ministro 
Plenipotenciário de Sua Magestade o Rei d’ltalia, expoz em sua primeira nota de 
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31 de janeiro de 1894 a este Ministério é este: O comrmndante das forças federaes 
estacionadas na Gambôa ordenou, ao começar a revolta de uma parte da esquadra 
brasileira (6 de setembro de 1893), que as duas lanchas a vapor Tijuca o Cor¬ 
covado, atracadas ao caes do Moinho Fluminense, fossem postas fóra de serviço, 
mediante a suppressão de algumas peças da machina, o que inutilisou as referidas 
lanchas. Qualificando de arbitrário semelhante acto, pediu indemnisação pelos 
estragos causados ás machinas (damno emergente) e pelas perdas e damuos re¬ 
sultantes da impossibilidade de servir-se das lanchas o seu proprietário (lucro 
cessante). 

O Governo Federal confessou o facto de terem sido supprimidas algumas peças 
das machinas e tem declarado por diversas vezes que o autirisou com o intuito 
de evitar que os revoltosos se apoderassem das lanchas para servir-se delias nos 
actos de hostilidades contra a cidade do Rio de Janeiro, como procederam com re¬ 
lação a muitas outras embarcações, o que é de notoriedade absoluta. Fazendo retirar 
das machinas das referidas lanchas algumas peças, o Governo Federal absteve-se de 
todo e qualquer outro acto. 

Está persuadido o Governo Federal de ter praticado um acto licito e não tem 
duvida que na opinião do Governo Italiano assim será qualificado. E’ principio 
acceito na Chancellaria Italiana que o damno causado por actos que com violação do 
direito das gentes são praticados pela autoridade publica ou por agentes dependentes 
do Governo ó bem diverso do caso «di danni che abbiano altra origine, come «sarebbero . 
aquelli cagionati da ordinarie operazioni di guerra o da atti addebitati ai rivoluzio- 
nari od a malfattori comuni », e que nesta segunda classe de damnos — «mauebe- 
rebbe assolutamente ogni base razionale di responsabilitã governativa, a meno che 
per parte dei Governo o dei suoi agenti si fosse evidentemente omessa di adempiere 
i propri doveri n’ella possibile prevenzione dei danno lamentato». 

Si applicar-se estes conceitos ao caso occurrente, veriücar-se-ha que nenhum 
preceito de direito internacional foi preterido e que o procedimento do ccmman- 
dante das forças federaes fazendo retirar das machinas algumas peças, impediu que 
si as lanchas eahissem em poder dos revoltosos, como tantas outras embarcações, se 
convertessem em material de guerra, ficando expostas a mais graves damnos. 

Não é o damno que obriga ã indemnisação : é a falta ; sem falta não ha respon¬ 
sabilidade, isto é, não ha obrigação de reparar o damno. 

Ninguém mais contesta esta proposição de Jhering, largamente fundamentada 
D a, monographia — De la faute en droit prioé, 

Exclue a falta a força maior e constituem casos de força maior os actos que si 
não fossem praticados comprometteriam as operaçOes de g*uerra ou privando o 



governo dos rnslos immodiatos de dofesíi ou fornecendo ao inimigo os meios do 
ataque. Os damnos causados nessas condições não silo commettllos livremente* mas 
são actos praticados sob a imminencia de perigo* na actualidade da lucta. Desde a 
lei francesa de 8 de julho de 1791 está eoneretisado o principio. Abertas as opera¬ 
ções, os actos da autoridade militar uo intuito da defesa são factos do guerra e 
como taes não obrigam a indemnisação, por serem de força maior . 

Além do que fica exposto, ha a considerar que as embarcações Tijuca e Corcovado 
são consideradas naeionaes, ex-vi do enunciado no aviso de 14 de dezembro de 1886 
expedido pelo Ministério da Marinha, sob parecer do antigo Conselho do Estado, 

Como tive a honra de dizer em minha nota de 28 de março ultimo, à firma 
Camuyrano & C a compete a faculdade de recorrer á Justiça Federal para conven¬ 
cer o Governo da Republica dos Estados Unidos doBrazii da obrigação, que contesta, 
de satisfazer o darano causado. E’ o Governo Federal que representa a personali¬ 
dade internacional da Republica. Como sabe o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili « a regra 
geral é que o particular prejudicado, nacional ou estrangeiro, quando reclama a 
indemnisação, deve recorrer â competente autoridade judiciaria ou administrativa 
pelos modos determinados na lei local. Só a comprovada denegação da justiça, sô 
uma violação do direito internacional autorisa a acção diplomática formai >. 

No sentir dos publicistas italianos, os esforços que o Sr. Cavalheiro Àído Nobili 
tem desenvolvido em favor da firma Camuyrano & Comp. significam tão somente 
apoio officioso, « que entre Governos amigos pôde sempre eíficazmente exercitar-se 
como intuito de conseguir equitativas trarisacções e composições amigaveis. » Infe- 
lizmente, sendo a questão de princípios e divergindo da opinião do Sr. Cavalheiro 
Aldo Nobili, só ao Poder Judiciário Federal, na forma da Constituição da Republica 
(art. 60, alínea C) competirá obrigar o Thesouro Nacional a reconhecer uma regra 
de direito, que espontaneamente não pòde reconhecer. 

A firma Camuyrano & C. a encontrará na Justiça Federal todas as garan¬ 
tias, sendo o Supremo Tribunal Federal o tribunal de segunda instância. 

Renovo ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças de minha mui distineta 
consideração. 

Ao Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, 

Encarregado de' Negocios da Italia. 


Carlos de Carvalho. 



N. 115. 


JVoía do Governo Brazileiro d Legação Italiana , 

Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 12 do dezembro do 1894, 

Tenho presente a nota n, 102S que o Sr. Cavalheiro Àldo Nobili, EQcarregado 
deNegocios de Italia, dirigiu-me a 6 do corrente, na qual referindo-se á reclamação 
da firim Camuyrano & C* 1 .' pela perda do pontão « Industria Argentina , » confirma 
tudo quanto foi exposto pela Legação de Italia ao meu antecessor e nessa confor¬ 
midade declara que a mesma firma sustenta, pelos prejuízos que soffreu, a conta que 
apresentou na importância de 180:000$, fóra os juros. 

Li attentameQte toda a correspondência expedida a esse respeito pelo Ministério 
ora a meu cargo. Mantenho - as conclusões do meu antecessor, contidas nas notas 
ns. 53 e 58, de 9 e 30 de junho, e não posso reconhecer a responsabilidade do Governo 
Federal pelo damno soífrido. A obrigação de indemnisar não resulta do prejuízo 
e sim da culpa ou falta; esta conslitue o quasi-delicto, uma das quitro fontes das 
obrigações. 

A fortaleza de Santa Cruz cumpriu o seu dever ou antes exerceu simplesmente 
uma attribuição legal e legitima. O Governo não tem duvida a esse respeito. Além 
dessa questão prejudicial que exclue a obrigação de satisfazer o damno, occorre que 
a importância do damno não está justificada e nem seria regular que se apurasse por 
via administrativa ou diplomática. 

Aproveito a opportunidade para significar ao Sr. Encarregado de Negocios 
que a reclamação patrocinada pela Legação Italiana basêa-se em supposta offensa 
â propriedade de uma firma commercial que nem provou sua existência legal nem 
seu dominio sobro a cousa damnificada. Considero conveniente a pratica de, para 
evitar pleitos judiciaes, aífectar os casos occurrentes de indeinuisação ao conheci¬ 
mento do Governo pelos meios diplomáticos; é uma assistência que nada tem de 
vexatória nem de incommoda; mas, desconhecida pelo Governo a obrigação, á parte 
interessada compete ir fazer valer o seu direito perante os tribunaes judiciários. 
Só no caso de denegação de justiça, tornar-se-ha procedente a acção diplomática. 

A firma reclamante, iusistindo junto da Legação Italiana para se liquidar 
sua pretenção, quer subtrahir-se á influencia das leis orgnnicasda Republica, que 
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commetteram á Justiça Federal a attribuiçuo de processar e julgar os causas proveni¬ 
entes de indemnisações, propostos por nacionaes ou estrangeiros contra o Governo 
da Uniáo (art. 60 da Constituição), sondo o Supremo Tribunal Federal o compe¬ 
tente para processar e julgar originaria e privativamente, nos termos do art. 50 
da Constituição e de accordo com o decreto n. 848 de 11 de outubro do 1890 e lei 
n. 221 de 20 de novembro de 1894, os litígios e as reclamações entre as Nações 
estrangeiras e a União ou os Estados. 

Comprehende o Sr. Encarregado de Negoeios que, estabelecendo domicilio na 
Republica, a firma reclamante submetteu-so à soberania territorial e não pôde 
passar por cima dos tribunaes de justiça para,^prevalecendo-se das boas relações 
entre o Brazil e a Italia, pretender que o Poder Executivo, abolido como está o 
contencioso administrativo, conlieça e julgue uma reclamação de direito privado, 
que, além do mais, depende de provas que não podem ser analysadas sinão om 
processo que offereça às duas partes litigantes todas as garantias de defesa. 

A’ firma reclamante está plenamente garantida pelas leis Brazileiras, o in¬ 
gresso em juízo: os estrangeiros residentes no Brazil para esse efíeito estão equi¬ 
parados aos nacionaes enem se acham sujeitos aeaução jwlicatum solvi. -Liquide 
portando, sua reclamação perante a Justiça Federal (Juizo Seccional da Capital 
Federal), propondo a acção competente e, si obtiver sentença condemnatoria contra 
a Republica, encontrará da parte do Governo toda solicitude para que o Congresso 
vote os meios necessários ao pagamento decretado por um Poder que é livre, é 
independente e, pela Constituição, orgão da soberania nacional. 

Qualquer outro procedimento contrariará os princípios cardeaes do direito 
publico Brazileiro, que aliás não é singular. 

Estou certo de que o Governo Italiano, a quem o Sr. Encarregado de Negoeios 
vai affectar, como declara em sua nota, a decisão do Governo Brazileiro, aelial-a-ha 
conforme â doutrina e á jurisprudência. 

Renovo ao Sr. Cavalheiro Nobili as seguranças da minha mui distincta 
consideração. 

Ao Sr. Cavalheiro Aldo Nobili. 

& & & 


Carlos de Carvalho. 
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FRANÇA, HESPANHA, ITALIA, PORTUGAL. 

Circular b Ministro ia teiia ie 19 ie março. Interpretação ia te¬ 


soire os lipios e Miias alcoólicas. Reclamação. 

H. 116 . 

Pro-memoria da Legação de Hesjganha ao Governo Brazileiro. 

Legacion de Espana en el Brazil. 

La ley n. 265 de 24 de deciembre de 1894, estableciò ciertos recargos sobre 
determinados artículos de importacion en el Brazil, con objeto de reforzar el 
Presupuesto de ingresos para el ejereicio de 1895. 

Losarticulos que habian de liallarse sugetos, a partir dei dia I o de febrero 
ultimo, al aumento de dereehos decretado por diclia ley, se Lallan especificados 
en la misma, por partidos dei Araucel brazileiío y no por clases de esta Tarifa, 
como hubiera sido facil hacerlo si tal objeto se hubiese propuesto el legislador. ; 

Figuran entre esas partidas con un gravamen de 40 °/o las signientes : 

N. 120. Bebidas fermentadas. Cerveza de leche ó en extracto Id. comun de 
cualquiera cualidad. 

Hydromel, sidra y otras no especificadas. 

N. 126. Licores comnnes ó de cualquier clase. 

N. 127. Licores y bebidas alcoliolicas. Absinto, eucalipsinthio, kirsh, alcohol, 
brandy, cognac, rom, wisky, aguardiente de cana, de Francia, de Jamaica, 
dei Rhino ô de cualquiera otra cualidad. 

Estas son las únicas substancias liquidas, de las comprebendidas en el Arancel 
de la Republica, quehan sido recargadas por la ley de 24 de deciembre ultimo, de 
una manera clara e determinante". 

Pero al tratar-se de aplicar esta disposicion y de aclarar las dudas que en la 
practica pudieran presentarse por la vaguedad con que respecto de alguns otros 
artículos está redactada la ley, el Sefior Director de Rendas Publicas dei Tesoro 
Federal omitió su parecer sobre la consulta formulada acerca dei particular por 
el Senor Inspector General de Aduanas. 


En ese dlotamen se consigna la opinton do que los vinos espumosos y los no 
especificados debon considorarse como comprehendidos en los Üquidos y bebidas 
alcobolicas, porque no es licito excluirlos teniendo composicion alcobolica proco- 
dente de la uva. 

Conformandoso con esta doctrinael Exm. Seiior Ministro de Hacienda, se han 
expedido a los Sefiores Jefes de las dependencias dei Ramo de las instrucciones 
correspondientes para que con arreglo a esos princípios sea aplicada la ley de 
presupuestos de que se trata. 

La Legacion de S. M. Católica entiende que si los vinos, por su composicion 
alcoholica natural, debiesen ser considerados como bebidas alcobolicas, no habia 
razon para separarlos de la partida n. 127 dei Arancel, que a estas se reflere y 
para assignarles la partida especial n. 132 que para nada se menciona en la ley 
de 24 de deciembre de 1894, por lo cual el aplicarles esta disposicion legistativa 
constitnye una ampliacion de la misma para la que solo se hallaria facultado el 
Congreso Nacional. 

Deben, por lo tanto, ser excluídos los vinos de los recargos establecidos para 
los demas artículos especificados en la ley de Presupuestos vigente y esta Lega¬ 
cion confia en que el Gobierno Federal penetrado de la justicia y fundamento de 
tal demanda, se servirá acceder a eila. 

Petropolis, 28 de março de 1895, 


Luiz de la Barrera. 



Pro-memoria da Legação Francesa ao Governo Brasileiro. 

Légation de Franceau Brésil- 

Les commerçants importateurs de vins français au Brésil se sont justement 
émus de 1’interpi'étation que la circulaire (n. 9) de M. le Ministre des Finances, en 
date du 19 de ce mois et insérée a a Diário O/ficial du 21, prétendait donner a la 
disposition de la loi {n. 265) du 24 décembre 1894, qui élève de 40 % le droit à 
1’entrée sur les liquides et boissons alcooliques. 

En comprenant dans cette derniére catégorie, inscrite au tarif des douanes 
sous le n. 127, les vins mousseux et les vins non spécifiés visés par 1’article 132 de 
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ee ttiéme tavif, la circulaire a évidemment coramis uno erreur, contra laquelle los 
intéressês sont en droit do protoster. 

Lorsqu’en effet la loi da 24 décembre 1894 ónumòre los articles qui auront á 
subir uno augmentation do droit de 40 %; ello raDge expréssement dans co norabro 
los boissons fermentíes (art. 120 du tarif.), los liquours (art. 126) et les liquides et 
boissons alcooliques (art. 127); sans fuire aucune montion des vins mousseux et 
vins non spéeiílés; auxquels s’applique l’art. 132.11 ressort du soin mêrno avec 
lequel coito énumération a élé faite qu’elle est essentiollemont limitativo et quo 
Tadministration des fmances no peut, dans aucun cas, lui donner, comme elle a tenté 
de lo faire, par sa circulaire du 19 de co mois, uae portée extensivo qui n’entrait 
certaiuement pas dans les intentions du législateur. 

Celte question est tellement peu discutable quo la Légatíon do Fiance ne croit 
pas néeessaire d'y insister. Elle se borne à signaler le dommage que 1’assimilation 
injustiâée des vius de diversos catégories aux boissons alcooliques surtaxées par la 
loi du 24 décembre dernier ferait éprouver au commerce importateur do vins français 
et elle ne douto pas que le Ministère des Relations Extérieures ne provoque immé- 
diatement les mesures nécessaires pour prévenir les difficultés auxquelles la mise 
en pratique de cette prescription de la circulaire du 19 mars ne saurait manquer de 
donner lieu. 

Petropolis, le 28 mars 1895. 

Tradueção da « Pro-memoria » precedente. 

Legação de França no Brazil. 

Os negcciantes importadores de vinhos francezes tiveram justa razão de impres¬ 
sionar-se com a interpretação que a circular (n. 9) do Sr. Ministro da Fazenda, 
datada de 19 deste mez e inserta no Diário Official de 21, pretendia dar ã disposição 
da lei (n. 265) de^24 de dezembro de 1894, que augmenta de 40 % o direito de en¬ 
trada sobre os líquidos e bebidas alcoólicas. 

Comprehendondo nesta ultima categoria, inscripta na tarifa das alfandegas 
sob o q. 127 os «vinhos espumosos e os vinhos não especificados», consignados no 
art. 132 dessa mesma tarifa, a circular commetteu um erro',evidente, contra o qual 
os interessados teem o direito de protestar. 

Quando, com eífeito, a lei de 24 de dezembro de 1894 enumera os artigos que 
terão de soffrer um augmento de direitos de 40°/ 0 , inclue expressamente neste 
ps bebidqs fermentadas (art. 120) e os da tarifa licores (art. 176) e os líquidos e 
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bebidas alcoolleas (art. 127) sem fazer menção alguma dos viuhoS espumoso».a dai 
linhos não especificados, aos quaes se appliea o art, 132. 

Do cuidado mesmo com que foi feita essa enumeração resulta que êtla é esson- 
cialmente limitativa ô que a Administração da FaZsnda nâo podia, cm caso'algum, 
dar-lhe, como tentou fazel-o pela circular de 19 deste mez, uma applicaçâo oxten* 
siva, quô nâo efttráva decerto nos desígnios do legislador. 

Esta qilestão ó tâo pouco discutível, que a Legação de França nâojulga necôssa* 
rio insistir a esse respeito. 

Limita-se aassignalar o prejuízo que causaria aocommercio importador de 
•vinhos francezes a assimilação injustificada dos vinhos de diversas categorias às 
bebidas alcoólicas, gravadas de nova taxa pela lei de 24 de dezembro ultimo; e nâo 
duvida que o Ministério das Relações Exteriores provocará immediatamente as 
medidas necessárias para prevenir as dificuldades a que não deixaria de dar logar 
a execução da prescripção da circular de 19 de março. 

Petropolis, 2S de março de 1895. 


N. 118 , 

Nota da Legação Italiana ao Governo Brasileiro. 

Regia Legazione d’Italia — Rio de Janeiro, 8 aprile 1895. 

Eecellenza — Ua buon numero dieommercianti italiaui e piú specialmonte impor- 
tatori di generi italiaui si é rivolto a questa Regia Legazione esponendo come un 
recente e nuovo aggravio del40°/ o ai valorem addizionale ai giá indicaii nelle 
tarilfe sia stato imposto con circolare n. 9 dei 19 marzo corrente. 

Varie proteste da parte di tutti gl’importatori furon avanzate per sostenere non 
esser legale tale imposto non essendo, conforme si assicura, alia previsione d’una 
legge esistente. 

A quanto affennano i fimatori, coa ragione, mentre la legge dá per suscetti- 
bile d’aumento il dazio doganale per le bibite fermentale (art. 120) separa comple- 
tamente i vini ip altra eategoria (art. 132). 

In conclusione, « si vera sunt exposita » parrebbeehe il potere esecutivo non 
avrebbe eseguito fidelmente le istruzioni delia legge, ma avrebbe senz’altro applicaio 
ai vini le dísposizioni riservate per legge alie bibite fermenlate (art. 120). 



11 commereio di questa Capitule Federale cui oggi s’uniseono gli importatori 
italiani lia protestato in massa al Ministero delia Fazenda contra questa sopratassa 
enorme e que sembrerebbe ingiusta e i eommercianti italiani riunitisi alio scopo han 
Yoluto associarsi alie proteste giá avanzate dagFimportatori portoghesi, spagnuoli e 
esteri in generule. 

Sebbeue no esista nessum trattato di commereio fra Brasile e potenze estere, 
pure riferendo a Sua Eecellenza il Dr. Carvalho, Ministro per le Relazioni Estere in 
suecinto la protesta rimessami al desto scopo dai negoziaati italiani, senza entrare 
ne anche nel mérito delia giustizia o no di questa tassa addizionalie, mi faceio inter¬ 
prete dei loro giusti lamenti facendo osservare di quanto danno sia eagione una 
tal misura. 

Anzitutto si può dire una proibitiva misura, visto ehe ormai i dazzi doganali sul 
vini superano il valore delia merce. 

Non protegge certo 1’industria nazionale essendo conosciuto che i terrene dei 
Brasile non si prestano alia viticoltura. 

11 rinearo dei vino per i cosumatori é di certa conseguenza e ció potrá poi 
diminuire il consumo e quindi Fimportazione e scemare per ultimo ie entrate 
doganali. 

Non do vendo interessare a me lo studio delle conseguenze finanziare prego sol- 
tanto Vostra Eecellenza a voler mi mettere ingrado de conoscere quale sia il responso 
cite sisará per dare alie numerose proleste perquanto riguarda la legalitá delFap- 
plicazione di questo dazio addizionale. 

Faceio poi osservare a \ ostra Eecelienza che il vino, genere di prima necessita 
per la numerosa eolonia italiana, porterá di conseguenza sacrificii nei coloni italiani 
che dovranuo astenersi per il grave prezzo da farne uso e se ne avrã di conseguenza 
1'alcoolismo o il consumo di misture e falsificazioni tanto temi te e represse, ma che 
riescono sempre a comparire di fronte ai dazi doganali enormi e proibitivi di generi 
de prima necessita. 

Saró iiconoscente a Sua Eecellenza si vorrá prenclere in considerazione i lamen- 
tati inconvenienti e possibilmente adoperare Falta sua influenza a che sia posto 
liparo all iugiusta applicazione dei detto aumento e conciliare cosi gFinteressi eco- 
nomiei ài questo ricco paese con le esigenze di certi generi d’itnpossibile produzione 
nel Brasiie. 

Aggradiró moltissimo cenuo di riscontro che mi auguro favorevole e che dovró 
iu ogni modo riferire al Regio Governo interessato a conoscere il risultato di queste 
pratiche, dovendosi nel caso negativo avvortire i coloni che si dirigono al Brasile 
deli impossibilita di procurasi questo genere di loro preferito consumo. 
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Colgo ToccasiouQ por riunovaro a Sua Eccollonza gli attestati clolla mia piu híta 
e perfeita considorazione • 

A Sua.Eccellenza, 

Dr. Carlos do Carvalho, 

Ministro dolle Relazioni Esteriori. 

Alod Nobili. 

Traducção cia nota i^recedeu te. 

Real Legação da Itália — Rio de Janeiro, 8 deabriL de 1895. 

Exeellencia — Muitos negociantes italianos, com especialidade importadores de 
generos italianos, dirigiram-se a esta Real Legação, referindo que uma recente ou 
nova aggravação de -10 % ai valorem, addicionaes aos já marcados nas tarifas, foi 
imposta em circular n. 9 de 19 de março do corrente anno. 

Os importadores teein protestado diversas vezes, sustentando que tal imposto 
não é legal, visto não se conformar, segundo se diz, com a previsão de uma lei 
existente. 

Pelo que aííirmam, com razão, os reclamantes, emquanto a lei considera susce¬ 
ptível de augmento a taxa aduaneira relativa ás bebidas fermentadas (art. 120), 
destaca completamente os vinhos em outra categoria (art. lo2). 

Em conclusão, si vera sunt exposita , parece que o Poder Executivo não cumpriu 
fielmente as instrucçues da lei, mas applicou aos vinhos as disposições referentes ás 
bebidas fermentadas (art. 120). 

O commercio desta capital, de que fazem parte os importadores italianos, pro¬ 
testou em massa perante o Ministério da Fazenda contra aquella sobre-taxa enorme 
e na apparencia injusta, e os negociantes italianos, reunindo-se para o mesmo fim, 
entenderam associar-se aos protestos já apresentados pelos importadores portuguezes, 
hespanhóes e e trangeiros em geral. 

Coraquanto não exista tratado de commercio entre o Brazil e as potências es¬ 
trangeiras, todavia, expondo succintamente a 8. Ex. o Dr. Carvalho, Ministro das 
Relações Exteriores, o protesto que naquelle sentido foi-me apresentado pelos nego¬ 
ciantes italianos, sem por fórma alguma apreciar a equidade da referida taxa addi- 
cional, constituo -me interprete das suas justas queixas, fazendo veros prejuízos 
que pôde occasionar uma tal medida. 

Antes dc tudo póde-so considerar uma medida proliibitiva, pois que de oraem 
diante os direitos aduaneiros sobre os vinhos excederão o valor da mercadoriai 



-<3om certesa não protogaa industria nacional, porque sabo-so que o sólo do Bmzii 
. nâo se presta í vlticuttuf.i. 

O encarecimento do vinho para 03 consumidores à a consequência certa, e isto 
poderá, diminuir o consumo e portanto a importação, e produzir por ultimo o decres¬ 
cimento das rondas aduaneiras. 

Não devendo interessar-me o estudo das consequências financeiras, rogo 
somente a Vossa Éxcellencia que se sirva comtnuniear-me a resposta que devo dar 
aos numerosos protestos, quanto á legalidade da applicação do mencionado imposto 
addicional. 

Cabe-me ponderar a Vossa Éxcellencia que o vinho, genero de primeira necessi¬ 
dade para a numerosa colonia Italiana, seria causa de sacrifieios para os colonos, os 
quaes terão de abster-se de usal-o, à vista do seu alto preço, provindo dahi o alcoo¬ 
lismo ou o consumo de misturas falsificadas, tão temidas e imprimidas, mas que 
sempre conseguem propagar-se, graças aos direitos enormes e prohibiti vos de generos 
de primeira necessidade. 

Ficaria reconhecido a Sua Éxcellencia si se]dignasse tomar em consideração 
aquelles lamentavei3 inconvenientes, e, si fosse possível, usar da sua alta influencia 
no sentido de se evitar a injusta applicação do referido augmento, conciliando assim 
os interesses economieos deste rico paiz com as exigencia 3 de certos generos de im¬ 
possível producçãono Brazil. 

Muito grato ficarei por uma resposta, que confio seja favoravel, e que devo 
transmitiu* ao Governo Real interessado em conhecer o resultado desta diligencia, 
afim de, no caso negativo, prevenir os colonos, que se dpstinam ao Brazil, da impos¬ 
sibilidade de obterem aqualle genero de sua^preferencia. 

Aproveito a occasião para reiterar a Sua Exeellencia as seguranças de minha 
mais alta estima ejperfeita consideração. 

A Sua Éxcellencia 

Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministradas Relações Exteriores. 


àldo Nobilí . 
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H. 119 


Pro Memória do Consulado Geral de Portugal ao Governo Brazileiro 

Legação de Portugal — Rio de Janeiro, 7 de maio de 1895. 

A circular n. 9 do Ministério da Fazenda de 19 de março ultimo, transmittiu 
aos cliefes das repartições de Fazenda, para ter a devida execução, um parecer do 
director das Rendas Publicas do Thesouro Federal, que adoptou em toda a sua 
plenitude. 

Versa este parecer sobre o modo de pôr em pratica a lei n. 265 de 24 de 
dezembro do anno preterito. 

Baseado na obscuridade da lei referida, pelo que toca á enumeração dos artigos 
de eommereio sujeitos a direitos de consumo, tributados com 30 % e 40 % opina 
que os vinhos espumosos e os não especificados estão comprehendidos nos líquidos e > 
bebidas alcoólicas, sem que seja licito excluil-os, por terem composição alcoólica, 
proveniente da fermentação do mosto da uva. 

Em virtude do que, começou a ser exigido o addicional de 40 °/ 0 sobre os vinhos 
submettidosa despacho. 

Si se tratasse de fazer uma classificação chimica dos productos acima indicados, 
sem duvida que não seria facil excluil-os d’entre os líquidos alcoolicos e bebidas 
alcoólicas, porque todo o vinho é liquido e bebido e contém álcool em maior ou 
menor escala. 

Mas, manifestamente trata-se do classificação de productos para effeitos fiscaes, 
afim de sobro elles fazer incidir no acto do despacho para consumo as taxas adua¬ 
neiras, de autemão fixadas na lei respectiva, ou modificadas por disposição subse¬ 
quente. 

Em todos os paizes, incluindo o Brazil, a classificação das mercadorias, para os 
effeitos fiscaes, é minuciosamente feita em uma pauta, ou tarifa, na qual, sob rubrica 
generica, que constitue grupos ou classe distineta, se comprehendem designações 
especiaes, correspondendo a cada uma, conforme o valor ou a unidade de numero, 
extensão, peso on volume, determinada taxa. 

Pelo que, emquanto essa classificação subsistir, não é juridicamente possível eon- 
volar de uma para outra classe ou especie, afim de assimilar, nas estações adua¬ 
neiras, artigos de eommereio, sob o ponto de vista fiscal distinctos, embora chimi- 
eamente mais ou menos similares. 

Ànaexo 1 


14 
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A tarifa era vigor, approvada por decreto n. 836 de 11 de outubro de 1890, 
contém na classe 9", sob a rubrica, gonerica, « sumos ou suecos vegetaes, bebidas 
alcoólicas e outros líquidos », 17 especies, a cada uma das quaes e às sub-especies, 
em que se dividem, cabe taxa diversa. 

Assim, não pòde applicar-se á gomtna de julapa, negra ou branca, que tem no 
art. 125 a taxa de 10$ por kilogramma, o direito de 10 rs., pela mesma unidade, 1 
fixado no mesmissirao artigo para o breu, apezar de reputada ahi gomma também. 

(Gomma de pinho ( pez) negra ( breu) diz a tarifa no artigo citado.) 

Por que ? 

Porque, como acima disse, não é possivel, sob o ponto de vista juridico e 
fiscal, convplar de uma para outra classe ou numero da tarifa aduaneira, nem 
confundil-os para qualquer fim. 

Foi alterada a tarifa de 1890 ? 

Não o foi, nem quanto ás classes, nem quanto aos artigos, nem quanto 
às taxas, não obstante sobre estas recahir um addicional. 

Com efíeito, a lei n. 191 A de 30 de setembro de 1893, fixando os direitos 
de importação para consumo, elevou de 30 % as taxas de diversos artigos, entre 
os quaes as bebidas fermentadas e licores, liquidos e bebidas alcoólicas, vinhos 
engarrafados. 

Assim, manteve as designações dos arts. 120, 126, 127 e 132, sendo certo que 
este, em a nota 19 a jà duplicava os direitos dos vinhos não espumosos, contidos 
em garrafas, etc. 

Em execução desta lei, durante mais de um auno, as estações fiscaes nunca 
se lembraram de exigir augmento de direitos para os vinhos de qualquer espeeie, 
excepto 30 % para os engarrafados, espumosos, finos ou de pasto, e não para os 
das ultimas duas qualidades contidas em pipas ou barris. 

Porque ? ■ • 

Porque a Lei citada não o permittiu. 

Veiu depois a lei n. 265 de 24 de dezembro de 1894 e, estatuindo sobre os 
direitos de importação para consumo, como a anterior, elevou de 40 % a taxa para 
os mesmos produetos, a saber : bebidas fermentadas e licores, liquidos e 
bebidas alcoólicas, exceptuando, portanto, os vinhos engarrafados e quaesquer 
outros, de que não faz a menor menção. 

Manteve ainda as designações da tarifa em relação aos primeiros quatro 
artigos, com modificação apenas, quanto aos respectivos direitos,que augmentou na 
proporção supra indicada. 

Passou em silencio, pois, os vinhos engarrafados, que por isso lógica e 



juridicamente continuaram sob o regimen da loi anterior, isto ó, pagando apenas 
30 % sobra a taxa fixada na tarifa. 

Por igual razão todos os vinhos não, engarrafados, Unos ou de pasto, foram 
isentos do accrescimo do 30 % pola lei de 1893. 

E, si essa lei não os onerou com utn imposto addicional, como attribuir-lhos 
agora addicional mais olevado, em consequência do .outra lei quo nem de vinhos, 
nem a elles se refere explicita ou mesmo vagamente ? ! 

O principio que rego a interpretação e applicação das leis físcaes é o velho 
brocardo: «Odiosa restringenda, favorabilia amplianda » de que resulta não pode¬ 
rem os seus preceitos sor applicados a casos não expressamente mencionados 
nelias, quando se trata de cobrar um imposto. 

Mas, diz o illustrado redactor do parecei* n. 9 : «Nos líquidos e bebidas 
alcoólicas estão eomprehendidos os vinhos espumosos e os não especificados, por¬ 
quanto não é licito exciuil-os, tendo composição alcoolica, proveniente da 
fermentação do mosto da uva. 

Chimicamente é possivel que tenha razão, como acima disse; mas, sob o ponto 
de vista fiscal, de nenhum modo. 

A classificação da tarifa aduaneira não é arbitraria,a definição correspondente a 
cada um dos seus artigos é obrigatória, tauto para o contribuinte, como para o Estado, 

A definição de líquidos e bebidas alcoólicas, dada pela tarifa no art. 127, 
abrange o absyntüo, o proprio álcool, o cognac, etc., isto é, bebidas em que o ele¬ 
mento alcoolieo é predomiaante. 

Não fala de vinhos, em que o álcool entra apenas como accessorio, quer para 
dar-lhes uma certa consistência, quer para sua conservação. 

Esses não podem reputar-se de nenhum modo eomprehendidos, para os eífeitos 
liscaes, mo art. 127, pois que teem na tarifa um artigo especial — o 132, 

Além de que, confundil-os levar-nos-hia ao seguinte raciocínio, tão Iogico, a 
meu ver, quanto prejudicial ao fisco brazileiro: si os vinhos, para o pagamento de 
qualquer imposto addicional, são equiparados aos liquidos e bebidas alcoólicas, por¬ 
que teem composição alcoolica, proveniente da fermentação do mosco da uva, tam¬ 
bém o devem ser, para o pagamento do imposto priucipal (o fixado na tarifa), por 
igual razão, pois, não pôde attribuir-se-lhes composição alcoolica só para o imposto 
addicional e negar-lh’a para o principal. 

Logo (admittida a doutrina do douto parecer), os vinhos espumosos, em vez de 
pagarem 1$300 por litro (art. 132), deverão pagar apenas 500 rs., que é a taxa esta¬ 
belecida no art. 127 para os liquidos e bebidas alcoólicas, com excepção da genebra, 
aos qúaes o mesmo parecer os equipara. 



Não ha dous pesos e duas medidas para a percepção de um imposto. 

Mas, como osta conclusão é manifestamento contraria ao direito constituído e, 
levada á pratica, oceasiouaria graves prejuizos á Fazenda Brazileira, certíssimo Ó 
que o iliustre redactor do parecer não a acceita. 

Logo ó inaceitável também o principio de que essa conclusão emana lógica e 
naturalmente. 

Logo, não podem os vinhos, ao contrario do que se diz no parecer n. 9, ser com* 
prehendidos nos líquidos e bebidas alcoólicas. 

Logo, finalmente, não lhes é applicavel o addicional de 40 %«estabelecido pela 
lei n. 265 de 24 de dezembro ultimo para diversos outros productos. 

Submettendo estas considerações ã elevada apreciação de S. Es. o Sr. Dr. 
Carlos Augusto de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores ejurisconsultodistin- 
ctissimo, estou certo de que serão tomadas as providencias necessárias para que 
cesse a cobrança do referido addicional de 40 %, com relação aos vinhos de qual¬ 
quer especie, em cascos ou engarrafados, por não estarem comprehendidos na citada 
lei n. 265 de 24 de dezembro de 1894. 

Sebastião Rodrigues Barbosa Centeno. 


N. 120 


Nota do Governo Brazileiro ao Consulado Geral de Portugal 
Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 10 de março de 1895. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores respondendo ao Pro-Memoría do 
Sr. Cônsul Geral de Portugal, datado de 7 do corrente e relativo á circular n. 9 
do Ministério da Fazenda, de 19 de março ultimo, sobre a lei do orçamento geral 
da Republica, communica que o dito Ministério, tendo tomado conhecimento desse 
assumpto, provocado pelas Legações da França e da Hespanha, manteve aquella 
circular. 

Sustentado esse aeto, cabe á parte interessada propor acção junto do Poder 
Judiciário Federal, tem por compôtencia para fixar a intelligencia da citada 
lei do orçamento, como determina o art. 13 da de n. 221 de 20 de novembro do 
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anno proximo passado, que completa a organisação da Justiça Fodoral da Repu¬ 
blica. 

Aproveito a occasião para reiterar ao Sr. Cônsul Geral as seguranças de minha 
mui distincta consideração. 

Ao Sr. Sebastião Rodrigues Barbosa Centeno, 

Cônsul Geral de Portugal. 


Carlos de Carvalho. 


tf. 121 


Nota do Governo Brazilelro á Legação da Italia 
Rio de Janeiro — Ministerioldas Relações Exteriores, 16 de maio de 1895. 

Recebi a nota, que o Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, Encarregado de Negocios da 
Italia, dirigiu-me a 8 do corrente a respeito da reclamação de negociantes ita¬ 
lianos contra o disposto na circular do Ministério da Fazenda n. 9, de 19 de março 
ultimo, relativamente a direitos sobre vinhos, em execução da Lei do Orçamento 
Geral da Republica. 

Em resposta, communico ao Sr. Nobili que o referido Ministério, tendo tomado 
conhecimento desse assumpto, provocado pelas Legações da França e da Heepanha, 
manteve aquella circular. 

Cabe, entretanto, á parte interessada propor acção junto do Poder Judiciário 
Federal, que tem competência para fixar a intelligencia da citada lei do orçamento, 
como determina o art. 13 da de n. 221 de 20 de novembro do anno proximo pas¬ 
sado, que completou o organisação da Justiça Federal da Republica. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Hegocios os protestos de 
minha mui distincta consideração 


Ao Sr. Cavalheiro Aldo Nobili, 
Encarregado de Negoeios da Italia. 


Carlos de Carvalho. 
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UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 

MMo ia CÉaia Britaiiica io Cabo ia Boa Esperança 

H. 122 

DECRETO N. 19-15 DE 21 DE JANEIRO DE 1895 

Publica, a adhesão cia Colonia Britannica do Cabo de Bôa Esperança á União 

Postal Universal. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos dojBrazil faz publica a adhe- 
são da Colonia Britannica do Cabo de Boa Esperança á União Postal Universal na 
parte referente ã Convenção principal, excluídos os outros actos concluídos pelo 
Congresso de Yienna, o que consta da nota do Governo Federal da Suissa de 21 de 
dezembro de 1894, ao Ministério das Relações Exteriores, cuja traducção official este 
acompanha. 

Capital Federal, 21 de janeiro de 1895. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto ãe Carvalho , 


XradLução official 

Berna, SI de dezembro de 1894. 

Sr. Ministro—Temos a honra de informar a V. Ex. que por nota de 10 do cor¬ 
rente, a Legação Britanica em Berna nos communícou, de conformidade com o 
art. 24da Convenção Postal Universal, que a Colonia Britannica do Cabo daBoa Espe¬ 
rança declarou adberir à União Postal Universal, a partir de 1 de janeiro 
de 1895. 

Conseguintemente, temos a honra de notificar esta adhesão a V. Ex., segundo 
o artigo acima citado, e de accrescentar : 

a) que essa adhesão limita-se ã Convenção Postal Universal (Convenção princi¬ 
pal) e não abrange os outros actos concluídos pelo Congresso de Yienna ; 


b) que a administração dos correios do Cabo da Boa Esperança perceberá como 
equivalentes previstos pelo árt. 4 o do regulamento para a execução da Convenção 
principal : 

Por 25 centesiraos, 2 % pence ; 

Por 10 » 1 penny; 

Por 5 » 1 y, penny; 

c) que, relativamente á participação nas despezas da secretaria internacional, 
a Colonia do Cabo da Boa Esperança aclia-se comprehendida no numero das outras 
colonias e protectora dos britânicos menos o Canadá, de conformidade com o § 5 o 
do art, XXXII do regulamento mencionado na lettra b supracitada. 

Aproveitamos esta occasião para vos renovar, Sr. Ministro, as seguranças de 
nossa alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 

O Presidente da Confederação 
E. Frey. 

O ehanceller da Confederação 
Ringier. 

A S. Ex. o Sr. 

Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Estados-Unidos do Brazii no Rio de 
Janeiro. 



N. 123 

DECRETO N. 2005 DE 18 DE ABRIL DE 1895 

Publica a adhesão da Republica de Nicaragua ú Convenção Postal Universal concluída 

em Vienna. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil faz publico que o 
Governo da Republica de Nicaragua adheriu á Convenção Postal Universal con¬ 
cluída em Vienna a 4 de julho de 1891, e a poz em execução, segundo constada 
nota do Governo Federal da Suissa, de 8 de março do corrente anno, ao Ministério- 
das Relações Exteriores, cuja traducção oíBcial este acompanha. 

Capital Federal, 18 de abril de 1895, 7 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 

Tjraducção ofiRoial 

i 

Berna, 8 de.março de 1895. 

Sr. Ministro — Temos a honra de informar a V. Ex. que, por nota de 22 de 
janeiro de 1895, o Ministério dos Negocios Estrangeiros da Republica de Nicaragua 
informou-nos da adhesão do seu Governo ã Convenção Postal Universal, concluida 
em Vienna a 4 de julho de 1891. 

Apressamo-nos, conseguintemente, a notificar essa adhesão a V. Ex.,de confor¬ 
midade com o art. 24 da mesma convenção, e em tornar saliente que a Republica 
de Nicaragua jã a poz em execução. 

Aproveitamos esta occasião para reiterar-vos. Senhor Ministro, as seguranças 
da nossa alta consideração. 

Em nome do Conselho Federal Suisso, 

O Presidente da Confederação, 

Frey. 

O Chanceller da Confederação, 

Ringier. 

A S. Ex. o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros dos Estados Unidos do 
Brazil, no Rio de Janeiro. 
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CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
TELEGRAPHICA 

Aiesãí ia «Halifax aafl Bmiis Cable Cdpj» 

N, 124 

DECRETO N. 1970 DE 18 DE FEVEREIRO DE 1895 

Publica a adhesâo da «Halifax and Beruvudas Cablo Company * á Convenção internacional 

telegraphica. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil faz publica a adhesâo 
da Halifax and Bermuãas Cable Company á Convenção Internacional Telegraphica, 
segando consta da nota de 11 do corrente mez que a Legação Franceza dirigio ao 
Ministério das Relações Exteriores e cuja traducção oíficial a este acompanha. 

Capital federal, 18 de fevereiro de 1895,7 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 

Traducção oíficial 

Legação da Republica Franceza, Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1895. 

Sr. Ministro — Em execução do paragrapho segundo do art. LXXXVI do re¬ 
gulamento de serviço, annexo á Convenção Telegraphica de S. Petersburgo de 22 
de julho de 1875 e revisto em Paris em 1890, o Governo Britannico communicou ao 
da Republica Franceza que a Halifax and Bermuãas Cable Company desejava aece- 
der a essa convenção. 

Estipulando o art. 18 que as adhesões serão notificadas ás potências contra- 
ctantes pelo Estado em cujo território for effectuada a ultima conferencia telegra- 
phiea, para cumprir as instrucções do meu Governo, tenho a honra de informar a 
Tossa Excellencia da adhesâo da Halifax and Bermuãas Cable Company á citada 
convenção internacional. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores. 


A. Imbert. 



PUBLICAÇÃO INTERNACIONAL DAS 
TARIFAS ADUANEIRAS 

ÀiMo ia Ciil 

N. 125 


Nota da Legação Belga ao Governo Brazileiró 

Légation de Belgique, Petropolis, ie 19 juin 1894. 

Monsieur le Ministre — J’ai 1’honneur de porter à la eonnaissance de Votre 
Excéllence que la Chine vient d’adhérer à la Cònventibh Internationale coücluo à 
Bruxelles, le 5 jhillet 1890, póur la publicatión des tarife douaniers. 

Conformément à 1’article 14 de cette conventioüj le Gouverüemént du Roi m’a 
chargé de faire part de cette accession au Gouvernement de la République des 
Etats-Unis da Brésil 

Je saisis cette occasion, Monsieur le Ministre, pour offrir a Votre Excellence la 
nouvelle erpression de ma très baute eonsidération. 

A Son Excellence 

Monsieur Cassiano do Nascimento, 

Ministre des Affaires Etrangères. 


C. de Lalaiwg. 


Traducção da nota precedente 

Legação da Bélgica, Petropolis, 19 de junho de 1895* 

Senhor Ministro— Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex. que a 
China adheriu á Convenção internacional concluída em Bruxellas, a 5 de junho de 
1890, para a publicação das tarifas aduaneiras. 
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De conformidade com o art. 14 da Convenção, o Governo do Rei me encarregou 
de communicar essa acaessSo ao Governo da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil. 

Aproveito esta occasião, Sr. Ministro, para offerecer a V. Ex. a nova 
expressão da minha mui alta consideração. 


A Sua Ex. o Sr. Cassiano do Nascimento, Ministro dos Negocies Estrangei¬ 
ros. 


C. de Lalaing. 


N. 126 


Nota do Governo Brazileiro á Legação da Bélgica 
Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 22 de junho dô 1894. 

Pela nota n. 170 que o Sr. Conde de Lalaing, Ministro Residente de Sua 
Magestade o Rei dos Belgas, serviu-se dirigir-me a 17 do corrente, fiquei scieate 
da adhesão por parte da China à Convenção Internacional de Bruxellas para a publi¬ 
cação das tarifas aduaneiras. 

Agradecendo essa communicação, aproveito a opportunidade para ter a honra de 
renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Conde de Lalaing. 


Cassiano do Nascimento. 



H. 127 


Nota da Legação da Bélgica ao Governo Brazileiro 

Légation de Belgique— Petropolis, le 22 avril 1895. 

Monsieur le Ministre — Pour faire suite à mes Communications du 13 mars 
1894 et du 26 mai de la même année, je suis cliargé de porter à la connaissance de 
Votre Excellence que la 5 me session du Congrès International des Chemins de Fer 
s’ouvriraà Londres, le 26juin prochain, à, 3heures de 1’après-midi. 

Le programme du Congrès a été fixé comme suit : 

26 juin (mercredi) ouverture solemne de destravaux. 

27 au 28. Yisite des principales installations des chemins de fer anglais. 

l ,r juillet (lundi) au 6 juillet (samedi), discussions. 

6 juillet (après-midi) excursion près de Londres. 

8 au 9 juillet. Discussions. 

9 (après-midi) séance de clóture. 

10 et jours suivants, départ pour 1’Ecosse. Visite du pont du Forth. 

Je saisis catte occasion, Monsieur le Ministre, pour oíírir á Votre Excellence les 
nouvelles assurances de ma très haute considération. 

A Son Excellence Monsieur Carlos de Carvalho, 

Ministre des Affaires Etrangères. 


C l ° j)E Lalaing. 

Tradueção da nota, precedente 

Legação da Bélgica, Petropolis 22 de abril de 1895. 

Senhor Ministro — Em additamento ãs minhas communicações de 13 de março 
e de 26 de maio do mesmo anno, estou encarregado de levar ao conhecimento 
de V. Ex. que, a 26 do junho proximo, ás 3 horas da tarde, se abrirá em Londres 
a 5 a sessão do Congresso internacional dos caminhos de ferro. 

O programma do Congresso foi assim regulado : 

26 de junho (Quarta feira) abertura solemne dos trabalhos. 





27 a 29. Visita aos principaos estabelecimentos dos caminhos de ferro inglezes.' 
l.° de julho (Segunda feira) a 6 do julho (sabbado), discussões. 

6 de julho (de tarde). Excursões nas visinhanças de Londres. 

8 e 9 de julho. Discussões. 

9 (de tarde), sessão de encerramento. 

10 e nos dias seguintes, partida para a Escossia. Visita à ponte do Forth. 
Approveito esta occasião, Sr. Ministro, para ofTerecer a V. Ex. as novas 

seguranças da minha mui alta consideração. 
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RECLAMAÇÕES FRANCEZAS 

Eeclaiação le Piem Dms & C . 11 

N. 128 

Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores ao das Relações Exteriores. 


Ministério da Justiça e Negocios Interiores — Capital Federal, 27 de outubro 
de 1894. 

Senhor Ministro das Relações Exteriores — Com referencia ao aviso do Minis¬ 
tério a vosso cargo, sob o n. 81, de 26 de junho ultimo, a proposito da reclamação 
dos commereiantes francezes Pedro Dénis & C a . estabelecidos em Montevidéo, cabe- 
me eommunicar, para vosso conhecimento e fins convenientes, que, ultimada 
favoravelmente a questão por este Ministério, na presente data dirijo ao da 
Fazenda o aviso junto em cópia, pelo qual é requisitado o pagamente da quantia 
de 250:000$, em que foi fixada a indemnisação devida aos reclamantes. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 


Oópia. a. que se reitere o aviso precedente* 

Directoria Geral de Contabilidade—N. — Secção — Ministério da Justiça e 

Negocios Interiores —Capital Federal, 27 de outubro de 1894. 

Ao Sr. Ministro da Fazenda—Entre outras providencias adoptadas, em 1886, 
ã vista do estado sanitario das republicas do Prata, onde tinha-se manifestado a 
epidemia do cholera-morbus , resolvera o Governo Brazileiro, em novembro daquelle 
anno, que sómente fossem recebidas no paiz as carnes salgadas provenientes do 
Estado Oriental do Uruguay, cujos carregamentos viessem acompanhados de certi- 



ficado do Cônsul Brazileiro alli, ou da seus agentes especialmente nomeados para 
este flm, declarando não sô a quantidade, mas também a procedência da mercadoria, 

Esta disposição foi observada ató 8 de dezembro subsequente, data em que por 
constar o apparecimeuto do cholera-morbus em Montevidóo, ficou inteiramente 
interdicta a entrada daqualle genero. Antes, porém, de ser recebida na dita cidade 
de Montevidéo a noticia da nova resolução do Governo Brazileiro, a qual, segundo 
documentos officiaes, foi transmittida pelo telegrapho no dia 10 de dezembro, sahira 
daquelle porto no mesmo dia o vapor Centauro, o qual, comquanto trouxesse seus 
papeis em regra, não foi recebido em portos brazileiros, pelo que teve de regressar 
ao ponto de partida. Em consequência dessa repulsa, os commerciantes Pedro 
Dénis & C a . reclamaram perante o Governo o pagamento de cerca de trezentos e 
vinte e cinco contos de réis (325:000$000), correspondente a & 11.785.10,10, inclusive 
juros ató 31 de dezembro de 1892, como indemnisação dos prejuizos, perdas e dam- 
nos que soffreram, por terem sido obrigados a vender no proprio mercado da produc- 
ção, com grande abatimento o carregamento de xarque que haviam embarcado 
naquelle vapor com destino ao Brazil, tendo cumprido previamente todas as 
exigências impostas para o recebimento do genero. Verificada a exactidão das 
allegaç5es produzidas pelos reclamantes e portanto, o direito que lhes assistia, o 
Governo Brazileiro concordou em fixar a indemnisação em a quantia de duzentos 
e cincoenta contos de réis (250:000$000); o que ficou definltivamente resolvido. 

Assim, pois, rogo-vos providencieis afim de que, em conformidade do § 3 o do 
art, I o do Decreto Legislativo n. 36 de 26 de janeiro de 1892, no Thesouro Federal 
se pague ao Dr. Eugênio de Valladão Catta-Preta, procurador dos reclamantes, 
conforme o documento que fica archivado na Secretaria deste Ministério, a referida 
indemnisação. 

Saude e fraternidade; 


Cassiaxo do Nascimento* 
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N. 129 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Franceza. 


7 


Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 6 de março de 1895. 

Em nota dirigida ao meu antecessor em 5 de novembro do anno passado, o 
Sr. A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Franceza, referindo-se ã correspondência trocada entre a Legação de França e o 
Ministério ora a meu cargo, a respeito da reclamação do cidadão do seu paiz Léon 
Bastide, residente em Pelotas, pede que lhe seja concedida uma razoavel compen¬ 
sação pelas violências e daronos resultantes dos fados que occorreram de 25 de 
outubro de 1888 em diante e o conduziram a si e a sua familia à uma situação de 
miséria, que cada vez mais augmenta. 

Si em principio poder-se-hia ter duvida da correcção da attitude assumida por 
Bastide, sua subsequente absolvição no Juizo Criminal deveria ter como consequência 
a accusação dos autores das violências de que foi reconhecido victima. Circumstan- 
cias múltiplas impediram que assim se procedesse, e para o Governo Brazileiro não 
é agradavel continuar a occupar-se com assumpto que ha tantos annos entretem um 
expediente sem esperança de chegar a uma solução rigorosamente positiva e efficaz. 
Attendendo a esta circumstancia e ao testemunho que a Legação Franceza dã do 
estado de miséria em que se acham Léon Bastide, sua mulher e cinco filhos, o 
Governo Brazileiro resolveu, por sentimento de equidade, conceder-lhe a quantia 
de 50:000$ era moeda corrente da Republica, e para isso vai abrir o preciso credito 
e expedir ordens pelo Ministério da Fazenda, para que na Repartição Fiscal de Porto 
Alegre seja paga aos interessados. 

Aproveito a oecasião para renovar ao Sr. Ministro as seguranças de minha 
alta consideração. 

Ao Sr. A. Imbert, 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica Franceza. 


Carlos de Carvalho. 
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N. 130 

Nota da Legação Francesa ao Governo Brasileiro 

Légation de la Rèpublique Française—Rio de Janeiro, le 8 mars 1894. 

Monsieur le Ministre. — En rêponse à ma eommunication du 5 novembre 
dernier, Votre Excellenee a bien voulu, par sa note du 6 de ce mois, me faire con- 
naitre que le Gouvernement Brésilien avait trouvé équitable d’accorder au citoyen 
français Léon Bastide, rèsidant à Pelotas une compensation pécuniaire pour les 
maurais traitements dont il a été victime, de la part de la police locale, le 26 oc- 
tobre 1888, et pour les graves préjudiees qui en sont résultés. 

Se référant aux cireonstances qui ont empêcbé la poursuite des auteurs respon- 
sables de ces actes de violenee, et ayant égard aux témoignages fournis par la 
Légation de France sur la profonde détresse dans laquelle le Sieur Bastide est 
resté, depuis lors, avec sa nombreuse famiile, le Gouvernement Fédéral a décidê 
qu’une indemnité de cinquante contos de réis (50:000$) en monnaie courante do la 
Rèpublique, lui serait allouée. 

Je me suis empressé de 1’annoncer à 1’intéressé en lui faisant savoir, eomme 
me 1’indiquait "Votre Excellenee, que le Miaistère des Finances aílait envoyer les 
ordres nécessaires pour que cette somme lui soit payée par la « Repartição Fiscal» 
de Porto-Alegre. 

Je tiens d’ailleurs á remercier Votre Excellenee d’avoir bien voulu, par son 
aetion personnelle, faciliter le règlement de cette affaire dont les considérations 
que j’ai eu riionneur de Lui exposer rendaient, à tous égards, la solution parti- 
culièrement désirable. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, les assurauces de ma haute consi- 
dération. 

Son Excellenee, Monsieur Carlos de Carvalho. 

Ministre das Relations Extérieures, 


A. iMfeERT. 




Annexo i 
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Traduoçâo da nota precedente. 


Legação da Republica Franoeztt — Rio de Janeiro, 8 de março de 1895. 

Senhor Ministro «* Em resposta à minha communicaçâo de 5 de novembro ultimo, 

Vossa Excellencia, por sua nota de 6 deste mez, serviu-se fazer-mo saber que o y 
Governo Brazileiro achava equitativo conceder ao cidadão Francez Lèon Bastide, 
residente em Pelotas, uma compensação pecuniária, pelos mãos tratos de que fòra 
victima, por parte da policia local, no dia 25 de outubro de 1888, e pelo3 graves 
prejuízos que dahiresultaram. 

Referindo-se ás circumstaneias que impediram o processo dos autores desses 
actos de violência, e tendo em conta os testemunhos fornecidos pela Legação Fran- 
ceza, âcerca da profunda miséria em que ficou o Sr. Bastide, desde então, com sua 
numerosa familia, o Governo Federal resolveu conceder-lhe uma indemnisação 
de cincoenta contos de réis (50:000$), em moeda corrente da Republica. 

Apressei-me em annuncial-a aos interessados, fazendo-lhes saber, como Vossa 
Excellencia indicava, que o Ministério da Fazenda ia expedir as ordens necessárias 
para que essa somma lhe fosse paga pela Repartição Fiscal de Porto Alegre. 

Tenho, entretanto, empenho em agradecer a Vossa Excellencia, por ter-se ser¬ 
vido, com sua acção pessoal, facilitar a solução desse negocio, a respeito do qual as 

r 

considerações que tive a honra de expor-lhe tornavam em todos os sentidos o 
desenlace particularmente desejável. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças de minha alta consideração. 


P 


A Sua Excellencia o Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores. 

A. ÍMBERT* 


N. 131 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao da Fazenda. 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 16 de abril Í895i 

Sr. Ministro — Desde 1888 está pendente uma reclamação patrocinada pela 
Legação de França,|por motivo’das violências e damnos de que foi victima o cidadão 



— 227 — 


d&quollo paiz Lôon Bastido, quando ora Pelotas agentes de pollola 0 olficlaes do 
justiça foram executar ura mandado do sequestro nas mercadorias existentes no 
estabelecimento comraerclal do mesmo Bastido. 

Pelo exame, a que procedi om todos os documentos sobre 0 caso, verifiquei não 
sò que houve abuso de força por parte dos encarregados da execução do referido 
mandado, mas ainda que Bastida e sua mulher, em consequência do mesmo abuso, 
foram victimas das offensas physicas de que se queixaram. 

No interesse de conservar inalteráveis as boas relações entre as duas Republi¬ 
cas, 0 Governo da União resolveu, por sentimento de equidade, conceder clncoenta 
contos de reis àquelle cidadão francez, que, em consequência das offensas recebidas, 
ficou inteiramente invalido e ha muitos annos lata contra a miséria. 

Assim, rogo-vos a expedição das necessárias ordens, para que a Alfandega da 
Porto-Alegre entregue ao Cônsul Francez alli a referida quantia, para ter 0 conve¬ 
niente destino. 

Saude e fraternidade. 

Ào Sr. Dr. Praücisco dé Pauta Rodrigues Alves, 

Ministro dos Negocios da Fazenda. 

Carlos dé Carvalho. 





N, 132 


O/ficio da Legação Brazileira em Pariz * 

I a Secção— N. 25 — Legação dos Estados Unidos do Brazil, Pariz 18 de abril 
dê lS95. 

Em additamento ao meu officio n. 22 do 4 do corrente mez, tenho a honra de 
passar ás vossas mãos uma das vias do recibo provisorio da quantia de 
frs. 39õ.414.46 c , que, egundo voscommnniquei no meu dito officio, remetti aó 
Ministro de Estrangeiros por meio do tim cliéque da casa Rothséhild Fròres sobre 0 
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Banco de França, em pagamento do saldo devido pelo Correio Brazileiro ao desta 
Republica pelo transito da correspondência postal durante os annos de 1889, 1890, 
1891 e o I o semestre de 1892. 

Saude e Fraternidade. 

Ao Sr. Dr. Carlos de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores. 

Gabriel de Piza . 


Documento a. que se refere o ofBLcio px^eeedente. 

Ministère des Affaires Etrangères.—DiVision des Fonds et de la Comptabilitê. 

Copie. 

Ministère des Affaires Etrangéres—N. 497—Du 3 avril 1895. 

Reçu de M. Gabriel de Piza Almeida, Ministre du Brésil à Paris, en un bon de 
virement delivré par MM. de Rotlischild Fréres sur la Banque de Franee, la somme 
de trois cent quatre vingt seize mille quatre cent quatorze francs 46 centimes 
pour régiement de comptes de transit de la eorrespondance postale entre la Franee 
et le Brésil pendant les années 1889-1890-1891 et le l er semestre 1892. 

Provision.... frs. 396.414.46°. 


L’Agent Comptablo 
F. Roger. 

Pour copie conforme—LfAgent Comptable des Chancelleries Diplomatiques et 
Consulaires, 


F, Roger. 



- 229 - 


RECLAMAÇÕES HESPANHOLAS. 

Reclamação íe Domeiecl, Balverii & C.° 

' N. 133 

Nota do Governo Brasileiro á Legação Eespanhoh. 


3 a Secção — N. 22 — Ministério das Relações Exteriores—Rio de Janeiro, 30 de 
abril de 1895. 

Em Pro-memoria de 20 de agosto de 1892, confirmada e ampliada pela nota de 
26 de outubro do mesmo anno, o Sr. D. Luiz Polo de Bernabé, então Ministro 
Residente de S. M. CaÜiolica, apoiando uma reclamação de Yicente Domeneck e 
José Balverdú, associados a Alejo Burros e ao italiano Francisco Lamaehia de Yin- 
cenzo, sob a firma — Domeneck, Balverdú & C a , estabelecida proximo ao Passo Real 
de Candiota do termo da cidade de Bagè, no Estado do Rio Grande do Sul, por actos 
de depredação, saqueio e violências pessoaes praticados em 4 de julho do mesmo 
anno por forças legalistas, fez suas as allegações e razões que a sustentavam. 

Apoiado pelo Agente Consular do Reino da Italia na cidade de Porto Alegre e 
pela Legação Italiana, Francisco Lamaehia, desligando-se de seus associados, recla¬ 
mou individualmente sua quota de indemnisação, e pelo Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul foi pago da importância de 30:000$ em 24 de abril de 1893. Ficou 
assim reconhecido o damno e confessada a responsabilidade delle resultante. 

Do exame da reclamação de Francisco Lamaehia e dos documentos exhibidos 
pela Legação Hespanhola em apoio dos demais socios, súbditos hespanhóes, adquiri 
a convicção de não representar aquella importância de 30:000$ a satisfação dos 
damnos e violências praticados contra a firma social e todos os socios que a com¬ 
punham, e que menos regularmente procedeu-se tratando com um sõ dos socios para 
liquidar a sua quota — parte na indemnisação); quando é certo que a sociedade conx- 
mercial é pessoa distincta dos membros que a compoem e que são distinctas as 
respectivas relações de direito. 



Si era devida alguma indemnisaçlo, competia à firma social, representada regu¬ 
larmente, apural-a, liquidal-a a recebel-a para ser levada ao activo da sociedade e 
ter a applicaçlo que o contracto, o passivo e as demais circumstancias do caso 
iDdicassem, Assim não se fez, e até agora foi entretida uma discussão a que não era 
licito eternisar. 

Reconhecida, como foi, a obrigação de indemnisar, o que para mim é questão 
opinativa, aceito o facto para subordioal-o aos proceitos de equidade e á conveniên¬ 
cia de mantor nas relações internacionaes a lógica dos antecedentes- 

Da aecordo com o Sr. D. Luiz de la Barrera, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário de S. M. Catholica, foi fixada, na conferencia de 27 do corrente mez, 
em 110:000$ a satisfação de todos e quaesquer prejuízos, perdas e damnos soffridos 
pela firma Domeneck, Balverdú & C, e pelos socios o suas familias em sua pessoa e 
bens, em consequência dos factos cccorridos antes e depois de 4 de julho de 1892, sem 
mais direito a reclamação de qualquer ordem ou especie. Tendo o socio Francisco 
Lamachia recebido já 30:000$, o saldo é de 80:000$, que serã entregue ao Consulado 
Geral de Hespanha, para dar-iue o devido destino, sem mais responsabilidade alguma, 
quer para o Governo Federal, quer para o Estadoal, extinguindo-se todas as obri¬ 
gações e ficando deste modo regulada definitivamente a reclamação, nada tendo o 
Governo Federal ou o Estado d do Rio Grande do Sul com a dissolução da sociedade 
Domeneck, Balverdú & C 3 , em cujo activo, para os fins de direito, deverão aliás 
entrar a quantia já recebida pelo socio Francisco Lamachia e a que terá de receber 
o Consulado Geral de Hespanha, afim de operar-se a liquidação e a partilha, segundo 
a lei commereial. 

Felicito-me por ter, graças aos sentimentos conciliadores do Sr. D. Luiz de la 
Barrera e ao seu espirito de justiça, chegado ao termo desta questão, e aproveito a 
opportunidade para renovar-lhe as seguranças de minha alta consideração, 

Ao Sr, D. Luiz de la Barrera. 


Carlos de Carvalho. 



N. 134 

Nota do Governo Brasileiro á Legação Bespankola, 

2 a Secção— N. 17 — Ministério das Relações Exteriores — Rio do Janeiro, 19 
de novembro de 1894. 

Estou de posse da nota e documentos annexos, que o Sr. D. Luiz de la Barrera, 
Ministro Residente de Sua Magestade Catholica, dirigiu ao meu antecessor em 
31 de outubro ultimo, apoiando o pedido de indemnisação que faz o súbdito do 
seu Paiz, Francisco Garcia Castaiieda, residente no porto de Inhaúma, por prejuízos, 
que diz haver soffrido com a cessação do alugueis de prédios, que alli possue e 
foram occupados por forças legaes desde 13 de setembro de 1893 até 8 de maio 
deste anno, com a mudança, que foi forçado a fazer e com os estragos produzidos 
durante aquelle tempo nos referidos prédios e em diversas plantações. 

Nesta data dou conhecimento do assumpto ao Ministério da Guerra, pedindo-lhe 
que me habilite a responder â mencionada nota. 

Aproveito a oceasião para ter a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças 
da minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera, etc., etc, 

Carlos de Carvalho. 


N. 135 

Nota do Governo Brasileiro à Legação Hespanhola. 

2 a Secção — N. 12 — Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 6 
de março de 1895. 

Em addítamento á nota n. 17 de 19 de novembro do anno findo, cabe-mo a honra 
de communicar ao Sr. D, Lui? de la Barrera, Enviadp Extraordinário e Ministro Ple- 



nipotenoiario de Sua Magestade Catholica, com referencia á reclamação do súbdito 
Hespanhol Francisco Garcia Castafieda, que a lei de 9 de setembro de 1826, ainda 
em ■vigor na parte relativa à occupação das cousas do domínio particular, no caso 
de perigo imminente, como de guerra ou commoção, reconliece plenamente o direito 
á indemnisação, quer se trate de uso apenas, quer de dominio. 

Sobre essa lei fundam-se as requisições militares, que todas as Nações consi¬ 
deram legitimas e impostas pela suprema lei da necessidade. 

Em principio, portanto, o súbdito Hespanhol Francisco Garcia Castafieda teria 
direito a ser pago do valor do serviço prestado e indemnisação dos estragos que não 
pudessem sercomprehendidos no uso commum e ordinário dos immoveis occupados. 
Mas o Ministério da Guerra informa que as forças federaes não occuparam os 
prédios, de que se diz proprietário o referido súbdito Hespanhol, o que me impede de 
dar ao Sr. Ministro uma resposta satisfactoria.como desejaria dar-lhe. 

O reclamante, que està sob os bons offlcios da Legação Eespanhola, deverá: 

1°, provar que é o proprietário dos prédios, que allega terem sido occupados 
pelas tropas federaes; 

2 o , justificar perante ojuiz federal de I a instancia nesta cidade, com citação do 
procurador da Republica, que os referidos prédios foram effectivamente occupados 
pelas tropas federaes; 

3°, requerer perante o referido juiz federal, também com citação do procurador 
da Republica, vistoria nos prédios e arbitramento dos damnos causados. 

Com esses documentos o Governo Brazileiro não terá duvida em cumprir o dever 
que lhe impõem a lei e elementares dietames da justiça. 

Os documentos offerecidos pelo Sr. de la Barrera não teem efficacia juridica. 

O n. 1 declara que o local denominado Pedra do Tibáu foi occupado por forças 
federaes ; não se refere às casas ou chacara de que se diz proprietário o súbdito Hes- 
panbol Castafieda ; 

O n. 2 é um arbitramento sem figura judicial, feito por peritos da exclusiva 
escolba do reclamante, sem audiência ou intervenção de representante da Fazenda 
Federal e portanto meramente gracioso ; 

O n. 3 é a declaração de cinco pessoas, cuja qualificação não foi indicada, 
deixando-a, emfim, sem condições de credibilidade. E’ documento defeituoso, 
que não póde ser acolhido pelo poder que tem a seu cargo a guarda do erário 
publico. 

O Governo Brazileiro faz empenho em corresponder aos bons officios das Lega¬ 
ções em assumptos de interesse puramente particular; mas, por maior que 
seja esse empenho, devo significar que, faltando os elementos que formem convicção 
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sobre & justiça e a importância das reclamações, nSo poderá attendel-as sem tr&hlr 
os deveres para com os contribuintes. 

Aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Luis de la Barrera. 

& & & 


Carlos de Carvalho. 


N. 136 

Nota do Governo Brazileiro á Legação Eespanhola. 


2. a Secção, n. 18 — Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro, 2 
de abril de 1895. 

Accuso a recepção da nota que o Sr. D. Luiz de la -Barrera, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário de Sna Magestade Catholica, serviu-se dirigir- 
me em 29 do mez proximo passado, e em satisfação ao seu pedido tenho a honra 
do devolver-lhe, inclusos, os documentos concernentes à reclamação do súbdito do 
seu paiz, Francisco Garcia Castaneda. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera, etc., etc., etc. 


Carlos de Carvalho. 




N. 137 

JEata do Governo Brazileiro á Legação Eespanhola. 

2* Secção, n. 10 — Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro,23 de 
fevereiro de 1895. 

Em nota n. 15 de 15 de setembro do atmo proximo passado, o meu antecessor 
communicou ao Sr. D. Luiz de la Barrera, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário de Sua Magestade Catholica, que, remettendo naquelia data ao Presi¬ 
dente do Estado do Rio Grande do Sul os documentos relativos â reclamação de Ra- 
mon Morales, pedia que sobre ella prestasse os necessários esclarecimentos. 

Mais tarde chegou ao meu conhecimento que os mesmos documentos haviam 
sido submettidos ao Ministério dos Negocios da Guerra, pelo que, a 29 de dezembro 
ultimo, a elle me dirigi, perguntando o que havia resolvido sobre o caso. 

Agora, o mesmo Ministério acaba de apresentar-me o parecer elaborado pela res¬ 
pectiva Contadoria Geral. Por elle se verifica que, para ser reconhecido o direito 
do reclamante â indemnisação, pelos cofres da União, na importância de 10:500$, 
valor dos prejuízos allegados arbitrado pelos peritos, é preciso que Morales prove 
haver apresentado seus livros no juízo competente acompanhados do respectivo 
balanço, á vista dos quaes ficou confirmado o prejuizo em fazendas e dinheiro na¬ 
quella quantia, e bem assim que prove com documentos, passados em juizo, que 
foram as forças federaes que invadiram sua casa. 

Com o esclarecimento, cabe-me ponderar ao Sr. Ministro que a justificação deve 
ser produzida perante o Juiz Seccional no Estado do Rio Grande do Sul, com citação 
do procurador da Republica. 

Tenho a honra de renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera, etc., etc,, etc. 


Carlos de Carvalho. 
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Reclaiação 3e igapiío tealez. 

H. 138 

Nota do Governo Bvazileiro á Legação Hespanhola. 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 21 de janeiro de 1895, 

Respondendo â nota que o Sr. D. Luiz de la Barrera, Ministro Residente de 
Sua Magestade Catholica, dirigiu-me a 27 de novembro ultimo, patrocinando a re¬ 
clamação do súbdito do seu paiz D. Agapito Gonzalsz, residente nas proximidades 
de Porto Alegre, tive occasião de dizer que só o Poder Judiciário seria competente 
para declarar quem é o dono das quatro éguas de corrida, que aquelle súbdito alle- 
gou terem-lhe sido tomadas pelas forças do general Arthur Oscar de Andrade Gui¬ 
marães e entregues depois a um Sr. KrafT, Accrescentei que o reclamante podia 
ibtentar contra o detentor as acções que em direito lhe cabem para reivindicar os 
referidos animaes. Si se verificasse que governo do Estado do Rio Grande do Sul 
mandou entregal-os a quem não era o dono, estaria esse governo obrigado à in- 
demnisação das despezas que com a reivindicação se fizessem e que o detentor seria 
obrigado, provada a má fé ou a culpa, a indemnisar todos os prejuizos, perdas e 
damnos soffridos pelo reclamante. 

O Sr. Ministro não se conformou com o que acima fica exposto, ainda que es¬ 
teja de accordo em que só ao Poder Judiciário compete decidir quem é o dono das 
oguas, e replica que, por isso mesmo, nãoé admissível que o governo do Estado do 
Rio Grande do Sul, arrogando-se faculdades que só pertencem aos tribunaes de jus¬ 
tiça, decidisse por si que os animaes tomados a Gonzalez não são deste, e mandasse 
entregal-os a pessoa que não os reclamava, a quem nesse caso cabia intentar acção 
para fazer valer seus direitos. Diz ainda que, ninguém disputou a posse das éguas 
ao seu legitimo dono. O coronel Smith,que recusou recebei-as, declarou havel-as 
vendido a Gonzalez, e o Sr. Kraff parece não estar de posse delias sinão em virtude 
de entrega por ordem do Dr. Castilhos. Finalmente, pondera que, sejam quaes fo¬ 
rem os direitos que as leis do paiz concedam a Gonzalez para submetter o assumpto 
aos tribunaes da Republica, não é a elle que compete lançar mão desses direitos, 
mas sim àquelles que disputarem a propriedade dos animaes, os quaes lhe devem 
ser entregues, emquanto não se provar que ha quem tenha mais direito ã sua posse. 

Sinto divergir da opinião do Sr. Ministro. Movendo-se duvida sobre a proprio- 



dade dos animaes, a questão não pódo ser decidida sinão pelo Poder Judiciário: 
é uma preliminar ou prejudicial que escapa à competência do Governo, que, além 
disso, não se convenceu de ser o súbdito Hespanliol D. Agapito Gonzalez o legitimo 
dono dos animaes. 

Si o reclamante não quer dirigir-se ao detentor dos animaes e por meio de sen¬ 
tença reivindical-os, poderá fazer citar o governo do Estado do Rio Grande do Sul 
para indemnisal-o dos prejuízos causados, por ter mandado entregar a pessoa illegi- 
tima a propriedade de terceiro» iSfesta ncçno directa, o reclamante D» Agapito Gon— 
zalez terá occasião de mostrar seu titulo de dominio e de provar a identidade da 
cousa reclamada e o valor delia; o governo üo Rio Grande do Sul, na defesa da 
Fazenda Publica, deduzirá a contestação e as excepções que tiver, comparecendo em 
Juizo, como outra qualquer pessoa. 

Si nenhum meio judicial foi intentado, si não houve denegação de justiça e a 
reclamação versa sobre um direito real, que precisa ser verificado, comprehende o 
Sr. Barrera que o Governo Federal não póde chamar a si a responsabilidade hypo- 
thetica do acto do Governo do Rio Grande do Sul, que ainda não foi convencido de 
ter agido em desaceordo com os princípios de justiça e de direito e com offensa dos 
direitos que a Constituição garante aos estrangeiros. 

Aproveito a opportunidade para renovar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha mais distineta consideração. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera. 

Carlos de Carvalho. 


Espio is TiCiteM 

N. 139 

Aviso do Ministério da Justiça e Negocios Interiores ao das Relações Exteriores. 

Direotoria Geral da Justiça — I a Secção — N. 926 — Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, Capital Federal, 6 de outubro de 1894. 

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

A Legação Hespanhola, conforme communicastes-me enr aviso n. 99 de 9 de 
agosto ultimo, dirigiu-vos uma nota com informações do chanceller, encarregado 



do Consulado de sua Nação, a respoito do processo de arrecadação do espolio de 
Yiconte Perez, fallecido era 1887. 

Accusando o recebimento da dita nota, manifestastes à Legação o vosso pensa¬ 
mento quanto ao regímen a que está sujeita actualmente a successão àaquelle seu 
compatriota, e que é o da lei geral. 

Do mesmo modo já se havia pronunciado o conselho do Tribunal Civil e Crimi¬ 
nal, dando provimento, já no dominio do decreto n. 855, de 8 de novembro de 1851, 
ao recurso de aggravo que Luiz Norberto Carlos Zambra iuterpuzera da decisão de 
um dos juizes do mesmo tribunal, em virtude da qual o aggravante fòra destituído 
das funcções de iaventariante dos bens e tutor dos menores, depois que contra a 
sua nomeação representara o consulado. 

Parece, pois, que nestas circumstancias o Governo não tem competência para 
intervir em assumpto decidido pelo Poder Judiciário, perante o qual o interessado 
estrangeiro usou dos recursos legaes e usará dos que lhe restem. 

Em todo o caso, não ó applieavel o citado decreto mandado vigorar por outro 
den. 10.323 de 27 de agosto de 1889, a especie em questão, porque ella se não 
comprehende nos limites de nenhuma das daas hypotheses do respectivo art. 2 o , 
que excluem da ingerência consular os espolios nas condições do de Vicente Perez, 
com herdeiros presentes e reconhecidamente taes. 

Saude e fraternidade, 

Cassiano do Nascimento. 


N. 140 

Nota do Ministério ãas Relações Exteriores á Legação da Hespanha. 

3 a Secção — N. 12 — Rio de Janeiro, Ministeeio das Relações Exteriores, 29 de 
dezembro de 1894. 

Sem entrar no merecimento da questão relativa ao processo da successão de 
Vicente Perez, visto ser incompetente o Poder Executivo para resolvel-a, tenbo a 
bonra de communicar ao Sr. D. Luiz de la Barrera, Ministro Residente de S. M. 
Catholica, que a decisão do Tribunal Civil e Criminal dando provimento ao recurso 
de aggravo não ó definitiva/ 
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Nos termos do' art. 68 n. III § 1 o da Constituição da Republica, dd art. 9 
gunico do Decreto n. 843 de 11 de outubro do 1893 e do art. 24 da Lei 
n. 221 de 20 de novembro do corrente anno compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer, por via de recurso extraordinário, da Interessante questão agitada pelo 
Consulado da Hespanha» 

A elle compete provocar do mais elevado tribunal judiciário da Republica a 
interpretação da convenção, cuja appiicabilidade foi contestada. 

Devo ponderar ao Sr. Ministro que a Capital Federal está para esse effeito 
equiparada aos Estados, como preceitua o art. 365 do citado Decreto n. 848 de 11 
de outubro de 1890. 

Aproveito esta opportunidade para renovar ao Sr. Ministro os protestos de 
minha mais distineta consideração. 

Ao Sr. D. Luiz de la Barrera. 

Carlos de Carvalho. 


N. 141 


Aviso do Ministério das Relações Exteriores ao da Justiça e Negocios Interiores. 


3=* Secção — N. 148 — Rio de Janeiro — Miuisterio das Relações Exteriores, 
29 de dezembro do 1894. 

Sr. Ministro.—Referindo-me ao aviso desse Ministério de 6 de outubro ultimo, 
communico-vos que, sem entrar no merecimento da questão da snccessão de Vi¬ 
cente Perez, declaro ã Legação Hespanhola que a decisão do Tribunal Civil e Crimi ; 
nal, dando provimento ao recurso de aggravo, não ó definitiva: 

Que, nos termos do art. 58 n. III, § I o a da Constituição da Republica, do 
art. 9° § unico do decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890 e do art. 24 
da Lei n. 221 de 20 de novembro do corrente anno, compete ao Supremo Tribunal 
Federal conhecer, por via de recurso extraordinário, da interessante questão agi¬ 
tada pelo Consulado Hespanhol: 

Que a este portanto, compete provocar do mais elevado Tribunal Judiciário da 
Republica a interpretação da Convenção cuja appiicabilidade foi contestada. 
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A ’ m93ma Legação ponderei que a Capitai Federal osfcà, para esse effeito equi¬ 
parada aos Estados, como preceitua o art. 365 do oitado Decreto a. 848 de lide 
outubro de 1890. 

Saude e fraternidade. 

Ào Sr, Ministro de Estado da Justiça e tíegocios Interiores. 

Carlos de Carvalho. 


N. 142 


iV ota do Governo Brasileiro á Legação Sespardiola, 

3 a Secção — N. 2 — Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 19 de 
janeiro de 1895. 

Enviou-me o Sr. D. Luiz de laBarrera, Ministro Residente de Sua Majestade 
Catholica, com data de 19 de dezembro do anno proximo passado, uma nota a res¬ 
peito da applicabilidade da extincta Convenção Consular ao processo da adminis¬ 
tração e liquidação do espolio de Vicente Perez. 

Do facto de estar a Legação accumullando as funcçõss de Cônsul Geral da Hes- 
panha, conclue o Sr. de la Barrera que não teem competeocia os tribunaes territo- 
riaes para conhecer das questões defluentes da successão daquclle finado, que nos 
termos da Convenção Consular fôra arrecadada e está sendo administrada pelo Con¬ 
sulado conforme o Decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851. Invoca as immuni- 
dades diplomáticas e a inviolabilidade dos archivos. 

Como sabe o Sr. Ministro a qualidade em virtude da qual alguém tem certos 
direitos e está subordinado a certas obrigações determina sua pessoa; acontecendo 
frequentemente que um só homem reuna em sua pessoa muitas dessas qualidades 
ví mushomo plurts smtineat persoms — distinguindo uns dos outros os direitos e 
deveres. E’ pois de rigor que se examine em que qualidade agio ; o que fez em tal 
qhalidade não pôde prejudical-o em outra; os privilégios que decorrem de uma não 
sfe extendem até ã outra. 



'■ 0 Agente Diplomático que accidentalmente exerce as funcções de Cônsul não pôde 
cobrir as responsabilidades inherentes a ellas com os privilégios de jurisdicção que 
lhe estão garantidos. O contrario produziria uma perturbação immensa e obrigaria 
o governo junto do qual estivesse acreditado o Agente Diplomático a proceder de 
modo a evitar mais amplos effeitos ao principio de extraterritorialidade. 

Mas no caso de que se oceupa o Sr. de la Barrera não está em questão a immu- 
nidade diplomática e a inviolabilidade dos archivos consulares. O poder judiciário 
entendeu que o regímen do decreto de 8 de novembro de 1851 não era mais appli- 
cavel ao espolio de Vicente Perez ; ao Consulado da Hespanha cumpria esgotar 
todos os recursos judiciários e não o fez. Si para executar-se o julgado, isto é a arre¬ 
cadação dos bens pelo inventariante dativo, fosse necessário agir sem as precisas 
attenções para com o Sr. de la Barrera, então legitimar-se-hia a intervenção do 
Governo para por via diplomática evitar os inconvenientes de um desacato ou ao 
Poder Judiciário ou ao Agente Diplomático, ainda que no exercido de funcções con¬ 
sulares, e estou certo que o Sr. de la Barrera não teria duvida em evitar conflicto 
com as autoridades loeaes, isto è com a lei brazileira, conhecedor como é da indole e 
intuitos das relações diplomáticas. 

Nem o Sr. de la Barrera nem o Governo Brazileiro póde no estado actual da 
questão por si sò resolvel-a : ha de permeio o Poder Judiciário, que ainda não de¬ 
cidiu definitivamente si por ter findado a prazo da Convenção de 26 de outubro de 
1878, nos espolios Hespanhòes ainda não completamente liquidados deveria ou não 
cessar a intervenção consular definida no decreto Brazileiro de 8 de novembro de 
1851. O Supremo Tribunal Federal, como disse em minha nota de 29 de dezembro 
ultimo, ainda não definiu o caso por isso que o Consulado Hespanhol deixou de in- 
terpôr o devido recurso. 

Assim pois sinto ter de repetir que o Governo Brazileiro nada pôde resolver a 
respeito, fazendo votos para que a acção do Poder Judiciário não seja embaraçada 
por incidente algum desagradavel. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro os protestos de minha maia distineta 
consideração. 

Ao Sr. D. Luis de la Barrera. 


Carlos de Carvalho. 
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(«li fle Ma Ima Hsnaila. 

N. 143 

Aviso do Ministério ãas Relações Exteriores ao Presidente do Estado de Minas Geraes 

3 a Secção— N. 3 — Rio da Janeiro—Ministério das Relações Exteriores, 26 de 
janeiro de 1895. 

Sr. Presidente. 

A Legação Hespanhola, tendo tido communicação do fallecimento de um seu 
compatriota de nome Francisco Franco Hermida no districto de Vista Alegre,termo 
de Cataguazes, dirigiu-me em 19 do corrente uma nota, na qual me pede que lhe 
sejam prestadas informações, de aceordo com as disposições a que estão sujeitas as 
successões hespanholas no Brazil. 

Rogo-vos, pois, que me habiliteis a responder á dita Legação, dando-me ao 
mesmo tempo conhecimento dos motivos, porque não foi feita a participação desse 
fallecimento, como é conveniente que se observe para evitarem-se reclamações 
por parte dos Governos estrangeiros. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes. 

Carlos de Carvalho. 


N. 144 

Circular aos Presidentes e Governadores dos Estados sobre o cumprimento do art. 7 o 
do Decreto «• 855 de 8 de novembro de 1851 

3* Secção— N, 2— Circular— Rio de Janeiro— Ministério das Relações Exterio¬ 
res, 28 de janeiro de 1895. 

Sr... 

Remetto-vos 20 exemplares do decreto n. 855, de 8 de novembro de 1851, re¬ 
gulando as attribuiçues dos agentes consulares estrangeiros no Brazil e o modo por 
que se hão de haver na arrecadação e administração das heranças de indivíduos de 

suas nações dado o caso de reciprocidade* 

Aiinexo l tü 
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Como sabeis, os paizes que actualmeute gozam do regimeu do referido docreto 
são : Portugal, Frauça, Hespanha e Italia. 

Fazendo-vos esta communieação, cabe-mo rogar- vos que vos digneis de recom. 
xneadar ás autoridades judiciarias, a conveniência do não demorarem a remessa 
a este Ministério das informações do que trata o art. 7 U do mencionado decreto, 
para evitarem-se reclamações diplomáticas. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


.145 

Aviso do Ministério das Relações Exteriores dirigido ao Presidente do Estado 

ãe Minas Geraes 

Ministério das Relações Exteriores — 3 il Secção — N. 7 — Rio de Janeiro, 16 de 
abril de 1895. 

Sr. Presidente — Com o vosso aviso de 3 do corrente recebi cópia das informa¬ 
ções do juiz de direito cia comarca de Cataguazes a respeito do espolio do hespanhol 
Francisco Franco Hermida, de que tratei em 26 de fevereiro ultimo. 

Em resposta caba-me declarar-vos que o referido juiz não observou as dispo¬ 
sições do art. 7 o cio decreto n. 855 de S de novembro de 1851, correspondendo-se 
com o Consulado Geral Hespanhol nesta Capital, e ainda mais entregando o espolio 
ao Sr. Marcial Sanz de Elorz, que não tem caracter official para proceder nesse 
Estado em questões de interesse de seus nacionses, embora seja vice-consul no Rio 
da Janeiro, onde, entretanto, só exerce funccões consulares n\ ausência ou impe¬ 
dimento do cônsul. Isto se deprehende da Circular de 17 de fevereiro de 1887 expe¬ 
dida ás Legações e Consulados estrangeiros e communicacla a 25 desse mez aos Esta¬ 
dos do Brazil, quando províncias. 

Como bem compreheadereis, julgo conveniente que chameis a attenção do 
juiz para a execução do dito decreto, recommondando-lhe que de accordo com elle 
proceda no espolio de Hormida. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Presidente do Estado de Minas Gcracs. 



Carlos r® Carvalho. 



RECLAMAÇÃO ALLEMÃ. 

Maiçío flo Ba® fe Cará, 



Nota da Legação Allenul ao Governo Brasileiro. 

Kaiserlicli Deutsche Gesandtschaft ia Brasilieu. 

Petropolis, deu 2 Februar 1895. 

Horr Minister, 

Mittelst Note vom 21 Mãrz 1892 n. 2il liatte die Kaiserliche Gesamltschaft 
dem damaligen Minister der Au&wârtigen Augelegenheiten Herra Serzedello 
Corrêa die Reklamation des dcutschen Reiebsangehõrigen Freíherrn von Cancrin, 
Kõniglichen HauptmaniFs a. D. ia Karlsruhe, uuterbrdtet, ia welcher derselbe 
ais Aktionãr der « Companhia de Saneamento do Rio de Janeiro » für sich und 
seine minderjãhrigen Kinder Besehaverde íuhrte, dass die Regiernng der genannten 
Gesandtschaft gegenüber ihren kontr.iklieh uni gesetzlich übernom mene 
Yerpflichtungen nicht naehkomme und insbeson lere sich veigere, die stipuíirten 
Zollfreiheit für das Bauma teria! der von der « Companhia de Saneamento» zu 
errichtonden Arbsiterwohnungen zu gewãhren. 

Unter dem 11 Juni desselben Jalires theilte Herr Serzedello Corrêa der Gesandt¬ 
schaft niit, dass der Reklamatiou der GeseUschaft Folge gegoben sei (já foi 
attendkla). 

Mittelst Eingabo vom 31. vor. Mis. wendeto sicli der Ring.ings genanute 
Frei herr von Cancrin dureli seinen hiesígen Bevollmácht igten vou Neuem an die 
Gesandtichaft mit der Bitte um Vennittelung un 1 Sclnit', da die Brasilianischo 
Regierung trotz der Zasage vom 11 Juni 1892 die kontraktlieh und durch Spccial- 
gesetze zugesicherte Zollfreiheit für das B.umiaterial der zu errichtenden Arbei- 
torwohnungen seit September 1890 nicht tnehr gewáhrt habe, so dass die Gesell- 
scliaft dio angefaugenen Arbeiter —Yiüea nicht ausbauen kõnne, in ihrem Ge- 
schàftsgange geslõrt sei, das Kapitoi keinc Zinsen trage nud der Ruin der 
GeseUschaft unausbleiblich sein wercle. 
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Da, wie schon in don früheran Schreibon der Gesandtschaft ausgoführt, oiua 
grosse Anzahl der Aktionàro der «Companhia de Saneamento do Rio de Janeiro» 
deutsclio Reicbsangohõrige sind und die Gesellseliaft allon amtliclion und niehtamt- 
liehen Bericliten zufolge ihrea Verpfliehtungen vollstiindig nachgekommen ist 
und schon jetzt Arbeiter — Villoa mit Wotmungoa íüc 5.000 Personea erbaut hat, 
beehre ich mieli Euere Exccllenz orgebeast za bittca, dio ernouto Roklamation des 
Freiherra voa Cancrin in Beribksiclitigung ziekon and daliia virken zuwollen, 
dass die der Gesellseliaft seitens der brasilianischea Regierang kontraktlich und 
gesetzlich zugesiehertea Vorglinstigungea erfüllt und die reklamirendon deutschen 

Reichsangebõrigen niclit lânger in ilirern Intoressen und an ihrem Vermõgen ge- 
schãdigt vverden. 

Der anliegande Ablruek des von der Kaiserlichen Gesandtschaft unter dem 
21. Mãrz 1S92 überreiebten Momorandums giebt eine genaue Darstellung der 
Sachlage. 

Genehmigen Eaere Excellenz auch bei dieser Gelegenheit dis 'Versicheraag 
xneiner ausgezeichnosten Hochaehtung. 

An Seine Excellenz Herrn Dr. Carlos Augusto de Carvalho, 

Mioister der Auswãrtigen Angelegeaheiten. 

& & & 


R. Keauel. 


Xi’ad.ueção. 


Legação do Império Allemão no Brazil — Petropolis, 2 do fevereiro de 1895. 

Senhor Ministro Em nota de 21 dc março de 1892, sob n. 241, apresentou esta 
Imperial Legação ao Sr. Serzedello Corrê.i, então Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, a reelaniaçuo do súbdito do Império Allemão Barão de Caneriu, capitão 
reformado do Exercito do Reino da Prússia, Residente em Carlsruhe. 

Por si e por seus filhos menores dava elle queixa, na qualidade de accionista da 
«Companhia de Saneamento do Rio de Janeiro», contra o procedimento do Governo, 
que não cumprira as obrigações eontrahidas para com essa Companhia e, com espe¬ 
cialidade, pola sua recusado tornar effeetiva a isenção dos impostos aduaneiros 
estipulada em favor dos materiaes, que teriam de ser importados pela mesma «Com¬ 
panhia de Saneamento », para as construcções destinadas á habitação de operários. 
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Em 11 dô junho do rafo vido anno communicou o Sr. Sorzedallo Corria a esta 
Legação que a reclamação da Companhia jã havia sido attondida. 

Em data de 31 do mez proximo ílndo» porôm, requereu de novo o procurador 
bastante do acima indicado Barão de Caucrin, aqui constituído, para que esta Le¬ 
gação lhe dispense apoio e protecção; e motiva a sua solicitação declarando que, 
apezar da promessa, feita naquella data de 11 de junho de 1892, o Governo Brazileiro 
não havia annuido desde setembro de 1890 áquella isenção de impostos aduaneiros, 
concedida em virtude de contracto e de um decreto especial em beneüeio da impor¬ 
tação dos materiaes destinados ã construcção de casas para operários; de sorte que 
a Companhia se achou na impossibilidade de concluir as obras começadas, e teve, 
por tai procedimento, tão embaraçados os seus negocios, que o capital não produziu 
juro algum e assim tornar-se-ha infallivel a ruina da Companhia. 

Esta Legação jà consignou nas suas commuuicações anteriores o facto de ser 
grande o numero dos súbditos do Império Allemão que fazem parte, como accio- 
nistas da «Companhia de Saneamento do Rio de Janeiro», e sendo depublica notorie¬ 
dade, pelo que se lè dos relatórios officiaes e outras publicações, que essa Companhia 
tem dado a mais completa execução aos seus compromissos, como havendo aprom- 
ptado até o presente habitação para mais de cinco mil pessoas (as denominadas 
Villas operarias), tenho a honra de mui respeitosamente pedir a V. Ex. o favor de 
lançar as suas vistas para a repetida queixa do dito Barão de Cancrin; providenciar 
no sentido de serem cumpridos os favores que o Governo Brazileiro por contracto e 
em virtude de deereto prometteu a essa Companhia, e para que não venham a 
soffrer maiores prejuízos os súbditos do Império Allemão, que estão reclamando 
contra a espoliação de seus interesses e da sua fortuna. 

O impresso junto reproduz os termos do memorial apresentado pela Imperial 
Legação, em 21 de março de 1892 e dá uma exposição da questão exactamente. 

Digne-se V. Ex. de acolher, nesta occasião também, os reiterados protestos da 
minha mais distineta consideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

& & & 


R. Krmjel. 
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Momo rand um npreaontodo no Governo Brazilciiro por 8. Ex. o 

Br. Conde IWSnhof, Ministro Plenipotenciário do Kiuperio 

Allem&o. 

Por decreto n. 9859 de 8 de fevereiro de 1888 foram concedidos á Artluir Sauer, 
ou á companliia que fór por elle organisada, diversos favores relativamente aos 
edificios que tencionava construir para habitação de operários e classes pobres. 

A clausula XXI, das que acompanham aquelle decreto, diz : 

« Ficam concedidos á companhia: 

l.o Isenção por 20 annos, dos direitos de cousumo para os materiaes de con- 
strucção, objectos e apparelhos que tiver necessidade de importar para a realização 
das obras. 

Esta concessão fica dependente da approvação do Poder Legislativo .» 

Por lei geral (de orçameuto para 1889) n. 3396 de 24 de novembro de 1888, 
art. 6“, foi esta clausula não sò approvada, mas ampliada, incluindo-se também na 
isenção os 5 % de expediente, revogando o art. 36 da mesma lei as disposições em 
contrario. 

O Sr. Sauer organisou a «Companhia de Saneamento do Rio de Janeiro», e apre¬ 
sentou os planos dos edificios a construir, os quacs foram approvados por-decreto 
n. 10.109 de 10 de dezembro de 1888. 

Por decreto do Governo Provisorio n. 108 cte 30 de dezembro de 1889 foi man¬ 
dada vigorar a lei de orçamento n. 3396 de 24 de novembro de 1888, também no 
exercício de 1890. 

O decreto n. 917 A, de 4 de novembro de 1890, regula e fisealisa as concessões 
de isenção de direitos de importação ou consumo e diz no seu art. 8 o : « Sejam quaes 
forem os termos das leis, decretos ou contractos que estabeleçam ou autorisem isenções 
de direitos de importação ou consumo e de expediente, taes isenções em caso nenhum 
poderão comprehender : 

1. ° Os generos, mercadorias e objectos que tiverem similares manufacturados 
de producção nacional, dos quaes houver fabricas montadas na Republica, abas¬ 
tecendo os mercados em quantidades sufficientes para o consumo, de modo a serem 
taes generos facilmente encontrados dentro do paiz. 

2. ° As matérias primas que estiverem nas mesmas condições.» 

O decreto n. 998 A, d q 12 de novembro de 1890, mandou ainda vigorar no 
faturo exercício, isto è, de 1891, a lei n. 3396 dc 24 da novembro de 1888,revogando 
no sm art. 6 o as disposições em contrario. 
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A lei de orçamento da Republica para o exereicio do 1892, n. 25, de 30 de 
dezembro de 1891, no seu art. 7“ diz: 

« Pica em vigor o decreto n. 947 A de 4 de novembro de 1890, que regula e 
fiscalisa as concessões de isenções de direitos de importação ou consumo, compre- 
hendendo, nos termos de sen art. 8”, as concessões anteriores á sua publicação !! » 

Baseado nestas disposições legislativas o Sr. Ministro da Fazenda indeferiu, por 
despacho publicado no Diário Official de 19 de fevereiro cio corrente anno, refe¬ 
rindo-se ainda ás instrucções do 26 do abril de 1887, o requerimento da « Companhia 
de Saneamento » pedindo cumprimento da clausula XXI das clausulas, às quaes se 
referiu o decreto n. 9859 de 8 de fevereiro de 1888. 

Mas um exame serio destas disposições legislativas, observando-se a ordem 
chronologica, dá innegavelmente o resultado que â concessão Sauer não podem ser 
applicados, nem as instrucções de 26 de abril de 1887, nem o decreto n. 947 A, de 
4 de novembro de 4890. 

Pois, concedendo o Governo pela clausula XXI das que acampanharam o 
deereto n. 9859, de 8 de fevereiro de 1888, a Arthur Sauer, ou à companhia por elle 
organisada, isenção, por 20 anuos, dos direitos de consumo para os materiaes de 
construcção, objectos e apparelhos que tiver necessidade de importar para a reali¬ 
zação das obras, sem restrieção alguma e com a unica condição de apresentar ao 
Ministério da Fazenda as relações dos objectos a importar, o fez, depois de em 
eonselho de ministros tomar em consideração as instrucções de 26 cie abril de 1887, 
e depois de discutir os similares e os productos da industria nacional, como provam 
as publicas-fórmas juntas de cartas do Sr. Dr. A. Augusto da Silva Junior, então 
director da I o Directoria do Ministério do Império, que assistiu á discussão no 
conselho de Ministros, e do Sr. Dr. A de Paula Freitas, engenheiro das Obras 
Publicas do mesmo ministério, e, não se julgando talvez de todo autorisado para 
concessão tão larga, mas reconhecendo a utilidade da empreza, concedeu aquelles 
favores sem restrieção, sujeitando a concessão à approvação do Corpo Legislativo. 

Este, reconhecendo a grande importância da empreza para o saneamento da 
Capital e para o bem-estar das classes menos .abastadas, não sò approvou, mas 
ainda alargou a concessão, dando também isenção de 5 °/ 0 de expedieDte, e revo¬ 
gando as disposições em contrario. O art. 6 o da lei n. 3396 de 24 de novembro de 
1888, que, approvando e alargando a concessão feita a Sauer, o fez sem restrieção 
alguma, revogando com isto implicitamente as instrucções de 26 de abril de 1887 
em relação a esta concessão, e não, como disse o Sr. Ministro da Fazenda em seu 
despacho publicado no Diário Official de 19 de fevereiro do corrente, a approvou 
simplesmente «nos mesmos termos de outras concessões iguaes», pois foi esta a 
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unica de todas as concessões quo fôra submotüda 4 approvação do Corpo 
Legislativo. 

Tendo sido a lei n. 3396 de 1888 por decreto n. 108 de 30 de dezembro de 1889 
mandada vigorar também no exercício de 1890, foi publicado o decreto n. 947 A de 
4 de novembro de 1890, que regula e fiscaüsa as concessões. 

Mas, além de que t m decreto do Poder Executivo não pude er.i regra de direito 
revogar uma lei geral do Poder Legislativo , oito dias depois appareoeu o decreto 
n. 998 A, de 12 de novembro de 1890, que mandou vigorar a lei n. 3396 de 24 de 
novembro de 1888, quo approvou a concessão Sauer, no exercício de 1891, revo¬ 
gando no seu art. 6 o as disposições em contrario, e assim ficou também revogado o 
decreto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890, em que se pudesse referir a concessão 
Sauer. 

Resta, pois, só o art. 7 o da lei de orçamento para o exercido de 1892, n. 25, de 
30 de dezembro de 1891. 

Mas a disposição deste artigo, depois do decreto n, 998 A de 12 de novembro de 
1890, que revogou o de n. 947 A de 4 de novembro de 1890, em relação ã eoncessão 
em questão, não pôde ter mais applieação a esta concessão. 

Ainda mais, os favores da concessão Sauer foram dados por lei especial e appro- 
vados por lei geral do Corpo Legislativo, constituindo, pois, direito privado, adqui¬ 
rido por concessão dos poderes competentes; e não foram sò favores e direitos que 
esta concessão deu, elle impoz também encargo e deveres; foi um contracto bilateral 
que, de um lado, deu favores para facilitar o cumprimento de obrigações e deveres 
que, de outro lado, impoz. 

O Governo, de sua parte, teve e tem o direito de exigir a execução desse con¬ 
tracto por inteiro, mas a Companhia, de sua parte, não menos direito tem de exigir 
que o Governo cumpra os deveres e obrigações que solemnemente tomou sobre si, 
estatuídos por decreto delle e approvados por lei geral pelo Corpo Legislativo, isto 
é, pelos representantes de toda a Nação. 

E isto tanto mais, porque a Companhia, fiando-se nessa concessão, que lhe foi 
feita por decreto e lei do Governo e Representação Nacional, chamou capitaes 
estrangeiros para a realização das obras projectadas, offereeendo como garantia, 
a isenção concedida, como se vê no formulário de uma debenture aqui junta. 

Outrosim, não pôde ser applieada a disposição do art. 7 o da lei de orçamento 
para o exercício de 1892, não sô por se tratar de um direito privado adquirido em vir¬ 
tude de uma lei especial anterior, mas também por ter a Constituição da Republica 
no seu art. 11 n. 3, expressamente vedado aos Estados e á União de prescrever leis 
retroactivas. 
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Por consoguinto, a disposição do art. 7" citado, como tambom as do decreto 
n, 947 A do 4 do novembro do 1890, sò podom ter vigor para as concessbes que so 
flzer da data delles em dianto. 

A osse respeito não será inútil citar o que diz uma das príncipaes autoridades 
em direito, o finado professor J. C. Bluatschli, ua sua obra « A doutrina do Estado 
moderno », livro 2 o do «Direito Geral», cap. 13, «Limites das validades das leis.» 

Alli, sob n. 4 se lô : « Também ê obrigação do legislador do respeitar e de 
não legar os direitos bem adquiridos de terceiros ( 'jura quo:$üa). 

« Dos direitos adquiridos deve suppôr que elles pertencem a certas e determi¬ 
nadas pessoas, sejam elles um só indivíduo ou associações, ou pessoas jurídicas, 
como direito proprio e subsistente por si mesmo. Esta espbera de direito dos 
indivíduos o legislador não póde invadir. 


« Mais importante ó ainda esta doutrina, quando se trata do direito privado ; 
os direitos privados pertencem por sua natureza ás pessoas privadas e não ao 
Estado, aos indivíduos e não ao povo. O legislador, que representa o povo, iria, 
pois, invadir um domínio que lhe ê estranbo, si procurasse privar as pessoas 
privadas de seus direitos adquiridos ou legar estes, cuja protecção em primeiro 
logar éda obrigação do Estado,., e se interesses do bem-estar geral forçam o 
legislador a este alvitre, elle deve sempre lembrar-se que o direito do individuo 
se tem de recuar diante do direito do Estado, não é sem que o Estado, que exige 
este sacrifício, dê completa indemnisação ao individuo.» 

E mais adiante: 

« Ainda se devem mencionar a doutrina que as leis não teem nem devem ter 
efifeito retroactivo. 

« Que a lei não póde fazer possível o impossível e dar o feito por não feito, e 
não póde por isso ter eíleito sobre o passado, não precisa de discussão. Si, na 
linguagem jurídica, se falia de efifeito retroactivo das leis, não se admittindo este, 
entende-se que os actos e negocios de direito de tempo anterior, que vierem a ser 
julgados em tempo posterior, não o serão de regra, em virtude de uma lei, que se 
fez depois de realizados aquelles actos. e que leis posteriores não mudam os direitos 
jâ adquiridos. 

V. Theodonio et Yalentinianus, de Legibus: « Leges et constitutiones futuris 
eertum est dare formam negotiis, non ad factaprceterita revocari, misi nominatim 
et de praeterito tempore et adliue pendentibus negotiis cautum sit.» 

Code civil français, § 2 o . 

« La loi ne dispose que pour l'avenir; ellen’a pointd’effet rétroactif.» 
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Hem da Áustria § 5 o : 

« Gesetzo xvirken nicht zurüclc; sie liaben dahor auf voran gegangone Hand- 
lungan und auf vorhor erworbene Reelite keinon Einfluss, etc.» 

E’ esta a mesma doutrina contida na disposição do art. 11, d. 3, da Consti¬ 
tuição da Republica. 

O Art. 7 o da lei de orçamento pôde, por consequência, só ter eíleito sobre as 
concessões que se fizer da data delia em diante. 

E além de tudo isto a «Companhia de Saneamento do Rio de Janeiro» é talvez a 
unica destes últimos annos que não foi fundada por mera especulação e que cumpriu 
religiosamente o seu contracto com o Governo, visto ter em obra cinco grandes 
edifícios, exclusivamente destinados par.i morada de operários e classes menos 
abastadas da Capital, sendo algumas já oecupadas, dando morada decente e sadia 
á mais de 1200 pessoas, e offerecendo. além disto, trabalho a mais de 1500 operários. 
O proprio Sr. ex-ministro do Interior, Dr. José Hygioo Duarte Pereira, que, como 
parte contractante, visitou algumas das villas, em quatro cartas dirigidas ao Sr. 
Ministro da Fazenda e ao Sr. Satter, das quaes junto se acham publica-fórmas, e 
bem assim a certidão da informação do Sr. -engenheiro fiscal aqui junta, diz 
que a companhia cumpriu os seus deveres e tem direito innegavel aos favores 
concedidos. 

Tendo já antes a Alfandega desta Capital, contra o disposto no art. 6 o da lei 
n. 3396, de 24 de novembro de 1838, feito pagar os 5 % de expediente conforme 
prova a certidão junta, desde setembro de 1890, o Governo julgou dever negar- 
lhe também o favor da isenção dos direitos de consumo, não obstante ter o decreto 
n. 998 A de 12 de novembro de 1890 de novo sanccionado aqueiles favores, man¬ 
dando vigorar no exercício de 1891 a lei pela qual foram elles approvados e alar¬ 
gados, e revogando assim, em relação a elles, tanto as instrucções de 26 de abril de 
1887, como o decreto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890, pois aquelie decreto 
determina em seu art. 6 o expressamente, que são revogadas as disposições em con¬ 
trario, de modo que a Companhia viu-se forçada a pagar os direitos de consumo em 
caução, afim de não parar com as obras; dos direitos pagos em caução vai uma 
relação aqui junta. 

Do exposto vê-se: 

I o , que a concessão da « Companhiado Saneamento do Rio de Janeiro » é a unica 
que foi approvada pelo Corpo Legislativo, e é por isso uma concessão toda especial; 

2 o , que os favores nella concedidos o foram sem restricção alguma e que o 
Corpo Legislativo não só approvou esses favores, mas alargou-os com a isenção dos 
5 % de expediente ; 



3 o , que a companhia cumpriu os encargos e deveres que a mesma concessão 
lhe impoz; 

4", que as disposições legislativas, peias quaes foi feita a concessão, ainda estão 
em vigor inteiraraente; 

5 o , quo nem as instrucções de 2G de abril de 1887, nem o deereto n. 947 A de 
4 de novembro de 1890, são applicaveis a esta concessão, porque foram revogadas 
aquellas pela loi n. 3396 de 24 de novembro de 1888, e este pelo decreto n. 998 A 
de 12 de novembro de 1890; 

6”, que a disposição do art. 7» da loi n. 25 de 30 de dezembro de 1881 também 
não pôde ser applieavel a esta concessão, porque o decreto n. 947 A, de 4 de no¬ 
vembro dc 1890, estava já em relação a elia revogado pelo decreto n. 998 A de 
12 de novembro de 1890, e o ai t. 11 n. 3 da Constituição da Republica veda, tanto 
aos Estados como a União, de prescrever leis retroactivas. 

Si continuar a injusta retenção destes direitos, será a Companhia arruinada, 
pois não é possível que eíla cumpra os pesados deveres, obrigações o encargos 
que a concessão em questão lhe impoz, sem que receba os favores que elle lhe con¬ 
cedeu, e, sendo grande parte dos accionistas e possuidores de debentures , estran¬ 
geiros, principalmente allemães, estes não só perderão a sua fortuna, mas também 
o credito do Brazii soíTrerá não pequeno abalo, chegando-se na Europa ao conhe¬ 
cimento do facto, que as causas da ruina da Companhia foram o não cumprimento 
de concessões soleranemente feitas por decretos e leis do Governo e da Represen¬ 
tação Nacional do Brazii, por parte deste mesmo Governo, o que de certo fará 
a peior impressão em toda a Europa. 

Rio de Janeiro, 21 de março de 1892.— Certifico a autlienticidade da cópia 
supra — O ehancelier da Legação Imperial, Peter Mãller , Secretario intimo. Rio de 
Janeiro, 15 de junho do 1892. Acha-se revestido este documento do sello e carimbo 
da Legação Allemã, 
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N. 147 


Nota do Goocrno Brazileiro á Legação Allemã. 

'i 


Ministério das Relações Exteriores, Rio de Janeiro, 25 de maio de 1895. 

Com a nota de 2 de fevereiro deste anuo, tive a honra de receber do Sr. Dr. 
R. Krauel, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de S. M. o Impe¬ 
rador Allemão e Rei da Prússia, o Memorandum impresso, que em junho cie 1892 o 
Sr. Conde de Dõnhoff, então Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, 
apresentou ao Governo Brazileiro, tendo por objecto as concessões feitas á « Com¬ 
panhia do Saneamento do Rio de. Janeiro». 

Esse Memorandum é invocado em apoio da reclamação do Barão de Canerin, 
simples aceionista daquella Companhia. 

Pelo regimen a que obedecem as sociedades anonymas no Brazil, o Barão de 
Canerin não tem competência para promover o reconhecimento de direitos ou obri¬ 
gações de terceiros para com a Companhia, de que é aceionista, o que somente cabe 
aos seus representantes legaes. 

Simplesmente, para ser agradavel ao Sr. Dr. Krauel, o Ministério a meu cargo 
dirigiu-se ao da Fazenda em 16 de fevereiro, em 21 de março e 14 de maio do 
corrente anno, pedindo sua attenção para o assumpto de que se oecupa a referida 
nota de 2 de fevereiro. 


Renovo ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta consideração. 
Ao Sr. Dr. R. Krauel. 


Carlos de Carvalho. 
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SECRETARIA DE ESTADO 

Orjãos fle Mraopão flo PoJer ExeGitm. 



O/jicio cia Legação Brasileira no Chile. 

2 a Secção — N, 5.— Legação dos Estados Unidos do Brazil,—Valparaiso, 30 do 
janeiro de 1895. 

Senhor Ministro. — Cumprindo a recommendação feita na circular de 31 de 
dezembro proximo passado, tenho a honra de dar a V. Es. a seguinte iuformação : 

Não ha no Chile orgão de iustrucção do Poder Executivo no que diz respeito á 
organisação de projectos de Lei. Eli es são elaborados pelo ministério respectivo, dis¬ 
cutidos em conselho de ministros e submettidos ã approvação do Congresso Nacional, 
ouvido préviamente o Conselho de Estado, de cujas attribuições fallarei adeante. 

Os regulamentos são feitos egualmente pelo ministério a que interessão e dis¬ 
cutidos em conselho de ministros antes de serem publicados. 

O Poder Executivo tem os orgãos de instrucção que passo a enumerar: 

Para as questões jurídicas e do conteneioso administrativo, os dois Fiscaes da 
Côrle Suprema de Justiça ou os quatro da Córte de appellaçío, conforme a impor¬ 
tância do caso. Tratando-se porém de interpretação de leis de Fazenda ou de assum¬ 
ptos relacionados com o emprego de dinheiros públicos, o Governo ouve de prefe¬ 
rencia e successivamente o Fiscal da Fazenda, o Presidente do Tribunal de Contas, 
o Director do Tkesouro e o de Contabilidade. 

Para as questões relativas aviação ferrea, a Directoria Geral de Obras Publicas 
e o Conselho Directivo de Estradas de Ferro. 

Para as questões relativas á assistência publiea e policia sanitaria, a Junta 
Central de Beneficência e o Conselho Superior ds Hygiene, respectivamente. 

Para as questões relativas a telegraphose correios, o Director Geral dos Correios 
e o dos Telegraphos, rospectivamente. 

Para as questões relativas á colonisação, administração e alienação de terras 
publicas, a Inspectoria Geral de Terras Publicas e de Colonisação. 



Para as questões relativas ao exercito e guarda nacional o á marinha, o Estado 
Maior General do Exercito e o Commando Geral da Marinha. 

Para as questões relativas á instrucção publica superior, o Reitor da Universi¬ 
dade ou o Conselho de Instrucção. O Cousellio de Instrucção tem a seu cargo a 
suprema vigilância do ensino retribuído pelo Estado e compõe-se : do ministro da 
Instrucção Publica, que o preside, do Reitor da Universidade, do respectivo secre¬ 
tario gorai, dos decanos das diversas Faculdades, do Reitor do Instituto Nacional, 
de tres membros de nomeação do Presidente da Republica e de mais dois designados 
pela Congregação da Universidade. 

Existe Conselho de Estado. Compõe-se elie : de tres membros eleitos pelo Senado 
por tres annos, de outros tantos eleitos pela Canaara dos Deputados por egual 
periodo, podendo uns e outros ser reeleitos, de um ministro da Corte Suprema de 
Justiça, de um bispo diocesano ou clérigo prebendado, de um offieial general do 
exercito ou da armada, de um chefe de repartição de Fazenda e fmalmente de um 
cidadão que tenha exercido qualquer dos cargos seguiutes : ministro do Estado, 
agente diplomático, intendente de província ou governador de departamento. Os 
cinco últimos são nomeados pelo Presidente da Republica, que preside o Conselho 
de Estado. 

Se algum dos seus membros passa a fazer parte do Ministério, perdo o logar 
ipso facto. Os Ministros de Estado teem assento no Conselho de Estalo, mas não 
votam. 

Para ser Conselheiro de Estado são necessários os mesmos requisitos que para 
ser senador, a saber: estar no gozo de todos os direitos de cidadão da Republica, ter 
3õ ânuos de edade, não ter sido eondemnado por delicto algum e ter uma renda não 
inferior a dois mil pesos. 

As principaes attribuições do Conselho de Estado são : 

Informar ao Presidente da Republica todas as vezes que fòr por elle consultado, 
attribuição que raras vezes tem sido exercida. 

No caso do vagas de Juizes e Ministros de Cortes, apresentar-lhe, mediante 
proposta da Corte Suprema de Justiça os nomes dos cidadãos que julgar mais ido- 
neos para o preenchimento desses cargos, 

Propor-lhe em lista tríplice os cidadãos que estejam nas condições de occupar 
os cargos de arcebispo, bispos e eonegos, 

Conhocer de todas as questões de competência que se derem entre as diversas 
autoridades administrativas e entre estas e os tribunaes de justiça, 

Autorisar o Presideute da Republica a declarar em estado de assombléa o ter¬ 
ritório nacional uo caso de guerra oxterior, e em estado de sitio, no caso de per- 



turbaçao da ordem publico, parto ou todo o territorão da Republica, conforme for 
necossario, 

E sor ouvido nos casos de indulto de rôos condemaados à pena de morte, 

O Presidente da Republica <3 obrigado a propor á deliberação do Coasolho do 
Estado todos os projectos do lei quo tenham do ser submettidos à approvação do 
Congresso Necional o to .los aquelles que, approvados por este, lho sejam rouiettidos 
para a saacção. 

Junto dos Ministérios não ha consultores espociaes. 

Saude e fraternidade. 

AS, Ex. o Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, Ministro de Estado das Re¬ 
lações Exteriores, 

Henrique de Bakbos Cavalcanti de Lacerda. 



O/ftcio da Legação Brasileira em Montevideo. 

2 :i secção, — N. 10 — Legação dos Estados-Unidos do Brazil, Montevideo, 1 de 
fevereiro do 1805. 

Senhor Ministro. — Em resposta ã vossa circular de 31 de dezembro findo, 
cujo recebimento tenho a honra de aceusar, cumpre-me fornecer-vos as seguintes 
informações : 

A Constituição Uruguaya determina o processo de organisação dos projectos 
de lei, que podein ser iniciados pelo Poder Legislativo ou pdo Executivo, 

Neste ultimo caso, a que se refere a circular, si S3 tratar de questões jurídi¬ 
cas, o Governo nomeia commissões especiaes de advogados, para o estudo dos 
casos occurrentes ; para as questões technicas, existe, com as attribuições consul¬ 
tivas permanentes o departamento nacional de engenheiros, annexo ao Ministério 
do Fomento. 

Ha, além disto, uni fiscal do Governo, e tres outros, o de Fazenda, Civil e o 
do Crime, e também um auditor de guerra junto ao ministério respectivo. 
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Etn relação à saudo publica, são orgãos da consulta o Conselho do Hygione o a 
Junta Sanítaria. 

Não ha Consolho do Estado, nem instituição semelhante. 

Satisfazendo assim o vosso pedido, aproveito o ensejo para protestar-vos a mi¬ 
nha alta estima e consideração. 

Saude e fraternidade. - 
Ao Sr. Dr. Carlos de Carvalho, Ministro das Relações Exteriores. 

Victorino Monteiro. 


Officio da Legação Brasileira em Assumpção. 

2* secção, n. 5 — Legação dos Estados-Unidos do Brazil em Assumpção, 8 de 
fevereiro de 1595. 

Senhor Ministro — Cumprindo vossas ordens exaradas na circular de 31 de 
dezembro ultimo, tenho a honra de informar-vos, sobre o respectivo objecto, o 
seguinte : 

1. ° O Poder Executivo desta Republica não tem orgãos de instrucção no que diz 
respeito à organisação de projectos de Lei, publicação de regulameut03 e decisão 
de questões jurídicas. Em questões technieas, existem sómente dois orgãos de con¬ 
sulta, propriamente ditos : o « Consejo de Medicina é Hygiene » e o « Departa¬ 
mento de Ingenieros. » 

2. ° Não existe Conselho de Estado nem instituição semelhante. 

3. ° Não ha consultores especiaes juntos aos Ministérios : apenas, em questões 
que affectem ao Thesouro da Nação, é ouvido o « fiscal general dei Estado, » não 
como consultor, mas como representante ou advogado dos interesses do mesmo 
Thesouro. 

Aproveito o ensejo para reiterar-vos as seguranças da rainha mais alta con¬ 
sideração e subido respeito. 

Saude e fraternidade. 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, Ministro dé Estado 
das Relações Exteriores. 


Antonio Nunes Gomes Pereira. 
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N. 151 

0/fiei o da Legaçao 3mzileira em Caracas. 

2“ Secção — N. 3 — Legação dos Estados Unidos do Brazii em Venezuela — 
Caracas, 27 dô fevereiro de 1895, 

Senhor Ministro — Tenho presente a Circular, que me fizestes a honra de 
dirigir em 31 de dezembro proximo passado, pela qual me haveis ordenado que 
informe quaes os orgãos de instrucção do Poder Executivo no que diz respeito á 
organisação de projectos de lei, publicação de regulamentos e decisão de questões 
jurídicas ou technicas. E também si existe Conselho de Estado ou instituição seme¬ 
lhante, e si junto dos Ministérios ha consultores especiaes. Satisfazendo ã precitada 
ordem, cumpre-me informar-vos que os projectos de lei, publicação de regulamentos 
e decisão de questões jurídicas ou technicas estão a cargo dos respectivos Ministérios. 
Existe una Conselho de Ministros, e sómente o Ministério das Relações Exteriores 
tem um consultor especial, O Conselho de Ministros é uma instituição semelhante 
ao antigo Conselho Federal. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, 

Ministro das Relações Exteriores dos Estados Unidos do Brazii. 

José de Almeida e Vásconcellos. 


N. 152 

Officio da Legação Brazileira em La Paz. 

2* Secção — N. 7 — Legação dos Estados Unidos do Brazii — La Paz, I o de 
março de 1895. 

Senhor Ministro — Venho dar-vos o devido cumprimento ás ordens contidas na 
Circular de 31 de dezembro do anno proximo passado. 

Em primeiro logar devo levar ao vosso conhecimento que não ha em Bolivia 
Conselho de Estado nem corpo algum consultor ao íado do Governo ou dos Ministe- 

Annexo 1 17 



- 258 — 


rios, com excepção do Ministério do Governo que tem um consultor tecbnico, o director 
geral das Obras Publicas, que deve dar parecer prévio sobre todas as propostas con¬ 
cernentes a obras publicas antes da decisão do Governo ou antes de serem submettidas 
ao Parlamento. 

Quanto ao quesito : — Quaes são os orgãos de instrucção do Poder Executivo 
no que diz respeito á organisação de projecto de lei, publicação de regulamentos e 
decisão de questões jurídicas ou technicas, devo informar-vos que o Poder Executivo 
é considerado pela Constituição eolegislador e tem a faculdade de introduzir no seio 
do Congresso projectos de lei sem a intervenção nem preparação de outro poder. 

O art. 65 da Constituição Boliviana, na sua secção undécima, que trata da for¬ 
mação e promulgação das leis e resoluções do Poder Legislativo, se exprime do 
modo seguinte: 

« As leis pódem ter origem no Senado ou na Gamara dos Deputados, por pro¬ 
posta de um de seus membros ; ou por mensagem que dirija o Presidente da Re¬ 
publica, com a condição de que o projecto seja sustentado ncs debates, quando menos 
por um dos Ministros do Gabinete, os quaes, entretanto, não poderão acliar-se 
presentes á votação ». 

Mais adiante, no art. 89, § 3 o , a mesma Constituição também diz que: «são 
attribuições do Presidente da Republica : concorrer à formação das leis'por meio do 
sua iniciativa directa em mensagens especiaes, com intervenção (parlamentar da 
Ministério, e promulgal-as de aecordo com a Constituição. » 

Ficam, porém, exceptuados dessa attribuição do Poder Executivo os casos 
previstos no artigo 59, que são privativos do Poder Legislativo. Esses casos são os 
seguintes: l.°—A creação e suppressão de impostos de qualquer classe ou natureza 
2.°— Fixar em cada legislatura a força militar em tempo de paz : 3.°—Fixar igual- 

m 

mente em cada legislatura os gastos da administração publica. A proposta destas 
leis deve ser iniciada na Gamara dos Deputados. 

Quanto aos regulamentos e decretos são expedidos directamente pelo Ministério 
respectivo como determina o § 5 o do citado art. 89, que diz: « Executar e fazer 
cumprir as leis, expedindo os decretos e ordens.' convenientes, sem definir primiti¬ 
vamente direitos nem alterar os definidos pela lei, nem contrariar suas disposições» 
guardando a restricção consignada no art. 20 (por este artigo só o Poder Legisla¬ 
tivo tem autoridade para alterar e modificar os eodigos assim como para dictar 
regulamentos ou disposições no tocante a processos judiciaes).» __ 

As questões jurídicas, não sendo constitucionaes, (são decididas pela Côrte 
Suprema de Justiça, que pelo Pacto fundamental tem, entre outras attribuições, a 
de « tomar conhecimento em unica instancia dos assumptos de puro direito, cuja 
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^ decisão dependo da constitueionalidade ou inconstitucionalidade das leis, decretos o 
qualquer genero de resoluções.» 

Ha, porém, as questões juridico-constitucionaes, ou interpretações de princípios 
constitucionaes, que são da exclusiva competência do Congresso e só ello pôde 
legislar sobre a matéria. 

O mesmo se dá quando ha o veto do Poder Executivo ou quando nas delibera¬ 
ções das Camaras se trate unicamente de uma decisão parlamentaria de sua incum¬ 
bência exclusiva. Nestes casos a approvação das duas Camaras sortirá seus effeitos, 
sem a promulgação do Executivo (arts. 71 e 72 da Constituição). 

Espero baver assim satisfeito aos quesitos eontidos na Circular que ora tenho 
a honra de responder. 

Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Dr. Carlos Augusto de Carvalho, Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. 


B. Itiberê da Cunha.' 
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N.l ;i V 

Quadro ia Secretaria k Estilo las Relates Eíteriores. 

Ministro de Estado 

Dr. Carlos Augusto de Carvalho. 

Gabinete do Ministro 


SDirector Geral 

Joaquim Thomaz do Amaral. 

I a Secção 

DIRECTOR — José Antonio d’Espinheiro. 
í° ofpcicl — Francisco Alves Vieira. 

2o » — Raymundo Nonato Peeegueiro do Amaral (serve na Directoria 

Geral). 

Amanuense — Joaquim Tibiriçà Pinheiro Guimarães. 

Í2A Secção 

Dos negocios políticos e do Oontencioso 

DIRECTOR — Frederico Afonso de Carvalho. 

I o official — José Alexandrino de Oliveira. 

2 o » — Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Amanuense — Ernesto Augusto Ferreira. 

« — ...... 





3 a Secção 

Dos negocios comm.ercia.es © consulares 

DIRECTOR — Luiz Pedro da Silva Rosa. 
i° official — Pedro Pinheiro Guimarães Junior. 

2° » — Antonio José de Paula Fonseca. 

Amanuense — Alfredo José Ferreira Baptista. 

> —.. 


4 a Secção 
OontaTbilid.ade 

DIRECTOR — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

1° official — Nicolàu Pinto da Silva Valle. 

2 o » — Miguel Francisco do Monte Junior. 

Amanuense — Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

Arclii-vo 

Archivista — Eugênio Ferraz de Abreu. 

Amanuense — Arino Ferreira Pinto. 

Portaria 

Porteiro — Paulino José Soares Pereira. 

Ajudante do'porteiro —Antonio Pereira de Miranda. 

Continuo — João Ventura Rodrigues. 

» — Miguel José da Costa. 

Correio — Carlos Maurício da Silva. 

» — Joaquim Fernandes de Sã. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de maio de 1895, 


0 Director Geral, 

Joaquim: Thomaz do Amaral. 
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N.2 

Quadro lo Corpo Diplomático Brazilsiro. 

AMERICA 

ESTADOS TINIDOS DA AMERICA 

Bacharel Salvador de Mendonça, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

Oscar Reydner do Amaral, I o Secretario. 

Mario de Mendonça, 2° Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Dr. Fernando Abott, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Joãò Marques de Carvalho, I o Secretario. 

Bacharel Raul Franklin Reydner do Amaral, 2 o Secretario. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Bacharel Henrique de Miranda, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Bacharel Bento Borges da Fonseca Filho, 2 o Secretario. 

REPUBLICA DO CHILE 

Bacharel Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário. 

Bacharel Graccho de Sâ Valle, I o Secretario. 

ESTADOS DÍODOS MEXICANOS 

Bacharel Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Dr. Olyntho de Magalhães, I o secretario. 



REPUBLICA DO PARAGUAY 


Heiáçique Carlos Ribeiro Lisboa, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni- 
potenciario.-^ 

’ .?V ' 

Bacharel Antonio Nunes Gomes Pereira, 2 o Secretario, 

REPUBLICA DO PERU* 

... Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Bacharel Frederico Belisario Soares de Souza, 2 o secretario, Encarregado de 
Nôgocios,’ 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGÜAY 

.... Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Bacharel Augusto Cockrane de Alencar, I o Secretario, Encarregado de 
Negocios, 

Bacharel Carlos de Magalhães Azeredo, 2 o Secretario. 

ESTADOS UNIDOS DE VENEZtJELIA 

Bacharel Henrique Mamede Lins de Almeida, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Oscar de Tefifé von Hoonholtz, 2 o Secretario. 

- EUROPA 

• \ '• IMPÉRIO, ALLEMÃO . • 

• '?'<Í 

Antonio de- Ajaujo Itajnhà, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Bacharel Luiz Rodrigues de.Lorena Ferreira, 1° Secretario. ' 

... Manoel de Oliveira Lima, 2».Secretario. ^ 

• ? ;?■ *?'• austria-hungria 

*' ...* v.Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Alfredo Carlos Alcoíorado, 2» Secretario, Encarregado de Negócios. 
Arthur-Stôckler Pinto de Menezes, 2* Secretario. • 





..-BÉLGICA 

Bacharel Francisco Vieira Monteiro, Enviado Extraordinário a Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Bacharel Arthur Moreira de Castro Lima, 2 o Secretario. 

REPUBLICA. FRANCEZÀ 

Dr. GabriaLdeJTpledo Piza e Almeida, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário (ansente). 

Bacharel Alberto Fialho, l # Secretario, Encarregado de Negocios. 

Dr. Alfredo de Barros Moreira, 2° Secretario. 

Antonio do Nascimento Feitoza, 2 o Secretario. 

GRÃ-BRETANHA 

João Arthur de Souza Corrêa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Bacharel Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, I o Secretário. 

Luiz Ferreira de Abreu, 2» Secretario. 

Cypriano Fenelon Guedes Alcoforado, 2 o Secretario. 

HESPAHHA 

Francisco Xavier da Cunha, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 
Manoel Carlos Gonçalves Pereira, 2 o Secretario. 

1TALIA 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Dr.' Bruno Gonçalves Chaves, I o Secretario. 

Alfredo Leite Rodrigues Torres, 2 o Secretario. 

PORTUGAL 

Br. Joaquim Francisco de Assis Brazil, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

- Dr. José Pereira da Costa Motta, I o Secretario. 

Bacharel João Fausto de Aguiar,- 2 o Secretario. 
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RÚSSIA. 

.Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Abilio Cesar Borges, 2 o Secretario, Encarregado de Negocios. 

SANTA SE’ 

Bacharel Francisco Duarte Coelho Badaró, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, I o Secretario. 

SU1SSA 

Bacharel Pedro de Araújo Beltrão, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

Alfredo Carlos Alcoforado, 2 o Secretario. (Serve em Vienna). 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de maio de 1895. 


O Direcfcor Geral, 

Joaquim Thomaz do Amaral. 
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ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Thtomas L. Thompson, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

William Crichton, Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Dr. D. Martin Garcia Mérou, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

D. Baldomero M. Fonseca, Secretario de I a classe. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Dr. D. Federico Diez de Medina, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

D. Moysés Santivanez, Secretario. 

D. Alberto Diez de Medina, Oficial de pluma. 

REPUBLICA DO CHILE 

Dr. D. Javier Vial Solar, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
(ausente). 

D. Juan Miguel Astorga Pereira, P Secretario, Encarregado de negoeios in¬ 
terino. 

D. Joaqnin Ruiz de Gamboa, 2“ secretario. 

D. Arturo Fernandez 'Vial, Capitão Ue navio, addido naval. 

REPUBLTCA ORIENTAL DO URUGUAT 

Dr. D. Carlos de Castro, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciária 
missão especial. 

D. Agustin B. de Castro, Secretario. 



EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMÃO 

Dr. R. Krauel, Conselheiro intimo de Legado, Enviado Extraordinário 9 
Ministro Plenipotenciário. 

Conde de Luxburg, Conselheiro de Legação, Secretario (ausente). 

Peter Muller, Conselheiro áulico, chaneeller da Legação. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Cavalheiro de Tavera, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
(ausente). 

Louis de Callenberg, Secretario. 


BÉLGICA 

Conde de Lalaing, Ministro residente (ausente). 

De Man, I o Secretario, Encarregados de negocios interino. 

REPUBLICA FRANCEZA 

A. Imbert, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário (ausente). 
Eugène Daubigny, 2 o Secretario. Encarregado de Negocios interino. 

Charles de la Cbauvinière, 3 o Secretario. 

GRÃ-BRETANHA 

Edmund Constantine Henry Phipps. C. B. Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

George Greville, Secretario de Legação (ausente). 

Charles Murray Marling, 2 o Secretario. • 

•Algermon Petre, Traductoreaddido honorário. 

; ' HESPANHA 

Don Luis de la Barrera y Riera, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário (ausente). 

Don José Romero y Dusmet, Secretario, Encárregado de Negocios interino. 



ITALIA 


.Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Cavalheiro Aldo NobiLi, I o Secretario, Encarregado de Negocios. 

PORTUGAL 

Conselheiro Thomaz Antonio Ribeiro Ferreira, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Luiz 0’Neill, l c secretario. 


RÚSSIA 

Jean de Korostovetz, I o Secretario de Legação, Encarregado de Negocios e 
gerente do Consulado. 


SANTA SÉ 

Monsenhor D. Jerony mo Maria Gotti, Arcebispo de Petra, Internuncio Apos- 
tolico e Enviado Extraordinário da Santa Sé. 

Monsenhor João Baptista Guidi, Camarista secreto de Sua Santidade, Auditor. 
Desiderio Martins Vianna — Chanceller. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de maio de 1895. 

s O Director Geral, 

Joaquim Thomaz no Amaral. 




Quadro dos empregados desta secretaria de estado, comprcliendenòo todas as commissõos de que tccra sido 
incumbidos desde sua primeira nomeação ato o presente 


NOMES 


Dírector geral 
Joaquim Thomazdo Amarai. 


Dírector eu âe secção 
Luiz Pedro da Silva Rosa... 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


Nomeado, 


ICommissRri o arbitro dacomtnissão mixta 
I brazileira e ingleza em Serra Leda.... 


Exonerado 


Da mesma c orara i$$Eo 


Mandado... 


Empregar com uma gratificação na le¬ 
gação imperial em Londres.... 


Nomeado. Addido de I a classe ; serviu como encar¬ 

regado de negocios de 15 de março 
dô lSãO a 1 de julho de l$5i. 

Promovido... Secretario da dita legação. 


Removido.... 

Promovido... 

Removido.... 

Promovido... 

Acreditado 
tambera. 

Finda. 


Idein para Paris..... 

Encarregado de negocios na Confedera¬ 
ção Argentina e Estado de Buenos- 
Ayres... 

Republica Oriental do Uruguay.. 

Ministro residente na mesma Republica. 


Republica do Paraguav, em missão es-j 
pecial...*. 

A missão...... 


Removido.... Ministro residente para a Bélgica...... 

Nomeado..... Dírector geral desta secretaria de estado 


Idem..., 


Enviado extraordinário e ministro p!e-j 
nípotenciario era missão especial nas 
Republicas Argentina e Oriental do 
Uruguay..... 


Dispensado... 


Da missão especial, 


Nomeado. 

Promovido... 
Servio. 


Addído a esta secretaria de estado.,... 

Amanuense... 

No gabinete»... 


Nomeado. 

Idera. 

Dispensado... 
Promovido... 
Designado.... 
Promovido.,, 


Addido de la classe á missão especial 
nas Republicas Argentina e Oriental 
do üruguay .. 

Secretario...*. 

:Do exercício de secretario.... 

2 o ofllcial.............. 

Dírector interino da 2 a secção. 

lo ofíicial,.....*.. 


datas 

nos DECRETOS E 
PORTARIAS 


14 dô out. de iSÍO. 
14 de jun. de 1S42. 

3 de out. de 1S42. 

17 de jul. de 1S45. 
lldenov, de 1851. 
14 de ag. de IS54. 

24 de fev. de 1855. 

26 de set. de 1$56. 
9 de dez. de 1S5S. 

9 de dez. de 1S58. 
14 de fev. de 1S59. 
5 de fev. de 1S61. 
21 de mar. de 1865. 

20 de dez. de 1S67. 

27 de jan. de I$ô9. 

9 de ag. de 1S6L 

30 de maio de 1363* 

De 1 de jan. a 12 
de maio de 1865. 

20 de dez. de 1867, 

4 de jul. de 1S6S. 

31 de dez. delSGS. 
23 de abriide 1870. 

1 de dez. de 1872. 

5 de maio de 1873. 
































NOMES 


Luiz Pedro da Silva Rosa,.. 


Frederico Àffonso de Car¬ 
valho... 


Luiz Leopoldo Fernandes Pi¬ 
nheiro .... 


José Antonío de Espinheiro. 


íob offíçiaes 


José Alexandrino de Oliveira. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
portarias 

Dispensado... 

Director interino da 2 * secado. 

9 de maio de 1873, 

Designado. 

Idem,.,... ... 


Promovido... 

Director de seccão... .. t . 

27 da abril de 18S9. 

Designado.... 

OtUcial de gabinete..... 

4 de dez. de 1S91, 

Dispensado.,. 

Idem.,.*..... 

6 de julho de 1S93, 

Nomeado. 

Addido a esta secretaria d*Estado ..... 

14 de jan. de 1S67. 

Idem, 

Praticante ... . 


Promovido,... 

Amanuense... 

2S de out. de 1859. 

Idem ......... 

20 oflicial.... 

5 de maio de 1$73 

Idem... 

10 oíFicial... ...„. t .. 

li de ag de 1SS3 

Idem... 

Director de secção .... 

28 de nov, de 1S90 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d'Estado,.. 

21 de abril de 1875. 

Promovido... 

Amanuense..... 

5 de dez. de 1879. 

Idem.,....... 

2® oíüciaL... . t .. TT ., T „ Tt . . i1rtt 

22 de mar, de 1834. 

Idem . 

io official ... . . 

26 de ian de 1SS9. 

Designado ...» 

Díroctor interino dn 3a f 

26 de nov de 4304 

Promovido... 

Director de secção .. ..... 

Ny Mv v* uç lOvlf 

3ldejuIhodel893, 

Nomeado . 

Praticante da Contadoria da Marinha. 

31 de julho de 1872. 

Exonerado... 


27 de out. de 1S73* 

Nomeado . 

Praticante desta secretaria d’Estado. ,. 

21 de abríi de 1S75. 

Promovido... 

A manuense» .... 

27 de set. de ISSO, 

Idem,... ..... 

2° oüicial .. .. 

10 de maio de 1884 . 

Idem. .. 

lo oflicial ... f . .... . ~ 

27 de abril de 1S89. 

Designado..,. 

Oüicial de gabinete ... . 

1 de dez. de 1SD4. 

Promovido.. . 

Director de seccão..,, . . . . 

31 de dez* de 1894. 

Dispensado .. 

Oflicial de gabinete,,.. ................. 

15 de abril de 1895. 

Nomeado,, . 

Praticante desta secretaria distado... 

22 de mar, de iSSi. 

Promovido,, . 

Amanuense.... . . 

12 de abril de 1882, 

Idem. ........ 

2o oüicial,. ... tT t , 

5 de julho de 1SS4, 

idem ., 

1° oflicial.... , 

26 de out. de 1889, 


_ 
















































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 




NOMES 

NOMEÀ.ÇÕES, 
remoçou s, 
ETC* 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Nlcoiau Pinto da Silva Vaiie. 

Nomeado.,... 

Praticante desta secretariad’Estado.*♦ 

13 de ag. de 1S83. 


Promovido..* 

Amanuense...*.. 

17 de set, de 1SS4. 




16 de dez. de 1887. 



í 

io ofBcial .. 

31 de jul. de 1893. 

Francisco Alves Vieira..... 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado,*. 

31 de mar. de 1884. 


Promovido... 

Amanuense....... 

28 de abril delSSS. 



9.0 n-ffiftial.. ..... 

26 de jan. de 1889. 


Designado,... 

Directo r da 4a secção .. 

24 de maio de 1893. 


Dispensado... 


3i de ag. <le 1893, 


Designado.,*. 

Offie ; al de gabinete.. 

5 de jul. de 1893, 


Dispensado, *. 


10 de out. de 1893. 


Promovido... 


31 de dez. de 1394. 

Pedro Pinheiro Guimarães 




Junior,.,,.....,..... 

Nomeado. 

Praticante desta secretaria d’Estado,. 

12 de maio de 1892, 


Promovido... 

Amanuense. 

31 de mar. de 1884. 


ídfim.. T . r rT . T 

2o official.... 

9 de abril de 1887. 


Idftm t _ _ ITtl 

lo official.. 

2 de maio de 1895. 

2 o * officiaes 




Antonio José de Paula Fon¬ 




seca..... 

Nomeado*,.., 

Praticante desta secretaria d'Estado., 

2Sde abril de 1885. 


Promovido.., 

Amanuense .. . 

12 de jul. de 1S86. 


Td<?m „ T Trt , m# 

2o offieiiú_ _.. T .... 

27 de abril de 1889. 

Miguel Francisco do Monte 




.ToíiíoFt tMirMfM | ft ,« f . t . f 

Nomeado 

Praticante desta secretaria d'Estado.. 

14 de out. de 1834. 


Promovido... 

Amanuense. ... . 

24 de jan. delSSS. 


Idem. . 

2*-official... .. . . 

2 de nov* de 1889. 

Arthur Eduardo Raoux 




Briggs ... 

Nomeado.,.*, 

Praticante desta secretaria d'Estado.. 

12 de jul. de 1886. 


Promovido, .» 

Amanuense.... 

24 de jan. de 188S. 


Idem ... 

[ 

2o official...,. .. 

31 de dez. de 1894* 



—— 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES* 1 
REM GÇÕES, 
ETC. 

1 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Raymundo Nonato Pece- 

Nomeado..,#. 



gueiro do Amaral. 

Praticante da Contadoria da Marinha.. 

22 de ag* de 1885, 


Promovido... 

4 o escripturario.... 

2 de out. de 1886, 


Nomeado...*, 

Praticante desta secretaria d'Estado,,, 

lide maio de 1889, 


Promovido,*. 

Amanuense............ .. 

14 de jan. de 1890. 


Designado ... 

Official de gabinete.. ... 

4dô"nov, de 1891, 


Dispensado... 

Menu*.*,...... 

23 de nov. de 1891. 


Designado.,*. 

Auxiliar da Directoria Geral.. 

16 de dez, de 1892. 

Amanmnses 




Arino Ferreira Pinto. 

Nomeado,.... 

Praticante desta secretaria d’Estado.. 

18 de fev. de 1888. 

Alfredo José Ferreira Ba- 

Promovido... 

Amanuense.... 

11 de maio de 1889. 

ptísta............ T ......... 

Nomeado*.,.. 

Praticante desta secretaria d’Estado.. 

Amanuense..... 

18 de fev, de 4888. 

li de maio de 1889. 


Promovido... 1 

Ernesto Augusto Ferreira.. 

Nomeado*.... 

Praticante desta secretaria d’Estado... 

11 de maio de 1889. 


Promovido.,. 

Amanuense....... 

i de abril de 1890. 

Joaquim Tibiriçá Pinheiro 


Praticante desta secretaria d^Estado... 


Guimáraes...... 

Nomeado..**. 

14 de jan. de 1890. 

ide abril de 1890. 

Gregorío Peceguáro áo 

Promovido..* 

Amanuense... 

Amaral...,.. . * • 

Nomeado.* ,J 

Addido á Contadoria da Marinha...... 

28 de maio de 1887 


Ide*" 1 ! t y > t r - - - 

Praticante. ............. 

30 de abril de 1SS9. 

23 de jan. de 1890. 


Promovido..* 

4 o escripturario... .... 


Nomeado,.#,. 

Amanuense desta secretaria d’Estado.. 

20 de nov. de 1891, 

A rchivista 




Eugênio Ferraz de Abreu... 

Nomeado. 

Fiel de armazém da alfandega da Capi¬ 
tal Federal....... ... 

24 de dez. de 1889. 


Exonerado.,. 

Idem..... 

5 de dez, de 1S90. 

Porteiro 

Nomeado. 

Archivista desta secretaria distado... 

5de dez. de 1800. 

Paulino José Soares Pereira. 

Nomeado. 

Guarda da alfandega da Capital........ 

11 de nov. de 1861. 


Exonerado.*. 

Idem..... < 

14 de jul. de 1863. 


Nomeado..».. 

Idem ...... 

1 de fev, de 1865. 
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continuação do QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 

remoções, 

ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Porteiro 




Paulino José Soares Pereira. 

Exonerado... 

Guarda da alfandega da Capital........ 

21 dejul. de 1871. 


Nomeado . 

Continuo desta secretaria d’Estado..«. 

19 de jul. de 1871. 


Designado.... 

Ajudante do porteiro . 

2$ de dez. de 1S77. 


Promovido... 


4 de dez. de ISSõ. 

Ajudante do porteiro 


— 


Antonio Pereira de Miranda. 

Assentou 




praça...... 

Corpo Militar de Policia da capital 




federal . 

1 de set. de 1S74. 


Promovido... 

Cabo de esquadra.... .. . 

2 de out. de 1879. 




8 de dez. de 1583. 


Nomeado ....' 

Continuo desta secretaria d"Estodo. 

7 de dez. de 1S83. 



Ajudante do porteiro. .. ,-* t * 

Idem. 


Promovido... 

Idem...... 

25deabr. de 1892. 

Contínuos 


— 


João Ventura Rodrigues.... 

Nomeado . 

Continuo desta secretaria d'Esta cl o..... 

4 de dez. de 1878. 

Miguel José da Costa..* 

Nomeado .... 

> 

Continno desta secretaria distado--*.. 

6 de maio de 1S93. 

Correios 




Carlos Maurício da Silva.... 

Nomeado-.... 

Correio da secretaria do Interior. 

17 dejul. de 1850. 


Idem.. •» 

Correio desta secretaria d^stado.^^*^ 

5 de jan. de 1859. 

Joaquim Fernandes de Sá,..: 

Assento u 



praça...,., 

Corpo Militar de Policia da capital 



j 

federal. . . 

20 de ag. de 1S75. 


Promovido... 

Cabo áe esquadra*,...... 

1 de dez. de 1878. 


Teve baixa... 


15 de nov. de 1881. 


Nomeado .... 

Correio da secretaria da Justiça....... 

14 de nov. de ÍSSI. 


Idem.. . 

Correio desta secretaria d’Estado...... 

4 de ag. de 1833* 


4» Secção da Secretaria do Estado das Relações Exteriores, 31 de maio da 13S5> 


O Directo?, 


L. L. Fernandes Pinheiro. 
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N. 5 


Quadro (los empregados diplomuticos c consulares brasileiros cm cíTcctividadc de sorriço c em dispooiliilidado 

enviados extraordinários e MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS DE I a classe 


NOMES 

DOS BMPRE&ADOS 

NOMEAÇÕES, 

U E M 0 Ç ü E S, 
ETC. 

categorias 

PAUSES EM QUE 
foram acreditados 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 

kesoluçoes 

Antonio de Araújo 
Itajubá. 

Admittido.... 

Aos trabalhos. 


23 de maio de 1856 


Nomeado. 

Addido de ia classo. T r 



Removido.... 

Idem. 


20 de nov, de 1866. 

9 de mar. de 1867. 

23 de set. de 1871. 

14 de set* de!S72. 

21 de maio de 1874. 

$ de oufc. de 1SS1. 


Nomeado.*.,» 

Secretario do arbitro... 



Dispensado... 

Promovido... 

Idem... 



Secretario... 

Franco. 


Idem.*« 

Encarregado de nego- 
cios... 

idem... * 


Posto.. 

Disponibilidade . 



Promovido... 

Ministro residente. 

líespanha Tt T 

23 <3 a out. delSS4. 


Idem.... 

Enviado extraordinário 
eministro plenipoten¬ 
ciário... . . . tT . 









• rica...,... 

13 dejun. delS83. 

31 de mar, de 1883. 

19 dc dez. delS$9, 

2 de ag. de 1S90. 


Removido.... 

Idem..... 

Tfcnlin 


Idem..„• 

Idem..... 



Idem. 

Idem .......... T ......J 

Império Allcmão. 





Considerado.. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de ia classe.... 

Idem . 

31 de dez. de 1S90. 

1$ dejun. de 1S59. 

30 demaiodel$G3. 

9 dc març.de 1837. 

5 de abril de 1373. 

João Artbnr de Sou¬ 
za Corrêa. 

Nomeado... . 

Ad did o de P» classe.... 

Cr ro n..'Rrnhrt nFn 


Removido.... 

Ideai... 

F rnnof». 


Idem. 

Idem.. 



Promovido... 

Secretario... 

Ifl ft-l).. 


Idem. 

Encarregado dc nego- 
cios ... . 




Republica do Paraguay. 

15dejun. de 1SS3* 





lie ii. 

Ministro residente. 

líespanha ... 

2S de nov. de 1$S3. 


Mandado. 

Servir provisoriamente. 

Santa Sé... 

24de dez. de 1S83. 



Reassumiu suas fnnc- 
ç Ões., .. 

f * r 

S de jun. de 1SSS. 






Promovido... 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário. ... . 

Estados-Unidosda Ame¬ 
rica... 





20 de ag. de 188S. 

12 de jan. de ISSO* 


Removido.... 

Idem... 

Santa Sé. 


Idem.. 

Idem. 

Gran.R retanln 

2S de fcv. de 1830. 

31 de djz. de 1890. 


Considerado, • 

Idem deliciasse*.,,.. 

Idem. ft ,, t . 


— 



Aníioxo 2 

























































ENVIADOS líTTlUOUMN.UUOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS DE la CLASSE 


NOMES 

nos EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
RE MOÇÕES, 
ETC. 

CATEUORIAS 

paizes em que 
foram acreditados 

Francisco Xavier da 

Nomeado,.... 

Enviodo extraordinário 




e ministro plenipoten- 

Italin.. 


Considerado.. 

Idem de l* classe. 

Idem. 


Bem o vido.... 

Tdem.,.. t . • t . 

Republica Orientai do 



Üruguay.. 




Mespnnha. 

Bacharel Cyro de 
Azevedo.______ 

Nomeado. 

Enviad o extrao rd inario 




e ministro plenipoten- 

Chile. 


Removido.... 

Tdem.,.,. ... 

ld em.. 


Perú.... 



Hespanha..... 


Idem... 

Republica Argentina... 

México. 


Idem. 

Idem.. 

Dr. Gabriel de To¬ 
ledo Piza e Al¬ 
meida. 

Nomeado,, . 

Enviado extraorlinario 
t ministro plenipoten¬ 
ciário,... . 




ímperio Allcmão. 


Removido.. 

Idem... 

França..... 


Considerado.. 

Idem de la classe......! 

Idem.! 

Bacharel Henrique 
de Barros Caval¬ 
canti de Lacerda. 

Nomeado. 

". 

i 

Praticante desta.. 

i 

Secretaria d*Estado,..,, 


Promovido. 

! 

Amanuense.: 

Ideai .. J 


Nomeado .... 

Addido de la classe.,.. 

Gran-Bretanha.. 


Promovido... 

Secretario... 

Republica do Paraguay. 




Mandado. 

Servir provisoriamente. 

Republica Argentina...! 


Promovido... 

Encarregado de negó¬ 
cios .... 

Ropiihlton. rl i P(si»i't. . J 


Idem. 

Ministro residente....,. 

Republica da Bolívia,., 


Idem. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário . 



Republica drPfMiilc .... 


Considerado., 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de la classe..., 

Idem..... 

Joaquim Francisco 
de Assis Brazil... 

Nomeado. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário ... 

Republica Argentina... 

Idem. t .. . T . t 


Considerado.. 

Idem de la classe. 


Exonerado... 

E posto em disponibili¬ 
dade ... 

Idetn.... 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


ii dejan. de 1890. 
31 de dez. de 1S90. 

IS de Julho de 1S91. 
2 de ?nar, de 1892. 

lide Jan. de 1890. 
G de mar. de 1S90. 
4 de dez. de 1890. 
7 de mar. de l$9l. 
2 de mar. de 1SJ2 


11 de Jan, de 1$90* 

2 de ag. de 1890. 
3Ide dez. de 1S90. 

25 de ag. de ISTO. 

5 de nov.de 1871. 
16 de fev. de 1875. 

3 de dez. delSSi. 
23 de ag. de 1SS3. 

24de maio de i8Sl. 

26 de jan. de 1SS9. 

6 de mar. de 1890. 

31 de dez. de 1890. 


25 de mar. de 1S90. 
31 de dez. do 1S90. 


7 de mar. de 1891. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS DE ia CLASSE 


KOMK8 

DOS BMlUmOADOS 

NOMEAÇÕES, 
RB MOÇÕES, 
ETC, 

CATEGORIAS 

Joaquim Francisco 

Mandado. 


de Assis Brasil,.. 

Exercer o seu cargo.,.. 


Idem. 



Exonerado... 

E posto em disponibl- 


Mandado. 

lidade. 

Exercer o seu cargo... 

Dr. Francisco Regis 

Nomeado. 

— 

de Oliveira. 



Removido.. 

Idem.. 


Idem__ 



Mandado. 

Servir.. t ... TT .. 


Promovido... 

Secretario. 


Mandado. 

Servir... 


Removido.... 

Secretario.. 


Promovido... 

Encarregado de nego- 


Idem.... 

cios. 


Idem. 

Enviado extraordinário 


Removido.... 

e ministro plenipoten- 
ctario. 

Idem de la classe. 


Idem......... 

Tdem... tTt . t f ,,, _ t % 




Bacharel Salvador 



de Mendonça. 

Nomeado. 

Cônsul privativo. 


Promovido... 

Cônsul geral........... 


Nomeado. 

Delegado á conferencia. 


Nomeado. 

Enviado extraordinário 



e ministro plenipoten¬ 


Exonerado... 

ciário em missão es- 
pectai... 

Idem.. 


Nomeado. 

Enviado extraordinário 



e ministro plenipoten¬ 
ciário de I a classe... 

Fr ancisc o Duarte 



Coelho Badaro... 

Nomeado. 

Enviado extraordinário 

Fernando Abbott.. 

Nomeado. 

e ministro plenipoten¬ 
ciário de la classe..,. 

Enviado extraordinário 

. 


e ministro plenipoten¬ 
ciário d© la classe...# 


JUIZES KM QUI5 
FORAM ACREDITADOS 


Republica Argentina. 
China... ... 


LisbGa., 


Republica da Bolívia. 

Italia. 

Austria-Hungria ..... 

França.. 

Repubhca do Perit... 


Republica Oriental do 
Uruguay. 


Império Allemão. 


Republica do Paraguay, 
Hespanna .............. 


Austria-Hungria. 

Rússia....., 

Italia.. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Baltimore.. 
New-York.. 


Estados Unidos da Ame' 
rica...... 


Idem. 

Idem. 

Idem, 


Santa Sé. 


Republica AFgentina. 


15 de jan. de 1802. 
2S de out. de 1S93. 

23 de nov. de 1894. 

16 de mar. deiS95. 


14 dejun. de 1S71. 
20 de mar. delS72. 
22 dejun. de 1872. 
3 dejun, de 1S74. 

14 de fev, de 1877. 

30 de out. de 1S78. 
22 dejun. de 1S81. 

2S de nov. de 1$S5. 
20 de ag. de iSSS. 

2 de og. de 1890. 

15 de dez. de 1S90. 

31 de jul. de 1S93. 

22 dejun, de 1875. 

3 de maio de 187(5. 

6 de jul. de 1883. 


6 de jul, de 1839. 
12 de abril de 1800. 

IS de dez. de 1890. 


23 de jul. de 1893', 


31 de out. de ÍS9i. 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS DE?2* CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Bacharel Pedro de 
A ranjo Beltrão, 


NOME AÇO ES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


Nomeado,., 

Mandado.., 

Removido. 

Promovido 

Mandado.., 

Removido. 

Promovido 

Removido. 


categorias 


PAIZES PARA 
QUE FORAM NOMEADOS 


Addido de 1* classe.. 

Servir. 

Addido de I a classe...■ 
Secretario,.. 


Servir. 

Secretario. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 2 A classe,... 


Idem. 


Republica do Equador. 

Portugal.. 

Idem,...... 


Estados Unidos da Ame¬ 
rica.. 


Hespanha.. 

Grã-Bretanha. 


Portugal. 

Suissa..*. 


22 de jun. de i$73. 

23 de jun. de 1S73. 
23 de fev. de 1$78. 

10 de nov. delSS3. 
20 de maio de 1835. 
20 de jun. dei$S5. 

7 de mar. de 1891. 
2 demar.de 1892. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Bacharel Francisco 
Vieira Monteiro. 


Nomeado... 

Promovido. 

Removido.» 

Mandado... 

Regressou. 
Passou a... 
Promovido. 


Addido de I a classe..., 
Secretario.. 


Secretario < 


Servir como encarre¬ 
gado de nngocios in¬ 
terino. 


I o secretario. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten-i 
ciario de 2 a classe.. 


França.. 
Bélgica... 
França .. 

Hespanha 
França .. 
Idem. 

Bélgica,.. 


19 de set. de 1873. 
25 de nov. de 1881. 
31 de out. de 1$$2. 

5 de nov. de 1887. 

11 de jun. de 18SS. 

12 de dez. de 1890. 

IS de jui. de 1891* 


r 


Bacharel üenrique 
Maraede Lins de 
Almeida.. 


Nomeado, 


Mandado,.. 
Removido.. 
Idem..*,.... 
Idem....... 

Idem. 

Promovido. 
, Mandado.., 
Idem,....,. 


Idem,.... . 
Removido.. 
Passou a... 
Promovido. 


Addido de I a classe.... 
Servir.....,,...,.....,. 
Addido de I a classe... 

Idem.,.,*,,.... 

Idem.... 

Idem... 

Secretario. 

Servir. 

Servir temporariamente 

Servir... 

Secretario...,.. 

lo Secretario. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 2a classe... 


Republica de Venezuela 

Republica Argentina... 

Idem... 

Portugal... 

Confederação Suissa.,. 

Republica de Venezuela 

Republica do Perú..., 

Republica do Paraguay 

Republica Oriental do 
Uruguay. 

Austria-Hungria ....... 

Idem.... 

Idem. 

!Paraguay.. 


4 de dez. de 1S72. 

21 de jun. de 1873. 

11 de set. de 1873. 
13 de nov, de 1S76. 
30 de maio de 1577. 
23 de fev, de 1S7S. 

5 de fev, de 1SS1. 
13 de dez. de ISSi. 

22 de dez. de 1SS2. 
5 de set. de 18$4. 

15 de jan. de 1890* 

12 de dez. de 1S90, 

15 de mar. de 1892* 

























































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS DE 2* CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

nomeações, 

R E M O Ç ü IS S, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PA1ZES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

Bacharel Henrique 




Mamele Lins de 




Almeida...,...... 

Exonerado,.. 

E posto em disponibii- 
dade t . „.. 



Mandado. 

Exercer o seu cargo... 

Republica de Venezuela 

Henrique Carlos Ri- 




beiro Lisboa. 

Nomeado .... 

Addido de la classe.... 

Republica de Yenezuela 


Removido.,.. 

ídem. 

Estados Unidos da Ame- 




rica... 


Mandado..... 

Servir . _........... 

Portugal____ ftt . 


Removido.... 

Addido de la classe...* 

Hespanha... 


Nomeado .... 

Secretario da missão 




especial... 

China... 


Exonerado... 

Addido de ia classe... 

Hespanha.. 


Promovido... 

Secretario...... 

Republica Oriental do 




Uruguay.. 


Removido.... 

Iden... 

Republica do Paraguay 


Pn «555 n n n, .... 

j[0 .......... 

Ídem... 


Removido.... 

ídem».*, 

Italia .................. 


Promovido... 

Enviado Extraordinário 




e Ministro Plenipoten¬ 




ciário de 2a classe.... 

Republica do Paraguay 

Bacharel Iíenriqne 




de Miranda...j.» 

Nomeado .... 

Addido de la classe..♦, 

Republica da Bolívia... 


Mandado. 

Servir.. 

Republica do Paraguay 


Removido ... 

Addido de la classe..,. 

Estados Unidos da Ame- 




rica... 


TA 

..... ... . .. , 

Grã-Bretanha.... 


iciem •• ••»*•* 

O mrtvin n. 

'sçÇpAhíirio. , g . T - T * ,.. 

Império Allomão*•»,.»« 


r LU Ul U * Au u * • « 

DneCAlT fí 

jo ggr r^tfOr(o.. T T __... 

Ídem.,... .» 


t aSbüU «**♦••• 

Promovido,,. 

Enviado Extraordinário 




e Ministro Plenipoten¬ 




ciário de 2 » classe. 

Republicada Bolívia.,, 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
"RESOLUÇÕES 


3 dejan, de 1894* 
39 de mar. de 1895. 


31 de dez, de 1S70, 

4 de dez. de 1872. 
lí denov. de 1874, 

30 de nov. de 1873. 

9 de ag. de 1879* 
1 do out. de 1881. 

10 de nov. de 1883. 
13 de juru de 18S8. 
12 de dez, de 1890, 
6 de abril de 1892. 

31 de out. de 1894. 


25 de abril de 1876. 
30 de jun. de 1876. 

7 de fev. de ISSO. 
17 de dez. de 15Si. 
12 de set. de 1S88. 
12 de dez. de 1890. 

27 de dez. de 1834. 


































NOME*? NOMEXÇOES» 

. DOS EMPBfilUDOS R E M ° S 0 E St 



r.viZES p\n\ 

QUE FOE\M NOME.VDOS 


DMA.S 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Bachnrel Alberto 

Fialho.Nomeado. Addido de la classe.... Áustria Hungria... 2deset.de 1882* 

Mandado.Servir. Bélgica.. 15 de ag. de 1$S5. 

ldetn. Servir na sua legação.. Áustria Hungria.ii de maiodelSSG, 


Nomeado.Secretario do Plenipo¬ 

tenciário do Congresso 
internacional de di¬ 
reito privado, reunido 
em Montevideo . 


29 de nov.de 1SS8. 


Promovido... Secretario....... Republica Argentina... 26 de jan. de ISSO. 

Passou a.1° Secretario.,*......., Idem.12 de dez. de 1890. 


Removido.... Idem. 


França. 3 de ag. de 1S91. 


Bacharel Augusto 
•Cockrane de Alen* 
car..,.Nomeado. 


Secretario. 


Passou a. lo Secretario. 


Republica do Chile.,... 14 de jan. de *S9Q. 
Idem. 12 de dez. de 1S90. 


Oscar Reydaer do 

Amaral, „-. Nomeado. Secretario...Republica do Perú....„ 15 de jan. de 1890. 


Passou a.1* Secretario. Idem... 12 de nov. de 1890. 

Removido.... Idem.,,...,.».. Estado Oriental do 

Uruguay... 6 de abril de 1S72, 

Hem.. Idem..Estados Unidos da 

America.,... 8 de ag. de 1S92. 


Bacharel Eduardo 
Felix Simões dos 
Santos Iiisbôa.... 


Nomeado. Addido de ia classe,... Republica do Chile.,.., 30 de ig. de 1S7Ò. 

Removido..*. Idem. Portugal.2õ de fev. de ISSi. 


[dem . . Grã-Bretanha. 12 de de i. de 183. 

Promovido... Secretario. Suissa. 10 de nov. de 1SOO 

Passou a.I o secretario. Idem. 12 de dez. de 1890 

Removido..,, Idem...Grã-Bretanha.....*.,.. 6 de maio de iSSo 


Bacharel Luiz Ro¬ 
drigues de Lo rena 

Ferreipa . Nomeado.-... Addido de 1» classe.... Republica do Chile. ... 26 de ftv. de ISSI 

Removido,... Idem,..,.. Republica Argentina... $ de maio de 1SS6 

* dem .Idem. Hcspanha...26 de nov. de 1SS7 

Mem .. Idem......Sonta Sé. 29 de fev. de 18SS 

Mandado. Servir. Grã-Bretanha.13 de mar. de 1SS9 

Promovido... Secretario. México. 10 de nov. de 1890 


jPassou a. I o secretario. Idem. 12 dedez.delSOO 

IMandado,.... Servir.,.,.... Império Alemão....23 de out. de 1891 






































































CONTINUAÇÃO DOS .PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Bacharel Luiz Ro¬ 
drigues de Lorena 
Ferreira... 


Dr. José Pereira da 
Costa Motta. 


Bacharel José Cor¬ 
deiro do Rego 
Barros.... 


nomeações, 

REMO Ç õ e S, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAI7.ES PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

Removido..,, 

1° secretario.... 

Santa Sé , , ,, 

Idem. 

Idem.... 





Nomeado. 

Addido de I a classe..,. 

Republica da Bolívia... 

Mandado. 

Servir.. .. 

Republica Oriental do 
Uruguay. 

Removido,... 

Addido de 1» classe.... 

Ualía..... 

Idem. 

Idem... 

Império Alíft^ãn 

Promovido... 

lo secretario...... 

Portugal. f .. t . t . . t T _ 



Nomeado..... 

Addido de I a classe ... 

Republica po Paraguny 

Mandado 

Servir. 

Republica Oriental do 
uruguav.._....... 

«flUtUUi **mi v, * v » • | 


Passou a. 

2° secretario*..*. 


Removido..,. 

Td ft m-,,- 

tdem... 

Bolívia........ . ., . 

Idem. * ♦• ... 

Grã-Bretanha. 

Promovido... 

lo secretario... 

Missão d China........| 

Exonerado ... 

E’ posto em disponibi¬ 
lidade... 

.......... J 

Designado,.,. 

Exercer o seu cargo.... 

Santa Sé.. 


Dr. Graccho 
'/alie...... 


de Sá 


Nomeado.. 

Exonerado 


Secretario do Governo. 


Maranhão 


Nomeado .... 


Addido de 1» Classe.... 


Republica Oriental do 
Urugunv.. 


Mandado..».. 

Servir... 

França.. ...... 

Grã-Bretanha.. 


2 > <;eçretririo*...... 




Vienna.... 

Removido . 

2’ secretario.. 

Republica Argentín'*,,. 

) 

Promovido... i 


México.. 

Removido.,.. 

: 

Idem........ 

Ue publica A rgentina.,, 

idem......... 

1 Idem.»... 

Chile.... .. 


BATAS 

DOS PF. CURTOS OU 
RESOLUÇÕES 


3 de dez. de 1S92. 
27 de dez. de 1S94. 


ti dejan. de 1S82. 

22 de mar. de 1SS2, 
27dejan. do 1SS3, 

23 de ag, de 1S37. 
4 de dez. de iS)0. 


10 de maio de iSSl 
13 de out. de 1834. 

í2de dez. de 1S90, 
6 de abril de 1892. 
6 de set. de 1592, 
9 de mar, de 1893. 

23de nov. de 1894. 
27 de dez. de 1894. 


26de julho de ISSO. 
10 de maio de 18S4, 

10 de maio de i8Si 
13 de out. de 1S84 
16 de dez. de 15$\ 
Í2 de dez. dc 1890. 

11 de jun. de 1891. 
25 de nov. de 1S92, 
23 de maio de 1893 
31 de out de 1S94. 
22 de dez. de 1894 





















































CONTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 



João Marques de 

carvalho.... Nomeado .... 2 o secretario .. Paraguay...,.24 dejun. de 1892. 


Removido,,., idem..... Montevideo . 6 de nov. de 1S93. 

Promovido... io secretario,.......... Idem..... 30dejun.de 1894. 


Dr. Bruno Gonçal¬ 
ves Chaves. Nomeado. ,e Addido de I a classe.... Me.\ico.. 10denov\ deiSÍO. 


a 2 o secretario..Idem. 


12 de dez. de 1S90. 


Removido.,.. Idem.... França.1$ de fev, de 1S91. 

Promovido... lo secretario.. Italia .. 31 de out,do 1894. 


Dr.Olynfcho de Ma¬ 
galhães .......... Nomeado*.... 2° secretario...,,.Áustria Hungria.* iSdemar, delS92. 


Designado.... Servir em missão espe- 


Estados Unidos da 
America.25 deag. de 1892. 


Promovido... lo secretario,., ....... México. 


.... 31 de out. de 1S94. 


























SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Luiz Ferreira de 
Abreu.I 


Abilio Cesar Borges 


Dr. Alfredo de Bar* 
ros Moreira., 


Alfredo Carlos Al- 
coforado.. 


NOV1AÇU15S, 
REMOÇO li S, 
ETC, 

categorias 

. 

PAIXIÍS PARA 

QUE FORAM NOMEADOS 

[ 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Nomeado... 

Addido de 1» classe,,.. 

Republica de Bolívia.., 

10 do maio de 1SSI. 

\f and ado... 

Servir.. 


3 de jun, de iSSi* 

Removido...» 

Addulo de I a classe..,, 

Rússia... 

11 de dez. de ISSÕ. 

\fandado. , 

Servir..... 

íjrtspnnhíi.. 

21 de ag, de 1839, 

Passou a. 

2o secretario.. 


12 de dez. de 1390. 

Mandado.,... 

Seu posto.. 

Rússia... 

23 de set. de 1892. 

Removido ,. * „ 

2o secretario...... 

Grã-Bretanha.... . 

27 de dez. de i$9K 

Nomeado „ T .. 

Addido de la rlasse,... 

Iin perlo Aliemão. 

IS dejul. de 1833. 

Removido, _ 

Tdem. .. ... 

Ifcalia... 

23 deag* de 1$$7. 

Mandado...,. 

Servir provisoriamente. 

Franca.... 

10 dejan. de 1SSS. 

Removido, r ,. 


Santa Sé...... 

10 de nov. de 1S90. 

Passou a. 

2o serretario.__...... 


12 de dez. de 1S90. 

Removido. . 

Idem. ... 

Bolívia . 

3 cie dez. de 1S92. 

Exonerado.,.. 

E oosto em disponibili- 




dade ... 


23 de maio de 1S93. 

Designado. .., 

Exercer o seu cargo... 

Rússia . .. 

29 de mar. de 1895. 

Nomeado.,.,. 

Addido de la classe..,. 

Republica de Venezuela 

IS de jul. de iSS5. 

Mandado..... 

S<*rvi r* _ r 

Santa Sé............. . 

IS de ag. de 1SS5. 

Removido.... 

Addido de la classe.... 

Republica do Peru . 

S de maio de 18SG. 

Mandado . 

Servir. . •»•»••»••••*.*«• 

Bélgica.. ............... 

12 de maio de 1SS6. 

Idem T . _ r __ 

Servir provisoriamente. 

Servir 

Áustria-Hungria .. 

15 de dez. de ISSO. 


I tal ia. .... 

29 de out. de 183$, 


f o ca« tari fl ...... .... 


12 de dez de 1890. 

■\fandado . 

Seu. postar ta Tf ........ 

Republica do Perú . 

9 de abril de 189*2. 

ifA».U4«uW v # » • * « 

00 ipaft Kl Pt rt . 

P 

Franca. .. 

30 de nov. de 1S94. 

JiXtZlU U\ lUv» ♦ « * 

Nomea do .. 

Addido dc I a classe,*.. 

Âustria*IIungria.. 

26 de jan. de 1SS9. 

iy a !¥» 

I dem 

Bélgica..... 


JTwSIuU V LUU# «« * 

PnCCfill fl 

£0 r r i n..,_ 

Idem. 

j 7 de ag. de 1830. 
12 de dez, de 1S90, 

t> ftvirl o 

Id^m T .. 

Suissa.*.. 

Ide jul. de 1892. 

rvCiiiu * tuu. • •• 

"\fnnrledo __ . 

Sorvi r .,. . 

Víenna..... 

11 dc out. de LS92, 
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CONTINUAÇÃO DOS SEGUNDOS SECltETAHIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC, 

categorias 

PAIZES PATIA 

QUE 1'ORAM NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECP2T0S Ou 
RESOLUÇÕES 

Manoel Carlos Gon- 





çalves Pereira.,,* 

Nomeado .... 

Addido de la classe.... 

Republica de Bolivia... 

IS de fev. de ÍSSS. 


Mandado .... 

Servir provisoriamente. 

Republica do Perú. 

2$ de fev. de ÍSSS. 



2o se. ereta rio, 

Idem... 



Removido.... 

Idem,.,.... 

Portugal,.,...... 

6 de abr. de 1$92 



Idem.__ 

Hespanha..... 

3 de dez. do 1SP2. 

Alfredo Leite Ro- 




drigues Torres... 

Nomeado .... 

Addido de la classe,... 

Republica Argentina... 

9 de fev. de 1SS9, 


Passou a..... 

2o secretario, 

Idem... 

12 de dez. de 1890. 


Removido,,.. 

Idem,... 

Ifcalia ......... .... 

6 de set. de 1S92. 

Antonio do Nasci- 




mento Feitoza... 

Nomeado .... 

Addido de la classe.,.. 

França.. 

16 de jul. de 1S90. 


Passou a...». 

2* secretario.,.... 

Idem., 

12 de^dez. de 1890. 

Manoel de Oliveira 




Lima.. 

Nomeado .... 

Addido dela classe.... 

Portugal.___, 

10 de nov. de 1S90. 


Passou a. 

2o secretario,... 

Tflftln t T . T . 

12 de dez. de 1S90. 


Removido*... 

Idem... 

T m tjp r! n illpmnn 

6 de abr. de 1S92. 

Bacharel Arthur Mo¬ 




reira de Castro 





Lima.. 

Nomeado.... 

Addido de I a classe.,*. 

ÍTrã-Rretanh^ 

10 de nov. de i$90. 


Passou a. 

2o secretario . ........ 

Tdcm. _ „. T t , 

12 de dez. de 1S90. 


Removido..,, 

Idem,.. 

Rei "i ca . 

1 de jul. de 1S92. 

Arthur S to ckl er 




Pinto Menezes.,, 

Nomeado .... 

Addido de 1» classe.... 

Italia. 

10 de nov. de 1S90. 


Passou a..,.. 

2o secretario.. 

Idem. T 

12 de dez. de 1890. 


Removido..., 

Idem...... 

Republica de Venezuela 

6 de set. de 1S92. 

Bacharel Joào Faus¬ 





to de Aguiar.,... 

Nomeado .... 

2 o secretario.. 


■f? dfl dc7 flc ISOâ. 


Removido.... 

Idem....,.,.,.. 

U^pUUUut Uv \ ÇHCZuCAa 

Republica Argentina... 

Xm Uv UC/ia Uv3 

6 de set. de 1S92* 


Idem». 

Idem.... 

Republica do Uruguay. 

25 de nov. de 1892. 


Idem......... 

Idem..... 

pnrtun^i 1 ~ - 

3 dc dez. de 1892. 
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CONTINUAÇÃO DOS SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

1 ETC. 

i 

CATEGORIAS 

1 

Mario de Mendonça 

Nomeado .... 

2 o secretario,...*,,.... 


Removido.... 

Idem...__ 

i 

Bacharel Cypriano 
Fenelon Guedes 
Alcoforado Junior 

Nomeado. 

i 

2° Secretario.. 


Removido,.,. 

Jdem... 


1 dem......... 

Idem,,,......... 


Idera... 

1 dem, 

Bacharel Antonio 
Nunes Gomes Pe¬ 
reira.. 

Nomeado „... 

2 0 Secretario,.... 


Removido.... 

Idem................... 

Raul Franklin Reid- 
ner do Amaral.,.. 

Nomeado .... 

2 o secretario... 

Carlos Magalhães 
de Azeredo,..,.. 

Nomeado .... 

*2° secretario,»,..,. 

Bento Borges da 
Fonseca Filho.... 

Nomeado .... 

2° secretario.»....» 

Frederico BeÜsario 
Soares de Souza., 

Nomeado .... 

2o secretario.. 

Oscar de Teité von 
Hoonholtz.. 

Nomeado .... 

2o secretario....j 


1MIKK8 PARA 
QUE 1*0 KA M NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Austria-IIungria,,.17 de dez. de 1S00. 

Estados-Unidos da Ame¬ 
rica,..2i de set, do ISO 1 • 


Uruguay. 


3 de dez. de 1S92. 


Republica Argentina*.. 10 de jun, de 1S93. 


6 de nov.de 1S93* 


Republica Argentina... 19 de jun. de 1993- 


Montevideo. 


30 de nov. de 1S94 . 


30dc nov,do 1SJ4* 


27 de dez. de 1891, 



































CÔNSULES GrERA.ES DE 1» CLASSE 


NOM BS 

DOS EMPREGADOS 

NOM KA ÇÕ KR, 

11K M 0 í; ô li s, 
KTC 

CATEGORIAS 

PA1ZGS KM QUK 
BKSIDEM 




- 

João Antonio Ro¬ 
drigues Martins.. 


2 Q conferente dá. 

Alfândega de A buquer 



que.... 






Mandado..... 




Tdem ................... 

Secretaria da Fazenda. 

Recebedoria.. .......... 


Nomeado..... 

Lançador interino.,.:. 


EíTectivo.,,... .. 

Fdein. ................ , 



Cônsul geral.. 

Republicado Chile»,.., 


Removido.... 

Idem.... 

Republicado Paraguay 

China.„.._. ff »,, . . ,. 


ldem...,............... 



Idem,.... 



Considerado.. 

Cônsul geral cie la classe 

Idem.... 

Bacharel José Maria 
Paranhos do liio 
Branco.. 

Nomeado..... 

Cônsul íreral... »... 



Considerado,. 

Cônsul geral de la classe 

Idem.... 

Domingos José cia 
Silva Azeredo... 

Nomeado.. ... 

Cônsul geral... 

ifontevidéo. TTT , 


Considerado.. 

Cônsul geral de 1» classe 

Idem... 

Bacharel A r t h u r 
Teixeira de Ma¬ 
cedo ... 

Nomeado . 

Cônsul geral .. 

r ni*t 


Considerado.. 

Cônsul geral de I a classe 

Idem .... 

Idem ... 


Removido,. .. 

Lishíía.. . . 


Exonerado... 

E poslo em disponibili¬ 
dade..... . . 



i 

Nomeado..... 

Consel gerai de I a clnsse 

ÍTnmbnr.^n . , . 

Joào Vieira da Silva 

Nomeado..... 

Cônsul geral . 

Lisboa. t 


Considerado.. 

Cônsul geral de la classe 

Idem ...... .. 


Exonerado... 

Idem, ... 

Idem .......... . T . 


Reintegrado.. 

Idem.. .. 

i 

! Idem _ , .. 

Manoel da Silva 
Pontes Junior.... 

Nomeado.,... 

Cônsul geral...» . 

Marselha .. 


Removido.. 

Idem . 

Lnnrl rr»<5, _ lt . T _ r 


Considerado.. 

Cônsul geral de 2» classe 

Idem 


Promovido. 

Cônsul geral de 1* classe, 

Marselha .. 


DA.TAS 

DOS DBCBBTOS OU 
EKSOLUÇÕKS 


23 de maio de 1864. 
10 de out. de ISCO. 

14 de dez. de 1869. 
4 de nov. de 1S70. 

15 dejan. de 1871. 
14 de jun. de IS73. 
21 deraaiodelSTO, 
31 de out. de 1SS2. 

3 de abril de 1SS6. 
6 de jun. de 1SJ1* 


27 de maio de 1S76. 
Gdejun, de 1891. 


27 de abril de 1SS9. 
6 de jun. de 1S91. 


12 de abril de 1890. 
6 dejun. de iS9i. 
9 de maio de 1892. 

24 da set* de 1S92. 
30 de nov. de t$9i. 


2 de ag. de 1S90. 
6 de jun. de 1S91. 
22 de mar. de 1SJ2. 
24 de set. de 1S92. 


Ode set. de 1839. 
12 dc abril de 1890. 
Gdejun. de iS9i. 
9 de maio ile 1S92, 























































NOMES 

DOS EMPREGADOS 
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CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GEHAliS DE i» CLASSE 


NOME AÇO ES, 

. R E M O Ç U K S, 
S ETC, 



PAIZIÍS KM gUE 
RESIDEM 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Manoel da Silva 

Pontes Junior»*,. Exonerado....... 7 de maio de 1$94* 

Disponibilidade,.... ....... 13 dc set* de 1894 

Nomeado .... Cônsul geral de la classe Republica Argentina..* 30 dc nov, de 1S94 


Antonio Fontoura 

Xavier.,,..Nomeado.,.. Cônsul privativo.. Baltimore,... IS de jul* de 1SS5. 


Removido., 

Promovido. 

ldem. 

Exonerado. 
Nomeado .. 


. Cônsul.. Porto.......... 14 denov.de 1SD1. 

Cônsul geral de 2a classe Genebra . 9 de maio de 1S92. 

. Idem de la classe.. Buenos Ayres.lGde dez. de 1S92. 

. ...... 25 deabrihle 1S94. 

. ldem...Nova York.30 de nov. de 1894 


Joaquim Ferraz do 
Rego.*.Nomeado 


Nomeado.Cônsul geral..... Guyana Francem. lide maio delSCO. 

Considerado.. Cônsul geral de 2 1 ciasse ldem..... G de jun, de 1391* 

Removido.... Idem. llaliíax. 14 de nov. de 1891* 

ldem. ldem... Valparaizo............. 3i demaiode 1S92. 

ldem... Idem.Suissa... 1 de jul. de 1S93. 

Promovido**. Cônsul gorai de la classe Marselha.. IS de mato de iSOí. 


Francisco José da 

biiveira Lobo*... Nomeado .... Cônsul geral de la classe Bélgica, 


IS de maio de 1S94. 


JoãoGermanoYieira 


Nomeado...,. 

AddMn a esta Secreta ria 



Praticante.. 









]o nffiejrd. ....... ... 


Designado ... 

Directo r interino da 

'ía, Rrírulif)..... ..... 


Promovido,.. 

Directo r de secção ... 



Idem , til, . 


Uv í <x m U # * * 

Nomeado 

i 

Cônsul geral de classe 

1 lavre... 
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CONSULES GERAES DE 2» CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

i 

| CATEGORIAS 

PAIZES HM QUE 
RESIDEM 

DATAS 

DOS DECRETOS UU 
RESOLUÇÕES 

Sully José de Souza 

Nomeado..... 

Cônsul privativo,...... 

Baltimore.. 

3 de maio del$76. 

Promovido ... 

Cônsul geral. f . 

Rússia. t ...! 

23 de maio do 


Posto e ii,..„. 

Disponibilidade......... 


20de aov, de 


Mandado. 

Exercer o seu empregu 

Rússia e Saxonia. 

21 de maio de 1887. 


Cons‘derado.. 

Cônsul geral de 2 a classe 

Idem.,,... 

G de jan. de 1S91. 

i 

Eduardo Octavíano. 

Nomeado. 

Cônsul geral. 

Dinamarca. 

27 de abril de 1889, 


Considerado.. 

Cônsul geral de 2 a ciasse 

íclem .. 

6 uejan. de 1S91. 

Br. Pedro de Castro 





Pereira Sodré.... 

Nomeado. 

Cônsul geral... 

Groyana Francez i. 

H de jan. de 1SS9. 


Removido.... 

Ideni..... 

Venezuela,.. 

10 de maio de 1890. 


Considerado.. 

Cônsul geral de classe 

Idem.. 

G de jan. de 1S31* 


Removido.... 





Designado.... 

Cônsul...... 

8. Petersburgo.... 

27 de abril de i$92. 


Promovido... 

Cônsul geral do lidasse 

Genebra .. 

1G de dez. de 1S92. 


Removido.... 

[dem ..... 

Vai para iso. .. 

1 de jul, de 1S93. 

Américo de Campos 

Nomeado . 

Cônsul gorai... 

Nápoles..... 

li de jan. de 1870. 


Considerado.. 

Consuí gerai do £& classe 


G de jun. de l$9l. 

Alfredo Pereira 


“ 



Lima. 

Nomeado..... 

Cônsul gemi..., .. 

liollanda . 

\lA de jan. de 1890. 


Considerado.. 

Cônsul geral de 2 a classe 

Idem,... . . .. 

6 de jan. de 1>91. 


Removido.... 

Idem.,.,.. .. . 

LfL P.*S3Í. 

27 de abril de 1892. 

Bacharel José For- 


— 


tunato da Silveira 





Bulcão Junior..,, 

Nomeado,, .. , 

Cônsul geral. . . 

MíirS'*lhn. 



Removido,, 

Idein,.... 

Porto t . , 

In U^uOril CI6 1 jcfü# 


Considerado.. 

Cônsul geral de 2 a classe 

idem . 

li viví vUw* Uu iaJU• 

G de jun, de 1891. 


Removido.... 

Idein., .. . _ .. 

Marselha . , 

31 de out, de 1891. 


Ideai, . . 

Idem...,, . . 

T riesto .. 

9 de maio de 1S92. 













































CONTINUAÇÃO DOS CÔNSULES GISIUES DE 2* CLASSE 


SOM KR 

DOS EMPREGADOS 

i 

1 

NO Ml*: AÇO RS, 
REMOÇÕES, 
ETC, 

CATEGORIAS 

FAIXBS KM QUE 
RESIDEM 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

José Joaquim Gomes 
Sr» ntos ....... . 

No meado,...» 

Cônsul geral...,, T . .,. 

Hespanha.. . 

1G de ag, de 1S90. 

6 dejun. de iSJi. 


Considerado.. 

Cônsul geral de 2^ classe 

Ideai . . . . 

1 

Joaquim Jayme Dias 

Nomeado T . 

flnnsiil «arai. T .......... 

Paraguay. . ... 

il de out. de 1890, 

Co siderado,.. 

Cônsul geral de 2 U classe 

Idem. ... 

6 de jun. de 1391. 


Removido,.., 

Nomeado. , *. • 

Idem.. . . 

Rotterdam .. 

30 de nov, de 1894, 

Dr. Ray mundo de 
£>*L Vnlle,__ _ 

Cônsul.. .. ! 

Rosário de Santa Fé.,. 

31 de maio de 1$92. 


Removido,,., 

Cônsul geral de 2* classe 

Genebra...., ........... 

lSde maio de 1894, 

Ernesto Machado 





Freire Pereira da 





Sf|yj^ T , t i 

íTmATrin 

Cônsul*.. 

Havre. *. . 

23 de fev. de 1S91. 


Removido..., 

Promovido... ! 

T tWi- - 

Odessa 

1G de dez. de 1892. 


Cônsul geral de 2 a classe 

Tquitos . 

30 de nov, dei$9í. 



— 



Manoel de Azevedo 




13 de jun. ds 1891. 

9 de maio de 1S92. 

Barroso Bastos*.. 

Nomeado.,.,. 

Removido.... 

Promovido... 

Cônsul.. 

Id^rn* • » ...,.(»,*T- 

Bremen.... 

Bordeaux.. 


Coasul geral de 2 a classe 

Paraguay. . .. 

30 de nov. de 1S94. 


































CÔNSULES 


NOMES 

DOS empregados 

NOMKA çôes, 
REMOÇÕES, 
ETC. 

CATEGORIA 

| 

í 

PÀIZES EM QUE 
RESIDEM 

DATAS 

dos decretos ou 
RESOLUÇÕES 

João Beluiiro Leoni, 


ICnnsiil . t ....... t , .... > 

Madrid..... . t . .1 

13 de itm. âot i SOi 

i Prtíttíl . „ t , .. r . 

1 15m disponibilidade.,... 


28 de jun. de 1^9P. 



'ConsuL...._........ T 

Pariz........ 

24 de set. de 1S92. 

Manoel Jacintho 


í 


Ferreira da Cunha, 

Nomeado.. , t , 

ConsuL...... 

Rosário de Santa Fé,. 

S do a«*. dA 4SQ* 

Exonerado ,,. 

i 

Idem... 

Idem.„, T . 11 , f 



Posto.*.,..,.. 

Em disponibilidade..,.. 




Designado ... 

Cônsul........ 

Vigo.......... .. ... 


Dr. Epamínondas 
Leite Chermont,. 

Nomeado..• 

Cônsul.. 

j 

Baltimore,..,» 

14 de nov. de 1S91. 

Ur, José Calmon 


i 

! 

Nogueira Yaiie da 





Gama,..... 

Nomeado,.... 

Cônsul... 



Carlos Frankel. 

Nomeado. 

Cônsul... 

Rremen * f r . 

31 de maio delS92. 

Joaquim Carneiro de 

1 



Mendonça,..,*.,. 

Nomeado... .. 

ConsuL., . . . 

! Londres ... # 

24 de set. de 1S92. 

Dr, Alberto Baez 


— 

! 

j 

Conrado .. 

Nomeado...., 

Cônsul. .. 

Salto.. * 

OQ y] a ^ nr rta 1 QQO 

i 

Removido..., 

Idem . . 

Rosário ... . 

uc nuv «cie 

ÍSdemaio de 1S94. 

1 

Gervazio Pires Fer¬ 


— 


reira .. 

Nomeado . 

Cônsul . . . 

H avrf» . 

<4 /? /% #4 íiw J a 4 QO^ 


Removido. ... 

Idem... . . . 

Bordeauv . t . f T * 

10 Cie UÍÍZ» QQ lOJfZ* 

14 de nov.de 1S94. 

Otympio Adolpho de 




Souza Pitanga... 

Nomeado,.... 

Cônsul .. 

Montreal 

5f) d a nnv d a 455Q4. 

Bacharel João Fran¬ 


1 


•>V U ü XIU V « UC xo v*t • 

1 

cisco Leite Nunes. 

Nomeado . 

Cônsul .. 

Salto ..... t t 

28 de maio delS95. 

i 



1 
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AO-ENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


nomes 

DOS EMPREGADOS 

nomeações, 

REMOÇÕES, 
ETC, 

CATEGORIAS 

paizes em que 
foram acreditados 

DATAS 

DOS DECRRT08 OÜ 
RESOLUÇÕES 

Bacharel Leonel 
Marfcíniano de 
Alencar. 

1 

Encarregado, 

Da legação interina- 
mente por despacho de 

Em commLsão reser¬ 
vada.... , 




Veio á capital 


1 de dez, de 18o9. 


Removido..,. 

Secretario,... 

Estados Unidos da Ame¬ 
rica»,.. 

-o ae aez, ae isoy. 






Exonerado, 

E posto em disponibi¬ 
lidade.., . , 


aUQXtUA# uô lOOl* 


Mandado.,... 

Removido,..# 

Servir de encarregado 
de negocias interino , 

Secretario,.... 

Republica de Venezuela 

Prtissjn..._ f ... t „ 

ou ae maio cie leio, 

0 deabr. de 18-35. 

9 de mar. de 1867. 


Exonerado.,. 

E posto em disponibili¬ 
dade activa.. 



Promovido... 

Encarregado de nego¬ 
cies. ..... 

Republica de Venezuela 



Removido,... 

Idera..., 

iiuemar, cie ío/Jí* 

3 de jul. de 1872. 

21 de roaio de 1874, 


Promovido... 

Ministro' residente,.... 

Idem.,,,*. _ 


rdftm......... 1 

Enviado extraordinário' 
e ministro plempotan- 
ciario.. . 




Republica Orientil do 
U ruguay»..... 





22 dejun. de ISSl, 

24 de maio delSS4. 


Removido,... 

Exonerado.., 

Idem... 

B posto em disponibili¬ 
dade.#,,.,. .......... 

Republica Argentina... 


Considerado.. 

Enviado extraordínarn 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de 1* classe.. 


wuü uitAr» Uç 

31 deout. de 1S90. 

7 de mar. de 1891. 

2 de raar. de 1892. 


Mandado. 

Exercer o seu cargo... 

E posto em dísponibili- 
dade.. . 

H/^pDTlhft „ T . . 


Exonerado... 


Ba jharel Júlio Hen¬ 
rique de Mello e 
Alvin.»_ T . 

Nomeado .... 

A ríjft Lf a /Iui 4íi moCa 



:vüu luu cie i** ciasse.».. 

Republica Oriental do 
Ü raguay.. 

7 de maio de 1857. 


j Mandado.«... 

Servir na. 



I 

íde.n. 

1 dem....... 

w v**ivv*^tay-vu ri i 

Republica Oriental do 
Uruguay.».. 

i/v 0\5v* Uo luQi u» 

maio de 1865. 

iSdemaiode 1835, 

2S de nov. de 1805, 

9de maio de 186$. 

19 de set. de 1S73, 


Promovido,.. 

Secretario...* 

Idem... ,, ,. . 


Removido..., 

Idem*,.*,. 

Pnrtnga|... t .. 


Promovido... 

Exonerado,., 

! Encarregado de nego- 
cios.. 

E posto em dísponibíli- 
clade.... 

Republica de Colombia 


Mandado. 

Servir., ..1 

Remibliríi dn 

O vit3 íiiaiu uç 10# Tt# 

23 de mar. de 1878» 

%\ de maio de 189$ 


Promovido.., 

Ministro residente. 

AwVVAU A Çlulf il • 

Republica daBoiivia.,, 


3 


Aanexo 2 








































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

D09 EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC, 

CATEGOBUS 

PAIZES EM QUB 

PO RAM ACREDITADOS 

Bacharel Julio Hen¬ 
rique de Mello e 
Alnin............ 

Promovido,.» 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten- 

Aust ria-Hungria. ••*.*». 


Romovido...» 

Considerado . 

Removido..., 







idem,.. 

Republica Orientai do 



Iipiiertiav............. 


Exonerado... 

Posto em díspontbili- 


Bacharel Al fr ed o 
Sérgio Teixeira de 


Addido de la classe...,* 

Prússia.... 


Mandado. 

Promovido... 

Italia... 


Secretario.. 

Republica de Venezuela 


Mandado. 

Servir como secretario. 

Republica do Paraguaj* 


[dem......... 

Servir de encarregado 
de negocios...^__ 




Republica Argentina... 


Removido,.., 

fdftfTf - „ 

Seerefcfl i*?a 

Portugal.. 


idem.. tTttJ ltn , t 

Bélgica.. 


Tdpm t ., t , ( 

Idem. 1>1ft #t , tfft 

França....... 


Promovido... 

Encarregado de negó¬ 
cios servindo provi¬ 
soriamente . , t 

Hespanha............... 


Idem......... 

Ministro refiidpntA T 

Republica da Bolívia... 

Hespanha.............. 


Removido.,., 

Promovido... 

Idem,, lfl 


Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário...... 

Rússia........ 


Exonerado... 

E posto em disponibili¬ 
dade... 



Considerado.. 

Enviado extraordmario 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de 1* classe.... 



Mandado. 

Exercer o seu cargo... 

Aos trabalhos desta.... 

Santa Sé.... 

José de Almeida e 
Vasconceilos. 

1 

1 

Àdniittido.... 

Secretaria de Estado... 


Nomeado..,». 

Addido de 1* classe.».. 

Venezuela t Nova Gra¬ 
nada e Equador.. 


Removido.... 

Idem.... f „ , t . 

Portugol... 

Idem,..,. 


Exonerado... 

Idem.. 


BATAS 

DOS DECRETOS OU 
RGSuLüÇülüS 


23 de out, de 1881» 
2 de ag. de 1890, 
31 de dez. de 1890, 

2 de mar. de 1892. 
22 de fev. de 1894, 


31 de julho de 1883 
5 de abril de 1839, 
28 de jun, de 1871. 
16 de julho deiS72. 

% dejuu de 1873. 
19 de set. de 1873. 
3 demaiode 1876. 
26 de nov% de 1881. 

31 de out. de 1S92. 
23 de out. de 1884. 
13 de jun. de 1883. 

2B de nov, de 1885. 

: 2 de ag. de 1890. 

31 de dez. de 1890. 
16 de maio de 1892. 


21 de abril de 1862 

9dejan. de 1863. 
30demaio delS63. 
23 de nov, de 1864* 





















































agentes diplomáticos e consulares que se acham em disponibilidade 


NOMES 

DOS EMPRFGADOS 


José dô Almeida e 
VaseonceUos,,.,, 


João Pereira de An¬ 
drade ## . 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

RAIZES EM QUE 
foram acreditados 

Nomeado 

Promovido.,, 

Removido,.*. 

Mandado,.... 

Addido de la classe..,. 

Secretario... 

RepubI ca Oriental do 
Uruguay,. 1 

Idem..... r , 

Idem., „. T . 

Republica Oriental do 
Uruguay.. 

Virá Capital.*....,.... 

Idem.. 

Admittir aos trabalhos 
desta secretaria...... 


Idem.... 

Servir de encarregado; 
de negocios inbr no,. 

E posto em disponibili¬ 
dade...... 

Republica do Paraguay. 

Exonerado..* 

1 

Mandado...,. 

Promovido... 

Idem.,,, 

Disponibilidade activa.. 


Exercer o seu emprego 
de secretario.... 

j 

Encarregado de negó¬ 
cios. .... ... 

Republica Argentina... 

Republica de Venezuela. 

Bolívia... 

Republica de Venezuela. 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten¬ 
ciário de 2«t classe.... 

Idem... 

Removido....! 

Exonerado... 

Nomeado. 

E po<to em disponibi¬ 
lidade 

Praticante .. 

Secretaria de Estado... 

Idem... 

Promovido... 

Mandado 

Amanuense, 

Idem •*, •*♦*.»•«*«»**• 

Gran-Bretanka......... 

Vnmii<iíl r» 

Addido de la ^Ltssp , t ,, 

Idem,... 

Promovido... 

Removido.... 

Promovido... 

Exonerado... 

Pncfr»__ . . 1 

íi»(*rAf.f>rÍD. . 

Portugal............... 

Idem................... 

Gran-Bretanha..... 

Confederação Suissa.... 

Idem... 

Encarrcgudo da negó¬ 
cios... 


Em disponibilidade. 


Idem. .*..»**» 

Idem activa.. 


Promovido... 

Enviado extraordinário 
e ministro plenipoten* 
ciario de 2 a classe*.,. 





DATIS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


$ de jun, de 1S56‘ 
2Í de jan* de 1872. 

21 de maio deiS74. 
5 de jun. de 1875. 

20 de dez. de 1875. 

10 de ag. de 1S77. 

3 de dez. de 18S1. 
26 de fev. de 18S3. 

16 de jun. de 1885* 

23 de nov. de 1SS3. 

4 de dez. de 1S90» 
2 de mar. de 1SS2. 

2 J de mar. de 1S95. 


36 de dez. de 1$42- 
22 de junho dei$43 

12 de mar. de 1853 
17 de out. de 1S67. 

13 de out. de i$6õ* 

22 de abril de 1S38 

5 de maio de 1873 

23 de fev. de 187S- 
9 de mar.de 1S7$. 
1 de nov. de ISSO* 

20 de dez. de 1890. 














































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS empregados 

NOMEAÇÕES, 

remoções, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

Bacbarel Brazilio 
Itiberô da Cunha. 



Prússia.. 



Italia..... 



Addido de I a classe...* 

Idem...,... 


Removido«... 



n 


Bélgica.. 




Idem.. 


Promovido... 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 2 a classe.... 

Bolívia...... ....... .. 


Removido.... 

Exonerado... 

Perá. 


E posto em disponibili- 


Bacliarel José Au¬ 
gusto Ferreira da 

Nomeado .... 

Addido de la classe.... 

Kussia... 


Mandado. 

Sp rvír,-.,-. ........ .. 

Grã-Bretanha. 


Removido.... 

Promovido... 

Addido de I a classe.... 

Secretario. 

Prússia. 


Estados Unidos da Ame¬ 



rica.» .... 


Passou a. 

lo Seçretario_........ 

Idem.. 


Removido.... 

Idem.. .... 

Republica Argentina... 

Rússia.... 

i 

Promovido... 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de2 a classe..., 

E posto em disponibili¬ 
dade . 


Exenerado ... 


Bacharel Egas Mo- 
niz Barreto de 
Aragão e Menezes 

Nomeado. 

Addido de 2 a classe.... 

Prússia. T .. 

Idem..,.. 

Addido de I a classe.... 

Idem 


Removido.. .• 

Idem....... 

Portugal. T , MTMlt . tt 


Idem. 

Idem... 

Grã-Bre tanha 


Promovido. .• 

Secretario. 

França... .,. t 


Removido.... 

Idem... 

Italia. 


Exonerado... 

E posto em disponibili¬ 
dade... 




Disponibilidade inactiva 

lo secretario. 



Considerado.. 



Idem..,,. 

Disponibilidade activa*. 







DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


23 de jun. de 1871. 
2 de out. de 1873, 

30 do nov.de 1875. 

31 de out. da 18S2. 
12 de dez. de 1890. 

15 de mar. de 1S92. 
27 de dez. de 1894. 

29 de mar. de 1895. 


25 de jun. de 1874. 
29 de jan. de 1875. 

9 dejun. de 1877, 

2 de jun. de 1885. 
12 de dez. de 1890 
6 de abril de 1S92. 

10 de ag. de 1893. 
29 de mar. de 1S95 


28 de out. de 1839. 
30 de maio de 1864. 
22 de nov. de 1S6L 
5 de dez. de 1865. 
19 de set. de 1S73. 
21 de maio de 1874. 

3 de jun. de 187 d» 
1 de jul* de 1878. 
12 de dez. de 1890. 
Ide abril de 1893» 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 



NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 



PAIZES EM QUE 
F0KAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS O O 
RESOLUÇÕES 


Bacharel Alfredo de 
Moraes Gomes 

Ferreira • .**.**.. Nomeado...,* Addido de ia classe.**. Republicado Chile.,., S de maio de 1835. 

Mandado,,.,, Servir.,..*... Estados Unidos da Ame¬ 
rica.. 9 de jul, de 1889. 


Passou a..,,, 2<> secretario. 


12 de dez. do 1890. 


Promovido... to secretario........... Grã-Bretanha..... 9 de raar. de 1891. 

Removido.... Idera..... Estados Unidos da Ame¬ 
rica.*.... 6 de abril de 1892. 

Idem..,.,*... ldem... Estado Oriental do Uru- 

guay................. 8 de ag. de 1S92. 


Demittido.... 


19 de jul. de 1893. 


Posto em.....IDisponibilidade activa. .....|30de nov.de 1894. 


Dr. Carlos Dias Del¬ 
gado áe Carvalho Nomeado,.... Addido de la 'classe..,. Rússia,................ 9 de set, de 1880. 

Mandado.... Servir.................. Portugal*............... 28 de abril de 1881, 

Idem... Idem. Bélgica...;...,. 21 de nov. dei$8i. 

fdem.Idera. França... 27 de dez.de 1881. 

Idem......... Idera na sua Legação.. Rússia»...,....**.» 11 de maio de 1886* 

Removido..., Addido de i?« classe.... Bélgica.».*.*... 11 de dez. de 18:6. 


Exonerado*.. E posto em disponibili¬ 
dade.. 


10 de nov. de 1S90. 


Bacharel Francisco 
de Paula Araújo 

e Silva.*.**.. Nomeado...., Juiz municipal e de or< 

pbaos. 


pbãos.. ítaguahy,.. 16denov.de 1870. 

Removido,... 7° juiz substituto....... Capital.*..».. 13 de dez. de 1871 

Nomeado....» Secretario da presiden- J f ...... , .«■« 

cia.... Rio Grande do Sul. 17de jul. de 1872, 


Exonerado... 

Removido»,., Juiz municipal. 


Idera... 20 de nov, d.e 1872. 

..ICampos,......I6deag. de 1873, 


Idem.,.. Juiz municipal e de or- ^ 

phãos.... Pelotas,...28 de fev. de i$74. 

Promovido,.» Juiz de direito.,....... ^anta Vicio ria do Pa!- 

mar,.. 24 de ag. de 1878. 

Nomeado.,..» Addido de la classe..., Republica da Bolívia... 3 de fev. de 1883. 

Mandado,..., Servir..,,,.. Republica Oriental do 

uruguy .. 8 da fev, do 1883. 

Removido*,,. Addido de i* classe.,.. Portugal.,... 7 de dez. da 1883. 

Idera,.,Idem,.,.,,,, .. Estados Unidos da Ame¬ 
rica..,.,..,,,,.. 16 do mar, de 1889* 































































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NCMKAÇÕES, 

REMOÇOBS, 

ETC. 

CATEGORIA 

PAIZES KM QUE 
FORAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES- 

Bacharel Francisco 
da Paula Araújo 
A 8Ílv.l........... 


Servir, . ... 

Portugal. ... 

í 

25 de jul. de 1889. 

12 de dez. de 1890, 

15 de mar. de 1892 

12 de jan, de 1884. 

20 de nov. de 18S6 

14 de jan. de 1890. 

6 dp jun. de 1592. 

18 de maio de 1894 

30 de nov, de 1S9‘* 

19 de dez. de 1SS9 

6 de jun. de 1891 

22 de mar. delS92 

2 de ag. de 1890. 

6 de jun. delS9i 

22 d© nov. de 1892 

Q /4 /> A CQQ 






Exonerado... 

! 

Posto em disponibilidade 
activa, - .. t 


Bacharel Tgnacio 
José Alves de Sou¬ 
za Jtraio r . 

IsfomcidOt, 

rírtfisnl geral, .. t „ t _ , 

Cayenna, ... 


Ramovido, ... 

Idena... 

Loreto .. 


Tdf»rru _..... 

t dem ,. ^,., 

Hamburgo#,. .«' 


Considerado.* 

Cônsul geral de la 
classe. . t ..... .. T t , 

Tflftin.. ... , T 


Exonerado... 

ldem . t t • tt ., 

Idem., ,. 


Posto em.. ,# 

DíSpontbil.dade.. .... . 


Dr. Manoel José 
Barbosa..,..,.,.. 

Nomeado.. ... 

Consul geral 



Cosíderado... 

Cônsul geral de la 
classe*.,.. 

Idem . 

■ 

Exonerado. .. 

E posto em disponibi¬ 
lidade 1 , . 

Idem,,....,.. 

João Carlos áa Fon¬ 
seca Pereira Pinto 

Nomeado,.*.. 

Cônsul iterai . . 

Buenos-Àires.. tt 


Considerado.. 

Cônsul geral de la 1 
classe....,,. .. 

Idem.. ... 


Removido.,.. 

Idem.,... . 

Antuérpia .,, # 


Exonerado... 




Posto era.,,,. 

Disponibilidade 


v tf© U04« Cl© 10*0 

QA ttAif íIa 4QQ4 

Benjamim Graça,,. 

Nomeado,..,, 

Cônsul geral.., . 

Iquitos*. ....... 

Ov UQ HUV* UO 10*7^» 

14 de jan. de 1890 

6 de jun. de 1891 

OA /?/, m Af. /|a 4CQ4 


Considerado.. 

Cônsul geral de 2& 
classe . 

Idem . 


Exonerado... 

E posto em disponibi¬ 
lidade .,. T 


Ànionio J o aguira 
Netto dos Reis... i 

Nomeado . 

Cônsul geral. ,. 

Áustria Hungria.. | 

Idem. 1t , 

ou ae nov. uts íoír* 

40 .L. Jf. 1 Of\A 


Considerado., 

Cônsul geral do 2a 
classe. . 

12 ae abr, de iò9U 

6 de jun. de 1891 

27 de abr. de 1892 

OA ü vi Ai? a A QÔ A 


Removido..., 

Idem..,„,., t . . 

flnllíindíi. 


Exonerado... 

E posfo em disponibi¬ 
lidade. . 





... 

q© nov « u© 


n TrJÍ* 1 V* sc r ça ° da Secretaria da Estado das 

O Directo r s L. Z, Fernandes Pinheiro ♦ 


Exteriores, era 31 de maio de 1895.— 
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N. 6 

Quadro do corpo consular brasileiro 




PAIZES 


EMPREGOS 


NOMES 


LOGÀRE8 
ONDE RESIDEM 


DATAS das cartas 
PATENTES 
Oü BENEPLÁCITOS 


1 


Allemanha 


Cônsul geral 
1» classe,... 


Bacharel Àrthur Tei¬ 
xeira de Macedo (*)». 


Hamburgo. 


Vice-consul, 


Augusto Nicoláo 
lhelm Purap.,,., 


■Wi- 


Idera 


30 de nov. de 1894, 


10 de nov, de 1877, 


America (Estados 
Unidos da}.,,,... 


Chanceller proviso- 

rio,.,.,.... 

Vice-consul,.. 

Idem..... 

Idem... 

Idom... 

Idem... 

Idem... 

Idem.,,,.. 

Cônsul geral. 

Vice-cônsul,,.,. 

idem..... 

ídem... 

ídem.,.,,,.. 

Agente commercial 

Vice-consul. 

Agente commercial, 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul.. 

Cônsul ..> 

Vice-consul........ 

Cônsul geral de 

la CLASSE...,....! 


FiUnto Elysio Rodri¬ 
gues Vianna de Abreu 

Christiano Peter Hou.. 

Gustavo Grupe y Thode 

Louis Cari August Sch- 
windt.... 

Maximüiano Carlos Gui¬ 
lherme Bullinger. 

Johannes Adolph Louis 
Hermanny ........... 

Conselheiro commercial 
Leo Àrnoldi. 

Johannes The odor Mül- 
Ier... 

Sully José de Souza (** (*•*) ) 

Henrique Máppes, 


Maximilíano GuUberme 
Ulstein.. 

Maurício Hermann. 

Joaquim Carlos Hetns,. 

Rodolpho Abel.. 

Guilherme Ruchhoitz,. 


Joio Gerardo Wiemann 
Eduardo Schmidt...... 

Carlos Fraenkel | 

Albert Bortram.. 


Antonio Fontoura Xa¬ 
vier.. 


Idem........ 

Cuxhaven.*. 

Lubeck.., 

Carlsruhe. 

Munich, .. 

Stuttgart. 

Mayença.. 

Brake.. 

Franckfort s/m.. 

Idem.*. 

■Wiesbadena. 

Dresda. 

Berlim... 

Idem...*.. 

Stettin..*. . 

Ideai...*,.*...... 

|Leer, 

Idem.. 

Elberfeld,. 

Bremen..,. 

i 

Idem..,*.... 

Hew-York. 


5 de jan. de 1894. 
3 de maio de 1856. 
10 de set. de 1SS7. 

ti de nov.de 1893. 

10 de mar, de 1894. 

11 de nov. de 1893. 

li de nov. de 1893. 

li de nov. de 1893. 
2i de maio de 1SS7. 

6 de maio de 1887. 


13 de fev. de 1878. 
*39 de out. de 1892, 
31 de julho de 1893. 
9 de ag, de 1883. 
23 de jan de 1884, 

9 de julho de 1883. 
29 de nov. de 1894. 
7 de jan. de 1892. 
25 de julho de 1885. 

39 de nov. de 1894. 


(*) Exerce funcçdes em todos os pontos do território da Allemanha, exceptuados os que fazem 
parto dos distríctos dos consulados em Francfort s/ra e Bremen, 

(**) Exerce fhncçoes na Prússia e Saxonia. 

(*•*) Exerce funcções na cidade livre de Bremen, 
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; CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZtLEIRO 


















































































CONTINÜAÇX.0 DO QUADRO DO CORPO CONSOLAR BBAZILEIRO 



DATAS DÀR CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 


COKSlVL GERAL DE I a 

classe. .... Manoel da Silva Pontes Buenos-Ayr 30 de nov, de 1894. 


Vice-coasttl.I Francisco da Silva Gui¬ 
marães.. 



14 de mar. de 1894. 


José G« Riera.I Passo dos Livres. 23 de dez. de 1890. 


A ustria-ilungra. 


Bélgica, 



Agente commerciai. Florentlno Corso... 


Vice-consul., 



Paulino José de Bar- 
cellos.,,...(La Cru2. 


Manoel da Costa Leite. Monte Caseros. 


Vice-consul. 


Alberto Conceição.Concórdia, 

Joaquim Pedro da Ro¬ 
cha....La Plata.. 


Vice-consul. 


Dr. Alberto Baez Con-| 
rado.. .......rf-.lRosário. 

Domingos de Sá Pe¬ 
reira... 


Cônsul geral de 

2 a CLASSE......... 


José Fortunato da Sil¬ 
veira Bulcão.. .. 


Vice-consul. .•••...(Dr.Roberto Prezioso... 


Veit Benedikt. ......... ICarlsbad... 


Cônsul geral. ..... I Conrado Burcbard..... I Buda-Pesth 


Vice-consul.........!Emilio Kuranda. 


Agente commerciai. Alberto Frankfurter... 
Cônsul». .. Alfredo Freund....... 


Vice-consul., ...... 

Consul geral m 
I a classe.. 


Francisco JoSe da Sil¬ 
veira Lobo....| Antuérpia. 


Vice-consul,...,... Oswaíd Berrê. 


Agente commerciai. 


Vice-consul. 


HenriTournay......... IBruxellas. 

Jules Fernand Robert 
Lechien... 

Alberto Yerhaege de 


Agente commerciai. Aristide Poirier....Idem.... 

Vice-consul,.. Julíen Duelos, .Osteade. 

Agente commerciai. Raymond Serruys. ídem.... 

Vice-consul,. ...... Armand Gamain....... Uège... 

Agente commerciai. Adolpbo Heerdt. , Idem..*, 
IVice-consul. Emilio Van Hassel.,,.. Moas... 


Idem... Paulo Themon.,,,,Namur., 

Agente commerciai.(Eduardo Nifíle Ànciaux, Idem... 


26 de jul. de 1894, 

23 de ag. de 1894, 
16 de out. de 1831. 
31 de jul. de 1894. 

30 de ag. de 1892. 

23 de maio de 1894. 

12 de raar. de 1892, 

7 de jun. de 1832, 

23 de fev. le 1894. 
3 de maio c e 1884. 
3 de maio de 1SS4. 

27 de set. de 1SS6. 
16 de out. de 1894. 

24 de out. de 1891. 


23 de maio de 1894. 
11 de out. de 1890. 
11 de maio de 1833. 

19 de bov, de 1887. 

18 de dez, de 1871. 
17 de ag. de 1887, 
4 de abril de 1870. 
17 de ag. de 18S7. 
26 de maio de 1891. 
1 de mar, de 1892. 
28 de jan, de 1892, 
3 de mar, de 1892, 
17 de jul» de 1893» 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZES 


Bolgica, 


Bolívia, 


Chile, 


Dinamarca 


Kgypto 


EMPREüOl 

Vice-consul,. 

Idem. 

Agente commercial. 

Vice-consul.. 

Agente commercial. 

Cônsul GERAL DE 
2* CLASSE. 

Vice-consul. 

[dem. 

Vice-consul. 

Idem. 

[dem. 

[dem. 

Idem.... 

[dem. 

CÔNSUL GERAL DE 
2a CLASSE. 

Vice-consul... 

[dem... 

[dem. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Idem int. 

Idem....,. 

Cônsul geral de 
2 a classe. 

Vice-consul. 

Cônsul. 

Vice-consul. 

Idem. 

Cônsul geral ho¬ 
norário,.. 


NOMES 

LOGÀRES 

ONDE RESIDEM 

Guilherme Cappellen 
Stnolders. 

Louvain. 

Charles Pefcy deThozêe. 

Charleroi. 

Henrique Gobbe. 

Idem. 

Alfredo Cogniaux. 

Verviers. 

n naty... Tt . ,, T 

Idem,... 

Alfredo Pereira Lima.. 

La Paz. 

Fernando 

idem., f ,.. 

David Cronenbold. 

Santa Cruz de la 


Sierra.. 

Carlos Burton. 

Santa Rosa de las 

Dr. Antonio Vaca Diez. 

Minas.. 

Beni. 

Ar taro Urriolagoitia... 

Sucre. 

Estanislau Senseve. 

Pedra Branca.... 

Ignacio Aguilera. 

Trinidad. T . T . 

Pedro Ramirez. 


Dr. Pedro de Castro Pe¬ 
reira Sodré. 

Valparaiso. 

Gustavo Adolpho Oeh- 
ninger... 

1 dftrr)■ 

João Soares Barbosa... 

Santiago. 

Carlos Alvarez Con- 
darco...... 

Tn.Icn.hnííT>n 

Gabriel Toro. 

Idem_ 

Juan E. Jones. 

Coronel. 

Antonio Theodoro Ifey- 
der.. 

Idem. 

Júlio Scheffler.... 

Caldeira. 

Alberto Molfino. 

Iquique . 

Herhert Maguire. 

Lota. 

Eduardo Octaviano. 

Copenhague . 

Dr. Francisco do Ipa¬ 


nema Langgaard. 

Idem. 

Eduardo Henrique Mo- 
ron. 

Ilha de S. Thomaz 

ProsperoH. Moron.... 

Idem,.. 

Lorentz Mathias Fredo- 
rik Schmidt. 

Elseneur.., t .. 

José Nicoláo Debbané.. 

Alexandria,, . 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 


20 de dez. de 1SS9. 

11 de out. de 1890. 

18 de ag, de 1893. 
10 de mar.de 1837* 
17deag.de 1887, 

10 de maio de 1892, 

15 dej un. de 1893. 

16 de fev. de 1872. 

1 de fev. de 1883. 

19 de ag. de 18S2. 

22 de nov. de 1887. 

8 de jul. de 1882. 

9 de nor, de 1887. 
4 de jul. de 1889. 

6 de out. de 1893. 

10 Je abr. de 1S89. 
9 de ag. de 1879. 

25 de ag, de 13S1. 
13 de dez. de 1S87. 
;20 de abr. de 18)3. 

111 de nov. de 1SS7. 

23 de ag. de 1881. 
9 de abr. de 1895. 

31 de ag. de 1893. 

18 de maio de 1889. 

29 de jan. de 1891. 

31 de maio de 1883. 

30 de abr. de 18S4, 

12 de ag. de 1891. 

31 de maio de 1884. 

























































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZEB 


EMPREGOS 


NOMES 


L06ARES 
ONDE RESIDEM 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU DENEPIACITOB 


Egypto 


França, 


Vico-consul honorá¬ 
rio interino. 

Vice-consul interino 

[dem honorário.... 

Cônsul geral de 
ia classe. 

Vice-consul. 

Idem. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente Commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente coramerciol. 
Vice-consul. 

Agente commercial. 
Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 
Vice-consul. 


Á>. A. Eido ... 

|Fathalla Nahnaan. 

iMiguelJosé Debbané... 

Joaquim Ferraz do Rego 


Luiz João Baptista Vi- 
ctor Jouve.... 

Augusto Fournier .. 

C. Molinié. 

Charles Labor de St. 
Martin....,. 

Eduardo Payen. 

Gustavo Payen. 

Eduardo Kerros. 

Gaston Mallet.... 

Fernand Crouan. 

François Pasguier. 

Carlos Gustavo Féron.. 

Eduardo de Clebsattel.. 

Luiz Augusto Carlos 
Scheydt Filho. 

Gustavo Sipeire. 

Charles Roissard de Bei- 
let.«... 

F. Crossa.. 

Pedro Eugênio Niel..., 

Paulo Boulen.. 

Paul Charles Hector 
Moleux... 


Cairo. 

Tantah. 

Mansourah. 

Marselha. 

Idem. 

29 de dez. de 1S8S. 

10 de out. de 1883. 

8 de maio de 1S7S. 

29 de maio de 1894. 

Toulon. 

21 de nov. de 1864. 

Idem. 

15 de maio de 1875* 

Bayonne. 

12 de jun. de 1874. 

Idera. 

i2 de jul. de 1890. 

Lyon... 

1 de ag. de 1877. 

Idem. 

2S de jun. de 1889. 

Brest. 

13 de maio de 1873. 

Idem. 

5 d® jan. do 1894. 

Nantes. 

24 de mar. do 1892. 

Idem...... 

19 de raato de 1893. 

Dunkerque. 

6 de abril de 1853. 

Idem. 

22 de jul. de 1890. 

Cette. 

16 de ag. de 1837. 

Idem. 

16 de maio do 188S. 

Nice. 

I 

26 do ag. de 1SS1. 

Idem...I 

7 de dez. do 1881. 

Rouen. 

19 do jun. de 1865. 

Idem. 

28 do jun. de 1889. 

i 

Boulogne.i 

11 do set. de 1873. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vico-consul. 

Agente commercial. 
[cônsul... 


Jacques Philippo Ven- 
droux. 

Dr. Paulo Farina. 

Jules Descamps. 

Gustavo Venot. 

Dr, Emile LéonVidal.. 

Joseph Vidal. 

Armand Postei. 

Amedée Bonfils. 

João Belmiro Leoni,.,, 


Calais. 

Menton... 

LUle. 

I dem...... 

Ilyéres..., 
Idem...... 

Cherburgo 

Idem...... 

Pariz...... 


12 dejan. de 1894. 
29 dejan. de 1891. 

4 de ag. de 1885. 
20 de mar. do 1879. 
30dejul. de 1SS5. 

5 dejan. de 18)4. 
4 de maio de 1893. 

22 de jul. de 1890. 
24 de set. dei892. 



















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZÍLE1RO 


PÀim 


Frauça. 


Grã-Bretanha e suas 
possessões. 


EMPREGOS 

NOMES 

logares 

ONDE RjSSIDEM 

í 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

Oü BENEPLÁCITOS 

Vice-consul,...,,#,. 

Dr. Raymundo de Castro 

pariz.. *... 

31 de out, de iS94 

CÔNSUL-»- , , t - ♦ t-r 

Gervasio Pires Ferreira. 

BordÔos.......... 

30 de nov. de 1804, 

7de abril dei$79. 

1 

Vice-consiil 

Gustavo Piganeau...... 

Idera.*...* ...... 

Cônsul geral de i» 


CLASSE... 

João Germano Vieira de 
Barres,,,............ 

Havre..... 

31 de dez, de 159L 

15 de fev. de 1S35. 

Víre-constil, , f . ,r“ 

Júlio Eduardo Lepícard. 

Idem».. t , 

CÔNSUL GERAL DE 1& 


CLASSE... 

Vice-consuL,...... 

Barão do Rio Branco.. 

William Oliver Panshon, 

Liverpool../ 

Idem.......... t .. 

3 dejun. delS73, 

20 de out. de 1SS8. 

5 de jan. de 1895. 

2 de maio del$73. 

4 de jul, de 1873. 

24 de jul. de 1S$3, 

23 de jul, del8S3. 

23 de ag* de 1892, 

30 de ag. de 1S92. 

Cbaneeller eífectivo. 

Henrique Pinheiro..... 

Tdem,... T . ,. „ t . t 

Vice-consul.*..,. 

Jorge Henrique Fox... 

Howard Fox... 

Falmõuth ........ 

Agente commercial. 

Vice-consul.. 

Idem.......... 

Thomas Were Fox.. 

Plymoiith . ... t - 1 

Agente commercíal. 

Vice-consul.,..,.... 

John Cumming. ....... 

Idem. 

Charles Mead Harvey,. 

Frederik Josepb Down. 

COrk.. . 

Agente comraerciaL 

Idem.. 

Vice-consul. 

James Horner Neilson. 

Flnhlín . .. 

16 de nov. de 1873* 

Agente commercíal. 

Alfredo Tudor Mac Der- 


mott....... 

Idem,, 

13 denov, de 18SS. 

23 de ag. de 1892. 

30 de ag. de 1892. 

12 de jun. de 1S74. 

28 de mar. de 1877. 

Vice-consul,. 

Thomas Jones... 

Nfpw-Port . tt . 

Agente commercíal. 

Vice-consul.. 

Bovra Henry Jones. 

Idem.. f ., t . 1111 f 

Ed. Henrique Bath.«... 

fvwfinSAa_ t 

Agente commercíal. 

Roberto H. Brocen,.,* 

Idem. 

Vice-consul......... 

James Mutter.... . 

frlftCfFAVtr 

24 de jul. de 1883. 

7 de jun. de 1887* 

! 

Agente commercíal. 

Alexandre Webster.... 

Idem........... 

Vice-consul....,,... 

William Frederick Smith 

William Holiand Stacey 


23 de ag. de 1892. 

22 de fev. de 1SS2. 

Agente commercíal. 

Idem. 

Vice-consul . 

Agente commercíal. 

John Courtenay Lord.. 

John Campbell Orr. 

Bírrainghara. 

Idem....... 

16 de jun. de 1886, 

21 de abril de 1887* 

12 de dez. de 1863. 

li de jun. de ISSO. 
6 de jun. de 1859. 

Vke-eonsuU., . 

Agente comraerciaL 

Vice-consul. 

James Robin.,. 

Rowland Barbenson Ro¬ 
hm..,... 

Jorge Geralcl Binghann., 

Adelaide (Austra- 
lia).. 

Idem.,....,,*.,., 

Belfast..,. 

Agente comraerciaL 

Jeseph ShekeltonWright 

Idera. 

30 de set. de 18S5. 

Encarregado do 
vice-consulado... 

F. W. Were,,.., 


28 de fev. de 1890. 

23 de ag. de 1892. 

Vice-consul. 

George Stuart Kehvay.. 

T . ( . T 

Milford-Haven..,. 

Agente comraerciaL 

Henry Richard Kehvay. 

Idera.,,,. 

18 de abril de 1882. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAXZBS 


Grã-Bretanha e suas 
possessões... ..... 


EMPRE ;OS 

: 

nomes 

LO GARES 

| O.NDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Vice-consul...». 1 

Thoraas F, Pearse,**., 


30 de raaío de iS73. 

j 

Agente coramercíal. 

Brands Henry Cecil 


Barnard.. 


23 dejun. de 1835. 

23 de ag. de 1892. 

30 de ag. de 1892. 

Vice-cônsul. 

James Wilson Addyman 

Alfred Edward Evans.. 

Leftds. , 

Agente commercial* 

Ldera. . . 

Vice-consul. 

Domingos Montbrun.,. 

ilha da Trindade. 

8 dejul.de IMS. 

Agente commercial. 

Vicente Montbrun.. 

fdem,*. 

11 de jun, de 1880. 

Vice-consul......... 

Jolin Lilly. .. t .. t . T . 

Manchester. 

fda*Ti t ____ . 

20 de jul. de 1872, 

27 de set. de 1870. 

7 de fev. de iS7S, 

ii de jun. de ISSO, 

Agente commercial.! 

Vice-consul...,..... 

James Watson Hall..... 

Augusto 0. llayward.. 

Henry E. Hayward,.,. 

T^r-t*n.-Hnva 

Agente commercial* 

idem,..... 

Vice-consul..... 

Eduardo Drolhe Fas- 
ciotti.. J 

nurdiff . ... 

23 de fev. de 1895* 

7 de fev. de 1893, 

16 de maio de 1879* 

Idem.,..,,,,,. 

James Gillexpie......... 

RftTtfVlrtTl. ()tft . 

Agente commercial. 

W. 1L Thompson...... 

Harbor Grace..*. 

Ictero.... 

Ed. C. Galiop.......... 

Harbor Breton... 

16 de maio de 1879. 

9R «#*t t de 1892» 

| Vice-consul.. 

Santiago Mc. Cornick.. 

Joaquim Carneiro de 
Mendonça Junior..... 

Barbada.* ... T _ 

j 

Cônsul.. 

Londres.... 

24 de set. de 1832* 

Vice-consul .... .. 

Luiz Augusto da Costa. 1 

Oario Freire da Silva.*. 

ídem 

11 de out. de 1853, 

Cbanceller effecthro. 

Ideru.,. 

3 de jan. de 1895. 

Vice-consul......... 

João Frederico Obree., 

Southampton. 

4 de maio de 1873 • 

Agente coimrtercial. 

Vice-consul..... 

Chamas Wildt, 

íde.n............ 

23 de julho de 1833. 

20 d« abril de 1S93. 

íohnMain__ 

Fortsmouth. 

ídem.o 

Gordon Rbeain Sand- 
erson... TT11 ...... 

Euli. 

30 dejan.de 1885. 

20 de fev* de 1887. 

i 

Idem.*. 

Francis Wiliíara Pres- 
cott. 

Dover. 

t 

i 

f d em <T1 . 

fíduard Stanton Bilton.. 

HerbetC. Williams..*,. 

Kew Castlô...... 

2 de set. de 1375* 

Agente commercial* 

Idem. 

14 de nov. de 1879. 

Víí»o./*ftrKii1 . .... 

Thomaz W. Faulkner.,.| 
Thomaz W. B. Faulkner. 

Bowes............ 

19 de julho de 1873. 

14 de nov. de 1879, 

Agente commercial. 

tdem. 

Vice-consul..*,..,.* 

Eduardo G. Buchanan,. 

Lei th. 

27 de dez.de 1872. 

Agente commercial. 

Davíd W. Stevenson..,. 

Idem.. 

14 de nov. de 1879. 

Vice-consul* 

Davíd Sanall Junior 

Dimdee. 

20 de abril de 4S93* 

Agente commercial. 

Alexandre Shephcrd 
Knidit,.,,.,,,,,, «... 

[dera. .. 

3t de maio de 1834, 

Vice-consul.,.,. 

Thomaz PriceHüchmgs» 

John Le Bas Le Maistre. 

Francisco Ernesto Bal* 
leine..... 

Guemesey*.. 

Jarsey..... 

5 de julho de 1883* 

3 de mar. de 1893* 

Agente commercial. 

tdem..*.,...,..*. 

29 de nov. de 1894, 














































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PA.IZES 

Grã-Bretanha e suas 
possessões. 


Grécia.. 

Guatemala (Repu¬ 
blica),,.... 

Hespanha,. 


EMPREGO S 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

CÔNSUL»*». ••. 

Bacharel Olympio Àdol- 


pho de Souza Pitanga, 

Montreal.. 


John Magor............ 

Idem.«».......... 


George R. Hart........ 

Halifax. .. 


Walter Haraon...,.,,.. 

Paspebiac (Que- 

Idem... 

Frederick Robertson 

bec). ........... 


Fairweather. 

S. John (New 


George Musson... 

Brunswick).,.,. 

Toronto.......».. 

í 

Idem... 

Nazaire Le Vasseur..,. 

Quebec,. .. 

Idem..,..,... j 

Mc. Leod Stewart,.*.., 

Gltawa..... 

Idem*..... 

Charle* Sutton Le Bou- 



tillier... 

Gaspé (Canadá),. 

Cônsul... 

Aurélio Onetti. 

Gibraltar......... 

Vice-consul..I 

João P. Onetti.. 

idem,... 

Cônsul*.».; 

José de Almeida*.,..,.. 

Singapura. ... .. 

Cônsul. . 

Frederick Yella.*... 

Malta.,.... 

Cônsul..... 

Agostinho Guilherme 



Romano,.,........... 

ffong Kong...... 

Cônsul..... 

Carlos Hermann Poppe. 

Cabo da Boa Es¬ 

Cônsul.. 

PierreS. Vassiloputo... 

perança. 

Athenas.......... 

Cônsul .. j 

Alexandre Haímiton 


I 

Massey,.. 

Guatemala,. 

Cônsul gseul de 2 a 

CLASSE.. 

José Joaquim Gomes dos 



Santos.. 

Barcelona........ 

Vice-cônsul. .. 

0. Frederick Bonay y 



Carbô., ........ 

Idem..,.,.,.. 

Idem,...,.,. 

Federico Frediani...... 

Cadix,. M . 

Agente comraercial. 

0. Luiz de la Torre y 



Rodriguez...,,.. 

Idem T1 . (i . trt . tWT 

i Vlce-consul... ...... 

Gustavo II. Bessa...... 

l'nrr/icrftnn. 

, Agente commercial. 

André A. Bessa ,Cabal- 



lero.... 

Idem .. T , t ., T .. r . 

Vice-consul.... 

João B. Aparicio... T .. t 


Vico-consul..... 

Pascoal D. dei Castellar 



y Zanony. 

Valência* 

Agente commercial. 

A. Frederico Ivens..,,* 

Idem..,»....,,... 

Vice-cônsul. 

Armando Arberola. 

Alicante... 

Agente commercial. 

Primitivo Carreras y 



Tafanel... 

Idem - * . 

Vice-consul.,.. } .... 

José do Burgos y Ta- 



marit... 

Alrr^Ha 

Idem,.. 

José Bernardo Salcedo. 

Gijon... 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
Oü BENEPLÁCITOS 


30 denov.de 1894. 
28 de nov. de 1S86. 
S de fev. de 1S93. 

4 de set. de 1382. 

4 de set. de 1882. 
i7denov. deiS87. 
14 de nov. de 1S93. 
4 de set. de 1882* 

3 de maio de 1876. 

4 de julho de 1831. 
3 de ag. de 1833. 
11 de out. de 1856. 
27 de jan. de 1883. 

11 de jan. de 1879. 

14 de nov, de 1S9I, 
24 de ag. de 1S91. 

27 de out. de 1891. 

15 de ag. de 1890. 

22 de fev. de 1371. 
19 de julho de 1876. 

19 de ag. de 1822» 
19 de maio de 1883. 

3 de mar. de 1895. 
7 de mar. de 1895. 

3 de jan. de 1866. 
7 de ag. de 1893. 
22 de mar, de 1889. 

ÍS do abril de 1833. 

19 de maio de 1893. 

i 

19 de maio de 1891 




















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PA1ZES EMPREGOS NOMES 


Vice-consul . 

José Maurell y Lopes... 

Idem... 

Andrés Argento . 

Agente commorcial. 

Antooio Ghio . 

Idem . 

José de Viguora y Es- 

Pejo. 

Idem . 

Pedro Nolasco Gonzalez 

Agente cornmercial. 

Manoel Crispulo Gonza- 
lez y Soto . 

Vice-consul. 

Francisco Cid Rodri- 
guez . 

Agente cornmercial. 

Geronymo Sanches. 

Vicp-consul. 

Ignacio Wallis. 

Agente cornmercial. 

Juan E. Wallis. 

Vice-consul. 

rgnacio de Abaitua. 

Idem...!. 

Carlos Ribas de Morah. 

Vice-consul. 

José Sanchez Doméneck 
y Manzanares. 

Agente cornmercial. 

Mariano Manzanares.. . 

Vice-consul . 

Pedro de Amézaga y 
Lambarri . 

Agente cornmercial. 

Restituto Amézaga y 
Lambarri . 

Vice-coasul . 

Henrique Lodoza y Za- 
ragueta ... 

Agente cornmercial. 

Miguel Iribas . 

Vice-consul . 

Miguel Salora y PujoL. 

Idem . 

Narcizo Maciã yDomé- 
neck ... 


Manoel Jacintho Fer- 
reira da Cunha . 

Tri/»A /*nncn1 ... . _ 

Emilio Bacellar. .* 


José Acuna y Santos 
Fernandez . 

Idem . 

Augusto Abella Perez. .. 

Agente cornmercial. 

Manoel Botana y En- 
trerrios . 

Vice-consul . 

Avelino Fernandez Mon- 

Cônsul ... 

João Baptista Antunes. 

Vice-consul interino 

D. Blas Pereyra y Do- 
reste.. 

Cônsul. . ... 

José Crosa e Costa. 

Vice-consul. 

José Carrillo. 


LOGÀRKS 
ONDE RESIDEM 

Granada. 

Algesiras. 

Idem... 

Cordova. 

Xerez. 

Idem. 

Torrevieja. 

Idem. 

Ibiza . 

Idem. 

Bilbáo . 

Madrid . 

Carthagena. 

Idem. 

Matanzas. 

Idem. 

S. Sebastião. 

Idem. 

Palma (Maiorca). 

Havana. 

Vigo. 

Idem. 

i 

Marin. 

Corunha. 

Idem.. 

Ferrol. 

| Palmas (Grã Ca- 
naria. 

Idem... 

Tenerife. 

Santa Cruz da 
Palma. 


DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 
OU BENEPLÁCITOS 

10 de dez. do 1303. 
5 de julho de 187Ô. 
15 de fev. de 1893. 

11 de jan. de 1370. 

18 de out. de 187S. 

10 de abril de 1804. 

29 de ag. de 1S81. 

13 de julho de 18S2. 
2 de out. de 1882. 

14 de fev. de 1883. 

19 de maio de 1893. 

17 de maio de 1803. 

13 de jul. de 1893. 
28 de out. de 1893. 

5 de mar. de 18SL 

27 de abril de 1894. 

19 de maio de 1893. 
21 de mar.de 1894. 

14 de nov. de 1887. 

9 de maio de]iS94. 

6 de dez. de 1892. 

8 de jul. de 1802. 
8 de jun. de 1893. 

30 de mar. de 1889. 
6 de ag. de 1890. 

14 de nov. de 1889. 

18 de jul. de 18S8. 

27 de nov. de 1894. 

14 de out. de 1892. 
4 de jan. de 1881. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PÀIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CÀRTXS 
PATENTES 

ou beneplácitos 

Hespanha.• ,,, 

CÔNSUL.* 


Malaga,. ........ 



Vice-consul. 

Antonio Garcia Tri- 
gueros............... 





f riem. .. f „... 

; 9 de ag. de 1839. 

Itaüa 

Cônsul geral de I a 

CLA.SSR ,, .. 




João Antoaio Rodrigues 
Martins,.... 





Gênova _ _ _..... 

10 de abril deiSSõ. 

12 de abril de 1878. 

5 dejan. de 1893. 

15 de set. de 1863, 

29 de maio de 1893, 

12 de jan. de 1874. 

28 de jun, de 1883, 

18 de set. de 185$. 

10 de fev. delS82. 

20 de ag. de 1833. 

1 de mar. de 1S90, 

31 de jul. de 1890. 

15 de set. do 1833. 

29 de mar. de 1875. 

10 de fev. de 1SS2. 

6 de jul. de 1S64, 


Vice-consul........ 

Manoel Agrenta. 

Idem, lt . 


Chanceller provisorio 

Balbino Furtado de Men¬ 
donça,............... 

Idem.. 


Vice-consul........ 

Carlos Mazzoni.*. 



Agente comtnercial. 

Joaquim da Silva Lessa 
Paranhos... 

Idem...,. r . 


Vice-consul.*...,... 

José Moriondo...♦ 



Agente commercial. 

Vice-consul...*,*.. 

Giacomo Richeri.. 

Idem-...,_____ 


Leopoldo Bizio.. 

Ve nazíi , , , , T t 


Agente commercial. 

Andréa Bizio . 

Idem . T t T 


Vice-consul... . 

Eligio GiacopinL* . 



Idem .. 

Adolpho Schelmi. ., 



Agente commercial* 

Augusto Schelini. . 

Idem. , 11T 


Vice-consul. . 

Agostinho Molfiao. . 



Idem..,.. . 

Guglielmo Pierni. 

T.inrrjA. 


Agente commercial. 

Alberto Paolelti...*..., 

Idem 


Vice-consul. 

Matfceo Guillot..,..., *. 

A I 


Idem..*.. .. 

Agostinho Lesen Pe- 
trucci. t . tt 





92 «Ia í«n (1 a 4$fj7. 


Agente commercial. 

Curzio Lesen ... 

ylVlta* í çv#UHA *•« 

Idem , 

U« JiUl, Uv JivU, * 


Vice-consul........ 

I«naclo Manari .. 

R rtmn - . 

14 de jan. de 1SSS. 


Idem., .....» 

Coramendador Alexan¬ 
dre Kraus Filho . 




Flerene^, ,, , , 

6 de abr. de 1885, 

31 de maio de 1SS9, 


Agente commercial. 

Barão Alexandre Kraus. 

Idem.,,..... __. 


Vice-consul. 

Gerolarao Costa.. 

Chiavari , . . t 

2 dejun. de 1881. 

21 de out. de 1880. 

10 de fev. de 18S2. 

20 de ag. de 18S3. 


idem.. 

Nicolú Carossíno .... 

Pft 0*1 1 O 


Agente commercial. 

Antonio Carossino..... 

Idem. 


Vice-consul. 

Nicoló A. Panizzi..... 

Conde Andréa Grop- 
plero..., 



Idem.. 




fldiriA 

Ô de fev. de 1S8S. 

13 de jan. do 18SS. 

22 de jan. de 1S30. 

1 de mar. de 1890. 

17 de jan* de 1SS3. 

15 de set, de 1863. 


Idem. 

Condo Alfredo Cenatni, 
Américo de Campos.,.. 

Angelo Orlando.. 



Cônsul . 

Lucca , 


Vice-consul. .. 



Idem,,... 

Giuseooe Si&nopíFlí 

Da 


Idem.. t r . t 

Antonio Cardelin 

oan. 


Idem.. 

Comraendador Ignacio 
Florio. 




Palermo.,,. 

19 de ag. de 1S93. 


























































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZILEIRO 


PAIZES 

empregos 

NOMES 

LOC5ARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CAUTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

italia, . 

A genté com merc ial , 

Vice-consul , 

Gié Baptista Giambruno 

Antonino Avellone..... 


10 de fev, de 1SS2. 

14 de jun. de 4887. 

lGde out, de 1857, 

14denov. de 1SS7. 

6 de fev. de 1S64. 

6 de abr, de 1SS5. 




Idem. . 

Antonio La<jniíla»*a»,. t , 



Idem. . . . 

Eduardo Barbér a t. t . f 



Idem . . 

Salvador Lateta.. tf _ 



Idem . 

Frederico Bálsamo,,.*. 



Idem....... ....... 

Remigio Tafnrl , f 

Cosenza (Calabría 
Citeriorí). 




13 de set. de 1S92. 

10 de jun. deiS7S. 

12 de dez. de 1882, 

25 de out. de 1893, 

10 de jan. de 1S93. 

30 de nov, de i$9i 

5 de jan. de 1877. 

Marrocos.,,....... 

Cônsul. 




Vice-cônsul........ 

Emílio Rey Colaço...,. 

José Ratto..,,., ...t- 

Idfiii) ... ...... , 


Idem.. 



Idem* ... 

Javme Lfnll _ i 


Paizes Baixos. . 

Cônsul geral de 2* 

CLASSE .. 

Joaquim Jaymc Dias... 

Guilherme José Ivraemer 



Vice-consul...... ... 

Tdem. t 


Idem . , t 

Peter Rodernhuís Ypi- 
uszoon .. 





19 de jan. de 1S72. 


Idem. . t ...... *.... 

Nicolaas Rudolph de 
Leeuw .. 





4 de ag. de 1890. 

araguay. .... 

CÔNSUL GERAL DE 2* 
.CLASSE . 




Manoel de Azevedo Bar¬ 
roso Bastos.. 

Assumpção. r , _ 

30 de nov. de 1894. 

12 de mar. del$95. 


Vice-consul........ 

Álvaro de Souza Neves. 

Idem.. 


Idem,... 

Concepcion...... 

Perd..».,.. 

CÔNSUL GERAL DE 2 a 
CLASSE. . 

Ernesto Machado Freire 
Pereira dt Silva. 





Iquítos........... 

30 de nov, de 1894. 


Vice-consul.. 


171 am tr .,. T|tItlI . 


Idem interino...... 

Jules Jean.... 

Santa F<* 

10 de abril de 1892. 

15 de jan. de 1S87. 

31 de jul. de 1894. 

29 de dez. de 1891, 

24 de set, de 1892. 

12 de nov.de 1890. 

5 dpi *ín. tlp 


Cônsul geral .. 

Dr. Líno Alarco. 

Ti ima . 


Vice-consul........ 

João J. Jefferson,....* 

Lautaro Gantuarias,.,. 

Moilendn., ,,, ,, 


IcIpíd 

Arequipa.,.».*... 

Lisboa... 

Portugal e seus do¬ 
mínios . 

Cônsul geral de 
ia ciasse......... 

João Vieira da Silva... 


Vice-consul... 

Jacintho Dias de Aguiar 

Rodrigo Pereira Felicío 

Joaquim Loho de Mi¬ 
randa... 

ídem”. ... f . 


Chanceller proviso- 
rto.. 

Idem....... , , 


Vice-consul.. 

La^os,... . t 

Gde maio de 1870, 


Idem» i, 

Manoel Silveira dos 
Santos..., 




Ilha dn Pirn 

21 de maio de 18G2. 

30 de maio de 1887, 


Agente comniercial. 

Vice-consul . 

Miguel Ávila Furtado.. 

Idem,..,.,..,.,. 


Ped ro Petr o politanoRo* 
driguos Leitão. 




Ilba da Madeira,. 

Aveiro, ..... 

31 demaiodei890. 

27 de mar. dc 1893, 


Jdein............... 

Carlos de Faria Mello, 


4 


Ànnexo 2 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZKS 


Portugal e seus do* 
mini os... 


EMPREGOS 

NOM15S 

LOGAUES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Agente Coramercial. 

Jos'} Alaria Coelho. 


31 de oufc. de 1SJ3. 



Vice-consul. 

João Carlos da Silva,.. 

Ilha Terceira (An- 
erral... 

5 de mar. de ISSO. 

26 de mar. de 1S8S. 

21 de maio de 1881. 

27 de mar. de 18S4. 

Agente coramercial. 

Alfredo Monteiro de 
Castro,.. 

Idera. f .. 


Joaquim José de Faria. 

Olegario Antonio dos 
San tos,............... 

Ilha de Maio. 

Agente coramercial. 

Idera,.... T 

Vice-consul... 

Antonio Joaquim Nunes 
da Silva..... 



Llha de S. Miguel 
(Ponta Delgada) 




20 de jun. de 1883. 

Agente commercial. 

Vice-consul..... t .. 

Joaquim Diogo de Mello 

Idem. 

12 de maio de 1892. 

Tlha do Sal 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Francisco J» de Oliveira 

Idem.. 

4 de set. de 18S9. 

José Rodrigues........ 

Ilha do Faial 
(Horta)....._ 



12 de nov, de 1890. 

9 de fev. de 1SS5. 

Agente commercial. 

Vice-consul.* 

Francisco Paula Sanclies 

Idem.......,. 

Thoinaz de Souza Ala- 



chado................ 

Ilha Graciosa,... 

24 de set. de 1850. 

24 de abril de 1875. 

Agente commercial. 

Vilaído doC.N. da Sil¬ 
veira.. 

Vice-consul. 

Clarimundo Martins.,.. 

Augusto Vera Cruz .... 

José Ferreira da Costa 
Beiral. _........... 

Ilha de S. Vicente 

Idem. „ t . 

20 de jun. de 1SS3. 

23 de mar. de 1895. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 



Villa do Conde .. 

4 de set, de 1S90. 

Idera... 

Affonso Ernesto de Bar- 
ros. 


FiortAÍro . 

20 de maio de 1865. 

12 de mar, de 1S92. 

Agente commercial. 

Henrique R ay mundo de 
Barros...».,.. 

ídem , T 

Vice-consul,.,. 

Bernardino Lopes de 
Oliveira.... . . 



S. Martinho, Na- 
zareth e Alco- 
baça.. f .. 




12 de nov. de 1890. 

ídem. 

José Consta.ritmo . f 

Ilha de S. Thorac 

4 de out. de 1887. 

Idera.. 

Joaquim Antonio Car¬ 
valho... 


Ilha do Príncipe. 

21 de mar. de 1893. 



fdera... 

Francisco de Paes Men¬ 
des.. 




Vill-1 rln “Pat*— 




v íiitL u v jl ue Jr o 

timão. 

12 de nov. de 1890, 

Vice-consul. 

Luiz da Caraara Leme.. 

Antonio Joaquim Ri¬ 
beiro... .. 

T i r» n n ri 

S de jan. de 1S95. 

tdera. 



S . Th í n rrrt t 

21 de mar. de 1893. 

27 deabril de 1894, 

Agente commercial. 

José Antunes de Oliveira 

Idem. 

Vice-consul. 

José Fernandes de Al¬ 
meida.... 



Faro_ 1TT , 

23 de ag. de 1882. 

3 de maio de 1SS3. 

7 de nov. de 1S79. 

Agente commercial. 

Antonio Maria Leitão 
Corrêa. 

Idem 

Vice-oonsul. 

Antonio Maria Curvello 

Ilha das Flores.. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BUAZILEIRO 


PÀIZES 

empregos 

nomes 

L0QARE9 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CAUTAS 
PATENTES 

OU BENEPLAClTps 

Portugal e seus do¬ 
mínios. 

Vice-consul. r , t _. T , t 

José do Nascimento e 
Oliveira.. 






28 de julho de 1881. 

11 de mar. de 1882. 

19 do out. de 1880. 


Agente commercial. 

Manoel José do Nasci¬ 
mento e Oliveira...^ 

Idem. 


Vice-consul,.. 

José Domingos Fazenda 

Beja e Serpa.... 




Agente commercial. 

Joaquim Augusto da 
Rosa Figueira. 

Idem.^, 

27 de abril de 1885. 


Vice-Consul. 

João Caetano de Souza 
e Lacerda. 




Ilha de S. Jorge. 

21 de mar. de 1893. 


CÔNSUL ... 

Dr. José Calmon No¬ 
gueira Valle da Gama 

Manoel Ribeiro Rodri¬ 
gues Forbes.. 



Porto. 

7 de jun, de 1892. 


Vice-consul. 




Idem... 

30 de nov. de 1894. 


Idem... 

Antonio Luiz Gonçalves 
Vianaa Junior.. 




Vianna doCastello 

Idem.. 

12 de set. do 1S59. 

17 de mar. de 1875. 

20 de julho de 1883 

9 demar.de 1887. 


Agente commercial. 

Thomaz R. G. Vianna. 


Vice-consul..,...,. 

José Maria Rego... . 



Agente commercial. 

Antonio Joaquim de 
Souza Rego. 

Idem. 


Vice-consul. 

Antonio Luiz da Costa 
Pereira de Vilhena., 




Braga. 

7 de dez. de 1885. 

26de julho del8S4. 


Agente commercial. 

Gaspar da Costa Pereira 
de Vilhena. 

Tdem rT .. 


Vice-consul........ 


Villa Real 

j 

Agente commercial. 

Albano Eduardo da Cos¬ 
ta Lobo.. 

Idem..».... 

2S de set. de 1885. 

20 de maio de i$J2. 


Cônsul.. 

José Pereira de Carvalho 

Francisco Antonio Du- 
alllo Ribeiro. 

QnAlírwinp,, 


Vice-consul. 




Idem... 

9dejan. de 1895. 


Cônsul. 


\(ac*‘Áij T , r .. tTt 

Rússia • • • .. 

Cônsul. 





Vice-consul. 

Georges Raffalovich... 

Joiío rio Plíinrhpt* 

í dem ... , T t , T . 

27 de julho de 1893. 

10 de mar. de 1887. 

14 de fev, de 1876. 

1 de dez. de 1880. 

14 de set. de 1875, 

7 de mar, de 1889. 

25 de jun. de 1S80. 

6 de abril de 1889. 

15 de jun. de 1887. 

3 de mar. de 1392. 

11 de abril de 1391. 

27 de abril de 1858. 


Idem.. 

S. Petersburgo... 

Rio-ít. 


Idera.. 

Henry Thoms. 


Ideai. 

Frederico Gericlcp.. tt 

Mruc^.nvi'. _ . 


Idem......... 

Eduardo Batgn. 

Reval.... . 


Idem.... 

Sivert Nicolas Sraith... 

Cron^tarlt 


Cônsul ............ 

Ilerman Donner........ 

Helsino-fiir*! 


Vice-consul .. 

Victor Eh ............ 

Idem ... 


Idem...... 

Trapanus Set..... . 

Abo. ,. ttl 

Suécia e Noruega.. 

Cônsul . 

Otto Leiber. 

Stocliolino 

Vice-consul. 

Knuth Bohman . 

Idem.. 


Idem.... 

Adolpho Meyer.,....... 

Gotherabugo.. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO D3 corpo consular brasileiro 


PÀIZES 


EMPREGOS 


NOMES 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


DATA DAS CAUTAS 
PATENTES 

ou beneplácitos 


Suécia e Noruega 


Agente coinraerciaU 

Vice-consul... 

Agente commercial. 
Vice-consul 

Agonte commercial. 
Vice-consul. 

Idem.,. 

Agente commercial 

Vice cônsul. 

Agente commercial. 

Vice-consul. 

Agente commercial. 
Vice-consul. 

Agente commercial. 

Vice-consul,. 

Agente commercul. 
' c 

Vice-consul..,.,, 

j 

| Agente commercial. 

I ■ 

i Vice-consul. 


VHllielm Frodw.,.. 

Hans Peter Jenssen,.,. 

Johan Byo.. 

Oscar Joahn Albert Wes- 
termark......,• 

Kar, Ivar Vestermack. 


Idem... 

Trondhjem ....... 

Idem.. 

Westerwick..... 

Idem... 


13 de out, de 1890, 
29 de julho de ISSO. 
J1 de fev, de i$93. 

li de maio de i$87. 
II de fev. de 1893. 


Bror Max Vi 11 iam Mor- 
Ume r Ultimns Matn,. 

Ernesto Friís,»., . 

Joseph Gustaf Svensson 

OUo Berentzen..,.. 

Magnos Cbristiun Ru- 
doiph Blunck. 

Christían EImberg. 

Axel Pyk,.............. 

Gustavo Ernest Gustaf- 
son. 

Hjalmad Da hl . 

P. I. Hegerstrand..... 

Erik Axel Vaxin.. 

Fíenri Lindstrdn. 

Karl Axel EdrnundLun 
I dberg . 

C. G. Wichberg. 


Calmar.... 
Malmü,., 

Idem.. 

Christiania. 

Idem.. 

Kelsinborg, 
Idem.. 

Carlshamn. 
Idem,.,... 
Gefle...... 

rdem. 

Visbj. ... 

Idem ...... 

Sundsvall... 


...27 de jau. de 1SJ3. 
... 23 de ag. de 1SS7. 
... 11 de fev. de 1S93. 
11 de abril de 1894. 

... 11 de fev. de 1S93. 
... 2S de ag. de 1SS5. 
... H de fev. de 1S93. 

... 12 de julho de i$84. 
... 11 de fev. de 1S93. 
... 11 de abril delS9i. 
... 11 de fev. de 1893. 
...11 de abril de 1S9L 

... 11 de fev. de 1S93. 
».. 4 de ag. de 1S91. 


> 


> 


Suissa. 


Agente commereial. 
Vice-consul.......J 

Idem,....! 

Idem...,.. 

Agente commercial. 

Vice-consul........ 

Idem .. 

Idem...,.,,.. 

Idem.. 


Karl WHhelra Kthlbaum. 

Emil Silvins Verring... 

Johan Gherard The odor ; 
Ameln.... | 

Carlos Augusto Iiíng- 
blom.?. 

Carlos Gustavo Ring- 
blom..... 

Emílio Peterson.. 

Per Oscar Ilolmberg. 

Olof Wilhelm Vallberg. 

Bernt Rbeinhard....... 


Idem.. 

Christiansund .... 

Bergen ... 

llernosand .. 

Idem,......,,..,. 

Norrküping.,,... 
Ornkoldswlck.... 

Hudikswall.. 

Krístíanssand .... 


11 de íev, de 1S93. 
27 de jan, de 1S93. 

27 de jan, de 1893, 

5 de ag, de 1893, 

14 de ag. de 1S93. 
íSde abril de 189 1 
5 de ag. de 1S93. 
5 de ag. de 4893. 
23 de fev. de 1895. 


Cônsul geral 
1 2 a CLASSE.,,, 


Dr, Raymundo de Sá 
Valie.. 


Genebra 


Vice-consul..».,., 


Dr. José Marceiino de 
Moraes Barros. 


Idem 


29 de maio de 1891. 
! 1 de íev. de 1393. 


Idem, 


Alfredo Stoos, 


Berna 


ô de ag. de 4892, 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Z'A1ZKS 

EMPREGADOS 

NOMES 

LOUARES 

ONDE RESIDEM 

DATA DAS CARTAS 
PATENTES 

OU BENEPLÁCITOS 

Uruguay (Republica 
Oriental do),. 

COS SUL «RR Aí, DE 
la «LASSE. 

Domingos Josú da Silva 
Azevedo .. 


ÍS de maio de 1S39. 

12 de nov. de 1$Q0, 

li ae fev. de 1857. 


Vice-consul.... 

Tertúlia no Ramos. 

isiiverio daCosta Pereira 

Joaquim Ala na Pedreira 
Junior .... 

idem............. 


Idem... 


Ideai.... 




Cerro Largo .... 

14 de ag. de 1893, 


Idem. 

Daniel José (Limes dc 
Freitas.... 





Títquarembu... 

1$ de ag. de 1$S2, 

* 

Agente commercial. 

Siinao Soares Filho.,., 

Taquarenibó . 

29 de mar. de i$$7. 


Yiee-consul» ....... 

José Carbono!... 

rdr»'it . .,., . t ,. 

11 S de ag. de 1852, 


CONStiT, 

i A parido Marien.se da 





Síüf.O...... 

29 de inato delS94. 

23 de ag. de 1892, 

9 de abril de 1S75. 

9 de out, de 1331. 

22 de set. de 1S6S. 

10 de nov. de 18S1, 

19 de mar. de 1SS3. 

30 dejan. de 138$. 


Vice-cônsul .. 

Joaquim José Pimcntel. 

João Guilherme Maria th 

Idem 


Idem.. 

Pa vsand ú ........ 

Venezuela.,. 

T dem_ ..... 

Jacobo Eduardo Prado. 

ísnc Salas ... ........ 

Caracas.. ........ 

Tdflm.... ... 

Barcelona........ 


Riem............. . 

Frederico Braascb Filho 

Francisco Kc rdei. 

Fredertco Vicentínx,..» 

Puerto Cabello... 

Valência ......... 

i 

Idem........ 



Bolívar *... * .. 


. 


í . 


Terceira Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, lo de fevereiro de 1S95. 

O Director 


Luiz Pedro da Silva Rosa, 
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N. 7 

(Mn do eorpo consular estrangeiro residente uo Brazil 




Alemanha, 


Encarregado do 
consulado.... 


consulado. 


consulado. 

Cônsul... 

tdera... 

Encarregado do 
Consulado. 

Vice-consul. 

Agente consular,... 

Cônsul.............. 

Agente consular.,.. 

Cônsul. 

Agente Consular.... 

Idem...... 

[dem...,,,.,.. 

Vice-consul. 

Idem... 

America (E. U.) Cônsul geral.. 

Vice-consul geral... 

Cônsul... 

Vice-consul,,.,,,.,, 

Cônsul.... 

-Vice-consul.. 


. 27 de abril de 1889 

10 de jul. de 1894. 
23 de set. de 1892. 
3 de dez. de 1S94 

20 de jul. de 1891. 

29 de ag. de iS$5. 
*S de nov. de 1885 
15 de set. de 1$$7. 

3 de out. de 1S93. 

15 de maio de 1891 

14 de abril de 1S93 
3 de jun, de 1892. 

15 de jai. de 1892. 

25 de jan, de 1895. 

3 de jan. de 1882 

13 de maio de 1872 

15 de mar. do 1879 

6 de out. de 1$92. 

4 de ag. da 1887. 
17 de nov. de 1880 

16 de dez. de ISSO. 

14 de out. de 1SS4- 

15 de maio de 1SS8 

30 de maio de i$9i 
28 de jun. do 1893. 

16 de out. de 1S93. 

21 de dez, cie 1S93 
3 de jun. de 18^ 

7 de maio de 1891 
i de fev, de 1SJÍ. 

















































































CONTINUa.ÇÃ.0 D3 quadro do cor.ro consular estrangeiro 


PÀJZES 


America (E, TJ. da). 


Argentina (Rep.) 


empregos 

NOMES 

LQfiÀRES 

ONDE RESIDEM 

Agente consular,,., 

Luiz Ferreira da Silva 


Santos.,,.... 

Maranhão. 

Gonsul... 

George G. Mathews... 

Francisco Baptista da 


Vice-consul.. , 



Silva Aguiar.. 

Idem 

Cosul............. 

Henry C. Smith.,...,.» 

Santos, t _„ 

Vice-consul.. 

John A Blain. 

Tdem.. 

Cônsul.. 

Charles Neglev._, . t 

Rio Grande do Sul 

Idem........ t ,.... 

Vice-consul. 

Guilherme A. Preler,., 

Agente-consular.,.. 

Idem.. 

Carlos Goble.. 

William H. Mardock... 

Maceió.. 

Fortaleza,.. , 

Idem.. 

C. L. Moore,,. 

Santo Antonio do 

Idem,......» 

Lvle Nelsen,......,,... 

Rio Madeira... 

NatnL • n ... 

Idem. 

Aron Cahn (ausente)... 

Camillo Cahn.... 

parahy ha. 

Idem interino.. , T .. 


f dem.» T .... 

Luiz Cravo.. 

Penedo........... 

Idem.. 

Luiz Schmidt. 

\racajfi, T .. 

Idem............... 

George Lomas......... 

M?náos t ,,. 

Idem... 

A. II .Edwards (ausente) 

Porto Alegre. 

Bnearregado da 
agencia consular. 

Agente consular... 

Andrew Cooper........ 

Roberfc Grant.. 

Idem.... 

Santa Catharma,, 

Idem».- .*,- -T. --•» 

João Zinzen............ 

V ictoria. 

Consnl.... 

Eduardo Lavalle....... 

Capital Federal»., 

Campos. 

Vtee-r.nnRnl._..... 

J osé Pinto Cambucá... 

ConsnL............. 

Francisco Leite Cbermoni: 

Belém. 

Idem. , t 

Manoel João de Amorim 

Pernambuco»..... 

Idem. ... 

João Joaquim Simões,. 

José Nicoláu Affonso 

Fortaleza,.....,.. 

Vice-consul.. 



Maia . „ t . ............ 

Tderrjt * ,*-»* .... 

Cônsul... 

D. Francisco Rossani 



Parodi 

Paranaguá......,. 

Vice-consul...,» .. r 

Eduardo de Castro Pinto 

Idem. 

Cônsul,..... 

Francisco Àntonio Zu- 



zini.,.. 

Rio Grande do Sul 

fdero 

Augustin Bergalla...... 

Uruguayana...... 

Idem 

Antonío J* da Rocha.. 

Corumbá......... 

Virúce-consul. , r ., 

Máximo Bior. 

Idem.. 

Idem... 

José Agostinho Demaria 

Santa Cntharína., 

Cônsul. 

Fernando Antunes da 



Luz.*.. 

Bahia. 


DATAS 

DO EXEQUATUR 


6 do fev, de 1892. 
24 de ag. de 1S93, 

I 5 de jul. de 1892. 
31 de ag. de 1893, 
27 de set. de 1894. 
19 de jul. de ISCO- 

6 de dez. de 4SS0 

14 de set. de 1892. 
19 de out. de 1889, 

13 de jun. de 187$. 
2$ de jun. de 1888. 

4 de jun, de 1S79. 
27 dejan.de iSSõ. 

13 de mar, de 1883. 

7 de nov. de 1SS9, 

19 de abril de 1S94. 
9 de jan. de 1S$6, 

7 de jun. de 1SS9. 

15 de set. de 1887. 

5 de maio de 1890 
21 de jun, de 1S95. 

20 de nov, de 1871. 

21 de nov de 1891. 

8 de maio de 1886, 
12 de ag. de 1882. 

7 de dez. de 1883. 

21 de out. de 1892. 

22 de maio de 1S86 

16 de jun» de 1883. 
5 de dez. de 18S9. 

14 de jul. de 1883. 
3 de dez, de 1894. 

18 de mar. de 1863. 

7 de jul. de 1887. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Argentina (Rep.) 


Bélgica 


Vice-consul.. 
Cônsul. 


Austria-Iíungria. 


P.MZES 


Idem. 

Idem. 


Encarregado do 
consulado...... 


Coosul. 


Vice-consul. 
Cônsul. 


Vice-consuL, 
Cônsul. 


Idem........ 

Vice-consul . 
Cônsul... 


Idem..... 

Encarregado do 
consulado....... 


Vice-consul. 
Idem. 


ídera. 


Idem. 


(Encarregado do 
vice.consulado..., 

Idem........ 


Encarregado do 
vice-consul ado..,. 


ConsuL 

Idem.... 


Vice-consul. 

Cônsul. 

l3eoi...... . 

Idem...,.,., 


Idem. 


NOMES 


Leobino Cardoso Lisbôa 

Francisco Gomes de 
Mello. 


; Guilherme Asseburg.... 

D, Manoel Mo rales 
(ausente]. 


Pio Julio Antunes. 


Zeferino Barbosa (au¬ 
sente)... 


Manoel Alfaya R. Filho 
Pedro A. Barros. .... 


Manoel Vera,. 


Manoel Bonifácio Car¬ 
neiro.. 


|joão Fabregas y Piá. 

Sebastião José da Costa 

iDomingos Szathmari 
IUIary. 


iF. II. 0 ttens (ausente). 

Stefano Podestá. 

[Ernesto Ivanthack...... 

Luiz Lopes da Cunha.. 

Fortunato Alves de Sou¬ 
za Junior... 


Ernesto Bormann (au¬ 
sente). 


A. T. von Sydow. 

Jorge Frederico Iloofe 
(ausente).,.... 


Carlos Jochs*....... 

João Aretz. 

Luíz-Laureys Filho. 

ÍBenoit Sauwen. 


M. de Assis e Souza.., 
João José de Amorim., 

Guilherme Ccsar da Ro¬ 
cha.... 


Luiz Ferreira da Silva 
Santos. .... 


LOUARES 
ONDE RESIDEM 


Bahia..... 

Porto Alegre...» 
itnjahy,.,,.. 

Pelotas.. 

Idem.. 

Santos.». 

Idem.... 

Itaqui,... 

Idem..,..,*. 

Coritiba... 

Parahyba...,..... 
Vícfcoria. 

Capital Federal., 
Bahia. 

Idem. 

Pernambuco. 

Fortaleza.. 

Pará.. 

Santos ... 

Idem. 

Rio Grande. 

Idem............. 

Porto Alegre. 

Capital Federal.. 

Idem. 

Bahia... 

Pernambuco...... 

Ceará . 

S. Luiz.......... 


»ms 

DO EXEQiJATUR 


25 de julhodelSSS. 

17 deaov. deiS94. 
S de julho de 1S82. 

17 de jun. deiSD2. 

13de julho dei$93. 

26 de nov. de 1881. 
17 de abril de i$93 

27 de jan. de i$$3. 

26 de nov. deiS94. 

7 de mar, de 1S88, 
31 de jan* de i$Jl. 
25 de set, de 1$94. 

0 de fev, de 1S92. 
25de julho de 138S. 

30 de de 2 . de 1S92. 

25 de nov. de 1S94 

20 de dez. de 1S70. 

21 de out. de 1S79. 
26de dez, de 1891. 

5 de maio de 1893. 
20 de jun, de 1S85. 

27 de maio de 183G. 
27 de jan. de 1893. 
14 de fev. de 1S91. 

19 deJan.de 1883. 

6 de out. de 1S37. 
24de dez. de iSSô. 

26 de jan. de 1872. 
12 de dez. de iS9i. 












































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PÀIZES 


Bélgica ... 


Bolívia. 


EMPREGOS 


Cônsul, 


E ncarregad o 

do 

consulado..... 

... 

Gerente do consu- 

lado........... 

... 

ConsuL... 


Encarregad o 

do 

consulado ..... 

... 

Cônsul.,.,.. 



lí em 


Enearregado 

do 

do consulado.. 

... 

Cônsul.......,. 


Encarregad o 

do 

do consulado,. 

... 


Cônsul geral,.. ... 

Vice-coasul.. . 

Cônsul..,. 

Ideni.... 

Vice-consul.. 

Cônsul. 

Viee-consul.*. . 

Cônsul... 

Idem,.. 

Vice-consul.. 

Cônsul... 

Vice-consul.. 

Idem interino.... 

Cônsul... ... 

Vice-consul. 

Idem..... 

Cônsul.. 

Idem. 

Idem.... 


NOMES 

LOGARGS 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Luiz de la Rocque Ju- 



, níor. (ausente)..,,... 

S t \aÚ7. t . , _ , T 

17 de fev. de 1803, 

Aureliano Antonio 


Eirado...... .. 


1 de n ov. de 1894. 

li. Donenx,.,... 

C. Scharff, (ausente),.. 

Idem......... 

Desterro... 

14 dejulho de 1891, 

6deout. de 1SS7. 

K. Schecle............. 


12 de maio de 1S91. 

João Eugênio Gonçalves 


Marques.... 

Henrique Lüdovitz... . 

Paranaguá. 

Porto Alegre,,.. 

22 dejan. de 18S7. 

30 dejulho de 1881. 

Jorge Wachtel. 

Rio Grande do Sul 

5 dejan. de 1805, 

D.J. J. Neavc (ausente). 

S. Paulo. 

7 de mar. de 1891. 

Theodoro Closset . 

Idem.,.. . 

23 de abril de 1893. 

Joaquim Arsenio Cintra 


da Silva.. 

Capital Federal.. 

ide abril de 1883. 

Alfredo José de Freitas. 

Idem..,... 

28 dejan. de 1888. 

Cândido Cascmiro Gue¬ 
des Alcoforado. 

Pernambuco. 

7 de raar.de 1831* 

Geminiaao Maia .. 

Fortaleza.... T ... 

2 dejun. de 1SS2. 

5 de fev. de 1873. 

Ildefonso José de Figuei¬ 
redo*.. 

Santos__ T .. 

Santos Mercado. 

Belém.... . 

5 de fev. de 1881. 

João Lueio de Azevedo. 

Idem...... ; 

6demar.de 1886, 

Ernesto Wieríng....... 

Bahia..... 

27 dejan. de iSSS. 

1$ de abril de 1S93. 

!Moisés Santivanez.. ... 

Corumbá......... 

Jeronvmo Costa........ 

Mandos.......... 

2 de maio de ISSS, 

Joaquim Tiberio da R. 


Pereira.. 

S. Luiz ... 1 

27 dejan .de ISSS. 

João Pedro Ribeiro.... 

Idem . . 

9dejun. de 1880. 

Felippe Leinhard ...... 

Natal . 

14 de out. de ISS2. 

Eduardo Secco . 

Porto Alegre.... 

27 dejan. de 1888, 

Títo Chaves Barcellos*. 

Idem............. 

20denov. de 1885. 

Francisco de Santa Bar¬ 
bara Garcia., ....... 

Rio Grande...... 

20 de nov. de 1886. 

Antonio da Costa Mo¬ 


reira.. .. 

S. Paulo . 

27 dejan, de ISSS, 

21 dejan. de 1S88, 

11 dejulho de iSSS. 

Joaquim Ferreira Bar¬ 
bosa . ... 

Parahy ba ........ 

Carlos Torríco. 

Santo Antonio do 
Rio Madeira 
(Amazonas) . 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PÀIZEB 


Chile 


Colombia. 


Costa Rica.. 


Dinamarca, 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGAP.es 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Cnnsní geral. 

Conde da Estrella-..... 

Capital Federal , 

Pernambuco,. 

12 de jun. de 1SS6. 

IS de nov.de 1875, 

Vice-consul. 

Barão de Casa Forte... 

Cônsul. 

Raymundo Archer da 
Silva... 




Maranhão.. 

13 de jun. de 1885. 

Idem.. 

Jgnacio Gonçalves No¬ 
gueira.... ! 



Pará..... 

21 de maio de 1892. 

Idem,.. 

Frederico A. Hassel- 



man........,. 

Bahia*., ... 

4 de out. de 18S4. 

Vice-çonsul, . 

José Augusto de Cer- 
queira.. 



Santos ...... .... 

28 de fev. de ISSO. 

Consui,. t 

Antonio Francisco de 
Santa, Rita _ T . r T _... 



Paranaguá. 

20 de dez. de 1872. 

17 de jan. de 1876. 

Idem., ....,. 

Alfredo SchutL. . 

Porto Alegre.... 

Idem.. 

Francisco S. Barbosa 
Garcia......_..... 


Rio Grande, .... 

19 de fev. de 1887. 

19 de ag, de 1S89. 

Vice-consuL. 

Sérgio Augusto Nobrega 

Luiz Tosta da Silva Nu¬ 
nes..,... 


Cônsul geral. 



Capital Federal*. 

5 de jun, de 1893. 



Idem... 

Theodoro Teixeira Go¬ 
mes. 




Bahia...,._, .» 

21 de ag. de 1S76. 

13 de nov. de 18S0. 

Idem interino. 

Gabriel Pinedo....... . 

Mandos» - » 

Idem...,.. .. 

Antonio Aüonso de Al¬ 
buquerque..... 



Fortalezn... . . 

30 de set. de 1SS2. 

Idem... 

Manoel José Francisco 
Jorge (ausente). 



Maranhão. r ...... 

19 de dez. de 1835. 

Vice-consuL,,.».... 

Chrispim Alves dos San¬ 
tos... 



Idem..,. . . Tr , 

16 de maio de 1883, 

Cônsul.,..... 

Bacharel Joaquim Victo» 
rino de Souza Cabral» 



Belém. 

21 dejul. de i$S7, 

Cônsul..... 

Joâo José de Carvalho 
Moraes.. 



Pprn'! mlmrn 

20 de dez. de 1872, 

i 

Consui geral.....*. 

Cbristiano Heeksher 
(ausente).... 



Capital Federal*. 

idem , . 

26 de dez. de 1891, 

1 de out. de 1894. 

Encarregado do 
consulado geral.. 

F. Palm.,. 

Consui,. 

Theodoro Teixeira Go¬ 
mes.. ........ 



Boluíj , - , - t i« 

3 de ag. de 1867, 

1 de out. delS94. 

30 de maio delS87, 

19 de jul* de 18S7, 

13 de set. de 1S94, 

|20 de fev. de 1831. 

Idem. 

Lourenz Rrnm 

Da rn a mkn a o 

Vice-consuL.... 

Rodolpho A. Zietz. 

1 cruaiUljUvU»« • • i t 

Pn T*n , - - T . -, - 

Idem . . 

Adara Bulow (ausente). 

Luiz Zauckens... . 


Encarregado do 
vice-consulado,... 

Trlem. tTt .. _ T r f , r : 

Více-consul . 

Theodorico Juiío dos 
Santos.... 

Paranaguá . 
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CONTINUAÇS.0 DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZBS 


EMPREGOS 


NOMES 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Dinamarca 


Cônsul 


Joaquim Martins GarciaI 


Rio Grande do Sul 


sidera, 


Lauritz Hermann Ebbe- 
sen... 


Porto Alegre 


Encarregad o do 
vice-consulado. 

Vice-consul. 

Idem, 


Gaspar Lopes da Cunha 

Paulo Koepcke,. 

Edward Martin Legène. 


Encar regad o do 

viee-consulado... Alberto Emilio A. Kiel* 
sen*.... 


Fortaleza, 

Desterro., 

Maceió.*. 

S. Paulo. 


Dominicana (Repu¬ 
blica) ............ 


Cônsul 


Bernardo Poznanksi (au-l 
sente).. 


Capitai Federal., 


Encarregado do 
consulado. 


J. Poznanski, 


ídera, 


Cônsul, 


Gustavo Krause, 


Pernambuco, 


Equador 


Cônsul, 
Idem.. 


í. de Villa Flôr. Capital Federal.. 

Dr. Pedro Leite Cher- 
mont.. Pará.. 


Estados U. 
canos. 


Mexi- 


Consul geral 


Cônsul 


Fellppe Simões dos San¬ 
tos.......Capital Federal. 

Francisco Baptista da 
■ Silva Aguiar.Pará. 


França. 


Consui. 

Agente vice-consul. 

Cônsul.... 

Encarregad o do 
consulado........ 

Cônsul..! 

Vice-consul. 

Agente consular.,.. 

Cônsul. 

Agente consular... 
Idem.. 

Idem.! 

Idem.... 

Encarregado da 
agencia consular. 

Agente consular... 


de Lacarre (Marie Rénó 
Henrique de Lafustun) 

P. Lecler..J 

Julio Simeão Théiéne... 


F. Marie Arabrogi (au¬ 
sente) . 

Alexandre de Boutaud.. 

Luiz Alfredo Fagar (au¬ 
sente)....., . 

Luiz Ferreira da Silva 
Santos. 

(Ritt) Georges Marie 
Marcei..... 

Karl Vaiais,.... 

André Edmundo Pe- 
chade.... 

Xavier Obolskí... 

Isaias Boris (ausente).. 


AchÜIes Boris.... 

Charles Seigncuret... 


Capital Federal. 
Campos.,*........ 

Bahia*. •..«,*•••,• 

Idem... 

Pernambuco.,..,. 

Maranhão. 

Idem.,.. 

S. Paulo.. 

Santos . 

Santa Catharina. 
Belém, 

Fortaleza..... 

Idem.. 

Juiz de Fóra*,*.* 


DATAS 

DO EXEQUATÜR 


19 de raar. de 1892. 

29 dejan, de 1887. 

21 de set. de 1881. 

30 de maio de 1S87, 
25dejan. delSSS. 

16 de maio de 1889. 

24 de mar. de 1893. 

10 de jul de 1S93. 
12 dejan, de 1894. 

iôdejua. delS9i. 

12 de dez. de 1891. 

23 de ag. de 1894. 
14 de out. de 1892. 

11 de mar. de 1894. 
8 de nov. de 1S57. 

28 de out. de 1893. 

de mar. de 1895. 
li dejan. de 1S95. 

iOde dei* de 1S79. 

22 de nov. de 1894. 

4 de fev. de 1895. 
2Sde mar. de 1889. 

25 de set. de 1894. 
18 de out. de 1891. 

29 de nov. de 1883. 

10 de set. de 1894. 

20 de jan. de 1893* 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


EMPREGOS 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 


Joaquim Soares Gomes. 

José Francisco de Mi- 

Paranaguá*...... 

Agente consular... 


Idem .. , f , 

randa Filho... 

Jacques Boudoussier... 

João Lartigou....... 

Parnahyba,. , 

Victoria..... 

Idem. . T .. w 

Porto Alegre..,., 

Idem . .. . - ,, , 

Victor MathieA MicheL 

A.Jacquot «TAnthonay 

Rio Grande...,,, 

Idem.. 

Manáos.. 

Idem......... ... 

Encarregad o da 
Agencia consular. 

(ausente). 

João Cláudio Quin...... 

Agente consular.... 

Felix Vandesmet....... 

Maceió... 

Idem.... . - 

Leopoldo Jounla 

Pelotas.. 

Idem...... 

Aron Kahn...,.... , 

Parahyha. ....... 

Cônsul geral.. 

William George Abott 



(ausento).. 

Capital Federal.* 

Vice-consul........ 

CharlesT. AncelL.... 

f dem.,. t 

Cônsul... 

Ernesto Carlos Antonio 



Xzcolini. 

Rahía ...... r , 

Encarregado do 
consulado. 

Carlos A. Austin. T . 

Tdem.. . 

Yice-coasul.....*.. 

Roberto Brown., .j 

A raçnj ú ..... 

Idem.. ..... 

Samuel HewetAgnews. 

Adolpho Frederico Ho- 

Pa ra hyba ..... • 

Cônsul... 



vard. . . 

Recife . f .. 

Vice-consul. 

Guilber Hughes......... 

I dem........ .. T 

Idem ... 

William Studart (Dr,).. 

Henri ÀirilÍG.,.. t . ... 


Idem, . 

\fAranao 

Cônsul, .. 

Emilio Kanthack .. 

Par*!Í . 

Idem ....... 

Francis Wilson Mark.. 

Ambrosio Archer Junior 

Çtíjnf/vi 

Vice-consul., ...... 

Porto Alegre..*. 

Cônsul... ......._ 

Walter Risiey Mearn. 

Arthur LlewelynGriffith 
Wiliam., . . 

R 7 pk rlâ 

Vice-consul . 

Mftceiô* t 

Idem ... 

Carlos Scha t*fF 

Santa Calharina,. 

Idem. ..... 

Joaquim Soares Gomes. 

Samuel Bolshau* T 

Idem.. .. 

f ^ 1 

Agente consular... 

Charles Goble. 

Penedo .. 

Vice-consul. 

William R, Packer*..., 

Percy Charles Parmen¬ 

Afftn . . . 

Agente consular... 



te r Lupton,.. 

S* Paulo*..*.. 


PÀIZKS 


França., 


Grã-Bretanha. 


datas 

DO EXEQUATUR 


4 de nov, de Í873. 

ii de dez. de 1S62. 
10 de out. de 1S76. 
26 de nov. de 1S90. 
17 de jan, de 1S89, 

25 de mar.delSSO. 

28 de set. de 1894, 
20 de Jan.de 1891. 

17 de nov. de 1SS4, 

18 de out. de 1891. 


12 de jut. de 1890. 

27 de jau. de 1894. 

13 de Abr. de 1893. 

I de out. de 1S93. 

II de nov. de 1876- 
24 cie Fev. de 1SS3. 

5 de nov. de 1S94. 

28 de jan. de 18S1. 
23 de Ag. de 1879. 

6 de set. de 18S6. 

7 de Ag* de 1886. 
7 de maio de 1894, 
23 de nov. de 1880. 
12 de jul, de 1890. 

3 de dez. de 1891. 

20 de nov. de 1S9J. 
7 de maio de 1872. 
12 de Fev. de 1862. 
30 de jun. de 1S00. 

4 de dez. de 1S93. 

27 de Jan. de 1S94. 




















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Grécia 


PAIZES 


empregos 


NOMES 


Cônsul geral* 
Vice-consul,. 

Idem..,,...... 

Idera interino 
Vice-consul,. 


Othon Leonardos*..... 

José Agusto de Figuei¬ 
redo.... 

H. Niemevr. 

Urbano Martins Garcia. 

João Tavares da Silva 
(ausente)............. 


1*00 ARES 
ONDE RESIDEM 


DO 


DATAS 

EX8QUATUR 


Capital Federal,. 


25 de nov, de 1882. 


Bahia.. 

Pernambuco,.., 
Rio Grande do Sul 


19 de dez. da 1855. 
3 de maio de 1881* 
15 de dez. de 1883. 


Maranhão, 


1 de maio de 1888 


Guatemala, 
Hespanha., 


Encarregado do 
vice-consulado... 


Joaquim Coelho Fra- 


Vice-consuL, 

Idem... 

Cônsul.. 

Cônsul gerai, 


goso.. 

Cândido Gomes dos Reis 
José Marques Braga.... 
Alberto Mora.. 


Idem.... 

Fortaleza,.,..,, 
Belém.,.*,*,, 
Capital Federal. 
Idem...* 


S de ag. de 1893. 
23 de maio de 1888. 
11 de mar. de 1892. 
16 de mar. de 1883. 


Vice-consul .. 

Idem. 

ídom.......... 

Idem... 

Idem.. 

Encarregado do 
vice-consulado... 

Vice-consul. 


D. Marcial Sanz de 
Elorz.... 

Joaquim Pereira de Mi¬ 
randa. 

Silio Bocanera. 

Henrique Rodrigues y 
Cáo . 

João Busson (ausente). 


Franciseo‘A!fonso Mon¬ 
teiro.... 

José Gomes Barboza,,.. 


Idem.. 

Encarregado do 
vice-consulado. . 


Francisco Soto Fontan 
(ausente).... 

Constantino Soto. 


Idem 


João Rodrigues Saraiva 
(rtusente).. 


Idem. 

Campos. 

Bahia. 

Parahyba... 

Pernambuco 

Idem,.....,* 

Ceará....... 

Maceió.. 

Idem.,...... 

Maranhão... 


S de ag. de 1894, 

19 de mar. de 1877. 
5 de ag. de 1879. 

12 de Jun. de 1872. 
13de mar.de 1886, 

14 de nov. deiSS8. 
25 de out. de 1SS9, 

1 de nov.de 1890, 

3 de ag, de 1S93* 

4 de dez. de 1879. 


Encarregado do 
vice-consulado ... 

Vice-consul.. 

Idem. 

Vice-consul interino 

Idem idem,.*... 

! 

Cônsul... 

Vice-consul. 

Encarregado do 
vice-consulado ... 

Vice-consul. 


Antonio Cardoso Pe¬ 
reira... 

João Manoel Àltáia,... 


Idem 


Santos... 


20 de jan.de 1883* 
1 de jun. de 1857* 


Àrthur Ferreira de 
\bren,... . 

José Theodoro de Souza 
Lobo... 

Florencio Rodrigues... 

Benito Maurelly Lamas 

Francisco Alsina.. 


Paranaguá. 

Santa Catharina. 

Rio Grande. 

Pelotas ... 

Idem...,.,. 


26 de dez, de 1892. 

2dejan. de 1881# 
2S de mar. de 1891. 
24 de nov. de 4890* 
10 de dez, del892i 


Angelo Legrenzi. Porto Alegre* 

Antonio Joaquim F. Gui¬ 
marães..[Ouro Preto *. 


5deag. de 1894, 
20 de out, de 187G, 










































































continuaçXo do quadro do corpo consular estrangeiro 


PA1ZES 

EMPREGOS 

NOMES 

locares 

ONDE RESIDEM 

TTAflpan^ff.... 

ViCft-Artnsnl „ . .. 

José Carballido (ausente) 

(Jruguayana. 


Vice-consul interino 

Vice-consul........ 

Idem*............ 


José Cardoso da Cunha 




Coimbra.,.-* 

Pará.. 


Encarregado do 
Vice-consolado .. 

Antonio Joaquim Fer¬ 
reira (ruimnríLPS., , t _ 

Caxias .... * 


Idem interino. 

Narciso Esteves Casa- 
noyas. t . rtT _... T ,. f 

Bagé.... 

í 

Vice-consul. 

Clemente Astudilio y 




Buson,. ,--t* 

Aracaty.......... 


Idem. 

Hilário Francisco Al- 




varez. . 

Mandos.. 


Vice-consul hono¬ 
rário..... . 

Carlos Texeira de Car- 




valho.. t . . r . t 

S, Paulo.. 


Vice-consul. 

D. Eduardo Ogayar.,.. 

Elny San Jtjan. 

S» Borja......... 


Idem. 

Sant’Anna do Li- 




vramento...... 


Idem . 

Migüel Asco ve reta. „., 

Itaqut... 

Honduras.,.... 

Constil.... T _ . t 

R. J. Iünsman Benja- 
min. 




Capital Federal... 

T rlom 

lfcalia... .. 

Idem__ - - - r . 

Gherardo Pio de Savoja 

Conde, Ferdbando Prat 

1 

Cario Mesiano (ausente 


Vice-consul. 

Idem r ., -, t 


Agente consular.... 

Fortaleza........ 


Encarregado da 
agencia consular. 

Dr. Guilherme Studart. 

Idem. 


Agente consular... 

Felice De Belli. 

Parahyba do 
Norte... 




Cônsul.. 

Rizzardo RizzGífcn.. t .. 

pArDftrrihiirft . 


Vice-consul. 

Barao da Soledade. 

TdArrt .. ... T , T T 


Agente consular,... 

Antonio Moreira de Al¬ 
meida Leal.. 

Par/j. 


Idem. 

Ferdinando GiorgL., , 



Cônsul. 

Angelo Lecrren^í 

pAi*fA A lnffpo 


Vice-consul. 

Angelo DairAste Bran- 
dolin......... 




rdorn ., ... 


Agente consular... 

Angelo Cademartori... 

Rio Grande. 


Idem...... 

Manoel José Francisco 
Jorge..... 




Míirauhjr» t 


Encarregado da 
agencia consular. 

Stefano Po.de stá. 

Bahia - - -,, .. 


Cônsul.,... 

Alberto Roti. Tt 

Tipçf.orTG 


Agente consular... 

Idem idem, 

Eurico Fonyat... 

Massimiliano Carcane,. 

Bagé . 

Corumbá.. 


datas 

DO EXEQUATUR 


14 de Abr. de 1882, 
4 de ag. de 1893. 

1 de nov. de 1890. 

10 dejiin. de 1S93. 
3 de ag. de 1885. 

30 de ag. de 1875. 

3 de jau. de 1895. 

6 de ag. de 1892, 

15 de maio de 1893. 

6 de out.de 1893. 
18 de ag. de 1894. 

16 de fev. de 1895 
14 de ag. de 1S94. 

12 de jul. de 1S92. 

23 de set. de 18S5, 

2 de ag. de 1894. 

6 de mar. de 1890, 

24 de ag. de 1S95. 

4 de set. de 1856. 

11 de jul. de 1889. 
10 de jul. de 1891. 
18 de maio de 1894. 

25 de out. de 1894. 
2dejun. de 1879. 

10 de out. de 1SS9. 

13 de jun. de 1888- 
30 de ag. de 1S94. 
20 de abr. de 1893. 
22 de dez. de 1SSS 










































































CONTINUAÇÃO do quadro do corpo consular estrangeiro 


Italia. 


Paizes Baixos. 


EMPREGOS 

NOMES 

Cônsul. 

Conde do Brichantau., 2 

Vice-consul........ 

Giosúé Notarí. . 

Cônsul.... 


Agente consular.... 

Frederico Alberto Tre- 


bbi... 

idem idem. 

Domenieo Laurin 

Idem idem.. 


Idem idem... 

José Maria Ronen. .. 

Idenudem.. 

Giuseppe Costaguta.... 

Vice-consul. 

Oreste Savina.......... 

Cônsul... 

Carlos NhpaFrftT ,. 

Idem. 

Francisco Litta*Modi- 


gnani... 

Agente consular.... 

Antonio Navlssano.... 

Cônsul geral....... 

Frederico Palm.. ,, f t# 

Vice-consul........ 

J. M. Carregai.,., 

Idem.. 

Paulo Lccler............ 

Cônsul....... 

Manoel José do Conde 


Junior. 

Idem.. 

Richard Cbristíani. r 

Cônsul*... 

JoséMarçal.. ,. tr ... fT 

Idem......... 

Arou Oh«r* , r 

Vice-consul ........ 

Antonio Pedro de Sá 


Ribeiro. 

Cônsul....... ..... 

F. C. J. Pusínelli (au¬ 


sente)........ 

Encarregad o do 


consulado. 

Eíermann Cm o]í ........ 

Cônsul . 

J. C. A. F. Zerrenner 


(ausente). ! 

Encarregad o do 


consulad o. 

A. Von. Bülow . 

Cônsul . 

Joaquim Martins Garcia 

Idem . 

C. H. D. Hansing. ... .. 

Idem.. ... . . . 

Paulo Hoepoke. 

ídem. : .. T ; . 1. .... 

F. H. Kúrlitnann. 

Idem. .... T t ., f .... 

J. Zinzen, .........._ 

Tdfítn.. .... ..... .. 

Tj. Nelson, ..., _. ..... 

Vice-consul 

C. Duggo ... 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Pelotas. 


Maceió.,. 

Mandos. 

Uruguayana. 

SanfAnna do Li¬ 
vramento. 


Campinas.. 

Yictoria... 


Ouro Preto. 
Taubaté...., 


Capital Federal. 

ldera. 

Campos,. 


Bahia.. 

Pernambuco., 
Fortaleza...., 
Parahyba..., 


Maranhão. 


Pará. 

Idem. 


S. Paulo. 


Idem... 

Rio Grande do Sul 

Maceió.. 

Desterro. 

Paranaguá. 

Victoria. 

Natal......... 

Porto Alegre. 


DATAS 

DO kxequatçr 


i7deout. de 1893. 
31 de jul. de 1893. 
30 de ag. de 1S94. 

30 de maio de 1894. 

27 de nov. de 1885. 

22 de dez. de 1888. 

29 de maio de 1891. 

10 de ag. de 1S93. 
17 de jul. de 1834. 

30 de ag. de 1894. 

30 de ag. de 1894. 

23 defev. de 1893. 

8 de jul. de 1882. 
6 de jun. de 1891. 
10 de abril de 1877. 

20 do jun. de 1S91. 
20 de jun. de 1891. 
12 de jan. de 1891. 
20 de jun. de 1891. 

8deag. de 1882. 

20 de jun. de 1891. 
12 de jun. de 1894. 

20 de jun, de 1891. 

12 de jun. de 1894. 
30 de maio de 1885. 
20 de jun. de 1891. 
20 de jun. de 1891. 
20 de jun. de 1891. 
25 de jul. de 1S94. 
20 de jun. de 1891. 
J29 de set. de 1885. 























































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


RAIZES 

EMPREGOS 

.NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

Paizes Baixos....* 

Vice-consul r ....... 

Antonio M* Barroso Pe¬ 
reira. .. 




Rio de S» Fran- 




cisco do Sul.... 


rdam 


Penedo.. 

P&pflsmâv* _ ..... 

C onsul gera] 

Joaquim Arsenio Cintra 
da Silva. 




Capital Federal.. 


Vice-consul.. 

Clemente Castello Bran¬ 
co . # + , t . 



Idem............. 


Cônsul..... 

João Ramos. 

João Francisco da Ro¬ 
cha. ..........._... 



Idem.... 

ntiyfthji .. . 


Idem,,............. 

Antonio Jacíntho Men- 




des GonçalveSijLjj^* 

OornmhA* ,,„,**** 


Idem,. *,.».» 

Alberto Marques Pinhei¬ 
ro.... 




Mn ranhãn 


Yiee-consuL. 

Jnãn Pias Vianna.. 

Rio Grande do Sul 


Cônsul 

João Afonso de Freitas 
Âmorim,.,,.... 



Pnrto Alegre...., 


Vice-consul... 

Luiz Lara da Fontoura 
Palmeira...... 






Cônsul. 

Alfredo Samuel Antunes 

Fernando Dreyfnç,. Tt . 

Son fAC 


Idem............... 

5 P<knln 


Idem.. .. . t,, í, * ■ 

A ü /iene 

Parahjba do Nor¬ 
te. ... 



i iUiípCò v# XvOSEtS»* 

* 

Idem ... 

José Rodrigues Bastos 
Coelho. **.. *.«.*. 


, 


A rn ca j ú., . 


Idem . . 

Dr. João Epaminondas 
de Mello Passos....* 




Belém.. . .. 


Vice-consul......... 

José Lamarão . 

TrÍÊm 


Idem... 

José Alvares Sanches 
Surga*.,. . . 




Nioac,.,*. ,,, t- 

peru, «* 

nAT»«nl 

J* Miranda P* Cunha*.i 

Capital Federal.. 

, ! 



Idem ... 

Custodio Moreira de 
Souza,*,,.,,..., . 

Rahia . . , f _, , t 


Cônsul geral.*.,... 

José Roman deldiaquez 

ÂUtrtTIl A /7Ü ArMACt Hf! 

R<a|4íYi 


Cônsul*,.. .......... 


. 


^hiiiiUUiQ \zOitiB s u8 AZl* 

randa Leal.. .. 

Pernambuco 


! 

Vice-consul...,...J 

Tito Antonio da Rocha. 

Ceará. ....... t , *. 


Cônsul interino 

Alexandre Montani, ,. *, 

Manáos, .. ,. 


Vice-consul . 

Manoel da Silva Miranda 

Maranhão.. ...... 


Idem.,, 

Geraldo Leite da Fon* 
seca,*,..,......, . 




Santos ., .... , 


Idem...*.. rt1r 




i 

Francisco de Paula Cha¬ 
ves Campelio. 

Porto Alegre..... 


datas 

DO EXEQüATüR 


21 de fev. de 18S3. 
13 de juí. de 18S3. 

21 de dez, de 1877. 

28 de fev. de 1885, 
25 de nov. dei$72. 

31 de jul. de 1S74,* 

13 de dez de 1879. 

20 de nov. de 1886, 

22 de out. de 1873. 

11 de jul. de iSSS, 

11 de jut. de ISSS* 
24 de jan. de ISSO. 

11 de jul. de ISSS. 

10 de set. de 1SS1. 
28 de out. de 1SS2. 

4 de nov/de 1893. 
4 de nov* de 1833. 

5 de jun, de 1393, 

14 de jan. de 1S95. 

4 de jul. de 1874. 

21 de Fev. de 1891. 

12 de out. de 1S77. 

7 de out. de 1873, 

15 de set* de 1S94, 
4 de jul. de 18S5. 

6 dejun. de 1831. 
28 de ag. de 1891. 










































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PÁIZES 


EMPREGOS 


Portugal 


Consut geral 
classe 


nomes 


L0GARE3 
ONDE RESIDEM 


de ia 


Sebastião Rodrigues 
Barbosa Centeno.,.*. 


Capital Federal.. 


Chancelier vice-côn¬ 
sul,.............. 

Vice-consul...»,*,. 

Idem........... ... 

idem.. 

i 

Idera............... 

Idem..... 

Idem interino...... 

idera Mera. 

Vice-consul..... 

lidera.. 


Cônsul de la classe. 


Frederico Corrêa Lima, 

Dr.) osé Maria de Souza 
Loureiro.. 

José Corrêa de Mello*. 

Francisco Pereira Ma¬ 
druga.... 

Antonio Caetano de Car¬ 
valho... 

Nicoláu Alves Vianna,. 

José Rodrigues Lopes, 

Joaquim Silvino Carra- 
zedo,... 

Domingos José Vieira.. 

Manoel da Costa Ma» 
deira.,,.,...,. 

Joaquim Baptista Mo¬ 
reira.. 


Idera. 

Itaguahy... 
Mangaratiba..... 

Paraty.... 

Angra dos Reis., 

Macahé. 

Barra de S. Juão* 

S. João da Barra. 
Campos. 

Victoria .. 

Bahia. 


Chancelier vice-con- 
sul.. ... 


Carlos BensabatSaragga 


Idem, 


Vice-consul 


Valentim Albino da 
Cunha Bessa.. 


Rio das Contas... 


Idem, 


Joaquim Ignacio Pereira 

Junior.... Rio Grande do 

Norte.. 


Idera.. 

Idem... 


Joaquim José Rodrigues 
Martins...* 


Alagoas.. 


Alexandre de Faria Go- s 
dínho .I 


Parahyba 

Norte...... 


<la! 


Idem......... 

Idem........... 

Cônsul... 

Chancelier vice-coa- 
sul.. 

Vice-consul........ 

Idera... 

Idera.,.... 

Agente consular.... 


Antonio José da Silva 
Cardoso.... 

Ricardo José Teixeira». 

João Joaquim Salgado.. 


[Sergipe. 

Piauhy. 

Pernambuco. 


Agripino Rodrigues No¬ 
gueira Lima.,...*...- Idem...... 

Francisco Joaquim da 
Rocha....Fortaleza, 


JoaquimCoelhoFragoso Maranhão, 

Antonio Joaquim Fer¬ 
reira Guimarães...... Caxias,... 


Antonio Leonardo Go¬ 
mes..... 


Alcantara e Curu- 
rupú. 


Cônsul interino... 


Adelino Antonio das 
Neves,.,.. 


Pará 


datas 

DO EXEQUATUR 


24 de abril de 1894, 
5 de jul. de 1SÔ2, 

10 deabril de 1861 
2 de set. de 1873. 

30 denov. de 1876. 

4 de jan, de 1869. 
22deraaiodelS86. 

13 de jun, do 186G. 

27 de dez. de 1881. 
29 de set, de 1SS7. 

17 de jul. de 1SS2. 
20 de jan. de 1889. 
24 de abril delSOL 

20 de maio de 1853. 

21 de jul. de 1848. 
24 dejun.de 1S91. 

2 de abnil de 1SS9. 

11 de fev. d© 1887. 
21 de jan. do 1SS1. 

9 de dez. de 1890. 

3 de jul. de 1892. 

14 dc out, de 1872, 

18 de abril delSSS» 

12 de out. de 1887. 

4 de nov.de ISSO, 
9 de ag. de 1894. 


Annexo 2 






































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


TAIZES 


Portugal, 


EMPREGOS 


Chaneeller vice-eon- 
sul.... 


Vice-consul .... 


Encarregado do 
vice-consuiaclo.,.; 


Viee-eonsul. 


Idem. 

ídern. 


Idem... 

Idem.. 

Idem interino. 
Idem.....,,... 


Agente consular in¬ 
terino.. 


Idem....,. 

Idem interino. 


Idem.... 

Vice-consul . 

Idem. 

Idem.,....,, 


Agente consular.... 
Idem interino...... 

Idem.,.... 

Idem.. 


Vice-consul. 

Agente consular.... 


Idem. 

Idem. 


Vice-consul interino 


NOMES 


José Carlos da Rocha 
Franco... 

Manoel Joaquim Ma¬ 
chado e Silva (ausente) 


Antonio Rodrigues Soa¬ 
res. ... 

José 'Machado de Gou- 
vea.... 

Luiz José de Mattos... 

Francisco de Paula 
Souza Vianna...... 

Manoel José Vieira de 
Macedo.. 

Manoel Ferreira da 
Rocha,.,,..... 

Felisberto Carlos Duarte 


José de Almeida Ribeiro 
Junior... 


Antonio José de Abrei 
Cesar... 


Manoel João Simões.. 

Francisco Antonio ds 
Silva..., 


Barão do Tinguá.. 

Joaquim Soares Gomes. 

| José Pereira de Andrade 

Antonio José Rodrigue! 
Cerquei ra... 


José Marques da Mott; 
Guimarães (ausente). 

Antonio Domingos Soa 
res Granviüe. 


Lino Machado do Vali 


Antonio Marques da 
Silva.... 

Antonio Luiz Mendes... 

José Joaquim Peres da 
Silva... 

Ricardo José Gomes Pe¬ 
reira.. 


José Teixeira Portugal 
Freixo ............. 


Antonio Gomes Mon¬ 
teiro.... 


lo gare» 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATGR 

Pará. 

11 de set. de 18S6. 

Mandos. 

* 

17 de jun. de 1879. 

Idem. 

21 deabrlldelSSG. 

Granja.. 

2$ de fev. de 1SG3. 

Santos. 

30 de out. de 1SS9, 

Ubatuba.. 

20 de abril de ISSO. 

S. Sebastião. 

8 de nov. de 1S36, 

Petropolis. 

23 de out- de 1S91. 

Villa da Parahyba 
do Sul. 

12 de ag. de 1SS2, 

Valença.. 

4 de dez, de 1868. 

v assouras.. 

22 de fev. delS$3- 

Nova Friburgo... 

12 de nov. de 1S75. 

S. Fidelis. 

2S de jan, de 1S83. 

Iguassü. 

7 de nov. de 1S6S. 

Paranaguá. 

20 deabrildelSSO. 

Campinas.. 

'25 de nov. de 1S30. 

Jaguarão. 

26 de nov. de 1S90. 

Rezende . 

3. de maio de iS35. 

Idem... 

Janeiro de 1SÕ7. 

Rio Bonito. 

3 de maio de 1S65 

Itaborahy. 

3 de maio delS65 

Nictheroy. 

15 de abril de 1831 

Barra Mansa. 

15 de maio de 18 <8 

Magé. 

21 de jan. de 1876. 

Santa Maria Ma- 
gdalena.. 

14 de ag. de 1877. 

Ouro Preto. 

16 dejul. de 1892- 

































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


empdgos 


NOMES 


Portugal, 


Vice-consul, 


Joaquim Dias da Silva 
(ausente).. 


Encarregado do 

vice-oonsuiadô ... Manoel Luiz do Cantoe 
Silva.. 


Agente consular... 


Antonio Joaquim de Al¬ 
meida........... . 


| Vice-consul 
Idem....... 


João Leite Ribeiro..... 

Emygdio Pinto d-> Oli¬ 
veira.... 


Idem, 


Antonio Nunes Ribeiro 
Magalhães........... 


Agente consular*... 

Idern .. 

Idem.. 


José Ailonso Moreira... 

Antonio Borges Sampaio 

Luiz Fernandes da Costa 
Guimarães.... 


Idem.. 

Idem.. 

Idem interino 

Idem......*.., 

Idem.... 


José da Costa Rodri¬ 
gues......... 

Jo aquim J o sé Soa res.,. 

Antonio Baptista de Oli¬ 
veira................. 

Jouo Vieira de Azevedo. 

Joãs Corrêa de Mello.. 


Idem............ 

Agente consular 
, termo,,....*.. 


Manoel Rodrigues de 
Miranda,... 


*. João Ba p tis ta Vieira de 
Carvalho Vasconcdlos 


Idem. 


Antonio Gomos de Soma 


Vice-consul interino 

Agente consular in¬ 
terino .. 


Manoel de Araújo An¬ 
tunes.. 

Manoel Joaquim Fer¬ 
reira de Araújo.,.,,. 


iCônsul interino..,. 


Francisco Celestino Fe- 
liciano dc Menezes.... 


Chanceller vice-con¬ 
sul.. 


Luís Leopoldo Flores.. 


Vice-consul. 

Encarrego do Vice- 
consuiado.. 


João Pinto Ribeiro. 
(Impedido). 

José Francisco da Silva 
Nunes........ 


Vicc-Consul 


José da Silva Ramos... 


;Ideui 


Joaquim Teixeira do 
Costa Leite. 


Idem íntorino. 


Joaquim José Rahelio.. 


Vice-consul, 


Bernardino Monteiro de 
S Abreu.. 


LOGMUIS 

ONDE RESIDEM 

datas 

DO EXEQUATUR 

Juiz de Fóra. 

2 de nov. de 1SSS. 

Idem,.... 

22 de jun. de 1S94. 

S* João do Prín¬ 
cipe... . 

li de set. dc 1S70, 

Corumbá. 

7 de nov. de 1SSD. 

Santa V. do Pal- 
mar.. 

G de out, de 1893. 

Ragó,.. 

11 defev.de ISSO. 

Mar de Ilespanha 

13 de dez. de 1S79. 

Uberaba. 

5 de maio de 1SG5 

Baependy. 

11 de jul. dc 19(30. 

S. João d'EURei, 

5 de maio de 1S65 

Sorocaba.. 

11 de jun. de i$6G, 

Pouso Alegre.. * 

31 dejul. de ÍSOT, 

Mamanguape. 

15 de maio de 1SG5 

Maranguape. 

3 de jan. de 1867, 

Aneliieta. 

25 dc set. de 1867. 

Pirahy.* 

5 de maio doiSGS. 

Piracicaba. 

9 de jun. de 1SG5. 

Desterro. 

20 de Set. de 1303. 

LeopoUUaa. 

28 de jan, de ISSG. 

Rio Grande do Sul 

29 dc ag. de 1S94. 

Idem. 

Porto Alegre,.,. 

S de julho de 1S92. 

21 de maio de 1SS5. 

Idem..*.. 

16 de mar, delSDí. 

Parnahyba. 

6 de maio de ISTO. 

Pelotas .. 

IS de julho dclSST. 

Iguapc.. 

21 de dez. de iS6t. 

S. Paulo. 

29de julliodelSOl. 

























































68 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 



Portugal. 


Agente consular*., Antonio AíTonso Vieira. Tauhaté. 


Vice-cônsul,. 


Joaquim Francisco de 
Mattos...Cuybá. 


lide set de 1877. 


30 de out. de 1SS9* 


Agente consular..,. 


Manoel Ferreira da Ro¬ 
cha...Estrella . 23 de jan* de 1877. 

Alexandre da Silva Vil- 

lela.Guaratinguetá.... 23 de jan. de 1S77. 

Jeronyrao José Pedro 

Ramos... Bagagem.. 2 de out. de 1876. 


José Marques Nogueira 
Guerra............... Diamantina . 


Frederico Antonio de 
Carvalho.. Macdo . 


Antonio de Souza Silva 
Brito...Campanha , 

Ignacio Gonçalves de 
Amarante..... Formiga... 


Vice-cônsul. < 


Agente consular.... 


Manoel Gomes de Frei¬ 
tas...Aracaty. 

Bernardino Duarte de 
Carvalho Proença.... Baturité . 

Joaquim Barbosa de 
Matto s..,.Itaj ubá .» 

Álvaro de Lima Guima¬ 
rães...Franca 


Idera interino. 


16 de set. de 1S73. 


9 de nov. de 1892. 


16 demaiodelS74. 


IS deag. de 1874. 


9 de set, de 1S74. 


12 de nov, de 1874. 


31 de dez de 1874. 


116 de ag, de 1S82. 


Idem idera. 


Antonio Martins Pereira 

dos Santos . Bananal . 2 de jan. de iSSi. 

José Augusto Durâes 

Castanheira......Barbacena ....... 2Sdejan. de 1886. 

Manoel Francisco Pinto Igarape-miry..... 2 de abril de ISSO, 


Agente consular in¬ 
terino .... 


Antonio de Barros Ro¬ 
drigues...Marajó... 2 de abril de ISSO. 

Luiz Vicente Esteves... Vigia .. 2 de abril de 1S80. 

Antonio Leonardo Go¬ 
mes.. Alcantara. 4 de nov. de ISSO. 

Francisco Alves dos 

Santos.. Itapicurú-mirim .. 4 de nov, de ISSO. 

Joaquim Marques Maca- 

trão........ Brejo .. 4 de nov. de ISSO. 

José Lopes Carneiro.... Guimarães.. 15 de nov. de ISSO. 


Agente consular ... 


Pedro José da Rosa 
Salgado.,.Santarém. 


Encarregado da 
agencia consular. 

Agente consular in¬ 
terino. 


Santarém.. 22 dejun. deiSSi. 

Francisco Augusto de 

Araújo Vianna.Óbidos..,.,.22 de jun, delSSi; 

(Ausente). 

João de Oliveira Gomes, Idem,.. 29 de jan, de 1S94. 


Joaquim Fernandes Va- 
Icate... Carnetá. 


128 de julho de 1893. 








































































CONTÍNUA.ÇÃ0 DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Portugal. 


Rússia, 


Suéciae Noruega.. 


EMPREGOS 


Agente consular in-| 
terino..** .. 

Idem.,..,.! 

Vice-consul.....,.,,: 
Idem, .. 

Encarregado do 
consulado.j 

Vice-consul. 

Idem... 

Idem... 

Idem.. 

Idem....... 

Idem.,... 

Idem... 

Vice-consui. 

Idem.... 

Idem... 

Idem... 

Idem..., 

Idem interino. 

Idem idem.. 

Encarregado do 
více-eonsulado, .. 

Vice-consui.. 

Enearregad o do 
vice-consul ado ... 

Vice-consul.. 

Encarregado do 
vice-consulado. .. 

Vice-consui.... 

Idem.. 

Encarregado do 
vice-consulado...» 

Vice-consui.* 

Idem.........I 

Idem...... 

Idem*.............. 


NOMES 


João da Silva Mendes.. 

Francisco Antoaio Pe¬ 
reira... 

Abel Coelho. 

José Joaquim Rodrigues 
Guimarães ... 

J. Korostovetz. 

F ranckUn Alvares...... 

José Antonio Pinto.... 

José da Costa Cunha... 

Luiz Lara da Fontoura 
Palmeira.. 

Geminiano Maia . 

Julio Deussen.. 

James Dwyer. 

Wilhelm Weselins..., 

Manoel José do Conde 
Junior.. 

Odilon de A. Garcia.. *. 

Lorens Brttn.. 

Leopoldo Smith de Vas- 
concellos (ausente)... 

Seddan Morgan.. 

José Pedro Ribeiro.,..; 

H. R. Vineu.. 

Eduardo Nordby...*,*. 

Otto Hasche..... 

Wilhelm Hey d tmann (au¬ 
sente).,........ 

Ivarl R. Mümsen.. 

G. J. Brunschwils. 

Aron Cahn (ausente).... 

Camillo Cahn.. ♦.. 

Jülius Voigt... 

Arthur Llewellyn Gri- 
fíith Williara......... 

Carlos Goble.. 

Arthur B ais ter (ausente) 


LOGABBS 
ONDE RESIDEM 


Macapá. 


Bragança ... 
Uruguayana. 


Penedo. 


Capital Federal. 

Idem. 

Recife. 

Belém.. 


Rio Grande do Sul 
Fortaleza..... 

Santos.. 

Bahia .. 

Capital Federal... 


Bahia. 

Natal*. 

Pernambuco. 


Ceará... 
Idem,.., 
S. Luiz , 


Belém.« 
Santos. 


Porto Alegre. 
Rio Grande.. 


Idem..,., 

Aracaty. 


Parahyba do Nor¬ 
te ... 


Tdem.,... 

Desterro. 


Maceió... 
Penedo,.... 
Paranaguá., 


DATAS 

DO EXEQÜÀTUR 


22 dejun. de 1881. 

22 de jun. de 1881. 

30 de ag. de 1881. 

iS de jan. dei$82. 

13 de fev. de 1S95. 
29 de jan. de 1866, 

11 de nov.de 1872. 
28 de dez.de 1876. 

26 de ag. de 18S9* 

27 de jun. de 1889. 
1 dejulho de 1889. 
ôdejulhodelSSO. 

10 de jan. de 188S. 

25 de maio de 1889. 

21 de dez.de 1876. 

22 de maio de 1893, 

24 de fev. de 1876* 

31 de mar. de 1879. 

19 de jun. de 1876. 

12 de jun. de 1893. 
12 de abril de 1893, 

17 de jan. de 1889. 

6 de jun, de 1S76. 

15 de jun. de 1893. 
12 de ag. de 1872, 

20 de jan. de 1891. 


115 de 
17 de 


jun* de 1893. 
jun.deiS79, 


,20 de jan. de 1891. 
























































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PÀIZES 


KMPREGOS 


NOMES 


DOGARRS 
ONDE,RESIDEM 


Suécia o Noruega, 


Suíssa, 


Encarregado do 
ivce-consulado.... 

Vice-consul. .. 

Idcnu.». 

Cônsul Geral. 

Consui. 

Idem. 

Idem. 


Nuno P. do Aguiar. 

Ernesto Albrecht. 

Alberto Lofgren....... 

Eugênio Emiiio RaíTard, 

Emilio Meister.! 

Emílio Ainstein. ........ 

Fraak da Costa (au¬ 
sente).... 


Paranaguá.. 

Aracaju. 

S. Panlo.. 

Capital Federal.. 

Bahia.. 

Pernambuco...... 

Belém.. 


Encarregado do con¬ 
sulado., . 


Arthur da Costa, 


Idem. 


Cônsul 


Fritz Luchsinger ( au¬ 
sente)....... 


Rio Grande do Sul 


Encarregado do con¬ 
sulado.. 

Vice-cônsul, 


J. R. Dietiker,..Idem...., 

Arnold Wildberger (au- §. Paulo, 
sente)...... 


Encarregado do 
vice-consulado... 

Idem. 

Vice-consul.. 


Henrique Bircber. . 
Carlos Hoepcke.... 
Luiz Bornaud...... 


Idem... 

Desterro......... 

Comarca de Cara- 
vellas.......... 


Uruguay (Republica 
Orieutal do}. I 


Cônsul geral, 

Cônsul. 

Idem. 

Idem... 


Idem. 

Vice-consul 

Idem....... 


Idem.. 

Cônsul 


Erico A# Pena. 

Carlos Gianelli,........ 

Leopoldo Gíanelli. 

Epiíanio Franco de Mi¬ 
randa..... 

Horaeio Augusto Lopes. 

D. Antonio Petersen... 

Pauio Joaquim Telles 

Junior... 

■ 

Jacíntho Pedro de Mello. 

José da Silva Loyo Filho 
(impedido),.... 1 


Capital Federal., 

Idem.... 

Nictheroy. 

Campos.......... 

Bahia... 

Idem.. 

Alagôas. 
Parahyba... 

Pernambuco. 


Encarregado do con-l 
sulado. I 


Antonio João de Amo* 
rim... 


Consui.João Antonio Coelho... 

Vice-consul... Arthur Jansen Serra 

Lima.... 


Consui. 

Vice-consul, 

Idem. 


Leopoldo Weissel. 

João Manoel Ribeiro 
Vianna.. 

Pedro Jaime Sust.,.,,., 


Idem...... 

Ceará..... 

Maranhão 

Santos. 

Antonina,, 
Iguapo,... 


DATAS 

DO EXEQUATUR 


21 deaov. de 1SSS. 
31 demaiodôlSS7, 
7 de jan. de 1892. 
12 de fev. de 1S59. 
9 de jun. delS93. 

14 de mar. de 1S95. 

19 demaiodôlSS2, 

4 de abril de 1$?4, 
7 de mar. delSSS. 

15 de maio de 1894. 

11 de mar. de 1S92. 

5 de fev. de 1S94. 
5 de maio de 1SS4. 

17 de jun, de 1892, 

9 de fev, de 1S6S. 

12 de jan. de 1S9L 

20 de maio de 1S90. 

14 de jan. de 1S59, 
14 de fev. de ISSO. 
17 de fev. de 1893. 

S de out. do 1S40. 
11 de julho de 1S8S. 

2 de nov. de 1877. 

26 de ag. de 1S93, 
31 de out. de 1876. 

14 de maio de ISSi. 
17 de ag. de 1S31. 

$ de jan. de 1S77. 
31 de jan. dc 1891. 















































































CONTINUAÇX.0 DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


TMtllS 

empregos 

NOMES 

1 

LOCnVRES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO KXEQUàTUR 

U ruguay (Republica 
Oriental do).. 

Constü,*.. 

José do Barros Pimentel 





Filho. 


G de abril de IS77. 


Ideai-.. 

Virgílio José Villela (au- 




sente). 

Desterro. 

2 de jan. de 1S92. 



João Bonfantede Maria. 

Idem. 

29 de nov» de 1S8L 


Cônsul.............. 

Jayme Paradeda { au-| 




sonto).1 


11 de dez. do ISSO. 


Encarregado do 




. vice-consulado. .* 

Júlio Bossano.j 

Idem.. 

19 d o fev. do 1S94. 



Justino Torres.... 

Alegrete......... 

22 de maio de 1S74, 



José Luppi. 

SanfAnna do Li* 




vramento....... 

17 de fev. de 1S93. 



Benito Maurell y Lamas 

Pelotas. .. 

24 de nov. de 1S90. 


Vice-consul. 

D. Servando Gomes 





Silva..-.. 





Cassildo Carrion .. 

Bagé..... 

26 de abril de 1SS4. 


Idem.. 

Domingos Demarchl.... 

Uruguavana.. 

S de nov» de 1S94. 



Manoel Marenco. 

Uaqiii... 

i 2 de jnlh o dô 1872» 



Simon Alzina y Alvaroz. 

Jaguarão......... 

IS de ag. de 1SS7. 

i 


Guilherme Asseburg#.-. 

Itajahy.. 

14 de maio delSSi. 


Idem.... 

Aurélio Susini y Nunez. 

Santa Víctoria do 





Palmar . . | 

1$ de nov. de 1SS2, 

i 

[ 

Idem . 

Ramon A. Torres . 

D. Pcdrito . 1 

20 de ag. de i$85. 


- 

Pedro Onetti .,. 

Quarahim. 

17 de out.de 1S93. 


Idem .-. 

Fortunato Alves de 



! 


Odilon Garcia.......... 

Pará.,...*.. 

Natal... 

zl de maiodeiSio# 

s de jan. de 1877. 


f!nn«in1.. _ .. .. *_ 

Ricardo Pettis... . 

Corumbá. ........ 

IS de Qut, do 1SS9. 

! 

Idem . 

Tenente-coronel Felippe 
perichon y Garcia.,.. 

Rio Grande...... 

2$ de nov* de 1S94. 


VJee-consul .. 

Antonio Maria Barroso 






S. Francisco do 





Sul .. 

IS de nov, do 1832, 



Manoel Francisco de 





Azevedo Junior {au- 





sente) ... 

\ r n+\ a c? 

30 de nov. de 18S3# 


Encarregado do 
více-consuiado ... 

João Marinho de Cam- 




pos ... 

Idem - 

17 de fev. de 1SS3* 

! 

Cônsul.. .. 

Thiago Pereira de Aze- 




ved o. ................ 

PamnaguA ..... 

6 de jun. de 1891. 



José Mühomens . 

S. Paulo . . .. 

17 de mar, de 1S93, 

V anA7n»l 

Cônsul geral....... 

1 

Emilio de Barros...... 

Capital Federal.. 

IS de set. do 18S6. 


Vice-cônsul..... 

Rodolpho Ferreira Nu- 




nes...-. 

Idem*...,....*... 

16 de fev. de 1895. 
















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Venezuela 

Vice-cônsul........ 

Dolívaes Nunes.. 

S. Paulo,.. 

15 de set. de iSSS. 


Cônsul.,. 

Aureliano Antonio Ei- 



rado.....__..._ 

Pará. t .. T T , 






0 Qô OI2«* uó * 


Idem... 

Joaquim Lopes Machado 

Barão deS. Raymundo. 

Bernardo José Pereira*, 

Penambuco .. 

3dejan. de 1880. 

47 /la 7% a t? /la 4000 


Idem ..,... 

Bahia. 


Idem... 

Ceará... 

±4 Uu livV ±QOOi 

24 de dez. de 1873. 


Idem*. 

Benjamin Antunes de 
Oliveira.. 




Rio Grande do 
Norte*...._ 





3 de maio de i$$i. 

5 dejan. de 1SS9. 


Vice-consui. 

Augusto Gomes e Silva. 

Parahyha, , T 


Cônsul...... 

Raymundo Ferreira 
Cantanhede .. 




Mandos... 

19 de maio de 1894. 


Idem... 

Pedro de Azevedo Ma¬ 
chado*..... 




RioGrande.*,**.. 

5 fta no 4QQQ 






Terceira Secção da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 14 de maio de 1895. 


O Director, 

H* 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 
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Decreto n. 1875 — de 5 de novembro de 1894 


Approva o regulamento sobre o serviço dos emolumontos por meio de estampilhas. 


O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo 
à necessidade demonstrada pela pratica de serem alteradas algumas disposições 
sobre o serviço dos emolumentos por meio de estampilhas, e bem assim a 
conveniência de se reunirem todas as outras relativas ao mesmo assumpto, 
resolve approvar- o regulamento que com este decreto se publica, assignado 
pelo bacharel Alexandre Cassiano do Nascimento, ministro de Estado das relações 
exteriores. 

Capital Federal, 5 de novembro de 1894, 6 o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Cassiano do Nascimento. 

Regulamento para a cotaça e escripturação tos emolnmeitos consulares por neio te estaijillas, 
airimto pelo decreto n. 1875 te 5 te Membro te 1834 

Art. l.° A cobrança dos emolumentos nos consulados brazil eirosé regulada 
pela tabella annexa ao decreto n. 1327 D de 31 de janeiro de 1891. 

Art. 2.° Essa cobrança nos consulados remunerados pelo Thesouro Federal 
será feito por ^meio de estampilhas, de accordo com o art. 17 do decreto 
n. 997 B de 11 de novembro de 1890. Naquelles em que os cônsules não 
perceberem vencimentos, será realizada por verba e eseripturada para conheci¬ 
mento do goveíno. 

Art. 3.« Os emolumentos serão cobrados ao eambio de 27 dinheiros esterlinos 
por 1$ brazileiros, em moeda ingleza ou outra equivalente, feita neste caso 
a devida reducção pela cotação oiiiciai, ou na falta desta, pela mais fidedigna, 
estabelecida no I o dia de cada mez. Dessa cotação será enviado trimensalmente utn 
documento eomprobatorio ã Secretaria das Relações Exteriores. 


Art. 4.° Em todas as chancellarias consulares o vice-consulares estará sempre 
exposto um exemplar da tabella dos emolumentos, em portuguez e na língua do 
paiz, de modo que possa ser consultada pelos interessados. 

Art. 5.° As estampilhas serão colladas nos documentos que derem origem á 
sua cobrança e inutilisadas com a data e a assignatura do funccionario consular, 
postas nos fim do actoque elle praticar. Quanto aos conhecimentos de carga, porém, 
as estampilhas deverão ser collocadas por junto no fim de uma declaração do 
numero delles, que o dito funccionario fará e ligará aos mesmos por meio de uma 
fita presa com o sello de lacre do consulado ou vice-consulado. 

Art. 6.° Os cônsules e vice-consules mencionarão em todos os documentos a 
quantia que receberem na moeda do paiz. Fica estabelecida a seguinte fórmula : 
Recebi _ F (só a rubrica.) 

Art. 7.® Nos documentos expedidos ou legalisados gratuitamente será feita 
declaração expressa ou justificada dessa circumstancia, a qual os isentará de estam¬ 
pilhas. Si o funccionario consular deixar indevidamente de cobrar emolumentos, 
será abrigado a indemnisar o prejuízo. 

Art. 8.° A formula do sello de verba continuará a ser a seguinte, que 
poderá ser gravada em carimbo : * 


N. Rs. 

Pg .réis de emolumentos. 

Consulado—do Brazil em... de... de 18.. 

F. 

Cônsul. 

Art. 9.° As estampilhas terão os valores que o governo julgar convenientes 
e serão fornecidas pela Secretaria de Estado das Relações Exteriores, mediante 
requisição dos cônsules (modelo n. 1), os quaes enviarão recibo logo que as 
receberem. Esses documentos devem ser encaminhados à 4 a secção da dita secretaria 
por meio de olficios especiaes. 

Art. 10. A distribuição das estampilhas aos vice-consulados será feita pelos 
cônsules mediante o mesmo processo. 

Art. 11. Nos consulados e vice-consulados em que se deve fazer uso de 
estampilhas não é permittida a cobrança de emolumentos por verba. 

Art. 12 Não ó licito aos cônsules e vice-consules emprestarem estampilhas uns 
aos outros e por isso cumpre-lhes solicitul-as sempre com a devida antecedencia, de 
modo que nunca faltem nas respectivas chaiicellarias. 





Arfc. 13. Haverá em todos qs consulados um livro destinado à escripturaçao 
da entrada e sabida de estampilhas* com especificação das utilisadas pelos ditos 
consulados e das por elles fornecidas aos vice-consulados (modolo n. 2). Estes 
terão também livro idêntico para o mesmo fim. 

Art. 14. Nos primeiros dez dias de cada trimestre, os cônsules remetterão â 
Secretaria das Relações Exteriores, com ofíicio especial, uma conta resumida do 
movimento das estampilhas no trimestre anterior e do respectivo saldo com a 
especificação do numero de cada valor (modelo n. 3). Igual procedimento terão 
os vice-cônsules para com os cônsules, enviando porém duplicata dessa conta para 
ser transmittida á supradita Secretaria. 

Art, 15. Haverá em todos os consulados e vice-consulados um livro (modelo 
n. 4), destinado á escripturaçao dos emolumentos cobrados e das despezas que 
correrem por conta do cofre dos mesmos consulados e vice-consulados. As despezas 
orçamentarias, pagas pelo Thesouro Federal ou pela sua Delegacia em Londres, não 
figurarão nelle. 

Art. 16. Esse livro deverá ter todas as folhas rubricadas pelo cônsul do 
districto, que lavrará também os termos de abertura o encerramento, e delle 
extrahirá o funccionario consular trimestral mente, um mappa da receita e da 
despeza (modelo n. 5). 

Art. 17. O mappa dos vice-consulados será remettido em duplicata ao 
respectivo cônsul nos dez primeiros dias depois de findo o trimestre de qüè elle 
tratar ; e o dos consulados à Secretaria das Relações Exteriores, em um só dia 
dentro do primeiro raez. Este ultimo será acompanhado de um exemplar dos 
primeiros, dos quaes só mencionará asomma da receita e da despeza. 

Art. 18. Si no prazo fixado no artigo antecedente não estiverem no consulado 
as contas de todos os vice-consulados delle dependentes, o cônsul remetterà as que 
tiver recebido e justificará a falta das outras, que enviará depois, mas sempre 
antes do íim do trimestre, acompanhada de outra sua em additamento à primeira 
da qual só mencionará as somimis da receita e despeza já apuradas, 

Art. 19. Esses znappas elevem ser resumidos, contendo a somma dos 
actos da mesma natureza, hem como as dos respectivos emolumentos, durante 
cada mez. 

Art. 20. Os cônsules e vice-eonsules que não prestarem contas dos emolu¬ 
mentos e estampilhas nos prazos determinados incorrerão em falta considerada 
grave. 

Art. 21. Os cônsules c vice-consules só retirarão dos emolumentos as quantias 
previamente determinadas pelo Ministério das Relações Exteriores. 



Art. 22, Serão documentadas todas as despezas dos consulados e vice-con- 
sulados que excederem as quantias fixadas para o expediente e asseio dos mesmos. 

Art. 23. Os pagamentos realizados pelos cônsules e vice-consules, por conta 
dos emolumentos não devem ser relativos a despezas feitas em prazos que excedam 
o anno em que estes forem cobrados. 

Art. 24. Antes de findo o primeiro trimestre de cada anno, os cônsules 
remetterão á Secretaria das Relações Exteriores um balancete geral resumido da 
receita e despezado seu consulado e dos vice-consulados delles dependentes durante 
o anno anterior. 

Art. 25. Os mappas relativos a estampilhas e emolumentos devem ter 
33 centimetrcs de altura e 44 de largura. 

Art. 26. Nos dez primeiros dias de cada trimestre, os cônsules remetterão 
á Delegacia do Tliesouro Federal em Londres o saldo da renda dos emolumentos 
na sede do consulado no trimestre anterior. 

Art. 27. No mesmo prazo os vice-consules remetterão aos respectivos cônsules 
os saldos dos emolumentos por elles cobrados, dos quaes só poderão deduzir sem 
autorisação expressa da Secretaria das Relações Exteriores, a metade, que lhes 
compete por lei, e mais as despezas indispensáveis ao expediente. 

Art. 28. Estes últimos saldos serão remettidos pelos cônsules á referida dele¬ 
gacia no principio do trimestre seguinte, coojunetamente com o seu do ultimo tri¬ 
mestre. 

Art. 29. Sempre que os cônsules tiverem de fazer remessas de saldos de emo¬ 
lumentos para a Delegacia, poderão deduzir delles,— sem que isto porém conste da 
respectiva escripturação,— a importância dos seus vencimentos, com os devidos 
descontos, e qualquer outra que ella esteja autorisada a pagar-lhes, enviando á 
mesma repartição, em vez dessas quantias, recibos em duplicata do valor corres¬ 
pondente. Si a receita do consulado não comportar a despeza, aquelies funceionarios 
sacarão sómente pela diferença do que lhes fôr devido. 

Art, 30. Do mesmo modo procederão os vice-consules encarregados de consu¬ 
lados, afim de que a quantia correspondente à parte dos emolumentos que lhes 
competir seja eseripturada na Delegacia como despeza orçamentaria, por conta da 
metade dos vencimentos dos cônsules, quando licenciados, ou desses vencimentos 
integraes, quando estiverem elles fóra do exereicio do seu cargo, em commissão 
remunerada, ou no caso de estar vago o consulado. 

Art. 31. Ficam revogadas todas as disposições anteriores sobre o objecto deste 
regulamento. 

Capital Federai, 31 de outubro de 1894.— Cassiano do Nascimento. 



MODELO N. 1 


Consulado. oni 


Requisito n.... 


A* 4a secção da Secretaria do Estado das Relações Exteriores requisito as seguintes estampilhas, 

destinadas d cobrança da receita de emolumentos que se realisar neste consulado.a meu 

cargu : 


QUANTIDADE 

VALORES 

IMPORTÂNCIA 


8 

$010 


$ 

$020 


$ ! 

$030 


$ 

$040 


$ 

$050 


$ 

$100 


8 

§300 


8 

$300 


8 

$400 


8 

i$GOO 


§ 

2$000 


8 

õ$ooo 


8 

io$ooo 


8 

20$000 


8 

50$0GO 


$ 



Importam as.... estampilhas na quantia de... 
Consulado.... em.de. de ISO. 

F. 


Cônsul.... 













MODELO N. 2 

Eaorlpturagâo cio ostampllHas 

0 Consulado.em...... em o/c oom o Ministério das Relaçõ9s Exteriores 



MODELO N. 3 

Conto, a© ostamplinas 

O Consulado. em.em o/c oom o Ministério das Relações Exteriores no 1 ° quartel de 1S9..* 



Consulado om.de. do ISO.,. — O cônsul 
































Ânncxo 2 


MODELO N. 4 

Receita e despeza do Consulado..... em... no 1° quartel de 189... 



MODELO N. 5 

Mappa da receita e despeza do Consulado.em.— no 1° quartel de 189— 




QUANTIAS COBRADAS 



quantias pagas 

MEZKS 

RECEITA 

Moeda 

brasileira 

Cambio 

Mooda 

do 

pniz 

MKZIÍB 

DESPEZA 

Moeda 

brasileira 

Cambio 

Moeda 

do 

paiz 

Janeiro 31... . 

» » .• i 

Fevereiro 28. . 

» »• » 

Março 31. . . 

» » . . 

13 procurações n 10$'00 . . , 

3 manifestos. 

3 oscripturas a ÍOJOOO. . . . 

3 traducçõos diversas. . . . 

1 testamento. 

3 cartas do saudo a 103000 . . 

2 traducçõos a 5$000 .... 

5 procurações a 10.;00Q . . . 

2 cartas do saudo a 10$000 . . 
5 reconhocimentos do Urinas a 

3;'000 . 

12 procurações a 10$ü00 , . . 

2 cartas do saudo a 10S00D . . 

4 certidões do vida a B$000. . 

Renda dos Yico-consulados no 

lo quartel. 

1205000 

13õ$000 

20*000 

20.?000 

20*000 

30.1000 

10.4000 
50*000 

20.4000 

15*000 

120.1000 

20.Í0Ú0 

20*000 

430^000 



Março 31. . . 

Cratiflcação ao auxiliai'. . . . 

Aluguel da chancellam, . . . 

Compra do um movei (despacho 

n....d....) . 

Expediente o asseio do consu¬ 
lado . 

Metade dos emolumentos per¬ 
tencentes aos vice-consules. . 
Desposas dos vlce-consutndos . 
Saldo n favor cio consulado . . 

1303000 

903000 

203000 

1253000 

3ií>3000 

15S000 

415;000 





1:030^000 





1:0303000 




Consulado. 


do 1S9.— O cônsul, F. 
































Sr. Presidente — 0 Governo Federal foi autorisado pola lein. 95 de 5 de outubro 
de 1892: 

I o , a promover a execução do tratado celebrado com a China em 3 de outubro 
de 1881; 

2 o , a celebrar tratado de commercio, paz e amizade com o Japão; 

3 », a estabelecer agentes diplomáticos e consulares nesses paizes, sendo esses 
agentes ou outros especialmente encarregados de fiscalisar a emigração. 

Obtido o accordo do Governo da China, foram nomeados em 4 de março de 1893 
Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários em Missão Especial os Srs. 
Almirante José da Costa Azevedo e José Gurgel do Amaral Valente, então acreditado 
em Vienna. Este, terminada a Missão Especial, ficaria em Pekim em missão 
ordinaria. 

O primeiro Plenipotenciário partiu para o seu destino em 24 de abril de 1893 e 
o segundo falleceu em Vienna em 3 de junho seguinte. Pai’a o logar deste foi no¬ 
meado em 28 de outubro o Dr. Joaquim Francisco de Assis Brazil. 

Este novo ministro, por serem necessários os seus serviços em Buenos-Ayres, 
onde estava acreditado, sò em 6 de junho do corrente anno pôde partir para o seu 
novo destino, mas deteve-se em Pariz, e ainda alai se acha. 

Esta demora tem sido causada primeiro pela peste negra que tantas vxctimas 
fez em Hong-Kong e depois pela guerra entre o Japão e a China. 

O Almirante Costa Azevedo, não obstante o seu conhecido zelo e vivo interesse 
que tomava pelo objecto da missão, nada pôde fazçr pelas eircumstancias, indepen¬ 
dentes da sua vontade, que acabo de mencionar. 

Tendo sido eleito senador, pediu exoneração e, obtida ella, regressou de Hong- 
Kong; onde se acbava. 

A guerra com o Japão, apezar das victorias que este tem alcançado, pôde durar 
ainda algum tempo e as suas desastrosas consequências hão de oecupar depois da 
paz toda a attenção do Governo Chinez. Tem, portanto, de ser adiada a projectada 
negociação. 

Cresce, entretanto, a despeza com a missão sem nenhum proveito para o paiz. 

Pelos decretos ns. 1331 de 24 de março e 1596 de 10 de novembro de 1893, foram 
abertos dous créditos, na importância total de 25 0:000$. Desta elevada quantia 
apenas restarão em 31 de dezembro 36:962$279. 

Além do ministro, que vence annualmente 30:000$ ao cambio de 27 d., tem 
actualmente a missão os seguintes empregados: 

Primeiro secretario, bacharel José Cordeiro do Rego Barros.—Acha-se nesta ca¬ 
pital no goso de licença, recebendo o ordenado e n da gratificação ou 4:750$annuaes. 



Segundo secretario, Dr. Dario Galvão.-— Está em Hong-Kong e recebe annual- 
mentô 6:000$ ao cambio de 27; 

Segundo secretario, Dr. Luiz de Moraes. — Aguarda ordens em Pariz e vence 
annualmente 6:000$ também ao cambio de 27. 

A missão tinha como auxiliar o Dr. Francisco Antonio de Almeida, que se achava 
nesta capital vencendo annualmente a gratificação de 6:000$ ao mesmo cambio, mas 
que acaba de ser exonerado. 

Proponho, portanto, que se adiem os serviços autorisados pela lei de 5 de outubro 
de 1892, retirando-se a missão e procedendo-se a respeito dos seus membros como for 
de justiça. 


Capital Federal, 23 de novembro de 1894. 


Saude e fraternidade. 
Carlos do Carvalho . 


Decreto n. 1896 de 23 de novembro de 1894 


Adia os serviços autorisados pela lei n.'97 do 5 de outubro do 1892 e manda retirar a Missão á China 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, considerando que já se 
acha quasi esgotado o credito extraordinário de 100:000$ aberto, sob a responsabi¬ 
lidade do Sr. ex-vice-Presideute da Republica, pelo decreto u. 4596 de 10 de 
novembro de 1893, para a continuação e regresso da Missão à China, que jâ consu¬ 
mira o de 150:000$, autorisado pelo decreto n. 1331 de 24 de março de 1893, e bem 
assim que si continuar a manter a referida Missão, actualmeute inútil, em virtude 
da guerra entre aquelle paiz e o Japão, ficarão os seus membros sem recursos para 
voltar ao Brazil, resolve adiar os serviços autorisados pela lei n. 97 de 5 de outubro 
de 1892 e manda retirar a mesma Missão. 

Capital Federal, 23 de novembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 



Decreto n. 252 de 13 do dezembro de 1894 


Autorisa o Governo a abrir o credito extraordinário do duzentos contos de réis (200:000$) para 
occorrer a despezas de demarcação da fronteira entre o Brazil e a Bolívia. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sancciono a seguinte resolução: 

Artigo unico. E’o Governo autorisado a abrir no vigente exercício o credito 
extraordinário de duzentos contos de réis (200:000$), para occorrer a despezas com 
a demarcação da fronteira entre o Brazil e a Bolivia, revogando-se as disposições 
em contrario. 

Capital Federal, 18 de dezembro de 1894,6 o da Republica. 


Prudente J. de Moraes Barros. 
Carlos Augusto de Carvalho. 


Decreto n. 1920 de 22 de dezembro de 1894 


Abre o credito extraordinário de duzentos contos de réis (200:000$) para occorrer a despezas de demar¬ 
cação da fronteira entre o Brazil e a Bolivia. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autorisação 
concedida pelo decreto n. 252 de 18 do corrente mez, resolve abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o credito extraordinário de duzentos contos de réis 
(200:000$) para occorrer a despezas com a demarcação da fronteira entre o Brazil 
e a Bolivia. 

Capital Federal, 22 de dezembro de 1894, 6 o da Republica) 


Prudente J. de Moraes Barros. 
Carlos Augusto de Carvalhò. 



Decreto n, 1931 de 22 de dezembro de 1394. 


Appi‘ova as instrucçoes para o oxamo dos candidatos aos logares de cônsules e c^ancolleres* 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, em virtude do disposto 
no art. 6 o do decreto n. 997 B, deli de novembro de 1890, resolve approvar as 
instrucções para o exame dos candidatos aos logares de cônsules e chancelleres, que 
se publicam com este decreto, assignadas pelo Ministro de Estado das Relações Exte¬ 
riores, Carlos Augusto de Carvalho. 

Capital Federal, 22 de dezembro de 1894, 6 o da Republica, 

Prudente J. de Mora.es Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 

Instricçães para o eiame âos caaildatos aos logares âe coisiles e cMMleres, emiitos emvirMo 
áo decreto a. 997 B, de 11 de Membro de 1890 

Art. l.° Os candidatos aos logares de cônsules e chancelleres que, nos termos 
do decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, não estiverem dispensados de 
exame de habilitação, deverão inscrever-se mediante requerimento instruído com 
certidão de idade. 

Art. 2.° O exame de habilitação versará sobre as seguintes matérias: 

a) conhecimento pratico das linguas modernas, espeeialmente da ingleza e fran- 
ceza, devendo o candidato traduzir, escrever e fallar correntemente esta ultima; 

b) geographia commereia! em geral e ehorographia do Brazil; 

c) princípios de direito das gentes, noticias dos tratados e noções de direito 
publico brazileiro; 

d) legislação consular, aduaneira e fiscal; 

e) direito commercial, marítimo e cambial; 

f) noções dos direitos de famiiie e successões, registro civil; 

g) noções de jurisprudência eurematica ou notarial; 

h) redacção oflicial. 

Art. 3.» O exame regular-se-ha peias instrucções de 17 de novembro de 1893, 
competindo, porém, a presidência ao director geral, que terá voto. Em caso de em¬ 
pato considerar-se-ha inhnbilitado o candidato. 
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Art. 4.° Os actuaes chancelleres, que tivorem dado provas de capacidade, po¬ 
derão ser conservados nas condições em que se acham, dependendo, porém, a pro¬ 
moção a cônsul das provas de habilitação a que se refero oa,rt. 2 o . 

Art. 5.° Considerar-se-hão interinas ou provisórias as nomeações de chancel¬ 
leres que recahirem em pessoas não habilitadas na fôrma destas instrucções e do 
decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890. 

Capital Federal, 19 de dezembro de 1894. 


Carlos Augusto de Carvalho. 


Decreto n. 1922 de 24 de dezembro de 1894 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores um credito supplementar na importância de 230:000$ para 
rubricas d 1 e 5a do art. 3 o da lei d. 191 B de 30 de setembro de 1893. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil resolve, usando da auto- 
risação contida no art. I o n. 3 da lei n. 261 de 20 do corrente, abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores um credito supplementar na importância de 230:000$, sendo 
200:000$ para Ajudas de custo — rubrica 4 a do art. 3° da lei n. 191 B de 30 de se¬ 
tembro de 1893 — e 30:000$ para extraordinárias no exterior — rubrica 5 a do mesmo 
artigo da lei citada. 

Capital Federal, 24 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 
Carlos Augusto de Carvalho. 


Decreto n. 1931 A de 31 de dezembro de 1894 
supprime o Consulado em Cardlff, 

O Px^esidentô da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo a que o 
Congresso Nacional não votou verba para os vencimentos do cônsul em Cardiff, 
resolve snpprimir o Consulado alli estabelecido. 

Capital Federal, 31 de dezembro de 1894, 6° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 
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Decreto n. 1940 de 17 de janeiro de 1895 


Approva as íastrueções que devem reger os concursos para o provnmeato dos logares de amanuenses 
e segundos oíEciaes da Secretaria de Estado das Relações Exteriores. 


0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, afim de que possam 
ter fiel cumprimento os arts. 14 e 15 do regulamento da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores, annexo ao decreto n. 1205 de 10 de janeiro de 1893, resolve 
approvar as instrucções que devem reger os concursos para o provimento dos 
logares de amanuenses e segundos oííiciaes da dita Secretaria de Estado, as quaes 
são publicadas com este decreto e assignadas pelo Ministro de Estado respectivo, 
Carlos Augusto de Carvallio. 

Capitai Federai, 17 de janeiro de 1895, 7 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 


mstraoçUes m levem reger os concursos para o proiisito is logares de aaaiieises e 
sepados otiaes ia Secretaria de Estado las Relações Exteriores. 

Art. 1.° 0 concurso para os logares de amanuenses da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores será feito entre os pretendentes que se apresentarem, prece¬ 
dendo annuncios com a antecedencia de 15 dias. 

Os pretendentes instruirão os seus requerimentos com documentos que provem 
a idade de 18 annos, pelo menos, e bom procedimento, podendo juntar quaesquer 
outros relativos às suas habilitações e serviços. 

Art. 2.° 0 concurso para os logares de segundos offieiaes serà feito entre os 
amanuenses da Secretaria. 

No caso de não serem preenchidas todas as vagas por não haver numero sufi¬ 
ciente de amanuenses habilitados, serão os restantes sujeitos a concurso publico 
para o qual se farão annuncios com a mesma antecedencia acima determinada. 

Art. 3.° Presidirá aos concursos o director geral da secretaria ou o director de 
secção que o ministro designar,sendo os examinadores c o secretario nomeados dentre 
os empregados da mesma secretaria e os diplomatas ou cônsules em disponibilidade 
activa. 



ss - 


Art. 4.° As provas dos coneurrentes aos logaresde amanuenses vousarlo sobro 
as seguintes matérias: 

Calligraphia ; 

Linguas portugueza, franceza e ingleza, devendo o candidato traduzir as duas 
ultimas e fallar pelo menos a segunda ; 

Noções de Historia do Brazil e geographia geral; 

Arithmetiea até proporções inelusivamenle. 

Art. 5." As provas de calligraphia e da lingua portugueza serão prestadas 
conjunctamente sobre trechos dictados pels examinador ; a de arithmetiea constará 
de resolução de problemas e suas operações por escripto ; as de Historia do Brazil e 
de geographia geral poderão ser oraes. Nos exames da lingua franceza e íngleza se 
se exigirá, além da traducção, a versão para as mesmas linguas de trechos dictados, 

Art. 6.° As provas dos coneurrentes aos logares de 2 CS oíficiaes versarão sobre 
as seguintes matérias: 

Lingua allemã; 

Principios geraes do direito internacional e do direito publico nacional; 

Redacção. 

A prova da primeira matéria consistirá na traducção de trechos dictados que 
serão escriptos pelos candidatos em caracteres allemães ; as da segunda e terceira 
serão prestadas por escripto ou oralmente; e a de redacção constará de uma peça 
official, cujas forças serão dadas pelo examinador. 

Art. 7.° Todos os coneurrentes serão examinados sobre os mesmos pontos e 
conjunctamente, e o presidente da mesa examinadora poderá fazer-lhes as perguntas 
que julgar convenientes. 

Art. 8.° No concurso a que se refere o art. 4 o poderão os coneurrentes ser 
examinados na lingua allemã, si a isso quizerem prestar-se, o que lhes dará prefe¬ 
rencia para a nomeação. 

Art. 9.° Todas as provas escriptas serão datadas e assignadas pelos coneurrentes 
e rubricadas pelo presidente e examinadores. 

Art. 10. Os exames serão publ-icameate feitos em amadas salas da Secretaria e 
começarão às 10 horas da manhã. 

Art. 11.0 concurrente que não comparecer á hora marcada ou que por qualquer 
motiro se retirar antes de fazer as provas ficará excluído do concurso. 

Art. 12. A prova eseripta durará no máximo uma hora para cada matéria. 

Art. 13. Em acto successivo aos exames o presidente e os examinadores votarão 
por escrutínio secreto sobre cada uma das provas, lançando cm cada uma espheras 
brauens ou pretas, conforme approvarem ou reprovarem. 
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No caso de empate considerar-se-lia inhabilitado o eoncurrente. 

Art. 14. Em seguida se procederia segunda votação sobro o merecimento re¬ 
lativo dos concurrentes. No caso de igualdade serão collocados em gráo superior os 
que, de accordo com o art. 8°, se tiverem prestado a exame da lingua allemã. 

A lista que nesta conformidade se organisar será assignada pelo presidente e 
pelos examinadores. 

Art. 15. No livro competente serão lavradas pelo secretario da mesa as actas 
dos concursos, nas quaes se mencionarão os dias era que forem feitos, os nomes dos 
examinadores e dos concurrentes, o resultado das suas votações, as notas obtidas 
pelos concurrentes e as circumstancias que oceorrerem. Serão assignadas pelo 
presidente e pelos examinadores. 

Art. 16. Finde o concurso, serão remettidas ao ministro as provas escriptas e as 
notas obtidas pelos concurrentes com ofBeio do presidente, acompanhado de uma 
cópia da respectiva acta. 

Art. 17. Não havendo concurrentes habilitados nos concursos para os logares 
tanto de amanuenses como de segundos officiaes, serão as vagas preenchidas por 
livre escolha do governo. 

Capital Federal, 17 de janeiro de 1895. 

Carlos Augusto de Carvalho. 


Sr. Presidente. — E' de observação commum que o administrador vê-se 
obrigado, apezar do todas as suas resistências, a despreoccupar-se das cousas, dos 
altos interesses do Estado, para tratar das pessoas, dos interesses privados muitas 
das vezes em antagonismo com o bem publico. 

O numero extraordinário de candidatos aos poucos logares de agentes diplomá¬ 
ticos e consulares, as insistentes solicitações para remoção e promoção, que não se 
revelam nunca por meio de requerimento, pretenções de toda a ordem que confiam 
na frouxidão ou menos aparada consciência do dever, conspiram permanentemente 
contra algumas verbas do orçamento do Ministério a meu cargo, creando difficul- 
dades insuperáveis quando realmente o serviço da União reclama algum movimento 
no funccioualismo. As remoções constituem meio de avolumar os vencimentos. 

Oregimen das ajudas de custo estabelecido pelos decretos ns. 997 A e 997 B, 
de 11 de novembro de 1890, estou convencido, conduz fatalmente a esse constrangi¬ 
mento, que é intolerável o irritante. Bastará reíleetir que a nomeação de um Mi¬ 
nistro Plenipotenciário da I a classe, que apenas exerceu o cargo durante cinco 
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mezes a dezenove dias, importou em uma despeza de 49:120$879 em ouro, que ao 
cambio de 10 'A representa 126:310$831. 

A remoto de dous Cônsules com promoção á 1° classe obriga a uma despeza que 
póde variar de 12:000$ a 18:000$ ouro, o que equivale, ao cambio actual, a 
30:857$!42 ou a 46:285$713. 

Tendo sido o Governo autorisado a despender pela verba—Ajudas de custo—, 
130:000$, ao cambio de 27 d., sem que possa abrir créditos supplementares, novo 
regimen impõe-se como meio de moderar ambições e de resguardar o Governo de 
embaraços futuros. 

Dominado por estas considerações e porque a, lei n. 265, de 24 de dezembro de 
1894 no art. 3 o n. 1, deu autorisação ao Governo para reduzir, como julgasse conve¬ 
niente, as despezas dos diversos Ministérios, tenho a honra de submetler ao vosso 
alto critério a minuta do decreto que altera o actual regimen das — Ajudas de custo. 

Saude e fraternidade.— Capital Federal, 25 de janeiro de 1895.— Carlos Au¬ 
gusto de Carvalho. 


Decreto n. 1951 de 26 de janeiro de 1895 

Altera para o exercício de 1895 o regimen das ajudas de custo dos empregados do Corpo Diplomático e 

do Consular. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando da autorisa¬ 
ção que lhe confere o art. 3 o n. 1 da lei n. 265, de 24 de dezembro de 1894, para 
reduzir, como julgar conveniente, as despezas com os diversos Ministérios, decreta 
que no exercício corrente as ajudas de custo dos empregados do Corpo Diplomático 
e do Consular se regulem pelas seguintes disposições: 

Art. l.° As ajudas de custo constarão de despezas de transporte e de estabele¬ 
cimento. 

§ l.° As despezas de transporte serão calculadas pela Secretaria de Estado á vista 
da demonstração que o interessado offerecer com a indicação do numero de pessoas de 
familia que não tiverem economia separada. Para os effeitos deste decreto a familia 
comprehenderà a mãe viuva ou divorciada, a esposa, as filhas solteiras, viuvas ou 
divorciadas, os filhos e enteados menores de 21 annos, os netos, orphãos de pae ou 
de mãe e as irmãs solteiras. Esse calculo será submettido â approvação do Ministro. 



§ 2.° Nos casos de remoção, demissão ou disponibilidade a pedido, deixará do 
ser abonada a indemnisação de despezas de transporte, quer o pedido conste de 
requerimento quer não. 

§ 3.° A’ familiado que fallecer no exercício do emprego ou no goso de licença 
fóra da Republica serão abonadas no dobro as despezas de transporte segundo o § l.° 

§ 4.° A demissão ou disponibilidade a bem do serviço publico ou por sentença 
somente obrigará o Governo a repatriar o empregado e sua família. 

§ 5.° Nos demais casos será sempre abonada a indemnisação de despezas de 
transporte. 

§ 6.° Terão direito ás despezas de estabelecimento: 

a) os agentes diplomáticos e consulares, inclusive os chancelleres effectivos, 
que tiverem primeira nomeação ; 

b) os primeiros secretários promovidos a Ministros; 

c) os segundos secretários promovidos a primeiros para outras legações ; 

d) os chancelleres provisorios, quando o ministro .iulgar de equidade; 

e) os agentes diplomáticos e consulares que estiverem em disponibilidade sem 
pedido e passarem á effectividade. 

§ 7.® Para despezas de estabelecimento terão : 

a) no caso de primeira nomeação, os agentes diplomáticos um terço eos agentes 
consulares, inclusive os chancelleres, um quarto dos vencimentos de um anno; 

b) os primeiros secretários promovidos a ministros e os segundos secretários 
promovidos a primeiros de outra legação, um terço dos vencimentos de um anno do 
cargo que forem exercer; 

c) no caso de remoção, os agentes diplomáticos e consulares, depois de dous 
annos de exercício no cargo e na legação ou consulado de onde forem removidos, 
um quarto dos vencimentos de um anno e no de voltarem à effectividade, de um 
quinto a um terço; 

d) no caso de suppressão ou annexação de legação e no de suppressão de con¬ 
sulado, a remoção sempre dará direito ás despezas de estabelecimento. 

§ 8.° Quer o empregado tenha, quer não, direito ás despezas de estabelecimento, 
poderá o ministro, si julgar conveniente, mandar abonar-lhes, como adeantamento, 
para descontar-se dentro do anno financeiro, quantia igual aos vencimentos de um 
trimestre. 

§ 9.° Quando, por motivo de ordem publica, o empregado forlfdesignado para 
temporariamente servir em diversa legação ou consulado, além das despezas de 
transporte, poderá o Governo abonar-lhe uma outra indemnisação até um quarto 
dos vencimentos. 



g 10. Fóra dos casos estabelecidos não serão abonadas despezas de esta* 
belecimento. 

Art. 2.° O disposto no artigo antecedente não é applicavel às cornmissSes de 
limites, nem aos casos do art. 17, decreto n. 997 A, de 11 de novembro de 1890. 

Art. 3, a No corrente exercício financeiro o art. 9° do decreto n. 997 A e art. 11 
do decreto n. 997 B, ambos de 11 de novembro de 1890, não serão applicados. 

Capital Federal, 26 de janeiro de 1895, 7° da Republica. 

Prudente J. de Mora.es Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 


Decreto n. 1969 de 18 de fevereiro de 1895 
Supprirae o Consulado em Argel. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo a que o 
Consulado em Argel, presentemente vago pelo fallecimento do respectivo funccio- 
nario, não faz parte dos consulados remunerados por lei, resolve supprimir o dito 
consulado. 

Capital Federal, 18 de fevereiro de 1895, 7° da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 


Decreto n. 1977 de 25 de fevereiro de 1895 
Supprime o Consulado em Nova-Orleans. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, considerando dispen¬ 
sável o estabelecimento de um Consulado privativo em Nova Orleans, Luiziania, e 
usando da autorisação qne lhe confere a lei n. 265 de 24 de dezembro de 1894, 
art. 3 o , § I o , resolve supprimir o dito Consulado, e restabelecer alli o antigo Vice- 
Consulado, sujeito á jurisdicção do Consulado em Baltimore. 

Capital Federal, 25 de fevereiro de 1895, 7 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho . 



Decreto n. 1985 de 11 de março de 18&5 


Fixa prazo aos funccionarios do Ministério das Relações Exteriores, privados do emprego por 
sentença ou deraittidos a arbítrio do Governo, para manterem os direitos relativos ao respe¬ 
ctivo montepio. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Considerando não haver prazo lixado aos empregados do Ministério das Relações 
Exteriores, que forem privados do emprego por sentença ou demittidos a arbitrio do 
Governo, para manterem os direitos referentes ao montepio; 

Considerando que a falta desse prazo, permittindo aos referidos funccionarios 
deixarem de contribuir para o montepio em tempo habil, perturba a respectiva 
escripturação; 

Considerando, finalmente, que não é possível estabelecer-se o mesmo prazo 
para os funccionarios da Secretaria de Estado, residentes nesta Capital e para os do 
Corpo Diplomático e do Consular, que exercem suas funcções em pontos longínquos 
e muitas vezes de difficil communicação ; 

Decreta: 

Artigo unico. Os funccionarios do Ministério das Relações Exteriores, privados 
do emprego por sentença ou demittidos a arbitrio do Governo, perderão todos os 
direitos relativos ao montepio a que se referem os decretos ns. 942 A de 31 de 
outubro de 1890 e 1092 de 28 de novembro do mesmo anno, si deixarem de 
contribuir com a respectiva quota i 

a) os empregados da Secretaria de Estado, até dous mezes depois da perda do 
emprego ou demissão, ou durante igual prazo em qualquer época posterior ; 

b) os empregados diplomáticos e consulares até seis mèzeâ depóis da perda do 
emprego ou demissão, ou durante dous mezes em qualquer época posterior. 

Capital Federal, 11 de março de 1895, I a da Republica. 

Prudente J. de Mora.es Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 
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Abertura de um credito extraordinário 


Consulta ao Tribunal de Contas. 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 11 de março de 1895 — 
4 a Secção — N. 1 — Reservado e urgente. 

Sr. Presidente — Das reclamações internacionaes que em 15 de novembro de 
1894 preoccupavam a attenção do Governo algumas tinliam assumido um caracter 
tão irritante que para impedir estremecimentos de mão effeito nas relações com 
paizes amigos tornou-se de rigor dar-lhes solução prompta e definitiva. Dessas 
resolveu o Governo duas da França e está em vias de resolver quasi todas da 
Italia. 

Para o bom exito, porém, das negociações é de mister que o Governo esteja 
habilitado com os devidos recursos. 

E’ ocioso justificar esta proposição. São despezas nas excepcionaes condições do 
art. 4 o § 3 o da lei n. 589 de 9 de setembro de 1850 e do art. 25 § 2 da lei n. 2792 
de 20 de outubro de 1877 e que, portanto, autorisão a abertura de credito extra¬ 
ordinário. 

O orçamento não podia prevel-as ; extraordinárias, adial-as seria manter a 
situação perigosa que o Governo esforçou-se para modificar e colloeal-o na con¬ 
tingência de faltar aos seus compromissos. 

Em obediência, pois, ao art. 35 do decreto n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, 
peço a opinião desse Tribunal sobre a abertura de um credito extraordinário de 
1.500:000$, destinado á liquidação de reclamações internacionaes, sendo de presumir 
que não ficará totalmente esgotado. 


Saude e fraternidade. 
Carlos de Canalko. 


Resposta do Tribunal de Contas. 


Tribunal de Contas — Capital Federal, 12 de março de 1895 — Reservado. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores— Cabe-me communicar-vos para os fins 
convenientes, que, á vista das circumstancias expostas em vosso aviso reservado, 



sob n. 1, de hontem datado, resolveu este Tribunal em sessão de hoje, que pôde 
ser legalmente aberto o credito extraordinário de 1.500:000$, destinado à liquidação 
de reclamações internacionaes, a que se refere o citado aviso. 

Saude e fraternidade. 

Didimo Agapito da Veiga. 


Decreto n. 1990 de 14 de março de 1895 


Abro ao Ministério das Relações Exteriores um credito extraordinário de 1.500:000$, destinado ao 
pagamento de reclamações tratadas por via diplomática. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ao que lhe 
expoz o Ministro de Estado das Relações Exteriores sobre a conveniência de estar o 
Governo habilitado a liquidar reclamações tratadas por via diplomática e de accordo 
como Tribunal de Contas, previamente ouvido, como dispõe o art. 35 do decreto 
n. 1166 de 17 de dezembro de 1892, resolve usar da autorisação a que se referem 
o § 3 o do art. 4 o da lei n. 589 de 9 de setembro de 1850 e o § 2 o do art.25 da lei 
n. 2792 de 20 de outubro de 1877, abrindo um credito extraordinário de 1.500:000$ 
destmado áquelle fim. 

Capital Federal, 14 de março de 1895, 7 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 


Abertura de um credito extraordinário. 


Consulta ao Tribunal de Contas. 


Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 17 de abril de 1895 — 
4 a Secção — N. 6 — Reservado — Urgente. 

Sr. Presidente.— Por protocollo de 15 de fevereiro de 1894 o Governo do 
Brazil obrigou-se a pagar ao da Republica Oriental do Uruguay a quantia de cem 
contos de reis (100:000$) ao cambio do dia, como indemnisação ás famílias do 
tenente Cardoso e do empregado aduaneiro Gonzalez, mortos em consequência da 
invasão do território oriental por forças brazileiras em agosto de 1893. 



Estando habilitados os herdeiros dos supraditos orientaes»o não sendo possível 
adiar o pagamento que está sendo reclamado pelo Governo da Republica Oriental 
do Uruguay torna-se imprescindível a abertura do um credito extraordinário. 
Consulto, pois, esse Tribunal sobre tal assumpto, de conformidade com o 
art. 35 do decreto n. 1166 de 17 de dezembro de 1892. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho . 


Resposta do mesmo Tribunal. 

Tribunal de Contas, Capital Federal, 23 de abril de 1895—N. 43 —Reservado. 

Sr. Ministro das Relações Exteriores.— Cabe-me communicar-vos, para os 
fins convenientes que este Tribunal, attendendo que, pelo protocollo de 15 de feve¬ 
reiro de 1894, outra não foi a obrigação tomada pelo Governo senão ade indemnisar 
cia quantia de 100:000$, ao cambio do dia, as famílias do tenente Cardoso e do 
empregado aduaneiro Gonzalez, mortos em consequência da invasão dq território 
oriental por forças brazileiras em agosto de 1893 ; que a alludida indemnisação 
sómente poderia verificar-se depois de habilitados os ditos herdeiros na fórma da 
lei; e finalmente que fôra produzida essa habilitação, o que se deduz do vosso 
Aviso reservado de 17 do corrente: foi, em sessão de hoje, de parecer que o credito 
extraordinário da citada quantia de 100:000$, e de que trata o referido Aviso, está 
no caso de ser legalmente aberto. 


Saude e fraternidade. 

Didimo Ag apito da Veiga. 

Decreto n. 2018 de 25 de abril de 1895 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores um credito extraordinário de 100:000$, ao cambio do 
dia, para pagamento ao Governo da Republica Oriental do Uruguay, como indemnisação ãs fa¬ 
mílias de dous cidadãos orientaes, mortos por forças brazileiras na fronteira oriental. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, attendendo a que o 
Governo Nacional se obrigou, por protocollo de 15 de fevereiro de 1894, a pagar ao 
da Republica Oriental do Uruguay a quantia de cem contos de reis ( 100 : 000 $) ao 
cambio do dia, como indemnisação ãs famílias do tenente Cardoso e do empregado 
aduaneiro Gonzalez, mortos em consequência da invasão do território oriental por 
forças brazileiras em agosto de 18Õ3, de aceordo com o Tribunal de Contas, previa¬ 
mente ouvido, na fórma do disposto no art. 35 do decreto n. 1166 de 17 de dezembro 
de 1892, resolve abrir ao Ministério das Relações Exteriores um credito de com con* 



tos de réis (100:000$), ao cambio do dia, para satisfazer o referido compromisso, 
asando da autorísaçào a que se referem o § 3 o do art. 4° da lei n. 589 de 9 de setem¬ 
bro de 1850 e o § 2 o do art. 25 da lei n. 2792 de 20 de outubro de 1877. 

Capital Federal, 25 de abril de 1895, 7 o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 


Decreto u. 2013 de 25 de abril de 1895 
Transfere o Consulado era Odessa para S. Petersburgo. 

O Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil, considerando ser in¬ 
útil a permanência do Consulado em Odessa, resolve transferil-o para S. Peters- 
burgo. 

Capital Federal, 25 de abril de 1895, 7« da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

Carlos Augusto de Carvalho. 


Portarias 

Rio de Janeiro — Ministério das Relações Exteriores, 10 de janeiro de 1895. 

Devendo o archivo do Ministério a meu cargo comprehender, nos termos do 
art. 8 o do decreto n. 1205, de 10 de janeiro de 1893: 

1», a synopse e indice alpbabetico das leis e regulamentos peculiares ao 
Ministério e das disposições que lhe sejam relativas e se contenham nas leis e 
regulamentos de outros ministérios; 

2», o indice dos tratados, convenções e quaesquer aecordos celebrados entre a 
Republica e as demais nações e, 

Considerando que ainda não está feito o indicador da legislação, que a collecção 
Pereira Pinto parou em 1870. 

Resolve, em nome do Presidente da Republica, e ouvido o Director Geral 


determinar: 
Annexo 2 
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I o , asynopse e o indlee da legislação serão organisados por matérias, começando 
.pela creação e organisação da Secretaria de Estado, e contendo em appendice o 
texto das leis, regulamentos, avisos e instrucções em vigor até 1894 ; 

2°, o indice dos tratados, convenções, accordos etc., obedecerá ao plano do 
Code des Rélations Extêrieures de la Belgique, deMr. Lancltman, occupando, porém 
-em primeiro logar os tratados de limites e de cessões de território, e organisado 
um segundo indice que consigne a respeito de cada nação os tratados, convenções, 
-ajustes e accordos com ella celebrados pela Republica e em vigor até 1894. 

Attendendo a que o pessoal effectivo da Secretaria de Estado, além de deficiente 
tem em andamento serviços que não podem ser preteridos, o governo se prevalece 
da competência reconhecida do director aposentado de secção Feliciano José da 
'Costa, e aceitando o offerecimento de seus serviços, o encarrega da organisação 
dos trabalhos referidos, para o que lhe será franqueado o archivo, podendo re¬ 
quisitar um amanuense para seu auxiliar; 

O governo liga toda a importância aos alludidos trabalhos, que formarão dous 
volumes separados. 

Carlos de Carvalho. 


fRio de Janeiro —Ministério das Relações Exteriores, 10 de janeiro de 1895. 

O decreto n. 1.205, de 10 de janeiro de 1893 no art. 3.°, reproduzindo disposição 
do art. 5, § 19 do decreto n. 2.358, de 19 de fevereiro de 1859, do art. 5 o , § 18 do 
decreto n. 4.171, de 2 ne maio de 1868 e do art. 2 o , n. 9, do decreto n. 1.120, de 5 
de dezembro de 1890, determina que se organizasse a synopse e o indice alphabe- 
tico das decisões do governo que estabelecem principio ou precedente. 

Por si mesma impõe-se uma determinação dessa ordem em assumpto de direito 
internacional. Não basta, porém, só isso ; é necessário que o corpo diplomático e o 
consular conheçam os princípios reconhecidos pelo governo e respeitem os prece¬ 
dentes estabelecidos, evitando assim que no exercício de suas funcções se exponham 
a ser contestados, como tem acontecido, com as opiniões e conceitos sustentados pelo 
proprio governo brazileiro. 

Os archivos das Legações e dos Consulados não estão em geral preparados de 
modo a constituir fonte de informações promptas e seguras, accrescendo que os 
Relatórios annuaes do Ministério, além de não consignar todas as informações, são 

de difficil consulta e só o zelo pessoal dos funceionarios tem podido supprir essa 
deficiência. 



A’ Secretaria de Estado, com pessoat reduzidíssimo, não foi dado ainda cumprir o 
procoito regulamentar. 

No intuito do satisfazer a assa para mim urgente necessidade a porque a dispo¬ 
nibilidade activa dos membros do corpo diplomático e do consular não tem outra 
explicação sinão aproveitar para os serviços internos do ministério a capacidade e 
a experiencia dos que por motivo de ordem publica são provisoriamente arredados 
de suas funcções fóra da Republica, em nome do Sr. Presidente, ouvido o Director 
Geral, encarrego osSrs. Leonel Martiniano de Alencar e Henrique Mamede Lins de 
Almeida, Ministros Plenipotenciários em disponibilidade activa, o primeiro desde o 
I o de abril de 1892 e o segundo desde o I o do corrente de, auxiliados pelo I o secre¬ 
tario, também em disponibilidade activa, Egas Muniz Barreto de Aragão organizar 
em breve praso a synopse e o indice alpbabetico das decisões do Governo que estabe¬ 
lecem princípios ou precedentes até o fim de 1894, indicando as leis, os princípios e 
autoridades em que se apoiam, sua aceitação ou rejeição pelas nações estrangeiras, 
com a enumeração dos casos e syntheticos commentarios críticos à luz da doutrina e 
das aspirações actuaes. 

Devendo, como diplomatas de carreira que são, ter copiosos apontamentos sinão 
trabalho completo sobre o assumpto, o serviço poderá caminhar com rapidez de 
modo a ficar todo impresso até o fim do auno, para o que mensalmente será remet- 
tido ao Gabinete o que estiver feito. 

O Governo considera relevante o sorviço decretado e procederá de accordo com 
essa convicção. 

Determina igualmente que a Secretaria de Estado vá preparando para se 
publicar em annexo ao Relatório de 1896 a synopse e o indice alphabetieo, a que se 
refere esta portaria, das decisões do corrente anno, determinação que será obser¬ 
vada nos annos subsequentes. 

Carlos de Carvalho, 


Circulares. 

Circular aos Consulados Brazileiros sobre cartas de saude. 

3 a Secção — N. 8 — Ministério das Relações Exteriores, 21 de julho 
de 1894. 

Consta ao Governo que alguns commandantes de vapores, sob pretexto de 
que o itinerário a que estão sujeitos não lhes permitte demorar mais de uma a 
duas horas no porto, deixam de apresentar a carta de saude ao visto do Consú - 
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lado, mas que os Agentes das respectivas companhias solicitam a expedição de 
nova carta na vespera da entrada e partida dos seu 3 vapores, preferindo pagar dez 
mil réis e não cinco mil réis que é o emolumento estabelecido para o visto em taes 
documentos. 

Convindo que cesse, caso se tenha generalisado, semelhante pratica abusiva, 
recommendo-vos que não continueis a dar carta de saude antes da chegada da em¬ 
barcação a que ella se referir. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 


Circular sobre os telegrammas passados pela Brazilian Submarine Tc.hgra.ph Company. 

4 a Secção — N. 5 — Ministério das Relações Exteriores, 14 de agosto de 
1894. 

Em additamento á circular deste ministério n. 1 de 29 de janeiro ultimo, decla¬ 
ro-vos que o decreto nella citado refere-se á « Brazilian Submarine Telegraph 
Company,» e não à «Western and Brazilian Telegraph Company, » cujo 
serviço é inteiramente interno desde Belém até Chuy, nas proximidades da 
fronteira Oriental, cumprindo-me accrescentar que as vantagens ofereci¬ 
das pela primeira sò pódem ser exigidas nos lugares servidos pelo seu cabo, cujo 
ponto final de emersão éa Capital do Reino de Portugal. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento. 


Circular aos Consulados Brazileiros sobra a remessa aanual de conta corrente dos emolu¬ 
mentos cobrados. 


4 a 

1894. 


Secção — N. 6 — Ministério das Relações Exteriores, 30 de agosto de 


Afim de que o Governo tenha conhecimento exacto da receita desse Consulado 
...de conformidade com o art. 5°, in fine, do decreto n. 557 de 19 de setembro de 
1891, do qual junto vos envio um exemplar, recommendo-vos que mandeis annual- 
mente a esta repartição uma conta corrente dos emolumentos ahi cobrados. 


Saude e fraternidade. 


Cassiano do Nascimento. 



Circular aos Consulados Brazileiros sobro pedidos do pagamento que dovom ser reclamados era moeda 

ingleza. 


4 a Secção — N. 7 — Ministério das Relações Exteriores, 25 de setembro 
de 1894. 

Para regularidade do serviço torno extensiva a esse Consulado... a recoms 
mendação feita pela Circular de 13 de abril de 1893 ao Corpo Diplomático para que 
os pedidos de pagamento de qualquer despeza sejam directamente feitos a esta 
secção, devendo as suas importâncias ser reclamadas em moeda ingleza. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano ão Nascimento . 


Circular mandand o que se continue a pagar integralmente as taxas dos telegrammas expedidos a este 
Ministério e declarando sem effeito a circular n. 1 de 29 de janeiro de 1S94. 

4 a Secção — N. 8 — Ministério das Relações Exteriores, 28 de setembro de 1894. 

A’ vista de novas informações que mé foram prestadas pelo Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas, recommendo-vos que continueis a pagar inte¬ 
gralmente as taxas dos telegrammas que expedirdes, pois a reducção de 50 % con¬ 
cedida por algumas companhias em favor do Governo Brazileiro é aqui arrecadada 
pela Repartição Geral dos Telegraphos nas oecasiões de ajustes de contas com as 
mesmas. 

De accordo ainda com as ditas informações, declaro sem effeito a circular n. 1 
de 29 de janeiro ultimo. 

Saude e fraternidade. 

Cassiano do Nascimento . 


Circular aos consulados Brazileiros referindo-se á de n. 6 de 28 de fevereiro de 1893, sobre 
contractos e repatrição de Marinheiros brazileiros que embarcarem em navios es¬ 
trangeiros. 

3 a Secção — N. 14 — Ministério das Relações Exteriores, 13 de novembro 
de 1894. 

Referindo-me á Circulam. 6 de 28 de fevereiro do anno proximo passado 
recommendo-vos que, para a prestação de soceorros aos Brazileiros desvalidos, 
tenhaes presentes as disposições mandadas observar pelo Ministério dos Negocios da 
Marinha na Circular de 2 de junho ultimo, expedida às Capitanias dos portos da 
Republica, e que passo a transcrever: 



« No intuito de obstar que marinheiros brazileiros sejam desembarcados em 
portos estrangeiros, sem recursos para a repatriação, pratica abusiva contra a qual 
reclamam as autoridades consulares, observae na parte que vos fôr applicavel, e 
mandae publicar as seguintes disposições : 1* Todo marinheiro brazileiro, que quizer 
contractar-se para embarcar em navio estrangeiro deverá apresentar-se à Capitania 
do Porto conjunctamente com o Capitão ou mestre do navio, afim de que, em livro 
proprio, se lavre termo de contracto, com a clausula da repatriação ã expensas do 
mesmo Capitão ou Mestre. Esse termo deverá ser assignado pelos eontraetantes, 
transcripto no verso da matricula e authenticado pelo Capitão do Porto. E 1 Na even¬ 
tualidade de não ser satisfeita a clausula, attinente á repatriação, deverá o prejudi¬ 
cado apresentar a sua matricula pessoal ao Cônsul da Republica no porto em que se 
efiectuar o desembarque, para que tal autoridade intervenha em seu favor. 3* 
Em todo o caso fica estabelecido que nenhum marinheiro brazileiro, da marinha 
mercante, tem direito a ser repatriado á custa dos cofres públicos. 


Saude e fraternidade. 
Cassiano ão Nascimento. 


Circular aos Consulados Brazileiros sobre a expedição de artigos de caça. 


3 a Secção — N. 15 — Ministério das Relações Exteriores, EO de novembro 
de 1894. 

Convindo que os Governos dos Estados da União tenham conhecimento da re 
messa de artigos de caça, munições e espingardas, recommendo-vos que, sempre que 
assignardes manifestos relativos ao embarque, para qualquer dos ditos Estados, de 
artigos daquella natureza, deis a esse respeito aviso em tempo as respectivos Go¬ 
vernos, indicando-lhes os nomes dos carregadores e recebedores, as marcas, os 
numeros e as mercadorias. 


Saude e fraternidade. 
arlos de Carvalho. 



Circular aos Consulados Brazileiros remettendo oxemplares do Decreto n. 1875 de 5 de 
novembro de 1894, para cobrança o escripturação dos emolumentos consulares 
por meio de estampilhas. 


4 a Secção —• N. 9 — Ministério das Relações Exteriores, 21 de novembro 
de 1894. 

Inclusos vos remetto... exemplares do decreto n. 1875 de 5 do corrente, acom¬ 
panhado do regulamento a que se refere para a cobrança e escripturação dos emo¬ 
lumentos consulares por meio de estampilhas. 

Esse regulamento deve entrar em vigor no dia 1 de janeiro proximo futuro. 
Dessa data em deante só poderão sacar sobre a Delegacia do Thesouro em Londres- 
para o expediente e asseio de suas cbancellarias os consulados que tiverem verba, 
consignada para esse fim no orçamento annexo ao relatorio deste anno ; todos es. 
mais deverão retirar dos emolumentos a quantia de 500$ annualmente. 

Os pagamentos dos alugueis das cbaucellarias consulares já autorisados conti¬ 
nuarão a correr por conta da receita dos Consulados. 

Os vice-consules só poderão incluir na despeza a importância do que for stricta— 
mente indispensável para funccionarem. 

Os lucros e perdas na remessa dos saldos dos emolumentos para a supradita: 
Delegacia serão eseripturados na receita ou despeza dos Consulados. 

Os cônsules deverão remetter a esta Secretaria de Estado, antes de findo o 
1° trimestre de 1895, um balancete da receita e despeza de 1894 organisado de con¬ 
formidade com o art. 24 do regulamento supracitado. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


Circular ás Legações Brazileiras sobre a legalisação de documentos. 


3 a Secção — N. 16 — Ministério das Relações Exteriores, 30 de novembro 
de 1894. , , , 

Estabelecendo o art. 213 do Regulamento Consular que —• «todo documento-' 

« destinado a ser produzido em Juizo, ou exhibido para qualquer fim legal, deve 

« ser necessariamente assignado pelo Cônsul, e sellado com o sello do Consulado, 

« sem o que não fará fé », em nome do Sr. Presidente da Republica, chamo &. 

vossa attenção para aquella disposição. 
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E’, portanto, 'conveniente quo as Leg-açües não continuem a leg-alisar actos da 
exclusiva competência consular, e sujeitos a emolumentos,’ os quaes constituem 
renda da Republica. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


x 


Circular aos Consulados BrazUeiros pedindo que indiquem as alterações que possa soffrera 
tabella de emolumentos em vigor provisoriamente, para fazel-a definitiva* 

•4 a Secção— N. 10 — Ministério das Relações Exteriores, 30 de dezembro 
de 1894, 

Pretendendo solicitar do Congresso Nacional na próxima sessão a approvação 
de uma tabella de emolumentos definitiva, reeommendo-vos que me deis com 
urgência a vossa opinião sobre as alterações que deve soffrer a que está em vigor 
provisoriamente e bem assim que me envieis ao mesmo tempo um quadro compara¬ 
tivo das suas taxas e das correspondentes estabelecidas por esse paiz. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho . 


Circular ás Legações Estrangeiras* Lei n. 221 de 20 de novembro de 1894, que completa a 

organisação da justiça federal. 

2 a Secção — Ministério das Relações Exteriores, 31 de dezembrode 1894. 

Tenho a honra de remetter ao Sr.. tres inclusos exemplares da lei 

n, 221 de 20 de novembro de 1894. 

Esta lei, desenvolvimento da Secção 3 a da Constituição da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil (arts* 55 a 62), vem completar a organisação da justiça federal, a 
que o Decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890 deu a feição inicial. 

No que interessa as relações internacionaes contém disposições dignas de nota; 
assim, o art, 12 § 4 o quanto ás commissões rogatórias e a execução de sentenças de 
tribunaes estrangeiros; o art. 33 quanto à competência da justiça federal para 
processar e julgar as causas que se fundarem na lesão de direitos individuaes por 
actos ou decisão das autoridades administrativas da União, abolido deste modo e 
definitivamente todo o contencioso administrativo; o art. 24 quanto ao recurso 
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal com relação á applieabilidade de 
tratados ou convenções internacionaes; o art. 38 n. 4 quanto ás funeções cônsul- 
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tivas do procurador gorai da Republica em matéria de extradição, de expulsão de 
estrangeiros, de execução de sentenças estrangeiras e de sociedades anonymas estran¬ 
geiras. 

O recente acto do Congresso Nacional oferece novas garantias áquelles que, 
lezados em seus direitos, quizerem apurar a responsabilidade civil da Republica e 
f dos Estados. 

O poder judiciário, orgão da Soberania Nacional, livre e independente do poder 
executivo, se pronunciará com pleno conhecimento de causa depois de mais franco 
debate sobre questões que tratadas por via diplomática ou apadrinhadas pelos bons 
officios das legações ou não chegam á solução conveniente ou determinam delongas 
que não são para desejar com sacrifícios de interesses de toda a ordem. 

O Supremo Tribunal Federal é, por assim dizer, um tribunal de reclamações, 
decidindo ora em primeira e unica instancia ora como juízo ad quem , conforme a 
natureza do caso e a qualidade dos reclamantes, que podem ser as próprias nações 
estrangeiras, ás quaes se reconhece o direito de estar em juizo, como autoras sempre 
ou como rés quando o direito internacional o permitte e foi proclamado pelo Insti¬ 
tuto de Direito Internacional na sessão de Hamburgo. 

Os efeitos práticos da nova lei, principalmente na parte que regula o recurso 
á justiça federal contra os actos lezivos de direitos commettidos pelo Governo hão 
de manifestar-se sem duvida com vantagem nas relações que os agentes diplomáticos 
* estrangeiros mantém com o Ministério a meu cargo. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. 

Carlos de Carvalho. 


Circular ás Legações Brazileiras — Lei n.22i de 20 de novembro de 1894. 

2 a Secção — Ministério das Relações Exteriores, 31 de dezembro de 1894. 

Passo ás vossas mãos os seis inclusos exemplares da lei n. 221 de 20 de novem¬ 
bro ultimo que completou a organisação da Justiça Federal da Republica, afim de 
oferecerdes cinco ás diversas revistas e sociedades jurídicas desse paiz, conservando 
um ao archivo da legação. Em tempo me communieareis quaes foram as contem¬ 
pladas. 

Saude e fraternidade. 


Carlos de Carvalho. 
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Circular aos Presidentes o Govornadores dos Estados pedindo informações sobre casa¬ 
mento, divorcio, registro civil, etc. 


2» Secção — Ministério das Relações Exteriores, 31 de dezembro de 1894. 

•. Sr...—Para que este Ministério âque habilitado a prestar informações, peço- 
vos digneis de responder ás seguintes perguntas, indicando a lei: 

Perante que autoridade oufunccionario deverão habilitar-se as pessoas que pre¬ 
tenderem casar-se ? 

Quem conhece dos impedimentos ? 

Quem preside á celebração? 

Quem conhece das acções de divorcio, de nullidade e annullação do casa¬ 
mento ? 

Qual a lei que regula o registro civil ? 


Saude e fraternidade. 
Carlos de Carvalho. 


Circular ás Legações Brazileiras pedindo informações sobre casamento,^divorcio, 

registro civil, etc. 


2 a Secção — Ministério das Relações Exteriores, 31 de dezembro de 1894. 

O Ministério a meu cargo precisa ser informado com urgência, indicada a respei 
ctiva legislação, sobre o seguinte: 

1. ° Qual a autoridade que conhece dos impedimentos do casamento e quaes os 
que podem ser dispensados ? 

2. ° Qual a autoridade ou funccionario que preside ã celebração do casa¬ 
mento ? 

3. » São permittidos os casamentos ante as embaixadas e consulados? 
Recommendo-vos que me remettaes uma memória, que deverá ser redigida pelo 

secretario dessa legação, sobre a legislação concernente ao casamento, cumprindo 
ssim o art. 91 das instrucções de 15 de maio de 1834, ainda em vigor. 

Saude e fraternidade. 


Carlos de Carvalho. 



— 107 


Circular ás Legações Brazileiras reiterando a recommendação constante da circular de 2S' 

do julho de 1891. 

4 a Secção—N. 11 —Ministério das Relações Exteriores, 31 de dezembro de 1894. 

Por circular de 23 de julho de 1891 este Ministério recommendou aos Ministros- 
Brazileiros que em janeiro e julho de cada anno lhe prestassem informações fianças 
e positivas sobre o procedimento official e particular dos empregados das Legações a 
seu cargo e do Cônsul Geral e Cônsules, devendo essa informação ser dada 
bfficialmente. 

Não tendo tido este anno cumprimento aquella recommendação, nesta data>- 
vol-a reitero, accrescentando que a referida imformação deve ser sempre dada em • 
officios reservados sem numero. 


Saude e fraternidade. 
Carlos âe Carvalho. 


Circular ás Legações Brazileiras recommendando que informem sobre as omissões que ■ 
hajam no quadro n. 5 anneso ao relatorio de 1893. 

4 a Secção — N. 1 — Ministério das Relações Exteriores, 7 de janeiro de 1895. 
Recommendo-vos que me informeis com urgência sohre as omissões de que- 
porventura se resinta o quadro n. 5 annexo ao relatorio de 1893, reclamando o qua - 
fôr conveniente sohre os serviços e commissões do pessoal dessa Legação. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


Circular aos Consulados Brazileiros recommendando que informem sohre as omissões que-■ 
hajam no quadro n. 5, annexo ao relatorio de 1893. 

4 a Secção — N. 2 — Ministério das Relações Exteriores, 7 de janeiro de 1895. 
Recommendo-vos qne me informeis com urgência sobre as omissões de que- 
por ventura se resinta o quadro n. 5 annexo ao relatorio de 1893, reclamando o que- 
fôr conveniente sobre os vossos serviços e commissões. 

Saude e fraternidade. 


Carlos de Carvalho . 
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Circular recommandantlo o fiel cumprimento do art. 102 do docreto o regulamento n. 1663 
de 30 de janeiro de 1891, da Repartição Geral dos Telegrapho3. 

4 a Secção — N. 3 — Ministério das Relações Exteriores, 24 de janeiro de 
1895. 

Attendendo à reclamação do Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas, 
recommendo-vos que deis fiel cumprimento a disposição do art. 102 do Regulamento i 
da Repartição Geral dos Telegraphos, approvado pelo decreto n. 1663 de 30 de 
janeiro de 1894, em virtude da qual nenhum funccionario federal deve expedir, 
como offieiaes, telegrammas que tratem de assumptos alheios ás suas attribuições 
legaes. 

Cumpre-me accrescentar que os telegrammas expedidos em contrario a essa 
reeommendação não serão indemnisados nem respondidos por este ministério. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


Circular aos Governadores e Presidentes dos Estados, remettendo exemplares do decreto 
n. $55 de 8 de novembro de 1851. Arrecadação e administração de heranças de estran¬ 
geiros pelos respectivos Agentes Consulares no Brazil 

2 a Secção — N. 2 — Ministério das Relações Exteriores, 28 de janeiro de r 
1895. 

Remetto-vos ... exemplares do decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851 re¬ 
gulando as attribuições dos Agentes Consulares Estrangeiros no Brazil e o modo 
por que se hão de haver na arrecadação e administração das heranças de indiví¬ 
duos de suas nações, dado o caso de reciprocidade. 

Como sabeis, os paizes que actualmente gosam do regímen do referido decreto 
são : Portugal, França, Hespanha e Italia. 

Fazendo-vos esta communicação, cabe-me rogar- vos que vos digneis de reeom» 
mendar ás autoridades judiciarias a conveniência de não demorarem a remessa a 
este ministério das informações, de que trata o art. 7 o do mencionado decreto, para 
evitarem-se reclamações diplomáticas. 


Saude e fraternidade. 


Carlos de Carvalho. 



Ciroular ás Legações e Consulados Brazileiros remettendo exemplares do deoreto n. 195 1 
de 26 de janeiro de 1895, que altera o regimen das ajudas de custo no exeroioio 
de 1895. 

4 a Secção — N. 4 — Directoria Geral — Ministério das Relações Exteriores, 
28 de fevereiro de 1895. 

Em nome do Sr. Ministro, remetto-vos dous exemplares do decreto n. 1951 
de 26 de janeiro proximo passado, que altera para o exercido de 1895 o regimen 
das ajudas de custo dos empregados do Corpo Diplomático e do Consular. 

Saude e fraternidade. 

J. T. do Amaral. 


Circular aos Consulados Brazileiros sobre os emolumentos estabelecidos para as 

procurações. 

3 a Secção — N. 4 — Ministério das Relações Exteriores, 6 de março de 1895. 

Convindo regularisar o serviço consular na parte relativa aos emolumentos esta¬ 
belecidos rara procurações, declaro-vos que a estes instrumentos deve-se por identi¬ 
dade de razão applicar a regra do art. 98 n. 4 alinea 2 do decreto n. 5737 de 2 de 
setembro de 1874 e assim, havendo mais de um outorgante cada um delles pagará 
o emolumento de 10$000. 

Exceptuão-se as procurações de marido e mulher, irmãos e co-lierdeiros para o 
inventario e herança commum, universidade, cabido, conselho, irmandade, con¬ 
fraria, sociedade commercial, scientifica ou artística que pagarão como um só outor¬ 
gante. 

Saude e fraternidade. 

Carlos de Carvalho. 


Circular ás Legações e Consulados Brazileiros sobre os saques effectuados, que devem ser 
expressos eru moeda nacional e outras providencias. 

4 a Secção — N. 5 — Ministério das Relações Exteriores, I o de abril de 1895. 

Para regularidade da escripturação desta Secretaria de Estado reeommendo- 
vos que pela 4 a Secção communiqueis, com a possivel brevidade, á dita Secretaria 
os saques que o pessoal dessa legação effectuar por conta deste Ministério, e hem 
assim que a quantia sacada seja expressa em moeda nacional e com a indispensável 
discriminação quando tratar-se de mais de uma importância. 
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, O utrcsim declaro-vos que esto Ministério não expedirá ordem ao Thesouro 
'Federal para pagamento dos vencimentos dos empregados que aqui se acharem, 
-sem que provem com documento da Delegacia em Londres qual a data do seu 
ultimo saque ali satisfeito. 

Saude e fraternidade. 

Carlos áe Carvalho. 


Circular aos Consulados Brasileiros sobre a execução da circular àe 10 de dezembro de 1868» 

Relatórios annuaes 

3 a Secgão— N. 6 — Ministério das Relações Exteriores, 24 de abril de 1895. 

Recommend?ndo-vos a inteira execução da circular de 10 de dezembro de 1868, 
•expedida em Yirtude do decreto n. 4258 de 30 de setembro daquelle anno ; chamo a 
vossa attenção para as ulteriores ordens relativas a esse assumpto, como sejam a 
-organisação dos relatórios annuaes dentro do anno civil, que se conta de janeiro a 
■dezembro, a traducção dos documentos que lhe forem aanexos, a remessa daquelles 
relatórios e dos trimestraes, no devido tempo, e a numeração especial dos respectivos 
-offieios. 


Saude e fraternidade. 


> 


Carlos de Carvalho. 



Batat» geral definitivo doa «editos o das íosjmí <fe lliaistem to BtlajOc» Materiores m ciorèio da 1892. 


ttutmtcAS 

ORED1TOS 

DESPENDIDO 

8AI.DO 

1 

* t-*. 

Da loi n. 26 do 30 
do Dezembro de 
1301. 

Supplomontar Con¬ 
cedido polo 
’ decreto n, 02 de 
30 do setembro 
do 1801. 

Supplementar con¬ 
cedido polo 
decreto n. 1318 
de 17 de março 
do 1803. 

Total 

il.e Secretaria de Estado, moeda do paiz. 
g.a Legações e Consulados, ao cambio de 

18í;0003000 

oi1:1003000 

87:5003000 

100:0003000 

40:0003000 

5:0003000 

100:0003000 



184:000$000 

1.071:1003000 

87:5003000 

385:8753000 

188:7003070 

5:0003000 

100:0003000 

104:7318147 

1.015:8298077 

33:9133418 

333:3753000 

107:1523084 

4:0998100 

70:0003701 

19:8453833 M ‘- 

1 

55:2703923 

50:5363582 

8:5008000 

21:5548588 

3008900 

29:9393298 

100:0003000 


3,a Empregados em dlsponibilidndo, moeda 


Art. 5° 4,» Ajudas de custo, ao cambio do 27 d. 


285:8753000 

88:7003070 

5,c Extraordinárias no exterior,ao cambio 


de 87 d. sted. por 1$000. 

fl.a Ditas no interior, moeda do paiz..... 
7,a Commissões de limites, ao cambio do 




\ 87 d. sterl. por .. 



1.002:1813070 

1,782:7803530 

179:4013140 


4. s,o,j» a» sooo,i«i» a, M,«ar M ‘-» 1 ™ 10 **»- 0 M ’ £ " p " 0 FmmM P, ' mn ‘ 


N. 10 

Balauço defiuitivo dos créditos o das desposas do Ministério das Solapes Exteriores no eiercicio do 1893, 


RunnicÀs 

CRÉDITOS 

DESPENDIDO 

SALDO 

1 

Da lei n, 120 de 
21 de Novem- 
do 18.2. 

Do Decreto n. 
1682 A de 28 
de Fevereiro 
de 1894 —Cre¬ 
dito extraor¬ 
dinário, 

Do Deoreto n. 
1594 de 4 de 
Novembro de 
1893—Credito 
supplementar. 

Total 

/l.a Secretaria de Estado, moeda do paiz...... 

1 2.» LegaçSes e Consulados, ao cambio de 27 d. sterl. por lgOOO.... 
13.a Empregados em disponibilidade, moeda do paiz.. 

Art. 3°. j4.a Ajudas de custo, ao cambio de 27 d, sterl. por 1$000. 

15.a Extraordinárias no Exterior, ao cambio de 27 d. sterl, por 1$900 

10. a Extraordinárias no Interior, moeda dojpaiz. 

\7.a Comraissão de limitos, no cambio’de 27 d. por 1$000. 

18l:000$000 

1.053:3003000 

60:0003000 

90:000*000 

60:000$000 

10:0003000 

170:0003000 

4:1913692 

80:000$000 

30:000*000 

188:1918092 

1.053:300$000 

00:0003000 

170:000$000 

90:0003000 

10:0003000 

170:0003090 

108:7ô3$853 

073:0338338 

41‘.7ã43620 

123:0003000 

78:0348327 

9:979819S 

151:7018416 

to 

19:4258839 { 

80:8668602 

18:243:380 

' 47:0003000 
11:9458673 

20 {803 

IS:8983584 

1.627:3003000 

4:1913092 

110:0003000 

1.74l:491.Ç092 

1.54fl:28S$S08 

195:2023854 


da Secção da Secretaria do Estado, 23 de março do 1835.— O dirootor, Luís Leopoldo Fernandes Pinheiro. 
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Projecto de orçamento ia iespeza 3o linisterio ias Relações Exteriores para o csercicio 3o 1S96 


RUBRICAS 

PEDIDO *P A RA 

1896 

VOTADO PARA 

1S93 

j i.a Secretaria de Estado, moeda do paiz,.,...«.... 

231:0228900. 

1S7:492.>C00 

j 2. a Legações e consulados, ao cambio de 27 d, steri, por iSQOO 

883:2008000 

1440:200^000 

\3, a Empregados em disponibilidade, moeda do paiz........ 

90:000^000 

6O:OOO.;C0O 

Art. 3 o (4.a Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. steri. por l$QOQ,.... 

130:0003000 

130:000^000 

p.a Extraordinárias no exterior, idem.... 

G0:000.$000 

60:000$000 

| 6.a Ditas no interior, moeda do paiz., •..... 

50:000$000' 

2O:OO0$OCO 

\?. a Commlssões delimites, idem...... 

400:000$000 

290:000.}000 


1.S56:2223000 

1.387:09*5000 


Tabellas explicativas do orçamento da despeza do Ministério das 
Relações Exteriores para o exercido de 1896 


NATUREZA DA DES PEZ A 


l.a 


EEGISLÀÇÀ0 


vencimentos 


SOMMAS 


VOTADO __ 
PARA 18J5 


Seci*8taria de Estado 


PESSOAL 

Ministro de Estado.,., 


1 Direcfcor Geral 


1 Consultor jurisperito. 
4 Directores de Secção, 


Ord.. 

Doer. n.27II de 1 de 



dezembro delSS9., 

24:0008000 

Rdp.. 

Idem n. 1957 de 31 de 

12:000$000 

janeiro de 1S95..*.. 

Ord... 

Idem n. 291 do 29 de 



março de 1S90.. 

6:000*000 

Grat.. 

Idem... 

5:000^000 

Grat. 


9:0003000 

Ord. . 

Decr. n, 291 de 29 de. 



março de 1890......* 

19:200^000 

Grat* 

Idera................. 

9:6003000 

S4:SOOSOOO 


Ànticxo 2 


$ 
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NATUW57A 1>A DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


SOM» AH 


VOTAD) 

PAU A lb‘U5 


Transporte 


4 1 ** oiíicíacs, 


Ord., 


Doer* n. 291 de 29 de 
março de 1390. •««. * : 


Grat. 

4 â* 38 olíicíaes.... Ord,. 


Grat. 

7 Amanuenses...... Ord... 

Grat. 

i Arcbivista. Ord... 

Grat. 

Oíficial de Gabinete....Grat* 

1 Auxiliar da Directoria Geral,. Grat. 
1 Porteiro..... Ord,.. 

Grat* 

1 Ajudante do porteiro..Ord... 

Grat, 

2 Contínuos...Ord... 

Grat, 

2 Correios.... Ord... 

Grat. 


Iderr 


Idem... 

Idem... 

Idem.*.. 

Ideai.... • 

Idem n. 112L de 5 de 
dezembro de i$90.. 


Idem..| 

Idem n. 1205 de 10 de 
janeiro dc 1S93.: 


Idem. 

Tde:n n. 291 de 29 de 
março cie 1S90. 

Idem... 

Lei n. 20 de 30 de de¬ 
zembro de 1S91. 


Idem... 

iDecr. n. 291 de 29 de 
março de 1S9Q. 

Idem.,.. 

Idem....... 

Idem.... 


SilSOOgOCO 

i jscajooo. 

4:S00*000 
1*2:000^000 
4:0O0$ooo 
13:4038000 
5:6008000 

4:0098000 

2:0008900 

2:4008000 
1:2008000 

2:2008000 

SODSQOO 

1:6008090 

SOO.JOOO 

2:4008000 

S008090 

2:4008000 

$00§000 




> 


Para pagamento de duplicata de ven¬ 
cimentos por substituições.. 


3;OQO$OGO 


Gratificação aos empregados da Secre¬ 
taria de Estado por tempo de serviço 
eifectívo, descontada toda « qualquer 
interrupção (licenças, faltas, etc.), 
sendo de 10 % 15 % 20 %, 25 % e 
30 %, conforme o tempo for de 10,' 
15,5$, 2> o 30annos e calculada sobre 
os vencimentos que mensalmente re¬ 
ceberem...»... 


10:7108000 


lS2;9iO$OO0 


jiaterial 


. 1. Obiectos necessários para o expe-l 
diènte e registro, aequisição de] 
livros para a Mbliotheca, encader-; 
nação da correspondência official, 
assignaturas de jornaes, compra de 
almanaks, de collecções de leis e 
decisões do Governo.. 


12:1008000 


12:10080001 


1S2:91OS0OO] 
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KATur.nzi m dks:*ks5\ 


Transpor lo. 


LUGISLAÇvA 


VENCIMENTOS 


12:100^000 


FOMMAS 


iS2:9l0$000 


VOTADO 
paba 1805 


2. Conservação do jardim, asseio cia 
casa, sala Ho dos servente* o iilu- 
minação interna e externa.,. 


7:9SO£QOO 


3, Porte da correspondência oílicial 
para o exterior, gratificação aos 
ordenanças e conaucção dos em- 
pregudos e:n serviço. 


4:040.5000 


4. Impressão c revisão do relato rio e 
dos actos do Governo inclusive cir¬ 
culares, publicação do expediente 
no Diário 0/JicÍal e em outras fo-j 
lhas..... 


10:00O$0GQ 


5. Publicação de documentos ofíiciaes 
determinada pelo decreto n, 4.23$ 
de 30 de Setembro de 


iü:ooo.$ooo 


G. Publicação da Sinopse e Inâicc nl- 
phabctico dns leis, regulamentos 
e decisões peculiares ao Ministério 
das Relações Exteriores, do índice 
dos tratados, convenções o uuaes- 
quer necordos entre o Brazil e as 
demais nações... 


7. Fardamento para os correios. 


lOiOOQJCOO 

300$ÜCO 


$. Aluguel da casa que occupa a Se¬ 
cretaria de Estado. 


13:692^000 


68:1128000 


251:0228000 


187:4928000 


Observações 


Pessoal.— Ila um augmento de 39:910,$000, sendo 12:000^000 para a representação do Sr. 
Ministro, quantia fixada pelo Congresso Nacional; 9:000$CQO para uni consultor, cargo cuja creação 
se propõe no Ttclatorio deste anno; 13:7iO$0OO para as gratificações aos empregados da Secretaria 
de Estado por tempo de serviço cftectivo, dc accordo com o proposto no mesmo Retatorio; 
1:2008000 para o auxiliar da Directo ria Geral e 1:0003000 para duplicata de vencimentos nas substi¬ 
tuições por ser insnfiiciente a quantia de 2t000$000 até agora votada. 

Material.— O augmento para o material ú de 23:G20.$Q00, sendo 1O:OOO$Ü0O destinados á pu¬ 
blicação do índice e Synopsc dc actos internacionaes e das leis, regulamentos e decisões peculiares 
ao ministério; 7:0008000 para a publicação dos relatórios diplomáticos e consulares, por ser insuffi- 
ciente a quantia de 3:000*000 para a publicação do todos os relatórios no Diário Offidal * e mcol- 
íecção; e C»:G20çOOO para at tender-se ã elevação dos preços de todos os objectos necessários 4 Se¬ 
cretaria. 











NATURE2A DA BESDEZA 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


80MMAS 


VOTADO 

para 1895 






Legações e consulados 




ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 




i Enviado Extraordinário e Mi- 




nistro Plenipotenciário.... Ord... 


0:0005000 


Grat,» 

. 

4 zOOOgOOO 


Rep., 

. 

. 

20 : 000$000 


1 i°Secretario de Legação... . Ord,,. 

Decr. n« 997 A de 11 




de novombro de 1S90 

3:03O~OCO 


Grat. 

Jílem....... 

3:000§000 



Idem..*,*........ 

2:50Q$00') 


Grat... 


2:500$000 


1 Cônsul Geral de ia classe em 




New-York... Ord... 

Decr, n. 097 B de 11 de 




novembro de 1S90.. 

4 :ooo$ooo 


Grat.. 

idem.,.,.... 

s: 000§000 


\ P.hn-nceller.. t t . t Tt ,.. tt , t , Ord.». 

Idem....... 

2:Q0Q$0O0 


Grat.. 

Idem.,,...*,.*. 

2:OOOSOOO 


Expediente da Le^eãn., - 


soogooo 

57:500^000 

MÉXICO 

f 



i Cônsul em Vera Cruz«,»i.**. Ord... 


2:500$000 


Grat. 


5:300$0C0 


Expediente do Consulado-. .. T _ 


500§000 

S:500$000 

VENEZUELA 

! 



i Enviado Extraordinário e Mi¬ 



i 

nistro Plenipotenciário. .... Ord. 


6 : 0 Ü 0 $OOO 


Grat. 


4:000,$000 


Rem. 


io:ooo$ooo 


r* 

1 2 o Secretario de Legação, ser¬ 




vindo de Cônsul Geral.. ♦,», Ord.. 

Decr. n. 997 A de 11 de 




: novembro de 1890.. 

2:5008000 


Grat. 

Idem... 

2:5008000 


Expediente da Legação-. . „... 


500$000 

25:500$000 

COLOMBIA £ EQUADOR 




i Enviado Extraordinário e Mi¬ 




nistro Plenipotenciário,..,. Ord... 


6 : 000$000 


Grat. 


4:0008000 


Rep,„ 


io:ooo$ooo 




20 : 000$000 

91:3005000 
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NATUREZA, P.\ DRSPEZA 


Transporte, 


1 2° Secretario <lo Legação com 
residência no Equador o 
servindo de Cônsul.Ord,,, 


Grat. 

1 2° Secretario de Legação com 
resídencia na Colombia e 
servindo de Cônsul. Ord,,. 


Grat. 


Expediente da Legação 
peru’ 


i Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário ..... Ord. 


Grat. 
Rep,. 

1 2o Secretario de Legação..,.. Ord... 

Grat. 

1 Cônsul Geral de 2^ classe em 

Iquitos.. Ord.,. 

Grat. 


2 Vice-Consulcs.... 

Expediente da Legação . 

Dito do Consulado em Lima. 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário...* Ord... 

Grat. 

Rep... 

i lo Secretario de Legação. .... Ord... 

Grat. 

1 Cônsul Geral de 2* classe em * 
Valparateo.,,... Ord... 


Grat. 


Expediente da Legação. 


d ou via 

1 Enviado Extraordinário c Mi¬ 
nistro Plenipotenciário..*., Ord,,, 

Grat. 

Rep„. 


LEOISLAÇAQ 


Docr.n, 097 A de lide 
novembro de 1890.,, 


Idera. 

Idein, 

Idera., 


Decr. n, 997 A de 11 de 
novembro de 1892.* 


Tdem. 


Idera n. 9.17 B de il de 
novembro de 1S90... 


Idera. 


Decr. n, 997 A de 11 de 
novembro de ISOO... 


Idera. 


Idera n, 997 B de 11 de 
novembro de 1890.., 


Idera'. 


VENCIMENTOS 


2Ü;GOO$QOO 


2:300$000 

2:5GO$OGO 

2:5003000 

2:5003000 

1 : 000.5000 


0 : 000^000 

4:0003000 

10:0003000 

2;500§000 

2:5005000 

3:000$000 

7:0008000 

0:0003000 

5008000 

2OO3OOO 


6:000$000 
4:0003000 
20:0003000 

3 :0003000 
3:0003000 

3:0003000 

7:0003000 

5003000 


0:0003000 
4 :0003000 
10:0003000 


20:0003000 


SOilMAS 


91:500$000 


31:0008000 


41:7008000 


46:5008000 


210:7003000 


VOTADO 

PARA 1895 

































NATUIEZA DA DESP1ÍZA 


Transporte. 


1 í° Secretario de Legação, ser¬ 
vindo de Cônsul.../.. Ord... 


Grat. 


Expediente da Legação.. 
Dito do Consulado Geral. 


REPUBLICA ARGENTINA 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . Ord. 


Grat • 
Rep.. 

1 lo Secretario de Legação . Ord... 


Grat. 

1 2o dito.. Ord... 

Grat. 

1 Cônsul Geral de I a clasre em 

Buenos-Ay res. Ord.. 


Grat.. 


Expediente da Legação. 


republica oriental do uruguay 


1 Enviado Extraordinário e Mi- 


Montevideo . 

Ord.. 

Grat. 


6:0005000 

4:0C0-000 


Kep.. 


20 : 000.5000 

1 lo Secretario da Legação.... 

Ord.. 

Decr. n. 997 A de 11 de 




novembro de 1890.. 

3 :0005000 


Gral. 

ídem. 

3:0005000 

1 2* Dito. 

Ord . 


ç-smeonn 


Grat. 

Idem. 

2:5008000 

1 Cônsul Geral de I a classe em 




Montevidéo. 

Ord.. 

ídem n. 997 D de 11 de 




novembro de 1890.. 

4:0005000 


Grat.. 

[dem. 

S:0005000 

4 Vice-Cônsules. 



5 ;iOQSOOO 

Exped iente da Legação .... 


5005000 


legislação 


Decr. n. 997 A de 11 de 
novembro de 1S90.. 


[dem. 


Decr. n. 997 A de 11 de 
novembro de 1890.. 


[dem. 

ídem. 

ídem. 


Decr. n. 997 B de 11 de 
novembro de 1SJ0.. 


[dem. 


VENCIMENTOS 


£ 0 : 000.^000 

2:5005000j 

£:500$00ü 

5005000 

5OÜS00O 


6:000.^000 

• 1 : 000.^000 

20:0005000 

3:0005000 
3:0005000 
2:300.^000 
2:5005000 

4 000*000 
S:000$000 
OOOsOOO 


SOMMAS 


•210:700*000 


26:000$000 


53:3005000 


5 S:o00.*ft00 


VOTADO 

PARA 1S93 


o'iS:soosoou 
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NATUREZA TU DESPIiZA 


Transporte, 
PARAGUAY 

1 Enviado Extraordinário e Mi- 


i Cônsul Geral de 2* classe em 
Assumpção . 


Expediente da Legação .... 

SUISSA 

1 Cônsul Geral de 2a classe em 


Expediente do Consulado Geral. 
gran-bbetanha 

1 Enviado Extraordinário c Mi- 


1 Cônsul Geral de la classe em 
Liverpool.... 



LEGISLAÇÃO 

VRNMMI5XT0S 

’te.... - 






Ord .. 


G:000$000 



Grat. 


-í:000$000 

Rep,. 


15:000*000 

Ord... 

Decr. n. 997 A de 11 de 


novembro de 1890.. 

2:500$000 

Grat.. 

Idem. 

2:500$000 

Ord... 

Decr. n. 997 B de 11 de 

3:0005000 


novembro de 1S90. 




7;000$000 

Grat. 

Idem.. 




5005000 

Ord.. 

Decr. n. 997 B de 11 de 



novembro de iSüO.. 

3.000$000 

Grat. 

Idem. 

7:000$000 

i 


500$000 

Ord.. 


0:0008000 

Grat. 


4:0005000 

Rep.. 


20:0008000 

Ord... 

Decr. n. 997 A de 11 ciej 


novembro de 1S90.. 

3:0008000 

Grat.. 

Idem.. 

3:000$000 

Ord., 

Idem. 

5:000$000 

Grat.. 

Idem. 

5:0005000 

Ord.. 

Decr. n. 997 B de 11 de 



novembro de 1890.. 

4:0005000 

Grat.. 

Idem. 

8:000$000 

Ord... 

Idem. 

2:0008000 

Grat.. 


2:0008000 

Ord... 

Idem. 

2:500$000 

Grat. 

Idem. 

5:5005000 

Ord.. 

Idem. 

2:500$000 

Grat.. 

Idem... 

5:5005000 



78:0008000 


bommàs 


31S:SOO$000 


40:590$000 


10:5008000 


| 399:8005000 


VOTADO 

PARA 1895 
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N AT U um TU P8SPEZA. 


Transporte. 

i Chanceller......... Ord.. 

Grat, 


Expediente da Legação. .... 

Dito do Consulado em Montreal. 

FRANÇA S BÉLGICA 


1 Enviado Extraordmario e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário...., , Ord... 


Grat, 
Rep,. 

1 I o Secretario com residência 

em Pariz... Ord... 


Grat. 

2 2 o ’ ditos idem servindo um de 

Cônsul... Ord.,, 

Grat. 

1 Cônsul Geral de I a classe em 

Marselha .................. Ord... 


Grat. 

1 Cônsul no ílavre. ....... Ord... 

Grat. 

1 Dito em Bordéos... Ord... 

Grat. 

1 Dito geral de 2 a classe em 

Cayenna .. Ord... 

Grat. 

1 i° Secretario de Legação com 

residência em Bruxelias..... Ord,». 

Grat. 

i Cônsul Geral de la classe em 

Antuérpia.,. Ord.,* 

Grat, 

Expediente da Legação, ... 

Dito do Consulado Geral em Cayenna.. 


PORTUGAL E IIESPANIIA 

1 Enviado Extraordinário c Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. .... Ord. 


Grat. 

Rep., 


legislação 


Decr, n. 997 B de 11 de 
novembro de 1S9G.,, 


Idem. 


Decr. n.997 A de 11 de 
novembro de 1800... 


Idem. 

Idem, 

Idem. 


Decr. n.997B de 11 de 
novembro cie 1S90... 


Idem. 

Idem. 

Idem, 

Idem. 

Idem. 

Idem, 

Idem.. 


Hccr.n. 097 A de 11 de 
novembro de 1890... 

Idem.. 


Decr. n. 997 B de 11 de 
•novembro de 1890... 

Idem».,,.... 


VENCIMENTOS 


78:0005000 

2 : 000 $ 000 | 

2 : 0005000 ’ 

i:500$000 

SOOgOOO 


0:0005000 

4:ooo$coo 

20:0005000 

3:0005000 

3 : 000.5000 

5 :0005000' 
5:000§000 

4:0005000 

8:0005000 

2:5005000 

5:5005000 

2:5005000 

5:5005000 

3:0005000 

7:0005000 

3:0005000 

3:0005000 

4:0005000 

8:0005000 

2:5005000 

5005000 


0:000500c 

4:0005000 
15:00;)§000! 


25:000x000 


SOM» AS 


399;SOO$000 


sí .* 0005000 , 


405:000$000 


58 X; 900 X 000 ] 


‘votado 
PARA 1895 
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NATÜRBZl DA BfíSPBZA 

LUQISlÀÇÃO 

Transporte. 


i 1° Secretario dc Legação com 

residência em Portugal. Ord,,, 

Grat. 

1 go dito, icleni..Ord,,, 

Decr, n, 997 A de il de 
novoinbro do 1890.,. 

Edem...........,.... 

ídem, T .... .. T 

Grat, 

1 lo dito com residência na lies- 

panha.,,*,.,....... Ord.,, 

Edem..,.,..... 


Grafe. 

1 Cônsul Geral de i* classe cm 

Lisboa.,...♦ Ord,.. 

Grat,, 

1 Chance'Ier.»,... Ord„ 

Edem......... 

Decr, n, 907 B do 11 de 
novembro de 1890,,. 

ídem....... 

ídem. ft . 

Grafe, 

i Cônsul Geral de 2 a classe em 

Barcelona.... Ord„. 

Edem. .. 11 

Edem...... 

Grafe. 

1 Cônsul no Porto... Ord,,. 

Idam....... 

ídem.. .... 

Grat. 

Expediente da Legação...... __.... 

Edem... 


Dito do Consulado em TenoriíTe......... 


IMPÉRIO ALLEMÃO E ÁUSTRIA HUNGRIA 

1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Pl^PÍpOt^iÇÍftrio-r *, t Ord,,, 


Grat, 

Rep M 

1 lo Secretario com residência 

Affi Ecrlim t . TtTT . ( t1( Ard.., 




Grat. 

1 go Secretario com residência 

em Berlim, ..... Ord... 

Grafe, 

1 1° Dito com residencla em 

Vip nn a ,, .,■...... Ord... 


Decr. n. 997 A de lí de 
novembro de 1890.., 

Tdevn 

Ídem.,... 

Grat. 

1 Cônsul Geral dc I a classe em 

Hamburgo. .Ord... 

Grafe. 

Idom..... 

Decr, n. 997 B de ii do 
novembro de 1S30... 

Tdem f .... . 



VJ3NCIMKKTOS 

SOMMAS 

25;000§000 

58S:S0O$O0O 

3:000§000 

3:OOQ$OGO 

2:300^000 

2:500?00o 


3:000^000 
3:000-5000 1 


4:000§000 

s:ooo$ooo 

2:0005000 

2:0005000 


3:0005000 

7:0005000 

2:5005000 

5:5005000 

1:5005000 

4005000 

77:900-5003 

0:0005000 

4:0005000 

20:0005000 


3:0005000 

3:000:000 


2:5005000 

2 : 0 OO 5 OOO 


3:0005000 

3:0008000 


4:000,000 

S:0005000 1 


59:0005000 

600:7005000 


VOTADO 

PARA 1833 
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HATUW85ÍA. DA DESPEZA 


Transporte,.,. 

i Clianeeller.... Ord... 

Grat. 

1 Cônsul Geral de 2 a classe em 

Trieste,..* Ürd... 

Grat, 


Idena. 

Idem, 

Ideai. 


Expediente da Legação . 

Dito do Consulado emBudapestb. 


1 Enviado Extraordinário e Mi- 


i Cônsul Geral de I a classe em 


Expediente da Legação.. 

santa sé 


1 Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário . Ord. 


Grat. 

Rep., 


i lo Secretario de Legação,.,.. Ord... 

Grat. 

Expediente de Legação,.,.. 


LBüISLAaO 


Decr. n, 937 B de 11 de 
novembro de ISJO... 




Grat. 



Ord... 

Decr. n. 937 A de 11 de 
novembro delSOO,.. 

Grat. 

Idera.. 

Ord.,. 

Idem. 

Grat. 

Idem.. 

Ord... 

Idem n. 997 B de 11 de 
novembro de 1S90... 

Grat. 

Idem,..... 

Ord... 

Idem.. 

Grat. 

Idem... 

Ord... 

Idem... 

Grat. 

Lei n. 2o de 30 de de¬ 
zembro de 1891. 


Decr. n* 997 A de 11 de 
novembro de 1SJ0... 


Idem.. 

.Idem. 


VENCIMENTOS 


59:000$000 

2:0005000 

2:0005000 

3:000.$000 

7:0005000 

i:000$000 

2008000 


ô;ooo$ooo 

4:OOQ$OOQ 

20:000$000 

3:0005000 

3:0005000 

2:500$000 

2:500$000 

4:0005000 

8:000:000 

2:0005000 

2:000:000 

3:000$000 

5:500$OQ0 

500$000 


0:000í000 

4:OOO 5 OOO 
20:0005000 

3:0005000 

3:000^000 

5005000 


S0MMA8 


636:7005000 


74:200$000 


66 : 0005000 ' 


33:5005000 


843:4005000 


VOTA PO 

PAha 1895 




































Com a suppressão fias legações no México, Suissa e Rússia ha economia de $9:500.$; com a annexa- 
ção das legações de lfespanha á de Portugal, da Bélgica d da França, da A-ustria á da Allemanha, 
gasta-se menos 72: 000$000. 

Supprimirulo-se os consulados em Baltirnore* Nova Orleans, Rosário, Salto, Paríz, Franeforfc s/m, 
Rreoen, Vigo c La P.ijç reduz-se adespeza de 75:500$000. 

Eliminando-se a verba destinada d legação e consulados na China, ha ainda uma economia de 
Si:000$300. Total — 3t$:000$000. 

Com a annexação do legações os secretários quo residirem nas capitaes que não forem séde da lega¬ 
ção serão primeiros c portanto ha pin accrescimo de 3:000$; para a creação proposta de uma legação na 
Colombta e Equador (para um ministro o dons secretários) pede-se mais 31:000$: para a creação de 
dous consulados cm Caycrma e Vera Cruz, sendo o I o geral de ga classe, 19:000$; J para a elevação á 
2a clns<?e do consulado em $. Pctershurgo, 2:000$; para a creação de um consulado na Suécia e Noruega 
S:000$000. 

Nesta proposta ijjualam-sa os ordenados de todos os Enviados Extraordinários o converte-se 
parto da representação em gratificação: isto, pnrdm, não altera a dospeza, 

A economia nesta rubrica õ, pois, de 255:000$, ao cambio de 27, correspondente á de 705:000$, 
ao cambio dc 9, 
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NATUREZA DA DESPEZA 

SOM MAS 

VOTADO 
PARA 1895 

3a 



Empregados em disponibilidade 




90:0008000 

C0:000$000 


OTbsorvaçao 

Pede-so mais 30:000.$ para as disponibilidades resultantes das annexações e suppressues supra 
indicadas. 


NATUREZA DA DESPEZA 

SOM MAS 

VOTADO 

PARA 1S95 

4 a 

Ajudas de custo 

Para ajudas de custo de nomeações, remoções, retiradas e expressos ao cambio 
de 27 dinheiros sterlinos por 1$C00, de accordo com o decreto n, 1951 de 2o 
(ie Janeiro de 1S95.......... .. 

i30:000.;000 

130:000§000 


■ 

NATUREZA DA DESPEZA 

SOM MAS 

VOTADO 
PARA 1895 

5a 

Extraordinárias no exterior 

Para soccorros a brazileiros desvalidos e naufragados em paizes estrangeiros, 
telegrammas e outras despezas eventuacs, ao cambio do 27 dinheiros ster¬ 
linos por l$ 00 ü... jf ... r .. 

60:000$000 

60:0005000 



Observação 

Para as rubricas 4a e 5a pede-se o mesmo votado pelo Congresso Nacional para este anno, isto 
d, 130:000$ para a 4a e 60:000$ para a 5 a. 


NATUREZA DA DESPEZA 

SOMMAS 

VOTADO 

PARA 1S95 

6a 

Extraordínarias no interior 

Para diversos serviços extraordinários no interior e despezas eventuaes, 
inclusive telegrammas........ 

50:0005000 

20:000$000 



Observação 

Para esta rubrica pede-se mais 30:000$. por entender o Tribunal de Contas que os telegrammas 
expedidos por esto ministério para o estrangeiro devem ser pagos por ella. Atd agora esta despeza 
foi feita pela 5a, 










NÀTUHE2A DA DfiSPEZA 

SOMMAS 

VOTADO 
DARA 1S95 




Commlssões de limites 



Para commíssões d© limites com a Bolívia, com a Guyana Pranceza, com a 
Venezuela e para estudos da linha divisória com a Guyana Ingleza, sendo 
100:000$ para a 1% 100:000$ para a 2* e 100:000$ para a 3a e para os 
referidos estudos, em moeda nacional.-...... 

400:000$000 

290:0005000 



Observação 


Ha nesta rubrica um augmento do 110:000$ apparentemente. Mas considerando que oâ 290:000,$ 
votados para este anno correspondem a S70:0ü0$, cm moeda papel e acerescentando acessa ^quantia 
a de 200:000$ ein papel, para a commissão do limites com a Bolívia, o que soimna 1.070:000$ ha re¬ 
almente uma economia para o Thesouro Nacional de 670:000$, pois para o anno de 1S96 s6 se pedem 
400:000$ em papel. 

4a Secção, 30 de abril de 1S93.— O dircctor, Luiz Leop-Mo Fernanda Pinheiro . 
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